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A Maria de Fátima: amor maior, força, inspiração 

e motivo.  

 

A Lia Maria: origem, exemplo e sabedoria. 
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“[...] A fala é mais do que sons audíveis; senão não nos 
importaríamos em distinguir os sons da fala de outros processos 
corporais, como bater palmas ou respirar. A fala ganha sua 
importância única como meio principal pelo qual a língua é 
expressa em todas as culturas humanas, exceto para as pessoas 
surdas.”  

(KENT; READ. Análise acústica da fala, 2015 [2007], p.11) 
 

 

 

 

 

 

 

 

“É através da linguagem que uma sociedade se comunica e retrata 
o conhecimento e entendimento de si própria e do mundo que a 
cerca. É na linguagem que se refletem a identificação e a 
diferenciação de cada comunidade e também a inserção do 
indivíduo em diferentes agrupamentos, estratos sociais, faixas 
etárias, gêneros, graus de escolaridade. A fala tem, assim, um 
caráter emblemático, que indica se o falante é brasileiro, francês 
ou italiano [...] e, mais ainda, sendo brasileiro, se é nordestino, 
sulista ou carioca. A linguagem também oferece pistas que 
permitem dizer se o locutor é homem ou mulher, se é jovem ou 
idoso, se tem curso primário, universitário ou se é iletrado.” 

(LEITE; CALLOU. Como falam os brasileiros, 2010, p.7) 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 

Trata-se, nesta tese, do processo de ditongação vocálica diante de <S>, tal como demonstrado 

em vocábulos como de(i)z, francê(i)s, rapa(i)z, vo(i)z, arro(i)z e lu(i)s. Objetiva-se averiguar a 

distribuição diatópica do fenômeno em 22 cidades baianas, constituintes da rede de pontos do 

Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB), dando continuidade ao estudo efetuado com as 

capitais brasileiras, apresentado em Silva (2014). Procura-se, também, evidenciar os seus 

possíveis condicionamentos linguísticos e apontar o efeito dos fatores sociais sexo do 

informante e faixa etária na aplicação da regra. Para tanto, parte-se do pressuposto de que o 

fenômeno em estudo é uma inovação do Português Brasileiro e de que possibilita a 

caracterização de áreas dialetais no Brasil. Estabelece-se, para sua elaboração, a hipótese de 

que, dadas as diferenças sociais, culturais e históricas das localidades, as vogais ditongadas se 

manifestam em proporções diferentes no Estado da Bahia. Não obstante, acredita-se que 

aspectos linguísticos como a qualidade das vogais envolvidas no processo, a tonicidade das 

sílabas e a extensão dos vocábulos estudados estariam diretamente correlacionados à maior ou 

menor possibilidade de ditongação diante de <S>. Ainda, parte-se da ideia de que aspectos 

acústicos relacionados à abertura das vogais e à sua duração seriam também responsáveis pelas 

prováveis diferenças dialetais. Destarte, para a composição deste estudo, unem-se as 

perspectivas da Dialetologia, da Sociolinguística e da Fonética Acústica. Constitui-se, assim, 

uma amostra pautada na fala de 87 informantes nativos das referidas localidades. Foram ouvidas 

e transcritas ocorrências de vogais diante de <S> registradas nas gravações do Questionário 

Fonético-Fonológico e do Questionário Semântico-Lexical. Por meio da análise variacionista, 

realizada com o GoldVarb 2001, foram identificados quatro comportamentos diferentes para as 

cidades, com relação à ditongação diante de <S>. Destacaram-se, a esse respeito, Salvador e 

Santo Amaro, como aquelas que lideram quanto às variantes ditongadas, ao passo em que 

cidades como Vitória da Conquista e Carinhanha apresentam restrições à aplicação da regra. 

Confirmou-se a ideia de que vogais mais abertas são mais suscetíveis à ditongação, do mesmo 

modo que sílabas tônicas e vocábulos monossilábicos são ambientes mais favoráveis ao 

fenômeno. As observações acústicas propostas, nesse sentido, permitiram aclarar tais 

resultados, solidificando as perspectivas no que tange à compreensão da ditongação diante de 

<S>. 

Palavras-chave: Ditongação diante de <S>. Português Brasileiro. Projeto Atlas Linguístico do 

Brasil.  

 



 
 

 

ABSTRACT 

In this thesis, the process of vowel diphthongization before <S>, as manifested in de(i)z, 

francê(i)s, rapa(i)z, vo(i)z arro(i)z and cru(i)s is discussed. The objective of this study is to 

investigate the diatopical distribution of the phenomenon in 22 cities in Bahia which constitute 

the network of points by Linguistic Atlas of Brazil, continuing the study done with the 

Brazilians capitals, presented in Silva (2014). We also attempt to highlight its possible linguistic 

conditionings and point out how the informant's social factors, gender and age may affect the 

application of the rule. In order to achieve that, we assume that the phenomenon under study is 

an innovation of Brazilian Portuguese and that it enables the characterization of dialectal areas 

in Brazil. Therefore, our hypothesis is that, given the social, cultural and historical differences 

of the cities, the diphthongized vowels are manifested in different proportions in the state of 

Bahia. Nevertheless, we believe that linguistic aspects such as the quality of the vowels 

involved in the process, the tonicity of the syllables and the extension of the words studied are 

directly correlated to the greater or lesser possibility of diphthongization before <S>.  We part 

from the idea that acoustic aspects related to the opening of the vowels and their duration would 

also be responsible for the probable dialectal differences. Hence, the perspectives of 

Dialectology, Sociolinguistics and Acoustic Phonetics are united in the composition of the 

present study. It is, thus, a sample based on the speech of 87 informants who are native to the 

aforementioned localities. Occurrences of vowels before <S> as registered in the recordings of 

the Phonological-Phonological Questionnaire and the Semantic-Lexical Questionnaire were 

heard and transcribed. By means of variationist analysis, performed with GoldVarb 2001, four 

different behaviors were identified in relation to the diphthongization before <S>. In this regard, 

Salvador and Santo Amaro were prominent in relation to diphthongized variants, while cities 

like Vitória da Conquista and Carinhanha present restrictions on the application of the rule. The 

hypothesis that open vowels are more susceptible to diphthongization has been confirmed, just 

as tonic syllables and monosyllabic words are more amenable to the phenomenon. The proposed 

acoustic observations, in this sense, allowed us to clarify such results, solidifying the 

perspectives regarding the understanding of diphthongization before <S>. 

Keywords: Diphthongization before <S>. Brazilian Portuguese. Linguistic Atlas of Brazil. 

 

 



 
 

 

RÉSUMÉ 

Ce travail porte sur le processus de diphtongaison vocalique devant <S>, tel que indiqué dans 

quelques vocables tels que de(i)z, francê(i)s, rapa(i)z, vo(i)z, arro(i)z e lu(i)s. On a comme 

objectif vérifier la distribution diatopique de ce phénomène dans 22 villes de l’état de Bahia qui 

font partie du réseau du Projet de l’Atlas Linguistique du Brésil (ALiB), en continuité à l'étude 

réalisée avec les capitales brésiliènnes, presentée par Silva (2014). On cherche aussi à mettre 

en évidence les possibles profils linguistiques et signaler l’effet des facteurs sociaux, comme le 

sexe de l’informateur et la tranche d’âge, dans l’application de la règle. Pour ce faire, on part 

du principe que le phénomène étudié est une innovation du portugais du Brésil, permettant la 

caractérisation des domaines dialectales au Brésil. En raison des différences sociales, culturelles 

et historiques des sites présentés, on a établi que les voyelles diphtonguées se manifestent dans 

des proportions différentes dans l’état de Bahia. Nonobstant, on croit que les aspects 

linguistiques que la qualité des voyelles impliquées, la tonalité des syllabes et l’extension des 

vocables étudiés seraient étroitement liés à la possibilité, plus ou moins grande, de 

diphtongaison devant <S>. On part de l´idée selon laquelle les aspects acoustiques reliés à 

l’ouverture des voyelles et à leur durée serait aussi les responsables des possibles différences 

dialectales. Ainsi, pour le développement de cette étude, on réunit les perspectives de la 

Dialectologie, de la Sociolinguistique et de la Phonétique Acoustique. De cette façon, il s’agit 

d’une sélection fondée sur le parler de 87 informateurs natifs des localités concernées. Les 

occurrences de voyelles devant <S> observées dans les enregistrements du Questionnaire 

Phonéticque-Phonologicque et du Questionnaire Sémantique-Lexical. Grâce à une analyse 

variationniste, réalisé avec le GoldVarb 2001, en ce qui concerne à la diphtongaison devant 

<S>, on a identifié quatre comportements différents. On peut remarquer ici les villes de 

Salvador et de Santo Amaro, les villes où la présence de la diphtongaison vocalique est plus 

forte, pendant que d’autres villes, telles que Vitória da Conquista et Carinhanha, ont présenté 

des restrictions à la règle. On a confirmé l’idée que les voyelles plus ouvertes sont plus 

susceptibles à la diphtongaison, ainsi que les syllabes toniques et les vocables monosyllabes 

sont un espace plus favorable à l’existence du phénomène. En ce sens, les observations 

acoustiques proposées ont permis de clarifier tels résultats, en solidifiant les perspectives en ce 

qui concerne à la compréhension diphtongaison devant <S>. 

Mots-clés : Diphtongaison devant <S>. Portugais Brésilien. Projet de l’Atlas Linguistique du 

Brésil. 
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1 INTRODUÇÃO  

O Estado da Bahia ocupa uma área de 564 733,177 Km², sendo a maior unidade 

federativa do Nordeste brasileiro e a quinta do Brasil. Sua população, segundo o último Censo, 

realizado em 2010, era composta de 14 016 906 indivíduos. Sua história, de modo geral, 

remonta ao ano de 1500, quando da chegada das primeiras esquadras portuguesas ao seu litoral 

sul e, à volta de 1530, com a instalação dos portugueses em Salvador e definição do primeiro 

governo geral brasileiro.  

Diante de séculos de história, quilômetros de extensão – para onde a língua portuguesa 

foi transplantada em momentos diversos – e milhares de habitantes, dotados de vivências sociais 

e culturais múltiplas, é inegável a necessidade de compreender o quão diverso é o português 

falado em áreas baianas. E, mais ainda, é importante explorar as feições dessa diversidade. Esse 

trabalho é feito, desde a década de 1950, com os primeiros estudos da equipe de Dialetologia, 

da Universidade Federal da Bahia (UFBA), sob a liderança do Professor Nelson Rossi.  

Esta tese, assim, vincula-se a tais necessidades e interessa-se por contribuir para a 

ampliação dos estudos sobre a realidade dialetal baiana. Parte, então, do pressuposto de que a 

língua se manifesta no uso concreto e é apreendida através da fala de seus usuários.  É, portanto, 

heterogênea por essência, ainda que sistemática.   

A diversidade, aqui, é tratada como fenômeno inerente a toda e qualquer língua natural. 

A variação no Português Brasileiro (PB) é, dessa maneira, compreendida como fruto das 

distintas escolhas efetivadas por indivíduos e grupos. A heterogeneidade linguística congrega 

tanto informações de cunho interno à estrutura linguística, como aquelas referentes aos 

contextos sociais, culturais e históricos em que estão inseridos os sujeitos da língua, seus 

falantes.  

Este estudo, assim, busca apresentar informações no sentido de compreender o uso 

variável de ditongos diante de <S>, em áreas do Estado da Bahia, contempladas pelo Projeto 

Atlas Linguístico do Brasil (ALiB).  Parte-se, então, da fala de indivíduos nativos de 22 cidades 

baianas. São elas, citadas, aqui, segundo os critérios estabelecidos para apresentação da rede de 

pontos do ALiB1: Juazeiro, Jeremoabo, Euclides da Cunha, Barra, Irecê, Jacobina, Barreiras, 

Alagoinhas, Seabra, Itaberaba, Santo Amaro, Santana, Salvador (capital do Estado), Valença, 

Jequié, Caetité, Carinhanha, Vitória da Conquista, Ilhéus, Itapetinga, Santa Cruz Cabrália e 

Caravelas. 

                                                      
1 A numeração das localidades da rede de pontos do ALiB foi feita adotando a distribuição espacial dos pontos de 
norte a sul e de leste a oeste (CARDOSO et al, 2014a). Assim, a rede de pontos do Estado da Bahia é numerada 
de 81 (Juazeiro) a 102 (Caravelas). Segue-se essa ordem de apresentação ao longo desta tese.  
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A ditongação diante de <S> é um fenômeno em variação no Português do Brasil, o qual 

é possível evidenciar em três exemplos, obtidos a partir da fala da informante de segunda faixa 

etária, de Salvador: 

(i) INQ. – O que vem depois do nove? 

INF. – Depois deiz [»dEjs]. 

(ii) INQ. – Uma pessoa que canta bem, se diz que ela tem uma boa...? 

INF. – Bom cantô. É boa voiz [»vçjs].   

(iii) INQ. – Se a pessoa não quer ser incomodada, a pessoa diz: “Me deixe em...”? 

INF. – Em paiz [»pajs].   

Compreende-se, inicialmente, que esse tipo de ditongação é uma inovação da variedade 

brasileira, como atestam autores que trataram do fenômeno, e se presta a caracterizar áreas 

dialetais no Brasil, ainda não suficientemente delimitadas. Ademais, trata-se de um fenômeno 

que se manifesta na escrita de brasileiros, escolarizados ou não, e é responsável por gerar 

homofonias, como nos casos de mais (intensificador) e mas (conjunção adversativa, cuja vogal 

passa comumente por ditongação), pois (conjunção explicativa) e pôs (terceira pessoa singular, 

presente do indicativo do verbo por).  

Buscou-se, com o desenvolvimento da pesquisa referente ao assunto, dar continuidade 

aos estudos acerca desse fenômeno, desenvolvidos pela autora, desde o período de Iniciação 

Científica (2008-2011) e melhores consolidados em sua dissertação de Mestrado (SILVA, 

2014), quando apresentou dados acerca desse aspecto nas capitais brasileiras constituintes da 

rede de pontos do Projeto ALiB.  

Diante dos resultados e hipóteses traçados naquele momento, visa-se, agora, a 

compreender quais as possíveis relações entre a distribuição diatópica da ditongação diante de 

<S> no Estado da Bahia com características acústico-articulatórias das vogais que se ditongam. 

Parte-se, portanto, do seguinte problema: quais as possíveis relações entre a distribuição 

diatópica desse tipo de ditongação em áreas do Estado da Bahia, com as características acústico-

articulatórias das vogais encontradas nessas normas, bem como com as peculiaridades sociais 

dessas áreas? 

 Algumas questões foram postas, no sentido de buscar aclarar tal problema: 

(i) de que modo o fenômeno se encontra distribuído entre as comunidades e quais delas 

seriam mais proeminentes no uso das variantes ditongadas?  

(ii) De que maneira, as características acústicas das vogais diante de <S> interferem na 

ocorrência da ditongação? É possível estabelecer distinções entre as qualidades 

vocálicas em eixo diatópico? 
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(iii) Em que grau e de que forma aspectos suprassegmentais, como a tonicidade da sílaba 

em observação, incidem sob a ditongação das vogais?  

(iv) De que forma se manifestam as possíveis interferências de ordem lexical na 

ocorrência da ditongação? 

(v) De que modo as diferentes realizações fonéticas da consoante em coda silábica agem 

sobre a ditongação e, em que medida, esse aspecto pode ser considerado, do ponto 

de vista fonético-fonológico, para a compreensão do processo? 

Tem-se como norte a ideia de que os sons se organizam nas sílabas em função de suas 

relações de força, as quais se ligam, diretamente, ao seu grau de sonoridade e abertura.  Dessa 

forma, quanto mais longas e abertas as vogais, maiores as chances de ditongação diante de <S>. 

Em face das divergências acústico-articulatórias entre as vogais com tais características e as 

consoantes em coda, mais fechadas, transientes e fracas, a semivogal surgiria como uma 

compensação entre núcleo e coda silábica. Diante disso, ergue-se a necessidade da investigação 

acústica que ora se propõe. 

Intentou-se, desse ponto de vista, agregar os saberes da Dialetologia, da 

Sociolinguística, da Fonética Acústica e da Fonologia, de modo a se obter tais respostas. 

Tencionou-se testar a hipótese estabelecida quanto à abertura das vogais. Áreas caracterizadas 

por vogais com essas características (mais longas e mais abertas) tenderiam a apresentar 

maiores índices de vogais ditongadas. Questões de ordem sócio-histórica e cultural, aspectos 

referentes aos contatos linguísticos pré-existentes, bem como a compreensão do panorama atual 

das cidades investigadas, permitirão que se averiguem possíveis motivações para tais aspectos 

linguísticos.  

Definiram-se, assim, os seguintes objetivos:  

(i) verificar, com base na metodologia variacionista, aspectos fonético-fonológicos, 

que interfiram na existência das realizações ditongadas, interpretando esses 

resultados a partir de pressupostos de teorias fonológicas. 

(ii) Analisar parâmetros acústicos de vogais tônicas diante de <S>, estabelecendo 

correlações entre esses e aspectos articulatórios, bem como com o processo de 

ditongação diante de <S>. 

(iii) Estabelecer possíveis zonas dialetais no Estado da Bahia, quanto ao fenômeno em 

estudo. 

(iv) Identificar possíveis estratificações quanto ao sexo e à idade dos informantes, 

elementos sistematicamente controlados pelo Projeto ALiB. 

(v) Fornecer dados relevantes a outros estudos sobre o componente sonoro do PB.  
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Nos capítulos apresentados após esta Introdução, visa-se, assim, a se delinearem 

caminhos no sentido de cumprir as metas estabelecidas e ora apresentadas.  

O primeiro deles, O português no domínio do Brasil: breve revisão sociohistórica, versa 

sobre as questões referentes à disseminação da língua portuguesa no Brasil. Enfatizam-se 

aspectos pertinentes aos contatos entre povos e línguas, ressaltando o contexto baiano. Não 

obstante, expõem-se dados acerca de línguas africanas majoritárias no período colonial, 

partindo da premissa de que foi por meio da ação de escravos e seus descendentes, mestiços ou 

não, que a língua portuguesa foi, paulatinamente, ocupando as áreas interioranas do país.  

O Capítulo 3, intitulado As localidades investigadas: visão panorâmica, debruça-se, 

primeiramente, sobre a divisão territorial do Estado da Bahia e suas relações com a rede de 

pontos do Projeto ALiB no Estado. Depois, trata de elementos relativos à história social das 22 

cidades cuja realidade linguística se investiga, destacando seu passado e seu presente, no 

sentido de melhor compreender os dados em análise.  

Em seguida, em Bases teóricas para a investigação, explicitam-se os pressupostos 

teóricos que nortearam a pesquisa que se apresenta agora. Nele são expostos elementos da 

Dialetologia e da Sociolinguística Variacionista.  Procura-se delimitar as disciplinas, trazendo 

dados sobre os seus históricos, objetivos e principais aspectos teórico-metodológicos. Objetiva-

se, também, situar o estudo apresentado entre essas duas vertentes dos estudos sobre a 

diversidade linguística.  

O quinto capítulo, Os sons da fala: alguns tópicos sobre o seu estudo, retoma itens 

relevantes para o estudo do panorama sonoro do português e, em específico, para a observação 

de vogais e ditongos sob a perspectiva da Fonética Acústica e da Fonologia.  

Delimitam-se, desse modo, as áreas que sustentam a investigação proposta nesta tese. 

Em seguida, explicitam-se noções concernentes ao estudo do sinal acústico, compreendendo 

que a sua investigação possibilita a averiguação de elementos articulatórios e auditivos, bem 

como solidifica análises variacionistas. Além disso, abordam-se assuntos tratados por teorias 

fonológicas, que auxiliam na compreensão da natureza dos ditongos, dos processos de 

ditongação e da ditongação diante de <S>.  

No Capítulo 6, A ditongação diante de <S> no PB: visões prévias, faz-se uma 

retrospectiva aos diferentes estudos que tratam do fenômeno.  

Primeiramente, recorre-se aos testemunhos de filólogos, gramáticos e linguistas 

historicistas, que apontam a existência desse tipo de ditongação na variedade brasileira, sua 

inexistência no Português Europeu (PE) e fornecem indícios acerca dos seus primeiros registros 

na escrita e sua depreensão nas rimas de poetas oitocentistas. Faz-se uma visita às monografias 
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dialetais, importantes testemunhos acerca do português falado em áreas brasileiras, no começo 

do século XX, e, também, ao Atlas Prévio dos Falares Baianos (APFB) (ROSSI, 1963). 

Expõem-se, ainda, resultados encontrados por estudos sociolinguísticos e os aspectos mais 

relevantes acerca do trabalho com as capitais brasileiras, que originou esta tese.  

O Capítulo 7, Aspectos metodológicos gerais, explora particularidades metodológicas 

comuns à análise de base variacionista e à observação de caráter acústico, que se apresentam. 

Assim, aborda aspectos atinentes ao corpus, apresentando o Projeto ALiB, os critérios para a 

escolha das localidades pesquisadas, os instrumentos de coleta, destacando aqueles que servirão 

de base ao estudo em desenvolvimento, e os informantes e suas características. 

Posteriormente, em Procedimentos adotados para a análise sociolinguística, expõem-

se informações sobre o levantamento dos dados coletados, as definições estabelecidas para a 

observação quantitativa e questões pertinentes ao programa utilizado para esse fim.  

Expõem-se as Análises dialetológica e sociolinguística no nono capítulo, que apresenta, 

primeiramente, a distribuição espacial da ditongação diante de <S> na Bahia, com base nas 

realizações de seis vocábulos sistematicamente controlados através da aplicação do 

Questionário Fonético-Fonológico (QFF) do Projeto ALiB (COMITÊ NACIONAL DO 

PROJETO ALiB, 2001). Demonstra-se essa realidade em cartogramas.   

Ademais, o capítulo aborda os valores obtidos através da ferramenta estatística, para os 

dados das 22 cidades baianas quanto à ditongação diante de <S>. Comenta-se a distribuição 

diatópica encontrada, as questões sociais aparentemente implicadas no processo e os 

condicionamentos linguísticos para a aplicação da regra. Ademais, estabelecem-se algumas 

interpretações preliminares, que serviram de norte para a observação acústica e demonstram a 

realidade baiana quanto ao fenômeno. 

O décimo capítulo, Procedimentos adotados para a observação acústica, volta-se à 

exposição da metodologia empregada na observação acústica das vogais diante de <S>.  

Registram-se, a esse respeito, informações acerca da manipulação dos áudios 

selecionados para a tarefa, bem como os critérios que validaram a escolha dos inquéritos, os 

quais se pautaram, sobretudo, nos resultados encontrados na análise de caráter variacionista. 

Expõem-se os vocábulos investigados e dados sobre o programa usado para tal análise. Além 

disso, pontuam-se aspectos referentes a inquéritos experimentais, realizados com informantes 

de Salvador, para que se tivessem informações obtidas em ambiente controlado acusticamente, 

e se pudessem tecer considerações com maior clareza.  

O último capítulo, Observações acústicas, revela informações acerca dos valores 

pertinentes à duração e ao primeiro e segundo formantes vocálicos de vogais tônicas diante de 
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<S>.  Comentam-se, outrossim, os resultados encontrados, com vistas as considerações finais, 

apresentadas no capítulo subsequente.  

Por fim, segue-se às considerações finais, a lista das referências citadas. Expõem-se, 

ainda, os apêndices – que trazem informações acerca das entrevistas que constituem o corpus, 

das características sociais dos informantes e de outros aspectos metodológicos, como os 

instrumentos utilizados para os inquéritos experimentais – e os anexos. 
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2 SOBRE O PORTUGUÊS BRASILEIRO: BREVE REVISÃO SOCIOHISTÓRICA 

Tenciona-se, neste capítulo, apresentar uma breve revisão dos principais eventos sócio-

históricos que conduziram a língua portuguesa em solo brasileiro, ao longo de quase cinco 

séculos de disseminação e transformação de tal sistema. 

Parte-se, assim, da necessidade de entender as raízes da língua com a qual se lida neste 

estudo. 

Salienta-se, a esse propósito, que se tratarão eventos significativos, de modo amplo e 

geral. Não se busca, nesta tese, apresentar provas ou defender quaisquer das hipóteses 

divulgadas no âmbito da linguística brasileira, que se dedicam a explicar o panorama 

sociolinguístico atual do PB2. Ao contrário, visa-se a compreender, em sentido mais amplo, a 

história da língua portuguesa no Brasil e na Bahia, de modo que se possa pensar na formação 

de peculiaridades dialetais, tais como a ditongação diante de <S>, alvo desta análise. Assume-

se, no entanto, que os contatos linguísticos desempenhados no Brasil devem ser tomados como 

fios condutores no sentido de tais entendimentos.  

Entende-se, assim, que, ao se percorrer dados atinentes a localidades distintas 

geográfica, temporal e cronologicamente, no que tange aos seus estabelecimentos, lida-se com 

o processo de formação da nação brasileira, e, indiretamente, percorrem-se os caminhos 

estabelecidos para a língua portuguesa no Brasil.  

Sabe-se que estudar o PB hodierno é reconhecer uma língua que começa a ser 

transplantada para o território brasileiro no século XVI, a qual é conduzida ao papel de língua 

majoritária da população apenas em meados do século XVIII. Executar tal tarefa equivale a 

compreender as feições adquiridas por um sistema disseminado em meio a cenários plurais e 

altamente complexos, tendo em vista os diferentes povos e culturas com os quais o português 

esteve em contato no Novo Mundo.   

Desse quadro geral, emerge uma língua que se distancia da matriz europeia3 e agrega, 

em sua essência, a diversidade, sendo possível conceber as suas variedades sociais, segundo o 

que propõe Lucchesi (2001, 2004a, 2015), dentro de uma perspectiva plural e polarizada. 

Constitui-se, assim, uma articulação entre normas vernaculares, cultivadas pela maior parte da 

                                                      
2 Mencionam-se, aqui, as propostas de deriva secular (NARO; SCHERRE, 2007), Transmissão Linguística 
Irregular (LUCCHESI; BAXTER, 2009; LUCCHESI, 2012) e hipótese de crioulização prévia (GUY, 1981; 
GUY, 2005; HOLM, 2004), como as principais propostas explicativas em debate no cenário da linguística 
nacional, no que tange à diferenciação entre PB e PE. Aqui, procura-se falar da história da língua, sem 
necessariamente condicionar a explicação do fenômeno em pauta a uma teoria ou outra.  
3 Compreende-se, todavia, que o PE seguiu o seu próprio curso, enfrentou mudanças ao longo dos séculos e encerra, 
em si, também, a diversidade inerente a toda língua natural. Os condicionamentos para tais mudanças, porém, são 
diferentes do que aqueles encontrados no Brasil e que garantem ao PB suas feições atuais.  
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população e marcadas, mais fortemente, pelos efeitos dos contatos, e as normas ditas cultas, do 

domínio da minoria brasileira, com acesso à formação escolar e a todos os espaços da cidadania. 

Esses dois polos se encontram em interação e influência mútua.  

No eixo diatópico, embora seja recorrente na historiografia linguística brasileira a ideia 

de que as diferenças seriam menos sensíveis do que as provocadas pela diversidade social, os 

aspectos fonético-fonológicos, conforme aponta Cardoso (2006), ganham certa evidência, 

demonstrando a vivacidade dialetal do PB.  

Lidar com o PB, segundo perspectivas sociolinguística e dialetológica, é tratar de um 

sistema disseminado em meio a cenários plurais e altamente complexos, tendo em vista, não 

somente os diferentes povos e culturas com os quais o português esteve em contato no Novo 

Mundo, mas as diferentes situações vivenciadas pelas populações no amplo território nacional. 

Para que se compreenda o português do Brasil, hoje, devem-se considerar aspectos referentes 

não só aos contatos entre povos e línguas, mas também à escolarização dos indivíduos, aos 

movimentos migratórios desempenhados, às dinâmicas entre campo e centros urbanos, 

vivenciadas mais amplamente a partir do século XVIII, dentre outras questões.  

Devem-se ressaltar, todavia, as dificuldades referentes aos testemunhos históricos, uma 

vez que a narrativa do português na América é contada, preponderantemente, pela personagem 

estrangeira, o invasor. Diante disso, considera-se o que alerta Lucchesi (2017): 

Para pensar adequadamente a história sociolinguística do Brasil, é preciso, em 
primeiro lugar, livrar-se do modelo português. A história linguística do Brasil é 
completamente distinta da história da língua em Portugal, um dos raros casos em que 
as fronteiras políticas e linguísticas coincidem plenamente. A hegemonia da língua 
portuguesa, no Brasil, ao contrário, decorreu de um processo que durou séculos. Além 
disso, o estudioso da história da língua em Portugal dispõe de muita documentação 
escrita, desde antes de a língua portuguesa substituir o latim como meio de expressão 
escrita no século XIII. A situação no Brasil é totalmente distinta, já que o nível do 
letramento da sociedade colonial brasileira era baixíssimo, em função de uma política 
deliberada do Estado português, que proibiu inclusive a instalação de qualquer 
tipografia até 1808. (LUCCHESI, 2017, p.357-358). 

Assim, além da falta de recursos, no que concerne à documentação escrita e à 

possibilidade de averiguar a situação da língua portuguesa no passado colonial, amalgamando 

dados externos à estrutura linguística a informações intralinguísticas, não se deve pensar os 

séculos de disseminação do português no Brasil, como momentos de afirmação da língua 

portuguesa, perpetuando, assim, uma lógica europeizante. É importante que se pensem em 

situações sociolinguísticas diferentes, de modo que se tenha uma compreensão mais acertada 

do processo. Trata-se, como pontua Mattos e Silva (2008b), de entender as faces de uma 

complexa situação, em que, ao longo de quatro séculos de colonização, passou-se do 

“multilingüismo generalizado” ao “multilingüismo localizado”:  
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Passados quase cinco séculos, está ainda por ser reconstruído, com o detalhamento 
possível, o processo do encontro politicamente assimétrico entre a língua portuguesa, 
língua de dominação, com muitas línguas autóctones e as diversas línguas aqui 
chegadas, primeiro as africanas, depois as línguas de imigrantes, que tornaram esta 
área americana, multilingüe de origem, ainda mais complexa linguisticamente. 
(MATTOS E SILVA, 2008b, p.11).  

Dessa forma, trata-se não somente de entender um processo que conduziu a língua 

portuguesa à heterogeneidade, no Brasil, mas, principalmente, a uma complexidade 

evidenciada até a contemporaneidade. Delineiam-se, desse modo, diferentes cenários ao longo 

do período colonial, e que culminaram no quadro de polarização sociolinguística, mencionado 

anteriormente. Adiante, no Quadro 1, sintetizam-se esses cenários, com base no que discute 

Lucchesi (2017).  

Quadro 1 – Síntese dos diferentes cenários da difusão do português no Brasil colonial4  

TRANSMISSÃO 

LINGUÍSTICA 

REGULAR 

 Aquisição do tupi e do tupinambá, na costa brasileira, nos 

séculos XVI e XVII, por indígenas nativos e jesuítas, com 

vistas à catequese.  

 Aquisição de uma língua geral de base tupi por indígenas 

e mestiços (mamelucos) no litoral, em São Paulo e 

algumas áreas periféricas da colônia, entre os séculos XVI 

e XVII. 

  Aquisição de uma língua geral amazônica, de base 

tupinambá, por índios nativos de áreas como Maranhão, 

Pará e Amazonas, e de bandeirantes portugueses e 

mestiços. 

 Aquisição da língua portuguesa para os filhos e netos dos 

colonos portugueses nos primeiros séculos da 

colonização, nos pequenos centros da Colônia. 

 Aquisição da língua portuguesa, pelos brasileiros nativos, 

mestiços, a partir da intensificação de sua disseminação, 

em meados do século XVIII.  

TRANSMISSÃO 

LINGUÍSTICA 

IRREGULAR 

 Aquisição da língua portuguesa, defectivamente, por 

africanos, índios e mestiços (mamelucos e mulatos), entre 

os séculos XVI e XIX.  

                                                      
4 Entende-se, aqui, que nenhuma dessas situações pode ser entendida de modo estanque ou dicotômico. Em razão 
da complexidade de situações com as quais esteve envolvida a língua portuguesa no Brasil colonial, devem ser 
vistas em um espectro contínuo, em interação.  
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Fonte: elaborado com base em LUCCHESI (2017). 

Deve-se citar, ainda, a aquisição do português pelos imigrantes europeus e asiáticos, que 

aportaram em larga escala no Brasil, a propósito do fim do tráfico negreiro e expansão das 

lavouras cafeeiras e cacaueiras (essas mais notadamente no Sul da Bahia). Esse cenário, porém, 

deve ser entendido com alguma relativização, uma vez que a situação desses imigrantes era 

bastante diferenciada com relação aos indígenas e escravos africanos. Além de terem mais 

acesso aos dados de língua, via oralidade e escrita, aportavam, no país, em geral, acompanhados 

de professores, responsáveis pela sua inserção no universo do Brasil e da língua portuguesa.  

Destrincham-se, a seguir, os principais momentos e atores sociais que estiveram em 

atuação no passado brasileiro, para que se estabeleça um entendimento acerca da realidade 

dialetal do Brasil e da Bahia, hoje.  

2.1 O DOMÍNIO INDÍGENA 

Destaca-se, primeiramente, a situação de contatos empreendida em solo do que viria a 

ser Brasil: o embate entre o homem e a língua de Portugal e as línguas dos povos autóctones, 

os indígenas.  

A colonização do território brasileiro se deu, inicialmente, ao longo da costa, que, 

segundo testemunhos históricos, era habitada por civilizações, falantes de línguas pertencentes 

ao tronco Tupi.  Apenas, posteriormente, estabeleceu-se o contato, mais para o interior, com 

línguas pertencentes ao tronco Macro-Jê.  

Segundo Tavares (2000, p.16), o índio encontrado pelo europeu, no litoral baiano, entre 

1500 e 1532, era o tupi. De acordo com o autor, esses grupamentos indígenas, provavelmente, 

teriam vindo do alto Xingu, tendo combatido e expulsado para o interior as tribos jê5. Em razão 

desse contato prematuro entre tais indígenas e os colonizadores, o número de informações 

acerca de suas línguas e hábitos seria mais significativo.  

Acerca dos grupamentos indígenas, na Bahia, no século XVI, o autor comenta que 

precisar o seu posicionamento, com relação ao atual território estadual, é praticamente 

impossível, tendo em vista os seus deslocamentos. Tratava-se de indivíduos nômades. Todavia, 

                                                      
5 Para Lucchesi (2017, p.362), a dispersão do povo tupi ter-se-ia iniciado entre três e cinco mil anos atrás e sua 
expansão deve ter ocorrido entre dois e três mil anos atrás, possibilitando a difusão de diversas línguas de tal 
origem por uma extensa área do atual território brasileiro. À altura da chegada dos portugueses no Brasil, o autor 
acredita que a dispersão desses indivíduos pelo litoral, de São Paulo até o rio Amazonas, ainda estaria em curso. 
Essa expansão, segundo o autor, além de ter trazido consequências à história sociolinguística do Brasil, 
justificando, por exemplo, a contribuição do tupi e do tupinambá no léxico do PB, donde se destacam os campos 
semânticos da fauna e da flora, além da toponímia e, até mesmo, da antroponímia brasileiras.  
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estabelece uma proposta de distribuição geográfica, a qual pode ser observada no Quadro 2, e 

deve ser tomada com cautela, segundo advertência do próprio autor. 

Quadro 2 – Distribuição geográfica dos grupamentos indígenas na Bahia do século XVI 

LOCALIZAÇÃO GRUPAMENTO INDÍGENA 

LITORAL 

Da costa de Sergipe até 

Camamu 

Tupinambá 

De Camamu até o Espírito 

Santo 

Tupiniquim  

REGIÃO DOS RIOS PARDO 

E DE CONTAS 

Nas fronteiras do Espírito 

Santo com Minas Gerais 

Aimoré ou botocudo / pataxó 

Entre o rio Pardo e o rio 

de Contas 

Camacã, nogoió, gongoió e 

crancaió. 

VALE DO RIO PARAGUAÇU E SERRA DO SINCORÁ Maracá 

NORDESTE 

Na região de Rodelas  Kariri 

Nas margens do rio São 

Francisco 

Anaió e caiapó 

REGIÃO DO RIO CARINHANHA (FRONTEIRA COM 

GOIÁS) 

Chicriabá e acroá 

Fonte: elaborado com base em TAVARES (2000). 

Diante desses dados, percebe-se que, de modo geral, no Estado da Bahia6, berço do 

Brasil, a situação é semelhante ao contexto geral: a costa, marcada pela presença dos tupi e 

tupinambá, se contrapõe ao interior, para onde convergiram indígenas pertencentes a diferentes 

nações, sendo, boa parte delas, falantes de línguas do tronco Macro-jê7.  

Tratando, especificamente, das línguas pertencentes ao tronco linguístico Tupi, é preciso 

que se compreendam as múltiplas situações associadas a esses indígenas. Rodrigues (2010) 

conta que, no que se refere às questões étnicas, o termo tupi designou, no começo do século 

XVI, o povo vivente no litoral de São Vicente e nas serras do atual Estado de São Paulo. Em 

termos linguísticos, a designação recobria tanto as línguas faladas por esses indivíduos, como 

aquelas cultivadas por indígenas da costa do Rio de Janeiro, da Bahia e do Espírito Santo, além 

                                                      
6 Sobre a presença indígena na Bahia atual, Tavares (2000), pautando-se em mapa elaborado pela Associação 
Nacional de Apoio ao Índio, situa tribos no norte, nordeste, oeste e sul do Estado. Dessas, destacam-se os kaimbé, 
em Euclides da Cunha, os aricobé em Barreiras e os pataxó, em Santa Cruz Cabrália, cidades contempladas por 
este trabalho.  
7 No que concerne à presença indígena nas localidades estudadas, informações serão disponibilizadas no Capítulo 
3 desta Tese, referente à história social de tais cidades.  
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dos chamados tupinambás do Rio de Janeiro, do Recôncavo e norte da Bahia, de Sergipe, 

Alagoas e Rio Grande do Norte.  

O autor comenta, sintetiza e explicita os desdobramentos dessa situação nos dois 

primeiros séculos coloniais:  

De um ponto de vista estritamente linguístico, os nomes tupi e tupinambá têm sido 
empregados mais recentemente para distinguir aquelas duas variedades de língua 
muito próximas, filiadas à família linguística tupi-guarani, com as quais o português 
esteve em contato no século XVI. 
Durante o século XVII, o nome tupi ficou mais associado, sobretudo no sudeste e sul 
do Brasil, aos índios recrutados pelos bandeirantes para invadir e dominar as missões 
jesuíticas e outras comunidades de indígenas guaranis na bacia do Rio Paraná. Os 
bandeirantes, em sua maioria, eram mamelucos descendentes de mães tupis e pais 
portugueses e, além do português, falavam uma variedade diferenciada da língua dos 
índios tupis, para a qual foi se firmando, então, o nome de língua geral e que hoje 
distinguimos como língua geral paulista. (RODRIGUES, 2010, p.28). 

O contato do homem português com os indígenas da costa brasileira se deu já nas três 

primeiras décadas da colonização brasileira. Considerando a realidade dos índios da costa, 

falantes de línguas aparentadas, é levantada a hipótese da existência de uma língua geral, 

conforme aponta Rodrigues (1994, 2006, 2010), noção relativa, em um primeiro momento, às 

línguas indígenas de grande difusão na área litorânea.   

No que concerne ao contexto brasileiro, todavia, o termo passa a recobrir uma gama de 

situações, ao longo do povoamento da Colônia. Além dessa primeira compreensão, referente a 

uma língua altamente difundida na costa brasileira e cultivada pelas populações indígenas nela 

viventes, o termo língua geral poderia servir à ideia de uma koiné baseada nas línguas tupi, que 

objetivava a comunicação entre as tribos do litoral e, posteriormente, à língua franca, oriunda 

dessa, usual entre os portugueses e os indígenas.  

Conforme explicitado, com o avanço dos colonizadores em direção ao sudeste e ao 

interior, por ocasião das bandeiras, passa a ser adquirida como língua materna pelas populações 

mestiças (mamelucos), oriundas do contato entre os bandeirantes e as mulheres indígenas. Sabe-

se que, àquela altura, era pequeno o número de mulheres vindas nas expedições portuguesas. 

Os homens de Portugal estabeleciam relacionamentos com as nativas, gerando, assim, filhos 

mestiços.   

Segundo Rodrigues (2010), o número de descendentes mestiços foi crescendo aos 

poucos. Esses indivíduos, filhos de pais portugueses e mães indígenas, embora falassem, 

prioritariamente, a língua da mãe e familiares maternos, eram atraídos para os trabalhos de seus 

pais, na empreitada de desbravamento do interior brasileiro. Nem sempre, todavia, adquiriam a 

língua portuguesa. E, quando o faziam, adquiriam-na de modo defectivo. 
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Esse processo ter-se-ia intensificado na região de São Vicente. O número de mamelucos 

era grande a ponto de sua língua ter se difundido e ter recebido a designação de língua geral, 

sendo hoje, na literatura específica, tratada por língua geral paulista (LGP). De acordo com o 

autor: “A LGP, derivada do tupi, tendo-se expandido assim, com a ação dos bandeirantes, pelo 

interior de São Paulo e Minas Gerais, por Goiás e Mato Grosso e pelo nordeste do Paraná, 

vigorou da segunda metade do século XVI até a segunda metade do século XIX.” 

(RODRIGUES, 2010, p.37-38).  

Na segunda metade do século XVI e primeira metade do século XVII, como atestam 

documentos, delineia-se uma nova situação. O termo língua geral passa a recobrir a língua 

utilizada por populações mestiças de origem tupinambá, no Maranhão e no Pará. Essa língua 

foi se diversificando, na medida em que era adquirida por indígenas falantes de diferentes 

línguas, muitos de etnias não tupi, ao longo do Rio Amazonas.  

Posteriormente, foi designada de língua geral amazônica (LGA), tendo sido falada do 

século XVII até hoje, no vale do rio Amazonas. A LGA era a língua dos mestiços amazonenses 

e era considerada, pelos indígenas não Tupi, como a língua dos brancos: para a negociação com 

os colonizadores, era necessário dominá-la (RODRIGUES, 2010, p.39). Contemporaneamente, 

na cidade de São Gabriel da Cachoeira, Amazonas, sobrevive, sob a designação de nheengatu 

(língua boa) e foi tornada oficial. 

No caso da Bahia, em específico, além do domínio da língua mais falada na costa e de 

sua utilização no contato com os portugueses, Argolo Nobre (2011, 2015) discute e retoma 

testemunhos encontrados por Lobo, Machado Filho e Mattos e Silva (2006), que apontam a 

existência de uma língua geral no sul do Estado. Para o autor, tratava-se de três situações 

sociolinguísticas distintas e que diziam respeito a situações sociais e comunicativas diferentes. 

A LGA, por exemplo, teria sido gestada em um contexto de heterogeneidade linguística muito 

mais profundo do que nas situações desempenhadas na costa brasileira.   

A língua geral, na Bahia, teria seus domínios localizados do sul do Recôncavo ao 

extremo sul do Estado, na divisa com o Espírito Santo (vilas e aldeias das antigas Comarcas de 

Ilhéus e Porto Seguro). Em termos temporais, as peculiaridades dessas línguas teriam sido 

formadas a partir do início do século XVII, tempo em que as populações mamelucas bilíngues 

em português e tupinambá já estariam presentes na costa do Brasil e em que o tupinambá falado 

em contexto de bilinguismo se diferenciasse daquele utilizado em situações de monolinguismo. 

De acordo com Argolo Nobre (2011):  

[...] na Comarca de Ilhéus, sua população mameluca começou a se formar em 1524; 
na Capitania de São Vicente, em 1532; e na Comarca de Porto Seguro, em 1534. 
Quanto ao seu declínio e extinção, a língua geral, em São Paulo, começou a perder 
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sua hegemonia para língua portuguesa na segunda metade do século XVIII, 
enquanto que, no sul da Bahia, esse processo só começou a se intensificar mais 
tardiamente, a partir da primeira metade do século XIX. (ARGOLO NOBRE, 
2011, p.223-224, grifos do autor). 

A situação linguística do sul da Bahia, então, deve ser tratada considerando tal 

peculiaridade em seu caminho. Se, de um lado, em Salvador e no entorno da Baía de Todos os 

Santos, tem-se a formação de um domínio português, ao lado das línguas africanas, já no século 

XVI, na porção meridional da Bahia, há a persistência da língua geral até a primeira metade do 

século XIX. 

Às conjunturas mencionadas, em plano geral, deve ser somada a existência de uma “[...] 

versão gramaticalizada pelos jesuítas sob o modelo do português e utilizada largamente na 

catequese, até de tribos de língua não tupi...” (LUCCHESI, 2009, p. 43). O autor se refere à 

Arte de Gramática da Língua mais usada na Costa do Brasil, do Padre Anchieta, de 1595.  

Sobre essa versão, cabe salientar que Anchieta e outros, que, posteriormente, também 

escreveram no sentido de padronizar tal língua, a designavam como língua brasílica.  

A respeito desse quadro, considere-se, por último, que o contato entre o português e as 

línguas indígenas foi marcado pela violência, geradora de uma história de genocídios e 

glotocídios8, bem como pelo recuo no uso da mão de obra nativa, em decorrência de aspectos 

culturais e das constantes campanhas jesuíticas.  

Assume-se, portanto, a visão de que os cinco séculos de Brasil não equivalem ao tempo 

de domínio da língua portuguesa, em solo nacional. Ainda assim, esse panorama deve ser 

levado em conta na interpretação da realidade atual do PB, uma vez que o português estava 

presente desde os primeiros momentos da colonização, tanto em condição de aquisição 

defectiva por parte dos mamelucos, em contato com a língua do pai, quanto como língua da 

elite colonial, àquele tempo centrada entre Pernambuco e a Bahia.  

Descartando a postura preconceituosa, com relação aos povos autóctones, a situação em 

causa é precisamente resumida no seguinte excerto da obra de Silva Neto (1963, p. 74-75): 

É escassíssimo o elemento branco, que se vê afogado na maré dos índios e dos 
africanos. É a fase do gentio desbravador dos sertões impenetráveis, conhecedor 
profundo da estranha natureza americana.  
[...] 
É porém, por excelência, a fase do mameluco bilíngüe. A língua geral era necessária 
a todos: aos mercadores nas suas viagens, aos aventureiros em suas expedições, sertão 
a dentro, aos habitantes das vilas em suas relações com o gentio... 
[...] 

                                                      
8 Segundo informações oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tomando por base dados 
do censo de 2010, a população indígena atual é constituída de 869,9 mil habitantes, distribuídos em 375 etnias, 
falantes de apenas 274 idiomas. No passado colonial, segundo Rodrigues (2005, p.35), estimava-se a existência de 
1,2 mil idiomas.  
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Mas se, de um lado, a língua portuguêsa assim se estropiava e abastardava na bôca de 
gentes brutas e tôscas, de outro era carinhosamente estudada, em Pernambuco e Bahia 
– os núcleos principais dessa fase – pelos padres em seus colégios e por uma pequena 
minoria de funcionários, letrados e senhores de engenho.  

Entende-se, dessa forma, que as situações sociolinguísticas envolvendo as línguas 

indígenas são complexas e correspondem a um primeiro momento do panorama linguístico do 

Brasil e da Bahia. Desse modo, devem-se considerar esses contextos na compreensão da 

realidade atual do PB, senão pela estrutura das línguas com as quais o português esteve em 

contato na antiga Colônia, mas, sobretudo, pelas situações de difusão e aquisição da língua aqui 

encontradas.  

2.2 A CONTRIBUIÇÃO DO ESCRAVO AFRICANO 

De modo a substituir o trabalhador indígena, entram em cena o escravo africano, suas 

línguas e culturas, realizando diásporas forçadas, em prol do objetivo do outro, o colonizador 

europeu. Com vistas a demonstrar as problemáticas existentes em torno da presença dos negros 

africanos e de suas línguas no Brasil, bem como acerca dos seus papéis na formatação do PB, 

recorre-se às questões postas por Alkmin (2007):  

O silêncio sobre a história lingüística de negros e escravos brasileiros causa uma certa 
perplexidade: como interpretar a ausência de registro histórico? Por que cronistas, 
viajantes, historiadores, ao longo do período colonial, pouco ou quase nada relataram 
a respeito dos usos lingüísticos de uma parcela tão significativa da população do 
Brasil? Devemos ver, nessa atitude, a manifestação de um absoluto desinteresse pela 
questão, ditada pelo preconceito em relação às línguas africanas e aos usuários 
africanos da língua portuguesa? Ou não teria havido, efetivamente, nada de 
excepcional a registrar? [...] Mas como se deu o contato entre africanos de distintas 
línguas e culturas? Como foi o processo de aquisição do português pelos escravos? 
Por que não foi possível manter o uso das línguas africanas ao lado do português? 
(ALKMIN, 2007, 465-466). 

Em um primeiro momento, é possível dizer que muitas dessas questões se não são de 

simples resolução, encontram, rapidamente, direcionamento, uma vez que, em razão da 

condição social em que viviam esses indivíduos, e, consequentemente, do status do qual 

gozavam as suas línguas, em face da posição do colonizador europeu e da língua lusa, permite 

que se entenda, genericamente, o porquê de não ter sido possível a manutenção do uso das 

línguas africanas ao lado do português9. As questões postas revelam, todavia, que até mesmo 

aqueles que se dedicam a estudar e discutir com afinco essa temática não encontram consenso 

e nem consideram as perguntas esgotadas.  

                                                      
9 Como pontua Mattoso (2003, p.45-46), ser escravo no Brasil era ser visto e tratado como uma mercadoria como 
as outras, situação exemplificada, a seguir, com as informações referentes ao transporte dos cativos: “O cirurgião 
de bordo [...] submete todos os cativos a uma revista sanitária e eles são marcados a ferro no ombro, na coxa ou 
no peito: cena descrita freqüentemente pelos que tentaram mostrar como o escravo perde a sua dignidade de 
homem e que não passa de uma das etapas desse longo caminho que leva à escravidão.” Desse modo, se o homem 
africano era coisificado na sociedade colonial escravagista, as suas línguas, então, eram relegadas a uma posição 
secundária no contexto brasileiro, em face das línguas gerais, de base indígena, e do português.  
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À vista disso, tratando dos africanos – cuja presença foi cada vez mais requerida, em 

função das demandas apresentadas pela economia açucareira, já nos séculos XVI e XVII, 

sobretudo nos centros da Bahia e de Pernambuco, e da necessidade de substituição da mão-de-

obra indígena – vale compreender que foram de extrema relevância para a maior disseminação 

do português nas áreas em que predominavam.  

As línguas indígenas rareavam nessas áreas, devido à progressiva dizimação das 

populações nativas, e recuavam, cada vez mais, à zona paulista e à zona amazônica. Na Bahia, 

como visto, persistiram no sul e no interior, considerando, além da língua geral, as línguas do 

tronco Macro-Jê. Entende-se, porém, que, em um momento inicial, foi com essas línguas que o 

escravo africano teve contato na área do litoral nordestino, ainda que tenha sido de forma 

reduzida. 

Sobre o papel dos escravos africanos e seus descendentes na disseminação do português 

pelo solo do que veio a se configurar como o Estado do Brasil, Mattos e Silva (2008b) advoga 

em prol da sua primazia nessa tarefa: “Tendo sido sempre maioria [...] os africanos e afro-

descendentes no período colonial e pós-colonial até meados do século XIX, vemos que são eles 

[...] que difundirão o que tenho designado de português geral brasileiro.” (MATTOS E SILVA, 

2008b, p.130).  

O século XVIII assistiu à introdução de novas levas de africanos, que, desde o século 

anterior, já ocupavam a maior fatia da distribuição demográfica na colônia, em razão da 

descoberta do ouro, nas Minas Gerais e na Chapada Diamantina. Se há forte inserção do 

elemento negro, nesse contexto, há também a presença massiva de portugueses, atraídos pela 

rápida possibilidade de enriquecimento: 

Estima-se que, no decorrer do século XVIII, pelo menos trezentos mil portugueses 
tenham vindo para o Brasil em busca de enriquecimento rápido. O tráfico negreiro 
também se orientou para as demandas cada vez maiores de mão de obra para a 
mineração. Além disso, os senhores de engenho, já decadentes vendiam seus escravos 
para a região das minas, ou para lá e dirigiam com os seus escravos, pois de todo o 
país afluíam aventureiros em busca de fortuna fácil. (LUCCHESI, 2009, p.48). 

É, nesse século, então, que a língua portuguesa avança no território, uma vez que ocorre 

um deslocamento do eixo econômico, direcionando as novas levas de portugueses para 

localidades em que, até então, dominava a LGP. Além disso, ressalta-se o maior acesso dos 

escravos africanos à língua-alvo.  

A fuga da Corte portuguesa e as mudanças implementadas por esse fato, nos planos 

social, político e econômico, são acontecimentos do século XIX de suma relevância não 

somente para a ascensão do Brasil à condição do Estado autônomo (visto que, ao menos, na 

legalidade, a Colônia foi alçada à condição de Império), para a sua progressiva urbanização, 
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mas, sobretudo, para que se estabelecessem sensos nacionalista e progressista, cabendo ao 

português o papel de língua oficial. Isso porque se incorporava ao Brasil o modo de vida 

metropolitano, estabelecendo-se condições para a disseminação da língua, formalmente.  

Todavia, essas mudanças não se deram de forma abrupta, permanecendo, nas primeiras 

décadas, a base da economia nacional agrária e a mão-de-obra fundamental, a escrava. A 

abolição, vinda, praticamente, na última década do século XIX, decorria de uma 

incompatibilidade entre essa e o modelo econômico capitalista, que começava a se arraigar, 

impulsionado pela Revolução Industrial na Inglaterra, e declinou, lentamente, com a falência 

das grandes fazendas. O homem escravo, força motriz do Brasil agroexportador, permaneceu à 

margem da sociedade que se renovava.  

Esse panorama, entretanto, não deve ser visto somente como uma história linear, de 

encontros de povos em um espaço ao longo do tempo. É preciso que se compreendam as 

nuances detectáveis nesse contexto, para que se entendam quais as possíveis repercussões 

podem ter derivado dessas situações, no sentido de uma variedade renovada do português. 

Assim, questiona-se: 

i. como e, em que tempo, se deram as relações prévias entre os portugueses e as 

civilizações africanas? 

ii. Como se configura a intensidade do tráfico no Brasil, ao longo dos séculos, e que 

fatia da população ocupavam esses escravos? 

iii. E, sobretudo, de onde vinham esses escravos?  Como se caracterizam do ponto de 

vista étnico e, mais ainda, glossogenético, esses povos?  

Tenta-se, a seguir, trazer indícios que respondam a essas questões. 

As naus portuguesas iniciaram a sua exploração da costa africana já no século XV e, a 

partir desse momento inicial, os primeiros homens foram submetidos ao trabalho escravo:  

Foi Antão Gonçalves que, em 1441, levou a D. Henrique alguns mouros aprisionados 
no rio do Ouro.  

O mesmo Antão trocou dois desses mouros por dez negros, na sua volta às costas da 
África. Com mais alguns outros capturados na ilha de Arguim10, e foram eles os 
primeiros negros transportados, diretamente, para Portugal. (MENDONÇA, 2012 
[1933], p.45). 

 As partes da África, nesse momento, servirão, preponderantemente, como fonte de 

força de trabalho, dado que as terras pareciam aos navegadores europeus, pobres em metais 

nobres. A “mercadoria humana” é arrancada da terra e lançada, pelo mar, ao mundo 

desconhecido, em um momento inicial, para suprir as necessidades da metrópole, intensificando 

                                                      
10 Arguim é uma ilha localizada na Mauritânia e, portanto, na costa ocidental da África. 
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a atividade do tráfico negreiro, na medida em que se apresentam maiores demandas nas 

Américas. 

O relato de Mattoso (2003) é aqui tomado de modo a precisar e esclarecer essa situação:  

O homem branco considerará lucrativo e glorioso instalar-se no Brasil [...] enquanto 
a África dos reinos e tribos negras, território ‘repleto’ que ninguém ainda pensa em 
conquistar e colonizar [...] vai-se deixar dessangrar em sua força de trabalho, sua 
grande reserva, o homem preto [...]. Estranha aventura que enxerta a África negra na 
América branca e vermelha. 

[...] 

Em 1434 é dobrado o cabo Bojador e, aos poucos, cada metro da costa africana será 
metodicamente explorado pelos marujos portugueses. Passada a barra, devasados os 
rios de curso acidentado, descobrem-se os rios de intensa circulação comercial nesse 
continente de selvas e desertos. 

[...] 

Em 1500, o número de escravos negros existentes no Velho Mundo não passava de 
25 mil. O escravo torna-se mercadoria bem mais interessante quando os descobridores 
do Novo Mundo [...] dão-se conta da necessidade de inventar modalidades novas de 
exploração das terras também novas. (MATTOSO, 2003, p.17-18). 

Nota-se, então, o fato de que as relações precedentes entre o colonizador português, o 

continente africano e os seus habitantes são datadas de século anterior à ocupação do solo 

brasileiro. Esse antecedente é relevante no sentido de mostrar que, embora com feições 

altamente distintas (uma vez que, em Portugal, eram as línguas africanas que estavam 

mergulhadas no mar português), havia um contato preliminar e um reconhecimento prévio de 

algumas etnias e línguas vindas da África.  

A importação de escravos se intensificou na medida em que as necessidades da 

economia colonial também se fizeram mais prementes, como se disse. Compreende-se que o 

tráfico se estendeu durante todo o período de submissão do Brasil à Coroa portuguesa e teve 

implicações diferenciadas no quadro demográfico brasileiro, ao longo desse período: “Entre 

1502 e 1860, mais de 9 milhões e meio de africanos serão transportados para as Américas, e o 

Brasil figura como o maior importador de homens pretos.” (MATTOSO, 2003, p.19). E ainda:  

Entre a segunda metade do século XVI e 1850, data que se assina a abolição definitiva 
do tráfico brasileiro, o número de cativos importados é avaliado entre 3 500 000 e 3 
600 000. [...] O Brasil teria, pois, importado 38% dos escravos trazidos da África para 
o Novo Mundo. (MATTOSO, 2003, p.53). 

Durante todo o período escravagista, o Brasil se configurou como um dos maiores portos 

atracadores dos navios negreiros, como também se percebe, ainda que se trate de dados brutos, 

que esses sujeitos aqui estiveram em porção bastante expressiva. Ademais, salienta-se que, no 

Brasil, diferentemente de outras partes das Américas, o tráfico e a escravidão perduraram até a 

segunda metade do século XIX. 
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É lícito argumentar, a esse respeito, que mais do que refletir sobre a quantidade de 

escravos africanos trazidos pelos portugueses ao Brasil, cabe pensar na parcela ocupada por 

esses sujeitos e suas línguas, dentro desse ambiente específico, e nas implicações linguísticas 

passíveis de observação.  

De acordo com os dados de demografia histórica apresentados por Mussa (1991) e 

retomados por Mattos e Silva (2008b, p.101), vê-se que a população africana e seus 

descendentes (negros brasileiros e mulatos), perfizeram uma porção significativa da população 

brasileira, ao longo do tempo. A autora afirma, diante das informações, que etnias não-brancas 

chegaram a constituir cerca de 70% ou mais da população brasileira, nos quatro séculos de 

colonização do Brasil.   

Gráfico 1 – Síntese da demografia histórica do Brasil (séculos XVI-XIX) 

 

Fonte: Elaborado a partir de MUSSA (1991, p. 163) apud MATTOS E SILVA (2008b, p. 101).  

Registra-se a importação crescente de escravos entre os séculos XVI (início do tráfico), 

XVII e XVIII (apogeu), havendo um decréscimo apenas no século XIX, em razão da proibição 

do tráfico e da posterior abolição. A partir do século XVII, tem-se o surgimento das gerações 

descendentes, englobando os negros brasileiros e os mestiços (mulatos). Note-se que esses 

ocupavam no século XIX, momento fundamental para a consolidação do português como língua 

oficial, o maior percentual da demografia (os mulatos ocupavam 42% da distribuição 

populacional àquela altura). Em outra via, decresce o número de indígenas, exponencialmente, 

enquanto o número de europeus e brancos brasileiros é mais expressivo entre anos setecentos e 

oitocentos, justo em decorrência dos acontecimentos político-econômicos.  

20%

60% 60% 65%
57%

30%
25% 22%

14% 17%

0% 5% 10%
17%

24%

50%

10% 8% 4% 2%
0%

20%

40%

60%

80%

100%

SÉC. XVI SÉC. XVII SÉC. XVIII PRIMEIRA
METADE DO SÉC.

XIX

SEGUNDA
METADE DO SÉC.

XIX

AFRICANOS, NEGROS BRASILEIROS E MULATOS EUROPEUS

BRANCOS BRASILEIROS INDÍGENAS INTEGRADOS



56 
 

Somando o percentual de africanos aos de seus descendentes (negros brasileiros e 

mulatos), nos distintos séculos de domínio português, e representando essa realidade em 

gráfico, visualiza-se, com maior clareza, a preponderância desses homens e mulheres na 

composição demográfica do Brasil, a partir do século XVII. Assim sendo, torna-se inegável que 

a sua contribuição para a caracterização do PB deveria ser encarada como mais significativa, 

do que limitá-la aos registros no léxico ou confiná-la ao plano dos motivos ou condições 

apresentados pela história brasileira, que favoreceram o aceleramento de tendências já 

prefiguradas na língua.  

Ainda que não haja consenso acerca dessas questões, é válido atribuir ao homem 

africano e aos mestiços o papel preponderante de difusores do português no Brasil, como se 

apontou anteriormente, uma vez que a sua presença é atestada em diferentes eixos econômicos 

e sua expressividade numérica é bastante significativa em face dos colonos ibéricos e de seus 

descendentes brancos.  

No sentido de esmiuçar os aspectos relativos à presença das línguas e povos africanos 

no Brasil, é necessário, igualmente, apresentar dados acerca da proveniência geográfica desses 

e, também, caracterizá-los étnica e linguisticamente. Ressalte-se que é comumente pontuada a 

ideia da seleção negativa, segundo a qual se misturariam povos rivais e falantes de línguas 

ininteligíveis entre si, sendo evitadas possíveis rebeliões. Um olhar mais detido, entretanto, 

demonstrará que essa hipótese não se sustenta, no panorama linguístico.  

De modo a abordar a proveniência geográfica dos escravos, recorre-se, mais uma vez, a 

Mattoso (2003), que apresenta quatro diferentes ciclos para o tráfico negreiro no Brasil. Os 

períodos, ciclos, etnias e localidade de destino são expostos, esquematicamente, no quadro que 

se segue.  

Quadro 3 – Ciclos do tráfico negreiro e origem dos escravos traficados 

SÉCULO CICLO ORIGEM ÉTNICA DESTINO 

XVI 

Ciclo da Guiné Negros da Costa da 
Guiné (uolof, mandiga, 
sonrai, mossi, hauçá e 
peul) 

Pernambuco, Bahia e Rio de 
Janeiro (demandas da 
economia açucareira) 

XVII 

Ciclo de Angola e do 
Congo 

Negros banto, oriundos 
da África equatorial e 
central 

Pernambuco, Bahia e Rio de 
Janeiro (demandas da 
economia açucareira e 
conflitos luso-holandeses) 

XVIII 
Ciclo da Costa da Mina 
e, posteriormente, da 
Baía de Benin 

Sudaneses Minas Gerais (extração 
aurífera) 
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XIX 
Tráfico ilegal de 
escravos 

Negros banto (Angola e 
Moçambique) 

São Paulo (economia 
cafeeira) 

Fonte: MATTOSO (2003, p.22-23).  

A importância dessas informações diz respeito, sobretudo, à percepção de que os 

escravos trazidos para o Brasil apresentavam uma composição étnica relativamente coesa, com 

relação aos ciclos estabelecidos, fato que se reflete na sua caracterização linguística.  

Os dados apresentados pela autora revelam, todavia, algumas imprecisões de natureza 

histórica, que ficam mais nítidas, por exemplo, quando se considera a questão dos negros hauçá. 

De acordo com esse quadro, o povo se fez presente na área da Bahia, já no século inaugural do 

tráfico. Todavia, é salutar o fato de terem sido esses negros uns dos personagens do evento 

histórico conhecido como Revolta dos Malês e de outras revoltas de escravos, que teve lugar 

em Salvador, entre os anos de 1814 e 1835:  

Entre 1800 e 1814, estima-se que a Bahia importou em torno de 160 mil africanos, 
65% dos quais embarcados nos portos daquele litoral africano. E mais: de todos os 
africanos exportados da Costa da Mina no período, que foram perto de 125 mil, 84% 
tiveram como destino a Bahia. Não é possível estabelecer com precisão de onde 
vinham esses escravos, mas uma grande parte decerto fora capturada no contexto do 
jihad11. Isso explica por que a Bahia se tornou deste lado do Atlântico, nessa época, o 
sítio de maior concentração de escravos muçulmanos e o palco por excelência de 
revoltas haussás. (REIS, 2014, p.76, grifos do autor). 

O quadro adiante, adaptado de Miller (2010, p.47-48), informa, com exatidão, os 

períodos de importação, os portos de origem, os traficantes e os portos de destino dos escravos 

africanos no Brasil.  

Quadro 4 – Períodos, portos e destinos da escravidão na África Central 

PERÍODOS 
PORTO NA 

ÁFRICA 
CENTRAL 

TRAFICANTES DESTINO(S) NA AMÉRICA 

1521- 1575 Foz do Zaire  Portugueses  Lisboa, Sevilha, Brasil, São Tomé  

1576-1640 
Luanda  Portugueses  América espanhola, Pernambuco e 

Bahia  

1641-1700 
Luanda 
Benguela  

Pernambucanos 
Fluminenses  

Nordeste do Brasil  
Sudeste do Brasil (pequeno número)  

1701-1760 
Luanda  Portugueses  Minas Gerais  

(Rio de Janeiro)  

1701-1810 
Luanda 
 
Benguela  

Fluminenses 
 
Fluminenses  

Rio de Janeiro, Minas Gerais 
(também Rio da Prata) 
idem  

1755-1765 Luanda  Portugueses  Nordeste do Brasil  

                                                      
11 Quando fala em jihad, refere-se à guerra entre os hauçá e mulçumanos puristas, que culminou na submissão dos 
primeiros e no seu envio para as Américas. Esse fato se deu a partir de 1804.  
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1811-1830 

Luanda 
 
 
Benguela  
Congo/ 
Cabinda  
Malimbo / 
Loango 

Fluminenses 
Pernambucanos 
 
Fluminenses 
Fluminenses 
Baianos e 
Pernambucanos 

Sudeste do Brasil 
Nordeste do Brasil  
 
Sudeste do Brasil  
Sudeste do Brasil  
Nordeste do Brasil 

1831-1850 

Congo/ 
Cabinda 
 
 
  
Ambriz  
Benguela  

Fluminenses, 
Pernambucanos 
(também baianos) 
 
Fluminenses 
Fluminenses 

Sudeste do Brasil 
Nordeste do Brasil  
 
 
Sudeste do Brasil  
Sudeste do Brasil 

Fonte: Adaptado de MILLER, 2010, p.47-48.  

Com base nesses dados, demonstra-se o fluxo constante de negros da região da África 

Central, em diferentes momentos e para distintas áreas brasileiras, ainda que a rota da 

escravidão fosse bastante específica. Destacam-se, nesse âmbito, os portos de Luanda e 

Benguela, em Angola. Interessa observar, prioritariamente, que essa é a área correspondente ao 

domínio das línguas do subgrupo banto.  

No caso da Bahia e do Nordeste brasileiro, em específico, destaca-se a presença dos 

negros de Luanda, Benguela e do Congo, ao longo dos quatro séculos coloniais. Além desses e 

dos hauçá, Albuquerque e Fraga Filho (2006) apontam a presença dos negros designados de 

minas, falantes de línguas pertencentes ao ramo kwa, de meados do século XVIII até o fim do 

tráfico:  

[...] os traficantes envolvidos no comércio baiano, responsáveis pelo suprimento de 
escravos para várias regiões nordestinas, a partir de meados do século XVIII e até o 
fim do tráfico em 1850, se concentraram, sobretudo no comércio com a região do 
Golfo do Benim (sudoeste da atual Nigéria). Através do Golfo do Benim, os 
traficantes baianos importaram escravos aqui denominados dagomés, jejes, haussás, 
bornus, tapas e nagôs, entre outros. Estes grupos eram embarcados principalmente nos 
portos de Jaquin, Ajudá, Popo e Apá, e mais tarde Onim (Lagos). No Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul os escravos originários daquela região 
eram chamados de minas. (ALBUQUERQUE; FRAGA FILHO, 2006, p.46-47). 

A situação linguística dos africanos escravizados, no decurso do tempo, é apresentada 

por Pessoa de Castro (2006, 2005, 2009) e sintetizada, graficamente, por Medeiros (2008), de 

quem se adapta a Figura 1. 
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Figura 1 – Composição glossogenética das línguas africanas do contato 

 

Fonte: Adaptada de MEDEIROS (2008, p.29). 

A partir desse gráfico, percebe-se que as línguas do contato pertenciam a apenas dois 

troncos linguísticos, Congo-Cordofaniano e Afro-Asiático. Do primeiro vieram as línguas da 

família Niger-Congo, subdividida nos ramos Benuê-Congo e Kwa, o qual aportou no Brasil 

entre os séculos XVIII e XIX e esteve presente na área da Bahia (especificamente no centro 

urbano de Salvador). Sobre o ramo Benuê-Congo, destacam-se as línguas do subgrupo Banto 

que, como já se demonstrou, estiveram no Brasil em locais e tempos diferentes. Do segundo, 

apenas o hauçá, chegado em fins do tráfico. 

Considera-se, desde então, que, contrariamente, à visão da seleção negativa, os escravos 

africanos trazidos para o Brasil, embora cultivassem línguas diferenciadas, eram falantes de 

línguas bastante próximas e constituíam uma unidade linguística, visão que é sintetizada por 

Pessoa de Castro (2009):  

[...] apesar dessa aparente diversidade de línguas, com exceção do hauçá, da família 
afro-asiática, de introdução tardia e de falantes minoritários localizados na cidade de 
Salvador na primeira metade do século XIX, podemos constatar que elas têm uma 
origem comum. Pertencem a uma única grande família lingüística níger-congo, 
portanto são línguas aparentadas. (PESSOA DE CASTRO, 2009, p.179). 

O fato de serem falantes de línguas aparentadas, decerto garantiu a sobrevivência do 

homem africano em meio às penúrias da escravidão no Brasil. Todavia, com o decréscimo dos 

indígenas na costa brasileira e a progressiva assunção do português à condição de língua-alvo, 

deve-se compreender que a aquisição dessa segunda língua era feita de modo defectivo, com 
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base em dados fragmentados, em geral oriundos da fala de capatazes e outros trabalhadores, 

sem a ação de um modelo estandardizado que a regulamentasse. 

Destaca-se, a esse respeito, o papel das mucamas, das amas e dos demais escravos 

domésticos, responsáveis por disseminar as suas marcas linguísticas peculiares no português 

falado no espaço da casa grande. Afora isso, salienta-se o papel das ondas migratórias e as 

distintas levas de portugueses, aportadas no Brasil, proporcionadas pelos diferentes ciclos 

econômicos, permitindo que a língua portuguesa atingisse o interior brasileiro, aos poucos, por 

meio da fala dos portugueses, dos brancos brasileiros e, sobretudo, dos escravos e seus 

descendentes. 

2.2.1 Sobre a Fonologia das línguas africanas do contato: algumas notícias 

Acredita-se que, na medida em que a disseminação do português no Brasil teve como 

principais agentes os escravos e seus descendentes – dada a sua mobilidade pelo espaço 

brasileiro – e que a aquisição da língua portuguesa por esses tenha se desempenhado de modo 

imperfeito, devem se considerar características das línguas cultivadas por esses indivíduos, no 

intuito de melhor compreender possíveis repercussões desses sistemas nos resultados hoje 

encontrados no PB.  

Entende-se, assim, que no processo de aquisição de uma segunda língua em contexto de 

violência e sem aparato formal, o indivíduo adulto se vale, preponderantemente, da estrutura 

que inerentemente domina. O processo de transmissão linguística irregular, por parte das 

gerações posteriores, então, tem por base o resultado dessa aquisição inicial.  

Destaca-se, a partir daqui, não somente aquilo que se diz acerca dos sistemas 

fonológicos e dos aspectos fonéticos das línguas africanas majoritárias do contato, mas também 

o que ocorre no PB e para o que se atribui uma motivação africanista. Salienta-se, todavia, que 

se buscou aquilo que está disponível. Assim, não se considera que as descrições existentes 

sejam perfeitas, no intuito de fornecer respostas precisas com relação às feições atuais do PB, 

e nem se buscam, aqui, trazer novas informações.  

Intentando estabelecer esses cotejos, é interessante ressaltar que, no campo da prosódia, 

as línguas africanas do contato, em boa parte, caracterizam-se por serem línguas tonais12:  

(i) Tons musicais. — Menos geral sem dúvida, a tonalidade musical é ausente em 
algumas línguas, presente em outras e coexistente mesmo em certas línguas. 
[...] 

                                                      
12 Sobre o termo tom, Dubois et al (2006) dizem que é empregado para “[...] as variações de altura no interior de 
uma mesma palavra, variações que permitem opor duas palavras de sentidos diferentes, mas cujos significantes 
são idêntico.” (p.589). Ainda nesse sentido, Silva (2011) afirma que “Línguas tonais são aquelas em que o tom é 
utilizado para marcar diferença de significado ou gramatical. Várias línguas indígenas brasileiras são línguas 
tonais. O português não é uma língua tonal.” (p.211).  
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Tratando das línguas sudanesas, particularmente o Yoruba e o Tui, Seligman cita 
ambas como as mais características do grupo. Observa ainda que a maioria dos seus 
vocábulos são simples monossílabos geralmente uma consoante seguida de vogal. Daí 
a importância da entoação. A elevação da voz pode mudar completamente o sentido 
de uma palavra. (MENDONÇA, (2012 [1933], p.67). 
 
(ii) O quimbundo, como a maioria das línguas africanas do tronco nigero-congolês, 
utiliza diferenças de altura relativa para transmitir distinções lexicais, caracterizando-
o como uma língua tonal. Seu sistema fonológico opõe dois níveis distintos – dois 
registros tonais – alto (A) e baixo (B) – utilizando a variação de altura no nível da 
sílaba e, assim, é também capaz de distinguir o significado de sequências idênticas de 
segmentos. (XAVIER, 2010, p.79). 

Assim sendo, o arcabouço fonológico desses sistemas linguísticos – dentre os quais se 

destacam o quimbundo, língua majoritária do contato interlinguístico no Brasil, e o iorubá, 

proeminente na área da Bahia – conta com um parâmetro suprassegmental  desconhecido da 

língua portuguesa. Entende-se que esse aspecto seja de grande importância no que tange à 

relação entre o componente fônico e os demais níveis linguísticos.  

Esse traço certamente interferiu no processo de aquisição da língua (como segunda 

língua para a primeira geração de escravos e como língua materna para os negros e mestiços 

nascidos no Brasil), em contexto altamente caótico e em meio a dados fragmentados.  

Tratando das vogais, semivogais, ditongos e da estrutura silábica, retorna-se, 

inicialmente, o texto de Mendonça (2012 [1933]), que, consoante se apontou acima, aborda 

aspectos linguísticos da língua quimbundo. Afirma que:  

 “O quimbundo tem as vogais a, e, i, o, u, ao lado das semivogais y e w.” (p.66); 

 “Não há vogais, como em português, que são mudas no fim da palavra.” (p.68); 

 “As semivogais y e w aparecem sempre antes de vogal como no português payol, agwa.”  
 “Em quimbundo não existem ditongos e as combinações vocálicas au, ai, eu, oi, ou são 

dissilábicas e como tais devem ser emitidas.  

 Dão-se, porém, na emissão, rápidas contrações vocálicas que se aproximam de 

ditongos.” (p.68).  

Tais fatos são corroborados por Xavier (2010), que, ao fazer uma análise fonológica 

sincrônica, com base nas variedades de Luanda, Bengo, Quanza Norte e Malange, identifica o 

mesmo sistema com cinco vogais orais distintivas (/a/, /e/, /i/, /o/, /u/, sendo as médias sempre 

realizadas como fechadas). Com relação aos ditongos, afirma que existem apenas ditongos 

crescentes (semivogal + vogal), foneticamente, como uma tentativa de desfazer hiatos.  

Sobre a estrutura da sílaba, aponta o fato de serem as sílabas do quimbundo sempre 

constituídas de um núcleo vocálico, acompanhado ou não de uma consoante à esquerda (onset), 

nunca ocorrendo à direita (coda silábica): as sílabas são sempre abertas. 
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Essa observação também está presente em Petter (2009), que, inclusive, atribui a essa 

prevalência do padrão silábico CV no quimbundo à tendência ao restabelecimento do mesmo 

no PB, estando atrelados a isso todos os processos de eliminação das codas na variedade 

brasileira do português.  

Essa última visão é bastante conhecida, através da voz de Pessoa de Castro (2009), que, 

embora divirja dos demais autores, no que toca ao sistema vocálico, conclui que:  

Entre as coincidências estruturais a serem consideradas estão o sistema de sete vogais 
orais e a estrutura silábica ideal (CV.CV), fazendo com que, na modalidade do 
português brasileiro, se observe a conservação do centro vocálico de cada silaba, 
mesmo átona, e a tendência de evitar sílabas fechadas por consoante. (PESSOA DE 
CASTRO, 2009, p.181). 

No que é pertinente às consoantes, conta-se com poucas informações, sendo notadas 

algumas disparidades entre os autores.  

Mendonça (2012[1933]) afirma que as consoantes do sistema fonológico do quimbundo 

são, em maioria absoluta, simples. Reproduz-se, a seguir, o quadro consonantal apresentado 

pelo autor para essa língua13.  

Quadro 5 – Quadro consonantal do quimbundo 

 VELARES PALATAIS DENTAIS 
LABIAIS 

LABIODENTAIS BILABIAIS 

OCLUSIVAS 
quê /k/ 

 guê /g/  

 
tê /t/ 
dê /d/ 

 
pê /p/ 
bê /b/ 

C
O

N
S

T
R

IT
IV

A
S FRICATIVAS 

  
sê /s/  zê /z/ 
chê /S/ jê /Z/ 

fê /f/ 
vê /v/ 

 

VIBRANTES 

  
lê /l/  rê /R/ 

(fraco) 

  

NASAIS 

 
nhê /¯/ nê /n/ 

 
mê /m/ 

Fonte: MENDONÇA (2012 [1933], p.70).  

Xavier (2010), por sua vez, além das consoantes simples, adere ao sistema grupos 

consonantais (como ‘mb’, ‘nd’, ‘mv’), com valor fonológico. Além disso, soma a consoante 

fricativa glotal /h/ ao quadro.  

Quanto aos processos fonológicos, opta-se por apontar não as regras que se sucedem 

nas línguas africanas do contato, mas aquelas que ocorrem na fonética do PB e para as quais 

                                                      
13 De modo a preservar as informações, optou-se por manter as características articulatórias, tais quais são descritas 
pelo autor, a exemplo da lateral /l/, aí incluída entre as vibrantes. Agregaram-se, apenas, os símbolos 
correspondentes aos fonemas, com base nas notações do Alfabeto Fonético Interacional.  
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são atribuídas ações dos falantes de tais línguas. Os exemplos que serão expostos foram citados 

pelos próprios autores.  

Mendonça (2012 [1933], p.80-81) confina, dentre os traços fonéticos que ocorrem no 

PB, em razão da ação dos escravos e seus filhos os seguintes elementos:  

 vocalização da consoante lateral médio-palatal [¥] (como em [muj»E] ~ [mu»¥E], 

[»pajå] ~ [»pa¥å], [kuj»E] ~ [2ku»¥E]), fenômeno que diz ser idêntico ao ocorrido em 

crioulos (São Tomé, Cabo Verde) de base portuguesa. 

 A chiante [Z] passa a sibilante [z] em início de vocábulo: Jesus ~ Zezus; José ~ 

Zozé. 

 Apagamento de /l/ e /R/ finais: general ~ generá, cafezal ~ cafezá, esquecer ~ 

esquecê; 

 Eliminação de grupos consonânticos (síncope das consoantes líquidas): negro ~ 

nego, alegre ~ alegue. 

 Aféreses diversas: está ~ tá, você ~ ocê, acabar ~ cabá. 

 Monotongações de [ej] e [ow]: cheiro ~ chêro, beijo ~ bêjo, lavoura~ lavôra.  

Assim como o referido autor, Petter (2009) aponta a despalatalização de [¥] ([mu»lE] ~ 

[mu»¥E]) e a sua vocalização e, ainda, a monotongação do ditongo [ej] e dos diferentes 

processos de apagamento (aféreses, síncopes e apócopes), já referidos. Afora esses fatos indica: 

 metátese da líquida vibrante, como em perspectivas ~ prespectivas, perguntar ~ 

preguntar, dormir ~ dromir. 

 Processos de harmonização vocálica, envolvendo médias pretônicas: bebida ~ 

bibida, depois ~ dipois, menino ~ minino. 

 Processos de inserção de segmentos (próteses, epênteses e paragoges): diminuir ~ 
adiminuir, pneu ~ peneu; azul ~ zuli.  

Acredita-se, diante do exposto, que o contato entre o português e as línguas africanas no 

Brasil é complexa e deve ser observada segundo diversos vieses.  

Quando se consideram as possíveis interferências das situações imbricadas a esse 

contato no que se refere ao nível fonético-fonológico, as questões se tornam ainda mais tênues 

dadas especificidades desse paradigma da observação linguística.  

Trata-se daquele ambiente em que as ações concretas dos falantes, o seu uso, deve ser 

tomado como base para compreensão de todos os processos, uma vez que “[...] o meio natural 

primeiro da linguagem humana é o som.” (LYONS, 1987, p.71).  
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Em vista disso, no processo de aquisição do português, pelos aloglotas, a interface 

sonora decerto sofreu alterações, mas que não podem ser vistas sob uma perspectiva 

determinista e/ou unitária, dada a fluidez inerente a esse nível de análise. Processos de metátese, 

apagamentos e inserção de segmentos, por exemplo, são recorrentes na história das línguas e 

não se pode, diante deles, atribuir-lhes uma causa direta e única, tampouco percebê-los como 

fruto da relação “osmótica” ocorrida no intercurso entre a língua do colonizador e as línguas 

dos escravos, sem uma investigação precisa.  

Ao descrever os fatos do PB, para os quais são atribuídos uma “influência tupi”, Chaves 

de Melo (1946), por exemplo, cita a “semi-vocalização do fonema palatal molhado”, elemento 

ao qual se indica uma interferência africanista, como aqui se citou. Diante da diversidade de 

interpretações, o autor comenta: 

Não é absurdo propor outra explicação para o fato. Sabem todos que o Francês até o 
século XVIII pelo menos, pronunciava com som molhado o fonema representado por 
dois ll precedido de i e seguido de vogal: ‘papillon’, ‘cotillon’, ‘bataille’, ‘famille’ se 
diziam, e ainda hoje se dizem na região pirenaica: papilhon, cotilhon, batailhe, 
familhe. Pois bem: hoje em dia, a prosódia do Francês comum é: papiyon, cotiyon, 
bataye, famiye, isto é, deu-se na língua a evolução de lh  para y, a mesma, pois que o 
Português desta banda do Atlântico. Uma excursão fácil pelos arraiais românticos 
mostraria que o fenômeno não é privativo do Português popular do Brasil e do 
Francês.  
Lembremos ainda que os dialetos crioulos do Português africanos nos mostram a 
idêntica transformação [...]. 
Portanto, pode-se também aventar, para o nosso caso, a hipótese de tendência 
romântica ou ainda a de influxo africano [...]. (CHAVES DE MELO, 1946, p.47-48). 

Dessa maneira, verifica-se que não há consenso acerca das possíveis “origens” do 

fenômeno. Não são eficazes as tentativas de compreensão desses fenômenos, uma vez que 

operam somente através de comparações superficiais ou se prestem a engessá-los sob os moldes 

de uma justificativa única.  

Os estudos aqui citados e boa parte dos demais, que tomam essas questões como eixo 

de gravitação, assumem uma postura descritivista e, por vezes, impressionista, no que é atinente 

à observação dos dados linguísticos. Entretanto, é preciso que sejam tomados como um valioso 

ponto de partida na elaboração de contribuições sistemáticas ao tema.  

Deve-se compreender que se tratava de falantes de línguas naturais e, portanto, vivas e 

variáveis e que, em um primeiro momento, eram adultos, em fase posterior à aquisição natural 

da linguagem. Há de se ponderar, com base nas teorias cabíveis, o que teria mais peso naquele 

contexto: as suas línguas maternas, dotadas de parâmetros peculiares, ou os aspectos gerais que 

regem todas as línguas.  

Depois, torna-se necessário entender a história como um complexo de porções 

temporais e contextos sociais diferenciados. Assim, as observações dos fenômenos específicos 
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precisam ser feitas tomando por base os diferentes percursos caminhados pelo português, 

considerando, também, o PE em diferentes sincronias, uma vez que esse passou por importantes 

mudanças ao longo de quatro séculos de colonização.  

Ademais, é imprescindível que se focalize o PB, em especial a sua dimensão fonético-

fonológica, como campo de análise extremamente rico. As compreensões ainda não estão 

esgotadas. Não basta, por exemplo, que se diga que o paradigma vocálico do PB é bastante 

semelhante às vogais do quimbundo e, no que trata da abertura, divergente quanto ao PE.  

Os elementos do vocalismo do PB, no âmbito fonético são múltiplos (como, por 

exemplo, a abertura das vogais pretônicas nas áreas do Norte e Nordeste do país e o seu 

fechamento no Sul e Sudeste, a manutenção das médias em posição postônica final em 

localidades do Sul do país, em face da sua elevação na maior parte do território e a apócope em 

áreas recônditas etc.), havendo alguns que não encontram pares no PE, em variedades do 

português em África e tampouco ecos nas línguas do contato, como é o caso da ditongação 

vocálica diante de <S>, aqui estudada. Cada um desses fenômenos deve ser observado detida e 

isoladamente.  

Ao observar a história do contato entre línguas no Brasil e, principalmente, aquilo que 

se filia às relações entre o PB e as línguas africanas, concorda-se com o que afirma Pagotto 

(2007):  

Talvez o problema do enquadramento da história do português do Brasil seja a relação 
teleológica entre passado e presente. A visão predominante tem sido a de partir de um 
quadro atual em determinados centros urbanos e projetar uma linha de evolução desde 
o século XVI. Esta visão toma o quadro atual como o ponto máximo do avanço, 
pressupondo que o ponto de saída ao ponto de chegada estaríamos diante de uma linha 
sucessivas de avanços. [...] A história do português do Brasil seria [...] um 
caleidoscópio de avanços e recuos, de rupturas radicais e de acomodações que, no 
século XX, vão produzir uma síntese no português urbano de notável unidade quanto 
ao seu núcleo gramatical. (PAGOTTO, 2007, p.480, grifo nosso). 

Assim sendo, apenas trabalhos que se dediquem a observar as variedades e fenômenos 

linguísticos, particularmente, que compreendam o ponto atual não como um limite de chegada 

(mas sim como o ponto de novas e constantes partidas), que observem as línguas do contato, 

de modo rígido e metodologicamente sistemático, na sincronia, fazendo também uso coerente 

das informações acerca de seu passado, darão conta de esclarecer, com eficácia, os elos 

africanos do português falado em áreas do Brasil.  

Esses objetivos, todavia, fogem aos limites desta tese. Acredita-se, porém, que os 

resultados apresentados por ela, interpretados à luz da história social de cada uma das 

comunidades estudadas, poderão contribuir no devassamento dos caminhos agora apresentados.  
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2.3 A ASSUNÇÃO DO PORTUGUÊS COMO LÍNGUA VEICULAR  

A assunção do português como língua veicular, no passado, está fortemente atrelada ao 

desenvolvimento socioeconômico da Colônia, que, à altura dos séculos XVIII e XIX, assistia à 

intensificação do processo de urbanização e atraía um número, cada vez maior, de portugueses, 

em decorrência da descoberta do ouro nas Minas Gerais e da manutenção da economia 

agroexportadora.  

Nesse contexto, era a língua metropolitana aquela que atendia às necessidades 

simbólicas dos senhores de engenho e dos dirigentes coloniais: era preciso trazer o requinte 

europeu a aquém-mar. A alegada “vitória da língua portuguesa” (SILVA NETO, 1963), começa 

a se delinear, portanto, no século XVIII, consolidando-se no século seguinte.  

Segundo Vitral (2001, p.304-305):  

Dois acontecimentos da nossa história colonial são, normalmente, associados ao 
sucesso da língua lusitana.  

O primeiro foi gerado pela política do Marquês de Pombal, que incluiu um decreto, 
de 1758, tornando obrigatório o uso da língua portuguesa na colônia. Além desse 
decreto, fez parte da política pombalina a expulsão dos jesuítas do Brasil, cuja 
presença, nos dois primeiros séculos de colonização, foi determinante para a primazia 
das línguas indígenas. [...] 

O segundo acontecimento é a vinda de D. João VI e da corte portuguesa para a colônia.  

Sobre o primeiro fato, ressalta-se que não efetivamente a obrigatoriedade legalista do 

uso do português garantiu a hegemonia, mas proporcionou a existência de um aparato formal 

para a disseminação da língua. Acerca da outra questão, diz-se que apenas tenha contribuído 

para a incorporação do modelo de vida metropolitano (incluindo, nesse viés, sua língua e sua 

cultura) à Colônia, uma vez que essa migração é tardia (início do século XIX) e localizada 

(permaneceram, sobretudo, no Rio de Janeiro). 

Tomando por base os enquadramentos antes descritos, o panorama sociolinguístico do 

Brasil colonial pode ser sumarizado de acordo com o que mostra Mattos e Silva (2008b, p. 100), 

somando aos grupos étnicos apresentados pela autora os mamelucos, mulatos e brancos 

brasileiros:  

No cenário colonial, os ‘atores’ linguísticos principais em concorrência seriam: as 
línguas gerais indígenas, o português europeu e o [...] português geral brasileiro em 
formação, que teria como falantes principais os indígenas remanescentes que se 
integraram à sociedade nacional e os africanos e afro-descendentes [...].  

Não obstante as considerações apresentadas até então, enfatiza-se que, embora possa 

servir de norte na reconstituição da narrativa linguística do PB, o contato não deve ser visto 

como fator exclusivo na conformação presente da língua oficial, tanto no que diga respeito às 

suas particularidades interiores (diatópicas e diastráticas) quanto no que seja atinente à sua 

relação desigual com o PE.  
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Sob o viés sociolinguístico, cabe afirmar que a diversidade e a mudança devem ser 

entendidas como frutos da ação concomitante de condicionamentos de ordem intra e 

extralinguística. Assim sendo, aspectos como a escolarização, a demografia histórica, o status 

assumido pelas distintas línguas ao longo do tempo, além de informações relativas às estruturas 

das mesmas, como se tentou, aqui, pontuar, no caso das línguas africanas, devem ser 

concatenados na busca de tais respostas.  

Somados todas essas situações e fatores, torna-se inegável que as variedades do 

português geradas desses encontros, em muito distam da variedade europeia e agregam, em sua 

essência, uma diversidade imanente, sendo possível concebê-las dentro de uma perspectiva 

plural e polarizada: “[...] a realidade lingüística brasileira [...] não é apenas variável e 

heterogênea, mas também é PLURAL, mais precisamente polarizada, podendo-se definir nela 

dois grandes subsistemas, também eles heterogêneos e variáveis...” (LUCCHESI, 2004a, p. 76).  

A polarização sociolinguística do português do Brasil não deve ser vista, todavia, apenas 

como reflexo do processo sociohistórico passado que condicionou a atualidade da língua, mas 

sim como fruto de uma rede de situações que culminou na grande desigualdade social hoje 

existente no país. Essas realidades, passada e presente, permitiram o estabelecimento de 

sensíveis diferenças entre as normas das elites, com acesso pleno à escolarização e a letramentos 

múltiplos, e as normas vernaculares, do grosso da população socialmente marginalizada. 

Cabe salientar, também, que se esse quadro foi sendo gestado ao longo do período 

colonial, com a oposição do pequeno contingente de falantes nativos do português, ao lado da 

maciça leva de aloglotas, encontrou, já nos fins dos séculos XIX e XX eventos que lhe 

atenuaram:  

O fim do tráfico negreiro, a abolição da escravatura e o ingresso no país de milhões 
de imigrantes europeus e asiáticos, entre o final do século XIX e o início do século 
XX, foram esmaecendo os matizes étnicos da polarização sociolinguística. E os 
processos de industrialização e urbanização da sociedade brasileira, que se iniciaram 
efetivamente a partir de 1930, acabaram por definir os contornos atuais da polarização 
sociolinguística do país. A industrialização promove a urbanização, com a inserção 
de largos contingentes da antiga população rural no mercado consumidor e no espaço 
urbano, o que tem como contraparte linguística a ampla difusão da variedade da língua 
socialmente valorizada [...]. (LUCCHESI, 2015, p.35). 

As características do processo de urbanização do Brasil, conjuntamente às 

desigualdades no mundo do trabalho e às tensões formadas entre campo e cidade, porém, 

fizeram com que a difusão de um modelo linguístico culto se limitasse, de certo modo, a 

pequenas porções da sociedade.  

Tem-se, assim, em função do êxodo rural, crescente nas primeiras décadas do século 

XX, e da posterior difusão da cultura de massa e abertura da educação pública à maioria da 
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população, a interação constante entre as normas cultas e vernaculares14. Assim, “Nos bolsões 

da miséria ao redor das grandes cidades, migrantes rurais preservam, em grande medida, a 

cultura e a linguagem do campo, ao tempo em que sofrem a avassaladora influência cultural e 

linguística dos poderosos meios de comunicação de massa.” (LUCCHESI, 2015, p.35).   

Dessa forma, delineia-se, no Brasil atual, uma situação sociolinguística altamente 

complexa, em que convivem normas de naturezas diferentes, em uma situação de polarização 

e pluralidade. Não obstante, devem ser consideradas variantes no eixo diatópico que 

sobrepõem, por vezes, as questões sociais, perpassando diferentes normas. Esse, 

aparentemente, é o caso da ditongação diante de <S>. Cabe entender, todavia, que questões, 

passadas e atuais, permitiram o seu espraiamento e implementação em determinados dialetos 

brasileiros e não em outros, como está demonstrado em Silva (2014). 

2.4 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Esse capítulo teve a intenção de apresentar um panorama geral da história 

sociolinguística do português no Brasil. Assim, nesse momento, traz-se à cena um 

questionamento: como se explicaria, por conseguinte, a configuração atual do PB em face da 

matriz europeia? 

Diante do exposto, entende-se que chegar a tal resposta não é tarefa simples e não é aqui 

passível de ser apresentada. Contudo, expor-se-ão aspectos que se julgam relevantes a essa 

busca.  

Acredita-se, dessa forma, que o estado de uma língua não pode ter a sua estrutura 

caracterizada por apenas um elemento: não se pode restringir as investigações que visam à 

obtenção de tais respostas ao âmbito da morfologia flexional, a qual, via de regra, tem servido 

de foco às prerrogativas desses estudos. Há de se abrir o leque dos trabalhos, contemplando, 

além dos dados da sintaxe, aspectos morfológicos, fonético-fonológicos e discursivos, que tanto 

se prestam a caracterizar uma língua ou uma variedade de língua, como, podem interferir no 

primeiro nível de análise apontado.  

Enfatiza-se que cada um dos fenômenos estudados deve ser encarado sob uma ótica 

própria: são únicos, apresentam demandas diferentes e são merecedores de análise.  É 

necessário, no intento de esclarecê-los, amalgamar informações de ordem social, histórica e 

cultural, aos dados relativos à própria estrutura linguística, não atribuindo uma proeminência 

                                                      
14 Segundo Lucchesi (2017), de 1930 até os dias atuais, o PB vive um processo de nivelamento linguístico: a 
industrialização e a urbanização teriam, em certa medida, promovido o apagamento de marcas mais profundas do 
contato nas normas vernaculares e trazido modificações para as normas cultas, que lhes diferenciam, amplamente, 
do padrão lusitano. 
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maior a uma das duas dimensões, mas objetivando estabelecer o encaixamento das duas, na 

busca de soluções.  

Caberia, assim, aos estudos sociolinguísticos variacionistas e dialetológicos, não apenas 

recolher dados15, submetendo-os ao tratamento estatístico, quantificando-os, muitas vezes 

dissociando os valores obtidos da realidade concreta da comunidade de falantes (aspectos 

sociais, históricos e culturais).  

Não faz necessário somente apresentar números, gráficos e tabelas, indicando a maior 

ou menor relevância de uma determinada variável independente – por vezes escolhida somente 

através de grupos de fatores já consagrados pelos trabalhos na área – sobre um aspecto 

linguístico, confinando as explicações ao nível das generalizações (por exemplo, “as mulheres 

seriam mais conservadoras do que os homens”) ou apresentando uma leitura linear dos dados 

obtidos. É preciso partir desse dado sincrônico, confinando-o a realidades peculiares.  

A esse propósito, é importante retomar alguns fatores sócio-históricos, que se acredita 

serem de importância crucial na lida com tais situações.  

Primeiramente, é necessário tomar como pauta de comparação não somente o PE 

contemporâneo, mas também o português quinhentista, uma vez que a língua peninsular seguiu 

o seu próprio curso ao longo dos séculos, a exemplo do que afirma Lucchesi (2009, p.41):  

[...] sabe-se que, na virada do século o português europeu passou por profundos 
processos de mudanças fonológicas, com uma violenta redução das suas vogais 
átonas, que também teve fortes implicações no plano da morfossintaxe, como a 
fixação da ênclise como colocação pronominal praticamente categórica. 

É preciso, igualmente, percorrer, quando possível e necessário, as demais variedades da 

língua portuguesa, estabelecendo cotejos, principalmente, aquelas que estiveram (e estão) em 

contato com as línguas do subgrupo banto, a exemplo do português de Angola e Moçambique, 

uma vez que, consoante ao que já se demonstrou, foram essas predominantes nos séculos de 

tráfico negreiro.  

Acerca dessas línguas, afirma-se que é preciso considerar o seu papel de modo mais 

efetivo, considerando, na interpretação dos fatos, aspectos de suas estruturas. Os africanos e 

seus descendentes (mestiços ou não), que adquiriram a língua portuguesa em condições 

precárias e que foram responsáveis pela disseminação da mesma, no espaço brasileiro, eram, 

inicialmente, falantes nativos de uma delas, pautando-se em dados de suas línguas maternas, 

em um primeiro momento da aquisição da segunda língua. Assim sendo, é possível, em certa 

medida, que traços comuns dessas línguas tenham interferido na aquisição do português por 

esses indivíduos e, consequentemente, nos resultados apresentados no PB.  

                                                      
15 Trabalho que se reconhece, aqui, ser de grande importância e permeado de intensos e constantes desafios. 
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Ainda no que é relativo à língua em si, é preciso considerar o status assumido pela língua 

portuguesa ao longo dos séculos de colonização, bem como o estado de língua difundido em 

cada área. Ao interpretar determinado fato, considerando, por exemplo, áreas diferenciadas, 

como a Baía de Todos os Santos e seu entorno ou o sertão da Bahia, é preciso compreender que 

o espraiamento do português, em cada uma dessas porções do território, deu-se de modo 

distinto, em momentos distintos, por agentes diferentes, refletindo, esse estado de língua, 

situações de contato díspares.  

Nessa observação, há de se contemplar, ainda, a realidade sociodemográfica do Brasil 

como um todo. De modo geral, vive-se em um país ocupado por uma população de 

190.732.69416 habitantes, desigualmente distribuídos, segundo a etnia, entre as suas distintas 

regiões, conforme demonstra Machado Filho (2007, p. 192), a partir da interpretação de 

informações disponibilizadas pelo IBGE:  

 [...] vislumbra-se um País mais branco, com uma população parda cada vez mais 
expressiva, mas em distribuição hegemonicamente invertida, ou melhor dizendo, um 
país ao avesso: muito mais branco ao sul e muito mais pardo ou mestiço ao norte. Os 
índios remanescentes, como se sabe, refugiaram-se entre o Cerrado e a Região 
Amazônica. 

No que tange à escolarização, o país assiste a uma abertura crescente das portas da 

escola, concomitante a uma precarização do ensino, persistindo uma discrepância, entre as 

etnias nesse contexto, conforme apontam os dados oficiais.  

Tabela 1 -  Distribuição percentual das pessoas de 10 anos ou mais de idade, por cor ou raça, 
segundo o nível de instrução 

Grupos de ano 
de estudo 

Distribuição percentual das pessoas de 15 anos ou mais de idade, por cor ou raça (%) 

Branca Parda Preta Amarela Indígena 

Sem instrução e 
fundamental 
incompleto17 

40,7 48,7 9 1 0,5 

Fundamental 
completo e 

médio 
incompleto18 

47,6 43,1 7,8 1,1 0,3 

Médio completo 
e superior 

incompleto19 
51,3 35,4 6,9 1,2 0,2 

                                                      
16 Dado referente às interpretações iniciais do censo demográfico de 2010.  
17 De um total de 81 386 577 indivíduos. 
18 De um total de 28 178 794 indivíduos. 
19 De um total de 39 980 515 indivíduos. 
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Superior 
completo20 

73 21 3,8 1,9 0,1 

Fonte: IBGE, dados de 2010.  

Diante dos valores apresentados, vê-se que quanto maiores os anos de escolarização, 

menor a presença de pretos, pardos e indígenas. A maior parte desses indivíduos é constituída 

de analfabetos, semialfabetizados ou cursaram apenas os primeiros anos da educação básica. 

Vê-se uma primazia dos brancos e amarelos (representados pelos imigrantes asiáticos e seus 

descendentes) nos bancos das universidades. Para um maior conhecimento da situação é 

necessário o cotejo com dados do passado, além de uma melhor compreensão de aspectos 

qualitativos, voltados a esse parâmetro.  

Sinteticamente, acredita-se aqui numa interpretação particular de elementos linguísticos 

e realidades, agregando a dimensão linguística – tanto no correlato à língua portuguesa e suas 

variedades, quanto no que se filia às línguas do contato – à contraparte sócio-histórica, na busca 

de evidenciar, a partir de uma visão de fragmentos, o que quer e o que pode o PB.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
20 De um total de 971.665 indivíduos. 
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3 AS LOCALIDADES INVESTIGADAS: VISÃO PANORORÂMICA 

Tenciona-se, neste capítulo, apresentar questões pertinentes às vivências sociais, 

históricas e culturais das 22 localidades investigadas nesta tese. Tem-se como objetivo aclarar 

esses aspectos com vistas à interpretação dos resultados encontrados, uma vez que a análise que 

se busca desenvolver, aqui, parte da premissa de que a relação entre língua, cultura e sociedade 

é intrínseca.  

Assim, de modo a melhor circunstanciar a situação das áreas investigadas, parte-se das 

propostas de delimitação de espaços no Estado da Bahia, situando as localidades da rede de 

pontos do Projeto ALiB, na área baiana. Levam-se em consideração, ainda, aspectos que 

nortearam a escolha de tais cidades pelo Projeto, no intuito de uma melhor compreensão da 

realidade dialetal do Estado e da situação dessas cidades, vistas particularmente e também em 

conjunto. 

3.1 DIVISÃO TERRITORIAL DO ESTADO DA BAHIA E A REDE DE PONTOS DO ALiB 

Como se disse na Introdução desta tese, o Estado da Bahia é o quinto em extensão no 

país. Ao longo de seu território, situam-se 417 municípios21. Assim sendo, geri-lo é tarefa que 

requer políticas públicas que agreguem cada um dos cantos de tal território e contemple toda a 

diversidade social e cultural decorrentes de seu histórico.  

Essas políticas se desenvolvem desde a década de 1930 e são responsáveis pelo seu 

destaque nacional, no que tange ao planejamento.  

Apresentam-se, aqui, de modo breve, algumas dessas propostas de divisão territorial, a 

fim de melhor avaliar a situação das cidades contempladas pela rede de pontos do ALiB, no 

contexto baiano. Interessa situá-las de modo coerente, para que se façam análises mais precisas 

acerca de sua realidade dialetal.  

No âmbito estadual, destacam-se, inicialmente, tentativas de organização do território 

entre os anos de 1955 a 1959, durante o governo de Antônio Balbino. Tais iniciativas se referem 

ao período de secas pelo qual o Estado passava, à crise econômica e às grandes levas de 

migrantes idos para a Região Sudeste do país. É de 1966, porém, a primeira regionalização do 

Estado.  

Naquele momento, foram estabelecidas, pelo então governador Lomanto Júnior, 21 

Regiões Administrativas22 para a Bahia. Essa proposta foi ineficaz, todavia, uma vez que não 

                                                      
21 Informações disponibilizadas pelo IBGE, segundo estimativas para o ano de 2017. 
22 As sedes dessas Regiões Administrativas eram: Salvador, Feira de Santana, Ilhéus, Itabuna, Vitória da 
Conquista, Jequié, Alagoinhas, Juazeiro, Valença, Serrinha, Brumado, Senhor do Bonfim, Xique-Xique, Itaberaba, 
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havia integração entre as sedes e os municípios, bem como entre as regiões. Ademais, não eram 

claros os parâmetros metodológicos tomados para tal delimitação e não se explicitava qual a 

funcionalidade de tal proposta: “Prova de tal ineficiência é que já no ano de 1968 a CPE dividiu 

o estado da Bahia em 16 micro-regiões programas [...]”. (SOUZA, 2008, p.69). 

Data de 1973, do primeiro governo de Antônio Carlos Magalhães, uma nova proposta 

de divisão territorial do Estado da Bahia. Para tanto, tomou-se por base um estudo de Milton 

Santos, de 1958, que, dentre outras questões, propunha a necessidade de uma regionalização 

que considerasse os fluxos e correlações da área baiana com outros Estados em razão da malha 

rodoviária local, que se expandia, bem como alterações sofridas na zona de influência exercida 

pela Bahia, no panorama comercial.  

Novos estudos foram realizados e, com base em parâmetros naturais (relevo e 

hidrografia), na posição das cidades quanto a outros Estados e demais cidades da Bahia, dentre 

outros, foram indicadas 17 Regiões Administrativas. Foram determinados 17 centros23 e 25 

subcentros24 regionais na Bahia. Além dessas, foram estabelecidas nove capitais regionais25, 

correlacionadas à organização econômica.  

Os problemas dessa proposta dizem respeito ao fato de ela se voltar quase que 

exclusivamente à administração e pouco ter repercussões em questões sociais. Tampouco eram 

consideradas questões pertinentes às desigualdades regionais ou às particularidades 

socioculturais das áreas em questão. 

Durante a década de 1990, houve uma revisão dessa última tentativa. Optou-se, 

entretanto, por se considerar Regiões Econômicas. Levavam-se em conta questões naturais e a 

localização das cidades. Determinaram-se 15 regiões26, cuja funcionalidade se voltava ao 

mercado, à exploração do capital e, principalmente, à iniciativa privada. No Plano Plurianual 

(PPA) do Estado da Bahia, referente aos anos 2000 a 2003, substituíram-se tais regiões por 

Eixos Estaduais de Desenvolvimento. Visava-se à necessidade de articulação do Estado com o 

                                                      
Santo Antônio de Jesus, Santa Maria da Vitória, Barreiras, Caetité, Medeiros Neto, Seabra e Ribeira do Pombal 
(SOUZA, 2008, p.69).  
23 Barreiras, Santa Maria da Vitória, Irecê, Caetité, Juazeiro, Jacobina, Itaberaba, Vitória da Conquista, Paulo 
Afonso, Serrinha, Feira de Santana, Jequié, Itapetinga, Alagoinhas, Salvador, Itabuna/Ilhéus e Itamaraju.  
24 Bom Jesus da Lapa; Barra e Xique-Xique; Guanambi e Caculé; Senhor do Bonfim e Remanso; Miguel Calmon; 
Ibotirama e Seabra; Brumado, Poções e Cândido Sales; Jeremoabo; Euclides da Cunha; Ipiaú e Jaguaquara; 
Esplanada e Cícero Dantas; Valença e Santo Antônio de Jesus; Canavieiras e Camacan; Medeiros Neto e Itanhém.  
25 Vitória da Conquista, Itaberaba, Feira de Santana, Barreiras, Juazeiro, Jacobina, Alagoinhas, Salvador, 
Itabuna/Ilhéus.  
26 Região Metropolitana de Salvador, Litoral Norte, Recôncavo Sul, Litoral Sul, Extremo Sul, Nordeste, 
Paraguaçu, Sudoeste, Baixo Médio São Francisco, Piemonte da Diamantina, Irecê, Chapada Diamantina, Serra 
Geral, Médio São Francisco e Oeste. 
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mundo, em consideração à economia global. Delimitaram-se nove eixos que, mais uma vez, 

não atendiam às demandas locais, no sentido de sociedade e cultura.  

Assim sendo, entende-se que nenhuma das propostas apresentadas até então sejam 

relevantes para se situar as localidades baianas, agregadamente, tendo em mente estudos acerca 

da língua falada e, por conseguinte, de aspectos que envolvem as suas organizações sociais, 

suas histórias e suas culturas.  

Para os anos entre 2008 e 2011, o PPA baiano propunha uma divisão territorial em 

Territórios de Identidade. Essa proposta é válida até a atualidade. De acordo com Secretaria do 

Planejamento do Estado da Bahia (SEPLAN), os territórios de identidade surgem com vistas à 

delimitação de prioridades por parte do governo, com base nas realidades locais, de modo a que 

se possibilite o desenvolvimento sustentável entre as regiões estaduais. Define-se, então, 

Território de Identidade como: 

[...] um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, caracterizado 
por critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a 
cultura, a política e as instituições, e uma população com grupos sociais relativamente 
distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, 
onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade, coesão sociais, 
cultural e territorial. (SEPLAN, 2018, p.1). 

Essa visão é reiterada pelo Decreto 12 354/2010, que institui os Territórios de Identidade 

do Estado da Bahia:  

Considera-se Território de Identidade o agrupamento identitário municipal formado 
de acordo com os critérios sociais, culturais, econômicos e geográfico, e reconhecido 
pela sua população como espaço historicamente construído ao qual pertence, com 
identidade que amplia as possibilidades de coesão social e territorial. (BAHIA, 2010, 
p.1). 

Diante disso, observa-se que se trata de uma proposta pautada em questões humanísticas 

e que priorizam aspectos como as diferentes identidades apresentadas pelos indivíduos dessas 

comunidades, aferidas a partir de sua sensação de pertencimento27. Essas questões foram 

avaliadas em 17 reuniões plenárias, realizadas entre maio e junho de 2007, no interior do Estado 

(FLORES, 2014, p.24). 

Dessa maneira, vê-se que, para além dos interesses administrativos e econômicos, a 

proposta de divisão do Estado da Bahia em Territórios de Identidade considera aspectos sociais, 

partindo de visões das próprias comunidades envolvidas. Isso posto, julga-se que seja uma 

proposta relevante para que se tome como norte, no sentido de analisar aspectos linguísticos e 

culturais das comunidades aqui observadas, em grupo.  

                                                      
27 De acordo com Flores (2014, p.23) as consultas públicas já se desenvolviam desde o PPA anterior (2004-2007). 
Porém, naquele primeiro momento, as reuniões foram efetuadas apenas em Salvador e as pessoas foram convidadas 
pelas secretarias governamentais envolvidas, sendo técnicos e servidores com interesses na situação. 
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Foram definidos 27 Territórios de Identidade para o Estado da Bahia28. Adiante, em 

quadro explicativo, apresentar-se-ão as localidades constituintes da rede de pontos do Projeto 

ALiB no Estado da Bahia e os Territórios de Identidade a que pertencem.  

Em nível nacional, destaca-se, aqui, a proposta do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). No ano de 1990, o IBGE propõe a divisão das Unidades Federativas em 

mesorregiões e microrregiões. O órgão considera, além dos limites político-administrativos os 

desenvolvimentos locais e regionais no contexto do capitalismo. Definem-se, assim, meso e 

microrregiões:  

Entende-se por mesorregião uma área individualizada em uma unidade da Federação 
que apresenta formas de organização do espaço geográfico definidas pelas seguintes 
dimensões: o processo social como determinante, o quadro natural como 
condicionante e a rede de comunicação e de lugares como elemento de articulação 
espacial. Estas três dimensões possibilitam que o espaço delimitado como 
mesorregião tenha uma identidade regional. Esta identidade é uma realidade 
construída ao longo do tempo pela sociedade que aí se formou. 

[...] 

As microrregiões foram definidas como partes das mesorregiões que apresentam 
especificidades quanto à organização do espaço. Essas especificidades não significam 
uniformidade de atributos nem conferem às microrregiões auto-suficiência e 
tampouco o caráter de serem unicas devido a sua (sic) articulação a espaços maiores 
quer à mesorregião à Unidade da Federação quer à totalidade nacional. (IBGE, 1990, 
p.8). 

Dessa forma, observa-se que essa é uma possibilidade que também abarca aspectos 

humanos, sociais e identitários. Por essa razão e por se considerar que essa é uma proposta 

difundida em eixo nacional e já solidificada, também se levará a mesma em conta, no que tange 

à análise das particularidades locais.  

No Quadro 6, adiante, apresentam-se as localidades investigadas nesta tese, os 

Territórios de Identidade a que pertencem, bem como suas mesorregiões e microrregiões.  

 

 

 

 

                                                      
28 São eles: Irecê, Velho Chico, Chapada Diamantina, Sisal, Litoral Sul, Baixo Sul, Extremo Sul, Médio Sudoeste 
da Bahia, Vale do Jiquiriçá, Sertão do São Francisco, Bacia do Rio Grande, Bacia do Paramirim, Sertão Produtivo, 
Piemonte do Paraguaçu, Bacia do Jacuípe, Piemonte da Diamantina, Semiárido do Nordeste II, Litoral Norte e 
Agreste Baiano, Portal do Sertão, Sudoeste Baiano, Recôncavo, Médio Rio de Contas, Bacia do Rio Corrente, 
Itaparica, Piemonte Norte do Itapicuru, Metropolitano de Salvador e Costa do Descobrimento. 
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Quadro 6 – Localidades baianas constituintes da rede de pontos do Projeto ALiB e seus respectivos Territórios de Identidade 

LOCALIDADES 

IDENTIFICAÇÃO 
NA REDE DE 
PONTOS DO 

ALiB 

TERRITÓRIO DE IDENTIDADE MESORREGIÃO MICRORREGIÃO 

Juazeiro 81 Sertão do São Francisco Vale San Franciscana da Bahia Juazeiro 
Jeremoabo 82 Semiárido Nordeste II Nordeste Baiano Jeremoabo 

Euclides da Cunha 83 Semiárido Nordeste II Nordeste Baiano Euclides da Cunha 
Barra 84 Velho Chico Vale San Franciscana da Bahia Barra 
Irecê 85 Irecê Centro Norte Baiano Irecê 

Jacobina 86 Piemonte da Diamantina Centro Norte Baiano Jacobina 
Barreiras 87 Bacia do Rio Grande Extremo Oeste Baiano Barreiras 

Alagoinhas 88 Litoral Norte e Agreste Baiano  Nordeste Baiano Alagoinhas 
Seabra 89 Chapada Diamantina Centro Sul Baiano Seabra 

Itaberaba 90 Piemonte do Paraguaçu Centro Norte Baiano Itaberaba 
Santo Amaro 91 Recôncavo Metropolitana de Salvador Santo Antônio de Jesus 

Santana 92 Médio Rio de Contas Extremo Oeste Baiano Santa Maria da Vitória 
Salvador 93 Metropolitano de Salvador Metropolitana de Salvador Salvador 
Valença 94 Baixo Sul  Sul Baiano Valença 
Jequié 95 Médio Rio de Contas Centro Sul Baiano Jequié 
Caetité 96 Sertão Produtivo Centro Sul Baiano Guanambi 

Carinhanha 97 Velho Chico Vale San Franciscana da Bahia Bom Jesus da Lapa 
Vitória da Conquista 98 Sudoeste Baiano  Centro Sul Baiano Vitória da Conquista 

Ilhéus 99 Litoral Sul  Sul Baiano Ilhéus-Itabuna 
Itapetinga 100 Médio Sudoeste da Bahia Centro Sul Baiano Vitória da Conquista 

Santa Cruz Cabrália 101 Costa do Descobrimento Sul Baiano Porto Seguro 
Caravelas 102 Extremo Sul Sul Baiano Porto Seguro 
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Adiante, passa-se a expor questões históricas, sociais e culturais a respeito das cidades 

em estudo.  

Informa-se, de antemão, que, para a obtenção de tais informações, foram consultadas 

páginas variadas na Internet, as quais incluem o banco de dados IBGE Cidades, os sites oficiais 

das prefeituras locais, blogs mantidos por historiadores nativos das localidades, páginas 

referentes ao turismo, dentre outras. Foram consultados também artigos publicados em 

periódicos nacionais, sempre que disponíveis. 

Além do ambiente virtual, foram levantadas, quando possível, informações 

bibliográficas acerca das cidades. Intentou-se, sempre que facultado, trazer à tona o máximo de 

informações necessárias à compreensão das realidades social, histórica, econômica e cultural 

das áreas investigadas. Priorizaram-se, nesse ponto de vista, obras de historiadores e geógrafos, 

por se entender que o trabalho dialetal deve lidar, diretamente, com informações averiguadas 

em fontes fidedignas. É preciso conhecer a história do povo para conhecer, efetivamente, a 

história da língua.  

A seguir, as cidades são apresentadas conforme a ordem da rede de pontos do ALiB, 

cujos critérios de ordenamento foram expostos na Introdução desta tese. 

3.2 AS LOCALIDADES: PASSADO E PRESENTE 

3.2.1 Juazeiro 

A cidade de Juazeiro está localizada no Norte do Estado, à margem direita do Rio São 

Francisco, a 500 quilômetros da capital, Salvador. Situa-se, assim, na divisa com o Estado de 

Pernambuco, o qual está separado da Bahia pelo referido rio.  
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Figura 2 – A cidade de Juazeiro no Estado da Bahia29 

 

 

Seus primeiros habitantes foram índios cariri. O núcleo habitacional se desenvolveu em 

virtude da constante passagem de bandeirantes, desde o final do século XVI, tendo o 

contingente humano se aglomerado sob as sombras de uma vasta plantação de juazeiros. A 

região se configurava como uma importante conexão entre o Norte, o Nordeste e o Sul do país, 

desde então: “[...] pela sua posição geográfica, teria constituído uma das portas de entrada para 

o Piauí e o Maranhão, sendo, ao mesmo tempo, etapa obrigatória para os que procedentes 

daquelas regiões e de outros pontos, procuravam o Recôncavo Baiano.” (GIUDICE, 2015, 

p.541).  

De acordo com o IBGE, as suas terras estavam incluídas nas possessões dos Garcia 

D’Ávila30. Em 1706, iniciou-se, na área, a missão catequética dos jesuítas. Em 1710, fundou-

                                                      
29 As bases cartográficas utilizadas nesta tese são de autoria da Prof.ª Ana Regina Torres Ferreira Teles, da Escola 
Politécnica da UFBA, e membro da Comissão de Informatização e Cartografia do Projeto Atlas Linguístico do 
Brasil (ALiB). A composição das imagens, todavia, são de responsabilidade da autora. Os dados referentes a 
aspectos populacionais e ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foram retirados do portal 
IBGE Cidades e são pertinentes ao Censo 2010. 
30 Garcia D’Ávila era agricultor em Portugal e amigo pessoal de Tomé de Souza, primeiro governador geral do 
Brasil. Chegado ao Brasil em 1549, tornou-se almoxarife da Cidade do Salvador e da Alfândega. Foi recompensado 
pelo rei D. João III com terras de sesmaria e, conforme consta na página oficial da Casa da Torre, “Ao morrer [...] 
era Garcia D’Ávila o maior potentado da Colônia e, como vereador do Senado e da Câmara, foi considerado uma 
das mais importantes individualidades políticas de seu tempo.” (CASA DA TORRE, 2018, p.1). Dentre suas 
realizações, construiu a Torre de Garcia D’Ávila, por desígnio do rei. O conjunto, localizado em Mata de São João, 
levou o nome de Casa da Torre e representou toda a sua linhagem no desbravamento do interior baiano: “[...] foi 
a sede do maior latifúndio do mundo, dentro de uma área equivalente às áreas de Portugal, Espanha, Holanda, 
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se uma capela, que originou a catedral de Nossa Senhora das Grotas, fortalecendo, assim, o 

povoamento local. Em 1766, foi elevado a julgado, sob a jurisdição de Jacobina, e vinculado 

ao município de Sento-Sé. No ano de 1833, Juazeiro passou a ser considerada vila, 

independente de Sento-Sé, tornando-se município em 1876.  

De sua história, destacam-se acontecimentos como o início da construção de uma 

ferrovia em 1896. Concluída em 1907, a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, permitiu a 

expansão de Juazeiro, ligando o município à capital estadual.  

Cita-se, igualmente, o cais do porto, também do final do século XIX. De Juazeiro 

partiam vapores, como o Vapor Saldanha Marinho31, que navegavam pelo Rio São Francisco e 

lhe tornaram o porto mais importante nessa travessia. Os barcos conectavam Juazeiro a outras 

cidades ribeirinhas e ao Estado de Minas Gerais.  

Já nesse momento, Juazeiro tinha grande relevância comercial. Os movimentos fluviais 

foram arrefecidos com a construção da barragem de Sobradinho, na década de 1970, o que 

tornou difícil o acesso pelo rio. Soma-se a isso o desmatamento das matas ciliares e o 

lançamento da rede de esgoto, o que implica no assoreamento do São Francisco e a redução de 

sua navegabilidade (GIUDICE, 2015, p.541).  

A construção da Usina Hidrelétrica de Sobradinho, porém, proporcionou o 

desenvolvimento da fruticultura irrigada, proporcionando a Juazeiro desenvolvimento e 

alçamento à categoria de polo do agronegócio. Hoje, a cidade abastece mercados na Europa, 

Estados Unidos, Canadá e Japão, através de suas plantações de uvas, mangas, melões, acerolas, 

melancias e outras.  

Caracteriza-se, assim, pelo predomínio de atividades agrícolas. Cita-se, todavia, o seu 

parque agroindustrial como um aspecto socioeconômico de grande importância. As indústrias 

lá existentes se dedicam, sobretudo, ao beneficiamento dos produtos agrícolas, como é o caso 

das produções de vinhos e sucos de uvas integrais.  

O desenvolvimento econômico da região, além de lhe conferir autonomia, destaque e 

independência na região, proporcionou o aparecimento do chamado “agro turismo”. A atividade 

                                                      
Itália e Suíça somadas.” (CASA DA TORRE, 2018, p.3). As possessões dos Ávila no Brasil representaram aquilo 
que ficou conhecido como regime de morgadio, o qual, segundo Tavares (2000), tem por finalidade a manutenção 
das propriedades de terra na mesma família. Assim, do litoral ao sertão, muitas das cidades tratadas nesta tese 
foram de pertencimento das dez gerações da família Ávila.  
31 “O Vapor Saldanha Marinho, popularmente conhecido como ‘Vaporzinho’, foi a primeira embarcação movida 
a vapor a navegar pelas águas do Rio São Francisco, a partir do final do século XIX. Foi trazido diretamente do 
Rio Mississipi, nos Estados Unidos, e navegou pelo Rio São Francisco até a década de 1970, quando foi aposentado 
e colocado na parte comercial da orla fluvial de Juazeiro.” (O DIÁRIO DA REGIÃO, 2013, p.2).  
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turística ganha potencial, também, em razão dos casarios coloniais, de lendas de traços 

medievais e do cultivo de raízes portuguesas, fortes na região.  

3.2.2 Jeremoabo 

Figura 3 – A cidade de Jeremoabo no Estado da Bahia 

 

Jeremoabo se situa no semiárido baiano, na porção nordeste do Estado. Distancia-se de 

Salvador por cerca de 400 quilômetros.  

Primeiramente, diz-se que a região era habitada por índios muonguru e caricá 

(tupinambás). Sua história está ligada à Casa da Torre, de Garcia D’Ávila e a conflitos entre 

esse e missionários jesuítas, que se opunham à escravização dos índios, em face da escassez de 

negros. Em represália, o português incendiou Jeremoabo, tendo a reconstruído em seguida, por 

desígnio da Igreja Católica. A freguesia, criada em 1718, tornou-se cidade apenas em 1925.  

Registra-se, aqui, a escassez de fontes fidedignas acerca do histórico de Jeremoabo. 

Algumas páginas da Internet destacam o coronelismo como uma constante em sua trajetória, 

sendo contados governos de oito coronéis desde o fim do Império até a época do Estado Novo. 

Atualmente, a cidade sobrevive, basicamente, de atividades agrícolas e de serviços. 

Conforme os dados apresentados na Figura 3, trata-se de uma cidade de baixo índice de 

desenvolvimento humano e de indivíduos ocupados.  



81 
 

3.2.3 Euclides da Cunha 

Figura 4 – A cidade de Euclides da Cunha no Estado da Bahia 

 

Situada no nordeste do Estado da Bahia, na área do semiárido, a cidade de Euclides da 

Cunha está localizada a 334 quilômetros de Salvador. Tem a sua história inicialmente ligada 

aos índios caimbé, que lá desenvolveram a cultura de cereais e cana-de-açúcar. Esse hábito se 

manteve na região, ainda sendo esses, hoje, cultivos que marcam a economia local.  

Relata-se que o município tenha sido desbravado por nativos de municípios vizinhos, 

vindos, principalmente, de Tucano e Monte Santo, que se dedicaram à lavoura e à pecuária. 

Além disso, a área foi um ponto de parada para caixeiros viajantes vindos do interior do Estado 

de Sergipe. Lá esses trabalhadores repousavam e vendiam mercadorias. Aos poucos, criaram 

na região uma feira. 

O primeiro núcleo populacional se estabeleceu na Fazenda Cumbé Major, onde também, 

com a chegada dos jesuítas, no século XIX, foram criados uma capela e um convento. O 

povoado de Cumbé foi elevado à categoria de vila em 1898. Tornou-se, efetivamente, município 

em 1933, tempo em que se constituía de dois distritos: Cumbé e Canudos.  

O episódio referente à Guerra de Canudos é uma das mais relevantes páginas da história 

do município de Euclides da Cunha. Segundo Tavares (2000), os conflitos existentes entre a 

capital e o distrito se deram em razão de informações chegadas em Salvador acerca da figura 
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de Antônio Conselheiro e seus seguidores, ex-escravos, trabalhadores rurais e vaqueiros, em 

maior parte. Cita também questões pertinentes à  

[...] distância física e nas diferenças culturais entre a Bahia litorânea precariamente 
urbanizada e o sertão dominado pelo latifúndio, pontilhado de isoladas fazendas de 
gado e contados povoados e vilas, algumas das quais com identificação comercial por 
causa da localização em encruzilhadas e vizinhanças que levavam a outras perdidas 
vilas dos estados (sic) de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará. (TAVARES, 2000, p.230)32. 

Assim, entende-se que as tensões oriundas das desigualdades entre a capital, que 

acumulava alguma riqueza e começava a alcançar a urbanização, e o interior foram também 

responsáveis pelas sucessivas expedições de militares e policiais a Canudos. Intentava-se barrar 

o suposto levante de Antônio Conselheiro e seus fiéis, que eram tidos como partidários de um 

movimento de restauração da monarquia. Uma dessas expedições, ocorrida em 1893, levou os 

militares a Cumbé, atual Euclides da Cunha, e Tucano.  

Já no século XX, na década de 1960, destaca-se o asfaltamento da rodovia 

Transnordestina (BR-116), como um aspecto relevante na história de Euclides da Cunha. A 

estrada, que liga Fortaleza, Ceará, a Jaguarão, no Rio Grande do Sul, representou a chegada de 

empreiteiras, trabalhadores e máquinas pesadas a Euclides da Cunha: “Empregos para dezenas 

de operários euclidenses e da região foram gerados, propriedades rurais foram desapropriadas 

para dar passagem à rodovia, sem sombra de dúvidas, um grande sonho dos euclidenses.” 

(DILSON, 2016, p.2). 

As obras, porém, foram repentinamente paralisadas, em detrimento às obras da BR- 407, 

que liga Feira de Santana a Pernambuco. Com isso, iniciou-se um período de crise econômica 

para Euclides da Cunha. Muitos estabelecimentos comerciais foram fechados e muitos nativos 

migraram para o Rio de Janeiro e para São Paulo.  

Cerca de 30 anos após a crise, todavia, herdeiros dos antigos comércios foram 

responsáveis por reerguer a economia local. Hoje, a cidade sobrevive, basicamente, do 

comércio e de serviços, configurando-se como um município de baixo índice de 

desenvolvimento humano. 

Destaca-se, hoje, no panorama educacional, a presença dos campi do Instituto Federal 

da Bahia (IFBA), que oferece Ensino Médio e Técnico à população, e da Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB). Na cidade de Euclides da Cunha, situa-se o Departamento de 

                                                      
32 O autor afirma, ainda, que todo o sertão baiano, à altura da segunda metade do século XIX e início do século 
XX, era constituído de currais de gado e latifúndios oriundo de possessões da Casa da Torre e outras dinastias. 
Isso explica, de modo geral, a constituição de boa parte das cidades interioranas até então apresentadas. 
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Ciências Humanas e Tecnologia da UNEB, que oferece aulas da Licenciatura em Letras e do 

Bacharelado em Engenharia Agronômica. 

3.2.4 Barra 

Figura 5 – A cidade de Barra no Estado da Bahia 

 

Localizada à beira do Rio São Francisco, no Oeste do Estado, a cidade de Barra está 

situada a cerca de 680 quilômetros de Salvador.  

Inicialmente, a área de Barra era povoada por índios acroá, mocoaz, tupiniquim, 

xacriabá, caiapó, cariri e aricobé. De acordo com a página oficial da prefeitura de Barra, na 

Internet, sua ocupação remonta ao século XVII. Barra era uma das possessões da Casa da Torre. 

Em 1670, Dias D’Ávila estabeleceu um curral da região, o qual, pouco depois, constitui-se na 

Fazenda de Barra do Rio Grande do Sul. Para lá, confluíram sertanistas e jesuítas, esses últimos 

visando à catequese dos nativos. Posteriormente, foram atraídos moradores de outras partes do 

país e também do exterior, como espanhóis e holandeses.  

Em 1698, a antiga fazenda ganhou o status de povoado e, em 1752, foi alçada à condição 

de vila. Salienta-se que, até aproximadamente 1824, a região esteve subordinada ao Estado de 

Pernambuco, e, depois, até o ano de 1827, esteve ligada ao Estado de Minas Gerais. Somente a 

partir daí foi incorporada à Bahia. A Igreja local, porém, permaneceu vinculada a Pernambuco 

até 1853.  
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A comunicação não era muito facilitada até aquele momento. Havia apenas uma linha 

de correio (homens levando as correspondências em malas, trafegando a pé e passando pela vila 

cerca de três vezes ao mês) que transmitia mensagens da então Vila da Barra a Cachoeira, no 

Recôncavo Baiano. Apenas com a chegada do Vapor Saldanha Marinho, que, como já dito, 

navegava pelo Rio São Francisco e conectava Juazeiro a Pirapora (MG), o fluxo de pessoas e 

informações se tornou mais facilitado.  

No que tange à localização de Barra e o seu contato com outros Estados, cita-se que, aos 

poucos, tornou-se passagem obrigatória para quem se dirigia ao Sertão do São Francisco e das 

boiadas do Piauí, Maranhão e Goiás 

Sampaio (2012) afirma que a exploração da região Oeste da Bahia, de modo geral, 

relaciona-se com a busca de minérios no Alto São Francisco:  

O Oeste da Bahia é historicamente conhecido desde os primeiros tempos da 
colonização portuguesa no Brasil, datando ainda do final do século XVI. A corrida 
para as minas descobertas no Alto do São Francisco determinou o surgimento de 
vários núcleos de povoamento em toda extensão do vale, constituídos em torno dos 
‘currais’ ao longo do rio. Estes núcleos foram responsáveis pelo estabelecimento de 
ativos mercados de gado e de produtos vegetais que serviram, posteriormente, como 
ponto de escoamento para os principais centros urbanos no Nordeste da colônia. 
(SAMPAIO, 2012, p.1). 

O gado, assim, constituiu-se como o principal produto da economia local. A busca por 

riquezas, contudo, era também um atrativo, o que tornava a população local “móvel”, em função 

de deslocamentos constantes. Além da mobilidade, o autor cita a miscigenação entre negros, 

indígenas e brancos como um traço relevante para a compreensão dos aspectos sociais na 

região. 

A paisagem, de certa forma, orientava o estabelecimento da população. As águas do Rio 

São Francisco se configuram, assim, como fonte de alimento, acessibilidade e comunicação.  

A cidade de Barra foi o centro econômico da região Oeste do Estado durante os 

primeiros momentos de sua história, em razão do desenvolvimento agrícola e da criação de 

animais desenvolvidos no local.  

A segunda metade do século XX, todavia, trouxe alterações no panorama local.  

Com a fundação de Brasília, na década de 1960, promoveu-se a interiorização do 

desenvolvimento brasileiro, sendo construídas, dentre outras coisas, estradas que conectavam 

Barreiras, também no Oeste brasileiro, a Brasília e a Salvador (BR-020 e BR-242). Apenas em 

1998, porém, Barra se integrou à malha rodoviária federal, conectando-se à BR-242 (Salvador-

Brasília). 

Nas décadas de 1970 e 1980, foram feitos investimentos pertinentes ao aprimoramento 

da produção agrícola local.  Destacam-se os projetos de irrigação efetuados pela Companhia de 
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Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF) e as iniciativas do Programa de 

Cooperação Nipo-Brasileira (PRODECER II)33. Sobre esse último, salienta-se que foi 

responsável por atrair uma leva de colonos sulistas para a área, no intuito de produzir alimentos 

e fornecê-los em escala mundial.   

Por fim, informa-se que Barra abriga um campus da Universidade Federal do Oeste da 

Bahia (UFOB)34, desde o ano de 2013, onde são lecionadas aulas dos cursos de Medicina 

Veterinária e Agronomia.                                                                                                                                                                                                       

3.2.5 Irecê 

Figura 6 – A cidade de Irecê no Estado da Bahia 

 

Irecê, situada no centro norte da Bahia, distancia-se de Salvador por cerca de 480 

quilômetros. O acesso à capital se dá de modo facilitado, por intermédio da BA-052, Estrada 

do Feijão, que liga Irecê à cidade de Xique-Xique e essa a Feira de Santana, que se liga a 

Salvador através da BR-324.  

                                                      
33 O PRODECER foi uma iniciativa que teve como motivo a necessidade do Japão de consumir grãos cultivados 
em outras áreas do globo que não os Estados Unidos, em vista da proibição do então presidente americano Richard 
Nixon, em 1973, que embargou a exportação da produção americana. Na sua segunda edição, iniciada em 1985, o 
projeto abrangeu 200 mil hectares de terra espalhados pelos Estados de Minas Gerais, Goiás, Bahia, Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul (OSADA, 1999). 
34 A UFOB é fruto das iniciativas de expansão da educação de nível superior no Brasil, delegadas pela Reforma 
Universitária (REUNI). Em uma das etapas empreendeu-se a interiorização das universidades, criando novas 
instituições que visavam não somente ao ensino e à pesquisa, mas, sobretudo, à extensão, na medida em que os 
cursos oferecidos deveriam dialogar com a realidade das cidades em que se estabelecessem os campi, promovendo 
o seu desenvolvimento social e econômico.  
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A história de Irecê remonta a uma doação de terra a Antônio Guedes de Brito, um dos 

maiores pecuaristas do Brasil Colônia, pela Coroa portuguesa. Ele foi um renomado apresador 

de índios que acabou por receber terras, do governo português, no século XVII, as quais havia 

descoberto. Destacou-se nas lutas contra indígenas e, também, na captura de negros fugidos, o 

que lhe gerou recompensas. Diz-se que seu patrimônio, conhecido como Casa da Ponte, também 

teria sido convertido em morgadio, como o de Garcia D´Ávila. Porém, há escassos testemunhos 

acerca disso (ALVEAL, 2012). 

As terras onde se constituiu a cidade de Irecê foram doadas a Guedes de Brito em razão 

da luta dele contra os holandeses e em virtude de suas iniciativas pela pacificação da região do 

Rio São Francisco.  

Em 1807, as tais terras foram vendidas pelos descendentes de Guedes de Brito. As 

mesmas englobavam alguns municípios atuais, dentre os quais Irecê e Morro do Chapéu, ao 

qual Irecê esteve subordinado em boa parte de sua história.  

No local, desenvolveram-se o cultivo da terra, em razão dos terrenos férteis e a caça.  

Apenas no ano de 1926, Irecê alcançou o estatuto de vila, emancipando-se de Morro do 

Chapéu somente em 1933, quando foi alçado ao patamar de município.  

Ao longo da história, configurou-se como uma área de trânsito de animais e pessoas.  

Em sua composição étnica, são apontados pelo IBGE e outros portais da Internet, 

principalmente, descendentes de portugueses e indígenas.  

Economicamente, destacam-se os minérios de fosforita e zinco, bem como o cultivo 

agrícola. Irecê já foi conhecida como “a capital do feijão”, tendo sido a leguminosa o seu 

principal produto. Atualmente, citam-se a irrigação de cenouras e hortaliças, bem como a 

criação de avestruzes, o que lhe garante certo desenvolvimento e autonomia.  

Em Irecê, hoje, também estão alocados campi do IFBA e da UNEB. O Campus XVI da 

UNEB abriga e oferece à população da cidade aulas dos cursos vinculados ao Departamento de 

Ciências Humanas e Tecnologia, assim como em Euclides da Cunha. Destacam-se os cursos de 

Letras e Pedagogia.  

3.2.6 Jacobina 

Assim como Irecê, a cidade de Jacobina se localiza no centro norte da Bahia, ao norte 

da Chapada Diamantina. Distancia-se 330 quilômetros da capital, Salvador, a quem se liga por 

meio da BA-417 e da BR-324. 
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Figura 7– A cidade de Jacobina no Estado da Bahia 

 

Sua história remonta ao século XVII, com a chegada de bandeirantes e portugueses, por 

ocasião da exploração de minérios na região, o que se deu em torno do ano de 1652, com a 

fixação da família Guedes de Brito. No século XVIII, em 1720, tornou-se vila, o que se deu em 

função de seu progresso. Em 1727, estabeleceu-se uma casa de fundição para controle da 

Metrópole sobre a exploração aurífera.  

Jacobina viveu tempos de prosperidade até 1848. Com a descoberta de diamantes nas 

minas da Chapada Diamantina, muitos moradores migraram para aquela área. Apenas em 1880 

foi elevada à categoria de cidade.  

Na atualidade, a cidade tem como fonte de subsistência o comércio, a extração de ouro, 

em menor escala, e a fabricação de calçados e outros produtos. Possui 451 indústrias e 3675 

estabelecimentos comerciais, segundo dados da Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB).  

Desde o ano de 1980, abriga o Campus IV da UNEB, onde está o seu Departamento de 

Ciências Humanas (DCH). Hoje, são ofertados, regularmente, os cursos de Letras, Geografia, 

História, Educação Física e Direito.  

Além disso, Jacobina guarda grande patrimônio histórico e cultural, oriundo do auge da 

exploração aurífera, o que lhe garante a alcunha de “cidade do ouro”. Esses elementos, em 

conjunto com a natureza, tornam-lhe destaque no ramo do ecoturismo, uma vez que a região é 



88 
 

favorecida por serras, cânions, desfiladeiros, cachoeiras e lagos, como informa a página oficial 

da prefeitura local.  

3.2.7 Barreiras  

Figura 8 – A cidade de Barreiras no Estado da Bahia 

 

Barreiras, situada no Extremo Oeste Baiano, na Bacia do Rio Grande, está distante cerca 

de 850 quilômetros da capital do Estado, Salvador. Geograficamente, está mais próxima de 

cidades dos Estados de Goiás, Minas Gerais e Piauí do que da capital baiana. Esse fato, de certa 

forma, reflete-se em sua organização social e em sua vida cultural.  

A sua história remonta à navegação no Rio São Francisco, mais especificamente no Rio 

Grande, afluente do São Francisco, que banha o Oeste da Bahia, cuja nascente está situada na 

Serra Geral de Goiás. Os bandeirantes e desbravadores do interior brasileiro, ao encontrarem o 

último ponto navegável, até então, daquele rio, o qual era margeado por uma barreira de pedras, 

estabeleceram um porto nos arredores de onde, posteriormente, estabeleceu-se a cidade35.   

A área de Barreiras, assim como de outras cidades baianas, foi doada em sesmaria36 a 

Antônio Guedes de Brito. A porção de terra foi vendida ainda no século XVII, tendo se 

                                                      
35 Essas informações estão disponíveis no portal City Brasil.  
36 De acordo com Tavares (2000), a distribuição de terras no Brasil e, inicialmente, na Bahia, deu-se, dentre outras 
modalidades, através do sistema de sesmarias. Sesmaria, segundo o autor, é uma antiga forma de ocupação da 
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construído a Fazenda Tapera. Lá se deu a criação de gado, para subsistência e comércio. Após 

nova venda, a fazenda foi dividida em lotes e originou novas fazendas. 

Em razão de sua situação geográfica, desde os primórdios de sua história, Barreiras se 

configura como uma área de trânsito de cargas e animais para as áreas do Centro-Oeste, Sudeste 

e Norte, o que se intensifica no século XIX. Segundo site de turismo do Brasil:  

Com o aumento das navegações no Rio Grande dois pontos distintos surgiram. O 
primeiro tinha característica de desembarque de mercadorias, que eram deslocadas 
para Goiás e Piauí O outro ponto localizava-se na parte inversa do rio e tinha função 
de escoar a produção local até as regiões exploradoras de ouro de Minas Gerais. Foi 
nesse local que uma comunidade surgiu e levou o nome de São João de Barreiras.  

A região de São João de Barreiras viveu como um pequeno entreposto durante cerca 
de 150 anos. Em 1850, a localidade começou a conhecer um desenvolvimento maior, 
com a passagem dos povoadores que buscavam atravessar os rios São Francisco e 
Grande para se dirigirem a Goiás. (FÉRIAS.TUR, 2016, p.2). 

Essa situação se ampliou à volta de 1880, com a exploração da borracha de mangabeira, 

o que garantiu o desenvolvimento da região. Salienta-se, porém, que o cultivo da borracha 

declinou no início do século XX.  

Novo período de prosperidade se deu por volta de 1928, com a construção da Usina 

Hidroelétrica da Bahia. A usina, segunda do Estado, era constituída de três turbinas, movidas 

por uma queda d’água.  Seu funcionamento possibilitou o desenvolvimento da agricultura e da 

indústria agrícola na cidade. Todavia, em 1964, foi fechado o porto local e desativada a usina. 

Com isso, Barreiras permaneceu isolada.  

O isolamento da cidade se desfez com a construção da BR-242, na década de 1970. A 

estrada, que liga Barreiras diretamente a Brasília, e conecta os Estados da Bahia, Tocantins, 

Goiás e Mato Grosso, é um dos principais acessos à cidade, juntamente com a BR-020 (Brasília-

Fortaleza).  

Sobre o seu desenvolvimento populacional, dados do IBGE demonstram que quatro 

ciclos imigratórios distintos são responsáveis pelo desenvolvimento econômico e pela formação 

cultural de Barreiras. O primeiro deles se deu justamente em 1880, com a exploração da 

borracha de mangabeira. Depois, em 1950, novos imigrantes chegaram à cidade para trabalhar 

na construção da BR-020. Em 1970, nova leva de pessoas vindas para construir o trecho da BR-

242. Na década de 1980, registra-se a presença de indivíduos vindos do Sul do país para 

implantar a cultura da soja.  

                                                      
terra, que remonta a Roma. Qualquer cristão, a priori, podia requerer uma porção de terra diretamente a Lisboa, 
desde que as terras em questão estivessem desocupadas ou tivessem sido conquistadas em uma disputa com 
indígenas. Segundo o autor: “Foi assim que grandes proprietários cresceram suas sesmarias em léguas e léguas, a 
exemplo de Antônio Guedes de Brito, proprietário de terras que iam do litoral aos sertões da Bahia [...].” 
(TAVARES, 200, p.57).   
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Sobre esse último fato, correlaciona-se ao ocorrido em Barra e relatado anteriormente. 

Por conta de iniciativas estrangeiras, iniciou-se a cultura da soja e outros gêneros no Oeste da 

Bahia e o desenvolvimento do agronegócio na região, com a implantação de fábricas 

alimentícias, como a da Bunge Alimentos. A partir daí, houve, igualmente, o crescimento do 

comércio, com a chegada de lojas de grande porte, como a varejista nacional Americanas. Sobre 

esse aspecto, comentam Luz e Andrade (2010, p.182):  

Na década de 1980, com a chegada de produtores oriundos de outras partes do país, 
interessados em explorar esse potencial introduzindo a agricultura comercial, houve 
uma radical e significativa mudança da realidade econômica e produtiva da região, 
destacando-se a grande produção de soja e algodão. Por causa disso o Oeste chegou a 
ser chamado de ‘a nova fronteira agrícola da Bahia’ [...].  

Destaca-se, também, a presença da UFBA. O Campus avançado Edgard Santos foi 

instalado na cidade de Barreiras em 2006, com o objetivo de alavancar as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão no Oeste da Bahia. Deve-se enfatizar que: 

Por causa da posição geográfica e de sua importância econômica, a cidade de Barreiras 
recebe um grande número de estudantes para cursar o ensino médio ou de nível 
superior, este oferecido por três instituições instaladas no município, a Universidade 
do Estado da Bahia — a única que oferece ensino superior gratuito —, a Faculdade 
São Francisco de Barreiras e o Instituto de Educação Superior Unyahna e um Polo 
virtual da Universidade do Norte do Paraná (Unopar), que oferece curso de graduação 
à distância [...]. (LUZ; ANDRADE, 2010, p.182). 

O campus avançado da UFBA, contudo, foi desmembrado, originando a UFOB, no ano 

de 2013. Em Barreiras, estão abrigados cursos como Administração, Ciências Biológicas, 

Engenharia Sanitária e Ambiental, Medicina, Nutrição e Química.  

Hoje, Barreiras é uma cidade de médio porte, detentora de um dos índices de 

desenvolvimento humano mais elevados do Estado. Destaca-se, ainda, no que tange ao 

ecoturismo, em virtude da presença de rios, corredeiras, cachoeiras, serras e vales, em seu 

território, o que propicia, além de passeios, a prática de esportes radicais, atraindo contingentes 

humanos de partes variadas do país. 

 3.2.8 Alagoinhas 

Alagoinhas está situada no nordeste do Estado da Bahia, na região do agreste. Distancia-

se da capital, Salvador, por apenas 107 quilômetros. Suas principais vias de acesso são a BR-

324, a BR-101, a BR-420 e a BA-093, que a ligam a Salvador, outras porções do litoral norte 

baiano, Recôncavo e ao Estado de Sergipe.  
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Figura 9 – A cidade de Alagoinhas no Estado da Bahia 

 

Sua ocupação se deu em fins do século XVIII, quando um padre português fundou uma 

capela na região. Posteriormente, essa capela tornou-se a igreja de Santo Antônio, em torno da 

qual se organizou a vila, cujo nome já foi uma referência ao padroeiro e às massas de água, 

abundantes na área: Villa de Santo Antônio d’Alagoinhas. Posteriormente, em 1852, quando se 

emancipa do município de Inhambupe, torna-se apenas a cidade de Alagoinhas. 

Logo no início da ocupação, vieram imigrantes e boiadeiros, que transitavam na região 

em razão de a mesma ser um acesso para o norte do Estado e para o sertão.  

Esse trânsito persistiu, com a construção, à volta de 1852, da Estrada de Ferro Bahia ao 

São Francisco, cujo primeiro trecho conectava Alagoinhas a Juazeiro e, por conseguinte, 

Juazeiro a Salvador, visto que o tráfego entre Alagoinhas e a capital era facilitado e constante. 

A sede dessa estação, a qual contou com investimentos ingleses, é ainda um monumento para 

a cidade. Deve-se considerar, também, que a construção dos trechos da ferrovia atraiu um 

grande contingente de trabalhadores estrangeiros, como informa Santos (2009):  

A obra utilizou grande número de operários italianos, ingleses, alemães, franceses, 
suíços e brasileiros, num total de 2.639 pessoas (a maioria brasileiros e imigrantes 
italianos).  

[...] 

A Rede Ferroviária de Alagoinhas era o órgão promotor do transporte e o elemento 
alavancador do mercado de trabalho, pois a absorção da mão de obra pela ferrovia era 
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significativa. Jovens e adultos, com ou sem qualificação, encontravam na ferrovia a 
certeza da possibilidade de sua inserção no mercado de trabalho. Alagoinhas era então 
uma cidade essencialmente de ferroviários. (SANTOS, 2009, p.4).  

A vida alagoinhense, que antes se organizava em torno da Igreja de Santo Antônio, 

passou a gravitar em torno da ferrovia. Além dos postos de trabalho diretamente 

correlacionados à estrada de ferro, somam-se ainda os comércios informais, que serviam aos 

usuários da estação, como a venda de lanches, café e outros.  

Sobre a grandiosidade desse empreendimento e seus impactos na vida local, a autora 

informa, ainda: 

A implantação da ferrovia incrementou o movimento comercial, proporcionou o 
desenvolvimento local, gerou empregos tanto para a manutenção do serviço 
ferroviário, como nas Oficinas da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro sediadas por 
muitos anos em Alagoinhas. Essa companhia possuía muitas casas, cedidas para a 
moradia dos funcionários mais graduados. Em janeiro de 1948, a Viação Férrea 
Federal Leste Brasileiro projetou a construção de um prédio para abrigar 4.000 
operários, no local de suas antigas Oficinas Férreas, bem como a instalação de 
modernos maquinários, formando um Parque Ferroviário. Essa ferrovia é a mais 
antiga da Bahia. A malha que passa em Alagoinhas é o maior entroncamento 
ferroviário de todo o Norte e o Nordeste do Brasil. O trecho integra uma rede de mais 
de 7.080 km de linha férrea que interliga os Estados da Bahia, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Sergipe, Espírito Santo, Goiás e o Distrito Federal, permitindo fácil acesso aos 
portos de Salvador, Aratu, Juazeiro e Aracaju. (SANTOS, 2009, p.5). 

Diante do que se afirma, vê-se que a instalação do primeiro trecho férreo em Alagoinhas 

impulsionou o desdobramento da malha ferroviária, permitindo a conexão da cidade com outros 

pontos do país. Tornou-se, assim, em um passado não tão distante, ponto de interesse e de maior 

fluxo, visto que facilitava transações comerciais no Estado da Bahia.  

Além das questões referentes à ferrovia, cita-se como aspecto de destaque na vida da 

cidade a chegada da Petrobrás em 1964, quando foi encontrado o primeiro poço de petróleo. 

Em 1967, já estavam sendo explorados mais de 30 poços na cidade. A economia passou, desse 

modo, a se organizar em torno da exploração de petróleo e gás natural. 

Esse fato contribuiu não somente para a chegada de novos contingentes humanos para 

a cidade, a fim de trabalhar na exploração, mas também para o desenvolvimento dos setores de 

comércio e serviços.  

Deve-se compreender, contudo, que, hoje, Alagoinhas é marcada pelo crescimento 

desordenado, sendo citados, com frequência, problemas referentes à assistência básica à 

população, como o saneamento e a saúde. Com isso, os habitantes constantemente se deslocam 

para a capital, em busca de auxílio.  

No que tange à educação, destaca-se a presença do Campus II da UNEB, fundado em 

1972. Lá está abrigado o Departamento de Educação, responsável pela oferta de licenciaturas 

na área de Letras, Educação Física e História. 
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3.2.9 Seabra 

Figura 10 – A cidade de Seabra no Estado da Bahia 

 

A cidade de Seabra está situada no centro-sul do Estado da Bahia, na área da Chapada 

Diamantina, região de serras, de onde afloram vários rios que cortam o Estado, como os que 

constituem as bacias do Paraguaçu, Rio de Contas e Jacuípe. Distancia-se cerca de 450 

quilômetros da capital do Estado, Salvador.  

Seabra é acessada por um número significativo de estradas, o que lhe proporciona 

conexão com muitas cidades. Chega-se a Salvador, partindo de Seabra, transitando pela BR-

242, pela BR-116 e pela BR-324. Conecta-se a Boninal, também na Chapada Diamantina, 

através da BR-242 e da BA-148. Alcança-se Palmeiras via BR-242 e BA-849. Pela BR-242 

chega-se, dentre outras áreas do Estado da Bahia, a Brasília.  

A história do Centro Geográfico da Bahia, papel ocupado por Seabra, remonta ao século 

XVII e à necessidade de construção de uma estrada que conectasse Jacobina às minas auríferas 

recém-descobertas no Rio de Contas. Dessa maneira, levas de portugueses e moradores de 

outras áreas baianas foram atraídos para a atual região de Seabra, em busca de riquezas. Era 

conhecida, por essa razão, como “Passagem de Jacobina”, conforme apresentam os registros do 

IBGE.  

Não foi, todavia, uma das cidades da Chapada Diamantina que mais se destacaram 

quanto ao extrativismo mineral. Esse posto era ocupado por Lençóis e Mucugê. A pecuária, 
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desenvolvida pelos portugueses que se fixaram na região, foi o que garantiu o seu sustento e 

desenvolvimento.  

Até 1863, Seabra era um distrito do município de Lençóis, até 1869, quando é alçada à 

condição de vila e emancipada, sob a designação de Vila Agrícola Campestre. Apenas em 1911 

torna-se município, agora designada de Campestre. Em 1915, em homenagem ao ex-

governador José Joaquim Seabra, a cidade passa a ser chamada de Seabra.  

Atualmente, trata-se de uma das cidades mais populosas da região da Chapada 

Diamantina, captando o excedente turístico de Lençóis e adjacências. Foi o comércio que, desde 

cedo, lhe garantiu o título de capital da Chapada Diamantina. Além desse, destaca-se a 

agricultura como uma atividade bem sucedida em Seabra. Nesse ramo, cita-se o cultivo de rosas 

como um destaque. O município conta, ainda, com pequenas indústrias.  

Seabra abriga, desde 2002, o campus XXIII da UNEB. Dentre os cursos que oferece, 

está a Licenciatura em Letras. 

3.2.10 Itaberaba 

Figura 11 – A cidade de Itaberaba no Estado da Bahia 

 

Situada no centro-norte da Bahia, na região do Rio Paraguaçu, a cidade de Itaberaba é 

uma das portas de entrada para a Chapada Diamantina, localizando-se, precisamente, no 

caminho entre essa e o Recôncavo Baiano. Distancia-se 266 quilômetros da capital, Salvador, 

a qual é acessível mediante o tráfego pelas BR-242, BR-101 e BR-324. Caminhos alternativos, 

através da BA-233 e da BA-052, também são possíveis.  
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A região onde se situa atualmente Itaberaba era primeiramente ocupada por índios 

maracá (kiriri), nos séculos XVI e XVII. A exploração da área remete ao século XVII e à caça 

de indígenas que atacavam o Recôncavo, por parte dos bandeirantes.  

Assim como outras cidades já apresentadas, Itaberaba é uma das localidades que se 

originaram a partir do desmembramento de possessões do governo português, a partir do 

sistema de sesmarias. Em 1768, as terras foram adquiridas por Manoel Rodrigues Cajado, que 

lá fundou a Fazenda São Simão, a qual foi comprada em 1806, por Antônio Mascarenhas. Esse 

último foi responsável pela construção da capela de Nossa Senhora do Rosário do Orobó (em 

homenagem a serra que margeia a cidade). Itaberaba se desenvolveu em torno dessa capela, 

após sucessivos desmembramentos da fazenda.  

Brandão (2009, p.60) ressalta que as terras onde se fundou a cidade de Itaberaba e outras 

do interior da Bahia eram “[...] inóspitas, de ocupação demográfica rarefeita pela população de 

origem européia e distantes dos centros do Recôncavo no início do século XIX.”. A distância 

geográfica e comercial entre a área e os centros comerciais da província foram aspectos que 

desvalorizavam as terras de Orobó e retardavam o seu desenvolvimento. 

O crescimento da região dependia do seu entorno que, àquela altura, era constituído de 

outros arraiais. Mantinham-se, basicamente, dos produtos agrícolas que cultivavam. O fato de 

a Fazenda do Rosário do Orobó ter se desenvolvido às margens de um rio perene, todavia, 

colaborou para o avanço da região.  

A chegada de imigrantes para a exploração da terra, nas primeiras décadas do século 

XIX, é, também, mencionada. Esses indivíduos, que não detinham posses, viam na área pouco 

povoada a possibilidade de garantir moradia e trabalho.  

Nesses primeiros momentos, a vida era organizada pela Igreja. A existência de uma 

capela que se reportava ao arcebispado da Bahia e contribuía com esse legitimava a fazenda e, 

por extensão, o arraial que ali se constituía. A expansão do arraial se deu a partir das terras 

doadas pela Igreja e da referida fragmentação da fazenda em outras fazendas e propriedades 

menores.  

Na medida em que os indivíduos passaram a ocupar mais espaço, houve o crescimento 

da expressão populacional, econômica e das edificações. O arraial, assim, torna-se vila, em 

1877.  

Nesse momento, a região sofria os impactos de um novo ciclo econômico, o da 

mineração, que, primeiramente, levou exploradores para Jacobina e, depois, para a Chapada 

Diamantina:  
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Os ciclos econômicos a partir da metade desse mesmo século indiretamente fazem a 
freguesia do Rosário do Orobó começar a ter uma maior população, produção e 
edificação em seu espaço. Não só a região do Médio Paraguaçu começava a abrir 
caminhos para a circulação de animais, pessoas e produtos; a ligação teve penetração 
por todo o interior da Bahia e seu rebatimento no crescimento de toda a rede urbana 
desse interior. Novas estradas, recuperação dos velhos caminhos, assim como a 
minimização de distâncias entre localidades datam desse período. Os exemplos pelo 
Estado da Bahia começam pela estrada de Rio de Contas para a Província de Minas 
Gerais, que data de 30 de julho de 1846. (BRANDÃO, 2009, p.74).  

A partir desse momento e dessas iniciativas, bem como os investimentos 

governamentais em linhas férreas, permitiu a conexão entre as partes do sertão baiano e o 

tráfego dos produtos produzidos nessas áreas e as regiões consumidoras, como a capital e o 

Recôncavo.  

Em 1897, ainda com as feições da vila de Orobó, Itaberaba se torna cidade. Desenvolvia-

se através da criação extensiva de gado, bem como Ipirá (antiga Santana do Camisão), a quem 

era subordinada até então.  

Hoje, destaca-se na cidade a fruticultura irrigada e, mais especificamente, a cultura do 

abacaxi, seu principal produto. Além disso, cita-se a apicultura como um destaque na economia 

local.  

Trata-se de uma cidade de médio porte, cuja vida se organiza em torno do comércio e 

da indústria. Figura, porém, entre as 30 maiores cidades da Bahia. Assim como Seabra, abriga 

um campus da UNEB, o campus XIII. Aparte a universidade pública, lá estão presentes um 

polo da UNOPAR (Universidade do Oeste do Paraná) e um campus da Faculdade de Tecnologia 

e Ciências (FTC). 

3.2.11 Santo Amaro 

Santo Amaro é a única cidade da rede de pontos do Projeto ALiB, no Estado da Bahia, 

representativa do chamado Recôncavo Baiano e que se situa no entorno da cidade de Salvador, 

da qual se distancia por cerca de 80 quilômetros. O acesso à cidade de Santo Amaro se dá, 

partindo da capital, pelo tráfego na BR-324. Alcançam a localidade, também, a BR-101 e a BA-

420 (que liga as cidades do Recôncavo). 
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Figura 12 – A cidade de Santo Amaro no Estado da Bahia 

 

O Recôncavo Baiano e a Baía de Todos os Santos são áreas que se destacam na história 

da Bahia e do Brasil, já nos primeiros momentos de sua ocupação pelos colonizadores. Segundo 

Etchevarne e Fernandes (2011):  

[...] o território que constitui hoje o Estado da Bahia pode ser dividido em grandes 
áreas. Estas são delimitadas grosso modo por aspectos ambientais que de alguma 
forma condicionaram ou favoreceram a implantação de grupos humanos que 
desenvolveram sistemas adaptativos diferentes. A primeira, de leste para oeste, é a 
litorânea que se estende de norte a sul do Estado. Essa faixa inclui a Baía de Todos os 
Santos limitada ao norte pela península onde se situa a cidade de Salvador, e eu tem 
continuidade na concavidade territorial denominada desde tempos coloniais como 
Recôncavo baiano. (ETCHEVARNE; FERNANDES, 2011, p.31).  

De modo geral, percebe-se que a dinâmica da colonização no Estado da Bahia se deu 

em duas frentes: uma no litoral e Recôncavo e outra na área interiorana, sertaneja, com a 

formação de currais e pequenos arraiais e vilas37. Santo Amaro, desse modo, tem a sua história 

correlacionada aos primeiros momentos da língua portuguesa na Bahia e no Brasil e às 

movimentações econômicas ocorridas no entorno de Salvador.  

Em 1557, cerca de 15 anos após o início do povoamento da América portuguesa, já há 

notícias de um povoado crescido às margens do rio Taripe, próximo ao mar, como informa o 

                                                      
37 Como afirma Tavares (2000, p.105), sobre a iniciativa colonizadora na Bahia: “[...] realizou duplo processo de 
conquista e posse da terra, colonização e povoamento, enfrentando obstáculos naturais [...] e a resistência dos que 
já a habitavam [...].”.  
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IBGE. Daquele povoado, onde se cultivavam insumos agrícolas e se realizava a pesca como 

atividades de subsistência, surgiu Santo Amaro da Purificação. Antes disso, há registros de 

disputas entre colonizadores e índios caeté, potiguará e carijó (Tupi), nas regiões dos rios Subaé 

e Sergi-Mirim, seu afluente. Intentava-se “purificar o Subaé”, expulsando os indígenas.   

Por volta de 1559, as terras foram doadas em sesmaria a Fernão Castelo Branco, que as 

vendeu a Francisco de Sá e, posteriormente, ficaram sob a responsabilidade de sua filha Felipa 

de Sá. Ao se casar com D. Fernando de Noronha, Felipa de Sá doou, em 1607, parte das terras 

aos beneditinos, os quais foram responsáveis pela construção da capela de Santo Amaro. A 

outra parte das terras foi designada aos jesuítas, que construíram a igreja de Nossa Senhora do 

Rosário da Purificação, em torno da qual passou a se organizar a vida na cidade. Um pouco 

mais tarde, com o assassinato do pároco da igreja da Purificação, a igreja de Santo Amaro 

passou a ser o núcleo do povoado. 

O crescimento populacional de Santo Amaro e a sua importância no eixo Baía de Todos 

os Santos - Recôncavo fizeram com que o seu alçamento à condição de distrito se desse já em 

1607. Em 1724, tornou-se vila. E, em 1837, junto com Cachoeira, passou à condição de cidade.  

Dentre os fatos marcantes, cita-se o início da navegação a vapor, em 1847, que, mediante 

o trajeto pela Baía de Todos os Santos, facilitava o tráfego de pessoas e produtos entre Santo 

Amaro e Salvador.  

No que tange ao desenvolvimento econômico, Santo Amaro e toda a região do 

Recôncavo são historicamente marcados pelo cultivo da terra: foi do plantio da cana e da cultura 

açucareira que cidades como Santo Amaro, Cachoeira e São Francisco do Conde, bem como a 

própria Salvador, viveram e se desenvolveram, desde o século XVI:  

A economia santamarense (sic), desde o Século XVI até há poucos anos, esteve 
vinculada à cultura da cana-de-açúcar. Em 1757 existiam 61 engenhos funcionando. 
Por volta de 1870, restavam, ainda, 31.  

Com um porto dentro do continente, Santo Amaro foi um importante entreposto 
comercial da região e o principal porto açucareiro do Recôncavo. Em 1802, as duas 
vias terrestres que interligavam o país tinham Santo Amaro como elo de união. A que 
vinha do Norte, desde o Maranhão, passando pelos sertões e a que vinha do Sul, desde 
Minas Gerais e Novas. O município ainda produzia fumo e algodão. (SANTO 
AMARO HISTÓRICO, 2016, p.2).  

O cultivo da cana-de-açúcar foi o destaque brasileiro até o início da exploração aurífera 

em Jacobina, Chapada Diamantina e Minas Gerais. Além de questões referentes à economia e 

ao desenvolvimento das cidades que estavam envolvidas no plantio e beneficiamento da cana 

para exportação, o açúcar proporcionou alterações profundas na sociedade que recém se 

formava na América. Essas mudanças perpassam a organização dos engenhos, das camadas 

sociais e também a composição étnica da colônia e os aspectos culturais. Junto com o açúcar, 
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vieram levas de negros africanos, que aportavam, sobretudo, em Salvador, e eram levados para 

o trabalho escravo nos engenhos do Recôncavo.  

Deve se salientar que, além da navegabilidade da Baía, outros fatores geográficos, como 

as condições climáticas e o solo permitiram o desenvolvimento agrícola e a primazia do 

Recôncavo, no que tange não só à produção do açúcar, mas de outros produtos:  

Tendo a base econômica inicial sido apoiada na agricultura de exportação de produtos 
de alto valor, a existência de solos de massapê no entorno oriental e norte da baía e 
nas margens dos rios Subaé e Paraguaçu, permitiu a implantação de uma região 
produtora de açúcar, baseada no trabalho escravo.  

[...] 

A existência de solos favoráveis, para a plantação do fumo e de áreas periféricas para 
a plantação da mandioca, permitiu outras atividades agrícolas no Recôncavo, que 
estava economicamente integrado com Salvador, cujo porto fazia elo como o 
comércio a longa distância. Uma primeira rede de cidades formou-se em torno da baía, 
com destaque, além de Salvador, para as citadas cidades de São Francisco do Conde, 
Santo Amaro, Cachoeira, São Félix, Maragogipe e Nazaré. (VASCONCELOS, 2011, 
p.390).  

O trabalhador escravo de origem africana ocupou espaço não só no que diz respeito ao 

desenvolvimento econômico de Santo Amaro e do Recôncavo, mas, dada à sua presença 

massiva na área, nos quatro séculos de colonização do Brasil, à sua expressividade numérica 

frente as outras etnias e as disputas para o reconhecimento de sua “liberdade”, com a assinatura 

da Lei Áurea, em 1888, deixou marcas significativas e profundas tanto no que concerne à 

demografia quanto no que é atinente às manifestações culturais locais.  

Os santo-amarenses celebram, reforçam e enaltecem a presença e a herança africana 

através de festas e manifestações populares diversas. Exemplo disso é o Bembé do Mercado. 

Trata-se de um evento em que um culto de candomblé é realizado a céu aberto, no Mercado 

Municipal de Santo Amaro. As origens da festa remontam, justamente, aos conflitos entre 

escravos e senhores de engenho, para que se legitimasse a lei que lhes garantiria o fim do 

cativeiro. Após inúmeros embates, os ex-escravos, de modo a celebrar a aparente conquista, 

passaram a celebrar o ritual, uma vez por ano, no Mercado.  

Sobre a festa e sua relevância no que concerne à celebração da cultura negra em Santo 

Amaro, discorre Castro (2003, p.1): 

O Bembé do Mercado, em Santo Amaro, tem grande significado para a afirmação da 
cidadania negra no Brasil. Eliminados quaisquer traços de subserviência agradecida à 
princesa pela Abolição, emerge a evidência histórica da luta popular contra o cativeiro 
e da força da cultura afro-brasileira como propulsora da resistência do povo negro no 
Brasil. 

Aos 14 de maio de 1888 começava uma nova luta para o povo negro de Santo Amaro 
da Purificação, no Recôncavo canavieiro da Bahia. Os ex-senhores de escravos, 
inconformados com a lei da abolição, proclamavam aos quatro ventos que nada havia 
mudado e pressionavam suas lideranças parlamentares para que a dita lei fosse 
revogada. Para mostrar que não estavam brincando, mobilizaram o aparelho policial 
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da cidade para tolher os movimentos da população negra, de modo reter uma força de 
trabalho disponível para o trabalho, em regime de cativeiro. E assim teria sido, sem a 
resistência negra para fazer valer a liberdade. O movimento social pela abolição foi 
reativado para tirar da cadeia os que foram encarcerados a pedido dos ex-senhores, e 
para assegurar o direito de ir e vir de todos os 'treze de maio', como eram 
pejorativamente chamados os libertos pela lei da abolição. 

[...] 

Passado um ano de luta contra a repressão e contra a discriminação, os negros de Santo 
Amaro resolveram festejar em praça pública o primeiro aniversário da lei da abolição. 
Os barões ameaçaram e a polícia proibiu o ajuntamento de negros. Apesar de tudo e 
de todos, no dia 13 de maio de 1889, milhares de pessoas afluíram ao Mercado de 
Santo Amaro. Não se viu nenhuma parada cívica, não se ouviu nenhum discurso de 
agradecimento à princesa. Amparados pela força dos seus Orixás, os negros 'bateram 
Candomblé' no centro da cidade e no sábado seguinte jogaram um presente no mar 
em agradecimento aos Orixás. E mais, lançaram uma praga sobre a cidade: todo 
aquele que impedisse o Bembé (Candomblé) do Mercado sofreria um castigo 
exemplar. 

[...] 

O Bembé do Mercado, em Santo Amaro, tem grande significado pára a afirmação da 
cidadania negra no Brasil. Eliminados quaisquer traços de subserviência agradecida à 
princesa pela Abolição, emerge a evidência histórica da luta popular contra o cativeiro 
e da força da cultura afro-brasileira como propulsora da resistência do povo negro no 
Brasil. 

O evento, desde 2012, é considerado Patrimônio Imaterial da Bahia e representa, mais 

do que uma festividade popular, um movimento de luta e resistência do povo negro em Santo 

Amaro, na Bahia e no Brasil.  

Outros eventos, como o “Nego fugido” – encenação a céu aberto, em que se recria a luta 

pela libertação dos escravos –, também reforçam essa presença.  

As festividades, de modo geral, dentre as quais se destaca a Lavagem da Igreja da 

Purificação, e os nativos célebres, como os cantores Caetano Veloso e Maria Bethânia, atraem 

muitos turistas, viajantes e curiosos para Santo Amaro, na atualidade. Por ser, também, uma 

cidade histórica, onde se encontram muitos museus e monumentos, o turismo é, por isso, uma 

atividade de suma relevância para a localidade, hoje.  

Na atualidade, Santo Amaro vive um momento de estagnação com relação ao 

crescimento econômico e populacional, em razão da perda da força da cultura do açúcar e do 

fechamento de algumas fábricas e usinas na região. Esses problemas se deram, em partes, pela 

contaminação do solo por chumbo, iniciada na década de 196038.  

                                                      
38 Conforme Andrade e Moraes (2013, p.63): “A contaminação por metais pesados, causada pela Companhia 
Brasileira de Chumbo-Cobrac, subsidiária da multinacional Penarroya, em Santo Amaro, BA, tem sido estudada 
há cerca de 40 anos, desde que as primeiras evidências foram encontradas nas águas do Rio Subaé e no sangue de 
trabalhadores da fábrica e pescadores. A fábrica foi instalada em 1960, neste município do estado da Bahia, e após 
os primeiros anos, os sinais da contaminação puderam ser notados a partir da morte de animais das fazendas 
próximas [...]”. Essa contaminação resultou em morte de cerca de 620 trabalhadores, familiares e vizinhos 
próximos.   
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Ainda há indústrias na região, especificamente aquelas responsáveis pela produção de 

papéis. Porém, a economia local sobrevive de cultivos como o de dendê e mandioca, da pecuária 

e do comércio.  

Quanto à educação, destacam-se os campi do IFBA, instalado na cidade desde 2006, e 

da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), que passou a abrigar cursos 

referentes às áreas de língua, cultura e artes, a partir do mesmo ano.  

3.2.12 Santana 

Figura 13 – A cidade de Santana no Estado da Bahia 

 

Pouco se diz a respeito da história e da dinâmica social da cidade de Santana. Sabe-se, 

todavia, que as suas vivências estão relacionadas ao povoamento do sertão baiano e, hoje, 

encontra-se correlacionada a cidades como Barreiras, Barra e Santa Maria da Vitória, que estão 

em seu entorno. Está situada, portanto, no oeste do Estado da Bahia, há, aproximadamente, 840 

quilômetros de distância da capital Salvador. Chega-se à cidade de Santana, partindo de 

Salvador, Barreiras ou Brasília, mediante o tráfego pela BR-242.  

A história de Santana remonta à atuação de Garcia D’Ávila como bandeirante e à 

incumbência que lhe foi delegada por D. João III: um caminho que ligasse o litoral norte ao 

litoral sul da América Portuguesa. Essa tarefa foi delegada a Francisco Dias D’Ávila, após a 

morte de seu pai, em 1609.  
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Além de abrir caminhos, deveria pacificar conflitos entre tribos indígenas e entre esses 

e os jesuítas, conforme se explicitou, por exemplo, ao se relatar a história de Jeremoabo. Numa 

dessas disputas, com a fuga de índios acroá, os bandeirantes liderados por Dias D’Ávila 

acabaram encontrando a região de Santana dos Brejos, mediante a navegação no Rio São 

Francisco, à volta de 1675.  

Como informa o IBGE, entre 1675 e 1700, Santana foi uma das regiões ocupadas por 

colonos europeus, principalmente holandeses e italianos, que procuravam zonas férteis para o 

plantio de cana-de-açúcar. Na mesma época, começaram a surgir palhoças na área, onde se 

formou um curral de gado bovino.  

Em fins do século XVII, em razão da corrida pelo ouro nas Minas Gerais, o movimento 

pela região de Santana se intensificou: compradores de escravos, viajantes e outros 

exploradores trafegavam pela área, pois Santana era uma passagem obrigatória de Pernambuco 

a Minas Gerais ou para quem transitava por Goiás, Salvador e Minas Gerais. Informa-se que 

alguns desses viajantes ficaram, atraídos pelos terrenos férteis do local.  

Do século XVIII em diante, Santana se manteve do cultivo da cana, o que foi 

impulsionado pelo início da navegação a vapor pelo Rio São Francisco, uma vez que se podia 

transportar com mais facilidade os produtos oriundos dessa cultura. Com a cana-de-açúcar e o 

engenho, vieram os escravos africanos. A situação em Santana, porém, não se assemelha àquela 

desenvolvida no Recôncavo, anteriormente descrita, uma vez que essa cidade se configurou, 

desde o início, como uma área de trânsito de colonos e europeus, bem como está bastante 

afastada da costa brasileira, onde a presença negra se manifesta e é valorizada com mais 

efervescência.  

Atualmente, Santana é uma cidade de pequeno porte e baixo índice de desenvolvimento 

humano, como explicitado na Figura 13. Além dos serviços e dos pequenos comércios, vive do 

cultivo agrícola, destacando-se, além da cana, a mandioca.  

3.2.13 Salvador 

A narrativa histórica de Salvador, capital do Estado da Bahia, deve ser contada, assim, 

à luz da própria história do Brasil. O primeiro contato do homem português com as terras 

soteropolitanas se deu em 1501, quando esse alcançou a Baía de Todos os Santos, pela primeira 

vez. Nesse local, os navegadores assentaram um marco de pedra no local, que, posteriormente, 

viria a ser o Forte de Santo Antônio (mais conhecido como Farol da Barra), anexando, através 

desse ato simbólico, as terras ao Reino de Portugal.  

 



103 
 

Figura 14 – A cidade de Salvador no Estado da Bahia 

 

A busca do pau-brasil, primeira riqueza explorada no Brasil, bem como a necessidade 

de defesa da terra perante os ataques estrangeiros, representados, sobretudo, pelos franceses, 

propiciaram, por um lado, que os portugueses desbravassem novas terras ao longo da costa, e 

que, por outro, surgisse a necessidade de estâncias governamentais mais efetivas na área 

conquistada. Assim, por volta de 1532, com expedições de patrulhamento na costa e 

estabelecimento do sistema de capitanias hereditárias, iniciou-se, definitivamente, a 

colonização do Brasil.  

Em 1549, por questões políticas desempenhadas também em Portugal, a Coroa 

estabeleceu o Governo-Geral do Brasil. Nesse mesmo ano, Tomé de Sousa e uma comitiva de 

mais de mil pessoas chegaram à Baía de Todos os Santos, com o objetivo de cumprir os 

desígnios da coroa portuguesa, de modo que se garantisse a posse do território da nova terra, a 

organizassem e a colonizassem. Salvador, primeira cidade existente na Colônia, era, assim, 

estabelecida como sede do seu Governo-Geral.  

A localização de Salvador deve ser pontuada como um aspecto que fez a cidade 

relevante desde os primeiros momentos. O seu posicionamento na Baía de Todos os Santos e a 

navegabilidade dessa são fatores de suma relevância para se compreender o papel que Salvador 



104 
 

desempenhou nos momentos iniciais da colonização do Brasil, como demonstra Vasconcelos 

(2011):  

[...] a Baía de Todos os Santos assumiu uma posição central no litoral ocidental do 
Atlântico sul. A facilidade de navegação para a metrópole devido à relativa 
proximidade do continente europeu e às correntes favoráveis, certamente influenciou 
a decisão da Coroa portuguesa em fundar a capital colonial no seu entorno, em 1549. 
(VASCONCELOS, 2011, p.379).  

Esse aspecto garantiu que Salvador fosse o principal porto da América Portuguesa, até 

meados do século XIX. Pelas águas da Baía de Todos os Santos navegavam escravos, 

degredados portugueses, colonizadores, imigrantes e produtos produzidos pela Colônia.  

Com a fundação oficial da cidade, em 1549, iniciou-se o processo de construção das 

primeiras edificações, o que ocorreu com menos intensidade nos primeiros anos. Em razão de 

seu status político, naquele momento, passou a se desenvolver em dois eixos geográficos, como 

esclarece Tavares (2000):  

Na dupla condição de cidade-fortaleza, e centro administrativo e entreposto 
comercial, a Cidade do Salvador passou a crescer em dois planos: na cidade baixa, 
bairro da praia, formando comprida rua, a ribeira das naus, e as casas comerciais. Na 
cidade alta, bairros de São Bento (incluindo Sé), Palma, Desterro, Saúde e Santo 
Antônio Além do Carmo. (TAVARES, 2000, p. 86). 

Salvador nasce, assim, com a incumbência de ser o centro da Colônia ou, 

metaforicamente, a cabeça do Estado do Brasil. Como assevera Marques (2016, p.19-20), 

Salvador surge de modo diferenciado de outros espaços na Colônia: 

A vontade do rei determinou a criação da cidade da Bahia39, em 1549, atribuindo-lhe 
logo uma especificidade jurídica e administrativa que a isolou dos outros espaços, 
enquanto sede da administração religiosa da América Portuguesa. Se parecia mais 
uma aldeia, no final do século, contudo, Salvador surge essencialmente como uma 
cidade régia.  

Hierarquicamente, Salvador deveria ser uma representação portuguesa na América, uma 

extensão de Lisboa. Dessa maneira, deveria organizar e gerir as relações entre si própria e outras 

porções da Bahia (Recôncavo e sertão), entre as demais províncias e entre o Brasil e Portugal. 

A arquitetura e a paisagem de Salvador foram sendo modificadas, ao longo dos séculos 

XVII e XVIII, em razão do papel que lhe fora atribuído desde o início. O soerguimento de 

fortes, igrejas e palácios foi intensificado no século XVIII, após a batalha e expulsão dos 

holandeses. Relata-se que boa parte dessas construções foi realizada utilizando como matéria-

prima sobras das riquezas produzidas pela economia de exportação. Nesse período, também se 

acentuou a produção intelectual.  

Essa posição de liderança de Salvador, no contexto colonial, é, no entanto, relativa. Se, 

por um lado, afirma-se como centro comercial, gerindo a sua produção e a do Recôncavo, bem 

                                                      
39 Designação para Salvador. 
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como ampliando as relações com o interior baiano, ao longo dos séculos XVII e XVIII, em 

outra via, tecia relações difíceis com outras províncias, como a do Rio de Janeiro e de 

Pernambuco. Conforme se lê em Marques (2016, p.24):  

[...] a situação é bem diferente no que diz respeito às outras capitanias, as mais 
importantes sendo as do Rio de Janeiro e de Pernambuco. Se a presença do tribunal 
da Relação na cidade Bahia garante-lhe uma função central na coordenação e 
comunicação com a Coroa, a preeminência política da cidade permanece confusa. De 
certa maneira, a relação da Bahia com o Estado do Brasil acaba por refletir as 
dificuldades do próprio governador-geral para impor-se frente aos governadores das 
capitanias mais importantes. Basta aqui lembrar os reiterados conflitos de jurisdição 
referentes aos poderes do governador-geral sobre Pernambuco e Rio de Janeiro, tantas 
vezes contestados ao longo do século.  

A esse respeito, Salvador perdeu para o Rio de Janeiro o papel de sede da Colônia, em 

1783, por razões políticas e econômicas. Continuou, todavia, a se destacar no plano político, 

como se viu, por exemplo, no episódio da Independência nacional, alcançada em 1822, cujos 

movimentos em prol de tal feito se desenrolavam na Bahia desde 1798, com a Conjuração 

Baiana, e, depois, com as lutas pela emancipação baiana, que eclodiram em Salvador em 1821. 

No plano econômico, ainda servia como importante ligação entre o Brasil e Portugal, haja vista 

a sua localização geográfica, conforme salientado. 

Sobre o seu papel como porto da América portuguesa, destaca-se o fato de ter sido um 

dos locais que mais receberam levas de escravos africanos, ao longo dos quase quatro séculos 

oficiais da escravidão no Brasil. Esse destaque é dado aqui em razão do fato disso ter 

repercussões profundas na demografia, na constituição étnica e na formação cultural (e, por 

conseguinte, linguística) da cidade de Salvador.  

Reis (2016) apresenta um panorama da situação da escravização de africanos e sua 

presença na Salvador colonial:  

A exportação do açúcar através do porto de Salvador tornar-se-ia uma de suas 
principais atividades econômicas. Pelo mesmo porto, desembarcavam os cativos da 
África para trabalhar nos engenhos e na própria cidade.  

No mesmo passo em que a escravidão africana ganhava corpo nos canaviais, também 
o fazia em Salvador. Em finais do século XVII, a cidade já era um núcleo escravista 
importante [...]. O trabalho escravo, tanto no serviço doméstico como nas ruas de 
Salvador, se expandiu ao longo do século XVIII apesar da crise no setor açucareiro, 
que acarretaria em redução considerável da importação de cativos da África para a 
Bahia, promovendo, inclusive, a crioulização40 da população escravizada no 
Recôncavo.  

[...] 

                                                      
40 A propósito do termo “crioulização”, empregado pelo autor, o mesmo referencia Parés (2005), que argumenta 
que a noção de crioulização, mais do que questões demográficas, pertinentes ao aumento numérico de indivíduos 
mestiços (filhos de negros e brancos), refere-se a questões culturais. Assim, consideram que a vida social e os 
hábitos no Recôncavo Baiano e em Salvador tenham se alterado profundamente, em função da massiva presença 
do elemento africano na área.  
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A maioria dos cativos importados pelos traficantes da Bahia seguia para os canaviais 
e engenhos do Recôncavo, outros para os engenhos e minas do sudeste da América 
Portuguesa, mas milhares permaneciam em Salvador. (REIS, 2016, p.273-274).  

A partir de dados demográficos, o autor demonstra que a população de Salvador à volta 

de 1830 era prioritariamente negra, entre africanos e mestiços, cativos e libertos (70% da 

população total, de 65.000 indivíduos). Ressalte-se que, nesse momento, o tráfico negreiro em 

outras partes do globo estava arrefecido ou, até mesmo, extinto. No Brasil, a proibição definitiva 

só veio a acontecer em 1850. Porém, os dados referentes aos últimos cinquenta anos de tráfico 

demonstram que 88% dos escravos importados para o Brasil tiveram como destino a Bahia 

(REIS, 2016, p.276).  

Acerca de questões étnicas, conforme já se explicitou no Capítulo 2, viu-se que os 

negros aportados na Bahia, nos dois primeiros séculos de exploração do homem africano no 

Brasil, eram oriundos, prioritariamente da região da Guiné (uolof, mandiga, sonrai, mossi, 

hauçá e peul), de Angola e do Congo (banto). Nos séculos seguintes, destacam-se os negros 

banto, além dos negros da Costa da Mina (jeje, nagô) e, em menor proporção, os hauçá 

(islamizados).   

Deve-se salientar que, findado o tráfico, e iniciadas as ondas imigratórias, de sujeitos 

vindos de partes distintas da Europa, Salvador e o Recôncavo não sofreram interferência direta 

dessas levas de indivíduos. Esclarece Risério (2004):  

Não aconteceu por aqui nada parecido com o que se viu no Rio, com Petrópolis e 
Nova Friburgo, ou em Santa Catarina, com Blumenau; nem com o que se deu em São 
Paulo, com italianos tomando a cidade e japoneses se espalhando pelo espaço rural. 
Essa estabilidade etnodemográfica baiana explica, entre outras coisas, a definição 
entre nós, de uma situação lingüística com características próprias.  

Quem desembarcou na Bahia, ao longo da primeira metade do século XIX, foram os 
negros. Mais negros. E aqui podemos estabelecer um contraste entre a Cidade da 
Bahia e o Rio de Janeiro. Com a escapada de D. João VI para o Brasil, o Rio foi 
submetido a um forte processo europeizante. (RISÉRIO, 2004, p.445) 

O autor continua:  

Longe das migrações euroasiáticas que atingiram o Brasil Meridional, a Cidade da 
Bahia foi o espaço para a construção de uma cultura essencialmente luso-banto-
sudanesa. Em 1714, Frézier a definiu como uma ‘nova Guiné’. Mais de um século 
depois, comprovando que a cidade não passara por uma ‘desafricanização’ à carioca, 
Avé-Lallemant ainda podia declarar que ‘se não soubesse que ela fica no Brasil, 
poder-se-ia sem muita imaginação toma-la por uma capital africana’.  

[...] 

Com um remoto substrato ameríndio, o que se articulou aqui foi uma cultura de caráter 
estruturalmente lusitano, mas profundamente subvertida e transformada, em todos os 
aspectos e instâncias [...] pelos influxos de bantos, jejes e nagôs. Quando falo de uma 
cultura estruturalmente lusitana, quero dizer que, embora não sejamos somente 
latinos, mas afrolatinos, o que tecemos aqui foi uma formação sociocultural fundada 
essencialmente no modelo ocidental de civilização em sua variante ibérica, tendo a 
língua portuguesa – o Português do Brasil – como a tecnologia central de pensamento 
e comunicação. (RISÉRIO, 2004, p.478).  
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Percebe-se, então, que a interferência africana nos hábitos de Salvador é ampla e 

diferencia a capital baiana e seus arredores de outras partes do Brasil. O elemento negro deu 

novas feições à matriz europeia. Decerto, muitas foram as repercussões dessa influência na 

língua portuguesa aqui falada, como bem enfatiza o autor.  

No início do século XX, a Bahia e, por conseguinte, Salvador, perdem os seus espaços 

centrais na nação brasileira. Esse posto passa a ser ocupado pelos Estados do Sudeste do país e 

pelo Rio Grande do Sul. Enquanto o país era econômica e politicamente marcado pela política 

do café com leite, a Bahia era assinalada pelo coronelismo sertanejo. 

 Salvador, nesse momento, passava por um processo de estagnação, tanto em termos de 

crescimento populacional quanto no que concerne à economia. A primazia do café paulista e 

do gado leiteiro de Minas Gerais punha a economia agro-exportadora do Recôncavo Baiano em 

segundo plano. Some-se à perda de espaço do açúcar e do fumo cultivados no entorno da Baía 

de Todos os Santos a ausência de modernização e industrialização, o que contribuiu para o 

atraso da inserção de Salvador no mundo do capital. 

Nas décadas de 1920 e 1930, com a primeira guerra mundial e a necessidade de 

produção de itens que antes eram importados, a indústria passou a ocupar um papel central na 

economia brasileira. A Bahia, porém, persistia essencialmente agrária, havendo ênfase na 

produção e exportação do cacau, em Ilhéus e Itabuna, com algumas poucas indústrias têxteis e 

de fumo. Tratava-se de uma área escassa em transportes e energia, além de ter passado a ser 

desprestigiada politicamente.  Esse quadro persiste até a década de 1950, quando o quadro 

começa a se alterar:  

[...] a partir de 1950, a Bahia vai ingressando – progressiva, mas decisivamente – na 
dança do capitalismo moderno. Na expansão nordestina do movimento industrial 
brasileiro. Basicamente, por dois caminhos: a criação de um setor petroleiro em nossa 
economia e a política de isenção tributária do Governo Federal [...]. (RISÉRIO, 2004, 
p.513).  

A descoberta de petróleo gerou impactos no panorama soteropolitano. A instalação da 

Petrobrás na região do Recôncavo representou investimentos para Salvador e seu entorno, algo 

não visto nas décadas anteriores. A paisagem urbana foi logo modificada, gerando, também, 

crescimento na indústria da construção civil. Construíram-se novas estradas e surgiram 

pequenas indústrias. Alterou-se o panorama no mercado de trabalho, gerando não só 

oportunidades, mas, também, novas categorias profissionais.  

Os incentivos fiscais, vindos do Governo Federal, também propiciaram mudanças, na 

medida em que fomentaram o desenvolvimento de novas indústrias, como a metalúrgica. Entre 

as décadas de 1960 e 1970, em Salvador, cresceu o número de ofertas de empregos tanto no 

setor industrial quanto no comércio.  
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A expansão de sua industrialização se deu com a construção e desenvolvimento do Polo 

Petroquímico de Camaçari, na região metropolitana de Salvador, entre as décadas de 1970 e 

1980. Cita-se, ainda, a instalação de importantes indústrias automobilísticas, já em fins da 

década de 1990 e início dos anos 2000.  

Esse aspecto repercutiu não somente na economia de Salvador e região metropolitana, 

mas também na estreita e secular relação entre Salvador e as cidades do entorno da Baía de 

Todos os Santos, como um todo. Um novo modo de vida foi estabelecido e novos espaços 

geográficos foram sendo ocupados: o trânsito passou a se dar entre Salvador e as regiões 

cortadas pela BA-09941 (Estrada do Coco e Linha Verde).  

Hoje, Salvador é uma das doze grandes metrópoles brasileiras, destacando-se, 

economicamente, com relação ao turismo. O seu litoral é atrativo aos turistas, fazendo com que 

seja, após o Rio de Janeiro, o segundo destino mais procurado pelos veranistas.  

Juntamente com o crescimento acelerado, visto nas últimas décadas do século XX, 

Salvador foi marcada pela desigualdade social, sendo a cidade com a maior concentração de 

favelas, dentre os municípios brasileiros. Embora apresente um índice de desenvolvimento 

relativamente alto, veem-se, na cidade, grandes discrepâncias entre as condições de vida de 

habitantes de bairros mais ou menos favorecidos.  

3.2.14 Valença 

Localizada ao sul do Estado da Bahia, a cidade de Valença está situada a cerca de 270 

km de distância da capital, Salvador. Devido ao fato de estar em área litorânea, centro da 

chamada Costa do Dendê42 e abrigo de áreas turísticas, o acesso à cidade, atualmente, é 

possibilitado por diferentes vias.  

Partindo da capital, é possível chegar a Valença por mar, utilizando o sistema ferry boat, 

o qual deve ser complementado pelo transporte terrestre público (há ônibus no Terminal de 

Bom Despacho, na Ilha de Itaparica) ou privado, via BA-001 (passando por Nazaré). O acesso 

terrestre, também considerando a capital como origem, deve ser feito mediante o tráfego pela 

BR-324, de onde se deve seguir para o entroncamento da BR-101, até o município de Santo 

Antônio de Jesus, no Recôncavo Baiano. A partir de lá, pode-se partir a Valença, via BA-245 

                                                      
41 Dentre outros municípios, destacam-se, além de Camaçari, Lauro de Freitas (antigo Santo Amaro de Ipitanga) 
e Mata de São João. Além de novos espaços comerciais, o lazer de soteropolitanos e viajantes passou a se 
desempenhar nessas áreas. O turismo pelo Litoral Norte, desse modo, passou a ser um novo atrativo para a capital.  
42 Trata-se de uma das zonas turísticas, definidas pelo Programa para o Desenvolvimento do Turismo 
(PRODETUR), durante o governo de Itamar Franco, no ano de 1992. A Costa do Dendê abriga os municípios de 
Valença, Igrapiúna, Cairu, Camamu, Taperoá, Nilo Peçanha, Ituberá e Maraú.  
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e BA-001 (por Nazaré) ou seguir pela BR-101 até a BA-542, alcançando a cidade. Não se trata, 

assim, de um acesso facilitado. Há, por fim, a opção via aeroporto43. 

Figura 15 – A cidade de Valença no Estado da Bahia 

 

Sobre o seu histórico, de acordo com o IBGE, sabe-se que os primeiros colonos 

alcançaram a região de Valença já no século XVI, entre os anos de 1557 e 1571. Inicialmente, 

a região era parte da Capitania de São Jorge dos Ilhéus e era subordinada ao atual município de 

Cairu. Seus primeiros habitantes eram índios tupiniquim, que estavam em constante conflito 

com índios aimoré, moradores das matas.  

As terras de Valença foram doadas a Sebastião de Pontes, português, detentor de 

engenhos na área do Recôncavo. A sua presença na área permitiu, então, a articulação entre 

Valença, Salvador e o Recôncavo, em razão do cultivo da cana-de-açúcar. Fundou, assim, um 

curral na região de Valença, estabelecendo um engenho de cana nos arredores do Rio Una44.  

Precocemente, Pontes foi levado pela Coroa a Portugal, em razão de litígios pessoais. 

Diante disso, as terras foram invadidas pelos aimoré, tendo a população que se agregara em 

                                                      
43 O Aeroporto de Valença existe desde o ano de 1948, recebendo pequenos voos, em geral, particulares. Passou 
por uma reestruturação significativa nos anos 2000, tendo recebido os primeiros voos comerciais no ano de 2013. 
Hoje, recebe voos que partem de Salvador e do Aeroporto Internacional de Viracopos (Campinas, São Paulo).  
44 O Rio Una é um curso d’água que corta o Estado da Bahia, estendendo-se por cinco municípios: Valença, 
Valença, Presidente Tancredo Neves, Mutuípe, Laje e Teolândia, situados no Baixo-Sul e Vale do Jequiriçá.  
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torno da capela construída pelo colonizador (em menção a Nossa Senhora do Amparo) se 

espraiado para as ilhas próximas, Boipeba, Tinharé, Morro de São Paulo, e para Cairu. Valença, 

assim, permaneceu isolada e estagnada.  

A retomada da colonização aconteceu somente no século XVII, quando um bandeirante 

paulista reagiu contra os indígenas. Sob a proteção da Coroa, a área voltou a ser ocupada, 

desenvolvendo atividades agrícolas secundárias à economia colonial, àquela altura, como o 

plantio de mandioca, café, arroz de Veneza e especiarias (cravo, canela e outros).  

Em 1799, requereu-se a criação da Vila Nova de Valença do Santíssimo Coração de 

Jesus. Em 1801, Valença proveu a capital, Salvador, com navios carregados de mantimentos, 

durante a passagem da família real. Destaca-se, a esse propósito, a extração de madeira e a 

produção naval como importantes atividades de Valença, desde o início do século XIX. Na 

cidade, fundada em 1849, estão os principais estaleiros da Bahia. Neles são construídos, ainda 

hoje, saveiros, veleiros, escunas e, até mesmo, réplicas de naus.  

No ano de 1844, Valença foi sede da primeira fábrica de tecidos do país – Fábrica de 

Tecidos Todos os Santos – passando a ser conhecida como “Cidade Industrial de Valença”. 

Essa indústria era movida a energia hidráulica, valendo-se de um desnível existente na primeira 

cachoeira do Rio Una. O seu crescimento exigiu a construção de uma usina hidrelétrica no local, 

a usina de Candengo, em 1922, como informa a Câmara Municipal de Valença. 

O seu potencial marítimo, já explorado em tal momento, ganha ênfase com a chegada 

do “barco industrial”, que era responsável pelo transporte de algodão e tecidos para exportação, 

bem como de passageiros vindos de partes da Europa. Registra-se, nesse contexto, a presença 

significativa de holandeses, que tentaram colonizar novamente a região.  

O século XX assiste a modificações na produção agrícola, havendo a expansão do 

segmento alimentício. Na medida em que se reduziram as plantações de café e cana, alargou-

se o plantio de mandioca, já citada. Outros itens foram introduzidos na região ente os anos 1950 

e 1990, por iniciativas governamentais. A inserção de produtos como pimenta do reino, 

guaraná, dendê e cravo da índia garantiu não só a diversificação agrária dos municípios, mas, 

principalmente, a constituição de uma coerência local; de uma identidade. Conforme expõe uma 

página da Internet voltada à história econômica de Valença:  

A história regional, aliás, guarda uma coerência que ultrapassa os ciclos ocorrentes 
nas etapas da evolução econômica da Bahia, mostrando que Valença, embora 
permeável a influências externas e beneficiando-se delas para compor o seu alcance 
em termos de produção primária de comércio de mercadorias e prestação de serviços, 
manteve sempre a sua unidade territorial em estreita sintonia com seu processo 
produtivo, de tal sorte que o conceito de micro-região (sic) não se aplica apenas ao 
meio natural, expandindo-se para definir igualmente uma dinâmica interna da 
produção e dos modos e costumes locais, que são próprios da Região, expressando-se 



111 
 

ao mesmo tempo e no mesmo espaço uma linha de inserção inter-regional de forte 
introversão, mantenedora de uma identidade interna no campo sócio-econômico (sic) 
que se confunde com fronteira física de Valença, e uma outra vertente extrovertida 
desde o período colonial, com vínculos amplos na contiguidade (sic) territorial do 
Estado, através do sistema de transporte rodoviário, e na direção da economia 
internacional, através dos portos de Valença, de Salvador e de Ilhéus. (VALENÇA 
HISTÓRIA ECONÔMICA, 2018, p.2-3).  

Hoje, Valença se destaca pela produção de cacau, cravo da índia, dendê e mandioca. 

Acerca dessa coerência econômica, desde a passagem do século XIX para o século XX, 

enfatizam-se as possíveis repercussões na cultura local e nos hábitos dos seus moradores. 

Mendes (2014) aponta indícios dessa conduta, exemplificando essa preservação da memória, 

nas construções arquitetônicas ainda presentes na cidade: 

Os traços de uma forte cultura de resistência percorrem o município. Quem chega à 
cidade por meio do Terminal Hidroviário, por exemplo, logo se depara com o 
imponente prédio do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Fiação e Tecelagem. 
Entre os anos de 1939 e 1945, em plena 2ª Guerra Mundial, o local serviu como 
hospital para vítimas de bombardeios alemães na costa da região. O prédio ainda 
abrigou o primeiro banco de sangue do território, em 1942. (MENDES, 2014, p.2).  

Esse patrimônio arquitetônico, a que se somam igrejas, sobrados coloniais e o Paço 

Municipal, bem como a natureza que lhe cerca, garantem a Valença o posto de maior cidade 

turística da Costa do Dendê. O rio que lhe corta, bem como as reservas de Mata Atlântica e as 

ilhas ao seu redor, em especial Boipeba e Morro de São Paulo, atraem turistas de todo o mundo.  

Cita-se, por fim, a implantação do Campus XV da UNEB, à volta da década de 1990. 

Na instituição, está o Departamento de Educação, abrigando cursos de Licenciaturas, além de 

Direito. As aulas da UNEB são, também, um atrativo para indivíduos de outras cidades, em 

busca de educação superior pública.  

3.2.15 Jequié 

A Cidade de Jequié, localizada no centro-sul do Estado da Bahia, na região do Rio de 

Contas, distancia-se 360 Km da capital estadual. Está mais próxima geograficamente de cidades 

como Vitória da Conquista e Ilhéus. Situa-se no limite entre a zona da mata e a caatinga, o que 

garante, além de clima e vegetação peculiares, modos de vida diferentes na parte alta e na parte 

baixa da cidade.  

Partindo de Salvador, o acesso a Jequié se dá mediante trajeto via BR-324, por onde se 

deve alcançar a BR-116 e percorrê-la até a cidade. É possível chegar a Jequié, também, 

trafegando pela BR-101 e pela BR-420, essa última uma rodovia federal, que conecta cidades 

do Recôncavo a cidades do sul do Estado. 

Jequié conta, também, com o acesso aéreo. O Aeroporto Vicente Grillo foi inaugurado 

em 1954 e recebia voos comerciais durante a década de 1980. Em 2012, porém, o aeroporto de 
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Jequié foi desativado pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), em razão das condições 

precárias em que operava. Passou por reestruturações em 2016, sendo liberada a sua atividade. 

No ano seguinte, previu-se a existência de voos semanais partindo de Salvador para Jequié, mas 

isso ainda não foi posto em prática. 

Figura 16 – A cidade de Jequié no Estado da Bahia 

 

O povoamento de Jequié remonta ao século XIX. Tratava-se de uma sesmaria, doada a 

João Gonçalves da Costa e vendida a José Sá de Bittencourt, mineiro refugiado na Bahia. Com 

a formação do povoado inicial, foi elevada à categoria de distrito do município de Maracás, 

também no centro-sul, à volta de 1897.  

Em 1910, Jequié se tornou cidade. Tratava-se de um dos mais ricos municípios baianos, 

naquele momento. Uma movimentada feira realizada na cidade atraía contingentes humanos, 

que vinham em embarcações, navegando pelo Rio de Contas. De Jequié partiam 

hortifrutigranjeiros e outros itens, que garantiam a subsistência de indivíduos de outros cantos 

da Bahia. Destacam-se, também, os mascates, vindos de localidades maiores, cujas vendas de 

porta em porta, movimentavam a cidade. Além desses, citam-se os tropeiros, oriundos das 

Minas Gerais, em direção ao litoral e a Salvador. 

A cidade foi abatida por uma grande enchente em 1914, em razão de uma cheia no Rio 

de Contas, a qual forçou os moradores a se dirigirem para a parte alta. A feira, o comércio e os 
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serviços passaram a ocupar essa região. No ano de 1923, Jequié recebeu a primeira agência 

bancária do Banco do Brasil. Já em 1927, chegou a primeira estrada de ferro na cidade. Esses 

fatos movimentaram o seu comércio e o fluxo de indivíduos para a área.  

Atualmente, a “cidade do Sol”, como é conhecida, é a sexta cidade mais populosa do 

Estado. Não se trata, porém, de uma localidade plenamente desenvolvida. Jequié tem o 

comércio como o seu principal posto de emprego. No âmbito agrícola, destacam-se os plantios 

de cacau, café, cana-de-açúcar, maracujá e melancia. Citam-se como importantes, também, a 

criação de bois e as jazidas de granito, ferro, mármore e cálcio.  

Jequié abriga um campus da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), 

desde o ano de 1972. A universidade funciona como um centro de convergência de habitantes, 

em busca de educação superior e empregos na cidade. A UESB, além disso, atrela Jequié às 

cidades de Vitória da Conquista e Itapetinga, onde estão os seus outros dois campi.  

Além da instituição pública, Jequié conta com um campus da FTC e com as Faculdades 

Integradas Jequié. Em outra esfera, a da saúde, destaca-se o Hospital Geral Prado Valadares, 

fomentado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que atende não só a Jequié, mas a 

aproximadamente 30 municípios vizinhos.  

3.2.16 Caetité 

Figura 17 – A cidade de Caetité no Estado da Bahia 
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A cidade sertaneja de Caetité está situada, assim como Jequié, no centro-sul do Estado 

da Bahia. Distancia-se cerca de 760 quilômetros da capital Salvador. Está próxima de cidades 

como a já citada Jequié (259 Km), Carinhanha (141 Km), Vitória da Conquista (197 Km)45 e 

das mineiras Janaúba (212 Km), Januária (257 Km) e Pedra Azul (249 Km)46.   

A viagem de Salvador a Jequié dura, em média de oito a dez horas. Para acessar a cidade, 

é necessário cruzar a BR-324 em direção a BR-116 (atravessando municípios como Jequié, 

Poções e Vitória da Conquista). É possível, também, percorrer a BA-026 ou a BA-142 

(passando por cidades como Feira de Santana, Itaberaba e Brumado). 

As primeiras notícias sobre o povoamento de Caetité se relacionam à presença dos 

colonizadores na região do Rio de Contas, no século XVII. Colonos portugueses tinham a 

intenção de se fixarem nas terras de Caetité, em razão das possibilidades agrícolas e pecuaristas. 

Precedentemente, a área pertencia à sesmaria de Antônio Guedes de Brito, já mencionado, e aí 

se localizavam postos de catequese de jesuítas. Consolidou-se como ponto de passagem e ponto 

de abastecimento para viajantes que transitavam pelo sertão e pelas minas gerais.  

Os recursos naturais, como a quantidade abundante de água, permitiram a fixação desses 

indivíduos, que constituíram famílias e, a partir de um pequeno núcleo populacional, foram se 

estabelecendo fazendas de gado e engenhos, que atraíram a aristocracia e a riqueza para a 

cidade. No século XVIII, as famílias do então arraial, construíram uma capela em homenagem 

à Nossa Senhora Sant’Ana, o que foi relevante para a sua elevação à categoria de vila e 

desmembramento de Jacobina, em 1810.  

No ano de 1857, Caetité tornou-se município. Desde então, destaca-se no sertão baiano, 

pela atividade pecuarista e, também, pela exploração de minérios, que são fartos e variados no 

local.  

O ativismo sociocultural dos caetiteenses também é algo que merece ênfase e que 

garante a proeminência da cidade na região. Consoante informa Aguiar (2010), embora Caetité, 

nas primeiras décadas do século XX, estivesse relativamente isolada, em razão da ausência de 

transporte viável, havia uma elite local que ansiava viver como em grandes centros urbanos, 

conforme demonstram correspondências pessoais e jornais da época.  

Essa elite mantinha atividade intelectual e política na região, estabelecendo contato com 

centros culturais importantes àquela altura, como Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e 

                                                      
45 Informa-se aqui que as cidades de Vitória da Conquista e Itapetinga, cujas questões serão apresentadas a seguir, 
já foram distritos do município de Caetité. 
46 Embora não abarcadas por esta tese, as referidas cidades constituem a rede de pontos do Projeto ALiB, no Estado 
de Minas Gerais. 
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São Paulo. O fluxo das informações e artigos vindos dessas localidades era feito mediante 

intermediários, viajantes, uma vez que o deslocamento era longo e desgastante. Para alcançar o 

Sudeste, por exemplo, iam de cavalo a Bom Jesus da Lapa, onde pegavam um trem com destino 

a Pirapora, em Minas Gerais. Comenta Aguiar (2010): 

Era através desses intercâmbios que as elites tinham contato com as novidades da 
capital, próprias de um modo de vida ‘mais civilizado’, que compravam produtos 
inexistentes no sertão [...], que sabiam de notícias relacionadas ao Brasil e ao mundo, 
inclusive as notícias políticas; assimilando dessa forma uma vivência diferenciada 
daquela comumente experimentada por um sertanejo [...]. 

[...] a ligação com a capital proporcionava às elites a satisfação de desejos como 
assinaturas de revistas e jornais, a leitura de um livro recém lançado e até o privilégio 
de fazer um jogo na lotérica federal. 

[...] Esse dado atesta também um freqüente acesso à imprensa de outros lugares 
demonstrando que, embora vivessem no sertão, as elites estavam articuladas com os 
acontecimentos mais amplos que, de algum modo, influenciavam na sua maneira de 
ser e pensar em Caetité. (AGUIAR, 2010, p.7-9). 

Demonstra-se, assim, que Caetité teve vivências diferentes de outras cidades em seus 

arredores. Além disso, registra-se o fluxo de produções culturais entre a cidade, a capital e 

outras áreas do Brasil. Esse ativismo da intelectualidade de Caetité se manifesta, igualmente, 

em sua participação nas lutas pela independência política da Bahia e do Brasil. A figura do 

educador Anísio Teixeira, nascido em Caetité no ano de 1900, é mais um testemunho dessa 

efervescência sociocultural do município.  

Atualmente, a economia do município está pautada na mineração, sobretudo na extração 

de ferro, na pecuária e na indústria manufatureira, destacando-se a produção de tecidos e 

cerâmica.  

Trata-se, nos dias de hoje, de uma cidade pequena e de baixo índice de desenvolvimento. 

Dentre os destaques, cita-se o campus VI da UNEB, onde está um dos polos do seu DCH.  

3.2.17 Carinhanha 

Carinhanha está localizada em uma das divisas do Estado da Bahia com Minas Gerais, 

na região do São Francisco, o qual perpassa a sua história. Situa-se a cerca de 800 Km de 

Salvador, limitando-se com Juvenília (MG) ao sul e com as cidades baianas Guanambi e Bom 

Jesus da Lapa.  

O acesso à cidade, partindo de Salvador, se dá através da BR-242, a qual se conecta com 

a BA-161, que liga as cidades do oeste baiano, margeadas pelo Rio São Francisco. Não se trata 

de uma viagem facilitada, tendo em vista a distância e as condições precárias dessa última 

estrada. Carinhanha se liga a Brasília por meio da BR-349 e da BR-020.  
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Figura 18 – A cidade de Carinhanha no Estado da Bahia 

 

O território de Carinhanha era previamente habitado por índios caiapó. Pertencia, no 

início da colonização, aos domínios da Casa da Ponte, de Guedes de Brito, e sua história se 

associa ao empreendimento do explorador, no sentido de pacificação do Vale do São Francisco.  

A formação de um povoado e, por conseguinte, de uma vila, ocorrem na primeira década 

do século XVIII. A ação colonizadora em Carinhanha aconteceu no sentido das Minas Gerais 

para a Bahia. Na região de passagem, agregaram-se aqueles que corriam em busca do ouro no 

Rio das Velhas. Por essa razão, sites locais afirmam que, para a área, afluíram levas de escravos 

africanos, que atuaram no desenvolvimento da cidade. Saliente-se, porém, que, desde o início, 

Carinhanha é uma cidade de trânsito, para onde convergiram correntes migratórias nacionais, 

que vinham do Nordeste para Minas Gerais, e, por isso, a integração do homem negro não 

alcançou as feições vistas no Recôncavo.  

No ano de 1909, Carinhanha tornou-se cidade. Entre os anos de 1912 e 1928 viu-se 

marcada por guerrilhas e pelo domínio do coronelismo. O clima de violência que pairava sobre 

a cidade afugentou moradores e retardou o seu desenvolvimento.  

Contemporaneamente, Carinhanha é descrita como uma cidade pouco desenvolvida, 

guardando, ainda, resquícios do coronelismo. A energia elétrica, por exemplo, chegou à cidade 

em 1977, tendo sido uma iniciativa do governo mineiro.  
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A cidade vive, basicamente, da pesca, da lavoura e da pecuária, sendo precários os 

campos do comércio e dos serviços. Relata-se que os moradores constantemente migram para 

municípios vizinhos, a exemplo de Guanambi, para a resolução de questões pertinentes à saúde 

ou para a compra de artefatos não encontrados em Carinhanha. Diz-se, ainda, que problemas 

políticos afetam, hoje, a vida dos moradores da cidade.  

3.2.18 Vitória da Conquista 

Vitória da Conquista, uma das grandes cidades do Estado da Bahia, está localizada na 

porção sudoeste do mesmo. Aproximadamente 600 quilômetros distanciam, geograficamente, 

Salvador e Vitória da Conquista. Está a apenas 168 quilômetros de Pedra Azul, em Minas 

Gerais, por outro lado. 

O acesso à localidade é facilitado, haja vista o seu terminal rodoviário receber ônibus 

de diversas partes do país, diariamente. Para alcançá-lo, trafega-se pela BR-116 (caminho 

preferencial para quem parte da capital baiana), pela BR-407 e pela BA-263. Ademais, o 

Aeroporto Pedro Otacílio Figueiredo, situado na localidade, recebe voos de Salvador, São 

Paulo, Brasília, Barreiras e outras cidades. 

Figura 19 – A cidade de Vitória da Conquista no Estado da Bahia 
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Em tempos pregressos, como informa a Prefeitura de Vitória da Conquista, o território 

era habitado por índios ymboré (botocudo), mongoyó (kamakan) e pataxó. Essas aldeias se 

estendiam das margens do Rio Pardo até o Rio de Contas. O povoamento e a exploração do 

território de Vitória da Conquista pelo colonizador estão associados à busca por metais 

preciosos, não encontrados, e à política de ocupação dos territórios no interior da Colônia.  

A constituição do Arraial da Conquista se estabelece à volta do ano de 1720, sob a 

liderança do bandeirante português João Gonçalves da Costa, após o esgotamento do ouro na 

região do Rio de Contas e nas Minas Gerais. A ocupação da região, todavia, não foi imediata. 

Registram-se muitos e intensos conflitos entre os bandeirantes e os indígenas. Destaca-se, 

sobretudo, a resistência dos ymboré e dos pataxó. Os primeiros acabaram escravizados, 

enquanto os outros se refugiaram no sul do Estado, onde ainda há pequenos aglomerados desses 

indivíduos.  

A mais intensa batalha aconteceu em 1752, quando os colonizadores finalmente 

conseguiram submeter os indígenas. Nesse ano, construíram a antiga igreja de Nossa Senhora 

das Vitórias, não mais existente na cidade, mas que marcava não somente a derrota dos nativos 

como também o firmamento do povoado.  

Os conflitos persistiram no início do século XIX. À volta de 1803, os índios mongoyó, 

antes associados aos desbravadores, foram envenenados pelos mesmos, tendo, então, 

sucumbido. O desenvolvimento da cidade deu-se, mais plenamente, a partir daí. No início, 

destacava-se a pecuária como atividade que movimentava a área.  

O crescimento inicial, porém, foi lento. Apenas em 1840, estabeleceu-se oficialmente a 

Vila Imperial da Vitória, antigo distrito de Caetité. Em 1891, passou à categoria de cidade. A 

partir daí, o papel de Vitória da Conquista nos contextos regional e estadual passou a ser cada 

vez mais expressivo e a cidade passou a se desenvolver cada vez mais velozmente, consoante 

informa a página oficial da cidade: 

Em 1920, Conquista já era considerada uma cidade grande. Dezesseis distritos foram 
integrados à sede. O comércio se destacou principalmente na venda de produtos 
agrícolas e pecuários, não só para a população local, mas para os moradores de outros 
municípios. Em troca, os conquistenses compravam dos tropeiros tecidos, perfumes e 
novidades vindas da Europa. A localização geográfica é favorável ao comércio e 
Conquista tornou-se conhecida em outras regiões do Estado. (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, 2016, p.4).  

Desse momento em diante, Vitória da Conquista cresceu cada vez mais. Nas décadas 

seguintes, esse crescimento foi impulsionado pela construção de rodovias, como a BR-116, que 

atravessa a cidade, assumindo a designação, no trecho urbano de Avenida Presidente Dutra. 
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Esse fato não só permitiu o trânsito pela localidade com mais facilidade, mas reforçou a sua 

posição no cenário nacional.  

Deve-se destacar, ainda, que a construção da estrada levou novos contingentes humanos 

para Conquista, sobressaindo, além dos baianos, os mineiros, paulistas e nordestinos de Estados 

variados. A relação dos nativos com os Estados de Minas Gerais e São Paulo é, ainda hoje, algo 

que merece ser enfatizado. Muitos migram para tais localidades por questões empregatícias ou 

de saúde.  

A década de 1970 assistiu ao impulsionamento da cultura cafeeira em Vitória da 

Conquista. Dez anos mais tarde, porém, com a crise em tal cultivo, a cidade começou a se 

destacar como polo industrial e também nos setores do comércio e dos serviços, dentre os quais 

sobressaem a saúde e a educação.  

Vitória da Conquista é, hoje, a terceira maior cidade da Bahia em termos de economia 

e urbanização, estando atrás apenas de Salvador e Feira de Santana.  

A cidade abriga a sede da UESB, instalada na cidade em 1980, mesmo ano em que se 

fundou a Academia Conquistense de Letras. Hoje, a UESB oferece diversos cursos aos 

moradores de Vitória da Conquista e região, dentre os quais, Medicina. Esse aspecto atrai 

indivíduos de outras regiões do Brasil para a cidade, bem como retém os nascidos em Conquista 

em sua área de origem, uma vez que a migração para outras cidades em busca de educação 

superior pública deixou de ser obrigatória.  

Além da UESB, o Instituto Multidisciplinar de Saúde / Campus Anísio Teixeira da 

UFBA garante educação superior gratuita aos moradores de Vitória da Conquista. Inaugurado 

em 2006, o campus foi criado com o intuito de fomentar a formação, no sudoeste da Bahia, de 

recursos humanos para a atuação no SUS (LOBO; SANTOS, 2010, p.448). Oferece, nesse 

sentido, aulas para os cursos de Enfermagem, Nutrição, Farmácia, Biologia e Biotecnologia. 

Cita-se, ainda, a implantação do campus do IFBA na cidade, em 1996. 

Os seus hospitais públicos, inaugurados ao longo da década de 1990, atendem não só à 

população local, mas também aos moradores do entorno. 

Aponta-se, por fim, como atrativo, o seu clima frio, o que lhe aproxima das localidades 

do Sudeste brasileiro, que lhe são vizinhas. Grupos de turistas são levados anualmente a Vitória 

da Conquista, durante o inverno, em especial após a primeira edição do Festival de Inverno 

Bahia, realizado em 2005 e repetido desde então.  

3.2.19 Ilhéus 
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Figura 20 – A cidade de Ilhéus no Estado da Bahia 

 

O município de Ilhéus, localizado no litoral sul do Estado da Bahia, distancia-se cerca 

de 460 quilômetros de Salvador (há rotas mais curtas, de aproximadamente 310 quilômetros). 

Chega-se a Ilhéus, preferencialmente, trafegando pela BR-101. Ao alcançar a cidade de Itabuna, 

sua vizinha (30 quilômetros de distância), parte-se para Ilhéus pela BA-415. Partindo de 

Salvador, a viagem pela BA-001 é mais curta.  

O Aeroporto Jorge Amado recebe voos desde 1938, garantindo o acesso aéreo a Ilhéus 

e demais áreas da chamada Costa do Cacau. Chegam nesse terminal aéreo, todos os dias, voos 

das principais companhias aéreas brasileiras, vindos de Belo Horizonte, Brasília, Campinas, 

São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador. Cite-se, ainda, a existência do porto de Ilhéus que, 

atualmente, recebe cruzeiros de todo o mundo.  

A história de Ilhéus remonta ao sistema de capitanias hereditárias. A Capitania de São 

Jorge dos Ilhéus, citada anteriormente, foi doada a Jorge de Figueiredo Correia, português, que 

nunca esteve em suas terras, em 1534. Em 1535, chegaram os primeiros colonos, atracados no 

Morro de São Paulo. A cidade foi fundada na Baía do Pontal.  

Os primeiros momentos do povoamento em Ilhéus foram marcados pelos conflitos com 

os índios tupiniquim e aimoré, nativos da região. Com a fundação de quatro engenhos de cana-
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de açúcar, originou-se, assim, a vila de São Jorge dos Ilhéus, que chegou a ser a mais rica e 

próspera do primeiro século do Brasil Colônia.  

A respeito do desenvolvimento econômico de Ilhéus e sua proeminência no contexto 

colônia, Dias (2007) argumenta que os trabalhos historiográficos apontam, em geral, para um 

isolamento da região com relação a Salvador, entre os séculos XVI e XVIII, além de uma 

ausência de destaque na economia agrária, naquele momento. A economia cacaueira, cujo auge 

se deu no século XIX, teria sido uma espécie de redentora de Ilhéus.  

Através de dados demográficos e de testemunhos históricos, o autor demonstra, porém, 

que havia atividades em pleno desenvolvimento em Ilhéus, nos primeiros séculos coloniais.  

No início, a cultura do açúcar garantia a sobrevivência de Ilhéus, cujo auge se deu entre 

1550 e 1559. Ainda que precariamente, os engenhos conseguiam se manter. Os problemas 

existentes gravitavam, justamente, em torno dos conflitos com os indígenas e de uma epidemia 

de varíola, que afligiu a vila, no ano de 1563. Aos poucos, o cultivo da cana-de-açúcar foi sendo 

substituído por outros produtos, como a mandioca, o arroz e o algodão.  

A vila de São Jorge dos Ilhéus assistiu, porém, a formas diferenciadas de trabalho, no 

que tange ao contexto colonial mais amplo. As dificuldades de produção enfrentadas pela 

lavoura não permitiam a compra e a manutenção de escravos, desembarcados em Salvador. 

Dentre outras alternativas, estabeleceu-se, com isso, um sistema de roças, designado “brecha 

camponesa”:  

Ao que parece, diferentemente da maioria dos senhores de engenho do Recôncavo, 
mais capitalizados, os produtores da capitania de Ilhéus não detinham os meios para 
comprar no mercado os produtos necessários à sobrevivência da escravaria. [...] Foi 
justamente a ‘fraqueza’ dos proprietários, aliada à insegurança que pairava pela 
Capitania, que teria estimulado o sistema de roças na região [...] (DIAS, 2007, p.80-
81).  

Esse sistema consistia na concessão de uma parcela de terra e de tempo para que o 

escravo trabalhasse para o seu sustento e de sua família e, eventualmente, vendesse o que 

sobrasse no mercado ou para o próprio senhor. Pensa-se que esse sistema, de certo modo, 

possibilitava uma relativa integração do escravo negro ao contexto produtivo e, igualmente, lhe 

proporcionava mais acessos aos dados de língua portuguesa, foco deste estudo. Assim, esse 

aspecto deve ser considerado na compreensão da realidade linguística de Ilhéus e região.  

Segundo Santana et al (2014), a cultura do cacau foi introduzida em Ilhéus no século 

XVIII, pelos jesuítas – importantes personagens da economia ilheense –, como base para a 

produção do chocolate. Plantado pela primeira vez no ano de 1746, o cacau foi se alastrando 

através da mão de migrantes do Norte e Nordeste do país, que chegavam em razão de secas 

prolongadas e outras mazelas. Aos poucos, as pequenas plantações do fruto foram sendo 
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submetidas à lógica do capital e se iniciou a concentração da propriedade de terra, que também 

marcou a história da cidade.  

A lavoura cacaueira fez com que a população de Ilhéus tenha se concentrado, por muito 

tempo, no meio rural. Além disso, aglutinou mão-de-obra direta e indiretamente. As formas 

produtivas, contudo, foram diversas. Com o fim do tráfico negreiro, Lyra (2007) aponta, por 

exemplo, a formação de colônias agrárias.  

Sobre os colonos, citam-se brasileiros brancos, pobres lavradores, vindos, 

principalmente, do centro e do norte da Província da Bahia, com vistas à eliminação da 

mendicância e da criminalidade do ambiente citadino. Visava-se, com isso, não somente à 

existência de braços atuantes na lavoura cacaueira, mas também ao povoamento do sul da 

Bahia. Comenta a autora: 

Foram incentivadas [...], na segunda metade do século XIX, duas formas de 
colonização: a colonização nacional e a colonização estrangeira. Esses dois tipos de 
colonização tiveram características próprias. No entanto, não parece que os dirigentes 
da Província estavam apenas interessados em resolver um problema social. O 
direcionamento desse contingente pobre para a região Sul da Bahia deveria estar 
ligado a razões econômicas. Não devemos esquecer que, a partir do final do século 
XIX e princípio do XX, foi exatamente nessa região que a lavoura do cacau veio 
substituir o açúcar nas pautas de exportação do Estado da Bahia. (LYRA, 2007, 
p.249). 

Dessa maneira, a existência de colônias agrícolas no sul da Bahia obedeceu a princípios 

semelhantes à formação de colônias no Brasil oitocentista, de modo geral: povoamento, mão-

de-obra e economia.  

Sobre as colônias estrangeiras, a autora informa que foram estabelecidas entre Ilhéus e 

Canavieiras (município baiano desmembrado de Ilhéus). Eram, sobretudo, formadas por 

famílias de alemães e poloneses, chegados à volta de 1825. 

Além desses, de acordo com o IBGE, a partir do século XIX, vieram também levas de 

sírios e libaneses para Ilhéus, no mesmo período. Registra-se, igualmente, a chegada, em 1818, 

de suíços que adquiriram terrenos na área.  

O cacau proporcionou não só a chegada de migrantes ou a prosperidade econômica de 

Ilhéus, mas também modificações mais profundas na cultura, na estrutura e na sociedade local. 

Menciona-se, primeiramente, a esse respeito, o porto de Ilhéus.  

Santos (2016) revela que a história portuária de Ilhéus é longa e rica; remonta ao início 

do século XX. Em razão das demandas da economia cacaueira, objetivava-se criar um porto 

que concorresse com o de Salvador. Apesar do vigor econômico proporcionado pelo fruto, 

ainda havia dificuldades com relação ao transporte e exportação do mesmo. O primeiro contrato 

para a construção do porto data de 1911, porém as obras só se iniciariam em 1923. Problemas 
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referentes ao assoreamento da Baía do Pontal, porém, fizeram com que esse primeiro porto 

passasse por sucessivas reformas, até a sua desativação e construção de um novo porto, em mar 

aberto, em 197147.  

Segundo o autor, esse primeiro porto nunca garantiu a autonomia de Ilhéus com relação 

a Salvador:  

[...] a exportação de cacau jamais pode prescindir do porto de Salvador e, 
concretamente, havia poucas condições de ampliação da infraestrutura do Porto da 
Baía do Pontal, considerando os atrasos e dificuldades da Companhia Industrial de 
Ilhéus em honrar os compromissos firmados no contrato de concessão. (SANTOS, 
2016, p.385).  

Nota-se, assim, que, em boa parte do século XX, a economia do cacau dependia de 

Salvador para o transporte e exportação da produção.  

Como dito, as práticas culturais ilheenses também sofreram a interferência do cacau, 

cuja lavoura passou por crises cíclicas. Já com a instalação do primeiro porto, iniciou-se uma 

espécie de intercâmbio com a Europa, de onde vieram dançarinas, mágicos e outros artistas. 

Cabarés, clubes noturnos, bares e cassinos passaram a fazer parte da paisagem local e, até hoje, 

graças à imortalização proporcionada pelas obras do escritor Jorge Amado, atraem turistas 

durante todo o ano.  

Além desses, citam-se bancos e órgãos públicos instalados na cidade. A demanda por 

educação superior para os filhos da elite cacaueira, que antes migravam, para tal finalidade, 

motivou a criação da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), na década de 1960. Hoje, 

a UESC é a segunda instituição mais importante no âmbito da produção científica na Bahia, e, 

para ela, afluem estudantes de todo o país. No ano de 2011, passou a funcionar, também em 

Ilhéus, um campus do IFBA. 

Além do cacau, cuja última crise se deu entre as décadas de 1980 e 1990, em razão da 

praga conhecida como vassoura de bruxa, Ilhéus vive do turismo, na atualidade. Suas praias, 

construções históricas e a memória de Jorge Amado são os pontos de interesse dos visitantes. 

Ademais, tem-se o município vizinho, Itacaré (70 km ao norte de Ilhéus), como uma atração 

importante.  

Destacam-se, ainda, atividades industriais, sobretudo aquelas que se desenvolvem no 

campo da informática, como um aspecto relevante para a vida contemporânea de Ilhéus.  

 

                                                      
47 Segundo a página da Companhia das Docas do Estado da Bahia (CODEBA), o primeiro porto de Ilhéus foi 
construído na foz do Rio Cachoeira e desativado na década de 1940. O novo porto, Porto de Malhado, é o primeiro 
porto em alto mar construído no Brasil. Por ele, hoje, passam toneladas de cargas e milhares de turistas.  
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3.2.20 Itapetinga 

Figura 21 – A cidade de Itapetinga no Estado da Bahia 

 

Itapetinga, localizada no centro-sul do Estado da Bahia, está afastada, 

aproximadamente, 600 quilômetros de Salvador. Situa-se nos arredores de Vitória da 

Conquista, estando separadas por 100 quilômetros. Essas cidades guardam as mesmas origens 

históricas. 

O acesso a Itapetinga se dá prioritariamente mediante viagens pela BR-116, para quem 

parte de Salvador, pela BR-415, para quem se dirige à cidade via Vitória da Conquista, e pela 

BA-001, passando por Ilhéus.  

O povoamento da região de Itapetinga, primeiramente ocupada por índios de etnia não 

tupi, remonta à tentativa de desbravamento da estrada que ligaria Ilhéus a Vitória da Conquista, 

proporcionando, assim, uma ligação entre o sudoeste e o sul do Estado. Esse fato se deu à volta 

de 1910. Em 1912, diz-se que Bernadino Francisco de Souza, desbravou matas locais e 

estabeleceu residência no território que viria a constituir Itapetinga. A partir daí, consolida-se 

um arraial subordinado a Vitória da Conquista.  

Anos mais tarde, em 1923, o povoado de “Itatinga” se consolidou, após o desmatamento 

de dez hectares de terra por Augusto de Carvalho. Com o desenvolvimento das atividades 

agropecuárias no local, passou à condição de distrito em 1933.  
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Nos primeiros anos, atraiu muitos migrantes, por conta da criação de gado. A cidade se 

destaca ainda pelo gado de corte, havendo grandes exposições. Chegou a ser considerada um 

centro agropecuário do Brasil, na década de 1960. Hoje, ainda possui o status de maior 

produtora bovina da Bahia e do Nordeste (SOUZA, 2009).  

Itapetinga passou por um rápido crescimento econômico, elevando-se a cidade, 

emancipada de Vitória da Conquista, em 1952. 

Hoje, é um importante centro econômico e social da sua região. A indústria, em especial 

as fábricas de calçados, constitui-se como um centro gerador de empregos da cidade. A tomada 

de espaço pela indústria se deveu às crises enfrentadas pela pecuária, uma vez que a ausência 

de chuvas e as condições do solo interferiram nessa prática. 

Além do seu parque industrial, destaca-se o campus da UESB, onde são oferecidos 

cursos como Zootecnia, Ciências Biológicas, Química, Pedagogia e Engenharias. Durante as 

festas juninas, a cidade atrai muitos turistas.  

3.2.21 Santa Cruz Cabrália 

Figura 22 – A cidade de Santa Cruz Cabrália no Estado da Bahia 

 

Santa Cruz Cabrália se localiza no extremo sul do Estado da Bahia, na região da 

chamada Costa do Descobrimento. Afasta-se de Salvador por cerca de 700 quilômetros. Acessa-

se Santa Cruz Cabrália transitando pela BR-101, pela BR-116 e pela BA-001, para quem parte 
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de Salvador ou outras cidades costeiras do Estado, ou pela BR-367, para quem se dirige à 

cidade, partindo das cidades do Norte do Estado de Minas Gerais.  

As terras de Santa Cruz Cabrália eram previamente habitadas por índios tupiniquim e 

outras tribos, como botocudo, maxacalí, kamakã, purí e pataxó, além dos guerreiros aimoré, 

como informa a página de sua prefeitura, na Internet.  

A história de Santa Cruz Cabrália começa em primeiro de maio de 1500, com a chegada 

das primeiras esquadras portuguesas, lideradas por Pedro Álvares Cabral. Em 1534, a terra foi 

doada a Pero de Campos, como parte da Capitania de Porto Seguro. No ano seguinte, formou-

se a primeira povoação. Em 1564, o povoado foi atacado pelos índios aimoré, dizimando a 

população, que, àquela altura, agregavam-se nas proximidades da praia.  

Em decorrência dos ataques indígenas, surgiu um novo núcleo populacional, às margens 

do rio Senampetiba, no interior do território. Com o desenvolvimento desse novo povoado, foi 

erguida à condição de freguesia no ano de 1795. Depois disso, atravessou um longo período de 

decadência.  

A cidade de Santa Cruz Cabrália só se tornou plenamente autônoma em 1933, uma vez 

que perdeu a condição de município, alcançada em 1832, no ano de 1931. Antes de ser um 

município independente, era vinculada e subordinada a Porto Seguro, cidade limítrofe e 

importante polo de turismo do extremo sul do Estado.  

Contemporaneamente, Santa Cruz Cabrália é uma cidade de pequeno porte, cujas 

informações a seu respeito são raras. Sabe-se, porém, que suas praias paradisíacas, as 

referências históricas, seus artesanatos e reservas naturais atraem turistas de todo o mundo 

(PEZETA, 2016). É em função do turismo que, atualmente, vivem os poucos habitantes de 

Santa Cruz Cabrália.  

3.2.22 Caravelas 

A cidade de Caravelas está situada no extremo sul do Estado da Bahia, assim como 

Santa Cruz Cabrália, estando afastada da capital por quase 900 quilômetros. Por outro lado, está 

próxima de cidades como Pedro Canário (98 quilômetros) e Itaúnas (150 quilômetros), no 

Estado do Espírito Santo.  

Caravelas pertence à faixa litorânea conhecida como Costa das Baleias. Essa designação 

se dá em razão das atividades turísticas, vinculadas às baleias jubarte, que visitam a região (em 

especial o arquipélago de Abrolhos48) em períodos de procriação. 

                                                      
48 Embora Abrolhos esteja vinculado a Caravelas, o trânsito de turistas na cidade é pouco expressivo, uma vez que 
os visitantes se limitam à utilização de seu píer para embarque com destino ao arquipélago.  
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Figura 23 – A cidade de Caravelas no Estado da Bahia 

 

A história de Caravelas também está vinculada ao “achamento” do Brasil. Em 1503, as 

terras de Caravelas foram encontradas por Américo Vespúcio e Gonçalo Coelho, ao seguirem 

viagem, após naufrágio na região de Fernando de Noronha.  

No passado, era parte da Capitania de Porto Seguro, assim como Santa Cruz Cabrália. 

O seu processo de colonização se iniciou, porém, à volta do ano de 1572, mediante a exploração 

de bandeirantes, que subiam do vale do Jequitinhonha em busca de metais.  

Somente em 1581 se fundou a aldeia de Caravelas. Tratava-se do empreendimento de 

um padre francês. Coube ao mesmo o soerguimento de uma pequena igreja em invocação a 

Santo Antônio do Campo dos Coqueiros. Um pouco depois, a aldeia foi abandonada, retornando 

os moradores apenas em 1610. Desse momento em diante, Caravelas foi povoada.  

Durante o século XVII e o início do século XVIII, Caravelas alcançou o progresso, 

tornando-se Vila de Santo Antônio do Rio das Caravelas, no ano de 1701. Passou a ser 

reconhecida como cidade em 1855.  

O seu progresso se deveu, prioritariamente, ao cultivo de café. Porém, pouco antes de 

se tornar um município independente, em 1853, foi atingida por um surto de cólera, que dizimou 

parte de sua população, de modo catastrófico. Esse fato freou o desenvolvimento do município.  
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Alguns acontecimentos marcantes na cidade foram a instalação do farol de Abrolhos, 

em 1856, por ordem de D. Pedro II, a inauguração de um teatro, em 1865, onde se encenaram 

peças vindas de outras partes do país, e a chegada do telégrafo, em 1875. Esses fatos permitiram 

maior dinamicidade na vida em Caravelas e contato com outras partes do Estado e do Brasil. 

Atualmente, trata-se de uma pequena cidade, com um número baixo de habitantes. 

Sobrevive, basicamente, de pequenos cultivos agrícolas. O turismo, apesar de ser uma atividade 

em potencial, dadas as riquezas naturais e históricas da cidade, carece de maiores investimentos 

e cuidados. 

Apresentaram-se, desse modo, neste capítulo, informações acerca das vivências 

históricas e da realidade social atual das 22 localidades que constituem a rede de pontos do 

Projeto ALiB no Estado da Bahia. Priorizaram-se dados referentes aos seus povoamentos, a 

constituição étnica de seus habitantes, bem como a aspectos culturais outros e acontecimentos 

sociais que, porventura, possam ter tido ressonâncias na disseminação da língua portuguesa nas 

cidades. Espera-se que tais dados sejam relevantes às análises que ora se apresentam. 
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4 BASES TEÓRICAS PARA A INVESTIGAÇÃO  

Este capítulo visa a apresentar parte dos pressupostos teóricos que orientam a 

observação da ditongação diante de <S>, processo fonético-fonológico em variação ao qual se 

dedica este estudo.  

No intuito de cumprir tal tarefa, apresenta-se um breve histórico das “ciências da 

variação”, Dialetologia e Sociolinguística Variacionista, expondo os seus objetivos, métodos e 

preocupações centrais. Busca-se situar o estudo apresentado nesta tese, entre os caminhos das 

duas disciplinas.  

4.1 A DIALETOLOGIA E A GEOGRAFIA LINGUÍSTICA: O EIXO DIATÓPICO 

4.1.1 Breve histórico da disciplina e principais preocupações  

De modo geral, a Dialetologia é a área que se ocupa, prioritariamente, da observação 

dos usos linguísticos concretos no eixo espacial. Com vistas à compreensão de suas tarefas e 

métodos, entendendo de que modo assumiu tais responsabilidades, ao longo do tempo, 

necessita-se retroceder a alguns momentos de sua trajetória.  

Tratar da diversidade dos usos linguísticos é algo que se faz presente nas discussões em 

torno da linguagem humana em muitos e pregressos momentos da história. As considerações 

acerca do tema partem de âmbitos diversos, não se restringindo à contribuição científica dos 

estudos linguísticos, consoante expõem Chambers e Trudgill (1994):  

Entre las observaciones más tópicas que los seres humanos hacen a diario se 
encuentran aquéllas que se refieren a las diferencias dialectales. […] Entre los 
lingüistas, son tan frecuentes las observaciones de este tipo que a veces impiden la 
comunicación normal sobre temas no lingüísticos. Pero no solo patrimonio de los 
lingüistas. De hecho, es probable que las diferencias dialectales hayan sido temas de 
conversación desde que la gente empezó a intercomunicarse. (CHAMBERS; 
TRUDGILL, 1994, p. 35).49 

O estabelecimento de uma disciplina voltada, prioritariamente, às relações entre 

realidade linguística e espaço geográfico remonta, contudo, a fins do século XVIII, bem como 

às décadas do século XIX, ao longo dos quais foram elaborados trabalhos variados dedicados à 

descrição de línguas vernáculas. 

Entende-se que a gênese da Dialetologia e, por conseguinte, do método geolinguístico, 

é anterior à própria Linguística Moderna e à concepção de língua/linguagem por ela definida, 

cujo estabelecimento é atribuído à divulgação e discussão do Curso de Linguística Geral, de 

                                                      
49 “Entre as observações mais superficiais que os seres humanos fazem, diariamente, se encontram aquelas que se 
referem às diferenças dialetais. [...] Entre os linguistas, são tão frequentes as observações desse tipo que, às vezes, 
impedem a comunicação normal, sobre temas não linguísticos. Mas não são somente patrimônio dos linguistas. 
De fato, é provável que as diferenças dialetais tenham sido temas de diálogos desde que as pessoas começaram a 
se comunicar.” (CHAMBERS; TRUDGILL, 1994, p. 35, tradução nossa). 
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Ferdinand de Saussure (SAUSSURE, 2012 [1916]). Não obstante esse fato, a assunção de 

diferentes perspectivas em linguística é fundamental para a ressignificação de muitas das 

prerrogativas iniciais da Dialetologia, como será visto adiante.  

A conformação de uma mentalidade dialetológica, nos estudos especificamente voltados 

à compreensão da linguagem humana, é coincidente com a visão do Romantismo. Priorizava-

se, nesse contexto, uma valorização do passado. Os trabalhos realizados eram eminentemente 

históricos, voltados para a observação dos textos escritos. Destaca-se, também, a ascensão da 

perspectiva evolucionista, cuja aplicação ao trabalho linguístico prevê uma compreensão de 

língua como “[...] organismo material, que se forma independentemente da vontade do homem, 

cresce, desenvolve-se segundo leis fixas e, por fim, envelhece e morre.” (VIDOS, 2001, p. 24).  

Cita-se, nesse contexto, o desenvolvimento do método comparativo, que se voltava à 

verificação dessas relações genéticas entre línguas, entendendo que entre os seus elementos 

gramaticais existiriam correspondências sistemáticas. Os trabalhos de Jacob Grimm são 

responsáveis por incorporar às práticas comparatistas um viés histórico: as similitudes entre as 

línguas aparentadas passaram a ser interpretadas como fruto de mudanças regulares no tempo.  

A aplicação dos métodos ganha força no terreno das línguas românicas, em razão da 

disponibilidade de registros escritos variados. De modo geral, cotejavam-se formas cognatas de 

distintas línguas, priorizando-se o nível do som (fonética), traçando uma linha evolutiva, com 

vistas à reconstituição de uma origem comum, o protoindo-europeu. Nesse sentido, a primazia 

atribuída a esse momento é relacionada, justamente, ao rigor metodológico empregado nas 

análises linguísticas, sobretudo no que é referente à mudança, foco principal das observações.  

Dentre os estudiosos vinculados a essas premissas, enfatizam-se as figuras dos 

neogramáticos, cujas ideias foram fortemente propagadas em fins do século XIX e são 

responsáveis por solidificar o referido arcabouço metodológico. Visavam a criar uma teoria 

geral da mudança linguística, a partir da formulação de leis rígidas para a explicação da 

mudança sonora. Postulavam que as mudanças eram absolutamente regulares, afetando a 

unidade fônica, independentemente tanto do entorno fonológico que lhe envolvia quanto dos 

contextos extralinguísticos relacionados ao uso. As leis que regiam as mudanças, analisadas, 

então, sob uma visão casualista, não admitiriam exceções: aplicar-se-iam a todos os itens 

pertencentes a uma mesma classe de palavras.  

No caso de exceções, porém, entendia-se que a regra geral ainda não havia sido 

encontrada. Alegavam empréstimos vocabulares ou adotavam a analogia como uma solução 

teórica que “[...] era entendida como a alteração na forma fonética de certos elementos duma 

língua por interveniência de seus paradigmas gramaticais regulares.” (FARACO, 2011, p. 35).  
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Muitas reações se ergueram em contrariedade às ideias dos neogramáticos. Aponta-se, 

dentre essas, a de Hugo Schuchardt, responsável por iniciar a instauração de uma nova postura 

nos estudos das línguas românicas, como informa Mattos e Silva (2008a):  

Schuchardt, partindo da fala e não mais da escrita, admite, contrariamente aos 
neogramáticos, que a mudança dos sons segue várias direções. Com isso, critica as 
abstrações generalizantes dos neogramáticos e admite que ‘cada palavra tem sua 
história’. Além disso, [...] vai introduzir nas preocupações dos linguistas a observação 
do fenômeno do contato entre línguas [...]. 

A preocupação com os fatos empíricos concretos, despertada pela observação da 
realidade e não pela inferência induzida, a partir de documentação escrita e esparsa 
no tempo, levou a uma nova orientação que floresceu entre muitos romanistas. 
(MATTOS E SILVA, 2008a, p. 32, 33). 

Consolidaram-se novas perspectivas, cujas repercussões possibilitaram a afirmação da 

Dialetologia e o desenvolvimento do seu método, por excelência, a Geografia Linguística.  

Nesse momento, a disciplina, filiada às necessidades do método histórico-comparativo, teve 

por tarefa a observação da fala de localidades mais isoladas e de sujeitos pouco alfabetizados. 

Ainda se acreditava, àquela altura, que essa seria uma fonte para o conhecimento de estágios 

anteriores da língua. Com o passar do tempo, porém, com os avanços da disciplina, novos 

caminhos e interesses foram assumidos. 

Nesse primeiro momento, destacam-se as iniciativas de Gustav Wenker e de Julles 

Gilliéron, responsáveis por desenvolvimentos que possibilitariam a fixação da disciplina, como 

trabalho independente dos estudos de cunho comparatista. 

Gustav Wenker foi o responsável por documentar os falares populares da Alemanha, 

através da recolha de dados linguísticos por correspondência. Segundo Pop (1950), em 1876, 

Wenker enviou um questionário composto de quarenta frases, escritas em alemão literário, ao 

corpo docente de distintas escolas, para que fossem transpostas para dialetos locais. Juntamente 

com as frases, eram enviadas instruções para o fornecimento de dados sobre os responsáveis 

pela tradução bem como acerca da localidade a que se referia o falar. Não é possível, todavia, 

obter informações sobre o sexo ou a idade dos seus informantes.  

Os inquéritos de Wenker recobriram todo o território alemão. Ao fim, coletaram-se 44 

251 respostas, referentes a 40 736 localidades. A partir desses dados, foram elaborados, em 

1881, seis mapas – dois relativos a dados fonéticos e quatro a morfológicos – que fornecem 

uma fotografia linguística, elaborada pelo autor, acerca de áreas da Alemanha do Norte e do 

Centro.  

Aparte os inconvenientes associados aos inquéritos feitos por correspondência (os quais, 

além de não possibilitar um controle sistemático dos dados recolhidos, não permitem a 

realização de transcrições adequadas para o estudo da realidade fonética), bem como a restrição 
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dos dados às frases estabelecidas, entende-se que a obra de Wenker é pioneira no âmbito da 

Geografia Linguística, tanto na Alemanha como no mundo (CARDOSO, 2010, p.42). 

Julles Gilliéron, por sua vez, ganha destaque por ser aquele que solidifica as ferramentas 

desenvolvidas por Wenker, consolidando a Geografia Linguística ou Geolinguística. O 

pesquisador é responsável por conceber e executar o Atlas Linguistique de la France (ALF, 

1902-1910). As principais motivações para a elaboração do atlas, salvaguardadas pela 

concepção dialetológica da época, são apontadas por Coseriu (1965):  

Tres fueron las principales razones que le determinaron a emprender la gravosa tarea: 
1) la necesidad de ‘salvar’ para la ciencia y para la posteridad por lo menos una parte 
la riqueza y la variedad histórica de las hablas  locales, ya muy amenazadas por la 
rápida difusión de la lengua común; 2) la necesidad de una colección de materiales de 
todos los dialectos, sin lagunas demasiado graves, que permitiera sentar sobre bases 
más firmes su estudio comparativo;  3) la necesidad de una colección de material, en 
lo posible homogéneo. Para estas finalidades no podían resultar suficientes las 
monografías dialectales. Éstas, entonces como ahora, no existían para todos los 
dialectos y no presentaban ninguna uniformidad, ni de criterios, ni de proporciones, 
ni de nivel científico. Con las exigencias indicadas sólo podía cumplir, según 
Gilliéron, un atlas lingüístico de todo el territorio francés, realizado sobre la base de 
un material homogéneo recogido mediante encuesta directa y por una sola persona. 
(COSERIU, 1965, p. 16, grifos do autor).50 

De acordo com as razões apontadas, ainda havia interesse, nesse momento, pelo registro 

e preservação da fala de localidades ainda não atingidas por aquilo que o autor designa de 

“língua comum”, oferecendo, dessa maneira, bases mais sólidas aos estudos comparativos. 

A recolha de dados para o ALF foi efetivada, a partir de 1887, por Edmond Edmont, 

comerciante francês, cuja aptidão para o trabalho de campo, para a realização de transcrições 

fonéticas e para a percepção de distinções em tal nível foi determinante para que lhe fosse 

atribuída a função de inquiridor único. 

Ícone nos estudos dialetais, em razão do seu grande trabalho, Edmont percorreu 639 

localidades, aplicando o questionário composto de 1 920 perguntas destinadas à verificação de 

dados linguísticos específicos, a 700 informantes. As respostas eram imediatamente transcritas 

pelo inquiridor e os cadernos contendo os dados obtidos eram enviados, com brevidade, a 

Gilliéron. Esses mecanismos possibilitaram a publicação dos três primeiros fascículos do ALF, 

em 1902, tendo sido o último deles publicado em 1910. 

                                                      
50 “Três foram as razões principais que o determinaram a empreender a difícil tarefa: 1) a necessidade de ‘salvar’ 
para a ciência e para a posteridade, ao menos em parte, a riqueza e a variedade histórica das falas locais, já muito 
ameaçadas pela rápida difusão da língua comum; 2) a necessidade de uma coleção de materiais de todos os dialetos, 
sem lacunas demasiado graves, que permitissem assentar sobre bases mais firmes seu estudo comparativo; 3) a 
necessidade de uma coleção de material, tanto quanto possível, homogêneo. Para estas finalidades não seriam 
suficientes as monografias dialetais. Estas, então como agora, não existiam para todos os dialetos e não 
apresentavam nenhuma uniformidade, nem de critérios, nem de proporções, nem de nível científico. Tais 
exigências só podiam ser preenchidas, segundo Gilliéron, por um atlas linguístico de todo o território francês, 
realizado sobre a base de um material homogêneo recolhido mediante entrevista direta e por uma só pessoa.” 
(COSERIU, 1965, p. 16, tradução nossa).  
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Não se registraram características socioculturais dos informantes nos mapas 

linguísticos, embora essas possam ser depreendidas das informações fornecidas no atlas. O 

grupo de sujeitos contemplado pelo ALF é relativamente homogêneo. Dentre os 700 

informantes, 640 eram homens e 60 eram mulheres. Apenas 200 desses sujeitos não exerciam 

profissões típicas da população rural, daquela época, papel desempenhado por 500 deles. Eram, 

portanto, adultos, rurícolas e sedentários.  

Nesse momento, entretanto, não havia preocupação com a estratificação social 

sistemática dos informantes. Isso se justifica pelas já referidas associações da Dialetologia com 

as intenções da linguística histórico-comparativa, que permeiam determinadas escolhas 

metodológicas. Esse fato é sintetizado pelo que diz Campoy (1993):  

El afán de búsqueda de los dialectos ‘puros’ o ‘reales’ provocó que en todos estos 
estudios la selección de los hablantes se hiciera atendiendo a ciertas características 
que éstos tenían que cumplir, independientemente de las realia, esto es, de las 
diferencias culturales, socioeconómicas y topográficas. (CAMPOY, 1993, p. 155, 
grifo do autor) 51. 

Além de ter estabelecido, definitivamente, um método dialetológico que prioriza a 

obtenção sistemática de dados in loco e o seu registro em mapas linguísticos, alguns destaques 

podem ser conferidos à obra.  

O ALF apresenta especificidades dos patois52 franceses, possibilitando a averiguação da 

variações lexical e fonético-fonológica. Mediante os dados registrados, Gilliéron revelou várias 

inconsistências nas teses dos neogramáticos. A reação dialetológica, mais do que mudar o foco 

dos trabalhos precedentes, opera uma revolução na linguística histórica, ao demonstrar e admitir 

que a diversidade linguística não deve ser encarcerada a partir de leis unidirecionais, como 

aponta Vidos (2001, p.55):  

A grande importância do método geográfico está precisamente no fato de ter reagido 
saudavelmente com fatores criativos na vida da linguagem, contra o determinismo, às 
vezes unilateral, do método histórico-comparativo, que pretendia poder descobrir em 
quase todos os aspectos das línguas românicas uma continuidade com o latim. 

Os dados levantados e analisados por Gilliéron provaram que as línguas variam e sofrem 

mutações no tempo e no espaço, fenômenos que se relacionam diretamente com aspectos 

internos e externos à estrutura. Firma-se, a partir de então, a Dialetologia como a ciência que 

                                                      
51 “O afã da busca dos dialetos puros ou reais determinou que em todos estes estudos a seleção dos falantes tenha 
sido feita atendendo a certas características que estes tinham que cumprir, independentemente das realia, isto é, 
das diferenças culturais, socioeconômicas e topográficas.” (CAMPOY, 1993, p. 155, grifo do autor, tradução 
nossa). 
52 De acordo com Dubois et al (2006), patois (ou patoás) são falares típicos de uma comunidade, em geral, rurais. 
No contexto francês, tratava-se dos falares rurais sobre os quais, após a ascensão da burguesia, entre os séculos 
XVIII e XIX, foi imposta a língua falada por essa classe social, em Paris.  
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se dedica, sobretudo, à variação diatópica, caracterizando áreas em função de traços linguísticos 

próprios. Assume, desde aí, o já referido método da Geolinguística como principal53. 

A Geolinguística visa, prioritariamente, à cartografia de dados linguísticos, distribuídos, 

espacialmente, seja no tocante a uma ou mais línguas/dialetos, seja nos domínios nacional, 

regional ou, até mesmo, continental. Objetiva, portanto, a produção de atlas linguísticos. 

O registro cartográfico pode seguir procedimentos metodológicos diversos, os quais se 

correlacionam, diretamente, aos interesses da pesquisa e aos recursos tecnológicos disponíveis 

no momento da elaboração do atlas. Existe, então, a possibilidade de estabelecer duas 

classificações para os atlas linguísticos, como se esquematiza na Figura 24 adiante. 

Figura 24 – Classificação dos atlas linguísticos 

 

Hoje, mais de cem anos após a elaboração dos primeiros atlas linguísticos, em âmbito 

mundial, conta-se com muitos trabalhos, diversos no que concerne aos seus objetivos, métodos, 

abrangência territorial e recursos utilizados. 

Tecem-se, aqui, algumas ressalvas em referência à delimitação da rede de pontos de um 

atlas linguístico e à determinação de suas metas e procedimentos.  

Primeiramente, refere-se à compreensão do espaço geográfico que subjaz à feitura do 

atlas, o que repercute na escolha das localidades a serem observadas e na composição do 

trabalho como um todo.  

                                                      
53 A Geolinguística, todavia, não é a única possibilidade para os estudos dialetais. Figuram, ao seu lado, as 
monografias dialetais: “São trabalhos que aprofundam a análise do dialeto de uma ou mais localidade (sic) 
tornando mais conhecida a realidade lingüística do país.” (FERREIRA; CARDOSO, 1994, p. 20).  

Quanto à area recoberta:
atlas regionais, nacionais, 

continentais ou de um 
grupo linguístico.

Quanto à natureza dos 
dados expostos e recursos 

utilizados: 

atlas de primeira geração 
(expõem apenas as 

informações linguísticas 
obtidas, podendo conter ou 

não notas e ilustrações).

Atlas de segunda geração 
(além dos dados, 

apresentam interpretações 
acerca dos fenômenos 

registrados).

Atlas de terceira geração 
(são informatizados e 

permitem a audição das 
respostas dos falantes).
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Como se salientou, nas origens do método, buscavam-se localidades mais isoladas, por 

se crer que representavam uma fala arcaizante. Porém, mesmo nesse tempo, as relações entre 

língua e espaço geográfico não eram tomadas sob um viés determinista, associando o uso a 

aspectos naturais, tais como clima e hidrografia, por exemplo. Embora se compreenda que a 

presença de determinados acidentes geográficos, como rios, por exemplo, possa proporcionar 

um maior isolamento ou facilitar o trânsito entre duas áreas, a seleção não se pauta (e nem se 

pautava), fundamentalmente, nesses aspectos. Destacam-se as relações humanas desenvolvidas 

no espaço e que o modificam: 

Las relaciones que destaca la geografía lingüística […] no se entienden como 
relaciones directas entre el ambiente natural […] y el lenguaje, sino como relaciones 
entre el ambiente geográfico y la difusión y distribución espacial de las formas 
lingüísticas. Y no se conciben como relaciones de por sí determinantes, sino como 
relaciones condicionadas política, social y culturalmente: más bien que a la geografía 
física, atañen a la geografía humana y política. (COSERIU, 1965, p. 6).54 

A opção por áreas mais isoladas, no passado, dava-se com vistas ao entendimento de 

que as localidades mais urbanas passavam por um processo de nivelamento das normas, em 

decorrência da interferência de fatores como a escola. Paulatinamente, esse critério foi sendo 

revisto.  

Dentre outras razões, a Dialetologia passou a reconhecer as mudanças sofridas nas 

sociedades ocidentais contemporâneas, em que boa parte da população habita os centros 

urbanos, os quais se transformam, com o auxílio dos meios de comunicação de massa, em 

centros irradiadores de inovações. Ademais, com a formação de grandes centros e a existência 

de estradas e meios de locomoção, especialmente nos países subdesenvolvidos, o êxodo 

massivo do campo para a cidade trouxe novas configurações para o espaço geográfico. 

O Linguistic Atlas of New England (Atlas Linguístico da Nova Inglaterra, LANE) é um 

exemplo de trabalho que, já na década de 1930, contempla, em sua rede de localidades, áreas 

urbanas. O atlas, coordenado por Hans Kurath, é parte de um projeto inicial, que previa a 

elaboração do Atlas Linguístico dos Estados Unidos e do Canadá, não concluído na época55.  

A metodologia do LANE esteve sob a responsabilidade de um comitê. As ferramentas 

e mecanismos empregados distinguem-no de outras iniciativas geolingüísticas da época pelo 

modo criterioso com que foram aplicados.  

                                                      
54 “As relações que a geografia linguística destaca [...] não se entendem como relações diretas entre o ambiente 
natural e a linguagem, senão como relações entre o ambiente geográfico e a difusão e distribuição espacial das 
formas linguísticas. E não se concebem como relações determinantes em si mesmas, mas sim como relações 
condicionadas política, social e culturalmente: mais do que à geografia física, ligam-se à geografia humana e 
política.” (COSERIU, 1965, p. 6, tradução nossa).  
55 Embora o LANE não tenha sido concluído no momento em que começou a se desenvolver, as áreas pesquisadas 
e dados recolhidos foram utilizados para a confecção do Atlas of North American English, publicado por Labov, 
Ash e Boberg (2006).  
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O coordenador do projeto e mais oito investigadores foram enviados a 431 localidades 

distribuídas pelos Estados de Connecticut, Rhode Island, Massachusetts, Vermont, New 

Hampshire e Maine, além de Long Island, localizada no extremo sudeste de Nova York, na 

região Nordeste dos Estados Unidos.  

O questionário aplicado aos informantes era constituído de 421 palavras e frases, obtidas 

a partir de 388 questões. As respostas foram transcritas no ato da entrevista. Sobre a relevância 

dos procedimentos utilizados para o LANE e a sua importância para os atlas posteriores, Pop 

(1950) afirma:  

L’Atlas linguistique de la Nouvelle-Anglaterre ouvre à la géographie linguistique, 
grâce à la prodigieuse activité du savant américain Hans Kurath et à celle de ses 
vaillants collaborateurs, les meilleures perspectives de développement, et donné par 
une méthode de recherche très rigoureuse une base solide aux études futures. (POP, 
1950, p. 923)56 . 

Vê-se, assim, que os critérios de seleção das áreas pesquisadas modificam-se de acordo 

com as concepções do momento, os interesses do pesquisador e as peculiaridades do espaço 

geográfico investigado.  

Ao partir de tal princípio e ao considerar que o homem e suas ações modificam o espaço, 

garantindo identidade ao mesmo e às comunidades que habitam, a Dialetologia e a 

Geolinguística revelam, por meio de seus estudos, que a dimensão diatópica comporta 

informações referidas, por exemplo, às mencionadas identidades, a diferentes sucessões 

temporais, movimentos migratórios, interferências de culturas e línguas alienígenas a 

determinadas localidades, dentre outras questões.  

Revelam-se aspectos como os mencionados, a partir da leitura de cartas do APFB, por 

exemplo. A carta 1 do referido atlas se volta às diferentes realizações para a palavra lua. A 

investigação desse item foi motivada por respostas obtidas, no povoado de São Vicente 

(Sudoeste da Bahia), em inquéritos experimentais. Lá e em outras localidades do interior do 

Estado foram registradas as formas nasalizadas ‘lu)(a’ e ‘luma’ ([»lu)(å]e [»lu)må])57, convivendo 

ao lado da variante urbana ‘lua’ ([»luå]).  

Quando se considera o étimo latino luna e o grau de isolamento das localidades rurais 

em que se registraram as variantes nasalizadas, é possível tratá-las como arcaísmos, levando 

                                                      
56 “O Atlas linguístico da Nova Inglaterra abre à geografia linguística, graças à atividade prodigiosa do estudioso 
americano Hans Kurath e àquela de seus valentes colaboradores, as melhores perspectivas de desenvolvimento, e 
forneceu, por um método de pesquisa bastante rigoroso, uma base sólida aos estudos futuros.” (POP, 1950, p.923, 
tradução nossa).  
57 Registraram-se as variantes nasalizadas nos pontos 14 (Monte Santo), 6 (Velha Boipeba), 9 (Santa Cruz 
Cabrália), 23 (Boa Nova), 24 (Vitória da Conquista), 27 (Jacobina), 34 (Macaúbas), 35 (Caetité), 36 (Condeúba), 
45 (Carinhanha), 47 (Taguá) e 48 (Correntina). 
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em conta a persistência do traço [+nasal] decorrente da síncope da consoante intervocálica [n], 

quando da formação da língua portuguesa. O mesmo vale para a forma luma, em que não há 

síncope, mas sim a labialização da consoante nasal. Logo, verifica-se a convivência entre 

distintas sincronias do português, no espaço de um Estado58.  

Outros exemplos, em nível lexical, são oriundos da leitura da carta 65, do mesmo atlas. 

A carta se refere a diferentes designações para óculos, suscitadas a partir da questão: “O que se 

usa quando se enxerga pouco?”. Ao lado da variante mais comum ‘óculos’ (e suas respectivas 

variantes fônicas), constam as formas ‘pincenê’ e ‘luneta’, as quais teriam caráter arcaizante e 

remeteriam às interferências culturais da língua e da cultura francesas no português. Segundo 

Cardoso e Ferreira (1994):  

Os dicionários do português registram para pincenê um tipo de óculos sem haste preso 
ao nariz e para luneta, com diferentes especificações, utensílio composto de uma ou 
duas lentes e destinado a auxiliar a vista. Essas acepções coincidem com as que para 
‘pince-nez’ e ‘lunette’ são indicadas no francês. Na zona rural, pincenê e luneta não 
constituem em formas especiais de lentes, mas se identificam plenamente com o que 
se designa por ‘óculos’, o tipo comum e usual. (CARDOSO; FERREIRA, 1994, p.87, 
grifos das autoras).  

A investigação dialetal registra, desse modo, tempos, culturas e variedades linguísticas 

distintas, em uma só fotografia. A Figura 25, a seguir, apresenta adaptações das cartas 1 e 65 

do APFB, para acompanhamento das observações aqui tecidas.  

 

 

 

 

 

 

                                                      
58 Aguilera (1999, p.146) demonstra, também, a presença dessas variantes em cartas do Atlas Lingüístico de 
Sergipe (ALS, 1987) e do Atlas Lingüístico do Paraná (ALPR, 1994), o que ocorre em menor proporção com 
relação ao que é visto na Carta 01 do APFB.  
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Figura 25  - Cartas 1 e 65 do Atlas Prévio dos Falares Baianos:  realizações fonéticas de lua e  designações para óculos 

 

Fonte: Adaptado de Rossi (1963). 
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O espaço geográfico, no que concerne ao trabalho dialetal, é, então, revelador, tratando 

das relações entre sociedades e meio. Cardoso (2010) informa e resume essas questões: 

O espaço geográfico evidencia a particularidade de cada terra, exibindo a variedade 
que uma língua assume de uma região para outra, como forma de responder à 
diversidade cultural, à natureza de formação demográfica da área, à própria base 
linguística preexistente e à interferência de outras línguas que se tenham feito 
presentes naquele espaço no curso da história. (CARDOSO, 2010, p. 15). 

Com vistas à delimitação dos espaços linguísticos, a Dialetologia tem como uma das 

preocupações centrais o traçado de isoglossas: linhas imaginárias que estabeleceriam fronteiras 

entre regiões caracterizadas pela presença ou ausência de determinado fenômeno linguístico.  

Cardoso (2016), com base em dados lexicais já coletados e publicados pelo Atlas 

Linguístico do Brasil (CARDOSO et al, 2014b), referentes às capitais brasileiras, esboça 

algumas áreas dialetais para o Brasil. Adverte, inicialmente, contudo, para as dificuldades em 

traçar isoglossas, haja vista o fato de não haver limites rígidos para o começo e/ou fim de um 

determinado dialeto. Há sim áreas de transição, entre dialetos, que revelam o trânsito de usos 

diferenciados da língua. Não obstante, considera que:  

[...] o traçado de área dialetal não se constitui em tarefa fácil e pode processar-se a 
partir de quaisquer dos níveis de abordagem da língua. [...] o estabelecimento de áreas 
ou subáreas linguísticas necessita de uma confirmação para os seus traçados 
isoglóssicos, confirmação que se conseguirá com a conjugação de resultados 
observações sob as diferentes perspectivas de enfoque dos níveis de uma língua. 
(CARDOSO, 2016, p.35). 

Parte, assim, em busca de descrever a realidade do PB, nas capitais brasileiras, com base 

em dez cartas lexicais publicadas pelo ALiB. Delimita, de tal maneira, cinco diferentes áreas:  

(i) área A: constituída das capitais da Região Norte, onde se registram as designações 

carapanã e capote, para mosquito e galinha d’angola, respectivamente. A variante 

capote não ocorre apenas em Rio Branco, capital do Acre. 

(ii) Área B: composta das capitais da Região Norte e São Luís (Maranhão) e Teresina 

(Piauí), no Nordeste, onde se registram as formas carambola/carambela, peteca e 

porronca, para cambalhota, bola de gude e cigarro de palha, sucessivamente. 

(iii)  Área C: contempla as capitais das Regiões Norte e Nordeste do Brasil, unidas pela 

presença das lexias chuva de neve, palma, mangará e tapuru, variantes de granizo 

(chuva de), penca de banana, extremidade da inflorescência da bananeira e bicho da 

goiaba, respectivamente. 

(iv)  Área D: capitais do Centro-Oeste e São Paulo, em que se registra, com 

exclusividade, a variante maricote, para tangerina.  

(v) Área E: capitais da região Sul, onde se nota a presença da variante bergamota, 

também para tangerina.  
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A autora considera que as capitais do Norte e Nordeste do país apresentam uma unidade, 

já apontada por Nascentes (1953), que dividira o Brasil em dois grandes falares: norte e sul59. 

Compreende, porém, que a delimitação de áreas dialetais para o PB tornar-se-á mais precisa e 

acertada na medida em que se levantem e investiguem dados referentes a diferentes níveis de 

análise da língua, pertinentes aos informantes do interior do Brasil, tarefa a que, em parte, 

propõe-se esta tese.  

Entende-se, todavia, que os trabalhos geolinguísticos apresentam limitações, que 

concernem aos seus objetivos e abrangência. Os dados linguísticos cartografados, quando não 

interpretados, em outros estudos de natureza monográfica, revelam o caráter descritivista dos 

atlas. Nesses últimos, inicialmente, não se busca a discussão ou aprofundamento das 

ocorrências apresentadas. Rossi (1967) sintetiza essa questão:  

Hoje não se precisa mais do que bom senso e isenção para compreender que êles 
permanecem uma das maiores conquistas da Lingüistica no século XX, mas padecem, 
como qualquer outro instrumento de trabalho resultante de qualquer outro método, de 
suas limitações. Dizem muito, dizem mais do que seria possível dizer por qualquer 
outro processo conhecido, valem muito pelo que permitem dizer a partir dêles com 
segurança e objetividade, mas não dizem tudo. Permitem ver muito em extensão, mas 
com o sacrifício da profundidade e do pormenor, embora como inventário preliminar 
constituam um ponto de partida muito seguro para aprofundamento dos estudos mais 
exaustivos de áreas menores que nêle se delimitem já então partindo não de 
pressupostos extra-lingüísticos, mas de dados de lingüística interna, colhidos ao vivo, 
que freqüentemente contrariam todos os pressupostos apriorísticos. (ROSSI, 1967, p. 
63). 

Conforme salienta o autor, os atlas podem ser vistos como “pontos de partida”. A 

ausência de pormenorização não deve ser considerada um demérito para os atlas linguísticos e 

para a própria Dialetologia, cuja importância está relacionada à sistematicidade na coleta de 

dados empíricos, oriundos da fala. Seu principal objetivo consiste em apresentar uma visão 

panorâmica da situação referente a uma ou mais línguas, ao longo de uma área geográfica; 

tarefa que cumpre com primazia. A busca de explicações referentes ao percurso histórico de 

uma determinada variante ou a averiguação de possíveis estigmas associados à mesma, por 

exemplo, não se constituem, necessariamente, em meta de um estudo dialetal (CARDOSO, 

2010, p.92).  

                                                      
59 Em 1953, revisitando a proposta elaborada, originalmente, em 1922 e revista em 1933, Antenor Nascentes 
delimita o Brasil em dois grandes falares, constituídos de subfalares: “Hoje que já realizei o meu ardente desejo 
de percorrer todo o Brasil, do Oiapoc ao Xuí, de Recife a Cuiabá, fiz nova divisão que não considero nem posso 
considerar definitiva, mas sim um tanto próxima da verdade. [...] Dividi o falar brasileiro em seis subfalares que 
reuni em dois grupos a que chamei do norte e do sul”. (NASCENTES, 1953, p. 24-25). Os subfalares do norte 
seriam o amazônico e o nordestino, enquanto os do sul seriam o fluminense, o mineiro e o sulista. O falar baiano 
seria intermediário entre os dois grandes falares. Juntam-se a esses um território incaracterístico. Hoje, ainda é 
essa proposição, baseada na impressão do autor referente à entoação e à realização das vogais médias pretônicas, 
que norteia os estudos dialetais relativos ao PB. Aos poucos, mediante a análise dos dados do Projeto ALiB, vai 
sendo ora revista, ora validada.  
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Como se enfatizou anteriormente, a Dialetologia passou por mudanças, no que é atinente 

às suas concepções e métodos, o que se relaciona com as alterações vistas no panorama dos 

estudos linguísticos, no decorrer do século XX. A esse respeito, destaca-se o surgimento da 

Sociolinguística Variacionista, cujas características, tarefas e prioridades interferiram nos 

rumos dos estudos dialetais.  

O surgimento de um campo de estudos voltado aos condicionamentos sociais para os 

processos de variação e mudança linguísticas traz ressignificações para os estudos dialetais. 

Destaca-se, além da inclusão mais expressiva de áreas urbanas nas redes de pontos dos trabalhos 

e da averiguação da diversidade em níveis de análise linguística como a morfossintaxe e a 

pragmática, uma sistemática estratificação social dos informantes. Os sujeitos dos estudos 

geolinguísticos passam a não ser, necessariamente, identificados como o homem, adulto, 

rurícola e sedentário, o qual interessava, primeiramente, à Dialetologia60. 

Essas mudanças foram paulatinas e os estudos dialetais, já consolidados, passaram por 

certo arrefecimento nas últimas décadas do século XX, em algumas partes do globo, bem como 

sofreram críticas.  

Radtke e Thun (1991) falam acerca de uma suposta crise na Geolinguística. Os autores 

acreditam que as notícias sobre a crise seriam motivadas, em boa parte, pela falta de informação 

referente aos trabalhos elaborados. Essas informações seriam difundidas por correntes teóricas 

afins, cujas opiniões se correlacionariam, principalmente, a uma aparente falta de atualização:  

La verdadera (o la supuesta) crisis se manifiesta sobre todo en la critica a los 
postulados teóricos de la dialectología en general y también a la geografía lingüística 
románica en tanto se distanciaría de la realidad. Así se pretende dar a entender que 
[…] no se habrían ocupado del mundo moderno de la ciudad, de la movilidad 
poblacional o de los medios de comunicación masiva y que habrían sido superadas 
por ciencias como la sociolingüística  […]. En una palabra: la geografía lingüística, 
una disciplina obsoleta. (RADTKE; THUN, 1991, p. 26)61.  

É preciso, todavia, tecer alguns comentários acerca dessa questão.  

Sabe-se, primeiramente, que as implicações socioculturais das comunidades estudadas, 

ainda que não tenham sido alvo de uma preocupação metódica da maioria dos atlas, vêm sendo, 

ao longo dos tempos, abordadas pelos estudos dialetais, conforme se viu, por exemplo, na 

                                                      
60 Segundo Chambers e Trudgill (1994, p. 57), esses informantes seriam identificados pela sigla NORM, do inglês 
nonmobile (sedentários), older (mais velhos), rural (rurícolas) e male (homem). Zágari (2005) utiliza a sigla 
HARAS: homem, adulto, rurícola, analfabeto e sedentário.  
61 “A verdadeira (ou a suposta) crise se manifesta, sobretudo, na crítica aos postulados teóricos da dialetologia em 
geral e também da geografia linguística românica as quais se distanciariam da realidade. Assim se pretende dar a 
entender que [...] não se teriam ocupado do mundo moderno, da cidade, da mobilidade populacional ou dos meios 
de comunicação massiva e que haviam sido superadas por ciências como a sociolinguística. Em uma palavra: a 
geografia linguística, uma disciplina obsoleta.” (RADTKE; THUN, 1991, p. 26, tradução nossa). 
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diversificação ocasional dos informantes do ALF ou na metodologia mais rigorosa empregada 

para o LANE. 

Acredita-se que o advento da Sociolinguística (e também de outras abordagens 

linguísticas) foi frutífero para a Dialetologia, haja vista os avanços teóricos e metodológicos 

que lhe foram proporcionados. Ao ampliar o seu escopo de análise para além dos níveis fônico 

e lexical, ao contemplar de modo sistematizado a estratificação social dos informantes, atuar 

em áreas urbanas, agregar informantes com certo grau de mobilidade, e, por fim, ao adotar 

novos métodos para o processamento e análise dos dados, assume outras feições. A essa nova 

fase dá-se o nome de Dialetologia Pluridimensional ou Dialetologia Contemporânea. 

Exemplo de tal perspectiva dialetológica é o Atlas Lingüístico Diatópico y Diastrático 

del Uruguay (ADDU) de autoria de Elizaincín e Thun (2000).  

O ADDU, além de contemplar a dimensão espacial (diatópica), abarca a estratificação 

social (diastrática), as diferentes faixas etárias (diageracional) e os distintos estilos contextuais 

(diafásica). Agrega à sua metodologia o critério topodinâmico (seleção de informantes móveis, 

em razão dos grandes fluxos migratórios nos centros urbanos) e a questão dialingual, ao 

considerar como pontos de inquérito áreas de fronteira entre o Uruguai, o Brasil e a Argentina. 

Inova, igualmente, ao representar, nas cartas linguísticas, as informações diastráticas e 

diageracionais, concomitantemente, por meio de uma simbologia em forma de cruz. Nessa 

representação esquemática, os indivíduos pertencentes à classe mais alta estão na linha 

horizontal superior e os considerados da classe baixa, na inferior, enquanto no eixo vertical, os 

idosos aparecem à esquerda e os jovens à direita. 

Ademais, entende-se, aqui, que os dados coletados pela Dialetologia servem como 

fomento para investigações de outras áreas da Linguística. Não é possível considerá-la uma 

disciplina morta ou obsoleta: ressignifica-se e não se estagna diante das novas perspectivas para 

o estudo da variação. A Dialetologia no Brasil, comentada adiante, exemplifica essa constante 

renovação e a vivacidade das investigações. 

4.1.2 Os estudos dialetais no Brasil 

Apresentadas questões gerais tangentes à empreitada dialetológica, expõe-se, a partir 

daqui, um breve panorama dos estudos dialetais no Brasil. Procura-se demonstrar as distintas 

contribuições feitas pelos trabalhos realizados nesse campo, no Brasil, acerca da Língua 

Portuguesa.  

Os primeiros comentários referentes à realidade do português em terras brasileiras de 

diferenças entre o PB e o PE e datam do século XVIII. Trata-se dos comentários tecidos por D. 
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Jerônimo Contador de Argote, em 1725. O clérigo português afirmava que o léxico do PB seria 

detentor de muitos itens oriundos das línguas nativas e do português antigo. 

Os primeiros dados sistematizados no que tange à descrição do PB, com base em visões 

do seu léxico, ainda na perspectiva de cotejá-lo ao PE, aparecem no século XIX. Constam tais 

observações, de autoria do Visconde de Pedra Branca (Domingos Borges de Barros), na 

Introdução ao Atlas Etnographique du Globe (1826), de Adrien Balbi: “Trata-se de uma lista 

de palavras que apresenta um rol de oito nomes que mudam de significação e outro de cinquenta 

nomes usados exclusivamente no Brasil.” (CARDOSO, 1999, p. 234).   

 Ainda que se trate de observações pontuais, esses testemunhos impulsionaram a 

produção de investigações posteriores.  

Diante desses novos trabalhos e das diferentes perspectivas estabelecidas por eles, 

formularam-se algumas propostas de periodização da Dialetologia no Brasil. A exemplo dessas, 

citam-se62: 

(i) a proposta de Nascentes (1953), que determina duas grandes fases (a primeira iniciada 

em 1826, estendida até 1920, e a outra iniciada a partir desse ano); 

(ii) a de Castilho (1972-1973), que delimita, também, duas etapas, sendo a primeira iniciada 

em 1920 e a segunda em 1958;  

(iii) a de Brandão (1991),  que estabelece dois períodos, tomando como marcos os anos entre 

1957 e 1959, em que ocorreu uma série de congressos voltados à língua falada, como 

um limite; 

(iv) e, por fim, a de Ferreira e Cardoso (1994), que retomam e complementam a proposta do 

primeiro autor.   

Três fases são propostas por essas últimas autoras, no que é referente aos estudos 

dialetais no Brasil. Essa delimitação foi complementada, mais recentemente, por Cardoso e 

Mota (2006), com a inserção de uma quarta etapa.  

A primeira fase, que se estende de 1826 a 1920, é marcada por estudos assistemáticos, 

voltados ao léxico do PB. A segunda fase, situada entre 1920 e 1952, delimita-se pela existência 

de trabalhos monográficos dedicados à descrição de falares regionais, considerando aspectos, 

principalmente, do léxico e da fonética. Nesse momento, os estudos ainda não contavam com 

sistematização ou rigor metodológico das análises. Citam-se, como exemplares, O dialeto 

caipira, de Amaral (1920), e A Língua do Nordeste, de Marroquim (1934).  

                                                      
62 Deve-se entender, porém, que as três primeiras propostas citadas não são tradicionalmente utilizadas em 
trabalhos da área, por isso a opção pelas fases estabelecidas por Ferreira e Cardoso (1994) e Cardoso e Mota 
(2006), nesta tese. 
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Devem-se destacar como produções relevantes nesse segundo momento, igualmente, as 

propostas de divisão dialetal do Brasil, dentre as quais sobressai a de Nascentes (1953), já 

citada. 

A terceira fase tem como marco o ano de 1952 e o início do interesse pela aplicação do 

método da Geografia Linguística ao PB. O Decreto 30 643 de 1952 e suas repercussões são 

apontados como estopim para o surgimento dessa intenção. A referida lei estabelecia a criação 

da Casa de Rui Barbosa e propunha como função principal de sua Comissão de Filologia a 

elaboração de um atlas linguístico do Brasil. 

Questões de ordem científica – referentes, sobretudo, à ausência de pesquisadores 

formados para tal fim, àquela altura – e aspectos atinentes à situação socioeconômica do Brasil, 

em meados da década de 1950, (vasta dimensão territorial e associada à ausência de meios de 

transporte e de comunicação), postergaram a elaboração do atlas nacional, tendo importantes 

nomes da Dialetologia brasileira advogado em prol da elaboração de atlas regionais.  

Destacam-se, a esse respeito, o próprio Antenor Nascentes, Celso Cunha e Serafim da 

Silva Neto, alegando, esse último, a necessidade da formação de uma “mentalidade 

dialetológica” no Brasil. Para esse autor, os estudos brasileiros deveriam seguir métodos já 

testados e certificados em países europeus, considerando, porém, as peculiaridades de cada 

região a ser estudada (SILVA NETO, 1958, p.34).  

Foi Nelson Rossi, dialetólogo carioca, instalado em 1955 na UFBA, o responsável pelos 

trabalhos que desencadearam a publicação do primeiro atlas linguístico do Brasil, o APFB, em 

1963.  

Após a realização de estudos preliminares e inquéritos experimentais, bem como a 

realização de treinamentos com os futuros inquiridores, procedeu-se a tarefa de documentar a 

fala de informantes de 50 localidades do interior da Bahia.  Esse trabalho foi desenvolvido pelo 

próprio pesquisador, com o auxílio de investigadores recém-formados da antiga Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras. Duas delas, Dinah Maria Isensee (hoje, Dinah Callou) e Carlota 

Ferreira, por terem acompanhado os trabalhos para o atlas até a sua publicação, figuram como 

colaboradoras principais do trabalho.  

O APFB se constitui de um volume introdutório e de um conjunto de 198 cartas 

linguísticas, sendo 44 delas resumos das anteriores. Acompanham, também, 11 cartas 

introdutórias, que retratam aspectos geográficos da Bahia, bem como questões relativas ao 

próprio atlas. 

A maior parte das cartas tem como enfoque a diversidade lexical. Todavia, na medida 

em que os dados são apresentados, na maior parte, em transcrição fonética, torna-se possível, a 
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observação de aspectos fônicos, como os que são revelados na Carta 01 (nasalização em lua), 

apresentada anteriormente, ou a averiguação da ditongação diante de <S>, como se demonstrará 

no Capítulo 6.   

Atualmente, incluindo o APFB, o Brasil conta com dez atlas regionais publicados. 

Seguindo a ordem cronológica de publicação, apresentam-se, brevemente, características 

desses atlas. 

O Estado de Minas Gerais foi a área mapeada pelo segundo atlas regional publicado no 

país. Pensou-se, inicialmente, na elaboração e publicação de quatro volumes para o Esboço de 

um Atlas Linguístico de Minas Gerais (EALMG) (RIBEIRO et al, 1977), nos quais constariam 

informações sobre resquícios do quimbundo em falares de Minas, dentre outras questões. 

Contudo, conta-se apenas com a publicação do primeiro volume.  

São públicos, portanto, a descrição da metodologia adotada, dados sobre as 116 

localidades pesquisadas e sobre os informantes inquiridos, nativos das cidades, com idade entre 

30 e 50 anos, homens e analfabetos, em sua maioria. Além disso, o atlas é composto de cartas 

lexicais (em número de 21), fonéticas (24 cartas) e de isófonas e isoléxicas. 

Para a obtenção dos dados, aplicou-se um questionário com 415 perguntas, previamente 

testadas na região da Zona da Mata Mineira. Somem-se a esses dados colhidos in loco os 

inquéritos realizados através de correspondência em 672 localidades. Nem todas as informações 

obtidas, porém, foram cartografadas no primeiro volume do atlas. 

O Atlas Lingüístico da Paraíba (ALPB) (ARAGÃO; MENEZES, 1984) é o terceiro 

empreendimento publicado pela Geolinguística no Brasil.  

Há dois volumes publicados dos três inicialmente previstos. O primeiro deles é 

introdutório e traz, além da caracterização das localidades e dos informantes, dados acerca das 

variantes registradas no atlas. O segundo é o volume de cartas, elaboradas a partir das respostas 

dos informantes inquiridos em 100 localidades paraibanas (25 municípios e três cidades 

satélites, para cada um deles). Os informantes, nesse caso, também são adultos (entre 30 e 75 

anos), analfabetos e semialfabetizados, não havendo um controle sistemático do seu sexo.  

O Estado de Sergipe é o quarto a ser contemplado com um atlas publicado. O menor 

Estado do Brasil, atualmente, conta com dois atlas linguísticos. A necessidade de dar 

continuidade à investigação do falar baiano63, iniciada em 1963, por ocasião do APFB, foi uma 

das motivações para a elaboração e publicação dos atlas sergipanos.  

                                                      
63 Tal como delimitado por Nascentes (1953), o falar baiano contemplaria os Estados da Bahia, de Sergipe, além 
do Norte de Minas Gerais e Leste do Estado de Goiás.  
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Assim, o Atlas Lingüístico de Sergipe (ALS) (FERREIRA et al, 1987) foi desenvolvido 

sob a responsabilidade da equipe de Dialetologia da UFBA, liderada por Nelson Rossi e, 

naquele momento, constituída por Carlota Ferreira, Jacyra Mota, Judith Freitas, Nadja Andrade, 

Suzana Cardoso e Vera Rollemberg.  

Os inquéritos preliminares, realizados em quatro localidades, foram executados no ano 

de 1963 e complementados em 1964, mediante a elaboração de um novo questionário.  

Os inquéritos de sondagem tiveram por base um questionário composto de 3 700 

perguntas, as quais abarcavam as áreas semânticas TERRA, VEGETAIS, HOMEM e 

ANIMAIS. Essas questões tomavam por base os resultados encontrados no APFB. Após a 

análise do material colhido em campo, o questionário foi reconfigurado e aplicado, como nova 

sondagem, em todos os pontos da rede, chegando, assim, a uma versão final com 687 questões, 

as quais incluíam todas as que fizeram parte do Extrato de Questionário do APFB.  

Entre 1967 e 1968, cerca de cinco anos após o início dos trabalhos, os inquéritos 

definitivos haviam sido concluídos.  

O ALS é, então, o segundo atlas regional concluído no Brasil. Sua publicação, feita em 

um volume único, no ano de 1987, foi retardada, porém, em função da ausência de 

financiamento.  

A rede de pontos do ALS é constituída de quinze localidades do interior sergipano, tendo 

sido a sua escolha norteada por aspectos tais como antiguidade, afastamento de grandes centros 

urbanos e número de habitantes. Ouviram-se dois informantes por localidade, havendo controle 

sistemático do seu sexo. Perfazem, assim, um total de 30 indivíduos. São todos nascidos nas 

localidades, analfabetos ou pouco escolarizados. Inova, assim, com relação aos anteriores por 

ser o primeiro atlas regional brasileiro que contempla, além da dimensão diatópica, a 

possibilidade de verificação da variação diassexual.  

Suas cartas registram variantes fonético-fonológicas e semântico-lexicais. Priorizou-se 

o que é comum ao APFB. Tendo em vista a amplitude do seu questionário, nem todos os dados 

coletados estão cartografados no ALS. Os dados não cartografados foram tratados por estudos 

diversos, permanecendo ainda informações não cartografadas. A exposição dessas em mapas 

foi alvo do Atlas Lingüístico de Sergipe II (ALS II) (CARDOSO, 2005).  

O ALS II, inicialmente, constitui-se na tese de doutoramento de sua autora, defendida 

em 2002, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O atlas retoma os dados obtidos 

através das perguntas concernentes à área semântica HOMEM, subdividida em outras áreas 

temáticas (corpo humano, doenças, crenças, atividades, objetos de uso, alimentação etc.).  
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Assim como o ALS II, O Atlas Lingüístico do Paraná (ALPR), quinto atlas linguístico 

foi fruto do projeto de doutorado de sua autora, Vanderci de Andrade Aguilera. Foi publicado 

em dois momentos distintos: primeiramente, o volume de cartas publicado em 1994 e, depois, 

o volume de Introdução, em 1996. 

O ALPR contempla 65 localidades do Estado do Paraná, estando incluídas, dentre elas, 

a capital do Estado, Curitiba, e centros urbanos, como Londrina. A escolha dos informantes 

teve como base os critérios fundamentais da Dialetologia Tradicional. Pertencem a uma faixa 

de 30 a 60 anos, contudo foram sistematicamente estratificados quanto ao sexo. Ouviu-se, dessa 

maneira, em cada localidade, um homem e uma mulher. 

Os seus questionários abarcam ao todo 325 questões referentes aos campos semânticos 

TERRA e HOMEM, que abordam temas pertinentes a crenças populares. Foram aproveitadas 

para a cartografia 19164 perguntas. Produziram-se 92 cartas lexicais, 70 fonéticas, 19 isoléxicas 

e dez isófonas.  

O Atlas Lingüístico-Etnográfico da Região Sul do Brasil é o primeiro atlas linguístico 

brasileiro que responde pela investigação dialetal de uma região administrativa brasileira. 

Foram investigadas 294 localidades (275 rurais e 19 centros urbanos) dos Estados do Paraná, 

de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Nessas, foram ouvidos, simultaneamente, dois 

informantes, analfabetos ou de baixa escolaridade, sem controle sistemático de características 

como sexo e faixa etária.  

A elaboração do atlas começou em 1980, mediante a coordenação de equipes estaduais, 

tendo culminado com a publicação de dois volumes, no ano de 2002. No primeiro volume 

constam dados sobre os informantes, localidades, seis cartas introdutórias (nas quais se 

apresentam dados de natureza etnográfica) e dados metodológicos. O outro contém as cartas 

linguísticas, estando, dentre elas, cartas fonéticas e morfossintáticas. Em 2012, foi publicada 

uma segunda edição ampliada, contendo as cartas lexicais. 

O Atlas Lingüístico-Sonoro do Pará (ALiSPA) (RAZKY, 2004) é parte de um projeto 

maior, o ALiPA (Atlas Geo-Sociolinguístico do Pará), que visa ao estudo dos falares paraenses, 

contemplando diferentes níveis de análise linguística (lexical, fonético-fonológico e 

morfossintático). Adota a perspectiva de averiguação da variação social, além da variação 

diatópica.  

                                                      
64 As respostas às questões restantes foram utilizadas por Altino (2007), em sua tese de doutorado, Atlas Lingüístico 
do Paraná II (ALPR II), ainda não publicada.  
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O ALiSPA é o primeiro atlas linguístico brasileiro que apresenta, além da exposição 

cartográfica dos dados, a possibilidade de audição65 dos dados linguísticos e da submissão 

desses ao tratamento da Fonética Acústica66. 

 Para esse atlas, foram contempladas dez das 57 localidades integradas à rede de pontos 

do projeto maior. Em cada uma delas, foram ouvidos quatro informantes estratificados com 

relação ao sexo (homens e mulheres) e à faixa etária (faixa I: 19 a 33 anos; faixa II: 40 a 70 

anos). Todos os informantes possuem até o 1º grau completo. 

O Atlas Lingüístico do Mato Grosso do Sul (ALMS) (OLIVEIRA, 2007) volta-se à 

realidade de 33 localidades do Estado do Mato Grosso do Sul. Partiu-se da aplicação de um 

questionário que abrange 506 perguntas de caráter semântico-lexical, além de 42 questões de 

ordem fonético-fonológica.  

Em cada localidade, ouviram-se quatro informantes. Eram homens e mulheres, 

pertencentes a duas faixas etárias (faixa I: 18 a 30 anos; faixa II: 40 a 70 anos). Quanto à 

escolaridade, eram todos analfabetos ou com escolaridade até a 4ª série do Ensino Fundamental.  

O Atlas Linguístico do Ceará (ALECE) (BESSA, 2010) foi o último atlas linguístico 

regional publicado no Brasil. Todavia, esse atlas se refere a uma iniciativa datada de 1978. Em 

2010, foram publicados seus dois volumes.  

A pesquisa foi efetivada em 70 municípios cearenses, nos quais se ouviram 280 

informantes, homens e mulheres, com idade entre 30 e 60 anos, sendo, equitativamente, 

analfabetos ou com o primeiro grau completo. 

O primeiro volume do atlas apresenta dados históricos sobre o Ceará, além de retratar a 

orientação teórico-metodológica assumida durante as investigações. No volume de cartas, são 

apresentados 256 cartogramas que registram dados fonéticos e lexicais, obtidos a partir da 

aplicação de um questionário constituído de 306 questões, as quais compreendem 583 itens. 

Alguns Estados brasileiros contam com teses e dissertações, não publicados, aparte os 

atlas antes citados. Exemplificam esses trabalhos o Atlas Lingüístico do Amazonas (CRUZ, 

2004), o Atlas Fonético do Entorno da Baía de Guanabara (LIMA, 2006), o Atlas 

Geolingüístico do Litoral Potiguar (PEREIRA, 2007), o Micro Atlas Fonético do Estado do 

Rio de Janeiro (ALMEIDA, 2008), o Atlas Lingüístico da Mesorregião Sudeste de Mato 

Grosso (CUBA, 2009), o Atlas Linguístico de Pernambuco (SÁ, 2013), dentre outros. 

                                                      
65 Entende-se, aqui, todavia, que, embora seja considerado um atlas de terceira geração por parte dos autores que 
o descreveram, o ALiSPA não apresenta análises dos dados recolhidos agregadas à sua cartografia, descumprindo, 
todavia, um dos requisitos necessários para o pertencimento a essa categoria.  
66 Apresenta software destinado a tal fim integrado ao atlas, que é totalmente digital. 
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Somem-se a esses os projetos de atlas ainda em andamento, como o Atlas Linguístico 

do Estado do Maranhão, o Atlas Linguístico do Acre e o Atlas Linguístico do Espírito Santo. 

Embora esses estudos não possuam a uniformização necessária para o traçado coerente 

das áreas dialetais brasileiras, fornecendo um conhecimento geral da realidade areal do PB 

distintos, uma vez que seguem orientações diversas, possibilitam a visualização, com maior 

pormenor, da diversidade linguística de muitas partes do Brasil.  

A quarta fase para os estudos dialetológicos no Brasil, assim, tem como ponto de partida, 

justamente, o momento de retomada de um projeto de cunho nacional, referente à língua 

portuguesa, que possibilitaria a visão do conjunto. Hoje, o Projeto ALiB conta com a 

documentação da fala de informantes, nativos de diversas localidades brasileiras e a publicação 

de dois volumes, em que constam cartas lexicais e fonéticas (CARDOSO et al, 2014a; 

CARDOSO et al, 2014b). Acerca de suas particularidades, seus objetivos e histórico, comenta-

se mais detidamente no Capítulo 7, referente à metodologia desta tese.  

4.2 A SOCIOLINGUÍSTICA VARIACIONISTA 

4.2.1 A delimitação de um sistema heterogêneo e a dinâmica das línguas  

A Sociolinguística é a vertente da Linguística Moderna cuja preocupação central é 

observação dos usos linguísticos concretos, seus encaixamentos na estrutura linguística e suas 

relações com a sociedade. Entende, a esse propósito, os vínculos entre língua e dimensão social 

como intrínsecos e indissociáveis.  

Destarte, parte-se do princípio de que o estudo linguístico é inegavelmente social e deve 

se pautar na língua efetivamente usada, apreendida das trocas linguísticas concretas, do modo 

como assevera Labov (2008 [1972]):  

Por vários anos, resisti ao termo sociolingüística, já que ele implica que pode haver 
uma teoria ou prática lingüística bem sucedida que não é social. [...] Existe uma 
crescente percepção de que a base do conhecimento intersubjetivo na lingüística tem 
de ser encontrada na fala – a língua tal como usada na vida diária por membros da 
ordem social, este veículo de comunicação com que as pessoas discutem com seus 
cônjuges, brincam com seus amigos e ludibriam seus inimigos. (LABOV, 2008 
[1972], p. 13). 

Assumir os processos de variação e a mudança linguísticas − resultado da alternância 

de formas linguísticas ao longo do tempo – como fenômenos inerentes às línguas e responsáveis 

pela sua reestruturação contínua nem sempre foi central nos estudos linguísticos.  Assim, 

entende-se que as ideias inauguradas e defendidas pela Sociolinguística Variacionista 

representam uma virada epistemológica na ciência da linguagem como um todo. 

Assume-se essa compreensão tendo em vista o fato de que, antes dos debates 

proporcionados por essa disciplina, a Linguística Moderna – que, como já dito, tem como marco 
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a publicação e as leituras do Cours de Linguistique Générale (Curso de Linguística Geral) 

(SAUSSURE, 2012 [1916]) –, ora entendia o sistema linguístico como um estado isolado do 

tempo e das dinâmicas sociais, ora, no âmbito dos estudos gerativistas, interessava-se pela 

competência linguística do falante e os aspectos mentais subjacentes ao uso. Propõem-se, desse 

modo, novos direcionamentos para a compreensão de língua e dos fenômenos de variação e 

mudança. Definem-se novos procedimentos teórico-metodológicos para lidar com esses 

processos.  

A Sociolinguística Variacionista se firma em meados da década de 1960, nos Estados 

Unidos. Propuseram-se, mediante seus primeiros estudos e debates, revisões acerca das relações 

entre individual e social, no que concerne aos usos linguísticos. Conferiu-se ao falante um papel 

de agente perante a estrutura linguística.  

Ademais, estabeleceu-se uma nova visão teórica sobre a língua. O falante, para a 

Sociolinguística, é sociologicamente determinado, detém particularidades e está inserido no 

seio de uma comunidade de fala. Desfaz-se, assim, a relação entre sistema e homogeneidade, 

estabelecida no estruturalismo europeu, tal como apresenta Saussure:  

 [A língua] é um objeto bem definido no conjunto heteróclito dos fatos da linguagem. 
[...] Ela é a parte social da linguagem, exterior ao indivíduo, que, por si só, não pode 
criá-la, nem modificá-la [...] Enquanto a linguagem é heterogênea, a língua assim 
delimitada é de natureza homogênea; constitui-se num sistema de signos onde, de 
essencial, só existe a união do sentido e da imagem acústica, e onde as duas partes do 
signo são igualmente psíquicas. (SAUSSURE, 2012 [1916], p.46). 

Deve-se ressaltar, contudo, que as mudanças de perspectivas do estruturalismo para a 

Sociolinguística não são abruptas. Muitas leituras, discussões e contribuições às ideias 

saussurianas foram efetivadas para que se solidificassem bases ao pensamento sociolinguístico.  

Nessa perspectiva, lançaram-se fundamentos, balizados em dados empíricos, que 

permitiram a compreensão dos processos de variação e mudança como mecanismos 

estruturadores do sistema. Repele-se, então, a ideia de que esses fenômenos seriam simples 

flutuações na fala ou perturbações à estabilidade do sistema. Variação e mudança, então, 

passam a ser vistas como processos contínuos, sistemáticos e, por conseguinte, limitados e 

condicionados pela estrutura linguística e aspectos exteriores à língua.  

Os trabalhos de William Labov, realizados nos anos de 196267 e 196668, nos Estados 

Unidos são considerados marcos fundadores para a disciplina. 

                                                      
67 O estudo elaborado em 1962, como trabalho de mestrado do autor, teve uma primeira versão publicada no ano 
seguinte. Posteriormente, em 1972, foi publicado no livro Sociolinguistic patterns, cuja tradução brasileira, 
Padrões sociolinguísticos (2008), serve de referência a esta tese.   
68 Publicado em 1966, The social stratification of english in New York City, foi constituído a partir da tese do autor, 
apresentada em 1964, na Universidade de Columbia. A sua segunda edição, datada de 2006, bem como as 
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O primeiro trabalho é referente à observação do processo de centralização da vogal dos 

ditongos (aI) (existente em white, right e twice)  e (aU) (em house, out e doubt), na ilha de 

Martha’s Vineyard, Estado de Massachussets.  

Diferente do que se tem como padrão americano, de acordo com investigações 

preliminares, a exemplo dos dados registrados no LANE, percebia-se que nessa comunidade 

ocorria a centralização da vogal. Havia, assim, registros de variantes como [åI] / [åU] e também 

[´I] / [´U], divergindo do padrão [aI] / [aU].  

O autor tinha como interesse identificar a distribuição e frequência das variantes, 

controlando aspectos sociais dos informantes, como faixa etária, grupo étnico e atuação 

profissional, além de possíveis elementos condicionantes de natureza intralinguística, como o 

ambiente segmental em que está inserida a variável, fatores prosódicos e o elemento lexical 

específico. Preocupava-se, prioritariamente, em entender o encaixamento da variante na 

variedade local e no contexto social da ilha, além de identificar as mudanças em curso nesse 

sistema.  

A mudança linguística, a partir daí, além de ser evidenciada como um processo, passa a 

ser correlacionada, diretamente, à variação. A sua compreensão passa a ser feita considerando 

a interface entre meio social e língua. Aponta-se, então, a necessidade de se observarem as 

forças sociais que operam sobre a língua, sincronicamente. Esclarece o autor:  

O ponto de vista do presente estudo é o de que não se pode entender o 
desenvolvimento de uma mudança lingüística sem levar em conta a vida social da 
comunidade em que ela ocorre. Ou, dizendo de outro modo, as pressões sociais estão 
operando continuamente sobre a língua, não de algum ponto remoto do passado, mas 
como uma força social imanente, agindo no presente vivo. (LABOV, 2008 [1972], p. 
21). 

Deve-se, então, no estudo da diversidade linguística, sob o escopo da Sociolinguística 

Variacionista, tomar como aspecto de fundamental importância a compreensão das vivências 

sociais, culturais e históricas da comunidade em observação.  

No caso de Martha’s Vineyard, à altura do estudo em exposição, tratava-se de uma ilha 

isolada do continente, tanto no sentido geográfico quanto em termos socioeconômicos. O 

espaço é dividido entre a Ilha Baixa, onde se localizavam pequenos vilarejos, e a Ilha Alta, área 

pouco povoada, onde se situavam as residências de famílias tradicionais (descendentes dos 

colonos ingleses), casas de veraneio, além de uma região habitada por indígenas remanescentes 

e ocupações de portugueses imigrantes.   

                                                      
considerações acerca do trabalho, presentes em Padrões sociolinguísticos, são fonte das informações aqui 
expostas.  
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Labov (2008 [1972]) informa que a ilha era marcada pelo conservadorismo linguístico, 

com relação às inovações disseminadas por Boston, capital do Estado. Todavia, era invadida 

por um grande número de turistas, no verão, os quais a deixavam durante o inverno. O turismo 

era a sua fonte principal de renda. Antes, porém, sobrevivia das atividades pesqueiras, bem 

desenvolvidas pelas famílias tradicionais, as quais já se encontravam em declínio no momento 

da pesquisa.  

Dependia-se, assim, da presença dos veranistas para a economia e o desenvolvimento 

locais. Para os nativos, contudo, a sensação de dependência com relação à presença dos 

veranistas despertava uma série de reações de resistência cultural.  

Os resultados encontrados e expostos por Labov, não obstante, revelaram um percentual 

mais elevado de centralização na fala dos habitantes das áreas rurais mais isoladas, em que a 

pesca ainda era a atividade central. Revela, igualmente, o papel dos indivíduos com idade entre 

30 e 45 anos, filhos dessas famílias tradicionais, no processo de mudança. Esses sujeitos 

também demonstravam em sua fala, a mesma tendência de manutenção da identidade local. Os 

índices de centralização decrescem, entretanto, entre os indivíduos mais jovens, que não 

pretendiam continuar na ilha após a completude dos estudos. O traço linguístico, assim, 

consistia em um indício de reforço da identidade local. 

O outro estudo destacado analisa o sistema sonoro do inglês falado na cidade de Nova 

York. Segundo Labov (2006b [1966], p. 3), a estrutura linguística investigada se apresentava 

de modo incomumente complexo, apresentando mudanças em larga escala, cujo ritmo seria 

mais rápido do que as mudanças sociais ocorridas na comunidade.  

Salienta que a comunidade de fala nova-iorquina era muito mais heterogênea do que a 

da ilha de Martha’s Vineyard. A população que, àquela época, era cerca de mil vezes maior do 

que a da ilha, encontrava-se estratificada em muito mais camadas sociais. A mobilidade era 

uma marca característica da comunidade. Tratava-se de um grande centro urbano, para onde, 

desde então, afluíam pessoas de todo o país e outras partes do planeta.  

O autor observou os fenômenos linguísticos escolhidos segundo um espectro de 

aspectos sociais e contextos estilísticos. Tomou por base, sobretudo, a fala dos moradores do 

Lower East Side, área tipicamente ocupada por imigrantes e operários. 

A obra Empirical foundations for a theory of the language change (Fundamentos 

empíricos para uma teoria da mudança linguística, 2006), de Uriel Weinreich, William Labov 

e Marvin Herzog, publicada em 1968, é fruto dos resultados e considerações tecidos a propósito 

desse segundo estudo. Entende-se que os Fundamentos empíricos para uma teoria da mudança 

linguística constituem um texto programático e fundador da Sociolinguística Variacionista. 



153 
 

Dentre as principais observações da obra, no sentido de uma reconfiguração na 

compreensão dos fenômenos linguísticos, estão comentários acerca de pesquisas 

geolinguísticas precedentes, cujos resultados fundamentam as ideias da nova disciplina. Muitos 

dos estudos apresentados se pautam na observação da fala de informantes estratificados, 

segundo diferentes faixas etárias e aspectos sociais, a exemplo da pesquisa feita por Gauchat69, 

em 1905, na aldeia de Charmey, Suíça, e dos trabalhos de Labov. 

 Os trabalhos demonstram que seria possível observar diretamente a mudança linguística 

em curso, entendendo-a como um processo. Tal compreensão advém do entendimento de que 

as mudanças se originam da alternância de formas, dentro de uma comunidade, podendo ou não 

uma delas suplantar a outra: “A mudança se dá (1) à medida que um falante aprende uma forma 

alternativa, (2) durante o tempo em que as duas formas existem em contato dentro da sua 

competência e (3) quando uma das formas se torna obsoleta.” (WEINREICH; LABOV; 

HERZOG, 2006 [1968], p. 122).  

O processo de mudança passa a ser compreendido no âmbito de uma comunidade de 

fala, a qual é entendida como um grupo de sujeitos, socialmente determinados, que apresentam 

os mesmos padrões e hábitos linguísticos e as mesmas percepções subjetivas diante de 

fenômenos específicos.  

Segundo Fernández (1998), uma comunidade de fala consistiria em um grupo de 

consenso quanto aos traços linguísticos partilhados e padrões de uso da língua. O papel 

desempenhado pelos indivíduos no grupo e na sociedade como um todo passa a ser relevante, 

na medida em que eles são a fonte de alternâncias iniciais. Essas variações irão revelar as suas 

peculiaridades, as quais são difundidas, em meio à interação, no grupo. A mudança opera, 

assim, na gramática por eles partilhada.  

Como já se salientou, o fenômeno deixa de ser visto como resultado de flutuações 

desordenadas na fala e passa a ser encarado como reflexo de uma alternância encaixada na 

estrutura linguística, disseminada em dada comunidade e assumida como forma majoritária 

perante outras.  

É importante que se entenda que, embora toda mudança advenha de um conflito entre 

variantes linguísticas, nem toda variação implicará mudança. Weinreich, Labov e Herzog (2006 

                                                      
69 Gauchat observou seis fenômenos do francês falado em uma comunidade da aldeia de Charmey, na Suíça. Para 
isso, considerou informantes de três faixas etárias distintas: menores de 30 anos, entre 30 e 60 anos e os de mais 
de 60 anos. Labov (2008 [1972], p. 42) afirma que esse é um protótipo dos estudos minuciosos sobre a mudança 
sonora.  
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[1968]) apontam, a esse propósito, dois dos princípios gerais para o estudo da mudança 

linguística:  

A mudança lingüística não deve ser identificada com deriva aleatória procedente da 
variação inerente na fala. [Ela] começa quando a generalização de uma alternância 
particular num dado subgrupo da comunidade de fala toma uma direção e assume o 
caráter de uma diferenciação ordenada. 

[...] 
Nem toda variabilidade e heterogeneidade na estrutura lingüística implica mudança; 
mas toda mudança implica variabilidade e heterogeneidade. (WEINREICH, LABOV, 
HERZOG, 2006 [1968], p. 125-126). 

Na medida em que tecem essas correlações entre os processos de variação e mudança, 

os autores definem uma visão de língua que transcende o sistema estático e monolítico, tal como 

era preconizado na visão saussuriana. As observações feitas se dissociam, igualmente, da noção 

de competência, haja vista o fato de que, para ambas as perspectivas, esses processos não são 

alvos de preocupações centrais e pertenceriam a domínios externos àqueles a que, 

prioritariamente, dedicam-se.  

A variação, dessa maneira, passa a ser entendida como fenômeno próprio a todas as 

línguas humanas e que se manifesta continuamente. Cada uma das possibilidades de realização 

(variantes) de um determinado elemento linguístico (variável), cultivadas dentro de uma 

comunidade, refletem modos de expressar a mesma informação linguística e são reveladoras de 

particularidades culturais, sociais e identitárias do grupo e dos indivíduos que nele estão 

inseridos.  

O sistema linguístico, para essa disciplina, é visto como um sistema heterogêneo, com 

base na ideia de que cada uma das variantes tem a sua realização controlada por um conjunto 

de fatores internos e externos à língua. A apreensão do sistema só pode ser feita no uso concreto 

de seus falantes. Estabelece-se, dessa maneira, a noção de que ele consiste em um agregado de 

subsistemas, os quais servem às distintas necessidades dos falantes, nas práticas 

sóciocomunicativas concretas, conforme sintetizam:  

O modelo de língua proposto aqui tem (1) estratos discretos, coexistentes, definidos 
pela co-ocorrência estrita, que são funcionalmente diferenciados e conjuntamente 
disponíveis a uma comunidade de fala; e (2) variáveis intrínsecas, definidas por co-
variação com elementos lingüísticos e extralinguísticos. (WEINREICH, LABOV, 
HERZOG, 2006 [1968], p. 123). 

Tendo em vista o caráter complexo assumido pelo sistema linguístico e pela mudança, 

sob esse escopo de análise, determinam-se cinco problemas que devem ser considerados no 

estudo da mudança. Apontam, também, direções a serem relevadas em uma teoria voltada à sua 

observação empírica. São eles: 
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 problema dos fatores condicionantes – cabe à teoria identificar o conjunto de 

mudanças possíveis em dada comunidade bem como as condições que 

proporcionam as suas ocorrências. 

 Problema do encaixamento – as mudanças estão correlacionadas à estrutura 

linguística, bem como à estrutura social da comunidade. 

  Problema da avaliação – a teoria deve estabelecer os aspectos subjetivos implicados 

na realização de uma variável, em diferentes estratos sociais. 

 Problema da transição – é possível observar os percursos estabelecidos por uma 

mudança particular e as formas em competição. 

 Problema da implementação – esse problema se refere ao centro das preocupações 

da teoria e reúne aspectos de todos os demais. O processo da mudança envolve 

estímulos estruturais e sociais e para entender os rumos que uma mudança irá seguir 

é preciso evidenciar os mecanismos desempenhados no sistema tanto quanto as 

alterações no panorama social durante o processo. Identificam-se, assim, etapas 

gerais na ocorrência da mudança: (I) um dos traços em variação se difunde em um 

grupo da comunidade; (II) atribui-se uma significação social a esse traço, associada 

aos valores atribuídos ao grupo; (III) a mudança é gradualmente espraiada a outros 

elementos do sistema; (IV) o avanço da mudança pode ser acompanhado na elevação 

da consciência social com relação àquela mudança específica; (V) a mudança se 

completa quando o traço se torna regular e perde a significação social 

(WEINREICH; LABOV; HERZOG, 2006 [1968], p. 121-125).  

As questões pertinentes à mudança linguística são alvo de interesse de muitos estudos 

sob o viés da Sociolinguística. O entendimento da variação e de seus significados, contudo, faz-

se uma premissa necessária para a compreensão da língua em sociedade.  

Eckert (2012), diante do percurso estabelecido pela disciplina ao longo do século 

passado e dos últimos anos, identifica três diferentes ondas para os estudos empreendidos pela 

Sociolinguística Variacionista. Deve-se salientar, inicialmente, que essas três ondas não se 

sobrepõem ou são sucessivas: representam tendências diferentes nas pesquisas realizadas em 

âmbito mundial. 

A primeira dessas ondas tem por base as análises empreendidas por Labov (2006b 

[1966]), cujos métodos e resultados foram replicados em série durante as décadas de 1960 e 

1970, não somente na América do Norte e Reino Unido, mas também em países 

subdesenvolvidos da América Central e, até mesmo, do Oriente.  
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Segundo a autora esses trabalhos são responsáveis por introduzir e afirmar um 

empirismo quantitativo na Linguística, os quais dariam sustentação às questões teóricas. 

Essencialmente, afirma que os estudos que seguem essa tendência: “[...] established a regular 

pattern of socioeconomic stratification of linguistic form, with greater regional and ethnic 

differentiation at the lower end of the socioeconomic hierarchy as well as greater use of more 

widespread nonstandard forms.”70 (ECKERT, 2012, p.88).  

Dessa maneira, entende-se que os estudos representativos do que se designa de primeira 

onda da Sociolinguística se dedicam ao entendimento da variação como fruto de categorias 

socioeconômicas estanques. As regras variáveis estariam submissas a padrões sociais mais ou 

menos regulares. A mudança linguística, interesse desses trabalhos, surgiria das pressões 

internas no sistema linguístico, afetando, primeiro, os falantes menos assujeitados à influência 

da língua padrão.  O significado da diversidade linguística, assim, estaria associado à estrutura 

econômica.  

A segunda onda da Sociolinguística, por sua vez, torna questões etnográficas mais 

próximas do estudo da variação. As pesquisas realizadas sob esse escopo passaram a buscar 

interpretações para os casos de variação em categorias locais que poderiam aclarar a pertinência 

das categorias macroscópicas, tomadas como base durante a primeira onda, na configuração da 

vida de cada comunidade. Diante da língua falada, esses trabalhos tomavam-na como expressão 

de uma identidade local ou de classe (ECKERT, 2012, p.91).  

O foco, nesse momento, ainda eram os processos de variação enquanto potenciais 

desencadeadores de mudanças linguísticas. Com a preocupação etnográfica, porém, 

estabelecem-se novos mecanismos para avaliar tais fenômenos. Há uma maior aproximação das 

vivências e relações sociais desempenhadas nas comunidades, como exemplifica e explica 

Mendes (2017):  

Um dos exemplos desses trabalhos é da própria Eckert (2000), sobre certos subgrupos 
em uma escola da periferia de Detroit: os jocks, alunos tipicamente de classe média, 
cuja identidade é localmente definida por sua competitividade e afiliação dos valores 
da escola e dos professores, e os burnouts, normalmente oriundos da classe 
trabalhadora, que rejeitam a instituição como locus de sua vida social e definem sua 
identidade com base no bairro onde moram e na ideia de urbanidade. Em linhas gerais, 
essa pesquisa mostra que certas formas linguísticas geralmente desprestigiadas [...], 
por serem ‘vernaculares’ [...], são formas que têm valor positivo entre os burnouts. 
Assim, tais formas linguísticas não funcionariam direta e simplesmente como índices 
de macrocategorias (tais como classe), mas sim de características sociais definidas na 
interação desses grupos localmente constituídos. (MENDES, 2017, p.105). 

                                                      
70 “[...] estabeleceram um padrão regular da estratificação socioeconômica das formas linguísticas, com maior 
diferenciação étnica e regional para o estrato mais baixo da hierarquia socioeconômica, bem como o uso de formas 
não padronizadas mais difundidas.” (ECKERT, 2012, p.88, tradução nossa).  
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Trabalhos característicos da segunda onda, então, visam a esclarecer o uso de variantes 

não standard na expressão das identidades locais ou de grupos, instaurando, na 

Sociolinguística, a noção de agentividade social.  Segundo essa ideia, as variantes eleitas por 

indivíduos e comunidades não seriam apenas reflexos de grandes categorias, como classe ou 

gênero / sexo, mas sim fruto de suas ações socialmente determinadas.   

Esses estudos, na medida em que forneceram uma perspectiva local para as categorias 

macroscópicas definidas e exploradas nos estudos em primeira onda, tornaram as impressões 

acerca dos fenômenos em variação mais situadas e concretas. Eckert (2012, p.93) adverte, 

contudo, para o fato de que essas categorias continuam a ser estáticas e de que as identidades 

continuam associadas e igualadas ao pertencimento à determinada categoria. São, também, 

pesquisas quantitativas.  

Os trabalhos representativos da terceira onda da Sociolinguística diferenciam-se dos 

precedentes por compreenderem a variação como um reflexo das identidades sociais e 

características das comunidades de prática em que os falantes se inserem.  

A esse propósito, diferencia-se, aqui, a noção de comunidade de fala, anteriormente 

apresentada, da de comunidade de prática. Segundo Freitag, Martins e Tavares (2012, p.922), 

essas últimas seriam: 

[...] um agrupamento de indivíduos (comunidade) que partilham perspectivas em 
comum, valores e conhecimento (domínio), e que interagem entre si para se 
aperfeiçoarem e replicarem esses valores e conhecimentos (prática). Trata-se de uma 
construção social, e, como tal, está sujeita às práticas diárias dos indivíduos, que 
interagem entre si e com outras comunidades. 

Os sujeitos, assim, são vistos como conscientes e agem sobre a língua, modulando o seu 

uso através de práticas estilísticas diversas.  

Sob esse enfoque, o significado social da variação passa a ser visto como um traço 

essencial da língua. A variação é, dessa maneira, entendida como um sistema semiótico que 

transparece a configuração da sociedade; toda variante delimita papéis sociais. A esse propósito, 

a Eckert (2012) conclui que:  

In the move from the first to the third wave of variation studies, the entire view of the 
relation between language and society has been reversed. The emphasis on stylistic 
practice in the third wave places speakers not as passive and stable carriers of dialect, 
but as stylistic agents, tailoring linguistic styles in ongoing and lifelong projects of 
self-construction and differentiation. It has become clear that patterns of variation do 
not simply unfold from the speaker’s structural position in a system of production, but 
are part of the active—stylistic— production of social differentiation. (ECKERT, 
2012, p.97)71.  

                                                      
71 “No movimento da primeira para a terceira onda dos estudos da variação, toda a visão entre língua e sociedade 
foi revista. A ênfase na prática estilística na terceira onda coloca os falantes não como passivos e estáveis 
portadores de dialetos, mas como agentes estilísticos, adaptando estilos linguísticos em projetos de autoconstrução 
e diferenciação contínuos, ao longo da vida. Torna-se claro que os padrões de variação não se desdobram da 
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O estilo, desse modo, é entendido como uma construção ideológica e, por conseguinte, 

os fenômenos em variação linguística passam a ser interpretados como fruto das ideologias de 

cada falante. A terceira onda atrela a língua à ideologia, no processo de construção de sentidos. 

Compreende-se, então, que a terceira onda da Sociolinguística propõe uma volta ao significado 

social da variação72.  

A metodologia dos estudos em terceira onda visa à captura dos diferentes estilos 

assumidos pelos falantes em uma prática. Por consequência, além da quantificação das variáveis 

observadas, usual nos estudos de primeira e segunda ondas, esses estudos se pautam na 

obtenção dos dados a partir de observações participantes, por exemplo. Objetiva-se à captura 

da dimensão mais cotidiana da fala, nem sempre possível mediante as entrevistas 

sociolinguísticas tradicionais.  

Exemplo de estudo que dá suporte à perspectiva da terceira onda, no PB, é a tese de 

Denise Porto Cardoso, intitulada Atitudes e avaliações subjetivas de alguns dialetos brasileiros, 

defendida na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), em 1989, e 

publicada em 2014 (FREITAG, 2014, p.4).  

Esse trabalho foi realizado com falantes aracajuanos, pertencentes ao quadro de 

funcionários e discentes da Universidade Federal de Sergipe (UFS) e do seu Colégio de 

Aplicação. Eram indivíduos estratificados segundo a faixa etária73 e o nível de escolaridade74, 

homens e mulheres.  A partir de questionários, em que os indivíduos eram solicitados a 

explicitar se uma determinada fala lhes parecia agradável ou desagradável, deveriam avaliar 

falas de aracajuanos, alagoanos, baianos e cariocas. No instrumento de coleta, apareciam, ainda, 

duas perguntas de caráter geral, que serviriam apenas como estímulo aos informantes e recurso 

para o seu não monitoramento durante os testes de reações subjetivas.  

Partindo de uma análise das impressões dos informantes, segundo as variáveis 

controladas, conclui-se que os aracajuanos, de modo geral, apresentam boa aceitação ao seu 

próprio falar. Quanto aos dialetos de outras áreas, o mais bem aceito pelos sujeitos foi o carioca, 

ao passo em que o baiano foi o mais rejeitado. Em algumas circunstâncias, o dialeto alagoano 

foi assemelhado ao carioca, pelos informantes.  

                                                      
posição estrutural do falante no sistema de produção, mas são parte da produção da diferenciação social ativo-
estilística.” (ECKERT, 2012, p.97, tradução nossa).  
72 De acordo com Mendes (2017, p.103), essa ideia de retorno se deve ao fato de que a Sociolinguística surge com 
tais propósitos, como demonstra o trabalho de Labov na ilha de Martha’s Vineyard. Porém, com a replicação da 
metodologia quantitativa, baseada em macrocategorias sociais, a disciplina acaba por deixar tais interesses 
apartados das análises.  
73 14 a 30 anos; 31 a 50 anos e 51 a 70 anos. 
74 Primeiro grau incompleto, primeiro grau completo e segundo grau incompleto, segundo grau completo e 
universitário, superior. 
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No que diz respeito aos estudos sociolinguísticos no Brasil, Freitag, Martins e Tavares 

(2012) afirmam que os estudos em terceira onda vêm ganhando cada vez mais espaço. Alertam, 

todavia, para o fato de que boa parte das pesquisas variacionistas referentes ao PB se 

fundamentam em dados obtidos a partir de bancos de dados sociolinguísticos. Em razão da 

metodologia assumida por esses projetos maiores, os estudos em primeira onda continuam a ser 

centrais nas produções sociolinguísticas brasileiras.  

Esta tese, que se vale de recursos teórico-metodológicos implementados pela 

Sociolinguística Variacionista, em especial a análise de regras variáveis e o aporte quantitativo, 

caracterizar-se-ia como um estudo em primeira onda. Ao partir do corpus constituído pelo 

ALiB, um banco de dados voltados ao registro e descrição dos dados do PB, assume a 

perspectiva da observação dos fenômenos em consonância à estrutura linguística e a categorias 

sociais macroscópicas (sexo, faixa etária e escolaridade, no caso das capitais).  

Não obstante, interessa-se por explicar e interpretar os resultados obtidos à luz das 

especificidades de cada uma das comunidades em estudo, entendendo, assim, que diferentes 

tendências podem ser identificadas, a esse propósito.  

Expostas questões gerais, o surgimento da Sociolinguística Variacionista e seus 

desdobramentos, destrincham-se, em seguida, alguns de seus aspectos metodológicos mais 

relevantes e modos de proceder, diante da realidade das línguas vivas e, intrinsecamente, 

heteróclitas. Destacar-se-ão, adiante, procedimentos e variáveis que sejam do interesse desta 

tese. 

4.2.2 Aspectos metodológicos destacáveis 

4.2.2.1 A constituição da amostra 

Os estudos pioneiros realizados por Labov, citados anteriormente, estabeleceram como 

procedimento principal para a obtenção dos dados sociolinguísticos a observação direta dos 

dados da fala. Os instrumentos de coleta a serem utilizados devem ser estruturados de modo a 

obter ocorrências da variável em análise.  

Esses instrumentos podem estar estratificados em diferentes gêneros textuais e podem 

seguir um espectro variado, no que tange ao grau de formalidade ou estilo contextual (elocuções 

espontâneas, temas para discursos semidirigidos, perguntas com vistas a eliciar respostas 

específicas, leituras de textos, listas de palavras etc.), possibilitando a obtenção de dados 

referentes a diferentes situações de interação. 

Ao buscar estudar o vernáculo, ou “[...] a enunciação de fatos, proposições, idéias [...] 

sem a preocupação de como enunciá-los” (TARALLO, 2007, p. 19), o pesquisador se vê diante 
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de um grande desafio, pois a sua presença, bem como a exposição a um gravador ou qualquer 

outro instrumento de registro dos seus usos linguísticos, inibirá o informante, que poderá passar 

a prestar mais atenção à sua fala.  

A pesquisa sociolinguística se depara, dessa maneira, com o que Labov (2008 [1972], 

p. 144) designou de paradoxo do observador: “[...] o objetivo da pesquisa lingüística na 

comunidade deve ser descobrir como as pessoas falam quando não estão sendo 

sistematicamente observadas – no entanto, só podemos obter tais dados, por meio da observação 

sistemática.”.  

Esse problema ao estudo da variação pode ser parcialmente superado, justamente, 

quando a entrevista é composta de uma gama variada de estilos, quando o pesquisador se mune 

de artifícios que façam com que o informante desvie a sua atenção do contexto (como, por 

exemplo, narrativas que envolvam emoções, descontração no decorrer dos trabalhos etc.) ou 

quando se opta pela realização de gravações secretas. Nesse último caso, a utilização das 

amostras deve ser mediada por questões éticas. 

No que concerne à delimitação da variável linguística a ser escolhida para o estudo, 

alguns critérios são, em geral, levados em conta, segundo Labov (2008 [1972], p.26):  

(i) a variável deve ser frequente na fala espontânea; 

(ii) quanto mais integrada ao sistema, quanto mais implicações sobre outras variáveis, 

maior o interesse sobre ela;  

(iii) investigações prévias devem informar sobre sua possível estratificação social, 

interessando, assim, as variáveis que refletem uma maior estratificação. 

Entende-se, aqui, no entanto, que esses critérios se tornam relativos ao se considerar a 

realidade de línguas e comunidades de fala particulares, fazendo com que, muitas vezes, as 

formas linguísticas em estudo não estejam implicadas nesses três aspectos. Ademais, já se 

argumentou no sentido de que as ideias labovianas foram engendradas nos Estados Unidos e se 

voltam ao inglês norte-americano, não podendo ser aplicadas, sem restrições, a outras 

realidades.  

Alguns estudos realizados no âmbito da morfossintaxe do PB, sobretudo aqueles que 

lidam com variedades linguísticas populares, frutos de amplos processos de contato entre 

línguas, reforçam e exemplificam as ressalvas aos critérios apresentados. O trabalho de 

Lucchesi e Mello (2009), referente ao processo de alternância dativa em comunidades rurais da 
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Bahia (Sapé, Helvécia, Cinzento e Rio de Contas), representantes do Português Afro-

Brasileiro75, é exemplar, a esse respeito.  

 Os autores identificam o conflito entre duas variantes:  

(i) construção de dativo preposicionado, verificada em “Eu dei o remédio aos 

meninos” e 

(ii) construção de “objeto duplo”, como em “Eu dei os meninos o remédio”.  

A primeira delas é a variante padrão do PB, enquanto a outra seria encontrada apenas 

em tais variedades, constituindo-se, desse modo, como um elemento distintivo dessas 

comunidades.  

No estudo, contabilizam poucas ocorrências da variável, sendo a maior parte delas 

equivalentes à variante inovadora. Revela-se que o fenômeno está fortemente correlacionado à 

natureza do verbo e a fatores sociais como a faixa etária dos informantes. Mostra-se, com isso, 

que, ainda que seja uma variável pouco frequente na fala espontânea, havendo distância, 

portanto, de um dos critérios propostos para a escolha da variável em análise, trata-se de um 

fenômeno que encontra relevância de estudo, pois se presta a particularizar as referidas 

comunidades no conjunto do PB como um todo.  

A seleção dos informantes é feita de modo que se considerem os interesses e objetivos 

da investigação proposta. Esses sujeitos, como se depreende do que já se explicitou acerca da 

disciplina, são tomados com base em suas singularidades sociais, situados em um tempo e um 

espaço específicos.  

Diante dessas questões, a triagem dos informantes deve atentar para a estratificação 

social dos indivíduos, levando em conta aspectos definidos de acordo às necessidades do estudo 

e às feições da comunidade em análise. Essa última pode ser parte de diferentes contextos, 

sendo contempladas desde pequenas localidades rurais a grandes centros urbanos. A seleção 

deve prezar, então, pela representatividade do perfil sociodemográfico das comunidades, tanto 

em relação à quantidade de sujeitos quanto às suas características.  

Não obstante, as investigações podem ser baseadas em uma escolha aleatória ou “ao 

azar”. Nesse caso, pautam-se em informações disponibilizadas por listas telefônicas, censos 

eleitorais etc. Essa técnica, porém, é pouco oportuna, visto que os informantes escolhidos 

podem não representar, com eficácia, o quadro linguístico, social e cultural a ser investigado.  

                                                      
75 O termo é usado em referência às variedades do PB cultivadas em comunidades rurais isoladas, marcadas, do 
ponto de vista histórico e étnico, pela presença maciça de escravos africanos e seus descendentes, que sobrevivem 
de atividade agrícola e que permaneceram relativamente isoladas até a segunda metade do século XX. Essa 
investigação se filia ao projeto Vertentes do Português Popular do Estado da Bahia (Vertentes), vinculado à 
UFBA.  
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Como informam Campoy e Almeida (2005, p. 59), a eleição dos informantes é mais 

qualificada quando baseada em uma amostra seletiva qualificada, porque se anula o risco de 

seleção desequilibrada e casual, não existindo, além disso, um consenso sobre o tamanho da 

mesma.  

4.2.2.2 A análise de regras variáveis 

Na medida em que concebe o fenômeno da variação como algo inerente ao sistema 

linguístico, a Sociolinguística entende que há determinados elementos linguísticos que 

comportam em si múltiplas possibilidades de realização, as quais, de um ponto de vista 

distintivo, operam o mesmo valor estrutural, apresentando, porém, significados socioculturais 

diferentes.  

De acordo com o que se expôs na Seção 4.2.1, a esses elementos da língua cuja 

realização é diversa se dá o nome de variável linguística. Cada uma de suas realizações, por sua 

vez, é designada variante. Cada variante, porém, está limitada por condicionamentos:  

[...] la variable lingüística constituye una entidad que fluctúa según parámetros socio-
demográficos (como la edad, sexo, clase social, estatus, etnia, etc.), estilísticos 
(espontáneo, cuidadoso, formal etc.) y/o lingüísticos (ya segmentales o ya supra-
segmentales).  Aquellos rasgos lingüísticos que presenten variabilidad de formas en 
su uso y cuyas variantes denoten un significado social y/o contextual son variables 
sociolingüísticas […]. (CAMPOY; ALMEIDA, 2005, p. 46).76 

As variáveis perpassam os diferentes níveis de análise da língua, permeando desde o 

universo dos sons ao discurso. As variáveis fonético-fonológicas são, de modo geral, mais 

recorrentes do que as de outra natureza. Nesse sentido, as suas variantes aparecem com maior 

frequência na fala, o que torna a investigação de os seus possíveis condicionamentos, algo mais 

produtivo. 

As formas fônicas em variação são de grande interesse à pesquisa sociolinguística, haja 

vista o fato de estarem diretamente relacionadas à fala, cenário principal da variação e da 

mudança. Além disso, as investigações no campo fonético-fonológico são frutíferas em razão 

do fato de se poder atribuir com maior facilidade equivalência semântica a essas variáveis do 

que às de cunho sintático, pragmático e lexical, por exemplo.  

Ao se encaixar a variação nos limites da estrutura linguística e no meio social, descarta-

se a ideia de variação livre. Segundo essa perspectiva, cultivada no âmbito da fonologia pós-

saussuriana, fenômenos como a alternância entre consoantes fricativas alveolares [s, z], palato-

                                                      
76 “[...] a variável linguística constitui uma entidade que flutua segundo parâmetros sócio demográficos (como 
idade, sexo, classe social, status, etnia etc.) e/ou linguísticos (sejam segmentais ou suprassegmentais). Aqueles 
traços linguísticos que apresentam variabilidade de formas em seu uso e cujas variantes denotem um significado 
social e/ou contextual são variáveis sociolinguísticas [...].” (CAMPOY; ALMEIDA, 2005, p. 46, tradução nossa).  
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alveolares [S, Z] e glotais [h, ˙], em coda silábica (como em caspa, caSpa e cahpa), seriam 

exemplos de variação livre, uma vez que não haveria claros condicionamentos da estrutura 

linguística, que justificassem a neutralização da oposição entre alveolares e palato-alveolares, 

por exemplo.  

Para a Sociolinguística Variacionista, todo processo de variação é encarado como uma 

“regra variável”, o que implica dizer que a heterogeneidade não é aleatória e a ocorrência de 

uma ou outra variante depende de condições específicas que a favoreçam ou não. Essas 

condições, por sua vez, podem ser internas ou externas à língua e operam em vieses variados.  

Por meio da utilização de métodos quantitativos, investiga-se o grau de interferência de 

determinado fator na ocorrência de uma ou outra variante. Acerca da análise de regras variáveis, 

Guy (2007) esclarece: 

A análise de regra variável foi desenvolvida na lingüística como uma forma de dar 
conta da variação estruturada, governada por regras, no uso da língua. Trata-se da 
variação lingüística que regularmente mostra taxas mais altas ou mais baixas de 
ocorrência em determinados ambientes, ou que regularmente predomina em 
determinados grupos sociais ou estilos de fala. (GUY, 2007, p. 48). 

O arcabouço estatístico possibilita que o pesquisador, diante de material numérico, 

identifique a sistematicidade das regras variáveis com maior precisão e objetividade. Quando 

se fazem interpretações qualitativas dos valores, os resultados obtidos podem indicar as relações 

da variação com o processo de mudança e aclarar questões referentes ao encaixamento 

linguístico das variantes. Ao se agregarem esses valores a outros dados, como as reações 

subjetivas dos falantes ou o conhecimento da história sociocultural das comunidades estudadas, 

podem-se revelar questões pertinentes à identidade social de indivíduos e grupos e à atribuição 

de prestígio a uma ou outra forma linguística.  

Os modelos matemáticos utilizados em Sociolinguística sofreram alterações, do início 

da disciplina à atualidade. Hoje, são mais comuns os trabalhos que utilizam o modelo 

probabilístico de regressão logística, proposto em 1974 por Henrietta Cedergren e David 

Sankoff. 

Para essa modelagem, as frequências de ocorrências são preteridas por pesos relativos. 

Através desse modelo é possível calcular não somente os pesos relativos de um fator isolado 

sobre o uso da variante em análise, mas evidencia-se, sobretudo, a possibilidade de calcular a 

interferência conjunta das variáveis sobre as realizações, com base em equações logísticas, 

bastante complexas.  

Atualmente, com o avanço dos recursos tecnológicos, esses cálculos são facilmente 

realizados, com o apoio de programas específicos para tal fim, tendo como exemplo mais 
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conhecido o pacote de programas VARBRUL (do inglês Variable Rules Analysis), 

desenvolvido também por Cerdergren e Sankoff. A análise aqui proposta é baseada nos valores 

fornecidos pelo GoldVarb 2001, cujas operações serão explanadas no capítulo referente à 

metodologia da análise variacionista. Lá serão expostas, também, com mais detalhamento, as 

principais noções referentes ao modelo de regressão logística.   

A propósito da análise de regras variáveis, são estabelecidos os conceitos de variáveis 

dependentes e variáveis independentes.  

As primeiras são as formas linguísticas em variação, que são consideradas dependentes, 

pois o emprego de cada uma das variantes é determinado por grupos de fatores sociais, 

estilísticos e estruturais, ou variáveis independentes. A teoria compreende a esse respeito que 

não se pode alegar uma preponderância dos fatores linguísticos sobre os sociais e nem o 

contrário: ambos estão relacionados e as explicações devem considerar os elos entre eles.  

A seguir, expõem-se dados acerca do controle de variáveis independentes, destacando 

aquelas de maior relevância a esta tese.  

4.2.2.2.1 Variáveis independentes de natureza intralinguística 

Variáveis intralinguísticas são os fatores estruturais que dizem respeito ao entorno 

linguístico em que ocorre a variável dependente em análise e que podem exercer pressões na 

escolha entre uma ou outra variante.  

A averiguação de tais fatores fornece respostas acerca da relação entre variação e 

estrutura linguística. Esses fatores podem ser de natureza fonético-fonológica, morfológica, 

sintática e também podem se referir aos itens lexicais específicos em que ocorre um dado 

aspecto fônico, por exemplo, haja vista os processos de difusão lexical. 

A escolha dessas variáveis está diretamente ligada à natureza do fenômeno em estudo. 

A sua definição se pauta em aspectos como as impressões do pesquisador diante dos dados que 

constituem a sua amostra e o conhecimento de estudos prévios que lidam com o processo em 

análise. 

Ainda que se tenha conhecimento de que a verificação de possíveis condicionamentos 

linguísticos e sociais deva ser feita em concomitância e sem privilegiar um ou outro tipo de 

variável, os trabalhos iniciais em Sociolinguística, muitas vezes, priorizavam os aspectos 

externos, em geral relacionados a macrocategorias sociais, como se comentou. 

Hoje, todavia, as questões estruturais “[...] desafiam os pesquisadores a encontrar novas 

soluções, acabam por atrair mais e mais atenção dos variacionistas [...] ultrapassando o interesse 
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pelos fatores sociais convencionais, já estabelecidos e/ou mais testados.” (PAREDES DA 

SILVA, 2007, p. 71).  

Nos estudos sobre o português do Brasil, o controle de variáveis independentes 

linguísticas ganha destaque em boa parte dos estudos realizados. Exemplificam-se, adiante, 

alguns desses trabalhos. 

A tese de Mota (2002) trata da realização do <S> em coda na norma urbana culta de 

Salvador, Bahia, baseada em dados do Projeto NURC (Projeto de Estudo da Norma Linguística 

Urbana Culta no Brasil). Averigua as possíveis implicações linguísticas e sociais que 

condicionam o uso das quatro variantes fonéticas em análise: consoantes contínuas coronais 

anteriores ou alveolares [s , z], não anteriores ou palato-alveolares [S , Z], não anteriores e não 

coronais ou laríngeas [h , ˙] e zero fonético.  

Dentre as variáveis linguísticas observadas pela autora, está a posição da sílaba, no 

vocábulo em que se encontra a variável. Os valores percentuais encontrados revelam que as 

palato-alveolares são mais frequentes em posição medial, predominando as anteriores em 

posição final. A variante laríngea está condicionada à presença de segmento subsequente, seja 

em posição interna ou final, e o zero fonético, por sua vez, é mais frequente em final de palavra.  

Adentrando as características articulatórias dos segmentos diante dos quais se encontra 

o <S> em coda, em sua tese, Santos (2012) delimita dois grupos de fatores: (i) características 

da consoante que inicia a sílaba seguinte77 e (ii) sonoridade da consoante que inicia a sílaba 

seguinte.  

O estudo em questão se volta à observação da consoante em coda na cidade de Helvécia, 

Bahia. Lida com as mesmas quatro variantes trabalhadas por Mota (2002), executando as 

análises quantitativas a partir de três arquivos distintos. Separa: consoante em final absoluto 

diante de pausa, consoante em final absoluto diante de outra consoante e consoante interna ao 

vocábulo, em posição medial.  

Para a posição medial – contexto em que predominam, na amostra, as alveolares, 

seguidas pelas palatais – no que tange às características da consoante que inicia a sílaba 

seguinte, as consoantes oclusivas velares [k, g] e as fricativas labiodentais [f, v] favorecem as 

realizações alveolares do <S> em coda. As consoantes africadas [tS, dZ], por sua vez, retraem 

as sibilantes. Quanto à sonoridade, os segmentos desvozeados favorecem as consoantes 

alveolares. 

                                                      
77 A variável se constitui dos seguintes fatores: oclusivas labiais [p, b], oclusivas alveolares [t, d], oclusivas velares 
[k, g], fricativas labiais [f, v], africadas [tS, dZ], nasal labial [m], nasal alveolar [n] e laterais [l, ¥].  
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Outro exemplo é retirado do estudo de Brescancini (2009), que lida com o processo de 

monotongação de ditongos fonológicos diante de <S>, ocorrida em dados como [»sejS] ~  [»seS] 

e  [de»pojS] ~  [de»poS]. A autora analisa dados recolhidos na fala de informantes nativos de três 

distritos do município de Florianópolis, em Santa Catarina.  

Dentre as variáveis independentes de cunho estrutural, inclui a posição da consoante no 

vocábulo, o contexto fônico seguinte, a sonoridade da consoante fricativa realizada e o papel 

morfológico do <S>. Parte da hipótese de que esse tipo de monotongação seria pouco recorrente 

na fala dos florianopolitanos e teria relações com a presença de migrantes dos Açores para essa 

região, por ocasião de seu povoamento.   

A análise quantitativa revela, porém, que apenas a variável papel morfológico do <S> 

foi estatisticamente relevante. Conclui-se, então, que “[...] a redução do ditongo decrescente 

diante de /S/ caracteriza-se como um processo condicionado lexicalmente, mas que ainda 

apresenta resquícios de condicionamento estrutural, especificamente o de cunho morfológico.” 

(BRESCANCINI, 2009, p. 48).  

Desse último estudo se destaca o fato de que, embora os grupos de fatores estabelecidos 

pela pesquisadora privilegiem o entorno fônico, a análise dos dados demonstra que os 

condicionamentos linguísticos não necessariamente se encontram nesse nível: relacionam-se à 

morfologia e ao léxico.  

Da observação desses exemplos, corrobora-se a ideia de que a seleção de variáveis 

linguísticas atende às necessidades do fenômeno em análise. Não há, portanto, consenso quanto 

aos fatores eleitos.  

4.2.2.2.2 Variáveis independentes de natureza extralinguística 

Partindo da premissa de que a diversidade de usos linguísticos é fruto dos diferentes 

perfis sociolinguísticos de falantes identificados em uma comunidade e das necessidades 

sociodiscursivas desses, acredita-se que a definição de variáveis extralinguísticas não deve ser 

feita de modo genérico. Cada grupo de sujeitos apresenta uma realidade específica.  

Entende-se, outrossim, que essas variáveis atuarão sobre os processos linguísticos de 

modo peculiar. Não é possível prever tais ou quais elementos proporcionarão o uso de dada 

variante. A esse respeito esclarece Fernández (1998):  

[...] en realidad no es posible conocer de antemano qué tipo de variables sociales van 
a actuar sobre unos elementos lingüísticos en una comunidad dada. Y esto por dos 
motivos: porque los factores sociales actúan sobre la lengua de una forma irregular, 
es decir, en dos comunidades de habla diferentes la variación sociolingüística de un 
mismo fenómeno no tiene por qué manifestarse de la misma manera; en segundo 
lugar, porque los factores non están configurados de forma idéntica en todas las 
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comunidades, aunque ellas se hablen modalidades cercanas de una misma lengua. 
(FERNÁNDEZ, 1998, p. 33-34).78 

Escolher variáveis com base nas peculiaridades das comunidades torna-se uma tarefa de 

difícil execução, quando se parte para a análise da variação com base em bancos de dados da 

língua falada, consoante se esclareceu previamente. Essas dificuldades advêm de sua 

abrangência. Assim sendo, muitos desses bancos optam pela categorização dos informantes em 

classes macroscópicas, de modo a recobrir todos os grupos pesquisados.  

Essas dificuldades, porém, não devem ser consideradas como um demérito para os 

trabalhos com os bancos de dados já constituídos acerca do PB. Esses empreendimentos 

possibilitam comparações entre dados encontrados em comunidades distintas e, muitas vezes, 

permitem uma visão panorâmica da situação linguística de um Estado, região ou, até mesmo, 

de um país, como se propõe o ALiB, por exemplo. 

Ao se trabalhar com bancos de dados, crê-se que caiba ao pesquisador, investigar a 

representatividade dos perfis de informantes eleitos dentro daquele contexto, diante do que se 

sabe acerca das realidades históricas, culturais e sócio demográficas, dos grupos em análise. 

Não obstante, a consulta a fichas de informantes e a apreciação qualitativa de aspectos não 

sistematizados pelo banco de dados, como é o caso das profissões dos informantes, no Projeto 

ALiB, devem ser opções para o pesquisador.  

Ao passo em que se estudam dados pertinentes a uma capital e outras 21 localidades do 

interior da Bahia, cujos perfis socioeconômicos e histórias são divergentes e múltiplos, procura-

se, aqui, entender as variáveis sociais sexo79 e faixa etária, contempladas pelo Projeto ALiB80, 

à luz do contexto brasileiro contemporâneo, marcado pela estratificação decorrente da 

distribuição desigual dos meios de trabalho, de acesso à instrução etc. Além disso, busca-se 

compreender, na medida do possível, esses fatores no panorama social dessas comunidades 

específicas.  

Assim, ressalta-se que não é conveniente englobar diferentes realidades em uma 

perspectiva unitarista de análise, justificando as distribuições sociais das variantes com base em 

                                                      
78 “Na realidade não é possível conhecer de antemão que tipo de variáveis sociais vão atuar sobre uns elementos 
linguísticos em uma comunidade dada. E isto por dois motivos: porque os fatores sociais atuam sobre a língua de 
uma forma irregular, ou seja, em duas comunidades de fala diferentes a variação sociolinguística de um mesmo 
fenômeno não tem por que se manifestar da mesma maneira; em segundo lugar, porque os fatores não estão 
configurados de forma idêntica em todas as comunidades, ainda que elas falem modalidades próximas de uma 
mesma língua.” (FERNÁNDEZ, 1998, p.32-34, tradução nossa).  
79 Embora se compreenda que gênero é uma construção social mais adequada aos estudos sociolinguísticos, opta-
se, neste trabalho, pela nomenclatura sexo, pois foi nesse critério que se pautou a seleção dos informantes do 
Projeto ALiB. No momento da abordagem dos informantes, tomaram-se por base características fenotípicas e 
fisiológicas.  
80 Sobre a estratificação dos informantes nas capitais, conferir o Capítulo 7.  
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considerações generalistas, ainda que a análise se vincule a bancos de dados de grandes 

amplitudes. Concorda-se, assim, com o que afirma Lucchesi (2004b), ao tratar da interpretação 

social dos processos de mudança em curso:  

[...] penso que não se pode transferir mecanicamente a ação de determinado fator 
social sobre uma mudança em curso numa determinada realidade social para um outro 
processo de mudança lingüística que se desenrola em uma outra realidade social. 
Generalizações ‘as mulheres são mais inovadoras do que os homens’ ou ‘as 
mudanças linguísticas se propagam a partir de um ponto intermediário na escala 
social’ têm, a meu ver, um valor heurístico bastante questionável, pois a ação de um 
determinado fator social sobre um processo particular de mudança é determinada pela 
maneira específica através da qual esse fator se integra no conjunto complexo de 
interações que constitui o processo social em que a mudança ocorre. (LUCCHESI, 
2004b, p. 192, grifos do autor). 

Expostas essas questões, apresentam-se, adiante, algumas observações e resultados 

obtidos para fenômenos do PB com relação às variáveis sexo e faixa etária, que são 

sistematicamente controladas nesta tese.  

4.2.2.2.2.1 A variável sexo  

A averiguação desse aspecto, em trabalhos de Sociolinguística, correlaciona-se à 

necessidade de evidenciar possíveis disparidades entre a fala de homens, mulheres e outras 

categorias de sexo/gênero, no âmbito de uma comunidade de fala.  

Ressalta-se, inicialmente, que se entende que, em meio aos debates sobre as identidades 

de gênero na contemporaneidade, os estudos atuais, em específico aqueles realizados sob a 

égide da terceira onda da Sociolinguística, debruçam-se sobre categorias que transcendem o 

binômio homem / mulher. Ao se pensar no grosso dos estudos sobre o PB, porém, em especial 

aqueles que, como esta tese, lidam com bancos de dados, acredita-se que prevaleçam as 

discussões entre os polos do masculino e do feminino. 

Cita-se, inicialmente, a dificuldade em lidar com essa categoria, na medida em que se 

discute se a observação sociolinguística se pauta no elemento biológico sexo ou o constructo 

social gênero.  

Em concernência a essas questões, Campoy e Almeida (2005, p. 63) acreditam que a 

opção pelo rótulo sexo nos estudos linguísticos advém do desejo de não se confundir a categoria 

tratada com a noção técnica de gênero gramatical.  A escolha da designação da variável, porém, 

não prescinde de um tratamento do dado com base em um aspecto biológico. Essas diferenças 

são tratadas sob a dimensão social, referente à forma como a linguagem ajuda aos sujeitos a 

manter as suas atitudes sociais, independente do rótulo eleito.  

Compreende-se, a esse respeito, que, mesmo que a seleção dos informantes seja feita, 

em geral, com base nas características aparentes ou fenotípicas dos informantes quanto ao sexo, 
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as interpretações são feitas levando-se em conta a dimensão social. Entende-se, também, que a 

ausência de preocupação com a seleção dos indivíduos, com base no modo como se identificam, 

hodiernamente, seja um lapso dos bancos de dados, como um todo, constituídos, muitas vezes, 

antes da intensificação dos debates em torno de tais questões. 

No início da realização dos estudos dialetais, já se questionava sobre as vantagens na 

inclusão de mulheres dentre os informantes selecionados. As mulheres seriam, supostamente, 

representantes de uma fala mais arcaizante ou conservadora.  

De acordo com o que se lê em Fernández (1998), Manuel Alvar, em 1956, ressaltando 

o caráter contextual dos estudos sobre a realidade da língua falada, concluiu que o arcaísmo ou 

a inovação da fala das mulheres perante os homens depende mais do tipo de vida que se leva 

em cada lugar do que do sexo em si.  

Essa variável tem sido objeto constante de atenção dos estudos sociolinguísticos mais 

recentes. Grande parte dos estudos desenvolvidos em centros urbanos, sobretudo nos realizados 

nos Estados Unidos e Reino Unido, vêm demonstrando certa tendência feminina à maior 

atenção às formas de prestígio, como explicita Trudgill (1991):  

Todos os pesquisadores chegaram à conclusão de que, mesmo levando em conta 
outras variáveis como a idade, a educação e a classe social, as mulheres produzem de 
modo consistente formas linguísticas mais próximas da linguagem padrão (norma 
padrão) ou mais prestigiosa que as dos homens, ou então que elas produzem com mais 
frequência formas desse tipo. (TRUDGILL, 1991, p. 78). 

Por outro lado, as mulheres seriam menos sensíveis às formas dotadas de prestígio 

encoberto, ou seja, aquelas que caracterizam o uso particular de certo grupo dentro da 

comunidade e que atuam no sentido de manter a identidade dos sujeitos em sociedade. Esses 

traços linguísticos não se igualariam a formas prescritas pela tradição normativa e, em geral, 

seriam repelidas por ela. 

Labov (2006a [2001]) demonstra que o papel das mulheres nos processos de variação e 

mudança decorre de sua maior sensibilidade à avaliação social que os falantes atribuem à 

linguagem.  

Em quadros de estabilidade, as mulheres perceberiam e reagiriam ao prestígio ou ao 

estigma atribuído a uma determinada variante mais fortemente do que os homens e, quando a 

mudança se estabelecesse, as mulheres seriam mais velozes na implementação do novo valor 

sociolinguístico. Diante da verificação de alguns casos de mudança, liderados pelos homens, o 

autor conclui que, de modo geral, seriam casos de mudanças fonéticas isoladas, cujos valores 

ideológicos atribuídos a uma ou outra variante não seriam claramente detectáveis.  
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Define, a esse respeito, um “Paradoxo do papel sexual”: “Las mujeres se ajustan más 

estrechamente que los hombres las normas sociolingüísticas que se prescriben abiertamente, 

pero se ajustan menos que los hombres cuando no lo están.”81 (LABOV, 2006a [2001], p. 447).  

Exemplifica-se o comportamento diferenciado de homens e mulheres em estudos sobre 

o PB, com base em trabalhos que lidam com a variação na concordância de número no núcleo 

dos sintagmas nominais (as coisa linda / todos os menino, sem a marca de plural versus as coisas 

lindas / todos os meninos, com a marca). A escolha de tal processo se justifica pela abundância 

de material acerca do fenômeno, uma vez que ele é alvo de comentários e preconceitos abertos 

e encobertos, em diversas esferas da vida dos brasileiros. Além disso, dada a disponibilidade 

dos estudos, é possível contrastar realidades. 

Parte-se, assim, dos trabalhos de Scherre (1998) e Baxter (2009).  

O primeiro deles utiliza o corpus do Programa de Estudo sobre os Usos da Língua 

(PEUL) referente à amostra Censo da Variação Lingüística no Estado do Rio de Janeiro, 

constituída com dados coletados em 1980. Quando analisa dados referentes à variável gênero, 

a autora demonstra uma maior possibilidade de se encontrarem sintagmas com a realização 

fônica da marca de número, padrão da língua portuguesa, dentre as mulheres, sobretudo as mais 

escolarizadas.  

O outro estudo citado lida com a variedade do Português Afro-Brasileiro, cultivado por 

informantes nativos da comunidade rural de Helvécia. Cotejam-se os resultados com outros 

dados, obtidos entre os descendentes de escravos africanos, na roça de Monte Café, em São 

Tomé e Príncipe.  

No que tange à Helvécia, Baxter (2009) encontra uma leve diferença entre os pesos 

relativos para homens e mulheres na marcação do plural. Os homens, nesse caso, lideram o uso 

das formas canônicas. Esses resultados levam o autor a considerá-los à luz da realidade local: 

nessa comunidade, os homens passariam maiores temporadas fora, saindo dela diariamente, 

enquanto as mulheres permaneceriam mais dedicadas ao trabalho doméstico e, portanto, com 

menos contato com a forma standard.  

Diante desses dois exemplos, demonstra-se que é a realidade social que condiciona os 

comportamentos de homens e mulheres perante a linguagem. 

4.2.2.2.2.2 A variável faixa etária  

                                                      
81 “As mulheres se ajustam mais estreitamente do que os homens às normas sociolinguísticas que se prescrevem 
abertamente, mas se ajustam menos do que os homes quando elas não o são.” (LABOV, 2006a [2001], p. 447, 
tradução nossa).  
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A idade, ainda que seja uma característica biológica inerente ao indivíduo, é um 

elemento que revela aspectos sociais e, como tal, é de grande relevância aos estudos sobre a 

linguagem humana.  

 Em observação ao indivíduo, compreende-se que, no decurso da vida, o falante tem as 

suas vivências em sociedade modificadas. Por conta desse aspecto, modificam-se os grupos 

com os quais convive, a posição que ocupa dentro deles, as relações que estabelece em grupo, 

dentre outros. É compreensível que esses fatos, de um modo ou outro, refletirão em seus hábitos 

linguísticos.  

No que concerne a essa questão, tecem-se alguns comentários.  

Considerando o papel modificador que a idade tem, em âmbito social, é possível que, 

em muitas circunstâncias, a faixa etária do indivíduo esteja correlacionada a outros aspectos 

sociais, como a escolaridade, a inserção no mercado de trabalho, dentre outros, uma vez que os 

indivíduos inseridos no mercado de trabalho pertencem a uma faixa etária específica, os anos 

de escolarização tendem a aumentar conforme o avanço da idade etc. Há, assim, uma correlação 

entre a idade e outras variáveis sociais, o que deve ser alvo de atenção do pesquisador, que 

julgue essa variável como relevante ao seu estudo. 

Outra questão se relaciona à inexistência de consenso com relação à definição das 

diferentes etapas da vida de um indivíduo e suas implicações para a pesquisa sociolinguística.  

A delimitação dessas etapas tem por base a ideia, aceita por linguistas de diferentes 

orientações teóricas, de que haveria um período crítico, a partir do qual cessaria o processo de 

aquisição da linguagem, não ocorrendo após essa etapa, a qual se desenvolveria no início da 

adolescência, mudanças na sua gramática.  

Nos estudos realizados sob o escopo da teoria da variação, a estratificação dos 

informantes, geralmente, é feita com base nessa ideia. Selecionam-se, em geral, indivíduos a 

partir dos 15 anos para as investigações sociolinguísticas.  

Novamente, é preciso enfatizar o caráter contextual desses estudos. É necessário que se 

adequem as faixas etárias propostas às características da comunidade estudada e às limitações 

impostas na escolha de sujeitos em certas etapas da vida. Um estudo voltado à sociedade 

brasileira, como um todo, por exemplo, deve entender que, embora tenha havido um leve 

aumento, na primeira década dos anos 2000, da população entre os 80 e 89 anos82, há 

dificuldades, em certas áreas, na seleção de indivíduos nessa faixa. É preciso que se tenha, 

                                                      
82 Com base em informações disponibilizadas pelo IBGE, nas sinopses dos censos dos anos de 2000 e 2010.  
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ainda, consciência das adversidades implicadas na seleção de tais informantes, em virtude de 

certas restrições psíquicas e físicas de alguns indivíduos nessa idade. 

Necessário se faz considerar a abrangência do corpus a ser constituído pelos 

pesquisadores, visando à viabilidade da coleta dos dados e os seus objetivos.  

O Projeto NURC, por exemplo, voltado a homens e mulheres universitários, nativos de 

cinco capitais brasileiras (Salvador, Recife, Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro), 

estabelece três faixas etárias: faixa I, de 25 a 35 anos; faixa II, de 36 a 55 anos; faixa 3, de mais 

de 55 anos. O PEUL, por sua vez, ao lidar apenas com informantes do Rio de Janeiro e por ter 

um interesse particular no processo de aquisição da linguagem e nos efeitos da escolarização 

sobre a língua falada, teve a sua amostra inicial – estratificada em três faixas: 15 a 25 anos, 26 

a 49 anos e mais de 50 anos – complementada por outra, que contemplava indivíduos entre 7 e 

14 anos (OLIVEIRA E SILVA, 1998).  O ALiB, de caráter nacional, contempla apenas duas 

faixas, tendo em vista os seus objetivos. 

A relevância dos estudos sobre a variável idade / faixa etária se relaciona, igualmente, 

aos estudos sobre a mudança linguística.  

Sincronicamente, a idade dos informantes é um elemento representativo do tempo, 

porque, considerando o fim do processo de aquisição, se parte da hipótese de que “[...] o falante 

adulto reflete o estado da língua adquirida quando o falante tinha aproximadamente 15 anos de 

idade.” (NARO, 2007a, p. 44). A investigação de um processo de mudança linguística, dessa 

forma, pode se dar mediante a percepção das escolhas linguísticas dos informantes, 

estratificados segundo faixas etárias. 

A essa opção metodológica se designa tempo aparente. É possível, contudo, observar a 

mudança em tempo real – em dois momentos distintos do tempo – a partir da fala dos mesmos 

informantes (estudos em painel) ou de informantes com características similares (estudos de 

tendência). 

 Ambas as opções contam com vantagens e desvantagens, as quais se relacionam, 

principalmente, ao tempo necessário para a obtenção dos resultados, mais breve no caso dos 

estudos em tempo aparente. Os estudos em tempo real, por sua vez, proporcionam uma visão 

mais precisa sobre os processos de mudança linguística.  

A indicação de mudança com base nesses mecanismos não é simples e deve levar em 

conta o entorno social no qual estão envolvidos os informantes. Deve-se atentar para o 

comportamento desenvolvido pela comunidade como um todo. É preciso notar se ela 

permanece estável ou se muda juntamente com o indivíduo. Desse ponto de vista, é interessante 
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que o estudo seja realizado em tempo real e em tempo aparente, de modo a haver 

complementariedade das informações obtidas.  

Como se salientou, nem todos os processos de variação implicam em mudança. Muitos 

deles consistem em casos de variação estável, em que a alternância entre duas ou mais variantes 

persiste por muitos anos, podendo não haver jamais a substituição de uma forma por outra no 

sistema linguístico.  

Pode haver, também, gradação etária, situação em que as alterações entre as faixas não 

revelam instabilidade na gramática comunitária e espelham somente as tendências regulares de 

escolhas feitas pelos indivíduos, segundo o lugar social que passam a ocupar conforme a idade. 

Os casos de variação estável, gradação etária, mudança entre gerações e mudança na 

comunidade são esclarecidos no Quadro 7, que toma por base a abordagem de Labov (2006a 

[2001]).  

Quadro 7 – O estudo da mudança linguística em comunidade: variação estável, gradação etária 
e mudança 

VARIAÇÃO 
ESTÁVEL 

GRADAÇÃO 
ETÁRIA 

MUDANÇA 
GERACIONAL 

MUDANÇA 
COMUNITÁRIA 

Indivíduos e 
comunidade não 
apresentam 
tendência à 
mudança, 
persistindo a 
disputa entre duas 
ou mais variantes.  

Indivíduos mudam 
as suas escolhas ao 
longo da vida, mas a 
comunidade 
mantém os mesmos 
padrões quanto à 
distribuição das 
variantes. 

Indivíduos conservam 
as suas escolhas 
linguísticas, mas a 
comunidade, em 
conjunto muda quanto 
à forma habitual. 

Indivíduos e 
comunidades mudam, 
concomitantemente, 
seus usos linguísticos. 

Fonte: Elaborado a partir de LABOV, 2006 (a), p. 129.   

Com vistas a exemplificar a atuação da variável faixa etária em fatos do PB, cita-se o 

trabalho de Mota (2016), acerca de processos de palatalização de consoantes alveolares. Com 

base em dados do Projeto ALiB, dentre os casos elencados, discutem-se resultados encontrados 

para a palatalização de [t, d] antes de vogal alta anterior fonológica (como em tia e dia) ou não 

(como exemplificam dente e vende) e, também, para a palatalização das mesmas consoantes 

quando precedidas de semivogal anterior (como em muito, doido, prefeito). 

Acerca do primeiro processo, observado nas capitais brasileiras, no que tange à variável 

faixa etária, a autora comenta que a mesma se comportou como uma das variáveis mais 

estatisticamente relevantes. As variantes palatais de [t] e [d] são mais comuns na fala dos mais 

jovens. O resultado indicaria uma possível mudança em curso, em direção a essas variantes, 

que seriam as mais prestigiadas.  
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Para o segundo caso observado, descrito à luz dos dados levantados por Santos (2012), 

em cidades de Sergipe e Alagoas, nota-se que as variantes africadas palatais, em realizações 

como [»mu)tSU] e [»dodZU], predominam na fala de informantes mais velhos. Há, nesse caso, 

indícios de um processo de mudança em curso, nessas comunidades, em que essas formas 

estariam sendo suplantadas pelas variantes alveolares ([»mu)j)tU]e [»dojdU]). 

4.3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Expostas as peculiaridades das duas disciplinas que sustentam as perspectivas desta tese, 

compreende-se que, ainda que ambas tratem da variação linguística, fazem-no segundo meios 

e prioridades divergentes.  

A Dialetologia volta-se, principalmente, à distribuição geográfica das formas. Não 

necessariamente há uma preocupação com fatores condicionantes para a existência das 

variantes em estudo. Do mesmo modo, não se fixa em questões referentes aos possíveis rumos 

a serem tomados por processos em variação. 

Essa disciplina, mais antiga, aprecia a aplicação do método geolinguístico, identificando 

áreas pela presença ou ausência de variantes, controlando ou não variáveis sociais.  

A Sociolinguística, por sua vez, é responsável por inaugurar uma compreensão de 

sistema linguístico – que é incorporada aos estudos dialetológicos – e uma interpretação dos 

processos de variação e mudança. Busca-se a compreensão das condições para a ocorrência das 

formas em disputa, os caminhos percorridos por essas formas e os contextos em que se 

implementa a mudança. Sustenta-se em métodos quantitativos, que possibilitam análises quali-

quantitativas da realidade linguística.  

Partindo do exposto, é correto afirmar que essas ciências se distinguem, porém se 

encontram e se complementam em objetivos comuns: fornecer retratos e respostas acerca da 

língua falada por determinadas comunidades. 

Esta tese, assim como o estudo que a motivou (SILVA, 2014), realizou-se entre o limite 

tênue da Dialetologia e da Sociolinguística. Dos estudos dialetais, vêm à compreensão da 

distribuição diatópica da ditongação diante de <S> e a tentativa de percepção de áreas dialetais 

distintas. Vale-se do recurso da Geolinguística, apresentando alguns dos resultados encontrados 

em mapas linguísticos. Questiona-se em que medida os processos que conduziram à atualidade 

dos espaços geográficos estudados interferiram na conformação das situações linguísticas 

descritas. Não obstante, ao enquadrar-se na perspectiva da Geolinguística Pluridimensional, 

agrega à dimensão espacial a preocupação com os diferentes perfis sociais de informantes.  
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Da Sociolinguística advém todo o arcabouço quantitativo e a compreensão formalizada 

da língua como um sistema heterogêneo e dinâmico. Exploram-se, assim, os possíveis 

condicionamentos linguísticos e sociais para a formação de ditongos diante de <S>. 

Faz-se, assim, nesta tese, a união e o aproveitamento de saberes, com vistas a fornecer 

mais respostas acerca de um fenômeno que caracteriza o português do Brasil e particulariza as 

suas comunidades de falantes.  
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5 OS SONS DA FALA: ALGUNS TÓPICOS SOBRE O SEU ESTUDO 

Este capítulo foi desenvolvido com o intuito de apresentar questões pertinentes ao 

estudo da interface sonora das línguas naturais. Visa, dessa maneira, a circunstanciar o processo 

de ditongação diante de <S> em meio aos saberes da Fonética e da Fonologia, além de trazer à 

tona assuntos referentes à análise acústica de vogais do PB, tema de interesse desta tese.  

Serão apresentadas questões gerais acerca da Fonética, havendo destaque para a 

Fonética Acústica e os principais parâmetros a serem levados em consideração no capítulo 

referente à análise que aqui se apresenta.  

Expõem-se, também, questões referentes às vogais do PB, com ênfase na exposição de 

análises acústicas de determinados dialetos. 

Traça-se um panorama geral da Fonologia, citando aqueles modelos fonológicos não-

lineares que trouxeram à cena da Linguística contribuições significativas acerca dos processos 

de ditongação e da ditongação diante de <S>.  

Ainda, são evidenciados elementos concernentes à organização das sílabas, necessários 

à compreensão de tal fenômeno e das hipóteses que norteiam esta tese.  

Como se salientou na Introdução deste trabalho, o problema de investigação se sustenta, 

prioritariamente, na hipótese que crê que a ditongação diante de <S> é possibilitada pelas 

diferenças estruturais entre a consoante em coda silábica e a qualidade da vogal: quanto mais 

abertas e longas as vogais, maior seria a tendência ao surgimento da semivogal anterior na 

sílaba fechada por <S>.  Contextos mais salientes fonicamente (sílabas tônicas e vocábulos 

monossilábicos) favoreceriam, também, a ditongação da vogal. Diante desses entendimentos, 

este capítulo tratará de aspectos que gravitem em torno de tais questões. 

5.1. A FONÉTICA  

O estudo da interface sonora da língua é feito segundo duas diferentes perspectivas: 

aquela que encara as particularidades da fala, enquanto manifestação concreta, priorizando os 

aspectos envolvidos em sua produção; e a outra, que evidencia o papel simbólico desses sons, 

nas gramáticas das línguas, na medida em que eles sirvam para especificar elementos 

linguísticos e/ou atribuir-lhes sentidos diferenciados.  

À primeira delas, à Fonética, interessa descrever e classificar os sons produzidos pelo 

homem, na medida em que eles desempenhem papel efetivo nas trocas comunicativas, 

classificando-os e transcrevendo-os.  

O estudo de base fonética é feito em três distintas perspectivas:  
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(i) a da Fonética Articulatória, que observa a produção dos sons da fala pelo aparelho 

fonador humano, classificando-os segundo esses parâmetros;  

(ii) a da Fonética Acústica, que verifica aspectos referentes à transmissão dos sons, 

enfatizando as suas propriedades físicas, enquanto onda sonora; e  

(iii) a da Fonética Auditiva / Perceptiva, que lida com fatos envolvidos no processo de 

recepção e percepção dos sons pelos aparatos auditivo e neurológico.  

Callou e Leite (2005) afirmam que é a prática da Fonética Articulatória, baseada nas 

percepções auditivas dos foneticistas, aquela que se encontra mais difundida. Isso se deve à 

relativa simplicidade com que pode ser aplicada em face das outras, que são eminentemente 

experimentais.  

Com os avanços tecnológicos vivenciados ao longo das últimas décadas do século XX 

e das primeiras do século XXI, os estudos experimentais vêm ganhando maior ênfase. Dentre 

esses, destaca-se a Fonética Acústica. Acerca da primazia alcançada por essa disciplina e sobre 

as razões para tal, Barbosa e Madureira (2015) comentam: 

Entre os meios de investigação instrumental da fala, a análise acústica da fala, objeto 
da Fonética Acústica, destaca-se por múltiplas razões: pelo fato de não ser invasiva, 
pela disponibilidade de ferramentas de livre acesso de alta qualidade, como o Praat, 
pela farta literatura produzida internacionalmente, pelo grande número de tutoriais 
disponíveis na rede e de associações, institutos e laboratórios que se dedicam a 
promover o ensino e a pesquisa e, principalmente, pelo fato de permitir o 
estabelecimento de inferências sobre a produção e possibilitar a postulação de 
correlações entre produção e percepção a partir da interpretação da informação 
acústica. (BARBOSA; MADUREIRA, 2015, p.28). 

Dessa forma, nesta tese, em que se busca o aval da análise acústica da fala, para que se 

testem as hipóteses aventadas pela pesquisadora, expostas na Introdução, apresentam-se 

questões gerais acerca da Fonética Acústica, destacando o seu interesse, seus principais 

objetivos e parâmetros observados por análises de tais naturezas. Visa-se, assim, subsidiar as 

considerações a serem tecidas acerca das vogais diante de <S> em cidades baianas.  

5.1.1. A Fonética Acústica  

Como já dito, a Fonética Acústica se volta às propriedades físicas do som, na medida 

em que ele é transmitido entre a produção do falante e a percepção do ouvinte. Para Kent e 

Read (2015 [2002]), a relevância dos estudos nessa área se manifesta, justamente, pela 

possibilidade de, através da observação do sinal acústico, averiguar questões relativas à 

articulação / fisiologia e à percepção. Segundo os autores: 

 O sinal acústico da fala é primeiramente o produto das operações da expressão da 
linguagem e a entrada para o processo de compreensão da linguagem. Assim, a 
representação acústica da fala é um referente básico para se entender como os 
humanos usam a linguagem. De certa forma, os processos de produção e compreensão 
da linguagem podem ser relacionados a padrões acústicos, e o estudo dessas relações 
é uma razão principal para a aplicação da acústica a campos como linguística, 
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psicolinguística, patologia de fala-linguagem e engenharia da comunicação. (KENT; 
READ, 2015 [2002], p.32).  

O sinal acústico ajuda a uma compreensão unificada da fala. Ademais, a utilização da 

acústica em estudos sobre variação linguística, por exemplo, permite que se tenha um 

testemunho sistemático e fisicamente observável das variantes em estudo, bem como se 

investiguem os pormenores de um possível condicionamento fonético. Apartam-se, dessa 

maneira, as observações das impressões subjetivas dos pesquisadores. A denominação 

Sociofonética é aplicada a esses estudos. 

Sobre a Sociofonética, Foulkes et al (2010) afirmam que se trata de um campo de 

estudos em crescimento, cujos limites vêm se tornando cada vez mais imprecisos, em razão da 

diversidade de enfoques dados aos seus trabalhos e de diálogos travados com outras disciplinas. 

Consideram, porém, que os estudos em sociofonética guardam uma identidade:  

In general terms, sociophonetics involves the integration of the principles, techniques, 
and theoretical frameworks of phonetics with those of sociolinguistics. 

[…] 

In our view, the unifying theme of sociophonetic work is the aim of identifying, and 
ultimately explaining, the sources, loci, parameters, and communicative functions of 
socially structured variation in speech. In this view the goals of sociophonetics include 
accounting for how socially structured variation in the sound system is learned, stored 
cognitively, subjectively evaluated, and processed in speaking and listening. Such 
work contributes to the development of theoretical models in phonetics and 
sociolinguistics, spanning speech production and perception, with a clear focus on the 
origin and spread of change. Sociophonetic methods and data also contribute to 
theoretical models in phonology, acquisition, and long-term storage of linguistic 
knowledge, because of the field’s focus on fine phonetic detail, and structured 
variation. (FOULKES et al, 2010, p.703-704).83  

Assim sendo, os estudos em Sociofonética visam a dar significado sociolinguístico aos 

parâmetros identificados pela pesquisa em fonética, assumindo o estudo acústico um lugar 

especial. Revelam, portanto, detalhes acerca da variação, os quais, possivelmente, não seriam 

apreensíveis ao ouvido do pesquisador e não seriam identificados por meio do suporte 

quantitativo somente.  

                                                      
83 “Em termos gerais, a sociofonética envolve a integração dos princípios, técnicas e quadros teóricos da fonética 
com aqueles da sociolinguística.  
[...] 
Em nossa visão, o tema unificador do trabalho em sociofonética é o objetivo de identificar, e, finalmente, explicar, 
as fontes, loci, parâmetros e funções comunicativas da variação socialmente estruturada na fala. Nessa visão, as 
metas da sociofonética incluem dar conta de como a variação socialmente estruturada no sistema é aprendida, 
armazenada cognitivamente, subjetivamente avaliada e processada na fala e na compreensão. Tal trabalho 
contribui para o desenvolvimento dos modelos teóricos em fonética e sociolinguística, abrangendo a produção e a 
percepção da fala, com um foco claro na origem e propagação da mudança. Os métodos da sociofonética e seus 
dados também contribuem para os modelos teóricos em fonologia, aquisição e, em amplo senso, no 
armazenamento de conhecimento linguístico, por causa do foco do campo em detalhes fonéticos finos e variação 
estruturada.”  (FOULKES et al, 2010, p.703-704, tradução nossa).  
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Adentrando o estudo acústico, compreende-se que o som da fala, enquanto uma 

sensação, é fruto de movimentos desempenhados pelo aparelho fonador humano. Esses 

movimentos são responsáveis pelo deslocamento de partículas de ar, que causam alterações de 

pressão no meio acústico (JOHNSON, 2012, p. 10).  

Compreende-se, então, que uma forma acústica de onda é fruto das flutuações de 

pressão, que geram som, ao longo de um tempo determinado. A onda acústica é uma onda 

longitudinal, uma vez que as partículas se movem na mesma direção dela.  

Kent e Read (2015 [2002]) pontuam que o sinal análogo armazenado e o sinal digital 

armazenado são, também, representações do sinal acústico, que derivam da possibilidade de 

registro e armazenamento da fala humana.  

O primeiro pode ser reconhecido nas gravações efetuadas com fitas cassete e se define 

por preservar as características do sinal acústico, convertendo a energia sonora em energia 

magnética, a qual pode ser transformada em energia elétrica e energia sonora, na medida em 

que se recorram aos instrumentos necessários para tocar as gravações.  

O segundo, o sinal digital, se refere à conversão do sinal análogo para o computador. 

Transforma-se, assim, energia em número, dígito. A representação digital da fala é de grande 

relevância para os estudos acústicos atuais, haja vista a utilização da ferramenta computacional 

para a realização de tais análises.  

Considerando a necessidade de observação das características físicas do som, 

estabelecem-se, assim, as variáveis frequência, amplitude e duração como relevantes ao estudo 

acústico dos sons da fala.  

As ondas sonoras podem ser classificadas de acordo com sua periodicidade, qualidade 

e extensão temporal. Esquematizam-se essas categorias na Figura 26, a seguir.  
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Figura 26 – Tipos de onda sonora 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Barbosa e Madureira (2015); Kent e Read (2015 [2002]) e 
Ladefoged (1996).   

A Figura 27, adiante, exemplifica uma onda sonora simples, como as produzidas por 

um diapasão84, em que a noção de período se relaciona ao tempo em que a onda realiza um 

ciclo completo.  

Figura 27 – Onda sonora simples 

 

Para que se compreendam tais noções, aplicadas à fala humana, em específico aos sons 

do português, é necessário que se tenha em mente o processo de fonação.  

Sinteticamente, esse se dá, na medida em que uma corrente de ar é expelida dos pulmões 

e passa da traqueia à glote. Nessa região, na laringe, estão as pregas vocais, que, movendo-se 

geram turbulência e fornecem energia para boa parte dos sons da língua portuguesa (em 

                                                      
84 Objeto metálico em forma de forquilha, comumente utilizado para afinar instrumentos musicais. Diz-se que o 
movimento do diapasão produz ondas sonoras quase simples.  

QUANTO À
PERIODICIDADE

Periódicas (propriedades definidas e regulares).

Aperiódicas (irregulares; movimentos aleatórios e bruscos).

QUANTO À
QUALIDADE

Simples (frutos da vibração de um só corpo; suas características se 
definem em razão das propriedades desse).

Complexas (frutos da vibração de um corpo e do efeito de
ressonância em corpos adjacentes; suas características são calculadas
em função das ondas simples que lhe constituem).

QUANTO À
EXTENSÃO
TEMPORAL

Contínuas (podem ser prolongadas ao longo do tempo).

Transientes (não podem ser prolongadas).
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específico, vogais, nasais e consoantes líquidas). Essa turbulência é direcionada às cavidades 

supraglóticas (faringe, cavidade oral e nasal). No caso de sons orais, especialmente as vogais e 

semivogais, que interessam a esta tese, essa onda acústica fundamental, gerada na laringe, terá 

suas características modificadas ao passar pela cavidade oral, entendida, a esse propósito, como 

um tubo acústico.  

Nesse sentido, as vogais e semivogais orais, são propagadas por ondas sonoras 

periódicas complexas: são frutos de movimentos regulares das pregas vocais e dos corpos ao 

longo do trato oral. São, também, contínuas. Exemplificam ondas aperiódicas aquelas geradas 

pela emissão de uma consoante oclusiva ou de uma consoante fricativa desvozeadas. Em ambos 

os casos se têm ondas cuja fonte de energia é ora um movimento brusco gerado pela 

aproximação e afastamento dos articuladores, ora uma fricção produzida pelo estreitamento dos 

articuladores. Diferenciam-se por serem as oclusivas transientes e as fricativas contínuas.  

A frequência de uma onda sonora se refere ao número de ciclos realizados pelas 

partículas de ar deslocadas, em virtude do movimento desempenhado pelo corpo que vibra. 

Auditivamente, essa noção se relaciona à sensação de altura (pitch), causando a impressão de 

um determinado som ser grave (frequências mais baixas) ou agudo (frequências mais altas). A 

frequência é uma grandeza inversamente proporcional ao período.  

A amplitude, por sua vez, correlaciona-se ao desvio máximo de pressão da onda sonora, 

em relação à pressão atmosférica. Refere-se à sensação auditiva de volume, caracterizando um 

som como alto ou baixo. 

A duração, por sua vez, segundo Barbosa e Madureira (2015, p.69), não é uma 

propriedade da onda, mas sim a medida do tempo transcorrido ente dois eventos específicos, 

que se correlacionam. Assim, de acordo com os autores: “O que define a duração de um som 

vocálico, por outro lado, são eventos assinalando o início e o final de uma característica acústica 

que os caracterize – nesse caso, uma ressonância produzida no trato vocal.” (BARBOSA; 

MADUREIRA, 2015, p.70).  

Vistas essas definições preliminares, expõem-se, adiante, questões atinentes à análise 

acústica dos sons da fala e à teoria a ela relacionada, destacando a observação de vogais e 

ditongos. 

5.1.1.1. A teoria fonte-filtro e a análise acústica de vogais e ditongos 

Atribuem-se as ideias da teoria acústica de produção da fala, ou teoria fonte-filtro, ao 

engenheiro sueco Gunnar Fant.  
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Parte-se da ideia de que todo som precisa de uma fonte de energia. No caso dos sons da 

fala, de acordo com o processo de fonação brevemente descrito antes, a principal fonte se situa 

na laringe. Segundo Ladefoged (1996):  

The source of with which we are most concerned is the human voice. Here fluctuations 
in air pressure are caused by a variety of means. The most important of these is the 
rapid opening and closing of the vocal cords. Each time the vocal folds are closed 
pressure is built up, which is suddenly released when they are opened. Consequently 
the rapid opening and closing of the folds causes a series of sharps variations in air 
pressure. […] the variations in air pressure affect the air in the throat and mouth in 
such a way that speech sounds are procedure. (LADEFOGED, 1996, p.9)85.  

Assim sendo, para a maior parte dos sons da linguagem humana, dentre os quais se 

destacam as vogais e as semivogais, a laringe e as pregas vocais são consideradas uma fonte 

sonora. O movimento das pregas, que se fecham e se abrem, geram, dessa maneira, energia 

sonora, propagada por meio de uma onda periódica complexa. Essa onda é constituída de ondas 

periódicas simples, dentre as quais uma delas contém a frequência de vibração das pregas vocais 

(frequência laríngea) e as outras detêm todos os seus múltiplos (harmônicos).  

A frequência laríngea é tecnicamente designada frequência fundamental (F0). A 

frequência fundamental é variável entre falantes e também pode se alterar nas elocuções de um 

mesmo indivíduo, em razão de questões anatômicas, no primeiro caso, e de aspectos 

paralinguísticos ou extralinguísticos, no segundo (funções entonacionais diferentes, ênfases, 

sentimentos etc.).  

Como explicitado, o ar movimentado pelas pregas vocais se dirige às cavidades 

supraglóticas. Para os sons orais, em destaque neste estudo, o trato oral funciona como um 

filtro, responsável por modificar o tom laríngeo. Essa modificação se deve ao fato de tais 

cavidades funcionarem como ressoadores, potencializando faixas de frequências. Em síntese, 

“[...] a fonte sonora [...] fornece a energia, e a ação de filtragem do trato vocal a modifica 

produzindo os diversos sons da fala. A ação de filtragem equivale a uma modificação no 

domínio da frequência.” (BARBOSA; MADUREIRA, p.85).  

Para a produção das vogais e semivogais orais, deve-se pensar que o ar percorre 

livremente o caminho da glote aos lábios, ocorrendo movimentos dos articuladores orais, de 

modo que o estreitamento da cavidade oral não gere obstrução. Constitui-se, assim, um tubo 

acústico, fechado em uma extremidade (glote) e aberto em outra (lábios).  

                                                      
85 “A fonte da qual nós mais nos ocupamos é a voz humana. Aqui, as flutuações de pressão no ar são causadas por 
uma variedade de meios. O mais importante deles é a rápida abertura e fechamento das cordas vocais. Cada vez 
que as pregas vocais são fechadas, a pressão é acumulada, a qual, repentinamente, é liberada. Consequentemente, 
a rápida abertura e fechamento das pregas causa uma série de variações agudas na pressão de ar. [...] as variações 
na pressão de ar afetam a faringe e a boca de tal modo que os sons da fala são produzidos.” (LADEFOGED, 1996, 
p.9, tradução nossa). 
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Nesse tubo, formam-se ondas estacionárias, cujas frequências de ressonância são 

determinadas pelo comprimento do tubo e pela seção transversal em função do seu 

comprimento (em decorrência dos movimentos articulatórios).  

Kent e Read (2015 [2002], p.45) afirmam que o a relação entre a fonte e os ressoadores, 

a esse propósito, são de independência. Ou seja, para um mesmo falante, uma mesma vogal não 

perderá a sua distintividade fonética ainda que o tom vocal (pitch) seja mais grave ou agudo, 

uma vez que esse é determinado quase exclusivamente pela vibração das pregas vocais. 

As ondas estacionárias ou ondas de ressonância recebem a nomenclatura de formantes. 

Sobre esses, os autores esclarecem: 

Um formante é um modo natural de vibração (ressonância) do trato vocal. 
Teoreticamente há um número infinito de formantes, mas para propósitos práticos só 
utilizaremos os três ou quatro formantes mais baixos. Os formantes são identificados 
pelos seus números, por exemplo, F1, F2, F3, F4, numerados em sucessão a partir das 
frequências mais baixas dos formantes.  

[...] 

Os formantes não fornecem energia; eles apenas modificam a energia fornecida por 
uma fonte. Os formantes são determinados pelo formato e comprimento do trato 
vocal, mas eles se tornam fisicamente evidentes apenas quando são ativados por uma 
fonte de som como o vozeamento ou o sussurro. (KENT; READ, 2015 [2002], p.48-
49). 

As frequências dos formantes refletem, desse modo, aspectos fisiológicos (tamanho do 

trato vocal) e linguísticos (relação entre as frequências dos formantes, que caracterizam sons 

diferentes). Formantes, assim, são propriedades de um tubo acústico. Na medida em que ocorre 

a ressonância, reforçam-se frequências e criam-se ondas ressonantes. Barbosa e Madureira 

(2015, p.94) afirmam que apenas os sons bilabiais não possuem formantes, visto que são 

produzidos nos lábios e, na fala habitual, passam daí para o meio exterior, sem que se forme 

um tubo.  

Neste estudo, no que concerne às observações acústicas que se propõem, serão 

verificados os valores das frequências do primeiro (F1) e do segundo formantes (F2).  

No que tange à relação acústico-articulatória, para as vogais, deve-se compreender que 

essas se distingam por dois movimentos: (i) elevação da língua (altura) e (ii) avanço-recuo da 

língua (constrição).  Associa-se o primeiro movimento a F1, enquanto o segundo é correlato de 

F2.   

O valor de F1 é inversamente proporcional à elevação da língua: quanto mais alta a 

vogal, menor o valor de F1. O valor de F2 se relaciona com o avanço-recuo da língua na medida 

em que quanto mais anterior seja uma vogal, maior o seu valor de F2. No PB, portanto, as 
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vogais [a] e [E] possuiriam maiores valores para F1 do que as vogais [i] e [u]. As vogais [i] e 

[e], por sua vez, teriam maiores valores para F2 do que as vogais [u] e [o].  

A análise espectrográfica de vogais leva em consideração o fato de, visualmente, 

representarem mais energia do que outros sons ressoantes e apresentarem um período estático 

(BARBOSA; MADUREIRA, 2015, p.180).  

Na medida em que os ditongos são compreendidos como “[...] uma vogal que muda uma 

vez de timbre, no curso de sua emissão, de modo que se ouve certa qualidade vocal no início e 

outra no fim.” (DUBOIS et al, 2006, p.202), a sua análise é similar à que se propõe para as 

vogais. Diferem-se dessas últimas pela dinamicidade; pela rápida mudança na configuração do 

trato vocal: “Os ditongos e glides são associados com uma estrutura formântica em mudança 

gradual.” (KENT; READ, 2015 [2002], p.87).  

Dessa maneira, durante uma análise espectrográfica de ditongos é possível estabelecer 

critérios para separar seus elementos constitutivos, desde que se identifiquem os pontos em que 

há mudança na trajetória dos formantes.  

Expostas, brevemente, as questões pertinentes à teoria acústica da fala, apresentam-se, 

a seguir, estudos referentes à descrição acústica de vogais de variedades do PB.  

5.1.1.2 As vogais do português sob a perspectiva acústica 

Nesta seção, destacam-se alguns trabalhos relativos às vogais do PB, sob o escopo da 

Fonética Acústica.  

Antes de abordar os estudos especificamente voltados para o português, porém, vale 

tratar do método das vogais cardeais, determinado por Daniel Jones, em 1917, e desenvolvido 

por Abercrombie, em 1967. Esse método, de modo geral, valida os estudos sobre vogais. Por 

meio desse sistema, adotam-se pontos de referência para descrever as vogais. Segundo Silva 

(1999):  

As vogais cardeais são de qualidade invariável e exatamente determinadas. A 
descrição de vogais específicas de uma língua tomará como referência os pontos 
correspondentes às vogais cardeais. Por definição as vogais cardeais são 
auditivamente eqüidistantes, sendo localizadas no limite da área vocálica.  (SILVA, 
1999, p.129). 

As vogais cardeais, são, portanto, recursos descritivos, definidas dentro daquilo que se 

convenciona como “área vocálica”. Essa área se estabelece no limite em que não ocorra fricção 

na passagem do ar na cavidade oral. Todos os segmentos articulados sem qualquer fricção são 

considerados vogais ou semivogais. Deve-se compreender, no entanto, que as vogais cardeais 

são referências, podendo coincidir, aproximar-se ou não de vogais encontradas em línguas 

naturais. 
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É comum que se definam essas vogais em termos articulatórios ou auditivos, dispondo-

as em uma forma trapezoide, em que se apresentam vogais cardeais primárias e vogais cardeais 

secundárias. Segundo Catford (2001 [1988], p.133): “[...] the CV86s are a set of eigth tongue-

configurations, five of them with unrounded lips, the remaining three with rounded lips. There 

is also a set of eight secondary CVs with exactly the same tongue-configurations, but opposite 

lip-positions87.”. Assim, para a vogal cardeal primária [i] (alta, anterior, não arredondada) 

associa-se a vogal cardeal secundária [y] (alta, anterior, arredondada), por exemplo.  

Destacam-se, dentre as suas características, o fato de serem sempre vogais tensas e 

monotongos.  

Em referência à configuração acústica dessas vogais, Catford (2001 [1988]) estabelece 

os valores para os dois primeiros formantes vocálicos. Apresentam-se no Quadro 8, a seguir, os 

valores de F1 e F2 para as vogais do português brasileiro.  

Quadro 8 – Valores de F1 e F2 (em Hz) para as vogais cardeais  

VOGAL F1 F2 

[i] 240 2 400 

[e] 390 2 300 

[E] 610 1 900 

[a] 850 1 610 

[o] 360 640 

[ç] 500 700 

[u] 250 595 

Fonte: Catford (2001 [1988], p.154). 

Informa-se que a exposição desses dados se deve à necessidade de tomá-los como uma 

das referências necessárias para a investigação acústica que se apresenta nesta tese.  

No intuito de esmiuçar as particularidades acústicas das vogais do português, relevam-

se os estudos que apresentam resultados para as vogais tônicas, de diferentes variedades dessa 

língua. Reconhece-se, todavia, que haja resultados conhecidos para o PE (a exemplo do trabalho 

pioneiro de Delgado-Martins (1973)) ou outros, que lidem com o PB, mas que se reportem às 

                                                      
86 Do inglês “Cardinal Vowels”. 
87 “As VC são um quadro de oito configurações da língua, cinco das quais com arredondamento dos lábios, as três 
restantes sem arredondamento dos lábios. Há, também, um quadro de oito VC secundárias com exatamente a 
mesma configuração da língua, mas posições dos lábios oposta”. (CATFORD, 1988, p.133, tradução nossa). 
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vogais átonas pretônicas ou postônicas. O recorte, entretanto, faz-se necessário, na medida em 

que esta tese lidará com sílabas tônicas88, no estudo acústico que ora se apresenta.  

Os trabalhos, de modo geral, partem da descrição fonológica do PB apresentada por 

Câmara Jr. (2008 [1953]), que demonstra a existência de sete vogais orais tônicas para o 

português do Brasil, as quais se distribuem num sistema triangular. Esse sistema vocálico pode 

ser evidenciado no Quadro 9.  

Quadro 9 – Vogais tônicas do PB  

ELEVAÇÃO DA 

LÍNGUA 

AVANÇO-RECUO DA LÍNGUA 

ANTERIORES CENTRAL POSTERIORES 

ALTAS [i]  [u] 

MÉDIA-ALTAS [e]  [o] 

MÉDIA-BAIXAS [E]  [ç] 

BAIXA  [a]  

Fonte: elaborado a partir de Câmara Jr. (2008 [1953]). 

A partir dessa compreensão, os estudos testam, com base nos valores encontrados para 

o primeiro e o segundo formantes, as vogais existentes nos quadros fonético-fonológicos de 

cada variedade.  

O primeiro trabalho que se cita é o de Cagliari e Abaurre (1986), que visa, inicialmente, 

à compreensão das relações entre padrões rítmicos e processos fonológicos no PB. Para isso, 

partem da leitura de um enunciado (“Amanhã vou estudar fonologia com a Bernadete”), por 12 

informantes, procedentes de diversas partes do país, homens e mulheres, adultos89, de diferentes 

idades. 

Na análise acústica, os autores levantaram os valores de F1 e F2 para as vogais presentes 

no enunciado. No tratamento da duração, levaram em consideração os arranjos fonológicos 

sílabas, pés métricos e grupos tonais. Para as vogais, especificamente, apresentam um diagrama, 

no qual se observa uma média das frequências dos formantes das vogais [i] (fonológica e 

derivada, em fonologia e estudar, respectivamente), [e] (em Bernadete), [E] (em Bernadete), 

[å)] (em amanhã), [a] (estudar), [o] (fonologia) e [u] (estudar). Percebe-se a distribuição 

                                                      
88 Consoante se explicitará no Capítulo 10, optou-se por observar acusticamente apenas as vogais dos monossílabos 
tônicos e oxítonos, sistematicamente obtidas a partir de seis perguntas do QFF, aplicado durante os inquéritos do 
Projeto ALiB.  
89 Um dos informantes desse estudo, apenas, é uma criança de seis anos. 
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diferenciada dessas vogais, com F1 variando entre 250 e 750 Hz (hertz) e F2 estando entre 500 

e 2500 Hz.  

Orsini (1995) apresenta aspectos acústicos das vogais orais no dialeto carioca. Pauta-se 

nos dados do Projeto NURC, obtidos a partir da fala de seis informantes do Rio de Janeiro. São 

mulheres, distribuídas em três faixas etárias, para as quais se obteve 1 525 dados. Apresenta, 

em dado momento, valores médios para F1 e F2 dessas vogais, os quais se expõem no Quadro 

10.  

Quadro 10 – Valores de F1 e F2 (em Hz) para as vogais do dialeto carioca (ORSINI, 1995)  

VOGAL F1 F2 

[i] 360 2 125 

[e] 483 2 143 

[E] 617 2 063 

[a] 714 1 679 

[o] 489 1 037 

[ç] 634 1 090  

[u] 379 1 041 

Fonte: Orsini (1995, p.82). 

Note-se que esses valores estão à volta daqueles estabelecidos para as vogais cardeais, 

sendo, no entanto, as vogais posteriores do dialeto carioca ligeiramente mais anteriores do que 

aquelas.  

Callou, Moraes e Leite (1996) tratam o vocalismo como um aspecto que distingue tanto 

o PB do PE quanto como um conjunto de fenômenos que particularizam áreas dialetais no 

Brasil. Consideram, todavia, a existência de poucos estudos que abordem o assunto sob a 

perspectiva experimental. Salienta-se que esse estudo foi revisto e republicado pelos autores 

em 2013, não havendo informações novas (CALLOU; MORAES; LEITE, 2013).  

Em seu trabalho, exploram e caracterizam vogais tônicas, pretônicas e postônicas, a 

partir da fala de 15 informantes nativos das cinco capitais brasileiras contempladas pelo Projeto 

NURC (Recife, Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre), estratificados segundo as 

três faixas etárias delimitadas pelo projeto.  

Partem, assim, de 1 575 realizações de vogais tônicas, as quais tiveram seus primeiro e 

segundo formantes averiguados. Contou-se, ainda, com uma análise estatística feita com o 

pacote de programas VARBRUL, no intuito de averiguar a questão da faixa etária dos 

informantes.  
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Quanto às vogais tônicas, percebem que os valores de F1 e F2 são reveladores de 

diferenciação dialetal entre as capitais estudadas.  

Recife é a capital que teria as vogais anteriores e a central mais baixas, ao passo em que 

Salvador seria a cidade com essas vogais mais altas (valores mais altos e mais baixos de F1, 

respectivamente). O Rio de Janeiro teria valores mais próximos à média geral das cinco cidades. 

São Paulo teria as anteriores /i/ e /e/ mais altas e demais, /a/, /o/ e /u/ mais baixas. Em Porto 

Alegre, o contrário se observa: /i/ e /e/ são mais baixas, enquanto as demais são as mais altas.  

No que concerne a F2:  

[...] Recife, Porto Alegre e Rio de Janeiro apresentam as vogais /i/, /e/, /E/ mais 
anteriores. Salvador e São Paulo têm comportamentos similares, com vogais 
anteriores recuadas, embora essa tendência seja aparentemente menos manifesta por 
São Paulo, principalmente em relação à vogal baixa /a/. (CALLOU; MORAES; 
LEITE, 1996, p.29). 

No Quadro 11, a seguir, expõem-se os valores médios de F1 e F2 para as vogais tônicas 

de Salvador e, em seguida, do PB, obtidos, a partir da média das cinco cidades investigadas. 

Ressalte-se que o destaque dado a Salvador se vincula ao fato de ser essa uma das normas 

investigadas nesta tese e, como se exporá em capítulos seguintes, é alvo das investigações 

acústicas que ora se propõe. Mais tarde, esses valores serão tomados como referência ao estudo 

que aqui se desenvolve. 

Quadro 11 – Valores de F1 e F2 (em Hz) para as vogais de Salvador e do PB (CALLOU; 

MORAES; LEITE, 2013)  

VOGAL F1 F2 

Salvador PB Salvador PB 

[i] 399 353 2 235 2 161 

[E] 561 530 1 850 1 793 

[e] 449 416 2 004 1 950 

[a] 730 670 1 460 1 420 

[o] 454 419 1 031 973 

[ç] 568 543 1 110 1 032 

[u] 403 358 939 928 

Fonte: Callou, Moraes e Leite (2013, p.92). 

Cita-se, aqui, também, o estudo de Escudero et al (2009), que se volta à observação das 

sete vogais orais tônicas do PB e do PE, de modo a identificar o que seria universal nas vogais 

do português e aquilo que seriam características dialetais. Acredita-se, inicialmente, que, dada 
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à correlação entre F1 e a altura das vogais, os membros de cada variedade apresentem valores 

idênticos para esse formante.  

Partem das premissas de que o português é uma língua em que a duração vocálica e os 

tons não são aspectos distintivos. Sobre a duração, comentam que, embora haja uma relação 

entre a altura da vogal e esse parâmetro (quanto mais abertas as vogais, mais longas seriam), os 

falantes podem controlar F1 e a duração de um modo independente.  

Averiguam as vogais a partir da fala de 40 indivíduos nascidos em São Paulo (20) e 

Lisboa (20). Todos eram jovens com alto grau de escolarização, à volta dos 30 anos. Deveriam 

ter nenhum ou pouco conhecimento em língua estrangeira e eram homens e mulheres. Todas as 

gravações foram feitas em ambiente com controle de ruídos. Avaliaram, assim, além dos valores 

de F1 e F2, os valores de F0, F3 e da duração das 5 600 vogais estudadas.  

Para a duração, revela-se, dentre outras questões, que há diferenças dialetais entre o PB 

e o PE: as vogais da variedade brasileira são mais longas. Além disso, os falantes de língua 

portuguesa parecem ter tornado a duração um traço identitário de cada vogal, uma vez que as 

vogais mais abertas são, de fato, mais longas. Apresentam, ainda, outras especificidades 

dialetais: “[…] the vowel-intrinsic F0 effect is greater in BP than in EP […] The third is that 

the lower-mid vowel /ε/ is higher in EP than in BP, and that it is closer to /e/ in EP than in BP 

[…], a situation which might signal a future merger”.  (ESCUDERO et al, 2009, p.1391)90.  

Miranda e Meireles (2012) lidam com os mesmos parâmetros acústicos escolhidos para 

os trabalhos com os dados do NURC. Aplicam as suas observações, contudo, ao dialeto 

capixaba, escolhendo informantes nativos de Vitória, capital do Espírito Santo. Os dados 

descritos no artigo foram retomados, ampliados e apresentados na tese de doutoramento de 

Miranda (2017)91.  

Os sujeitos escolhidos, em número de oito, são quatro homens e quatro mulheres, cuja 

idade está entre os 20 e os 40 anos. Os dados foram obtidos por meio da gravação de frases-

veículo (“Digo ____ baixinho”), sendo os vocábulos estudados pares mínimos ou pares 

análogos. Visaram, assim, a observar o comportamento de vogais tônicas em sílabas abertas, 

como as de rito e rato. 

                                                      
90 “O efeito intrínseco de F0 sobre a vogal é maior no PB do que no PE [...] O terceiro é que a vogal média-baixa 
/E/ é mais alta no PE do que no PB, e há mais fechamento para /e/ no PE do que no PB [...], uma situação que 
poderia ser sinal de uma mudança futura.” (ESCUDERO et al, 2009, p.1391, tradução nossa). 
91 Na tese em questão, a autora trabalha, também, com vogais orais pretônicas.  
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Partem da difundida ideia de que a fala capixaba seria conhecida por não ter “marcas”. 

Em averiguações pertinentes à morfossintaxe, porém, atestam certo conservadorismo em tal 

norma.  

Da observação dos valores de F1 e F2 verificam a simetria triangular do sistema tônico 

capixaba. Percebem, todavia, diferenças entre as vogais de homens e mulheres. Os homens 

teriam um sistema mais compacto, em que as médias-altas anteriores e posteriores possuem o 

segundo formante com valor próximo aos encontrados para as altas correspondentes. 

Quanto à comparação entre os resultados de Vitória e aqueles achados para as cinco 

capitais do NURC, vê-se que as vogais [i], [e] e [ç] capixabas se aproximam das do Rio de 

Janeiro. Para as vogais [a] e [E], há semelhança com Recife. Assemelha-se a São Paulo e Porto 

Alegre, no que se refere às vogais [o] e [u], respectivamente. 

Destaca-se, ainda, a tese de Santos (2013), que observa vogais tônicas, orais e nasais, 

do PB e do PE. Para tanto, parte de dados coletados na cidade de Fortaleza dos Nogueiras, 

Maranhão, Brasil, e de dados do Atlas Linguístico Etnográfico de Portugal e Galiza (ALEPG). 

Todos os informantes considerados possuíam cinquenta anos ou mais, pouco móveis e pouco 

escolarizados. Os dados do Maranhão foram colhidos com base em um questionário, 

constituído de perguntas indiretas, o qual se pautou no questionário utilizado para o ALEPG.  

Como parâmetros acústicos, foram observados os valores de F1, F2, F0 e da duração. 

Quanto aos resultados, afirma que as vogais nasais tendem a ser mais longas que as orais. As 

vogais das informantes do sexo feminino são mais longas do que as dos homens. As mulheres 

brasileiras lideram com relação à duração. Quanto à caracterização em termos de frequências 

dos formantes, vê que a distribuição  das vogais do PE é mais compacta do que a do PB: as 

diferenças de F1 e F2, entre vogais orais e nasais, no PE, é menor do que as que ocorrem no 

PB. Conclui, entretanto, que em ambas as variedades se mantêm os mesmos sistemas, com sete 

vogais orais e cinco vogais nasais, em posição tônica.  

De modo geral, percebe-se que a maior parte dos trabalhos se volta à observação das 

frequências dos formantes. Dois deles analisam, ainda, a duração das vogais tônicas, porém o 

fazem com base em uma única variedade e em comparação ao PE. Registra-se a diferença entre 

o português do Brasil e o de Portugal, no que tange à extensão vocálica. Porém, quanto a 

diferenças no próprio PB, não há registros. No que concerne às hipóteses traçadas por esta tese, 

acredita-se que a duração seja um aspecto relevante na compreensão de processos fonético-

fonológicos, como a ditongação diante de <S>.  
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5.2 A FONOLOGIA  

Os limites entre Fonética e Fonologia não são claros e/ou isolados. Além de 

interdependentes, embora tenham objetivos diferentes, elas se tangenciam em alguns pontos, 

ao fazer do som a sua matéria-prima. A respeito da separação entre as duas matérias, Albano 

(2001), comenta:  

Se a distinção entre as duas se esgotasse no método, a Fonética e a Fonologia estariam 
claramente separadas. A primeira guarda a herança das ciências naturais, recorrendo 
a instrumentos de laboratório, para respaldar, corrigir e refinar distinções detectadas 
por uma escuta treinada na observação das línguas. A segunda, vale-se dessa mesma 
escuta para inquirir uma outra, interna ao sistema linguístico, que distorce fatos, 
preenche claros e ignora distinções. (ALBANO, 2001, p.11). 

Dos pontos de vista prático e epistemológico, todavia, esses limites são tênues. Há, 

ainda, que se considerarem as dificuldades enfrentadas em se observar o comportamento de um 

som, ora como distintivo, ora como variante não opositiva. A autora, assim, afirma: 

A dificuldade de dominar o princípio da distintividade não reside em compreender os 
exemplos através dos quais ele é demonstrado. Reside no fato de que nenhuma língua 
combina exaustivamente os seus elementos distintivos, apresentando sempre 
situações em que um som ora é distintivo, ora não o é. 

[...] a distinção entre a Fonética e a Fonologia é clara argumentando que ela não é e 
não precisa sê-lo.  (ALBANO, 2001, p.10, grifos da autora).  

Em uma perspectiva variacionista, como a que ora se propõe, busca-se observar os 

comportamentos das variantes fonéticas, no uso dos falantes, verificando as suas ressonâncias 

no sistema linguístico. Assim, os contornos das disciplinas se tornam ainda mais difusos.  

Contempladas questões referentes à articulação e transmissão acústica de vogais, 

semivogais e ditongos do português, trata-se, a partir daqui, dos mecanismos fonológicos 

envolvidos nos processos de ditongação, bem como de aspectos pertinentes à organização 

estrutural dos ditongos.  

Compreende-se que, para o estudo da ditongação diante de <S>, importam não somente 

os elementos que incidem sobre a sua existência ou não, mas também é necessário esclarecer e 

fornecer indícios acerca da maneira como as variantes ditongadas se encontram encaixadas nas 

gramáticas das comunidades de falantes que ora se investigam. Além de se crer que Fonética e 

Fonologia se afinam na explicação da variação e da mudança sonora, acredita-se que teoria e 

prática fonético-fonológica se influenciam mutuamente, na medida em que os resultados 

quantitativos ou acústicos devem ser levados em conta na formulação e na avaliação de teorias 

fonológicas (GUY; BISOL, 1981, p.126).  
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5.2.1 Ditongos e processos de ditongação: o olhar fonológico  

Diferentes visões acerca dos ditongos estão presentes na literatura linguística brasileira. 

Ora os ditongos são tratados como sequências de dois elementos (uma vogal e uma semivogal 

ou uma vogal de transição), ora são interpretados como uma só vogal que muda de qualidade 

no curso de sua articulação. Opta-se, aqui, por considerá-los segundo a visão exposta por 

Cagliari (2009):  

O ditongo se realiza por um movimento contínuo da língua, indo de uma posição 
articulatória própria de uma vogal, à posição articulatória de uma outra vogal, 
produzindo auditivamente um som vocálico de qualidade em constante mudança. Do 
ponto de vista da percepção, sabemos que o início e o final desse movimento são 
pontos mais salientes e as qualidades intermediárias não são facilmente percebíveis, 
por causa da rapidez com que se realizam. Se, porém, segmentarmos eletronicamente 
um ditongo, decompondo-o num certo número de pequenos pedaços, podemos, então, 
facilmente estabelecer as qualidades vocálicas de cada pedaço, das quais foi composto 
o ditongo e que se referem aos diferentes estágios do movimento articulatório da 
língua. 
O movimento articulatório do ditongo se difere do movimento articulatório de duas 
vogais em sequência que não forma um ditongo, porque neste caso ocorre 
proporcionalmente uma duração extremamente rápida entre ambas. No português, em 
geral, a duração de um ditongo representa a metade da duração de duas vogais que 
não formam um ditongo. (CAGLIARI, 2009, p.69). 

Por conseguinte, entende-se que há uma mudança contínua do corpo da língua, entre as 

duas diferentes posições articulatórias que o constituem. Ao se pensar, por exemplo, na 

formação de ditongos diante de <S>, em um vocábulo como ‘paz’ (emitido como [»pajs]), 

ocorre uma mudança na articulação da vogal baixa central oral [a], ocorrendo a progressiva 

anteriorização do corpo da língua e sua elevação, alterando, gradualmente, o timbre da vogal, 

em direção ao elemento alto anterior [j].  É possível, portanto, segmentar esses dois elementos 

em uma análise acústica. 

O outro parâmetro que deve ser pontuado, aqui, é a noção de sílaba. Esse destaque se 

deve ao fato de ser nesse domínio prosódico em que, aparentemente, atua a regra variável 

estudada aqui92. Além disso, muitas das observações fonológicas acerca de processos de 

ditongação tomam esse nível como algo relevante para a sua compreensão. 

Enquanto entidade fonética, a sílaba seria decorrência dos movimentos respiratórios e 

de sua adaptação ao processo da fala. O esforço articulatório que constitui cada sílaba é, 

comumente, descrito considerando-se três diferentes fases, como aponta Câmara Jr.(2010 

[1969], p.33): “[...] a enunciação da sílaba, quando ela é completa, consta de um aclive, um 

ápice e um declive.”.  

                                                      
92 Tem-se consciência, no entanto, de que o domínio da frase entoacional e aplicação do acento frasal possam ser 
interessantes ao fenômeno em estudo. Investigar essas questões, no entanto, foge aos objetivos desta tese.  
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A partir daí, é possível interpretar a sílaba como dotada de três diferentes partes, sendo 

uma delas nuclear, equivalente ao ápice, de maior tensão respiratória. As outras duas, marginais, 

possuem menor duração e não necessariamente são ocupadas por um segmento. Uma delas se 

caracteriza como uma fase de intensificação da força, o onset ou ataque silábico. A outra, a 

coda, define-se por ser um momento em que se reduz a força expiratória. O núcleo é o 

constituinte fundamental das sílabas e, no português, é sempre ocupado por uma vogal.   

No que tange à compreensão dos ditongos, em virtude de a vogal estar situada no pico 

articulatório, ladeado por áreas de menor tensão, diz-se que a mudança de sua qualidade ocorre 

em um desses momentos, em que a força se intensifica ou em que ela diminui. Um dos 

segmentos audíveis num ditongo é, portanto, caracterizado por uma menor proeminência e 

menor abertura. São, assim, designados de semivogal, semiconsoante, aproximante ou glide.   

Um ditongo é dito crescente ou decrescente, desse modo, com base na estrutura das 

sílabas. Caso o elemento de menor proeminência articulatória ocorra antes da vogal de base, 

têm-se ditongos crescentes, como em ‘quarto’ [»kwahtU] e ‘várias’ [»vaRjås], caso ocorra após 

o segmento mais proeminente, trata-se de um ditongo decrescente, como em ‘pauta’ [»pawtå], 

‘caixa [»kajSå] etc.. 

Fonologicamente, as intepretações acerca dos ditongos e dos processos de ditongação 

são variadas. Diante disso, opta-se por apresentar, a partir daqui, apenas algumas contribuições, 

efetuadas sob o escopo de teorias fonológicas distintas, evidenciando as relações estabelecidas 

nas sílabas.  

Inicia-se essa exposição pelas contribuições da Fonologia Natural. Sob essa visão, 

entende-se que a organização dos sons e suas representações subjacentes seriam naturais, na 

medida em que a própria linguagem seria um reflexo natural das necessidades humanas e de 

suas capacidades.  

Desse modo, a Fonologia Natural retoma ideias naturalistas vistas na linguística do 

século XIX, ao interpretar dados fonológicos, com base nas necessidades intrínsecas à cadeia 

fonética, as quais diriam respeito a aspectos mentais e articulatórios. Os dados da fala infantil 

e a espontaneidade a eles correlacionada são tomados como base para os seus argumentos 

(DONEGAN; STAMPE, 1985).  

O exercício dessa faculdade natural dos seres humanos, a linguagem e, em específico, a 

sua interface fonológica, seria mediado pela aplicação de regras e processos fonológicos. 

As regras são relativas às alternâncias que não são motivados por questões sincrônicas, 

resultando de aspectos históricos. Elas seriam categóricas e se realizariam através da 
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observação consciente do falante. Exemplo de regra no português sincrônico seria, por 

exemplo, a alteração metafônica sofrida por vogais médias posteriores, na pluralização de certos 

nomes, como em  f[o]rmoso > f[ç]rmosos, c[o]rpo > c[ç]rpos, j[o]go  > j[ç]gos. 

Os processos, por sua vez, decorrem de características físicas da fala e de categorizações 

mentais a elas pertinentes. Processos, segundo a ótica da Fonologia Natural, são alternâncias 

fonéticas sincrônicas, que respondem por dificuldades físicas na realização de determinada 

forma subjacente, que incidem sobre todas as representações fonológicas que são dotadas da 

mesma dificuldade.  

São estabelecidos, então, três tipos de processos: (i) processos prosódicos; (ii) processos 

de reforço ou fortalecimento e (iii) processos de enfraquecimento. Destacam-se, aqui, os 

processos de reforço.  

Segundo Donegan e Stampe (1985), os processos de reforço são aqueles que visam a 

intensificar os traços mais salientes dos segmentos individuais e/ou ampliar o contraste desse 

segmento com aqueles que lhe são adjacentes, implicando, casualmente, na maior facilidade de 

pronúncia dos sons afetados. As ditongações seriam um desses processos, junto com 

silabificações e epênteses, as quais seriam aplicadas a vogais silábicas, consoantes pré-

vocálicas e posições tônicas.  

A Fonologia Gerativa Natural, por sua vez, alega que as generalizações construídas 

pelos falantes, as representações fonológicas subjacentes, somente serão verdadeiras se 

possíveis em estrutura de superfície. As realizações fonéticas seriam mediadas pela aplicação 

de regras, as quais se dividiriam em duas categorias: aquelas que contêm apenas informação 

fonética e aquelas que carregam, também, implicações morfológicas (HOOPER, 1976, p.232).  

Os dois grupos de regras, corresponderiam, em linhas gerais aos tipos de processos da 

Fonologia Natural. Para a aplicação das regras seria necessário o respeito à Condição de 

Generalização Verdadeira (ou seja, que a forma seja válida foneticamente) e, ainda, à Condição 

de Estrutura Silábica, que se correlaciona às relações de força estabelecidas entre os segmentos 

constituintes de uma sílaba. Essas relações de força se pautam na ideia de que os segmentos 

mais sonoros ocupam o núcleo silábico, enquanto os menos sonoros ocupam ambas as margens 

da sílaba.  

A esse propósito, Hooper (1976) retoma a escala de sonoridade proposta por Otto 

Jespersen, segundo a qual a força dos segmentos seria mensurada por sua audibilidade: quanto 

menos audíveis, menos sonoros e mais fracos. Nessa escala, os mais fracos são apresentados 

primeiro:  
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1. Consoantes surdas 

a. Oclusivas  

b. Fricativas 

2. Consoantes oclusivas sonoras 

3. Consoantes fricativas sonoras 

4. Nasais e laterais  

5. Vibrantes (trill e flap)  

6. Vogais fechadas 

7. Vogais médias 

8. Vogais abertas (HOOPER, 1976, p.198).  

Os critérios de audibilidade e sonoridade correspondem ao parâmetro articulatório de 

abertura: quanto mais aberto um segmento, mais audível e sonoro, e, portanto, mais forte.  

A organização das sílabas, sob essa ótica, dar-se-ia no sentido de estabelecer um maior 

grau de força entre o núcleo e as margens. Uma consoante ótima seria aquela menos parecida 

com uma vogal, segundo esses parâmetros (portanto, uma oclusiva surda). Uma sílaba ótima 

seria aquela formada por uma maior diferença entre o núcleo e as margens. Os processos ou 

regras de fortalecimento, como seria a ditongação, segundo essa perspectiva, seriam mais 

passíveis de ocorrência em posições silábicas fortes. 

Deve-se considerar que o princípio de sonoridade é retomado pela Fonologia 

Autossegmental como um dos princípios aos quais os sons respondem no processo de formação 

de sílabas. Segundo Matzenauer (2013), a sílaba é um pico de sonoridade e sua organização se 

dá de acordo com os graus de proeminência dos seus elementos constitutivos. Escalas de 

sonoridade, dessa maneira, foram propostas por diferentes autores, tendo sempre as vogais 

como os elementos mais salientes. Exemplificam-se essas propostas no Quadro 12. Entre 

parênteses estão os graus de sonoridade atribuídos pelos autores às classes de sons.  

Quadro 12 – Escalas de sonoridade: outras propostas 

GOLDSMITH (1990) CLEMENTS E HUME 
(1996) 

BONET E MASCARÓ 
(1996) 

Plosivas (0) 
Africadas (1) 
Fricativas (2) 
Nasais (3) 
Líquidas (4) 
Glides (5) 
Vogais (6) 

Obstruintes (0) 
Nasais (1) 
Líquidas (2) 
Vocóides (3) 

Plosivas (0) 
Fricativas e róticos (1) 
Nasais (2) 
Líquidas laterais (3) 
Glides (4) 
Vogais (5) 

Fonte: elaborado com base em Clements e Hume (1996) e Matzenauer (2013). 
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A respeito das relações de força entre os segmentos, os processos e as características 

dos sons quanto às suas forças, Foley (2009 [1970]) comenta que a ditongação, enquanto 

processo de fortalecimento, seria possibilitada por vogais mais fortes: “Diphtongizations occurs 

preferentially to strong vowels, as a special case of the condition that strengthening occurs 

preferentially to strong elements”. (FOLEY, 2009 [1970], p.86)93.  

Caso se pense na ditongação diante de <S>, de acordo com esses pontos de vista, quanto 

mais abertas, mais longas, mais fortes as vogais maiores seriam as suas possibilidades de 

ditongação. É dessa hipótese, como já dito, que se parte nesta tese. 

Sobre os ditongos do português, Bisol (1989) apresenta considerações vinculadas a 

pressupostos do modelo de Geometria de Traços, proposto pela Fonologia Autossegmental, que 

adotam uma abordagem multilinear da organização dos traços distintivos, dispostos em vários 

níveis e organizados por linhas de associação. Para o modelo de Geometria de Traços, os traços 

estariam agrupados em nós, hierarquicamente dispostos em diagramas arbóreos. Os nós 

terminais das árvores seriam aqueles que conteriam os traços e os intermediários referentes às 

classes que contêm esses traços e que atuam nas regras fonológicas 

A autora apresenta, inicialmente, questões voltadas à compreensão da sílaba enquanto 

constituinte hierárquico, a qual apresenta dois elementos básicos: ataque ou onset (O, opcional, 

ocupado por uma consoante) e rima (R), que pode ser ramificada (sílabas pesadas), em núcleo 

e coda, ou não (sílabas leves).  A sílaba estaria, ainda, associada a tiers ou camadas hierárquicas 

que equivalem a sequências de unidades de ordem prosódica.  

Figura 28 – Organização interna da sílaba fonológica, conforme pressupostos da Fonologia 
Autossegmental 

 
Fonte: adaptado de Bisol (1989).  

                                                      
93 “Ditongações ocorrem preferencialmente com vogais fortes, como um caso especial da condição de 
fortalecimento que ocorre preferencialmente com elementos fortes.” (FOLEY, 2009 [1970], p.86, tradução nossa). 
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A autora apresenta argumentos e evidências no sentido de provar que o português se 

caracteriza pela existência de dois diferentes tipos de ditongos, os pesados ou verdadeiros, e os 

leves ou falsos, conforme expõe:  

No português, há duas classes de ditongos, o ditongo pesado, o verdadeiro, associado 
a duas posições no tier da rima, e o ditongo leve associado a uma só posição. O 
primeiro constitui uma sílaba complexa e tende a ser preservado, o segundo constitui 
uma rima simples e tende a ser perdido.  
[...]  
Os ditongos leves são criados no ‘tier’ melódico por processos assimilatórios. Eles, 
de modo geral, ocupam apenas uma posição na linha de rima. Os ditongos pesados, 
ao contrário, possuem duas posições. Há um argumento básico e muitos tipos de 
evidência [...] o ditongo, classificado como ditongo pesado, forma pares mínimos com 
a vogal simples. É, nesse sentido, um ditongo fonológico. 
[...] 
O ditongo leve alterna com a vogal simples, mas não causa uma diferença de sentido. 
O mais das vezes é um ditongo meramente fonético. (BISOL, 1989, p.189-190). 

Os falsos ditongos apontados pela autora seriam ditongos decrescentes, que se 

monotongam em estrutura superficial (realização fonética) e que, em estrutura profunda, seriam 

formados por duas vogais associadas ao núcleo, não se tratando, portanto de uma rima 

ramificada, de uma sílaba pesada.  

Aqueles que não se monotongam e criam oposições (a exemplo do par ‘pauta’ e ‘pata’) 

seriam os verdadeiros ditongos do português, constituídos de duas vogais, dispostas em uma 

rima ramificada. Os ditongos crescentes são interpretados como resultado de um processo de 

ressilabificação fonética, não lhes cabendo papel fonológico: “Ditongos crescentes são rimas 

de duas diferentes sílabas na estrutura subjacente.” (BISOL, 1989, p.215).  

Figura 29 – Representação estrutural simplificada do ditongo leve, de ‘peixe’, e do ditongo 
pesado, de ‘pauta’ 

 
Fonte: adaptado de Bisol (1989).  

No intuito de observar as formações dos ditongos leves e sustentar a sua hipótese, 

analisa três casos do português:  

(i) os ditongos que se formam diante de consoante palatal, como em ‘peixe’ ~ ‘pêxe’ e 

‘caixa’~ ‘caxa’;  
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(ii) o ditongo ‘ei’ antes de vibrante simples, como em ‘primeiro’ ~ ‘primêro’ e ‘feira 

~fêra’;  

(iii) os ditongos formados a partir de vogais junto a nasais em final de vocábulo, como 

em ‘homein’ ~ ‘homi’ e ‘joveim’ ~ ‘jovi’.  

Note-se que se parte do pressuposto de que os processos que originam esses ditongos 

são casos de assimilação, em que os traços articulatórios de segmentos adjacentes proporcionam 

o aparecimento da semivogal, que é optativo e se manifesta apenas superficialmente. Para o 

primeiro dos casos analisados, por exemplo, assevera:  

O processo assimilatório que se desenrola no ‘tier’ melódico, no qual o traço alto da 
consoante palatal é compartilhado por dois segmentos vizinhos [...]. De acordo com 
essa proposta, todo ditongo seguido de palatal possui uma só vogal na estrutura 
subjacente, criando-se o glide por um processo assimilatório que consiste no 
espraiamento do traço alto da palatal.  (BISOL, 1989, p. 191). 

Apresentadas diferentes abordagens acerca dos ditongos, passa-se a evidenciar, 

especificamente, as ponderações a propósito da ditongação em sílabas fechadas por <S>. 

5.2.2 A ditongação diante de <S> sob vieses fonológicos 

As principais contribuições sistemáticas, no panorama da teoria fonológica 

desenvolvida no Brasil, em referência à ditongação diante de <S>, são vistas nos estudos de 

Bisol (1994), que analisa o fenômeno sob a ótica do modelo de Geometria de Traços, e Albano 

(1999, 2001), que o observa a partir da perspectiva da Fonologia Acústico-Articulatória. 

Seguindo essa última linha, há, também, o estudo de Silva, Pacheco e Oliveira (2001). A seguir, 

apresentam-se, em linhas gerais, as referidas propostas.  

Tratando, mais uma vez, das questões atreladas aos falsos e aos verdadeiros ditongos, 

Bisol (1994) apresenta novos argumentos para a análise dos ditongos variáveis, com base na 

observação da ditongação diante de <S> em coda e dos ditongos diante de consoante palatal 

heterossilábica. Objetiva demonstrar que os ditongos apresentados nas duas circunstâncias são 

frutos de processos similares. No segundo contexto, não se restringe aos casos de 

monotongação, como em ‘peixe’, mas comenta também sobre o surgimento da semivogal em 

casos como ‘veixame’, ‘faixina’ etc. 

São expostos dados estatísticos obtidos através de uma pesquisa sociolinguística, 

pertinente à fala de sete informantes de Porto Alegre, referentes à monotongação dos ditongos 

/ej/ e /aj/, demonstrando que a mesma apresenta altos índices, em contexto de consoante palatal 
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e de vibrante simples. Para o processo de ditongação aqui estudado, contudo, não há dados 

estatísticos94 e as observações partem das impressões da autora acerca da fala da mesma área.  

À luz dos desdobramentos da Geometria de Traços e aprofundando as considerações 

anteriores, a autora informa que os ditongos verdadeiros possuem duas vogais em estrutura 

subjacente, sendo a segunda delas consonantizada durante a estruturação das sílabas. As duas, 

entretanto, estariam relacionadas ao núcleo silábico, ramificado, e não diretamente à rima, por 

meio de uma unidade abstrata, como propusera. As vogais dos falsos ditongos, ao contrário, 

estariam ligadas ao núcleo em uma só posição.  

Inicialmente, chama a atenção para o fato de que os fenômenos observados são 

autônomos e que a ditongação em sílabas travadas não depende de ser a realização do <S> 

palatal:  

[...] o uso de palatal, em palavras como peixe, por parte de um falante, não implica o 
uso de uma vogal só diante da coronal anterior em palavras como freguês e vice-versa.  
Por outro lado, ser ou não palatalizada a fricativa coronal em três, freguês, mês etc. 
não faz diferença quanto à presença ou ausência do ditongo. Essa palatalização 
depende do dialeto. (BISOL, 1994, p. 125). 

Portanto, qualquer uma das realizações da consoante ofereceria condições à existência 

de ditongação. Segundo a autora, o fenômeno se manifestaria apenas no contexto tônico e final 

de palavra e não apresentaria restrições quanto à vogal ditongada: todas as diferentes vogais 

poderiam estar combinadas ao glide coronal.  

Analisa, primeiramente, a variação entre ditongo e vogal diante de palatal da sílaba 

seguinte. Expõe a organização estrutural da consoante palatal, considerando que vogais e 

consoantes são identificadas pelos mesmos traços articulatórios referentes à configuração da 

cavidade oral – coronal (articulação com a parte frontal da língua), dorsal (articulação com a 

parte central ou posterior), labial (constrição nos lábios) e radical (constrição laríngea) –, 

divergindo quanto à sua estrutura subjacente. 

A fricativa palatal /S/, segundo o modelo adotado, é uma consoante complexa, pois se 

constitui de um nó vocálico subordinado ao nó pontos de articulação das consoantes (PC), no 

qual figura um traço coronal vocálico. Diferem das consoantes simples, como a fricativa 

alveolar /s/, que só apresentam traços primários de articulação oral associados diretamente a 

PC. Na Figura 30, a seguir, comparam-se as estruturas das duas consoantes.  

 

 

                                                      
94 Como será visto no Capítulo 6, o primeiro levantamento estatístico acerca o fenômeno foi concluído cerca de 
um ano depois.  
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Figura 30 – Representação da estrutura subjacente da consoante complexa fricativa palatal /S/ 
e da consoante fricativa alveolar /s/ 

 
Fonte: adaptado de Bisol (1994). 

Valendo-se da existência desse nó secundário na consoante palatal e partindo de 

princípios da Geometria de Traços, explica o surgimento da semivogal anterior nos ditongos 

formados diante dessa consoante, em sílabas livres, como em ‘peixe’ e ‘faixina’:  

Com isso se pode dar conta do fato em exame: o nó vocálico que domina o [coronal] 
e abertura espraia para a esquerda, levando consigo os dominados, e como um 
legítimo processo de assimilação, cria um segmento. Eis aí a origem do glide. (BISOL, 
1994, p. 129). 

Na medida em que a semivogal é um segmento derivado de outro, a autora passa a se 

referir a esses ditongos, que têm origem no espraiamento de traços, como ditongos derivados.  

Sendo o processo de ditongação diante de <S> interpretado como fruto do mesmo 

mecanismo, Bisol (1994) questiona como seria possível que o fenômeno ocorresse em dialetos 

em que o <S> não se realiza como palatal, uma vez que a consoante alveolar não possui os 

traços secundários. Pontua aspectos como a tonicidade da sílaba e a qualidade da vogal 

ditongada. Adverte, contudo, que o aparecimento da semivogal não se restringiria a uma ou 

outra vogal e que o acento não seria aspecto condicionador por excelência, uma vez que o 

português não opõe vogais longas a curtas acentuadas.  

Dessa maneira, acredita que o contexto das fricativas coronais é mais relevante para a 

compreensão do fenômeno. Ainda que o Modelo de Geometria de Traços tenha extinguido o 

nível fonêmico, a referida autora lança a hipótese de que o nó vocálico que origina a semivogal 

seria inerente às duas realizações (alveolar e palatal), que estariam relacionadas a um 
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arquifonema, presente em subjacência, independentemente da sua posição nas estruturas 

silábica e vocabular. Assim, formula a seguinte conclusão:  

E assim damos por finda esta análise, concluindo que o glide que ora se manifesta 
para constituir certos ditongos, ora não, é o resultado de uma operação que ocorre 
variavelmente em nível próximo à superfície, por expansão de traços secundários da 
consoante. (BISOL, 1994, p. 138). 

Em trabalho mais recente, reitera a sua posição: 

[...] atribui-se a formação do glide ao traço vocálico das consoantes palatais /S, Z/, 
imanente em /S/ pós-vocálico que representa a neutralização de sonoridade e de 
palatalização [...] possibilitando a concretização de /S, Z/ em alguns dialetos e /s, z/ 
em outros. Independentemente da opção, o glide pode emergir [...]. (BISOL, 2012, 
p.57). 

Entende-se que a proposta apresentada é importante no sentido de demonstrar que, do 

ponto de vista estrutural, não haveria impedimentos às realizações ditongadas diante de 

consoante alveolar ou de palatal, ainda que a explicação conferida parta de uma lógica 

hipotético-dedutiva, lançando mão do recurso do arquifonema para explicar a situação. Sob a 

perspectiva da variação, porém, não oferece alternativas concretas para que se compreenda, 

efetivamente, a realidade do PB com relação ao fenômeno.  

Os estudos de Albano (1999, 2001) foram realizados sob a orientação da Fonologia 

Acústico-Articulatória, vertente que considera o gesto articulatório a sua unidade mínima de 

análise e que encara os processos fonético-fonológicos como gradientes e não como 

categóricos. A respeito da sua unidade de análise, a autora explicita:  

O gesto não corresponde ao segmento ou ao traço, ficando a meio caminho entre os 
dois. Um [b], por exemplo, envolve apenas a coordenação de um gesto de oclusão 
labial com um gesto de adução das pregas vocais, enquanto um [m] envolve os 
mesmos gestos coordenados ao gesto vélico de abertura, cujo início e o fim não 
precisam coincidir inteiramente com os daqueles. (ALBANO, 2001, p. 54). 

Essa visão assume um caráter dinâmico, na medida em que cada gesto, descrito com 

base nas oscilações produzidas no aparato articulatório, é encarado como um conjunto de 

variáveis, divisíveis em diferentes possibilidades. Quando se trata do gesto de abertura do véu 

palatino, por exemplo, estabelecem-se os graus estreito, médio e largo, para dar conta das 

distintas situações encontradas.  

Albano (1999), a esse respeito, afirma que, na medida em que os gestos, quando 

dinamicamente definidos, sejam bem sucedidos em explicar alofones contínuos, o seriam 

também no sentido de estabelecer uma ponte entre processos fonéticos e suas contrapartes 

fonológicas, iluminando os caminhos da mudança sonora e da aquisição da linguagem.  

Acerca do fenômeno em observação, especificamente, a autora o trata, primeiramente, 

como um caso de glide epentético e, em seguida, como iotização vocálica diante de <S>. 

Restringe a sua verificação às sílabas tônicas finais, afirmando que a ditongação estaria 
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disseminada em vários dialetos do PB. Salienta-se, porém, que os seus dados de fala, tratados 

acusticamente, são referentes à fala paulistana, além de observar apenas um estudo 

sociolinguístico, desenvolvido no Rio de Janeiro.  

A autora afirma se tratar de um processo quantitativo, pois não se trataria apenas de o 

glide estar ou não presente, mas de uma observação gradativa de suas características no espectro 

acústico. Nesse processo, estariam implicados aspectos de ordem segmental e também de cunho 

prosódico, haja vista o fato de que os itens mais propensos à ditongação seriam as sílabas 

fechadas de oxítonos, monossílabos tônicos e da conjunção ‘mas’, que ocorreria precedida de 

uma pausa maior ou menor, sendo o alongamento proporcionado pela pausa o que forneceria 

condições ao fenômeno.  

Dando continuidade às pesquisas, Albano (2001) realiza alguns testes acústicos relativos 

ao <S> em diferentes contextos, observando o comportamento da vogal [a]: 

(1) [s] em ataque silábico, no item passa; 

(2) [s] em coda medial, no item pasta; 

(3) [s] em coda final, no meio de frase, no sintagma paz tá; 

(4) [s] em coda final, em fim de frase, no item paz. 

A partir dos valores dos formantes, nota que se manifesta uma progressiva 

anteriorização da vogal, nas diferentes posições, ficando o glide mais claro em posição final de 

vocábulo e de frase. Verifica, ainda, características acústicas e articulatórias do segmento de 

transição, estabelecendo, para ele, uma pauta gestual. A partir dessas análises, compara a forma 

foneticamente ditongada com o ditongo fonológico do vocábulo ‘pais’, chegando à conclusão 

de que são ditongos de características acústico-articulatórias diferenciadas e, não somente, de 

caráter fonológico distinto, como se verifica nos excertos abaixo:  

Observa-se aí que o ponto de chegada da transição de [a] para [s] não é propriamente 
um [i], mas uma vogal alta anterior centralizada [...], que pode se tornar perceptível 
se a trajetória formântica for suficientemente lenta.  
[...] Ao mover-se lentamente, a ponta da língua leva consigo o corpo da língua como 
articulador passivo. Esse, então, desencadeia a iotização ao passar pelo palato duro 
numa velocidade apenas um pouco superior à de uma semivogal. 
[...] 
Essa pauta permite distinguir, nos dialetos em que o fenômeno ocorre, o ditongo 
verdadeiro de palavras tais como ‘pais’, que compreenderiam um gesto mais lento e 
outro mais rápido do corpo da língua, da vogal iotizada de ‘mas’, ‘paz’, etc. [...] O [J] 
transicional é mais frágil e desaparece mais freqüentemente na fala mais rápida do 
que o [j] normal. (ALBANO, 2001, p. 88-90). 

O trabalho de Silva, Pacheco e Oliveira (2001) também se vincula a essas perspectivas, 

priorizando uma abordagem dinâmica de processos fônicos.  
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São observados dados da ditongação na fala de dois repórteres de televisão (um homem 

e uma mulher), de São Paulo. Objetivava-se comparar o ditongo epentético com o ditongo 

fonológico, a partir da emissão da conjunção adversativa mas (ditongada e não ditongada) e do 

intensificador mais, a partir de espectros acústicos. São realizadas, para tanto, análises apuradas 

das especificidades acústicas dos ditongos, enquanto unidade. Demonstra-se que a adversativa 

ditongada apresenta um padrão acústico diferente da monotongada, aproximando-se do 

intensificador. Porém, os ditongos de um e outro elemento não são idênticos. Conclui-se, após 

a análise, que: 

[...] o processo de ditongação que vem ocorrendo no PB não é um fenômeno 
categórico, ou seja, não corresponde à presença versus ausência de ditongação, mas é 
gradiente. O ditongo epentético apresenta diferenças e semelhanças com o ditongo 
vernáculo. (SILVA et al., 2001, p. 12). 

Nesta tese, entende-se que os estudos fonológicos sobre a ditongação, baseados em 

premissas acústico-articulatórias, sejam bastante relevantes a uma melhor apreciação do 

fenômeno. Ainda que sejam voltados a itens lexicais e contextos fônicos específicos, atuam no 

sentido de demonstrar aspectos referentes aos ditongos variáveis formados diante de <S>, 

demonstrando que divergem dos ditongos fonológicos, segundo esses dois parâmetros.  

Note-se que o conhecimento dessas perspectivas teóricas é de grande importância para 

a exegese dos dados que aqui são analisados. Embora não se siga nenhuma delas diretamente, 

dado que não se busca, aqui, fundamentar uma posição teórica específica, mas elencar 

condicionamentos de natureza diversa e testar/defender hipóteses, compreende-se que os 

resultados encontrados podem, partindo da realidade fonética, iluminar caminhos acerca do 

status estrutural da ditongação diante de <S>.  
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6 A DITONGAÇÃO DIANTE DE <S> NO PB: VISÕES PRÉVIAS 

O presente capítulo retoma os registros de aspectos referentes à ditongação diante de 

<S> nos estudos acerca da língua portuguesa.  

Assim sendo, comenta-se o que está descrito desde os trabalhos de caráter generalista, 

que tratam das particularidades do PB, em contraste ao PE, ao que foi encontrado em análises 

variacionistas. Destacam-se, também, os resultados apresentados em Silva (2014), relativos às 

capitais brasileiras consideradas pelo Projeto ALiB, haja vista o fato de esses dados serem a 

força motriz para as hipóteses sustentadas nesta tese.  

6.1 OS TESTEMUNHOS DA FILOLOGIA E DA LINGUÍSTICA HISTÓRICA 

A ditongação diante de <S> é primeiramente citada em obras que tinham como interesse 

prioritário a caracterização do PB em face da variedade europeia. Aqui, destacam-se desde 

comentários feitos por estudiosos estrangeiros a observações de grandes nomes dos estudos 

sobre o Português do Brasil.  

Em face desse propósito generalista, esses estudos se pautam em observações subjetivas 

e, no que se refere ao fenômeno em análise, são importantes, pois, além de pontuar a sua 

existência no PB, o tratam como uma inovação da variedade brasileira. 

A obra intitulada Esquisse d’une dialectologie portugaise, tese de doutoramento de José 

Leite de Vasconcelos (1970 [1901]), apresentada à Universidade de Paris, no começo do século 

XX, é, ainda hoje, considerada uma das mais importantes contribuições à Dialetologia 

portuguesa. Nela, constam observações gerais, não somente acerca da realidade dialetal do 

português na Península Ibérica, mas, também, alguns aspectos característicos da língua 

portuguesa falada em outras porções do globo, para onde se estendeu o domínio de Portugal.  

Sobre o “dialeto brasileiro”, afirma que é falado por uma população em que se veem 

três elementos de origem: o indígena, o branco, sobretudo português, e o negro, escravo, 

advindo das possessões portuguesas na África. A língua nacional, o português, teria sofrido 

diversas modificações com relação à sua origem peninsular.  

Dentre essas modificações, no âmbito da Fonologia, estaria a ditongação diante de <S>. 

O autor é, assim, é o primeiro a informar sobre a adjunção de uma vogal ‘i’ às vogais tônicas 

finais seguidas de ‘s’. Esse fato distinguiria a língua do Brasil com relação à variedade 

peninsular, não havendo comentários acerca de sua existência em outras variedades 

ultramarinas do português.  
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Comenta o autor: “[...] on ajoute un i à la syllabe finale de certains mots termines par –

ê: fei = *fê = fez, trei = *trê = três, francei = *France = francês...”95 (LEITE DE 

VASCONCELOS, 1970 [1901], p. 133, grifos do autor).  

Lições de português, do filólogo e gramático Sousa da Silveira (1940 [1923]), reúne 

uma série de apontamentos direcionados ao ensino de gramática para concluintes da Escola 

Normal, do Rio de Janeiro, nas primeiras décadas do século passado. Em capítulo dedicado à 

língua portuguesa no Brasil, assevera que o português se enriqueceu de termos e locuções 

novas, adquirindo também pronúncias diferentes e sofrendo alterações sintáticas, na antiga 

Colônia portuguesa. Atribui ao elemento indígena e aos mestiços de índios e brancos grande 

relevância na caracterização do PB e na disseminação da língua pelas terras brasileiras. 

No campo da fonética, dentre os itens inovadores está o desdobramento das vogais em 

ditongos em sílabas tônicas finais fechadas por s: “Alargamos em ditongo, por meio da 

adjunção de i, as vogais tônicas finais seguidas de –z ou –s: capaz (capais), pés (péis), giz (gíiz), 

feroz (feróis), luz (lúis), bem como a terminação –ãs: irmãs (irmãis), alemãs (alemãins), etc.” 

(SOUSA DA SILVEIRA, 1940 [1923], p. 353). 

O autor exemplifica o fenômeno com base nas rimas96 dos poetas oitocentistas Morais 

Silva97, Casimiro de Abreu98, Gonçalves Dias99 e Castro Alves100, revelando, assim, indícios de 

que o fenômeno já se manifestaria na fala local em tal período101.  

Dentre os compêndios feitos no Brasil, que visam a explicitar um panorama acerca da 

realidade da língua portuguesa no país, destaca-se, inicialmente, A Língua do Brasil, de Chaves 

de Melo (1946). Escrito nos  primeiros anos da década de 1940, o livro traz um retrospecto dos 

principais elementos sócio-históricos que teriam interferido na caracterização do PB.  

Como outros estudiosos da época, o filólogo alegava certa unidade entre Brasil e 

Portugal, no que concerne à língua, embora influências externas tivessem garantido uma espécie 

                                                      
95 “Acrescenta-se um i à sílaba final de algumas palavras terminadas por –ê: fei = *fê = fez, trei = *trê = três, 
francei = *France = francês...” (LEITE DE VASCONCELOS, 1970 [1901], p.133, tradução nossa). 
96 Os autores em questão, na produção de suas rimas, intercalavam vocábulos que possuem ditongos fonológicos 
do tipo vogal + iode diante de <S>, com outros que, aparentemente, apresentariam ditongação fonética, em seus 
dialetos. 
97 Rima entre luz e azuis. 
98 Rima entre nus e azuis. 
99 Rima entre jamais e voraz. 
100 Rima entre vãs e mães. 
101 As rimas são aspectos citados por muitos autores como indícios de realizações ditongadas no português 
brasileiro oitocentista. De acordo com Bechara (2009, p.640), rima é “[...] a igualdade ou semelhança de sons 
pertencentes ao fim das palavras, a partir de sua última vogal tônica.”. Desse modo, a partir das ocorrências citadas 
por diferentes estudiosos da língua portuguesa, pode-se pressupor que as vogais ditongadas diante de <S> já 
permeariam a fala brasileira, sendo-lhes característica em face ao PE, em tempos anteriores a tais registros.  
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de “cor local” para a variedade brasileira. Entre elas, destaca o papel do Tupi102, o qual teria 

sido utilizado em longa extensão de espaço e tempo.  

Os reflexos das línguas indígenas, entretanto, manifestar-se-iam com maior ênfase, no 

léxico. Na fonética, nível de interesse deste estudo, revelar-se-ia uma influência africana, que, 

segundo o autor, teria sido mais profunda, embora menos extensa. Os aspectos da fonética 

brasileira são apresentados no quinto capítulo. Em meio às particularidades fônicas do PB, lista 

questões referentes às sibilantes. 

Embora não traga uma referência explícita à ditongação diante de <S>, Chaves de Melo 

(1946) apresenta exemplos pertinentes ao fenômeno. Esclarece sobre a realização da sibilante 

[z]:  

O Z FINAL OU INTERNO – Na pronúncia normal portuguêsa de hoje o z final soa 
como chiante, de modo que se diz lux, pax, etc. 
Aqui no Brasil, porém, a pronúncia normal, ou, mais rigorosamente, a pronúncia 
geral, nesses casos, é sibilada. Assim dizemos treç ou treiç, paç ou paiç, luç ou luiç. 
(CHAVES DE MELO, 1946, p. 102, grifos do autor). 

Assim, além de apresentar uma pronúncia sibilada do <S> em coda silábica (pa[s] ao 

invés de pa[S], característico do PE), o PB registraria ditongação da vogal, sendo típicas 

realizações como [»pajs], [»tRejs] e [»lujs]. 

Coutinho (1974 [1938]) aborda fenômenos característicos do PB, em contraste à 

variedade peninsular. Afirma que é no âmbito fonético-fonológico que se dão as maiores 

diferenças entre a língua de além e aquém-mar: “Nota-se que a pronúncia do Brasil é mais lenta, 

frouxa e arrastada. As sílabas são proferidas mais distintamente, a ponto de se poderem destacar 

todos os elementos que as compõem. A tônica apenas se distingue das outras por uma inflexão 

mais demorada na voz.” (COUTINHO, 1974 [1938], p.330).  

Dentre os fatos que sucedem às vogais brasileiras, cita o alongamento de a, e, o e u, em 

ditongo, quando em sílabas tônicas e seguidos de s. Exemplifica-se essa lição a partir de seu 

comentário acerca da vogal baixa central: “Alonga-se em ditongo, quando tônico final é seguido 

de s ou z: gais (gás); rapais (rapaz).” (COUTINHO, 1974 [1938], p.331). 

A Gramática da Língua Portuguesa, de Vásquez Cuesta e Mendes da Luz (1971 

[1949]), cuja primeira edição é de 1949, é considerada uma obra de consulta obrigatória para 

estudiosos da língua portuguesa. Em tal texto, além da descrição de aspectos históricos e 

linguísticos do português peninsular, constam capítulos que buscam demonstrar a situação da 

língua portuguesa em outros domínios. O PB é alvo de observações significativas das autoras.  

                                                      
102 Sob o rótulo de Tupi agrega as línguas do ramo tupi, faladas na costa brasileira, à época da colonização, e 
espalhada para outras porções do território, por meio das entradas e bandeiras, como já exposto no Capítulo 2.  
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Tecem, inicialmente, considerações acerca da “língua literária” do Brasil, a qual 

divergiria dos usos estéticos portugueses e que teria passado a incluir aspectos significativos da 

oralidade, principalmente a partir do Modernismo, em 1922.  

Salientam, porém, que os românticos seriam os primeiros a se afastarem do modelo 

português, isso em função da Independência brasileira, em 1822, e de uma ideologia 

nacionalista, efervescente no país, em tal momento. Assim, eles “[...] inventam uma língua 

brasileira artificial que engloba indiscriminadamente traços cultos e familiares, populares 

urbanos e dialectais dos mais distantes pontos do país.” (VÁSQUEZ CUESTA; MENDES DA 

LUZ, 1971 [1949], p.121).  

Dentre as características fonéticas depreendidas das poesias românticas, está uma 

tendência a rimar palavras como vãs e mães, jamais e voraz, o que revela a vitalidade da 

ditongação diante de <S>, já em meados do século XIX. 

Ao tratar do que designam de “língua familiar”, apresentam novas características 

fonéticas e morfossintáticas da língua portuguesa no Brasil. A língua familiar seria: 

[...] a vulgarmente empregada por indivíduos de uma certa cultura e educação ao 
expressarem-se sem preocupações literárias, o santuário do idioma. Totalmente isenta 
de pedantismo e equilibradamente conservadora e modernista, ela é, ao contrário da 
fala popular, por assim dizer, a fonte revigorante da linguagem artística. [...] nos 
jovens países americanos onde a sociedade possui uma mobilidade extraordinária, 
representa o caminho pelo qual ascendem à categoria de expressões cultas muitos 
plebeísmos. (VÁSQUEZ CUESTA; MENDES DA LUZ, 1971 [1949], p.125). 

Tratam, desse modo, de aspectos referentes à norma culta, nesse caso, do Rio de Janeiro, 

por ter sido essa eleita como normativa para o ensino, a rádio e o teatro, por exemplo.  

Dentre os principais traços fonéticos de tal norma estaria a palatalização do <S> em 

coda. A ditongação vocálica, ora estudada, é apresentada pelas autoras como uma consequência 

desse processo de palatalização:  

A palatalização do s, z ou x finais que se realiza no Rio de Janeiro como no português 
normativo europeu, embora seja mais geral no Brasil a antiga pronúncia sibilada que 
não é sentida no plebeísmo. Nas palavras agudas produz-se, além disso, na capital 
carioca a ditongação em (iª) da vogal tónica, ditongação que talvez seja motivada pela 
palatalização da sibilante, mas que talvez ocorre inclusivamente quando esta, em 
fonética sintáctica, deixa de ser palatal. Assim, por exemplo: paz, Port. (áṧ), Bras. 
(áiªṧ); revés, Port. (éṧ), Bras. (éiªṧ), giz, Port. (íṧ), Bras. (íiªṧ); bombons, Port. (õṧ), Bras. 
(õiªṧ); alguns, Port. (u)ṧ), Bras. (u)iªṧ); ananás e uva, Port. (áz- iª-ú), Bras. (aiªz- iª-ú). 
(VÁSQUEZ CUESTA; MENDES DA LUZ, 1971 [1949], p.129). 

Diante do exposto, vê-se que, embora as autoras atrelem a ditongação diante de <S> à 

palatalização da consoante, a ditongação seria norma no português carioca e, aparentemente, 

independeria da realização fonética da consoante. O último exemplo, em que a consoante passa 

a ocupar o onset silábico, em virtude de um processo de ressilabação, demonstra, de certo modo, 

essa independência entre os fenômenos.  
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Como será visto adiante, essa correlação entre palatalização do <S> em coda silábica e 

ditongação diante de <S> é apontada por muitos autores, em especial aqueles que se dedicam à 

fala carioca. Porém, conforme se expôs no Capítulo 5, essa interdependência entre os dois 

aspectos linguísticos deve ser relativizada, uma vez que tanto realizações palatalizadas quanto 

realizações alveolares possibilitariam a formação de ditongos. 

De base estruturalista, Para o estudo da fonêmica portuguesa, foi a primeira análise do 

sistema fonológico do português, dentre as propostas por Mattoso Câmara Jr (2008 [1953]). 

Apresentada à Faculdade Nacional de Filosofia, como tese de doutoramento do autor, contém 

um capítulo especialmente dedicado às rimas na poesia brasileira. Considera que a rima dos 

poetas brasileiros apresenta aspectos estéticos particulares, em contraste ao que é visto entre os 

poetas portugueses, em razão de particularidades fonéticas do português no Brasil.  

Expõe, de início, exemplos nas obras de Casimiro de Abreu (rima entre nus e azuis), 

Castro Alves (contraste entre espirais e Satanás) e Alberto de Oliveira (traz e mais), 

corroborando a expressividade do fenômeno em observação na realidade oitocentista. 

Posteriormente, ao tratar de características pertinentes aos ditongos, aponta a produção 

de um iode após vogais diante <S>, o que seria consequência da palatalização da consoante 

pós-vocálica, e aparece na interpretação de rimas de poemas parnasianos e românticos:  

Sabe-se, por outro lado, que uma sibilante final se realiza com sensível palatalização 
em quase todo o território de língua portuguesa. A consequência mecânica é a 
produção de um iode entre a vogal da sílaba e a sibilante, anulando-se o contraste 
entre /a/ay/. /è/-/ey/ em sílaba final fechadas por /s/.  
Uma distinção como pá:pai desaparece assim do plural (pás:pais), da mesma sorte 
que só graficamente se distingue, a rigor, o masc. pl. alemães do fem. pl. alemãs. Nem 
é outra a razão da cacografia treis – tão radicada na nossa tradição tabeliosa e 
burocrática – em analogia com seis, justamente porque não se sente contraste acústico 
de vogal simples para ditongo entre uma e outra palavra.  
Já aqui se faz referência a esse tipo de rima, que só aparentemente é imperfeita e que 
é comuníssima nos poetas brasileiros, quer românticos, quer parnasianos. (CÂMARA 
JR., 2008 [1953], p. 99-100, grifos do autor). 

O autor retoma a abordagem do processo em seu Dicionário de Linguística e Gramática 

(CÂMARA JR., 2009 [1956]), ao tratar do termo ditongação. Afirma que no português 

moderno, dialetalmente, ocorre o processo de formação de ditongos a partir de vogais tônicas 

diante de <S>, com a inserção de uma semivogal anterior entre a vogal e a consoante. Alerta 

para o fato de que, mediante a ocorrência do fenômeno, perde-se a oposição entre ditongo e 

vogal simples, como nos exemplos: pá(i)s e pais, sós e sóis, cãs e cães.  

O fenômeno é citado mais uma vez em Câmara Jr. (2004 [1957]), ao analisar a escrita 

de crianças submetidas a ditados, por ocasião do antigo “Exame de admissão”. O autor entende 

aquilo a que designa de “erros escolares” seriam tendências do português falado no Rio de 

Janeiro, àquela altura. Dentre as tendências fonéticas, cita a “[...] anulação da oposição entre 
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ditongo de pospositiva [i] e vogal simples diante de consoante chiante na mesma sílaba, com a 

realização da vogal ditongada [...].” (CÂMARA JR., 2004 [1957], p.88). Fornece, em seguida, 

algumas explicações sobre a ditongação diante de <S> do seguinte modo: 

A ditongação da vogal diante de consoante chiante na mesma sílaba explica ‘treis’ por 
três (que é, aliás, uma grafia muito generalizada na nossa língua escrita) e ainda a 
ultracorreção ‘mas’ para o advérbio mais, porque o aluno sente o [a] ditongado nessa 
posição e foi alertado contra a grafia ‘mais’ para a conjunção adversativa mas: ‘firmar 
a mão no tronco mas perto” (ditado). (CÂMARA JR., 2004 [1957], p.92). 

Révah (1958), em texto apresentado no Primeiro Congresso Brasileiro de Língua 

Falada no Teatro, aborda elementos das pronúncias portuguesa e brasileira, comparando-as ao 

que se poderia reconstituir do português do século XVI.  

Parte da premissa de que o momento de disseminação da língua portuguesa no Brasil é 

aproximadamente o mesmo em que se dá o estabelecimento de estratégias normativizadoras em 

Portugal, como provam as gramáticas de Fernão de Oliveira (1536) e João de Barros (1540). 

Considera que o PE seguiu o seu próprio rumo, aproximando-se o PB, de modo geral, da 

variedade europeia do século XVI. Aqui, no Brasil, a situação sociolinguística, à altura em que 

divulga suas ideias, contemplaria a língua comum das classes superiores, em particular a dos 

cariocas, e de outro lado, o falar popular, tanto rural quanto urbano, o qual teria sofrido a ação 

dos aloglotas ameríndios e africanos. Toma como referência o falar do Rio de Janeiro. 

No que tange aos fenômenos linguísticos, agrupa-os em duas grandes categorias: (i) 

coincidências entre as duas pronúncias, que não interessariam ao estudo; e (ii) diferenças entre 

as pronúncias portuguesa e brasileira, separando aquelas que foram causadas por modificações 

na fala de Portugal, aquelas que encontram razão em alterações efetivadas nas duas áreas e 

outras que se referem a mudanças ocorridas no Brasil.  

Dentre as mudanças que afetaram a fala portuguesa, destacam-se, aqui, as alterações 

sofridas pelas vogais, em específico o fechamento sofrido por algumas delas. No Brasil, não há 

fenômenos correlatos, tendo sido mantida, segundo o autor, a pronúncia mais aberta do século 

XVI. Esse aspecto é relevante a este estudo, na medida em que características acústico-

articulatórias das vogais brasileiras podem ser condições para a sua ditongação diante de <S>. 

Sobre os fenômenos típicos do PB, frutos de mudanças ocorridas aquém-mar, alega que 

seriam bastante generalizados, mesmo nos hábitos de classes superiores da sociedade. A 

ditongação de vogais acentuadas diante de ‘s’ final, como em rapáys (de rapaz), déys (de dez), 

fíyz (de fiz), nóys (de nós) e lúys (de luz), estaria dentre esses processos.   

Houaiss (1959), em texto remissivo ao trabalho publicado nos Anais do Primeiro 

Congresso Brasileiro de Língua Falada no Teatro, dedica-se a descrever o sistema vocálico do 

português culto na área carioca. Parte da fala de indivíduos integrantes de estratos sociais e 
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profissionais que “[...] aspiram a dar ao seu instrumento de comunicação o maior âmbito de 

universalidade dentro do Brasil e da língua comum.” (HOUAISS, 1959, p.12). Acredita que 

esse falar culto carioca se sobreporia a outros falares brasileiros, atribuindo-lhe um “maior 

índice cultural” e um “maior índice de brasilidade”, uma vez que indivíduos de diferentes áreas, 

estariam em migração para o Rio de Janeiro, àquela altura.  

  Sobre ditongos diante de <S>, comenta:  

Na área carioca, quiçá na maioria do território brasileiro em que se verifica a chamada 
‘palatalização’ do –s e –z (gráficos finais) ocorre a ditongação com [y] das vozes finais 
acentuadas de vocábulos agudos. Essa ditongação, embora para o signatário lhe 
parecendo provir da ‘palatalização’, tem já agora caráter estrutural ao vocábulo, de 
maneira que perdura ainda quando não se dá a ‘palatalização’ do –s e do –z; destarte, 
se, por exemplo, ‘ananás’ é [a(ã)na(â)’náyṧ] por causa da palatalização, é, porém, 
ainda com a ditongação em casos como nos seguintes: 1) ‘ananás jeitoso’ 
[a(ã)na(â)’náyžeytozˋu], 2) ‘ananás e uva’ [a(ã)na(â)’náyzi’úvˋa] e 3) ‘ananás 
suculento’ [a(ã)na(â)’náyssukuletˋu]. Este último caso se apresenta nitidamente 
diferenciado se o indivíduo falante carioca tem em mente emitir ‘ananá suculento’, a 
saber e coteje-se [a(ã)na(â)’nássukuletˋu]. A exemplificação dos casos é a seguinte 
para quaisquer camadas da área em que possam ocorrer as palavras abonadas, pois  o 
fato só não se dá em falantes particularmente interessados em contrário a cada 
ocorrência [...]. 

Como se observou o fato se estende, também, às vozes nasais finais de vocábulos 
agudos. (HOUAISS, 1959, p.64). 

Vê-se aí que, embora se estabeleça uma correlação entre a ditongação diante de <S> e 

a palatalização da consoante em coda silábica, acredita-se que o fenômeno em estudo, naquele 

momento, já teria ganhado um caráter estrutural, sendo independente da zona de articulação da 

consoante. Ademais, há uma limitação do fenômeno às sílabas tônicas finais ou aos 

monossílabos tônicos. Por fim, o autor crê que se trate de um traço geral da pronúncia brasileira.  

Silva Neto (1963) levanta elementos pertinentes ao que designa de língua comum 

brasileira. Afirma que essa seria a língua que se sobrepõe às distintas variedades linguísticas e 

que possibilita a comunicação entre os indivíduos. Sua utilização estética seria a língua literária. 

Desse entendimento, é possível afirmar que o autor aborda aspectos relativos a uma espécie de 

padrão brasileiro.  

Considera que essa língua comum tenha se diferenciado da variedade portuguesa, em 

razão dos caminhos percorridos pelo português no Brasil e, também, em virtude de mudanças 

efetivadas em Portugal. Nesse contexto, o PB apresentaria certo conservadorismo com relação 

ao português aqui aportado no século XVI. Afirma: 

Na pronúncia, igualmente, o tempo foi acarretando diferenças, que aos poucos se 
acentuaram, sobretudo depois do séc. XIX, quando Lisboa se tornou importante foco 
inovador. Assim, a pronúncia brasileira, em geral, repousa sôbre um sistema fonético 
muito antigo e de aspecto urbano (o que vale dizer, sem regionalismos) [...]. (SILVA 
NETO, 1963, p.165). 
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A fim de trazer à tona características dessa língua comum, debruça-se sobre o chamado 

falar culto carioca, considerando-o “[...] uma síntese de colaboração de todos os brasileiros” 

(SILVA NETO, 1963, p.166). Essa pronúncia, igualmente, basear-se-ia num sistema fonético 

bastante antigo103. 

 Dentre os dados fonéticos, comenta sobre a palatalização do s final de sílaba e também 

apresenta a ditongação como uma consequência desse processo, ocorrendo, entretanto, em áreas 

de realização alveolar da consoante. Reporta-se à existência do processo tanto para vogais orais 

quanto nasais e comenta sobre as rimas poéticas do século XIX, como registros históricos desse 

fenômeno:  

O arquifonema palatal em que se transformou o s pré-dorsal final de sílaba acarretou 
o aparecimento de uma fímbria vocálica, mais acentuada à medida que se baixa na 
escala social: rapais ou rapaiz, deis ou deiz, nois ou noiz, luis ou luiz, etc. O mesmo 
se dá na área em que se mantém, na mesma posição o s pré-dorsal.  
Tal estado de coisas reflete-se na poesia romântica. Morais Silva rima luz (luis) com 
azuis (azuis); Gonçalves Dias põe em paralelo jamais (jamais) com voraz (vorais). A 
fímbria vocálica existe também depois de vogal nasal. Basta lembrar que um poeta 
baiano da primeira metade do século XIX, Castro Alves, já rima vãs (vãis) com mães. 
Em escritores contemporâneos se lêem cacografias como cristães (por cristãs, em 
Gonçalves de Magalhães) e irmães (por irmãs, em Porto Alegre). Podemos ouvir 
pronúncias como bõis (bons), sõis (sons), etc. (SILVA NETO, 1963, p. 183-184, 
grifos do autor). 

Cita-se, ainda, o comentário feito pelo autor acerca da estratificação social do fenômeno 

no falar carioca, uma vez que a ditongação seria “mais acentuada à medida que se baixa na 

escala social”. Assim, o fenômeno, geral no Brasil, sofreria a ação da escolarização, pois 

sujeitos mais escolarizados, supostamente, o evitariam. Não obstante, o seu registro nas rimas 

de poetas aclamados denota que, à altura de suas produções, a ditongação diante de <S> já seria 

algo largamente difundido.  

Elia (1963) discorre acerca da unidade e a diversidade fonética do PB. Parte do 

pressuposto de que, nesse âmbito, e também em outros níveis de análise da língua, o português 

no Brasil se caracterizaria por uma surpreendente unidade, o que se atribuiria ao fato de ter se 

disseminado ao longo de todo o território brasileiro, ter sido ensinado amplamente, além de ser 

usual nas conversações diárias.  

As diferentes variantes seriam entendidas apenas como flutuações na fala, que não 

acarretariam em ausência de compreensão mútua entre os falantes. Afirma:  

De sorte que as diferenças que se notam nos vários falares brasileiros representam na 
verdade ‘corrupção’ da mesma língua comum padrão em vez de valerem por normas 
locais em oposição à norma havida por geral, como se dá em território europeu. O 
termo corrupção foi intencionalmente empregado, porque tais maneiras de falar desde 
o início foram sentidas como desvios populares da norma padrão. (ELIA, 1963, 
p.233). 

                                                      
103 O autor se refere ao fechamento de certas vogais, por exemplo, como o a tônico, como uma inovação lisboeta.  
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Aventando testemunhos com relação a sua posição, recorre a algumas monografias 

dialetais104, elegendo alguns fenômenos que sucedem às vogais e às consoantes no PB. Dentre 

aqueles que o autor designa “traços fonéticos gerais” está a ditongação diante de <S>, a qual 

conclui ser geral nas normas populares. Em determinadas áreas brasileiras, seria estratificada, 

não ocorrendo entre os falantes mais escolarizados. Afirma: “Do exposto parece que se deve 

concluir o seguinte: Nas classes populares, o fenômeno é geral. Nas classes cultas, porém, a 

partir de São Paulo para o Sul, a ditongação não se verifica. São Paulo é uma zona de transição.” 

(ELIA, 1963, p. 242).  

Head (1964), em sua tese de doutoramento, se propôs a comparar aspectos da fonologia 

segmental do PB e do PE. O estudo, orientado por Joaquim Mattoso Câmara Jr., teve como 

objetivo central: “[...] to compare the segmental phonology of two major dialects in the 

Portuguese-speaking world, one representating Rio de Janeiro and other Lisbon.” (HEAD, 

1964, p.1)105. 

Traçada tal meta, o autor realiza a análise dos sistemas de unidades fonológicas 

segmentais, descreve as representações alofônicas das duas variedades e complementa as suas 

observações por uma investigação acústica e uma comparação fonotática. 

Lisboa, capital portuguesa, e Rio de Janeiro, àquele momento, recém-destituída de seu 

papel de capital do país, não foram aleatoriamente escolhidas para o estudo. A seleção das duas 

cidades foi determinada pelo desejo de se compararem dois dialetos representativos da língua 

standard do Brasil e de Portugal, embora se tenham ponderado as dificuldades de se estudar a 

fala de grandes centros urbanos. 

Para a execução da pesquisa, Head (1964) dividiu as comunidades em dois grandes 

grupos: “indivíduos educados” e “indivíduos não educados”, pautando suas observações, 

sobretudo, nos primeiros, os sujeitos escolarizados. Estabeleceu, ainda, dois grupos de 

informantes: (i) informantes primários, entrevistados especificamente para o trabalho e (ii) 

informantes secundários, sujeitos cuja fala foi observada ao longo do estudo, de modo 

assistemático. Ao todo, foram ouvidos 20 homens e mulheres (dez para cada cidade), 

                                                      
104 São elas: A linguagem dos Cantadores, de Clóvis Monteiro (referente ao Ceará); A língua do Nordeste, de 
Mário Marroquim; O falar mineiro e A linguagem de Goiás, de José A. Teixeira; O linguajar carioca, de Antenor 
Nascentes; O dialeto caipira, de Amadeu Amaral; e Alguns aspectos da fonética Sul-Riograndense, de Elpídio 
Ferreira Paes. Na próxima seção, serão apresentados os achados da pesquisa a que se refere esta tese, em algumas 
das monografias citadas. Não obstante, afirma-se que não foram encontrados dados acerca da ditongação diante 
de <S> em todas elas.  
105 “[...] comparar a fonologia segmental dos dois maiores dialetos do mundo de fala portuguesa, um representando 
o Rio de Janeiro e outro Lisboa.” (HEAD, 1964, p.1, tradução nossa).  
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pertencentes ao círculo de convívio do pesquisador. Todos residiam nos Estados Unidos, onde 

se realizou o estudo. 

Com base na perspectiva fonêmica, estabeleceu os sistemas de unidades distintivas nas 

duas normas, delimitando as representações alofônicas em ambas. Descreve, de modo 

sistemático e detalhado, todos os alofones vocálicos e consonantais encontrados. Ao comentar 

a ocorrência de /S/ nas duas normas, aponta a inserção de um iode após as vogais diante dessa 

consoante na fala carioca:  

Before final /S/ a ‘yod’ is often introduced in cariocan speech. This sometimes closes 
the proceding vowel: Cariocan [nçjS], /nçjS/, as opposed to Lisbon [nçS], /nçS/, for nós 
[...]. This tendency sometimes results in the elimination of contrasts between certain 
forms: alemães, ‘German men’, and alemãs, ‘German women’, are both pronounced 
with final [-å)j)S], /-å)j)S/ in Cariocan speech [...]. (HEAD, 1964, p. 152).106 

Reinhardt (1970) apresenta aspectos pertinentes à inserção de um iode antes de <S> no 

PB e, inicialmente, comenta: 

It is well known that many Brazilians add a y-glide before word-final /S/ when the 
final syllable is stressed. Numerous writes on Brazilian-Portuguese mention this 
diphtongization; interestingly enough, few of those consulted, purist or descriptivist, 
find that this epenthetic glide is any sort of ‘vice’107 (REINHARDT, 1970, p.101).  

Vê-se, daí, que o fenômeno é tratado como algo típico do português do Brasil e geral 

entre a maioria dos falantes. Limita-se a considerar a existência do glide em sílabas finais de 

vocábulos e acentuadas.  

Em seguida, o autor se dedica a postular regras fonológicas para esse tipo de ditongação. 

Escreve, inicialmente, uma regra do tipo /ˋVS#/ � /ˋViªS#/, que destrincha em outras duas 

regras: 

(1) /ˋV/ � /ˋViª/ no contexto /___S#/ 

(2) /S/ � /iªS/ no contexto / ˋV___#/ 

Na primeira delas, a ênfase estaria na vogal, interpretando-se a semivogal como fruto 

de um processo de ditongação, ao passo em que, na segunda regra, o foco é a consoante, sendo 

a semivogal epentética fruto de algum processo sofrido pelo <S>. O autor alega que essa 

segunda hipótese seria mais aceita por duas razões: 

                                                      
106 “Antes de um /S/ final um ‘iode’ é frequentemente introduzido na fala carioca. Ele, por vezes, fecha a vogal 
seguinte: o carioca [nçjS], /nçjS/, ao contrário do lisboeta [nçS], /nçS/, para nós [...]. Essa tendência resulta, às vezes, 
na eliminação de contrastes entre certas formas: alemães, ‘homens alemães’, e alemãs, ‘mulheres alemãs’, são 
ambos pronunciados com [-å)j)S], /-å)j)S/, final na fala carioca.” (HEAD, 1964, p.152, tradução nossa).  
107 “É sabido que muitos brasileiros adicionam um glide y antes do /S/ final de palavras quando a sílaba final é 
tônica. Muitos escritos sobre o Português Brasileiro mencionam essa ditongação; curiosamente, alguns  poucos 
dos consultados, puristas ou descritivistas, dizem que esse glide epentético é um tipo de vício.” (REINHARDT, 
1970, p.101, tradução nossa).  
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Native speakers often feel that the "[i] is part of the s," but there is another, more 
impelling reason why the second formulation must be accepted. When final [S] is 
"dropped" (a frequent phenomenon in popular Brazilian speech), the [i] remains as 
the sole phonetic representative of the /S/: thus, Não faz mal may be [nãu ªfaiªmál¶]  or 
rather [nu )faiªmál¶]; oh rapaz! may be [ç$xapai], and the like. (REINHARDT, 1970, 
p.102). 

As impressões dos falantes e a manutenção da vogal ditongada em face do apagamento 

da consoante seriam os argumentos do autor em prol da legitimação da segunda regra 

apresentada. Reinhardt (1970) cita, ainda, o fato de alguns outros autores, como Houaiss (1959), 

limitarem a ditongação à área do <S> palatal. Contudo, considera que a ditongação se manifesta 

em outras porções do país, de não palatalização.  

Comenta, a seguir, sobre as rimas evidenciadas no Brasil e não vistas em outras regiões 

falantes de português: “Thus, paz and pás (homonyms in Portugal) become identical to pais in 

Rio. Azuis rhymes with luz, as many studies of verse have shown. Morphological neutralization 

occurs in such examples as alemães and alemãs (both pronounced [alemå)i ªS]; pôs = pois, and 

so on.” (REINHARDT, 1970, p.102)108.  

O autor afirma, porém, que o fenômeno não é geral. Em regiões como São Paulo, por 

exemplo, o fenômeno apresentaria algumas restrições contextuais, não se aplicando às vogais 

nasais ou na “fala cuidada”. Explica, igualmente, que a ditongação diante de <S> ocorreria 

quase que exclusivamente com a vogal /a/, embora, de modo fortuito, possa ocorrer com as 

vogais médias. Além disso, o fenômeno aconteceria quando o <S> fosse parte do radical do 

vocábulo e não uma marca de plural.  

Compreende-se, entretanto, que todas as observações são feitas com base em impressões 

e trabalhos publicados naquele momento.  

Em obra clássica, primeiramente publicada em 1980, Teyssier (2014 [1980]) também 

aponta a ditongação diante de <S> como um aspecto inovador da fonética brasileira: “A 

pronúncia chiante de –s e –z em final de palavras provoca, não raro, o aparecimento de um iode; 

ex.: atrás, luz, pés pronunciados como [atrayṧ], [luyṧ], [pęyṧ].” (TEYSSIER, 2014 [1980], 

p.103). Assim como outros autores, também atrela a ditongação das vogais à palatalização do 

<S> em coda.  

Celso Cunha (1986) retoma os escritos de Serafim da Silva Neto, no intuito de refletir e 

trazer à tona informações que demonstram que o mito de uma surpreendente unidade do PB 

                                                      
108 “Então, paz e pás (homônimos em Portugal) torna-se idêntico a pais no Rio. Azuis  rima com luz, como muitos 
estudos sobre versos têm demonstrado. A neutralização morfológica ocorre em exemplos tais como alemães e 
alemãs[alemå)iªS]; pôs = pois, etc.” (REINHARDT, 1970, p.102, tradução nossa).  
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estaria sendo progressivamente desmentindo pelos atlas linguísticos àquela altura elaborados e 

publicados109.  

Procura refletir, também, sobre a dinâmica entre inovação e conservadorismo no Brasil, 

afirmando que o intenso conservadorismo teria sido parcialmente revisto com as mudanças 

sociais provocadas pela extração de minérios nas Minas Gerais, no século XVIII, “[...] quando 

não só as populações da costa, em maior contacto com a Metrópole, mas as do próprio Reino 

se deslocaram para o interior, levando consigo padrões linguísticos inovadores.” (CUNHA, 

1986, p.203). Cita, ainda, a permanência da Corte portuguesa no Rio de Janeiro e o surgimento 

de um modo de vida urbano na segunda metade do século XIX.  

Desse modo, busca observar aspectos fonéticos do PB, apartando-os em duas categorias: 

a) os que representam conservação de pronúncias de pouca vitalidade no PE e b) os que são 

considerados inovações, em razão da sua não documentação em textos europeus de qualquer 

sincronia. De maneira geral, também considera que a fala brasileira corresponda melhor ao 

estágio linguístico do século XVI (CUNHA, 1986, p. 204).  

Dentre as inovações fonéticas, cita o: “[...] desenvolvimento de um iode antes de –s 

implosivo, principalmente quando palatalizado [ṧ], o que permite, por exemplo, a rima de atrás 

com vais, de vez com seis, de atroz com sóis e de nus com azuis [...].” (CUNHA, 1986, p. 209). 

O texto de Jensen (1995) se dedica a estabelecer paralelos entre diferentes línguas 

românicas. Tenciona responder de que modo um -s poderia se transformar em um -i, em línguas 

apartadas temporal e geograficamente. Acredita que a comparação entre diferentes línguas, 

estados de línguas ou dialetos é fértil, no sentido de esclarecer questões pertinentes a 

determinadas estruturas de um sistema linguístico específico.  

Parte das alterações na morfossintaxe latina, no que tange à redução dos casos 

morfológicos, as quais foram consequência das mutações sofridas pelos elementos em coda 

silábica. A perda do -s final, de certos plurais latinos, gerou modificações profundas nesse 

sistema. Na chamada România Oriental, os plurais passaram a ser identificados por vogais, 

conforme demonstra o autor, a partir de exemplos do italiano e do romeno: 

C’est ainsi que la Romania orientale, phonétiquement caracterisée par la chute de l’-
s, est morphologiquement caracterisée par des pluriels como case, capre (roum. et 
ital.) et occhi (ital.) ochi (roum.), buoni (ital.) buni (roum.) vis-à-vis de la Ronmania 
occidentale, qui possède des formes comme cabras (esp. port.) chèvres (franc.) 
ojos/olhos, buenos/bons et yeux, bons [...] (JENSEN, 1995, p.190)110. 

                                                      
109 Naquele momento, tinham sido concluídos e publicados o APFB (1963), o EALMG (1977) e o ALS (1984).  
110“Assim é que a România oriental, foneticamente caracterizada pela queda do s, é morfologicamente 
caracterizada pelos plurais como case case, capre (rom. et ital.) e occhi (ital.) ochi (rom.), buoni (ital.) buni (rom.) 
ao passo em que na România ocidental, possui formas como cabras (esp. port.) chèvres (franc.) ojos/olhos, 
buenos/bons et yeux, bons [...]”  (JENSEN, 1995, p.190, tradução nossa). 
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No caso dos monossílabos italianos, como noi (< nos). voi (<vōs), crai (< cras), há 

estudiosos que propõem que esse –i seria resquício de uma vogal final antiga111. Porém, o autor 

acredita que essa seria uma explicação forçosa. Questiona, então se o glide não seria fruto de 

uma palatalização sofrida pela consoante ou, ainda, análogo a certas formas do provençal. Não 

chega, contudo, a uma resposta conclusiva (JENSEN, 1995, p.194). 

Comenta, então, que a ditongação evidenciada no Brasil, em vocábulos como pés e 

sabiás, poderia refletir evoluções análogas às evidenciadas no italiano. Afirma que o fenômeno 

seria um “brasileirismo”, não existente em Portugal e que “Cela fait apparemment partie de la 

prononciation ‘automatisée’ dans de grandes parties du Brésil.” (JENSEN, 1995, p.195)112. 

Afirma que a ditongação manifestar-se-ia, exclusivamente, em –s final de vocábulos; 

ditongos diante de consoante interna ao vocábulo seriam inexistentes. Todavia, além de se 

manifestarem em monossílabos tônicos e oxítonos, as vogais ditongadas apareceriam em 

sílabas átonas, como em ais rosais. De acordo com o autor, seria, sobretudo, no Nordeste que 

ocorrências como essa última seriam comuns.  

Ainda em observação ao pontuado por Jensen (1995), vê-se que ele acredita que, assim 

como no italiano, duas situações diferentes existiriam, no sentido de explicar o fenômeno: uma 

situação seria concernente às sílabas tônicas (monossílabos e oxítonos) e outra diria respeito às 

formas pluralizadas e, portanto, átonas, encontradas no Nordeste.  

Deve-se entender, entretanto, que o autor não apresenta dados precisos acerca de suas 

observações, que se limitam às impressões. Afirma que exames posteriores dessa situação 

poderão fornecer resultados mais solidificados e detalhados. Pondera, igualmente, que as 

circunstâncias em que estão inseridos o PB e o italiano antigo são assaz diferenciadas.  

Ao aventar semelhanças entre o português do Brasil e variedades asiáticas e africanas, 

Viaro (2005) menciona, dentre os fenômenos sonoros, a ditongação com [j] em oxítonas 

seguidas de <S>, que seria típica do PB e existente também no crioulo português do Sri Lanka: 

“[...] [»mejs] por mês; nos dialetos morteiros, [»tRejs] por três.” (VIARO, 2005, p.224). 

Em texto mais recente, Viaro (2011), ao abordar mudanças fonéticas ocorridas no 

português, por adição de segmentos, refere-se, novamente ao fenômeno como algo frequente 

no PB. Também chama a atenção para o papel da poesia do século XIX, como reveladora do 

                                                      
111 O autor considera que conjecturar estágios intermediários entre o latim e as línguas românicas seria uma tarefa 
complexa em razão da ausência de documentos e registros de momentos como a Idade Média, por exemplo.  
112 “Isto aparentemente faz parte da pronúncia ‘automatizada’ nas grandes partes do Brasil.” (JENSEN, 1995, 
p.195, tradução nossa). 
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fenômeno. A partir de exemplos, lança a hipótese de ser o fato mais antigo do que essa etapa. 

Retoma, ainda, sua suposta existência no Sri Lanka:  

É importante, para questões de delimitação, do terminus quo, observar que há 
ditongação de palavras como três e mês, não só no português brasileiro, mas também 
em testemunhos do português falado na Índia e no Sri Lanka. Em determinadas 
regiões do Brasil, tal fenômeno ocorre com vogais átonas. Em alguns falantes do Rio 
de Janeiro, por exemplo, é comum a pronúncia meninos > [mi»ni´nujS]. O caso de 
desde > [»dejzdZI] encontra-se, porém numa área mais vasta. Percebe-se, por esse 
último exemplo, que o fenômeno pode ser mais antigo do que se imagina, pois deve 
ter ocorrido em época que ainda se tinha consciência de que des era uma preposição 
independente: lat *de-ex > des > des +de >[»dejzdZI]. Algumas formas ditongaram em 
um período realmente muito antigo e as formas originais monotongadas sobreviveram 
em outras variantes. (VIARO, 2011, p. 135, grifos do autor). 

Noll (2008) descreve particularidades do PB, refletindo acerca de suas possíveis origens, 

apresentando propostas elucidativas para a formatação da variedade brasileira, além de 

testemunhos antigos sobre essas questões.  

Primeiramente, apresenta aspectos característicos do PB em face ao PE. Na inexistência 

de um estudo exaustivo, parte do que apresentam gramáticos e filólogos brasileiros e 

portugueses, bem como dos atlas linguísticos e monografias dialetais.  

Assim, ao tratar das características do vocalismo brasileiro e das vogais epentéticas, 

retoma Reinhardt (1970) e apresenta dados pertinentes à ditongação diante de <S>. Alega que 

a ditongação em sílaba fechada por <S> seria uma inovação, largamente difundida no Brasil. 

Afirma que, embora o fenômeno seja mais comum em sílabas tônicas, é possível sua ocorrência, 

também, em sílabas átonas em que o <S> tem status morfêmico de desinência de número: 

Uma característica marcante do português brasileiro é o fato de um /s/ [...] atuar no 
sentido de acrescentar um [i9] após vogais oxítonas e em palavras monossílabas [...].  
Dessa forma, no português brasileiro, mas e mais, bem como alemães e alemãs [...] 
podem tornar-se homófonas. Este desenvolvimento ocorre em todas as realizações 
alofônicas de /s/ [...]. Dado que a vogal precedendo o –s do plural não costuma ser 
acentuada, a formação do plural, via de regra, não é afetada pela inserção de uma 
vogal epentética. Contudo ocorrem, também no plural, formas com [i9] (uns [u)i9s]; os, 
as [ui9s], [ai9s]). Da mesma maneira, substantivos paroxítonos ou que no singular não 
terminem em –s às vezes recebem, no plural, um [i9] análogo (ruas [»huaiªs], mucamas 
[mu»kamaiªs]). Esse desenvolvimento é especialmente notável em certas canções da 
música popular brasileira (MPB). (NOLL, 2008, p .60-61, grifos do autor). 

Adiante, ao abordar as possíveis formações dos fenômenos típicos do português do 

Brasil, afirma que o fenômeno é fruto do mesmo processo que originou o ditongo no vocábulo 

italiano ‘noi’, citando o artigo de Jensen (1995). Complementa: 

A semivogal que é introduzida em oxítonas e monossílabos antes de um /s/ final [...] 
é uma inovação do português brasileiro. Não obstante, esse desenvolvimento é 
conhecido nas línguas românicas e se apresenta como uma repetição do processo, que 
conduziu, a partir do lat. nōs via *nois ao it. noi, bem como desenvolvimentos 
análogos nos dialetos italianos. [...] A semivogal cria na articulação uma ponte natural 
com respeito aos graus de abertura entre a vogal [...] e a posição de boca quase fechada 
de /s/. Fora isso, o [s] já mostra, em seu modo de articulação, a língua repousando nas 
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gengivas internas inferiores, característico também do [i9].  (NOLL, 2008, p. 226, 
grifos do autor). 

Desse modo, como outros autores já citados, Noll (2008) atribui um papel relevante à 

consoante em coda silábica para a formação de ditongos em questão. A consoante, segundo ele, 

apresentaria traços articulatórios favoráveis à existência da semivogal anterior. 

Oliveira (2008) rastreia dados referentes aos processos de monotongação e ditongação 

em 290 documentos escritos ao longo do século XIX no âmbito de uma irmandade negra, a 

Sociedade Protetora dos Desvalidos.  

O artigo em questão é fruto da tese de doutoramento de Klebson Oliveira, intitulada 

Negros e escrita no Brasil do século XIX: sócio-história, edição filológica de documentos e 

estudo linguístico, defendida na UFBA, em 2006. O estudo se pautou na edição de 290 atas da 

referida sociedade, escritas por africanos e seus descendentes na Bahia oitocentista. 

A sociedade em questão foi fundada por negros, em Salvador, no ano de 1832, e, com 

essas feições, é responsável por salvaguardar produções escritas por sujeitos pertencentes a um 

grupo subalterno, na sociedade baiana oitocentista, os quais aprenderam as habilidades de 

leitura e escrita em contexto informal, sem mediação do aparato normativo. Dessa forma, é 

compreensível que esses registros demonstrem, explicitamente, dados característicos da língua 

falada por essas comunidades, no momento a que se referem.    

Acerca da ditongação diante de <S>, o autor revela a existência de documento datado 

de 1841 que mostra a sua manifestação explícita no vocábulo “mês”: “Ao sete dias do Meis de 

Novembro”. Além dessa ocorrência, reporta-se a outras 95 que trazem a realização clara do 

fenômeno, já na primeira metade do século XIX:  

No conjunto das ocorrências, as palavras monossilábicas, com 85 casos, são as que 
mais confessam o fenômeno, mesmo quando se considera que 35 delas dizem respeito 
à forma verbal pôs, grafada por mãos diferentes como pois. Deixa ver os dados que, 
desde o século XIX, além da neutralização na fala entre pôs (verbo) e pois 
(conjunção), outras já estavam em cena: mais (advérbio) e mas (conjunção), ex 
(prefixo) e eis (advérbio), paz (substantivo) e pais (substantivo). Se são palavras 
formadas por mais de uma sílaba, assiste-se a ditongação em posição pretônica (1 
caso), tônica (8 casos) e postônica (1 caso): deis (dez), fais (faz), Feiz (fez), heis (ex), 
mais (mas), pais (paz), pois (pôs), treis (três), veis (vez), Vaisconcelos (Vasconcelos), 
espois (expôs), expois (expôs), Opois (opôs), Thomais (Tomás). (OLIVEIRA, 2008, 
p. 167, grifos do autor).  

Algumas ponderações podem ser feitas, diante do que se expôs.  

São constantes as afirmações de que a ditongação diante de <S> é uma inovação do PB 

com relação à variedade peninsular.  

No que tange à comparação entre a variedade brasileira e a variedade portuguesa, o 

estudo efetuado por Head (1964), com base em dados reais de fala, ainda que limitado a poucas 
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ocorrências, é prova factual do comportamento das vogais brasileiras diante de <S>, ditongadas, 

em face das europeias, não ditongadas.  

Entende-se que é consensual que o século XIX é um marco para o registro da ditongação 

diante de <S>, implicitamente, a partir da interpretação de rimas de alguns autores que hoje 

ajudam a compor o cânone literário brasileiro, e explicitamente, como demonstram os dados 

provenientes da escrita de mãos inábeis.  

A partir desses distintos testemunhos, acredita-se que o fenômeno, naquele momento, 

encontrava-se, difundido tanto entre a população pouco letrada, representada pelos escravos 

africanos e seus descendentes, quanto entre os sujeitos com acesso à escolarização, que 

dominavam o uso estético da língua portuguesa, como é o caso dos poetas citados pelos autores.  

Tratando desses últimos, ressalta-se que o seu uso consciente do fenômeno, de modo a 

criar efeitos sonoros, denota não somente a produtividade das vogais ditongadas no PB, no 

período oitocentista, mas também o seu caráter de inovação brasileira, uma vez que rimas do 

tipo pontuado pelos autores foram expressivas dentre os poetas românticos, submergidos num 

ideal nacionalista, em razão da incipiente Independência brasileira.  

Vê-se também que esse tipo de ditongação não seria estigmatizado ou sujeito a pressões 

normativizadoras, dado o seu uso nas produções de indivíduos letrados. Ademais, entende-se 

que a ditongação diante de <S> já permearia a fala de ao menos algumas variedades brasileiras 

em período precedente a tais registros, haja vista a sua difusão na escrita.   

Mesmo que pouco se saiba sobre o fenômeno, do ponto de vista diacrônico, esses 

comentários são relevantes para que se entendam as questões atinentes ao mesmo. Novos 

documentos e novas investigações podem trazer mais informações em referência a isso, fazendo 

com que essa questão se torne mais clara.  

É também constante a menção aos elementos tônicos e ao <S> final de vocábulo como 

ambientes aos quais se limitaria a ditongação vocálica. Todavia alguns autores alertam para a 

existência de ditongação em contextos átonos, em determinadas áreas brasileiras, destacando o 

Nordeste. Há esboços de explicações fonológicas para essas ocorrências, mas não há 

posicionamentos concretos ou pautados em dados. 

A palatalização sofrida pela consoante em fim de sílaba no PB, em especial na fala 

carioca, é, frequentemente, apontada como um motivador para a formação da semivogal 

anterior dos ditongos. Alguns autores afirmam que a semivogal formada faria parte da 

consoante de travamento.  

Como se pontuou, porém, os dados investigados e a serem apresentados, bem como 

trabalhos baseados no modelo de Geometria de Traços, demonstram que a correlação entre os 
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fenômenos deve ser relativizada. Além disso, consoantes fricativas palatalizadas são a norma 

no PE que, como se afirma, não apresenta vogais ditongadas diante de <S>. Desse modo, outras 

hipóteses devem ser testadas para que se entenda melhor a existência da ditongação diante de 

<S> no Português do Brasil. 

6.2 REGISTROS DE MONOGRAFIAS DIALETAIS 

Expostos os achados em compêndios gerais acerca da língua portuguesa no Brasil, em 

diferentes tempos, parte-se, agora, para explorar a realidade dialetal do fenômeno, com base 

nas primeiras produções de caráter dialetológico do país.  

As monografias dialetais, elaboradas durante a designada primeira fase da Dialetologia 

no Brasil, são importantes repositórios da fala brasileira, nas primeiras décadas do século XX. 

Ainda que se pautem em impressões dos seus autores, configuram-se como importantes fontes 

para a compreensão da realidade da língua falada em diferentes porções do país, à altura em 

que foram produzidas e publicadas, haja vista o fato de fornecerem indícios acerca da 

distribuição diatópica de diferentes fenômenos em variação no PB.  

Ademais, ainda que esses estudos se dirijam a áreas específicas, não contemplando 

necessariamente a área baiana, de interesse deste estudo, acredita-se que seja relevante a 

apresentação de seus achados, uma vez que podem fornecer indícios acerca dos caminhos 

percorridos pelo fenômeno, tanto no viés geográfico quanto ao longo do tempo, pois muitos 

desses trabalhos remetem ao início do século XX. Pode-se dizer, ainda, que muitas vezes 

fornecem informações relevantes no que concerne ao processo de constituição histórica das 

peculiaridades do português no Brasil.  

Diante dessas compreensões, destacam-se, adiante, dentre esses trabalhos, somente 

aqueles que apresentam informações sobre o fenômeno aqui estudado.  

A obra de Amaral (1920), O dialeto caipira, constitui o primeiro investimento da 

Dialetologia brasileira na descrição de um falar de uma determinada área do país. Volta-se a 

explorar aspectos referentes ao que designa de caipirismo. Com vistas a delimitar esse falar e 

elucidar as suas relações com as normas vernaculares de São Paulo, o autor afirma: 

Tivemos, até cerca de vinte e cinco a trinta anos atrás, um dialeto bem pronunciado, 
no território da antiga província de S. Paulo. É de todos sabido que o nosso falar 
caipira – bastante característico para ser notado pelos mais desprevenidos como um 
sistema distinto e inconfundível – dominava em absoluto a grande maioria da 
população e estendia a sua influência à própria minoria culta. As mesmas pessoas 
educadas e bem falantes não se podiam esquivar a essa influência.  
[...]  
Hoje, ele acha-se acantoado em pequenas localidades que não acompanharam de perto 
o movimento geral do progresso e subsiste, fora daí, na boca de pessoas idosas, 
indelevelmente influenciadas pela antiga educação. Entretanto, certos remanescentes 
do seu predomínio de outrora ainda flutuam na linguagem corrente de todo o Estado, 
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em luta com outras tendências, criadas pelas novas condições. (AMARAL, 1920, p. 
11-12, grifos do autor). 

O recuo do dialeto caipira em São Paulo teria acontecido em razão das transformações 

sociais pelas quais passaram os grandes centros brasileiros na transição entre os séculos XIX e 

XX. O autor cita, dentre essas mudanças, a substituição da mão-de-obra escrava, de origem 

africana, pelo trabalhador assalariado branco e, em boa medida, estrangeiro; o afastamento dos 

tradicionais “caipiras” do centro da vida em comunidade; o surgimento de novos meios de 

comunicação, possibilitando o contato com o meio exterior e, por fim, o avanço da educação, 

responsável por disseminar novos valores para a população. 

Primeiramente, ao tratar de aspectos suprassegmentais, apresenta, sobre as vogais: “Na 

duração das vogais igualmente difere muito o dialecto: se, proferidas pelos portugueses, as 

breves duram um tempo e as longas dois, pode-se dizer comparativamente, que no falar caipira 

duram as primeiras dois tempos e as segundas quatro.” (AMARAL, 1920, p.17). 

Percebe-se, daí, que o dialeto em destaque seria marcado pela presença de vogais duas 

vezes mais longas do que as vogais do PE. 

Depois, ao tratar dos aspectos segmentais característicos de tal dialeto, a ditongação 

diante de <S> é citada, ao delinear a situação das vogais tônicas: 

As TÓNICAS, em regra, não sofrem alteração. O único facto importante a assinalar 
em relação a estas é que, quando seguidas de ciciante (s ou z), no final dos vocábulos, 
se ditongam pela geração de um i: rapáiz, mêis, péis, nóis, lúiz. (AMARAL, 1920, p. 
22, grifos do autor) 

E ainda, ao tratar do [s] e do [z] em coda silábica, ressalta as realizações em contextos 

átonos e tônicos, reportando-se, novamente, à ditongação, conforme se pode observar a seguir:  

a) Nos VOCÁBULOS ÁTONOS, conserva-se: os, as, nos (contração e pronome), nas. 
Aliás, há pronunciada tendência para tornar tônicos esses vocábulos; pela ditongação: 
ois, ais, etc. A conjunção mas tornou-se mais. 

b) Nos OXÍTONOS, conserva-se, salvo quando mero sinal de pluralidade: crúiz, 
retróis, nóis (nós), nuz (nóz), juiz, ingrêis, vêiz, (vez), dois, trêis, déiz, fáiz, fiz, diz, 
páiz (paz), pois.  (AMARAL, 1920, p. 51). 

De posse desses últimos exemplos, vê-se que, no dialeto caipira, o processo de 

ditongação em estudo não seria exclusivo das sílabas tônicas, mas também ocorreria em clíticos 

monossilábicos.  

A descrição elaborada por Marroquim (1945 [1934]) prioriza os traços típicos da fala 

das áreas de Alagoas e Pernambuco. Parte, no entanto, da ideia de que a elaboração de estudos 

dialetais, que se voltassem a pequenas porções do território, dariam suporte a um trabalho de 

caráter macroscópico, voltado à diversidade do PB como um todo.  

Considera que a formação étnica e histórica dos dois Estados englobados por sua 

pesquisa seria uma só e que, portanto, do ponto de vista dialetal, detêm a mesma orientação 
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linguística. Afirma que o Estado de Alagoas esteve preso histórica, política e economicamente 

a Pernambuco em boa parte de sua história. Esse fato ter-se-ia refletido na realidade dialetal 

dos Estados: “A identidade de interesses entre os dois Estados, a sua igualdade historia (sic), 

afóra a homogeneidade geografica e etnica (sic), estabeleceram a igualdade da dialetação. 

Quase nenhuma diferença existe na linguagem das duas populações.” (MARROQUIM, 1945 

[1934], p.26). 

Sobre a Fonologia, comenta, inicialmente, que a fala do nordestino seria “arrastada”, tal 

como a do brasileiro, em geral, e esse aspecto diferenciaria a prosódia local da lusitana, “áspera 

e enérgica”, segundo o autor. Ademais, as vogais do PB seriam todas pronunciadas, não 

havendo as diminuições de quantidade e ensurdecimento vistos em Portugal.  

Acerca do fenômeno em estudo, registra a existência de uma semivogal antes de <S> 

final. Primeiramente, ao exemplificar as realizações da consoante, indica que o comum seria a 

fricativa palato-alveolar: “Final de sílaba vale também x: apoix, jamaix, extaix, péix.” (Grifos 

do autor) (MARROQUIM, 1945 [1934], p. 44). Em seguida, ao falar sobre os fatos do 

vocalismo, afirma que a vogal ‘a’ em posição tônica tenderia a se ditongar, sendo recorrente na 

fala popular não a realização palatal, mas o apagamento, nesses contextos:  

Quando seguido de s ou z finais acrescenta-se um i, ditongando-se em rapaiz, páis, 
estais (segunda pessoa do sing. do presente do ind. de estar). Mas e mais, tem uma só 
forma que é mais. O som do s, como já vimos no número 15, é o do x; assim, 
pronuncia-se rapaix, páix, estaix. O povo, porém, suprime o s final e pronuncia rapai, 
pái, estai. (MARROQUIM, 1945 [1934], p. 47, grifos do autor). 

Aguiar (1937) apresenta aspectos fonéticos do Português do Ceará. Inicialmente, afirma 

que no Brasil a fragmentação dialetal não seria tão grande, como se imaginaria para um país de 

proporções continentais. Acredita que ao Norte do país, Estados como Acre, Amazonas, Pará, 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, 

representariam um só dialeto, designado por ele de dialeto nortista. Limita suas observações, 

entretanto, ao Ceará, uma vez que parte de suas impressões enquanto nativo.  

Expõe fenômenos sucedidos a cada uma das vogais e consoantes do PB na fala cearense. 

Ao tratar de questões pertinentes ao s, aponta:  

Final de palavra, precedido de vogal tónica, se não é o expoente do plural, alarga-a 
num ditongo: ananais, gurupéis, franceis, aníis, cadóis, purúis, éis (ao lado de és, do 
verbo ser), púis e pois (pretérito do verbo pôr). Se o plural é monossílabo, já se vai 
manifestando tendência para alargar-lhe também a vogal: péis. Êste fato lembra o 
piemontês, onde é até mais extensivo: l’ giôrnal turineis; la vita turineisa, 
piemônteisa. (AGUIAR, 1937, p.297, grifos do autor). 

Diante disso, destacam-se questões como a restrição feita pelo autor ao contexto do <S> 

em final absoluto e em sílabas tônicas de oxítonos e monossílabos tônicos. No Ceará, segundo 

ele, a ditongação diante de <S> não se manifestaria em sílabas átonas, em que a consoante 
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tivesse status morfêmico de marca de plural. Além disso, há uma clara remissão para o 

piemontês, língua falada no norte da Itália, que teria fenômeno semelhante à formação de 

ditongos existente no PB. 

A Introdução do Atlas Lingüístico Folclórico do Cariri, de Serraine (1972), também se 

vale das impressões do autor, vivente em Fortaleza, Ceará, em contato com indivíduos recém-

chegados da região do Cariri e com outros estabelecidos na mesma região113.  

Segundo o autor, a região do Cariri se localiza ao sul do Estado, limitando-se com o 

Estado de Pernambuco ao sul, com a Paraíba ao leste e com municípios cearenses ao norte e a 

oeste. A área compreende 20 cidades: Abaiára, Araripe, Barbalha, Barro, Brejo Santo, Cariaçu, 

Crato, Farias Brito, Granjeiro, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Mauriti, Milagres, Missão Velha, 

Nova Olinda, Potenji, Porteiras, Penaforte e Santana do Cariri. Destaca, no que tange à 

constituição étnica da área, o elemento indígena e informa o papel minoritário dos escravos 

africanos, ainda que tenha predominado no sul do Ceará o cultivo de cana-de-açúcar.  

Ao tratar dos aspectos linguísticos, em especial dos fenômenos fonético-fonológicos, 

aponta algumas pronúncias típicas, quanto à consoante fricativa em coda silábica:  

[...] verificação das pronúncias fáy por faz, fêy por fez, rapáy por rapaz, máy por mas 
(máys), em níveis socioculturais inferiores. Como se sabe, na fala nordestina, em 
geral, alargam-se os nomes terminados por uma vogal tonica seguida de s ou z, com 
o acréscimo de um i depois da tonica (rapáys, fêys, fáys, máys etc.). Registamos a 
eliminação do s na Paraíba, e Marroquim, em Pernambuco e Alagoas, nas classes 
incultas, persistindo a ditongação surgida com a epêntese do i. (SERRAINE, 1972, 
p.17, grifos do autor). 

Refere-se, assim, à ditongação associada ao apagamento da consoante em coda silábica, 

como fenômenos simultâneos, no português falado em áreas nordestinas. Aponta, também, para 

uma certa estratificação social do fenômeno, na medida em que se refere a sua presença em 

“níveis socioculturais inferiores”.  

Vistas essas questões, passa-se a apresentar aquilo que registrou a Geografia Linguística 

na Bahia, a partir dos dados do APFB. 

6.3 A GEOLINGUÍSTICA BAIANA: DADOS DO APFB 

Conforme se explicitou no Capítulo 4 desta tese, o primeiro atlas linguístico do Brasil, 

o APFB, foi publicado em 1963, tendo por autor principal Nelson Rossi. Destaca-se, aqui, este 

atlas, por ser aquele que possibilita um olhar mais ampliado acerca da realidade dialetal do 

Estado da Bahia. 

                                                      
113 Diferentemente dos outros estudos citados, o trabalho de Serraine (1972) se vale não só de impressões, mas 
também de dados gravados in loco, em meio magnético. 
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Ao todo, foram inquiridos cem informantes, em uma rede de 50 localidades114. 

Procurou-se, quando possível, registrar as respostas de dois por cidade115. Atendendo às 

premissas da Dialetologia Tradicional, os sujeitos do APFB eram pouco escolarizados ou 

analfabetos, naturais e filhos de pais também naturais das cidades selecionadas, com idade entre 

25 e 84 anos, homens e mulheres, sem que houvesse um controle rígido do seu sexo e de sua 

faixa etária.    

A partir da aplicação de um questionário constituído de 182 itens para investigação, 

foram elaboradas e publicadas 198 cartas linguísticas, sendo 44 delas cartas-resumo. Há, ainda, 

onze cartas introdutórias. Embora se dediquem, primordialmente, à investigação lexical, os 

dados são apresentados, na maior parte, em transcrição fonética, tornando possíveis, por 

exemplo, observações como as pretendidas neste estudo.  

Nesse caso, uma vez que não se dispõe de gravações116, os dados observados neste 

trabalho foram coletados a partir das cartas publicadas que apresentassem registros de sílabas 

fechadas por <S>, cujos núcleos silábicos fossem ocupados por vogais orais.  Assim, a 

contagem das ocorrências foi feita manualmente, sem auxílio de ferramenta estatística. O seu 

uso não foi necessário e possível, tendo em vista o pequeno número de casos observados.  

Foram desconsideradas as ocorrências em que o núcleo silábico era ocupado pela vogal 

alta anterior [i] (como no registro de ‘[iS]trela-cadente’), por se considerar que apenas a 

impressão auditiva não é suficiente para distinguir a ditongação da vogal, pela inserção de glide 

de natureza articulatória semelhante, e o seu simples alongamento.  

Não se contabilizaram, também, sílabas em que já se manifestassem outros ditongos 

(como em “gêmeos”, por exemplo). Além dessas, foram descartados os clíticos, em razão da 

sua instabilidade, do ponto de vista fonológico. Excluíram-se, também, casos de ressilabação 

(como em ‘trazanteontem’). 

Os dados foram anotados, contabilizados e organizados em quadros e cartograma, de 

modo que demonstrem, com maior clareza, a documentação das variantes ditongadas nesse 

atlas.  

Foram priorizadas as questões diatópicas, além de certos aspectos fonológicos, como a 

qualidade da vogal ditongada, sua posição da sílaba no vocábulo fonológico e sua tonicidade.  

                                                      
114 Dentre essas 50 cidades, nove coincidem com aquelas que constituem a rede de pontos do Projeto ALiB: Barra, 
Caetité, Carinhanha, Itaberaba, Jacobina, Jeremoabo, Santana, Santa Cruz Cabrália e Vitória da Conquista.  
115 Em duas localidades, foram ouvidos três informantes, enquanto em seis delas foi ouvido apenas um.  
116 As transcrições das ocorrências do APFB foram feitas in loco, sem a utilização de gravadores portáteis, 
indisponíveis no Brasil, na época de realização das entrevistas.  
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No APFB, constam 26 cartas117, dentre as suas 155, que possibilitam a observação aqui 

proposta. No Quadro 13, expõem-se as cartas em questão, bem como os contextos que permitem 

o estudo da ditongação diante de <S>. 

Quadro 13 – A observação da ditongação diante de <S> no Atlas Prévio dos Falares Baianos 

CARTA ITEM SÍLABA EM ESTUDO 

Carta 5 Arco-Íris arco-celeste 

Carta 7 
Primeiras (também 
últimas) horas do dia 

as matinas 

Carta 9 Trovoada trovuadas 

Carta 10 
Chuva ou vento dos fins de 
setembro 

cabue(i)rus 

Carta 16 Onda de rio maretas / ondas / maletas 

Carta 28 Sabugo de milho  cascabulho / cascabui  

Carta 32 
Parte terminal da 
inflorescência da bananeira 

ingastaiu  

castanha 

Carta 37 Regador suspiro 

Carta 40 Outras espécies de abóbora 
de casco(a) 

de pescoço 

Carta 50 Cinza quente rescaldo 

Carta 51 Cigarro de palha milonguês 

Carta 63 Tornozelo juntas 

Carta 65 Óculos 
óculos 

pincenêz 

Carta 68 Soutien 
sustenta  

sustião 

Carta 74 Costura custura 

Carta 79 
Pessoa que tem uma perna 
mais curta do que a outra 

nastro 

nasto 

Carta 83 Outros tipos de mestiço saragás 

Carta 87 Menstruação de mês 

Carta 88 
Enjoo (como sintoma de 
gravidez) 

intojus 

                                                      
117 Esses valores divergem daqueles encontrados por Mota e Teles (2012), que tratam das realizações do <S> em 
coda nos dados do APFB. As autoras consideram 47 cartas linguísticas e 524 ocorrências de <S> em coda silábica. 
Justificam-se essas diferenças em decorrência das restrições contextuais aqui estabelecidas. 
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CARTA ITEM SÍLABA EM ESTUDO 

Carta 95 Glândula landras 

Carta 101 Madrasta padrasta 

Carta 105 
Avarento (outras respostas 
para – ) 

amarrado por ditrás 

Carta 108 Prostituta 

prostituta 

prustituta 

protestuta 

putastuta 

Carta 146 
Peça do arreio que sustenta 
o estribo e fica afivelada à 
sela 

lôrus 

Fonte: elaborado a partir de Rossi (1963). 

Dentre os diferentes contextos silábicos suscetíveis à ditongação encontrados, o 

fenômeno manifestou-se nos seguintes ambientes: 

(1) Vogal anterior média-baixa oral em posição pretônica inicial em rescaldo 

([xEjs»kawdU] / ([xEjS»kawdU], duas ocorrências para cada realização do <S>). 

(2) Vogal anterior média-alta oral em posição pretônica inicial em de pescoço 

([pejS»kosU], uma ocorrência de ditongação diante de <S> palato-alveolar). 

(3) Vogal anterior média-alta oral em posição tônica final em milonguês ([milo)»gejs], 

uma ocorrência diante de <S> alveolar). 

(4) Vogal anterior média-alta oral em posição tônica final em pincinêz ([pi)si»nejs]/ 

[pi)si»nejS], uma ocorrência para cada realização do <S>). 

(5) Vogal anterior média-alta oral em monossílabo tônico ([»mejs], uma ocorrência) 

(6) Vogal central baixa em posição postônica final em matinas ([ajzma»ti)nåjs], uma 

ocorrência).  

(7) Vogal central baixa em posição tônica medial em padrasta ([pa»dRajstå]/ 

[pa»dRajStå], duas ocorrências para cada realização do <S>). 

(8) Vogal central baixa em posição tônica final em saragás ([saRa»gajS], uma ocorrência 

diante de <S> palato-alveolar). 
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(9) Vogal alta posterior em posição pretônica inicial em custura ([kujS»tuRå], duas 

ocorrências). 

Vê-se que as doze ocorrências não estão limitadas aos contextos tipicamente apontados 

como favoráveis à ditongação diante de <S>. Há seis ocorrências em sílabas pretônicas iniciais 

e uma em contexto postônico final, diante das sete ocorrências em sílabas dotadas de acento 

primário.  

As vogais anteriores médias ([e] e [E]) apresentam, dentre os poucos dados, a maior 

frequência de ditongação, sendo preciso salientar, contudo, que, na maior parte dos casos, 

encontram-se em sílabas tônicas.  

As variantes ditongadas estão restritas a apenas doze das cinquenta localidades 

cartografadas pelo APFB. Estão, porém, distribuídas por diferentes zonas fisiográficas118: o 

ponto de inquérito 03 (Rio Fundo) está localizado na região do Recôncavo; Prado, ponto 11, 

está no Extremo Sul; o ponto 15, Mirandela, está no Nordeste; os pontos 18, 19 e 20 (Ipirá, 

Água Fria e Pedra Branca) compõem a Zona de Feira de Santana; o ponto 25 (Encruzilhada) se 

situa na zona fisiográfica de Conquista; as localidades 29 e 30 (Itaberaba e Morro do Chapéu) 

se situam na Encosta da Chapada Diamantina e na Chapada Diamantina, respectivamente; o 

ponto 38 (Pambu) está no Sertão do São Francisco; e o ponto 46 (Ibipetuba) está na Zona de 

Barreiras. 

Observa-se, porém, certo destaque para a porção nordeste do Estado, como se ilustra na 

Figura 31, adiante.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
118 Adota-se, aqui, a distribuição territorial apresentada no referido atlas.  



228 
 

Figura 31 – A ditongação em diante de <S>, nos dados do APFB – distribuição diatópica 

 

Fonte: elaborado a partir de Rossi (1963). 

Os dados do APFB demonstram que a ditongação diante de <S>, na Bahia da década de 

1960, não se restringia ao contexto das sílabas tônicas, ambiente favorável ao fenômeno, mas 

se espraiava, também, para sílabas pré e postônicas.  

No que concerne à distribuição diatópica, destacavam-se as áreas da porção Nordeste 

do Estado, nas cidades constituintes da Zona de Feira de Santana e Recôncavo Baiano, 
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geograficamente próximas a Salvador, capital do Estado. Quanto às nove localidades retomadas 

pelo ALiB, apenas Itaberaba registrava o fenômeno.  

6.4 ESTUDOS VARIACIONISTAS 

Os estudos de natureza sociolinguística efetuados sobre a ditongação diante de <S> no 

PB, dos quais se tem conhecimento, recobrem, em geral, pequenas porções geográficas do 

país119 e, ainda, restringem-se, na maioria das vezes, aos monossílabos tônicos e às palavras 

oxítonas, haja vista assumirem como pressuposto os comentários de linguistas, filólogos e 

gramáticos que apontaram esses como o contextos exclusivos para a formação dos ditongos em 

causa.   

Dessa forma, esses trabalhos não permitem uma compreensão global acerca dos 

aspectos envolvidos nesse processo, como um todo. Fornecem, todavia, novos indícios para o 

estudo que ora se apresenta.  

Informa-se que nenhum dos trabalhos apresentados aqui, à exceção da dissertação de 

Silva (2014), recobre quaisquer áreas da Bahia. No entanto, valerão como nortes, 

principalmente, os resultados de ordem linguística e aqueles de natureza extralinguística, na 

medida em que poderão apontar tendências gerais. 

Nesta seção, far-se-á uma descrição breve dos trabalhos de que se tem conhecimento120.  

Apresenta-se, primeiramente, o estudo de Leiria (1995, 2000), que é baseado nos dados 

do VARSUL (Variação Linguística no Sul do Brasil). O estudo apresenta condicionamentos 

estruturais e sociais para o fenômeno, contemplando dados das três capitais da região Sul. 

Verifica ocorrências do fenômeno em oxítonos e monossílabos tônicos (como em ‘arro(i)z’, 

‘nó(i)s’ e ‘você(i)s’).  

A autora fixa como objetivos principais da pesquisa a delimitação de contextos 

linguísticos favorecedores à aplicação da regra, sua distribuição geográfica e sua estratificação 

social, estabelecendo a hipótese de que a ditongação seria um caso de mudança em progresso 

nas variedades estudadas.  

Apoia-se na análise quantitativa, obtida através da submissão dos dados ao pacote de 

programas VARBRUL. Contabiliza ao todo 1 725 dados, dos quais 700 se referem a ocorrências 

de ditongação (41%). 

                                                      
119 Boa parte desses trabalhos, conforme se apresentará, refere-se às capitais do Sul do país.  
120 Além dos estudos expostos, tem-se conhecimento da dissertação de Vera Dentee de Melo Pereira, intitulada 
Formação de ditongo em sílaba travada por /S/ na linguagem coloquial gaúcha, defendida em 1994, na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Entretanto, até o momento, não se conseguiram localizar exemplares 
da obra.  
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Foram consideradas oito variáveis, sendo quatro delas estruturais e quatro 

extralinguísticas. Dessas, o grupo referente ao sexo dos informantes foi eliminado pelo 

programa.  

Quanto aos aspectos linguísticos, viu-se que a vogal [E] apresenta-se como mais 

favorável à ditongação, seguida da vogal [a]. A fricativa alveolar destacou-se, em face da 

palatal, no que concerne à articulação da consoante em coda silábica. Em atenção ao status 

morfêmico da sibilante, houve maior favorecimento quando a consoante ocupava a raiz do 

vocábulo. E, por fim, em referência à existência de sândi externo, os ditongos são mais 

possíveis quando a consoante de travamento passa a ocupar o onset silábico.  

Acerca da distribuição diatópica, as frequências revelam pouca expressividade da 

ditongação nas áreas. Os pesos relativos indicam a proeminência dos falantes de Curitiba, 

seguidos dos de Florianópolis. Em Porto Alegre, haveria um forte desfavorecimento. 

Sobre o grau de escolarização dos informantes, percebeu-se que o fenômeno é 

favorecido pelos informantes com escolarização intermediária. Os demais grupos, mais 

escolarizados e menos, desfavorecem a ditongação. 

Nas capitais do Sul, são os mais velhos que favorecem a ditongação, ao passo que os 

mais jovens a inibem. 

As investigações de Callou, Leite e Moraes (1998, 2003a, 2003b) foram realizadas a 

partir dos dados do Projeto NURC. Visava-se a observar o processo em tempo real de curta 

duração e em tempo aparente, a partir de entrevistas gravadas com informantes de três faixas 

etárias, nas décadas de 1970 e 1990, na cidade do Rio de Janeiro.   

Partem do pressuposto de que esse tipo de ditongação é um processo variável sobre o 

qual atua não somente o acento lexical, mas também o acento frasal e outros condicionamentos, 

como a extensão do vocábulo e a natureza da vogal. Diferentemente do estudo anterior, não 

restringem a sua visão às sílabas tônicas e à posição final.  

Apresentam valores em percentuais e pesos relativos para fatores linguísticos e para as 

variáveis sociais sexo e faixa etária, expondo-as como uma variável compósita. Os números, 

em percentuais e pesos relativos, são referentes às duas décadas estudadas.  

Do tratamento das variáveis linguísticas, especificamente quanto à qualidade da vogal 

precedente, nas duas décadas, os maiores percentuais de ditongação são atribuídos às vogais 

[E], [e] e [ç]. A vogal [a] apresenta comportamento neutro, enquanto [i] retrai o fenômeno. 
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Em referência às realizações fonéticas do <S>, nota-se que o glide se manifesta diante 

de qualquer uma das realizações, nos dois tempos. Há frequências de ditongação mais altas para 

a consoante palatal, que é a norma da localidade. 

Destaca-se, também, o papel dos monossílabos como contexto prioritário à ditongação, 

o que se mantém constante nas duas décadas. O fenômeno, porém, manifesta-se em dissílabos 

e polissílabos, em menor proporção. 

Quanto ao papel do acento, os dados apresentados demonstram que as sílabas tônicas 

favorecem a ditongação, embora o fenômeno não se limite a elas. As sílabas tônicas e átonas 

apresentam maiores pesos relativos quando sobre elas também incide o acento frasal. As sílabas 

duplamente acentuadas, lexical e frasalmente, são preferenciais à ditongação.   

Sobre a faixa etária e o sexo dos informantes, há informações variadas. Para os homens, 

na década de 1970, os percentuais de ditongação avançam na medida em que a idade dos 

informantes avança. Destacam-se, portanto, os informantes da terceira faixa etária, em face dos 

da primeira faixa etária. Os indivíduos da faixa intermediária mantêm o comportamento dos 

mais jovens. Na década de 1990, os falantes da faixa intermediária, que antes pertenciam à faixa 

1, destacam-se quanto à ditongação. Os mais velhos reduziam o uso de ditongos diante de <S>, 

com o passar do tempo. Os indivíduos que na década de 1970 pertenciam à faixa 2, ao 

envelhecerem, passaram a se comportar de modo mais favorável quanto às vogais ditongadas. 

Quanto às mulheres, nota-se regressão no uso de ditongos na medida em que avançam, 

quanto à idade, nas duas décadas. 

Esses dados são retomados por Callou (2009), que, diante do que se conhecia sobre a 

ditongação diante de <S> em coda, afirma: “Trata-se, na verdade, de um processo variável, em 

que atuam tanto o acento lexical [...] quanto o acento frasal, e, ainda, outros condicionamentos, 

entre eles, dimensão do vocábulo e tipo de vogal precedente.” (CALLOU, 2009, p.145). 

A descrição efetuada por Aquino (2004), acerca da fala de João Pessoa é pautada nos 

dados disponibilizados pelo VALPB. Parte da hipótese de que o fenômeno seria frequente no 

português falado, mas encontraria restrições quanto à estrutura linguística. Determina como 

objetivos definir essas limitações e pontuar possíveis processos de mudança em curso. 

Para que se cumpra tal objetivo, a autora estabelece cinco grupos de variáveis 

independentes de ordem linguística, inovando quanto ao tratamento do grau de tonicidade da 

sílaba, na medida em que constitui um grupo em que são analisadas conjuntamente a posição 

da sílaba nos itens e a tonicidade. Inclui, em sua análise, grupos clíticos (do tipo “pelas orelhas”, 

designados pela autora de vocábulos fonológicos), além de sílabas tônicas e átonas, iniciais, 

mediais e finais de vocábulos fonológicos. 
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Dentre as variáveis controladas, o sexo dos informantes e o sândi externo foram 

eliminados pelo VARBRUL. 

Para o grupo de fatores referente à posição e à tonicidade da sílaba, a autora rotula os 

dados segundo critérios variados, separando os casos de sílabas iniciais, finais e mediais, 

tônicas, pretônicas e postônicas, entre palavras (rapaz, aquelas etc.), vocábulos fonológicos121 

(dos outros, pelas orelhas etc.) e monossílabos (mas, três etc.).   

A ditongação tem alto peso relativo: 

(i)  nas iniciais pretônicas do que considera vocábulo fonológico (com peso de 0,98); 

(ii) nas sílabas tônicas finais de palavra (0,91) 

(iii) e nos monossílabos tônicos (0,92).  

Há favorecimento por parte dos monossílabos átonos (0,80) e por sílabas mediais dos 

designados vocábulos fonológicos (0,61). 

Quanto ao status morfêmico da sibilante, a maior possibilidade de ditongação se vê 

quando o <S> é parte de um morfema derivacional (como em ‘francês’), havendo 

favorecimento, também, quando a consoante compõe a raiz do vocábulo. Consoantes com a 

função morfossintática de marca de número nominal ou pertencente a morfemas número-

pessoais e modo-temporais de verbos não se apresentam como ambientes propícios às vogais 

ditongadas.  

Acerca dos anos de escolarização dos informantes, vê-se que o fenômeno é levemente 

favorecido por aqueles com menos anos de escolarização: de 0 a 4 anos, peso de 0,57, e de 5 a 

8 anos, peso de 0,52.  

Sobre a faixa etária, a autora demonstra que a ditongação é favorecida pelos maiores de 

50 anos e inibida pelos mais jovens, de 19 a 25 anos. A faixa intermediária exibe um 

comportamento neutro (0,50 de peso relativo). Diante desses resultados, a autora hipotetiza uma 

mudança em curso, na qual a ditongação estaria deixando de ser usual em João Pessoa. 

Mais uma vez sobre o Sul do Brasil, há o artigo de Tasca (2005), vinculado ao 

VARSUL. A autora analisa dados referentes a quatro comunidades do Estado do Rio Grande 

do Sul, considerando a natureza dos seus povoamentos como critério de seleção. São elas: Porto 

Alegre (presença açoriana, falantes monolíngues em português), Flores da Cunha (colonização 

italiana, falantes bilíngues em italiano), Panambi (colonização alemã, bilíngues em alemão) e 

São Borja (habitantes da fronteira com a Argentina, com presença da fala espanhola). Ao total, 

                                                      
121 Assume-se, aqui, a designação adotada pela autora, embora se entendam que construções como as 
exemplificadas sejam tratadas, no âmbito da teoria fonológica, como pertencentes ao domínio do grupo clítico 
(BISOL, 2000).  
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considera 80 informantes (20 por cidade), estratificados segundo a faixa etária, o sexo e a 

escolaridade.  

A autora apresenta, para o seu estudo, uma série de análises quantitativas, a fim de 

identificar a distribuição das variantes ditongadas no Rio Grande do Sul bem como 

corroborar/refutar as hipóteses previamente estabelecidas: 

(i) falantes monolíngues seriam mais suscetíveis à ditongação do que os bilíngues 

(portanto, em Porto Alegre, os índices seriam mais altos que nas demais cidades);  

(ii) os grupos menos escolarizados ditongariam mais;  

(iii) a vogal /a/ desempenharia um papel mais decisivo na aplicação da regra; 

(iv) a ditongação seria favorecida por sílabas tônicas e morfemas flexionais; 

(v) o fenômeno estaria restrito a certos itens lexicais, como ‘mas’ e ‘três’, não se 

aplicando a outros de igual contexto fônico.  

É a essa última hipótese que a autora dedica a maior parte da análise. 

Das 10 544 ocorrências, houve um total de 413 ditongações, revelando, empiricamente, 

a baixa frequência do fenômeno nas áreas estudadas. 

Através dos resultados da primeira rodada do VARBRUL, a autora identifica a maior 

predominância do fenômeno em Porto Alegre, percebendo, ainda, um grande número de 

realizações ditongadas para a vogal baixa.  

Efetua, a partir daí, uma nova rodada, excluindo todas as ocorrências da conjunção mas, 

a fim de testar a hipótese de difusão lexical. Diante do resultado encontrado (mudança na 

distribuição diatópica, além de passar a ser a vogal média alta anterior a mais suscetível à 

ditongação), a autora estabelece um grupo de controle referente ao item lexical, fazendo 

análises separadas para cada cidade e, em seguida, para cada informante. Conclui, sobre os seus 

dados que:  

O exame do desempenho individual dos informantes das quatro cidades sugere que, 
no Rio Grande do Sul, a ditongação que se observa em certos itens lexicais não se 
encontra generalizada, antes, concentra-se em alguns indivíduos, independente [...] do 
grau de instrução, do gênero ou da faixa etária; observa-se ainda que, dentre os itens 
examinados, a ditongação de mas está mais difundida em Porto Alegre e em São 
Borja, enquanto a ditongação de três avança mais em Panambi e em Flores da Cunha, 
superando, no caso de Panambi, a frequência de mas.  
[...] 
Esse é o panorama no Rio Grande do Sul; um panorama que parece não coincidir com 
o de outras regiões do País. (TASCA, 2005, p. 157-158, grifos da autora). 
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Ainda no âmbito do Sul, Haupt (2007, 2008) apresenta dois trabalhos voltados à fala 

florianopolitana. O primeiro estudo desenvolvido122 recorre aos dados de fala espontânea do 

VARSUL, considerando 24 informantes, e estabelece como hipótese inicial a não recorrência 

das realizações ditongadas na fala dos florianopolitanos, que, caracterizada pela presença do 

<S> palatal, não se comportaria como a dos cariocas, em que a ditongação seria frequente 

mesmo diante dessa consoante.  

 No que tange aos resultados, em apenas 12% dos casos se verificou a ditongação, tendo 

sido selecionadas apenas variáveis estruturais, o sexo e o nível de escolaridade dos informantes. 

Para as variáveis linguísticas – contexto seguinte, posição da sílaba e tonicidade, vogal 

de base e sândi externo – a autora encontra as seguintes respostas:  

(i) a ditongação em contexto de apagamento da consoante é mais expressiva, havendo 

favorecimento também diante de fricativa alveolar. Para as palatais, a tendência é a 

não ditongação. 

(ii) Os monossílabos tônicos e as sílabas tônicas finais favorecem o processo, assim 

como os monossílabos átonos. As sílabas átonas finais e mediais, bem como as 

sílabas tônicas iniciais (0,13), ao contrário, desfavorecem-no. 

(iii) As vogais mais propensas à ditongação são a dorsal [a] e as coronais [e, E, i]. 

(iv) Os ditongos são levemente favorecidos quando há sândi externo e desfavorecidos 

quando esse processo não ocorre. 

Quanto ao sexo dos informantes, informa-se que, em uma primeira rodada da análise, a 

variável não foi selecionada. Todavia, em uma nova observação, foram obtidos pesos que 

demonstraram favorecimento à ditongação apenas pelos homens florianopolitanos. 

No que se refere ao nível de escolaridade dos indivíduos, os menos escolarizados se 

comportam positivamente em relação à ditongação, ao passo que os outros a retraem. 

Na dissertação de Mestrado da autora, os dados foram obtidos através da leitura de um 

texto, também por 24 sujeitos nativos de Florianópolis, mais especificamente da comunidade 

de Ribeirão da Ilha, caracterizada pela presença de uma população descendente de açorianos. 

Haupt (2007) observa não somente a ditongação, mas também a palatalização do <S> 

em coda silábica. Trata dos monossílabos tônicos e oxítonos. Vale-se de premissas do modelo 

de Geometria de Traços para a compreensão dos fenômenos e controla variáveis similares 

àquelas do estudo com os dados do VARSUL, apresentando, dessa vez, resultados para a 

                                                      
122 Embora tenha sido publicado em 2008, trata-se de comunicação apresentada no VII Encontro do Círculo de 
Estudos Linguísticos do Sul (CELSUL), realizado em 2006, portanto anterior à sua dissertação de Mestrado, 
concluída em 2007. Os primeiros dados apresentados se referem a esse estudo.  
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variável faixa etária e não considerando a questão do sândi externo. A variável escolaridade 

não foi selecionada pelo VARBRUL na análise desse corpus. 

Assim como no trabalho anterior, conclui que o fenômeno da ditongação não é muito 

difundido em Florianópolis (apenas 38% de frequência de variantes ditongadas). As tendências 

observadas divergem em alguns casos do estudo anterior.  

Destacam-se os seguintes resultados:  

(i) sobre o contexto seguinte, não é considerado o apagamento da consoante, sendo 

registrado peso favorável à ditongação para as sibilantes alveolares. As realizações 

palatais, mais numerosas na área, desfavorecem a ditongação.  

(i) Acerca da vogal de base aos ditongos, as vogais labiais [ç, o, u] sofrem ditongação, 

apresentando maior peso, enquanto a dorsal se comporta de modo neutro e as 

coronais desfavorecem o fenômeno, o que diverge da análise anterior.  

(ii) Nesse estudo são as mulheres que favorecem a ditongação, enquanto os homens a 

retraem. 

(iii) Quanto à idade dos indivíduos, o favorecimento ao fenômeno é visto nas faixas 

extremas: entre 15 e 25 anos e mais de 50 anos, sobressaindo os mais velhos. O 

grupo intermediário desfavorece a ditongação. A autora conclui se tratar de uma 

variação estável. 

Sobre a retração do fenômeno em Florianópolis, é preciso salientar que nessa cidade é 

verificável a tendência à monotongação de ditongos fonológicos, como em seis e dois.  

Esse aspecto foi tratado por Brescancini (2009), conforme apontado no Capítulo 4 e, 

previamente por Furlan (1989). Esse último autor comentara acerca ditongação diante de <S> 

nessa área e de tal monotongação, alegando que o desdobramento de vogais tônicas em ditongo 

na cidade é inibido pela maioria da população, que palataliza o <S> em coda. Dessa 

palatalização também decorreria a supressão da semivogal dos ditongos fonológicos:  

No açoriano-catarinense, esse fenômeno ocorre na fala de pessoas incultas que 
pronunciam o /S/ travante como fricativa ápico-dental. O contexto fônico de sua 
realização estende-se a monossílabos átonos como os/as, mas e alguns polissílabos 
[...].  
Mas a quase totalidade dos que palatalizam o /S/ travante não desenvolvem tal /j/ [...]. 
Indo além, os palatalizadores do /S/ travante não emitem o /j/ pronunciado nos demais 
falares, como em seis, reis, vais, dois, azuis, jornais, anzóis, corações [...]. 
(FURLAN, 1989, p. 115, grifos do autor). 

Da observação dos estudos sociolinguísticos aqui aventados, vê-se que nem sempre há 

consenso quanto aos resultados, sobretudo no que tange aos aspectos sociais, ainda que se trate 

de dados referentes a uma mesma área. Isso se deve, em grande medida, por serem adotados 

métodos e perspectivas diferentes.  
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No que tange aos fatores linguísticos, entretanto, nota-se que os monossílabos tônicos e 

oxítonos, quando não são os únicos contextos analisados, são os ambientes preferenciais da 

ditongação em sílabas fechadas por <S>, bem como os clíticos monossilábicos, estejam 

isolados ou agrupados às palavras fonológicas hospedeiras. 

Além dos estudos citados, tem-se conhecimento de pesquisas desenvolvidas no âmbito 

da iniciação científica, em universidades brasileiras. Na impossibilidade de abordar todos os 

estudos em desenvolvimento, haja vista a não publicização de resultados, destaca-se o trabalho 

de Zibetti e Margotti (2014), a respeito das capitais do Sul do Brasil (Curitiba, Florianópolis e 

Porto Alegre), com base no corpus do Projeto ALiB.  

Os autores consideram dados coletados com base em 24 entrevistas, realizadas com oito 

informantes nativos de cada uma das três cidades. Partem das respostas a dez perguntas do QFF 

do ALiB, que têm como alvo palavras em que constam sílabas fechadas por <S>. São elas: luz, 

fósforo, arroz, casca, três, dez, caspa, voz, paz, mesma. Obtiveram um total de 239 ocorrências, 

submetidas ao GoldVarb 2001. 

Elegem-se, aqui, os resultados estatisticamente mais relevantes. 

No que concerne à distribuição diatópica, destacam-se os florianopolitanos, com peso 

relativo de 0,67, seguidos dos curitibanos (0,51). Em Porto Alegre, a tendência seria a não 

ditongação. 

Quanto à realização da consoante em coda silábica, os valores mais significativos são 

encontrados para a fricativa palato-alveolar surda (0,76), enquanto os demais segmentos 

(fricativas alveolares surda e sonora e fricativa palato-alveolar sonora) desfavoreceriam a 

ditongação vocálica. Tratando da extensão dos vocábulos, destacam-se os monossílabos (0,67).  

Do que se expõe, verifica-se que os autores corroboram os dados recolhidos para a 

Região Sul e tratados nos trabalhos citados anteriormente.  

Vistos esses estudos regionais, passa-se a abordar a dissertação de Silva (2014), 

referente às capitais brasileiras, cujos resultados norteiam as hipóteses desta tese.  

6.4.1 Os dados das capitais brasileiras: o estudo de Silva (2014) 

Silva (2014) procurou fornecer um retrato sincrônico acerca da ditongação diante de 

<S> no PB, tomando por base a fala de 200 informantes, socialmente estratificados, nativos de 

25 capitais brasileiras, investigadas pelo Projeto ALiB.  

Para isso, foram considerados dados pertinentes às vogais diante de <S>, obtidos a partir 

das gravações da aplicação do QFF a esses indivíduos.  
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Os resultados, encontrados mediante variadas análises estatísticas efetuadas com o 

auxílio do GoldVarb 2001, revelaram caminhos para que se considere ser a ditongação diante 

de <S> um fenômeno que particulariza falares no Brasil. 

 A distribuição diatópica do fenômeno demonstrou que a ditongação é desfavorecida 

nas capitais do Sul brasileiro, as quais são seguidas pelas capitais do Centro-Oeste, do Sudeste 

(à exceção do Rio de Janeiro) e por Belém e Macapá, ao Norte do país. O estudo revelou, 

também, que há cidades na Região Norte (Boa Vista, Porto Velho e Rio Branco), em que se 

percebe um comportamento intermediário quanto ao fenômeno. Por fim, nas capitais do 

Nordeste brasileiro, no Rio de Janeiro e em Manaus, os pesos relativos indicaram forte 

prevalência da ditongação das vogais.  

Ainda que não se possa alegar uma divisão dialetal, com base em tal estudo, haja vista 

o fato de se limitar às capitais estaduais, notou-se certa oposição entre as localidades dos eixos 

norte e sul do país. 

Caso se tomem como exemplos os comportamentos extremos de Salvador, capital da 

Bahia, e de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, essa situação fica mais evidente. 

Enquanto a capital baiana e, não obstante, a mais antiga dentre as cidades consideradas, 

apresenta peso relativo altamente favorecedor ao fenômeno (0,90), a outra, pertencente ao 

extremo-sul brasileiro, incorporado ao Brasil apenas nos séculos XVIII e XIX, as realizações 

ditongadas são raras e pouco prováveis (peso de 0,08).  

A observação dos aspectos possibilitou fazer inferências acerca da situação do 

fenômeno no Brasil, que parece ser um traço típico das capitais nordestinas, com formação mais 

antiga e que passaram por intensos processos de contato entre povos e línguas. Do Nordeste, o 

fenômeno parece ter se espraiado para outras localidades, ao Norte, onde se encontra restrita a 

contextos linguísticos específicos. Nas capitais do Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil, 

embora haja ditongação, há forte limitação às vogais ditongadas.  

Viu-se que as variáveis sociais sexo do informante, nível de escolaridade e faixa etária 

são pouco significativas estatisticamente para a compreensão do fenômeno, sendo possível 

compreender, a partir dos resultados e de conhecimentos prévios, que a ditongação diante de 

<S> seria pouco marcada na fala.  

Acerca dos aspectos linguísticos, citam-se apenas os itens mais gerais, de modo pontual. 

Priorizam-se as variáveis independentes que são comuns a este estudo. 

O primeiro deles é o número de sílabas do item. Confirmou-se, em tal trabalho, a ideia 

de que os monossílabos seriam mais suscetíveis a apresentar vogais ditongadas. Entretanto, 
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salientou-se que, em certas cidades, o fenômeno se encontra difundido em itens mais extensos, 

não se limitando aos itens de uma sílaba.  

Casos como o de Salvador, cujos dados demonstram difusão do fenômeno em contextos 

variados, revelaram que não se trata apenas da proeminência estatística ou não quanto à 

ditongação. A análise qualitativa dos dados revelou que, em algumas das normas estudadas, as 

variantes ditongadas encontram fortes restrições, ao passo que, em outras, parecem estar se 

disseminando para além dos contextos tidos, genericamente, como favorecedores.  

Considerando o grau de tonicidade da sílaba em análise, viu-se que as sílabas tônicas 

são mais suscetíveis a apresentarem núcleos ditongados. Embora menos recorrentes, as 

realizações ditongadas são também possíveis em sílabas átonas.  

Para a posição da consoante nos itens notou-se que as realizações ditongadas são mais 

facilitadas quando a consoante deixa de estar em coda silábica (por exemplo, em ‘casas’), 

passando a ataque da sílaba seguinte, mediante processos de ressilabação (como em 

‘casaizamarelas’). Observou-se que a ditongação é também provável quando as consoantes se 

encontram em posição final absoluta, diante de pausa.  

Quanto à realização fonética da consoante em coda silábica, as realizações ditongadas 

seriam fortemente desfavorecidas quando as vogais são seguidas de consoante fricativa palato-

alveolar (peso de 0,22), ao passo que são favorecidas diante das realizações alveolares do <S> 

(0,62). Foi feita uma análise para cada uma das capitais, quanto a essa variável. Confirmou-se, 

para boa parte delas, o papel das sibilantes alveolares.  Assim, a partir da análise dos dados 

daquela amostra, não se podia afirmar que a ditongação diante de <S> seria consequência direta 

do processo de palatalização da consoante em coda silábica.  

Com referência à natureza articulatória das vogais que se ditongam, viu-se que as vogais 

médias anteriores [E, e] e a vogal baixa central [a] são as mais passíveis de se ditongarem, 

enquanto a ditongação na série das posteriores é rara, restringindo-se a alguns vocábulos como 

‘arroz’, ‘luz’ e ‘nós’. Constatou-se, então, que as vogais mais fortes seriam, justamente, aquelas 

mais suscetíveis à ditongação.  

Diante dos dados acerca dos aspectos linguísticos e da distribuição geográfica, 

ponderou-se que estudos mais pormenorizados, que levassem em conta as dimensões acústicas 

das vogais, bem como novas informações a respeito do fenômeno em áreas do interior, seriam 

necessários para explicitar os seus condicionamentos e ter visão mais ampliada quanto ao seu 

encaixamento linguístico no PB.  
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Considerando o fato de as vogais se diferenciarem dialetalmente quanto aos aspectos 

acústicos, entendeu-se que tal estudo poderia, igualmente, iluminar caminhos na compreensão 

da própria distribuição diatópica, uma vez que, aparentemente, seriam algumas das áreas que 

apresentam vogais mais longas e abertas aquelas com maiores pesos para a aplicação da regra 

e aquelas em que o fenômeno se encontra disseminado em contextos linguísticos mais diversos. 

Diante disso, aventaram-se novas hipóteses e justificou-se a necessidade de um estudo que 

respondesse às novas perguntas estabelecidas pela dissertação de Silva (2014). Assim, surgiram 

as inquietações que originaram esta tese, e, aqui, busca-se respondê-las, ainda que parcialmente. 
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7 ASPECTOS METODOLÓGICOS GERAIS 

Procura-se, neste capítulo, explorar questões pertinentes às ferramentas necessárias para 

a composição do estudo acerca da ditongação diante de <S> no Estado da Bahia.  

Apresentam-se, aqui, pontos comuns às duas análises que se pretende expor, uma 

observação de caráter variacionista, outra de cunho acústico/experimental. Ressalta-se que as 

questões específicas a cada uma delas serão apresentadas em capítulos subsequentes, 

precedentes às análises.  

São abordadas, nesse momento, informações a respeito do Projeto ALiB, que fornece a 

base de dados linguísticos para a pesquisa realizada e ao qual se vincula este trabalho. Busca-

se explicitar as características concernentes ao corpus utilizado. 

Informa-se, desde aqui, que este estudo não contou com etapa de pesquisa de campo, 

valendo-se do material previamente capturado e armazenado pelo Projeto ALiB. Compreende-

se, porém, que é necessário situar as análises propostas à luz daquilo a que se vincula. 

Trata-se, inicialmente, de seu histórico, de modo sucinto, expondo, também, seus 

objetivos e o seu panorama atual.  Depois, comenta-se acerca da sua rede de pontos, dos critérios 

para a escolha das localidades que a constituem e, especificamente, situam-se as 22 cidades do 

Estado da Bahia, estudadas aqui, cujas histórias e circunstâncias atuais já foram alvo do 

Capítulo 3.  

Abordam-se os instrumentos utilizados para a coleta dos dados, destacando o QFF e o 

QSL, cujas gravações serviram de base para constituição das amostras utilizadas nas análises.  

Em seguida, expõem-se elementos referentes ao trabalho de campo realizado pelo 

Projeto ALiB, enfatizando dados sobre a realização dos inquéritos das cidades baianas.  

Por fim, fala-se dos informantes, relatando os critérios gerais para a sua seleção e são 

apresentadas informações sobre os sujeitos inquiridos no Estado da Bahia.  

7.1. BREVE HISTÓRICO E ORGANIZAÇÃO DO PROJETO ALiB  

A execução de um atlas linguístico é algo que possibilita aos pesquisadores e à sociedade 

em geral um retrato não somente de aspectos geográficos, mas também da língua falada em um 

determinado espaço, de suas variedades e dos aspectos que denotam o seu caráter diverso. 

Partindo da compreensão de que as variações da língua são reflexos das particularidades das 

comunidades de falantes, um atlas fornece, igualmente, informações acerca das diferenças 

forjadas em meio social. 
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A elaboração de um atlas linguístico do Brasil, que possibilite tais compreensões acerca 

da língua portuguesa, é algo que há muito é desejado por pesquisadores da área. Um marco, 

nesse sentido, é o decreto de número 30 643, de 20 de março de 1952:  

[...] cujo Art. 3º, assenta como principal finalidade da Comissão de Filologia da Casa 
de Rui Barbosa a ‘elaboração do atlas lingüístico do Brasil’. Tal determinação foi 
regulamentada pela Portaria nº 536, de 26 de maio de 1952, que, ao baixar instruções 
referentes à execução do decreto de criação do Centro de Pesquisas Casa de Rui 
Barbosa, estabeleceu como finalidade principal, entre as pesquisas a serem planejadas, 
a própria elaboração do atlas linguístico do Brasil. (FERREIRA; CARDOSO, 1994). 

Em razão de questões referentes à falta de recursos financeiros e à escassez de meios de 

transporte e de comunicação, para que fosse percorrido o território nacional em toda a sua 

extensão, naquele momento, a feitura do atlas foi postergada. Outra razão elencada para que 

não se pudesse realizar a empreitada, em meados da década de 1950, foi a ausência de 

pesquisadores e equipes preparados para tanto, uma vez que a Linguística começava a ser 

implantada como disciplina nas universidades brasileiras e a ganhar corpo, como ciência, no 

Brasil.  

Como se disse no Capítulo 4, grandes nomes da Dialetologia e da Linguística no país, 

ergueram-se trazendo, ora informações que seriam preponderantes para a realização futura do 

atlas nacional, ora advogando em prol da elaboração de atlas regionais. 

Destaca-se, a esse respeito, Antenor Nascentes e sua obra Bases para elaboração do 

atlas lingüístico do Brasil, de 1958. No que se refere às questões metodológicas concernentes 

ao Projeto ALiB e, consequentemente, a este trabalho, o texto apresenta, além de 

direcionamentos diversos, a sugestão de localidades que deveriam compor a rede de pontos do 

atlas e que, caso pertinentes, foram mantidas (CARDOSO, 2014a, p.18).  

Em 1996, já tendo sido planejados e publicados cinco atlas linguísticos regionais e 

vivenciando-se outro panorama no Brasil, no que tange ao deslocamento e à comunicação, 

realizou-se, na Universidade Federal da Bahia (UFBA), o Seminário Caminhos e Perspectivas 

para a Dialectologia do Brasil.  

Naquela ocasião, retomou-se a ideia de construção de um atlas linguístico nacional, 

sendo abordadas questões relevantes para a possível elaboração de um projeto com essa 

perspectiva.  

Acolhida e aprovada a iniciativa, reconheceu-se a necessidade de elaboração do atlas e 

a constitui-se um Comitê Nacional, responsável pela sua direção.  

Hoje, o Comitê Nacional conta com sete componentes titulares: Suzana Alice Marcelino 

Cardoso (Diretora Presidentes, UFBA)123, Jacyra Andrade Mota (Diretora Executiva, UFBA), 

                                                      
123 Falecida em maio de 2018, após a entrega da versão aprovada pela banca examinadora desta tese.  
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Abdelhak Razky (Diretor Científico, Universidade Federal do Pará), Aparecida Negri Isquerdo 

(Diretora Científica, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul), Felício Wessling Margotti 

(Diretor Científico, Universidade Federal de Santa Catarina), Maria do Socorro Silva de Aragão 

(Diretora Científica, Universidade Federal do Ceará / Universidade Federal da Paraíba) e 

Vanderci de Andrade Aguilera (Diretora Científica, Universidade Estadual de Londrina).  

Além desses, desde 2016, há mais seis suplentes para cada equipe regional: Marilúcia 

Oliveira (Equipe Pará), Conceição de Maria de Araujo Ramos (Equipe Ceará), Silvana Soares 

Costa Ribeiro (Equipe Bahia), Regiane Coelho Pereira Reis (Equipe Mato Grosso do Sul), 

Fabiane Cristina Altino (Equipe Paraná), e Valter Romano (Equipe Santa Catarina). 

Revela-se, desde aí, o caráter interinstitucional do Projeto Atlas Linguístico do Brasil. 

Essa característica, de certo modo, é inevitável, tendo em vista as dimensões continentais do 

país cuja realidade linguística se deseja mapear.  

Desenvolve-se, assim, reunindo pesquisadores de diferentes instituições, de modo a 

fornecer dados atualizados e metodologicamente coesos com relação à língua portuguesa falada 

no Brasil.  

7.2 OBJETIVOS DO PROJETO ALiB E PANORAMA ATUAL  

Valendo-se de premissas da Dialetologia Pluridimensional e do método da Geografia 

Linguística, o Projeto ALiB tem como objetivo primordial, justamente, a descrição da realidade 

linguística do Brasil, no que tange à língua portuguesa, apoiando-se em dados reais e 

sistematicamente coletados. Prioriza, para tanto, a distribuição diatópica, agregando, também, 

observações de natureza diageracional, diastrática, diagenérica e diafásica (COMITÊ 

NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001; CARDOSO et al, 2014a). 

Traçaram-se, ainda, mais sete outros objetivos, dentre os quais três estão vinculados às 

perspectivas do estudo da ditongação diante de <S>. São eles:  

3) Analisar a variação linguística sob diversos pontos de vista, contemplando os 
níveis fonético-fonológico, morfossintático, léxico-semântico e pragmático-
discursivo;  

4) Estabelecer isoglossas com vistas a traçar a divisão dialetal do Brasil, tornando 
evidentes as diferenças regionais por meio de resultados cartografados em mapas 
linguísticos e de estudos interpretativos de fenômenos considerados; 

5) Examinar os dados linguísticos na perspectiva de sua interface com outros ramos 
do conhecimento – história, sociologia, antropologia etc. –  de  modo a poder 
contribuir para fundamentar e definir posições teóricas sobre a natureza da 
implantação e do desenvolvimento da língua portuguesa no Brasil. (COMITÊ 
NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.vii; CARDOSO et al, 2014a, p.23).  

Nesta tese, atuou-se em consonância a esses objetivos, na medida em que se buscou 

analisar um aspecto fonético-fonológico do Português Brasileiro (PB), o qual, aparentemente, 
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manifesta-se de modo diferenciado no território nacional. Seu estudo possibilitará o futuro 

traçado de isoglossas, caracterizando áreas dialetais no Brasil. Além disso, na medida em que 

se busca testar hipóteses que justifiquem a sua existência no PB, haja vista ser um traço inovador 

dessa variedade linguística, recorre-se a outros ramos das humanidades, na tentativa de melhor 

compreender as feições da língua majoritariamente falada no país.  

Hoje, finalizado o trabalho de campo e publicados os dois primeiros volumes do Atlas 

Linguístico do Brasil (CARDOSO et al, 2014a, 2014b)124, o Projeto ALiB se encontra em fase 

de análise de novos dados, com vistas à composição e a elaboração dos próximos volumes. 

Dentre os fenômenos previstos está a ditongação diante de <S>, nas 25 capitais brasileiras, que 

constituem a sua rede de pontos.  

7.3 A DEFINIÇÃO DA REDE DE PONTOS E A REDE DE PONTOS DO ESTADO DA 

BAHIA 

A rede de pontos, em conjunto com os informantes e os instrumentos de coleta, constitui, 

no dizer de Cardoso (2010), o tripé básico para a pesquisa de caráter dialetal. Assim, a escolha 

das localidades que compõem a rede de pontos de um atlas linguístico deve ser definida 

criteriosamente, de acordo com os propósitos do projeto.  

Na medida em que o Atlas Linguístico do Brasil tem como meta o registro de uma língua 

na extensão de um país de proporções continentais, a definição de sua rede de pontos levou em 

conta, inicialmente, a necessidade de representar a diversidade linguística em cerca de 8 515 

767, 049 km². Foram consideradas, então, 250 localidades, distribuídas de norte a sul, de leste 

a oeste do país.  

Além de 25 capitais estaduais125, incluídas em função da necessidade de se documentar 

os falares dos grandes centros urbanos, foram selecionadas outras 225 cidades interioranas, 

distribuídas em todas as Unidades Federativas. Para o estabelecimento das redes de pontos 

estaduais, foram considerados os seguintes critérios: (i) localidades citadas por Nascentes 

(1958)126; (ii) densidade demográfica de cada Estado; (iii) zonas dialetais já apontadas por 

                                                      
124 O primeiro volume do Atlas Linguístico do Brasil é um volume introdutório, que apresenta artigos de autoria 
de membros do Comitê Nacional, os quais expõem o histórico e a metodologia do atlas. O segundo volume é o 
primeiro de cartas linguísticas, nas quais se expõem fenômenos de ordem fonético-fonológica, semântico-lexical 
e morfossintática, nas capitais brasileiras.  
125 Por questões pertinentes à demografia e a suas constituições históricas, Palmas (capital do Tocantins) e Brasília 
(capital do Distrito Federal) não foram incluídas na rede de pontos do Projeto ALiB.  
126 Acerca das propostas de Nascentes (1953, 1958), encontra-se em desenvolvimento, no âmbito do Projeto ALiB, 
o projeto de tese intitulado Cartografia e Georreferenciamento na Geolinguística: revisão e atualização das 
regiões dialetais e da rede de pontos para a elaboração do Atlas Linguístico do Brasil formuladas por Antenor 
Nascentes, de autoria da Prof.ª Ana Regina Torres Ferreira Teles. Em tal estudo, propõe-se a revisão das 
localidades determinadas por Nascentes (1958), de modo que se determinem as coordenadas reais dos pontos e 
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outros estudos; (iv) distribuição espacial das localidades e (v) importância histórica da 

localidade e relevância para estudos de bilinguismo e/ou diglossia (ISQUERDO; TELES, 2014, 

p.39).  

O Estado da Bahia, situado na Região Nordeste, apresenta uma malha municipal 

constituída de 417 cidades. Dentre essas, foram escolhidas 22 localidades, distribuídas pelas 

diferentes porções do Estado, conforme demonstra a Figura 32, a seguir.  

Figura 32 - Rede de pontos do Estado da Bahia: Projeto Atlas Linguístico do Brasil  

 

Diante das informações apresentadas no Capítulo 3, trazem-se, aqui, algumas 

percepções gerais. Primeiramente, mediante a definição da rede de pontos, procurou-se recobrir 

todas as diferentes áreas em que o Estado se subdivide. Dessa maneira, contemplam-se 

diferentes perfis econômicos e sociais encontrados em território baiano. Notou-se, todavia, 

certa prevalência de localidades situadas no centro sul e no sul da Bahia. 

Quanto à população, percebeu-se, igualmente, diversidade. As localidades representam 

desde o perfil de uma grande metrópole, que é o caso de Salvador, capital do Estado, em que o 

contingente humano, em 2010, ultrapassava os dois milhões de habitantes, a cidades de pequeno 

                                                      
áreas dialetais estabelecidos. Sabe-se, até o momento, que há divergências entre o que o autor propôs, de modo 
impressionista, e a realidade geográfica do Brasil. 
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porte, como é o caso de Santana, no Extremo Oeste, cuja população não chegava aos 25 000 

habitantes, no mesmo ano.  

No que é concernente ao século de povoamento, constam localidades de formação 

antiga, como Salvador, primeira capital e centro do país, consolidada à volta de 1549, a cidades 

de formação posterior, como Jequié, do século XIX, ou Itapetinga, cuja história se vincula a 

Vitória da Conquista e cuja separação se deu apenas no início do século XX. Contudo, 

percebeu-se certa proporcionalidade na escolha dos pontos de inquérito, no que diz respeito ao 

critério de antiguidade.   

7.4 OS INSTRUMENTOS DE COLETA  

A necessidade de utilizar questionários previamente estruturados na investigação de 

caráter dialetal é algo que vem sendo tomado como consensual, ao longo do tempo. A partir 

deles, é possível controlar os dados obtidos e torná-los intercomparáveis, como apontam 

Chambers e Trudgill (1994) a esse respeito:  

De este modo las entrevistas pueden ser llevadas a cabo por diferentes encuestadores 
y bajo circunstancias enormemente variadas, y dar sin embargo como resultado un 
núcleo comum de datos linguísticos. La ventaja más inmediata del cuestionario es que 
se assegura que los resultados de todas las entrevistas realizadas en la encuesta sean 
comparables. (CHAMBERS; TRUDGILL, 1994, p. 46).127 

Por conseguinte, é possível que a obtenção de dados linguísticos in loco seja 

sistematicamente efetuada e controlada, na medida do possível, sem que haja grandes 

divergências. O Projeto ALiB se vale de tal recurso, uma vez que apenas mediante o uso de um 

instrumento com tais feições seria viável a obtenção das variantes buscadas, em um país 

extenso, tendo sido as entrevistas realizadas em diferentes momentos, sob a responsabilidade 

de inquiridores também diversos.  

Os questionários utilizados para a recolha de dados para o ALiB partem, justamente, da 

necessidade de se apurar um determinado aspecto linguístico em variadas localidades. Assim, 

caracterizam-se por uma perspectiva mais generalista, haja vista o fato de que traços mais 

peculiares deveriam ser evidenciados por atlas regionais, por exemplo.  

Para a sua concepção, foram tomados por base os questionários elaborados para outros 

trabalhos dialetológicos. A versão atual dos questionários, Questionários ALiB 2001, é oriunda 

de duas versões anteriores, elaboradas nos anos de 1998 e 2000. Essas duas últimas foram 

testadas, mediante a feitura de inquéritos experimentais.  

                                                      
127 “Deste modo, as entrevistas podem ser levadas a cabo por diferentes entrevistadores e sob circunstâncias 
enormemente variadas, e fornecer, sem dúvida, um núcleo comum de dados linguísticos. A vantagem mais 
imediata do questionário é que assegura que os resultados de todas as entrevistas realizadas na pesquisa sejam 
comparáveis.” (CHAMBERS; TRUDGILL, 1994, p.46, tradução nossa) 
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Os Questionários 2001 consistem em um conjunto de questionários voltados à 

observação de diferentes níveis de análise do sistema linguístico, além de distintos contextos 

de elocução. São constituídos de perguntas voltadas à nomeação de um dado elemento, valendo-

se o inquiridor, por vezes, de recursos como mímicas ou gravuras, e questões elaboradas de 

modo que o informante complete uma dada informação.  

A seguir, explanam-se, de modo breve, as características dos questionários utilizados. 

Destacar-se-ão, neste trabalho, o Questionário Fonético-Fonológico e o Questionário 

Semântico-Lexical, cujas gravações foram utilizadas na constituição das amostras observadas, 

os quais se exemplificam.  

 

(1) Questionário Fonético-Fonológico (QFF) – O QFF é constituído de 159 questões 

voltadas à análise de fatos fônicos segmentais que possibilitariam o estabelecimento de áreas 

dialetais no Brasil, como a variação na realização das vogais médias pretônicas /E/ e /O/, a 

realização do <S> em coda silábica e a própria ditongação diante de <S>, conforme 

exemplificam:  

QFF 004 - TELEVISÃO128  

Como se chama aquele aparelho onde se pode ver novela, jogo, programas...? 

QFF 031 - CASCA  

Para comer uma banana, o que é que se tira? 

QFF 063 - TRÊS  

O que é que vem depois do dois? (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, 
p.7, 9, 12) 

É importante salientar que, embora as questões tenham sido pensadas de modo que se 

observassem aspectos específicos, é possível averiguar outros fenômenos, através das 

diferentes respostas dos informantes, bem como com a audição dos seus comentários 

espontâneos acerca das perguntas. A questão 031, citada anteriormente, é ilustrativa deste fato, 

uma vez que apresenta o contexto necessário à observação da ditongação diante de <S>, ainda 

que tenha sido elaborada com vistas a estudar a realização fonética do <S> em coda silábica.  

As perguntas são organizadas de acordo com os temas a que se referem, de modo que o 

informante dirija mais atenção a eles do que às suas respostas. Trata-se do primeiro questionário 

aplicado durante o inquérito, constituído de perguntas indiretas e voltadas a itens específicos, o 

que, portanto, propicia um alto grau de monitoramento por parte do falante. 

                                                      
128 Sublinhados e em negrito estão os segmentos que são alvo de análise de cada uma das questões, como se 
explicita nos Questionários do Projeto ALiB. 
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São questões que priorizam a apuração da diversidade diatópica, mas que, porventura, 

podem suscitar informações de natureza diastrática ou diafásica, mediante comentários dos 

informantes e algumas respostas. 

Além das questões voltadas à observação de aspectos segmentais, o QFF é 

acompanhado de 11 Questões de Prosódia, que se destinam à verificação de aspectos 

entonacionais, por meio da obtenção de frases específicas.  

Para este trabalho, as observações se limitaram às gravações das 159 perguntas do QFF.  

 

(2) Questionário Semântico-Lexical (QSL) – O QLS é composto de 202 questões 

pertinentes à variação no nível da palavra e do significado. Visa, desse modo, a apurar a 

diversidade do Léxico do PB, considerando que esse é o nível de análise da língua mais 

suscetível a refletir as particularidades das comunidades de falantes, uma vez que se relaciona, 

diretamente, a suas realidades imediatas. Exemplificam-se algumas dessas perguntas:  

QSL 134 – MADRASTA 

Quando um homem fica viúvo e casa de novo, o que a segunda mulher é dos filhos 
que ele já tinha? 

QSL 147 – DIABO 

Deus está no céu e no inferno está _____. 

QSL 200 – ÔNIBUS URBANO 

Como se chama a condução que leva mais ou menos quarenta passageiros e faz o 
percurso dentro da cidade? (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.32, 
33, 38) 

Para isso, foram estabelecidas 14 áreas semânticas, nas quais se dividem as perguntas. 

São elas: Acidentes geográficos, Fenômenos atmosféricos, Astros e tempo, Atividades 

agropastoris, Fauna, Corpo humano, Ciclos da vida, Convívio e comportamento social, Religião 

e crenças, Jogos e diversões infantis, Habitação, Alimentação e cozinha, Vestuário e acessórios 

e Vida urbana.  

A constituição do QSL, embora tenha se pautado na ideia de apurar fenômenos passíveis 

de observação em todo o território nacional, levou em conta resultados obtidos em outras 

pesquisas. Esses dados revelavam, justamente, que designações distintas para o mesmo 

conceito, em áreas diversas do país, seriam produtivas no traçado de áreas dialetais. 

Além da observação de caráter diatópico, a verificação de aspectos de outra natureza se 

torna muito mais evidente com as perguntas do QSL, uma vez que muitas delas solicitam do 

informante dados de caráter diageracional, diastrático ou diafásico, bem como proporcionam 

elocuções espontâneas, nas quais são suscitadas informações dessa natureza. Os trechos de 

inquéritos a seguir permitem compreender essas situações com mais clareza: 
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(i) Homem, faixa etária II, natural de Alagoinhas, em resposta ao QSL136. Ao 

responder a questão, faz a observação “no natural chama”, que possibilita 

entrever que, em outros contextos elocucionais, haveria outra forma:  

INF. – No natural chama casquinha, né?  

Ao responder o QSL 186, que apura diferenças para um tipo de pão, o mesmo 

informante fornece informação de natureza diageracional:  

INF. – Antigamente, botava vários apelido nele, né? Pão francês...  

 

(ii) Homem, faixa etária II, natural de Caetité, em resposta ao QSL 021, que 

investiga formas para “nevoeiro”. Durante o comentário, o informante fornece 

dados de ordem diatópica (“aqui pra nós” ou, ainda, “outros falam”) e diastrática 

(“não sei qual é o certo”):  

INF. – Aqui pra nóis a gente fala assim: tá nubrinano. Ôtos falam em cerração. 

Tantas coisa que eu não sei nem qualé o certo. 

Destaca-se, aqui, a possibilidade de, como em todos os demais questionários, investigar 

fenômenos de ordem fonético-fonológica, como é o caso da ditongação diante de <S>. As 

gravações do QSL possibilitam a verificação do fenômeno em contextos mais amplos do que 

aqueles permitidos pelo QFF, tanto no que concerne às respostas a determinadas perguntas 

(como as questões 134, 147 e 200, apresentadas antes, nas quais é possível obter formas como 

madrasta, satanás e ônibus, respectivamente) como no que diz respeito aos comentários dos 

informantes, consoante demonstram os grifos nos trechos de inquéritos expostos. 

 

(3) Questionário Morfossintático (QMS) – O QMS é um questionário voltado a questões 

dirigidas a aspectos pertinentes à estruturação da palavra, à organização da sentença e às 

relações entre ambas. Constitui-se, para tanto, de 49 perguntas. 

 

(4) Questões de Pragmática (QP) – São incluídas nos questionários quatro questões de 

pragmática, referentes à observação do comportamento linguístico dos informantes em 

situações específicas.  

 

(5) Temas para Discursos Semidirigidos (TDS) – Durante a realização dos TDS os 

informantes são direcionados a discorrer sobre temas previamente dirigidos, tangentes a suas 
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vivências. Trata-se, dessa maneira do momento em que se almeja a obtenção de uma elocução 

mais livre, diferentemente do que ocorre ao longo do inquérito.  

 

(6) Perguntas Metalinguísticas (PM) – Essas perguntas, em número de seis, objetivam 

verificar as impressões dos indivíduos sobre a língua que falam e as avaliações que estabelecem 

sobre a fala do outro.  

 

(7) Texto para Leitura – Trata-se da última parte dos questionários, em que se observam 

determinadas variáveis distribuídas em um texto (“Parábola dos Sete Vimes”), cuja leitura em 

voz alta é solicitada ao informante.  

7.5 A REALIZAÇÃO DOS INQUÉRITOS E O TRATAMENTO DO MATERIAL  

A realização das entrevistas que hoje constituem o banco de dados do Projeto ALiB 

esteve sob a responsabilidade da sua equipe de inquiridores, que é formada de membros do 

Comitê Nacional e de outros integrantes das Equipes Regionais.  

Na medida em que se trata de uma situação em que são postos em contato sujeitos 

distintos, que refletem particularidades socioculturais e identidades múltiplas, em situações e 

localidades diversas, cada uma das entrevistas se constitui em uma oportunidade diferente de 

interação. Desse modo, os inquiridores são orientados no sentido de estabelecer uma relação de 

empatia com os entrevistados, demonstrando respeito e atenção às realidades com que 

estabelecem contato, portando-se com sensibilidade diante de elementos de sua vida cotidiana.  

Deve-se destacar que os inquiridores do Projeto ALiB não possuíam nenhum grau de 

intimidade com os entrevistados. Esse aspecto traz benefícios, uma vez que os inquiridos não 

tinham consciência ampla de que se tratava de uma pesquisa de cunho linguístico, não havendo 

mais monitoramento por esse fato. 

Quase sempre eram informados de que se desejava saber como se chamavam as coisas 

no local investigado.  

Por outro lado, o desconhecimento entre inquiridor e informante é um aspecto que, dada 

a natureza da interação, atua também como algo que proporciona certa introversão por parte do 

informante, uma vez que está a responder perguntas, em frente a aparelhos e interage com um 

desconhecido. Na medida do possível, os inquiridores foram treinados de modo a atenuar os 

efeitos daquilo do paradoxo do observador. 

Deve-se salientar que essas entrevistas, muitas vezes, foram gravadas em escolas, 

órgãos municipais, hotéis e casas dos informantes. Com isso, em várias circunstâncias, a captura 
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de ruídos foi inevitável e, em algumas delas, há prejuízos com relação à qualidade acústica do 

material. Porém, compreende-se que essa é uma das limitações próprias à pesquisa de caráter 

dialetal. No Capítulo 10, explicitam-se mecanismos estabelecidos no intuito de atenuar essas 

questões. 

Quanto ao tratamento dispensado às informações obtidas em campo, as entrevistas 

realizadas foram gravadas em meio magnético e/ou digital, estando previamente identificadas 

com o número atribuído à localidade e ao informante. Posteriormente, as gravações foram 

duplicadas em CD e arquivadas, juntamente com as fichas de informante, de localidade, 

fotografias e respectivas transcrições, no Acervo Nacional do Projeto ALiB, alocado no 

Instituto de Letras da UFBA. Essas tarefas foram realizadas pelos bolsistas de Iniciação 

Científica e de Apoio Técnico, vinculados ao projeto.  

No que diz respeito aos inquéritos do Estado da Bahia, foram realizados entre os anos 

de 2003 e 2010. No Gráfico 2, adiante, expõem-se os anos de execução das entrevistas e o 

percentual de informantes inquiridos em cada um deles.  

Gráfico 2 – Inquéritos realizados pelo Projeto ALiB no Estado da Bahia: distribuição segundo 
os anos de realização  

 

Diante das informações expostas, compreende-se que os dados coletados pelo Projeto 

ALiB na Bahia recobrem um arco temporal de oito anos. A maior parte deles (19 dos 87 

inquéritos, cinco localidades visitadas129) foi realizada no ano de 2009, a propósito do trabalho 

                                                      
129 Um dos inquéritos de Ilhéus, ponto 099, foi realizado no ano de 2007, enquanto os demais foram feitos em 
2009, por isso 19 inquéritos e não 20, como o esperado. 
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de Doutorado de Ribeiro (2012). Grosso modo, são representativos de um mesmo estado de 

língua. 

No Apêndice A130, apresenta-se um quadro geral dos inquéritos realizados no Estado da 

Bahia. Por meio dele, é possível obter informações pertinentes às entrevistas, como a data de 

realização e inquiridor principal.  

7.6 O PERFIL DOS INFORMANTES  

De modo que se cumprissem os propósitos de uma pesquisa de caráter dialetológico, a 

seleção dos informantes do Projeto ALiB teve como um primeiro critério o fato de que os 

sujeitos deveriam ser nativos das localidades e, na medida do possível, filhos de pais da mesma 

área linguística.  Preferencialmente, não deveriam ter passado mais de um terço da vida fora ou 

não poderiam ter chegado à cidade pesquisada com mais de cinco anos de idade.  

Diferenciando-se das perspectivas da Dialetologia Tradicional – que preza por 

informantes homens, adultos, rurícolas, analfabetos e sedentários – e em consonância às 

premissas da Dialetologia Pluridimensional Contemporânea, os informantes do Projeto ALiB 

foram sistematicamente estratificados segundo o gênero e a faixa etária. 

Ao todo, foram ouvidos 1 100 indivíduos, sendo 550 homens e 550 mulheres, divididos, 

igualmente, entre duas faixas etárias: faixa I, de 18 a 30 anos, e faixa II, de 50 a 65 anos.  

A não inclusão de uma faixa intermediária, relevante para análises variacionistas, foi 

uma medida necessária, dada a dimensão do projeto.  

No que tange à estratificação social, os informantes deveriam exercer profissões que 

não requeressem grande mobilidade, como caminhoneiros, militares, vendedores ambulantes 

etc., ter endereço fixo e estarem inseridos no contexto local. Quanto à escolaridade, escolheram-

se sujeitos não analfabetos, mas com escolaridade até o nono ano (antiga oitava série) do Ensino 

Fundamental. Nas capitais, porém, foram incluídos mais quatro informantes que tivessem 

cursado o nível Superior completo.  

De acordo com esses critérios, portanto, para as cidades interioranas, como é o caso de 

21 das 22 cidades investigadas neste estudo, foram ouvidos quatro informantes, distribuídos, 

em células sociais, conforme o sistematizado no Quadro 14, a seguir. Em Salvador, capital da 

Bahia, embora tenham sido entrevistados oito indivíduos, optou-se, aqui, por serem 

considerados apenas os quatro de menor escolarização, de maneira que se mantivesse a 

                                                      
130 Assim como no caso do Apêndice B, citado a seguir, as informações foram coletadas a partir das gravações dos 
inquéritos, quando possível. Quando o registro da ficha de informante não ocorreu durante a gravação, as 
informações foram completadas com base nas fichas de informantes impressas e alocadas na sede da Regional 
Bahia.  
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proporcionalidade da amostra constituída, bem como se pudessem tecer considerações 

intercomparáveis.  

Quadro 14 – Distribuição dos informantes do Estado da Bahia, por célula social: Projeto Atlas 
Linguístico do Brasil 

VARIÁVEIS SOCIAIS 
NÚMERO DE 

INFORMANTES 
Sexo Homens 44 

Mulheres 44 
Faixa etária Faixa I (18 a 30 anos) 44 

Faixa II (50 a 65 anos) 44 
Total de informantes: 88 

Foi realizado um levantamento das características dos informantes das 22 cidades 

baianas, com base nas fichas registradas no ato dos inquéritos e arquivadas no Arquivo Nacional 

do Projeto ALiB. Nesse momento, priorizaram-se informações como as suas datas de 

nascimento e idades reais, escolaridades reais, se haviam feito algum curso ou tipo de formação 

extra, naturalidade e naturalidade dos pais, se permaneceram algum tempo fora da localidade 

(se sim, quanto tempo e porque), suas profissões e outras informações que, porventura, 

pudessem intervir em seus hábitos linguísticos.  

No Apêndice B, apresentam-se essas informações de modo detalhado. Aqui, comentam-

se algumas questões consideradas de maior relevância. 

Tratando das idades reais, a maior parte os informantes inquiridos no Estado da Bahia 

apresentam idades condizentes com o que se estipula para as faixas etárias do ALiB. Na faixa 

I, há apenas um informante cuja idade era de 31 anos, na realização do inquérito, enquanto na 

faixa II há outro de 49 anos. A maioria dos informantes da primeira faixa etária tem entre 21 e 

27 anos, destacando-se os de 25 e 26 anos. Por sua vez, os informantes da segunda faixa etária 

apresentam, em maior parte, idade em torno dos 56 e 65 anos.  

Quanto à escolaridade, no que concerne às exceções, registram-se cinco informantes 

com nível fundamental completo, o que não era previsto pela metodologia inicial do Projeto 

ALiB131. A maior parte dos informantes cursou, ao menos, os primeiros anos da educação 

básica. No Gráfico 3, a seguir, expõe-se a distribuição dos informantes do Estado da Bahia, 

conforme a sua escolarização real.  

 

                                                      
131  Conforme Mota (2004, p.33), os informantes deveriam ser alfabetizados e não ter cursado o nível fundamental 
completo. Todavia, em razão de dificuldades encontradas no campo, na Bahia, os informantes 01 (homem jovem) 
de Euclides da Cunha, 01 de Irecê, 03 (homem idoso) de Irecê, 03 de Santana e 04 (mulher idosa) de Santana, 
possuem nível fundamental completo. 
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Gráfico 3 – Escolaridade dos informantes do Estado da Bahia – dados do Projeto ALiB132 

 

No que tange às suas profissões, os informantes atuam, sobretudo, em atividades 

agropecuárias, serviços gerais e nas áreas de comércio e serviços. Entre as mulheres, 

especificamente, é notável o número de empregadas domésticas e donas de casa. O Gráfico 4133 

apresenta e sintetiza essa realidade. 

Gráfico 4 – Atividades profissionais dos informantes do Estado da Bahia – dados do Projeto 
ALiB 

 

                                                      
132 Por ensino Fundamental I, entendem-se os primeiros anos da Educação Básica (da classe de alfabetização ao 
atual quinto ano, antiga quarta série). Por Ensino Fundamental II compreendem-se os anos subsequentes: do atual 
sexto ao nono ano (antigas 5ª e 8ª séries). Sem-alfabetizados são todos os informantes que se referem à capacidade 
de assinar os seus próprios nomes e realizar determinadas leituras, mas que revelam ter tido pouco ou nenhum 
contato com a educação formal, escolar.  
133 O rótulo “outros” agrega informantes que atuam nas artes (músicos, dançarinas, palhaços etc.), bem como 
autônomos. 
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Nota-se, assim, que exercem profissões no setor primário ou de atendimento ao público, 

em geral. São, em sentido amplo, atividades que requerem pouca especialização.  

Quanto à estadia fora da comunidade, aspecto relevante a esta análise, embora se tenha 

respeitado o critério de não permanência de mais de 1/3 da vida fora da localidade, chamam a 

atenção casos de informantes que estiveram, por algum tempo, e em momentos diferentes, em 

outras áreas, por vezes representativas de realidades dialetais bastante distintas, como os 

informantes de Jequié, os quais estiveram em São Paulo, capital, e em áreas de Minas Gerais, 

Maranhão, Rio de Janeiro, Pernambuco e, também, em Salvador.  

Em momento oportuno, esses dados serão considerados, a fim de se estabelecer uma 

análise apropriada dos dados linguísticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



255 
 

8 PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA A ANÁLISE SOCIOLINGUÍSTICA 

Neste capítulo, expõem-se, especificamente, os métodos e as técnicas empregados para 

a realização da análise sociolinguística apresentada nesta tese, cujo fenômeno abordado é a 

formação variável de ditongos diante de <S>. 

Primeiramente, são explicitadas questões referentes ao levantamento dos dados, 

esclarecendo os procedimentos adotados e as restrições estabelecidas.  

Em seguida, são apresentadas as definições empregadas para a análise quantitativa, 

descrevendo a variável dependente e as variáveis independentes, definidas como hipóteses a 

serem testadas de modo a averiguar possíveis condicionamentos para as vogais ditongadas.  

Por fim, trata-se de elementos pertinentes ao software utilizado para realizar a análise, 

o Goldvarb 2001. Expõem-se aspectos gerais de seu funcionamento, bem como alguns 

conceitos fundamentais para a compreensão dos resultados disponibilizados pelo mesmo. 

8.1 O LEVANTAMENTO DOS DADOS  

Conforme se pontuou no capítulo anterior, os dados considerados para a análise foram 

levantados, diretamente, a partir da audição dos inquéritos dos informantes das 22 cidades 

baianas consideradas. Ressalta-se, porém, que, em razão do processo de digitalização do áudio 

do informante homem, da primeira faixa etária, de Juazeiro, esse inquérito foi descartado. 

Foram contemplados, desse modo, 87 dos 88 informantes previstos.  

As ocorrências de vogais diante de <S>, considerando ausência e presença de 

ditongação, foram dispostas em tabelas, que explicitam o número da questão a propósito da 

qual foram obtidas, o item em seu contexto sintático, em transcrição grafemática, seguido da 

transcrição fonética do mesmo, como se exemplifica por meio da Figura 33.  

Figura 33 – Transcrição dos dados linguísticos (exemplo)  

 

Foi transcrita somente a fala do informante (INF.), uma vez que, tratando de uma análise 

fonético-fonológica, apenas a fala desse, inicialmente, seria relevante. Optou-se, desse modo, 

por transcrever a fala do inquiridor (INQ.), dos circunstantes (CIRC.) e dos auxiliares (AUX.) 
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apenas em casos de diálogos que revelassem impressões metalinguísticas do entrevistado acerca 

do fenômeno ou que fossem, porventura, servir de ilustração. 

Escutaram-se, como já se explicou, as gravações do QFF e do QSL. Foram 

contempladas todas as respostas obtidas, em todas as questões que contivessem itens em que 

estivessem presentes vogais diante de <S>, ditongadas ou não, correspondendo, portanto, ao 

contexto de observação do fenômeno aqui tratado.  

Para o caso do QFF, ainda que o questionário tenha como objetos vocábulos específicos, 

foram contabilizadas todas as ocorrências, sendo elas respostas válidas às suas questões ou não. 

Essa circunstância é demonstrada, por exemplo, com a resposta dada pelo homem, de segunda 

faixa etária, natural de Alagoinhas, à questão 152, que tem como alvo o vocábulo 

PERGUNTAR. Busca-se averiguar, inicialmente, a realização da vogal média pretônica /E/ e 

a variação na emissão do /x/ em coda silábica. A resposta fornecida, porém, oferece contexto 

próprio ao estudo da ditongação diante de <S>:  

(i) INQ. – Quando se quer saber uma coisa, se vai ...?  

INF. – Vai atráis [a»tRajs].  

Tendo em vista a necessidade de atenuar os efeitos de se extraírem os dados de 

questionários com alto grau de monitoramento – por consistirem, preponderantemente, em 

jogos de perguntas e respostas –, além de ser precisa a observação do fenômeno em estruturas 

mais diversas e em contextos mais amplos, que não seriam obtidos através das questões 

previstas, procurou-se transcrever, também, as informações alcançadas em comentários 

espontâneos dos informantes acerca dos itens dos questionários. Demonstram-se essas situações 

no exemplo a seguir:  

(ii) INF. – Quem habitô, na época, que nós [»nçs] compramo... Cabei de dizê, que 

nós [»nçs]  chegô em cinquenta e ôtcho, aí nós [»nçs] trabalhô na ôtra rua, que é 

José Bonifácio. Aí nóis [»nçjs] mudô pra cá, que é marechal, que é uma travessa. 

Compreendendo, né? Daqui até o rio era uma mata que plantava arroz [a»˙ojs] e 

tudo e coisa, né?  

(Homem, faixa etária II, natural de Barreiras, em comentário durante o QFF 001, 

que busca a forma CASA). 

Algumas restrições e outros procedimentos foram necessários durante a coleta dos 

dados, os quais se impuseram por se desejar que a análise fosse realizada de modo mais 

profícuo. Expõem-se e exemplificam-se esses casos, a seguir. 
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a) Foram descartados os casos de sílabas fechadas por <S> em clíticos. Sobre esses 

elementos, afirma Bisol (2000, p.10):  

Clíticos são formativos difíceis de classificar como palavras independentes ou afixos. 
Diferem da palavra independente, porque não são candidatos a receber acento; 
diferem de afixos flexionais, pois são formas livres; diferem de afixos derivativos, 
porque são necessariamente periféricos. Prosodicamente identificados como 
elementos fracos, são encontrados em diferentes categorias [...]. 

Diante da diversidade de situações envolvendo esses itens e das dificuldades teóricas 

que permeiam esses elementos, optou-se por desconsiderá-los. Some-se a esses fatores, o 

grande número de ocorrências de determinados clíticos durante os inquéritos, como 

exemplificam os determinantes as, os, umas e essas, que poderiam criar vieses na análise 

quantitativa, uma vez que são representativos de contextos fônicos similares134.  

A medida de exclusão foi tomada para todos os elementos que não ocorrem de modo 

independente na fala espontânea. A amostra se constitui, portanto, de palavras fonológicas, 

entidade delimitada de acordo com a incidência do acento primário135.  

 

b) Com o intuito de evitar enviesamento dos resultados, contabilizou-se apenas a 

primeira ocorrência do item que contém a sílaba travada por <S>, na questão a propósito da 

qual foi obtido, desprezando-se repetições, desde que elas apresentassem a mesma realização 

fonética e a mesma estrutura fonológica. Exemplo:  

(iii) INF. – Tem veiz [»vejs] que compra, né? Tem veiz [»vejs] que o homi é que 

invade assim...  

(Mulher, faixa etária II, natural de Caravelas. Nesse trecho, obtido a propósito 

do QFF 002136, a segunda realização do vocábulo vez, idêntica à primeira, foi 

descartada).  

(iv) INQ. – Onde é que se coloca os objetos expostos no mercado, ou em casa... 

INF. – Nas pratelêras [pRate»leRås]?  

INQ. – Como? 

 INF. – Pratelêras [pRate»leRås].  

                                                      
134 Nesses casos, por exemplo, todos seriam ocorrências em que a vogal do núcleo é a vogal central média-baixa 
[å], em sílabas átonas.  
135 Para Bisol (2005, p.247), palavras fonológicas são constituintes prosódicos dotados de apenas um elemento 
proeminente. Ou seja, palavras fonológicas não podem receber mais do que um acento primário.  
136 “Onde se constrói uma casa? [O que preciso para construir uma casa?]” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO 
ALiB, 2001, p.7). 
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(Homem, faixa etária II, natural de Irecê, ao responder o QFF 003. A segunda 

ocorrência de prateleiras não foi considerada).  

 

c) Considerando a totalidade do inquérito, para cada informante, tomaram-se 

apenas três ocorrências, de igual realização fonética, da mesma palavra. Por exemplo: em uma 

entrevista em que a palavra três fosse realizada cinco vezes como [»tRejs], apenas três 

ocorrências foram incluídas. Esse procedimento também visou a reduzir possíveis vieses. A 

escolha do número de três ocorrências teve por base a realização de análises prévias com relação 

ao fenômeno. 

 

d) Se o informante hesitasse ou interrompesse a emissão da palavra observada fosse 

interrompida (como em “pesco...”, para pescoço, ou “cas...”, para casca, por exemplo), os dados 

seriam retirados da amostra. Para a análise que será apresentada, todavia, não se registraram 

casos desse tipo. 

 

e) Foram contabilizadas somente as situações em que o <S> é foneticamente 

realizado. Ocorrências de apagamento foram retiradas do levantamento. Essa decisão levou em 

conta, principalmente, os casos em que a consoante atua como marca de número (em sintagmas 

nominais, como em ‘as casas’, ‘os meninos’) e desinência número-pessoal (em verbos, como 

‘nós chamamos’, ‘nós costumamos’). As implicações de ordem sintática envolvidas em dados 

desse tipo ultrapassam os objetivos desta análise e, por isso, os dados foram descartados.   

 

f) Não foram estudadas as ocorrências em que o núcleo silábico é uma vogal alta 

anterior [i , I], como, por exemplo em:  

(v) INF. – Hóspedes [»çspedJIs]. (Mulher, faixa etária I, natural de Ilhéus, em 

resposta ao QFF 156137). 

(vi) INF. – Ali é dispacho [dJis»paSu], ali ele faz alguma miséria com as pessoas. 

(Homem, faixa etária I, natural de Itaberaba, em resposta ao QSL 149138). 

                                                      
137 “Em uma pensão, um hotel, as pessoas de outros lugares que chegam e ficam lá algum tempo são o quê?” 
(COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.19). 
138 “O que certas pessoas fazem para prejudicar alguém e botam, por exemplo, nas encruzilhadas?” (COMITÊ 
NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.33). 
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Entendeu-se que, do ponto de vista auditivo, é muito tênue a diferença entre o 

alongamento da vogal e o seu desdobramento em ditongo, dada a similaridade fonética entre 

ela e a semivogal anterior, constituinte dos ditongos aqui observados.  

 

g) Quando o núcleo silábico era uma vogal foneticamente139 nasalizada, a 

ocorrência também foi desconsiderada, como, por exemplo, em: 

(vii) INF. – Pa você construí [ko)StRu»i] uma casa tem que cumeçá aos pouquinho. 

(Homem, faixa etária I, natural de Caravelas, em resposta ao QFF 002). 

(viii) INF. – Menstruação [me)StRua»så)w)]... (Mulher, faixa etária II, natural de 

Salvador, em resposta ao QSL 121140) 

A restrição foi feita por se compreender que a ditongação de vogais nasais, sobretudo 

em sílabas tônicas finais, é um fenômeno recorrente em língua portuguesa, independentemente 

de se tratar de sílaba fechada por <S>, como se observa em Câmara Jr. (1975): “Em referência 

à sua natureza fonética, a vogal nasal portuguesa é em princípio ditongada [...].” (CÂMARA 

JR, 1975, p. 65).  

 

h) Desconsideraram-se os casos em que a consoante em coda silábica já era 

precedida por um ditongo, conforme em: 

(ix) INF. – Tem prédios [»pREdJjUs], mas o povo mora mais mesmo é em casa 

mesmo... (Homem, faixa etária I, natural de Barra, em resposta ao QFF 001).  

(x) INF. – Edifícios [EdJi»fisiws]... A senhora vê que tem pôcus aqui... (Mulher, 

faixa etária II, natural de Itaberaba, em resposta ao QFF 001).  

i) Não foram transcritos antropônimos (como ‘Jesus’, ‘Tomás’ etc.), topônimos 

(como ‘Caravelas’), nomes de marcas e programas de rádio ou televisão (‘Nescau’, 

‘Fantástico’, ‘Extra’ etc.).  

Justifica-se essa decisão na medida em que essas palavras são pouco recorrentes no 

discurso cotidiano e encontradas em pouco número nos inquéritos. Ocorrem, sobretudo, em 

elocuções livres, desvinculadas dos temas da entrevista. Além disso, principalmente no caso 

dos últimos elencados, por se referirem a elementos bastante específicos, muitas vezes 

                                                      
139 Casos em que o informante não nasaliza a vogal, como em mestruação [mestRua»så)w)], todavia, foram tomados 
para a análise, por isso, a prioridade se deu quanto à fonética e não à representação fonológica. 
140 “As mulheres perdem sangue todos os meses. Como se chama isso?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO 
ALiB, 2001, p.32). 
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apresentam realizações fonéticas já canonizadas, não sendo contextos proveitosos para a análise 

variacionista. 

8.2 DEFINIÇÕES PARA A ANÁLISE QUANTITATIVA  

8.2.1 A variável dependente  

Diante do exposto, depreende-se que a análise aqui proposta operou com base em uma 

variável dependente de caráter binário. Considerou-se, portanto, a oscilação entre ausência e 

presença de ditongação diante de <S>, como se exemplifica:  

(xi) INF. – Uns diz que faltô energia, ôtos diz que faltô luiz [»lujs]. (Homem, faixa 

etária II, natural de Santo Amaro, em resposta ao QFF 009)141. 

INF. – Luz [»lus]. (Homem, faixa etária II, natural de Vitória da Conquista, em 

resposta ao QFF 009). 

(xii) INF. – Arroiz [a»˙ojs]. (Mulher, faixa etária II, natural de Salvador, em resposta 

ao QFF 021142). 

INF. – Arroz [a»˙os]. (Mulher, faixa etária II, natural de Santana, em resposta 

ao QFF 021).  

8.2.2 As variáveis independentes 

8.2.2.1 Variáveis extralinguísticas 

Consoante é possível depreender do Capítulo 7 e, de acordo com as peculiaridades dos 

informantes e do recorte proposto nesta tese, controlam-se quatro variáveis de ordem 

extralinguística.  

8.2.2.1.1 Variável geolinguística: distribuição diatópica 

De acordo com os objetivos e hipóteses traçados para este trabalho, considera-se a 

distribuição diatópica como uma das variáveis independentes a serem investigadas, de modo a 

averiguar como a ditongação diante de <S> se distribui por diferentes áreas do Estado da Bahia. 

Definiram-se, assim, como fatores de variação, as 22 cidades estudadas.  

8.2.2.1.2 Variáveis sociais 

                                                      
141 “Quando está escuro é porque faltou o quê? [Quando falta energia é que ficou sem _____?]” (COMITÊ 
NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.7). 
142 “Como se chama aquilo que se come no almoço, uns grãozinhos brancos que podem acompanhar o feijão, a 
carne?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.8). 
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Partindo da premissa de que a língua está diretamente relacionada às peculiaridades dos 

falantes, estando em constante processo de construção, em função das necessidades desses e 

dos papéis sociais definidos através dos próprios usos linguísticos, estabeleceram-se variáveis 

sociais de acordo com as características sistematicamente controladas dos informantes do 

Projeto ALiB. São elas:  

 Sexo dos informantes, a partir da qual se averiguam as diferenças entre homens 

e mulheres quanto ao uso de ditongos diante de <S>;  

 

  Faixa etária dos informantes, mediante a qual se verificam as possíveis 

interferências da idade dos indivíduos na ocorrência do fenômeno estudado, 

tendo sido definidos dois fatores: faixa I (de 18 a 30 anos) e faixa II (de 50 a 65 

anos). 

8.2.2.2 Variáveis linguísticas 

Na definição das variáveis linguísticas, priorizou-se a interface sonora do português, 

quer em nível segmental, quer no que tange à estrutura da sílaba e do vocábulo fonológico. Os 

grupos, que foram definidos com base em leituras sobre processos de ditongação, em análises 

preliminares, e, também, a partir da intuição acerca dos elementos envolvidos no processo, 

constituem sete variáveis, as quais se comentam e se ilustram adiante.  

8.2.2.2.1 Número de sílabas da palavra fonológica 

Evidenciou-se, através dessa variável, a influência exercida pela extensão do item sobre 

o fenômeno em observação. Com esse propósito, compuseram-se quatro fatores, descritos e 

exemplificados, a seguir.  

(xiii) Uma sílaba (Monossílabos):  

INF. – Tem dez [»dEjs]? (Mulher, faixa etária I, natural de Alagoinhas, em 

comentário ao QFF 102143).  

 

(xiv) Duas sílabas (Dissílabos):  

INF. – Raisgá [hajz»ga]. (Mulher, faixa etária II, natural de Caetité, em resposta 

ao QFF 088144). 

                                                      
143 “Quando duas pessoas têm um desentendimento, uma briga, um problema, elas procuram um juiz para resolver 
a _____? [Quando você / o(a) senhor(a) não quer muito uma coisa, você / o(a) senhor(a) diz: Eu não faço _____ 
].” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.15). 
144 “Fazer assim (mímica) em um papel é _____?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.13). 
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(xv) Três sílabas (Trissílabos): 

INF. – Satanás [satå)»najs]. (Homem, faixa etária I, natural de Barreiras, em 

resposta ao QSL 147145).  

 

(xvi) Quatro sílabas ou mais (Polissílabos): 

INF. – Caiscarata [kajska»Ratå]. (Homem, faixa II, natural de Salvador, em 

resposta ao QSL 096146).  

8.2.2.2.2 Qualidade da vogal no núcleo silábico 

Ao controlar esse grupo de fatores, buscou-se procurar indícios sobre a maneira como 

as características fono-articulatórias das vogais que ocupam os núcleos das sílabas em 

observação atuam em seus prováveis processos de ditongação. Para isso, estabeleceram-se nove 

fatores, explicitados e demonstrados adiante.  

(xvii) Vogal média-alta palatal oral [e]:  

INF. – Minha vó dizia: eu não vou alcançá, mah vocês [vo»sejs] vão alcançar. 

(Mulher, faixa etária II, natural de Valença, em comentário ao QSL 142147). 

 

(xviii) Vogal média-baixa palatal oral [E]:  

INF. – Avestruis [avES»tRujs]? (Mulher, faixa etária II, natural de Salvador, em 

resposta ao QSL 067148).  

 

(xix) Vogal média-baixa central oral149 [å]: 

                                                      
145 “Deus está no céu e no inferno está...” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.33). 
146 “Como se chama aquela pele branca no olho que dá em pessoas mais idosas?” (COMITÊ NACIONAL DO 
PROJETO ALiB, 2001, p.29). 
147 “Como se chama a mulher que se vende para qualquer homem?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO 
ALiB, 2001, p.32) 
148 “Como se chama a ave de criação parecida com a galinha, de penas pretas com pintinhas brancas?” (COMITÊ 
NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.27) 
149 O fator foi aplicado somente para sílabas átonas finais, uma vez que, nesses contextos, para o PB, é mais notável 
o enfraquecimento das vogais. O mesmo é válido para o caso da vogal alta anterior não tensa [U]. Essa medida 
teve por intuito evitar vieses, uma vez que, como se depreende da leitura de outros trabalhos e, também, das 
análises previamente realizadas quanto à ditongação diante de <S>, o contexto das sílabas átonas finais e, portanto, 
essas vogais, desfavorece a ditongação em análise.  
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INF. – Colegais [kç»lEgåjs]. (Homem, faixa etária II, natural de Santo Amaro, 

em resposta ao QFF 085150).  

 

(xx) Vogal baixa central oral [a]:  

INF. – Fantaizma [få)»tajzmå]. (Mulher, faixa etária I, natural de Jacobina, em 

resposta ao QSL 148151). 

 

(xxi) Vogal média-alta velar oral [o]:   

INF. – De arroih [a»˙ojh] nunca vi. (Mulher, faixa etária II, natural de Valença, 

em resposta ao QSL 047152). 

 

(xxii) Vogal média-baixa velar oral [ç]: 

INF. – Fazendo cosquinha [kçs»ki)j)å] neles, né? (Homem, faixa etária II, natural 

de Caetité, em resposta ao QSL 120153).  

 

(xxiii) Vogal alta velar oral [u]:  

INF. – Luis [»lujs]. (Homem, faixa etária I, natural de Ilhéus, em resposta ao 

QFF 009). 

 

(xxiv) Vogal alta velar oral não tensa [U]: 

INF. – São amigos [å)»migUs]. (Mulher, faixa etária II, natural de Itapetinga, em 

resposta ao QFF 100154).  

 

 

 

                                                      
150 “Na escola, o que os alunos são uns dos outros?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.13). 
151 “O que algumas pessoas dizem já ter visto, à noite, em cemitérios ou em casas, que se diz que é do outro 
mundo?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.33). 
152 “Depois que se corta o pé de arroz, de fumo ou de cana, ainda fica uma pequena parte no chão. Como se 
chama essa parte?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.25). 
153 “Que sente uma criança quando se passa o dedo na sola do pé?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO 
ALiB, 2001, p.25). 
154 “Em um time de futebol, no trabalho, o que as pessoas são umas das outras? [Quando duas pessoas não são 
casadas e moram juntas, uma é o quê da outra?]” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.14). 
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8.2.2.2.3 Posição da sílaba na palavra fonológica 

Examinou-se, com a observação desse grupo de fatores, o modo como a posição da 

sílaba fechada por <S>, no item em análise, incide sobre a ditongação variável. Compuseram-

se, assim, três possibilidades, expostas adiante.  

 

(xxv) Sílaba em posição inicial de palavra fonológica:  

INF. – Caisca [»kajskå]. (Mulher, faixa etária I, natural de Santo Amaro, em 

resposta ao QFF 031155).  

 

(xxvi) Sílaba medial de palavra fonológica:  

INF. – Fantaizma [få)»tajzmå]. (Mulher, faixa etária I, natural de Jacobina, em 

resposta ao QSL 148). 

 

(xxvii)  Sílaba final de palavra fonológica:  

INF. – Aí é a diferença do portuguêis [pohtu»gejs], né? (Homem, faixa etária II, 

natural de Vitória da Conquista, em comentário ao QFF 032156).  

8.2.2.2.4 Tonicidade da sílaba fechada por <S> 

Buscou-se, nesse caso, testar de que maneira a incidência do acento primário atua como 

condicionamento para as vogais ditongadas diante de <S>.  

 

(xxviii) Sílabas tônicas:  

INF. – Até dezembro, diz que é um mês [»mejs]. (Mulher, faixa etária I, natural 

de Juazeiro, em resposta ao QFF 057157). 

 

(xxix) Sílabas átonas:  

INF. – Raisgá [hajz»ga]. (Mulher, faixa etária II, natural de Caetité, em resposta 

ao QFF 088). 

8.2.2.2.5 Realização fonética da consoante em coda silábica  

                                                      
155 “Para comer uma banana, o que é que se tira?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.9). 
156 “... aquilo que dá no chão, grande (mímica), com uma casca grossa vermelho-amarelada por dentro e que se 
cozinha para comer? (Mostrar gravura).” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.9). 
157 “De janeiro a dezembro se diz que se passou quanto tempo?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 
2001, p.11). 
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Intentou-se verificar a pertinência dos traços articulatórios da consoante foneticamente 

realizada em posição de coda na sílaba, quanto às ocorrências de ditongação. Agrupando-se 

realizações vozeadas e desvozeadas, definiram-se três fatores.  

(xxx)  Consoantes fricativas alveolares [s, z]:  

INF. –  Em paiz [»pajs]. (Mulher, faixa etária I, natural de Jeremoabo, em 

resposta ao QFF 155158).  

  

(xxxi) Consoantes fricativas palato-alveolares [S, Z]: 

INF. – Paistô [pajS»to]? (Mulher, faixa etária II, natural de Caravelas, em 

resposta ao QFF 128159).  

 

(xxxii)   Consoantes fricativas glotais [h, ˙]:  

INF. – Rapaih [ha»pajh], não sei como é o nome dessa istrela não... (Homem, 

faixa etária II, natural de Jacobina, em comentário ao QSL 031160).  

8.2.2.2.6 Posição da consoante com relação à palavra fonológica  

O controle dessa variável adveio da necessidade de saber se o processo seria favorecido 

ou não a depender da posição ocupada pela consoante em coda silábica na estrutura da palavra 

em que está inserida. Delimitaram-se duas possibilidades:  

(xxxiii) Consoante em coda externa, final, absoluta ((C)V(j)C#) 

INF. – Francêis [fRå)»sejs]. (Mulher, faixa etária I, natural de Barreiras, em 

resposta ao QSL 186161). 

 

(xxxiv) Consoante em coda interna, medial, não absoluta ((C)V(j)C$) 

INF. – É... Fósforo [»fçsfçRU]. (Homem, faixa etária I, natural de Irecê, em 

resposta ao QFF 015162). 

                                                      
158 “Se a pessoa não quer ser incomodada, a pessoa diz: Me deixe em _____.” (COMITÊ NACIONAL DO 
PROJETO ALiB, 2001, p.19). 
159 “Adão foi o primeiro ____?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.17). 
160 “De noite, muitas vezes pode-se observar uma estrela que se desloca no céu, assim, (mímica) e faz um risco de 
luz. Como chamam isso?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.23). 
161 O QSL 186 visa às designações para um tipo de pão pequeno, salgado: “Como se chama isto? (Mostrar 
gravura).” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.36). 
162 “ Como se chama aquilo que se usa (mímica) para acender o fogo?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO 
ALiB, 2001, p.8). 
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Os casos de ressilabação, provocada pela elisão entre o <S> e uma vogal de palavra 

adjacente (como em “faz almoço”, que passaria a “fazalmoço”), embora agregados à amostra, 

foram desconsiderados neste grupo, mediante o uso do parâmetro de não aplicação da regra.  

8.2.2.3 Preparação das ocorrências: a etapa de codificação dos dados 

Codificar as ocorrências é um ato que consiste em transformar os dados linguísticos em 

cadeias de caracteres legíveis ao programa utilizado para a análise quantitativa. Os códigos 

utilizados eram referentes à variável dependente, em análise, e às variáveis independentes 

controladas.  

Essa etapa foi feita em arquivos do bloco de notas, que passaram por sistemática revisão 

ao longo do processo. No Apêndice C, apresenta-se a chave de codificação estabelecida para 

esta tese. 

Em seguida, os dados foram submetidos ao GoldVarb 2001.  

8.3 O GOLDVARB 2001 E A ANÁLISE DE REGRAS VARIÁVEIS  

A utilização do aporte quantitativo no tratamento da variação é algo que funciona no 

sentido de reduzir a subjetividade existente na observação da linguagem humana. De certo 

modo, é um aspecto que caracteriza e delimita a Sociolinguística Variacionista. Atualmente, 

com os avanços tecnológicos, o recurso das ferramentas estatísticas computacionais torna-se 

preponderante na operação de cálculos complexos, efetuados com base em uma quantidade 

grande de dados e relacionados, às vezes, a um número também significativo de fatores de 

variação.  

Inicialmente, as interferências de diferentes aspectos sobre uma regra variável eram 

medidas com base em frequências, que apenas fornecem um retrato imediato da realidade 

demonstrada pelos dados, não sendo possível estabelecer, com mais segurança, predições 

quanto ao panorama geral do contexto estudado. Em meados da década de 1970, porém, uma 

interpretação probabilística foi proposta por Henrietta Cedergren e David Sankoff. Segundo 

essa perspectiva, a variação poderia ser averiguada, quantitativamente, considerando o produto 

de fatores independentes, em conjunto (NARO, 2007b, p.20).   

Em 1978, esse modelo foi aprimorado por Sankoff e Pascale Rousseau, que 

apresentaram um modelo logístico, em que os efeitos de um determinado fator são calculados 

com base em uma média geral de aplicação da regra, o input, que, portanto, “[...] funciona como 

um ponto de referência para o fenômeno variável, e o efeito de cada fator pode ser interpretado 

como uma medida do desvio deste ponto de referência associado ao fator.” (SCHERRE; 

NARO, 2007, p. 165).   
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O pacote de programas VARBRUL (do inglês Variable Rule Analysis163) é um dos 

recursos mais usados e consolidados na análise estatística dos dados linguísticos e se pauta no 

modelo logístico. A versão inicial do software é do ano de 1988, a qual foi desenvolvida para 

funcionamento no sistema operacional MS-DOS (do inglês Microsoft Disk Operating System). 

Implementado por Suzan Pintzuk, o pacote de programas sofreu alterações ao longo dos anos, 

em virtude dos avanços na ciência computacional.  

A preferência dos pesquisadores da área por esse aparato, em detrimento de outros, 

como o SPSS164, por exemplo, é justificável pelo fato de o mesmo ter sido modelado 

especificamente para a verificação de regras variáveis em Linguística, embora possa ser usado, 

também, por pesquisadores de outras áreas.  

A grande vantagem do pacote de programas VARBRUL é, justamente, a possibilidade 

de se realizarem análises multivariadas, que possibilitam “[...] investigar situações em que a 

variável lingüística em estudo é estudada por vários elementos do contexto, ou seja, múltiplas 

variáveis independentes sobre a ocorrência das realizações da variável que está sendo tratada 

como dependente.” (GUY; ZILLES, 2007, p.105). 

A relevância dessas observações é pertinente ao entendimento da variação linguística 

trazido pela Sociolinguística. Compreende-se que é importante averiguar os efeitos dos vários 

elementos envolvidos nos processos, haja vista a variação ser condicionada, simultaneamente, 

por distintos aspectos linguísticos, discursivos e sociais.  

Uma das versões mais atuais do pacote de programas é o GoldVarb 2001 (ROBINSON; 

LAWRENCE; TAGLIAMONTE, 2001), o primeiro a ser executável em computadores com 

Windows165. Além de estar disponível à maior parte dos usuários, haja vista operar em uma 

plataforma popular e de amplo acesso, o GoldVarb congrega em um só software todos os 

programas encontrados no pacote VARBRUL, não havendo limites para a quantidade de dados 

nele inseridos. A lógica operacional, todavia, permanece a mesma do seu antecessor.  

Em um primeiro momento, o programa fornece ao pesquisador valores globais e 

percentuais de ocorrência das variantes em observação, em função de cada uma das variáveis 

independentes e seus respectivos fatores, controlados na análise. Nessa etapa, é possível que o 

pesquisador se defronte com casos de ausência de variação ou nocautes: 0 ou 100% de 

ocorrência de uma das variantes em estudo, em determinado contexto.  

                                                      
163 Análise de Regras Variáveis (tradução nossa).  
164 Do inglês, Statistical Package for the Social Sciences (Pacote Estatístico para as Ciências Sociais). Sua primeira 
versão é de 1968 e hoje se encontra em sua décima segunda edição.  
165 A versão mais atual do GoldVarb, o GoldVarb X, é de 2005. A sua principal diferença com relação ao GoldVarb 
2001 é o fato dele ser utilizável, também, em ambiente Macintosh.  
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Em tais situações, é necessário adotar procedimentos com relação aos fatores 

controlados, no sentido de uni-los a outros ou excluí-los da análise, pois, em caso de 

permanência dos nocautes, não é possível continuar a operar o programa.   

Posteriormente, são realizadas rodadas de análises multivariadas, em duas etapas: step-

up, em que as variáveis são progressivamente adicionadas e contrastadas entre si; e step-down, 

durante a qual os grupos vão sendo retirados da análise, permanecendo, por fim, apenas aqueles 

que são considerados estatisticamente relevantes. Em geral, as melhores rodadas efetuadas 

durante o step-up  e o step-down, em termos de significância, são iguais.  

Sobre a significância estatística, diz-se que ela equivale ao grau relevância dos dados 

obtidos com relação à fonte dos dados. Quanto mais distantes de 1,000, mais relevantes os 

valores obtidos na rodada. Ela é calculada com relação ao logaritmo de verossimilhança (log- 

likehood), que, de acordo com Guy e Zilles (2007, 239): “[...] mede a qualidade de aproximação 

entre o modelo (os fatores que caracterizam os contextos, os pesos associados com os fatores, 

o input e o modelo matemático logístico) e os dados observados.”.  

Conforme já se disse, o programa se baseia em um modelo de regressão logística. De 

acordo com Oliveira (2011): “O resultado para uma variável em análise multivariada é o efeito 

exclusivo de tal variável sobre o fenômeno em análise.” (OLIVEIRA, 2011, p. 98). Assim, 

mesmo que os valores de cada variável sejam calculados simultaneamente ao de todas as outras, 

eles revelam efeitos independentes. Ademais, os pesos obtidos para um fator, em um grupo, são 

calculados com relação aos outros fatores desse mesmo grupo.  

Os valores em pesos sempre estarão entre zero e um. Valores mais próximos ou iguais 

a zero indicarão que as chances de se encontrar a variante observada quando o fator está 

presente é praticamente ou efetivamente nula, enquanto valores mais próximos a um indicarão 

alto favorecimento do fator no emprego da forma em estudo. Fatores para os quais se obtenham 

valores iguais ou perto de 0,50 são considerados como neutros na realização da variável.  

Sabe-se, contudo, que os números fornecidos são apenas resultados com valor 

estatístico: é preciso interpretá-los e estabelecer ligações com as hipóteses traçadas, dando-lhes 

valor linguístico. 

Na análise apresentada no capítulo seguinte, estabeleceu-se como valor de aplicação da 

regra a variante presença de ditongação. São priorizados os valores em pesos relativos, por se 

compreender que eles demonstram, justamente, interferências simultâneas sobre o fenômeno.  

Salienta-se, porém, que as porcentagens e valores globais obtidos são importantes, uma vez que 

servem para indicar a distribuição geral das variantes e a representatividade numérica dos 

dados. 
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9 ANÁLISES DIALETOLÓGICA E SOCIOLINGUÍSTICA 

Apresenta-se, neste capítulo, um retrato dos dados obtidos sob as perspectivas da 

Dialetologia e da Sociolinguística Variacionista. Procura-se descrever e discutir os registros 

levantados a partir dos inquéritos realizados pelo Projeto Atlas Linguístico do Brasil nas 22 

cidades que constituem a sua rede de pontos no Estado da Bahia.  

Enfatiza-se que se busca continuar e ampliar as questões previamente levantadas na 

dissertação de Mestrado A ditongação em sílabas fechadas por /S/ nas trilhas das capitais 

brasileiras (SILVA, 2014). Conforme já se apresentou no Capítulo 6, naquele momento, 

forneceu-se uma apreciação acerca do comportamento dos 200 falantes nativos das 25 capitais 

brasileiras constituintes da rede de pontos do ALiB. Diante dos resultados encontrados, busca-

se, agora, com base em ferramentas variadas, testar hipóteses formuladas àquela altura. 

Primeiramente, será apresentada uma observação acerca dos itens controlados 

sistematicamente no QFF, um dos questionários considerados neste estudo, e voltados à 

ditongação diante de <S>. Julgou-se necessária essa verificação preliminar, uma vez que, no 

momento da análise estatística, propriamente dita, é preciso levar em conta se processos de 

difusão lexical, por exemplo, interferem na distribuição dos valores.  

Depois, são averiguados os dados obtidos por meio da ferramenta estatística GoldVarb 

2001, tentando, na medida do possível, conferir às medidas numéricas significado dialetológico 

e sociolinguístico, uma vez que esse é o objetivo primordial de uma verificação dessa natureza. 

Informa-se, desde já, que os valores foram alcançados a partir de diferentes rodadas do 

programa, as quais serão descritas oportunamente.  

9.1 O QFF, OS VOCÁBULOS CONTROLADOS E A DITONGAÇÃO DIANTE DE <S> 

Mesmo que os dados que constituíram as amostras a partir das quais se observaram os 

condicionamentos para a ditongação diante de <S> não tenham se limitado às respostas dos 

informantes às questões do QFF, algumas considerações precisam ser tecidas com relação aos 

itens controlados pelo questionário, uma vez que o mesmo se volta à obtenção de vocábulos 

específicos, para a investigação de determinados fenômenos fonético-fonológicos. Em vista 

disso, há certas palavras e, portanto, estruturas fonológicas, que se repetem no corpus, de modo 

significativo.  
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Dentre as 159 questões que constituem o QFF, destacam-se seis delas166, direcionadas 

ao fenômeno em estudo: 

 QFF009 - LUZ  

Quando está escuro é porque faltou o quê? [Quando falta energia é que ficou sem 

_____?] 

 QFF021 - ARROZ  

Como se chama aquilo que se come no almoço, uns grãozinhos brancos que podem 

acompanhar o feijão, a carne?  

 QFF063 - TRÊS  

O que é que vem depois do dois?  

 QFF064 – DEZ 

O que é que vem depois do nove? 

 QFF137 – VOZ 

Uma pessoa que canta bem, se diz que ela tem uma boa _____? 

 QFF155 - PAZ 

Se a pessoa não quer ser incomodada, a pessoa diz: Me deixe em _____. 

Como se vê, essas perguntas têm como alvo monossílabos tônicos (‘luz’, ‘três’, ‘dez’, 

‘paz’ e ‘voz’) e um dissílabo oxítono (‘arroz’). 

Assim como se fez no estudo de 2014, pertinente às capitais brasileiras, procedeu-se a 

observação desses vocábulos, de modo a se averiguar a criação de possíveis vieses, uma vez 

que, ao se verificarem os levantamentos feitos, a partir dos inquéritos de cada um dos 

informantes, percebeu-se que esses itens ocorriam em praticamente todas as entrevistas. 

Organizaram-se, então, em tabelas, as realizações fonéticas das primeiras respostas dos 

informantes a essas questões. O levantamento completo consta no Apêndice D.  

O que se evidenciou dessa observação foi que os vocábulos ‘luz’, ‘arroz’, ‘voz’ e ‘paz’, 

nesta ordem, apresentaram, no panorama geral, frequências um pouco mais baixas de 

ditongação, do que ‘três’ e ‘dez’ que tiveram suas vogais ditongadas de modo mais 

expressivo167, como se apresenta no Gráfico 5168. 

                                                      
166 Há, ainda, a questão de número 086, voltada à obtenção do monossílabo tônico giz. Entretanto, como se 
informou previamente, neste estudo, não se consideraram ocorrências da vogal /i/ diante de <S>, dada a 
semelhança fonética entre essa e a semivogal [j], gerada nos ditongos em causa. 
167 Como se disse, para a obtenção desses valores, considerou-se apenas a primeira resposta do informante à 
pergunta em questão. Portanto, há sempre, entre ocorrências de ditongação, não ditongação e respostas não obtidas, 
um total de 87.  
168 Daqui por diante, sempre que se tratarem desses vocábulos, estarão organizados pela vogal que ocupa o núcleo 
silábico em destaque. Parte-se sempre das anteriores para as posteriores, das vogais mais altas para as mais baixas. 
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Gráfico 5 – Frequência de ditongação em monossílabos tônicos e oxítono controlados pelo 
QFF 

 

Destaca-se, no caso do vocábulo ‘três’, cujo índice de ditongação é o mais elevado, a 

sua relação com o vocábulo ‘dois’, que apresenta uma estrutura semelhante (monossílabo 

tônico) e um ditongo fonológico diante de <S>. A presença do ‘dois’ na pergunta que serve de 

meio para a obtenção do item merece ser pontuada, pois a presença dessa realização ditongada, 

na fala do inquiridor, pode atuar como uma espécie de gatilho à ditongação da vogal em ‘três’.  

É relevante observar que, na medida em que há um maior grau de recuo na articulação 

das vogais constituintes dos núcleos das sílabas fechadas por <S>, nesses vocábulos, o 

percentual de ditongação nos mesmos é menor, como é exemplar o caso da vogal alta posterior 

[u], em ‘luz’. Cabe observar se essa tendência se mantém na análise sociolinguística dos dados 

como um todo e se isso fornece indícios com relação às hipóteses levantadas acerca do contexto 

fonético mais propício para as realizações ditongadas.   

Observou-se, também, o que acontece em cada uma das cidades. Considerou-se essa 

verificação relevante, pois: 1) a compreensão do comportamento das vogais em tais contextos, 

que seriam favoráveis à ditongação diante de <S>, na fala dos informantes de cada cidade, 

poderá ser útil na melhor apreensão da distribuição diatópica do fenômeno; 2) a observação de 

cada uma das primeiras ocorrências desses vocábulos será útil na elaboração da análise acústica 

que se apresenta, visto que a mesma foi realizada com base em tais realizações.   

Expõe-se, adiante, por meio de cartas linguísticas, o que ocorre nas cidades estudadas.  

 

 

                                                      
Assim, a ordem sempre será: média-alta anterior [e], média-baixa anterior [ɛ], baixa central [a], média-alta 
posterior [o], média-baixa posterior [ç], alta posterior [u].  
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9.1.1 Três 

Figura 34 – Ditongação diante de <S> na Bahia: realizações do vocábulo três em respostas ao 
QFF 063 

 

Em observação à Figura 35, nota-se que a ditongação de [e], no vocábulo observado, é 

bastante generalizada. 

Somente os informantes do ponto 92 (Santana) demonstram uma menor tendência à 

ditongação vocálica nesse contexto (50% das realizações). Nos pontos 93 (Salvador), 94 

(Valença), 95 (Jequié) e 97 (Carinhanha) e 100 (Itapetinga), também não há ditongação nas 

respostas de todos os informantes (75% das respostas). Deve-se salientar, todavia, que, em 

alguns casos, as vogais não ditongadas, podem refletir realizações fortuitas ou idioletais. Essa 

impressão se aplica, por exemplo, a Salvador, que, como será visto adiante, é uma área em que 

a ditongação diante de <S> parece ser comum. 
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9.1.2 Dez 

Figura 35 – Ditongação diante de <S> na Bahia: realizações do vocábulo dez em respostas ao 
QFF 064 

 

De acordo com o que se percebe na Figura 35, a ditongação da vogal [E], no vocábulo 

dez, é praticamente geral nas 22 cidades estudadas, quando se consideram as respostas dos 

informantes à pergunta especificamente dirigida a esse item.  

Apenas no ponto 92 (Santana) a taxa de realizações ditongadas cai para 50% das 

respostas possíveis. Nos pontos 81 (Juazeiro), 84 (Barra), 85 (Irecê), 86 (Jacobina), 97 

(Carinhanha), 98 (Vitória da Conquista) e 100 (Itapetinga), essa taxa se eleva para 75% das 

ocorrências. Nas demais cidades, todos os informantes forneceram como resposta a forma 

[»dEjs], ditongada.  
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9.1.3 Paz 

Figura 36 – Ditongação diante de <S> na Bahia: realizações do vocábulo paz em respostas ao 
QFF 155 

 

No contexto geral, conforme se observa na Figura 36, a ditongação da vogal baixa 

central [a] em paz é um pouco menos expressiva do que nos dois casos anteriores.  

Nos pontos 92 (Santana), 97 (Carinhanha) e 98 (Vitória da Conquista), só há ditongação 

vocálica na fala de um dos informantes (25% das ocorrências). Em Jeremoabo (ponto 82), Irecê 

(85), Barreiras (87), Itaberaba (90), Valença (94) e Jequié (95), o percentual sobe para 75% das 

ocorrências. Nas demais cidades, há ditongação na fala de todos os informantes.  
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9.1.4 Arroz 

Figura 37 – Ditongação diante de <S> na Bahia: realizações do vocábulo arroz em respostas 
ao QFF 021 

 

Para a vogal média-alta posterior [o], no vocábulo arroz, o quadro demonstrado na 

Figura 37, revela que as áreas de vogais não ditongadas apresentam-se demarcadas com certa 

clareza.  

Em Carinhanha (97), a ditongação é nula (0% das ocorrências). Apenas um informante 

(25% das ocorrências) produz vogal ditongada em Santana (92), Jequié (95), Caetité (96) e 

Vitória da Conquista (98).  Em Valença (94), a frequência sobe para 50% dos casos.  

Dentre as cidades que apresentam 75% de frequência de ditongação, nesse contexto, 

estão Jeremoabo (82), Euclides da Cunha (83), Irecê (85), Barreiras (87), Alagoinhas (88), 

Seabra (89), Salvador (93) e Santa Cruz Cabrália (101). Ressalte-se que aí estão cidades cuja 

tendência era a totalidade de vogais ditongadas, nos contextos anteriores, como Santa Cruz 

Cabrália, Salvador e Alagoinhas. Mais uma vez, deve-se considerar que podem se tratar de 

questões idioletais.  
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Nas demais (Juazeiro, Barra, Jacobina, Itaberaba, Santo Amaro, Ilhéus e Caravelas), a 

frequência é de 100%.  

9.1.5 Voz 

Figura 38 – Ditongação diante de <S> na Bahia: realizações do vocábulo voz em respostas ao 
QFF 137 

 

O caso da vogal média-baixa posterior [ç], reforça as tendências já observadas para as 

áreas estudadas. As cidades que tendem à não ditongação das vogais diante de <S>, nos outros 

contextos vocabulares, nesse caso, têm tal quadro visto de modo mais expressivo, na análise do 

vocábulo voz, conforme a Figura 38.  

Nos pontos 97 e 98, Carinhanha e Vitória da Conquista, respectivamente, não há 

ditongação vocálica na fala de quaisquer informantes. Em Santana (92) e Jequié (95), a taxa de 

ditongação é de apenas 25% das ocorrências. Em Jeremoabo, ponto 82, o valor se eleva para 

50% dos casos. O mesmo ocorre em Itapetinga, ponto 100. Nos pontos 85 (Irecê), 87 

(Barreiras), 89 (Seabra) e 99 (Ilhéus), o valor é de 75% das ocorrências. Nas demais cidades, 

há ditongação em todos os casos.  
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9.1.6 Luz 

Figura 39 – Ditongação diante de <S> na Bahia: realizações do vocábulo luz em respostas ao 
QFF 009 

 

O panorama demonstrado na Figura 39 revela que a ditongação da vogal alta posterior 

[u], no monossílabo tônico luz, é ainda menos expressiva do que o que ocorre com as vogais 

posteriores anteriormente apresentadas. Quanto às localidades, os dados apresentados reiteram 

as tendências já vistas até aqui.  

Em Santana (92), Carinhanha (97) e Vitória da Conquista (98) não há registros de 

ditongação no contexto desse vocábulo. Metade dos informantes (50% das ocorrências) 

ditongam a vogal de ‘luz’ em Euclides da Cunha (83), Barra (84), Irecê (85), Barreiras (87), 

Jequié (95), Caetité (96) e Ilhéus (99). A frequência sobe para 75% em Juazeiro (81), Jeremoabo 

(82), Jacobina (86), Alagoinhas (88), Seabra (89), Itaberaba (90), Valença (94) e Itapetinga 

(100). Apenas em Santo Amaro (91), Salvador (93), Santa Cruz Cabrália (101) e Caravelas 

(102) há ditongação na resposta de todos os informantes.  
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Dessa observação particular, depreende-se, de modo geral, que há localidades que 

aparentam uma menor possibilidade de ditongação diante de <S> do que outras, enquanto há 

algumas em que os informantes oscilam quanto ao fenômeno. Nessas, provavelmente, as vogais 

ditongadas estão restritas a contextos específicos. Citam-se, como exemplares, a esse respeito, 

Carinhanha, Santana e Vitória da Conquista, que parecem constituir uma área dialetal quanto a 

esse fenômeno. 

 Quanto às vogais, genericamente, vê-se que quanto mais posteriores e fechadas menor 

tendência à ditongação. Os pesos relativos demonstrarão quais restrições contextuais podem ser 

averiguadas e fornecerão mais respostas no sentido de melhor compreender o fenômeno nas 

áreas baianas estudadas.  

9.2 ANÁLISE SOCIOLINGUÍSTICA  

9.2.1 Observação geral 

Para o corpus constituído a partir da escuta dos inquéritos relativos aos 87 informantes169 aqui 

considerados, obteve-se um total de 5 001 ocorrências de vogais diante de <S>. Dessas, 1 254 

equivalem a casos de ditongação vocálica, enquanto 3 747 se referem a casos de ausência de 

ditongação. Esses dados preliminares podem ser mais bem visualizados no Gráfico 6. 

Gráfico 6 – A ditongação em sílabas fechadas por /S/ na Bahia - dados do Projeto ALiB: 
frequência geral (dados iniciais) 

 

Considerando que a ditongação diante de <S> seja uma regra variável (LABOV, 

2003)170, é necessário averiguar os contextos extra e intralinguísticos, que favorecem as vogais 

                                                      
169 Por problemas pertinentes à digitalização da entrevista, o informante homem, da primeira faixa etária de 
Juazeiro foi descartado dessa análise, o que, oportunamente, já se informou no Capítulo 7.  
170 Toma-se, aqui, por base, a categorização proposta por Labov (2003), segundo a qual as regras linguísticas 
podem ser consideradas categóricas (100% de aplicação da regra), semicategóricas (entre 95 e 99% de aplicação) 
e variáveis (entre 5 e 95% de aplicação).  
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ditongadas, de modo a melhor compreender as restrições encontradas para esse fenômeno, ainda 

que, no cômputo geral, a frequência de 25% de ditongos formados seja relativamente baixa.  

9.2.2 Condicionamentos para a ditongação diante de <S> na Bahia  

9.2.2.1 Breve comentário sobre as rodadas estatísticas 

Foram realizados alguns testes estatísticos, com as variáveis independentes controladas.  

Inicialmente, procedeu-se a uma rodada conjunta dos dados, tratando os grupos de 

fatores de modo isolado. Nessa etapa, foram selecionados pelo GoldVarb 2001, como 

estatisticamente relevantes, oito das nove variáveis independentes controladas, tendo sido 

descartada apenas a variável faixa etária do informante. A ordem de seleção dos grupos, nessa 

primeira rodada, foi a seguinte:  

(1) número de sílabas da palavra fonológica; 

(2) qualidade da vogal no núcleo silábico; 

(3) posição da sílaba na palavra fonológica; 

(4) tonicidade da sílaba fechada por <S>; 

(5) distribuição diatópica; 

(6) realização fonética da consoante em coda silábica; 

(7) posição da consoante com relação à palavra fonológica; 

(8) sexo do informante. 

De modo a melhor averiguar as realidades sociais de cada uma das localidades, optou-

se por realizar novas rodadas estatísticas, amalgamando o grupo referente à distribuição 

diatópica com os grupos sexo e faixa etária dos informantes. Compuseram-se, assim, fatores do 

tipo localidade + fator social. Esse procedimento permite não somente avaliar as áreas 

particularmente, mas também confrontar uma situação com todas as demais.  

Para cada cruzamento, efetuou-se uma rodada. Buscou-se, com isso, não criar interações 

entre os novos grupos, visto que a informação da distribuição diatópica era comum aos dois. 

Em cada uma delas, foram incorporados os grupos de fatores extralinguísticos, recodificados, 

e todas as demais variáveis linguísticas.  

Diante dos resultados previamente obtidos na rodada geral, foram necessários novos 

procedimentos, de modo a melhor averiguar os papéis dos grupos de fatores estruturais, com 

relação ao fenômeno em estudo.  

Para o grupo referente ao número de sílabas da palavra fonológica, primeiramente, 

realizou-se uma rodada em que os monossílabos foram contrastados a todos os demais itens 
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(dissílabos, trissílabos e polissílabos) amalgamados entre si. Essa medida teve como intuito 

esclarecer em que proporção a extensão do vocábulo interfere na aplicação da regra.  

Nessa rodada, excluíram-se, além das variáveis sociais, sexo e faixa etária – que já 

haviam se mostrado pouco produtivas, quando isoladas – o grupo de fatores posição da sílaba 

na palavra fonológica. Isso foi necessário de modo que se obedecesse, dentro dos limites 

possíveis, a ortogonalidade entre as variáveis independentes.  

Segundo Guy e Zilles (2007, p.38):  

Cada grupo de fatores pode ser definido como um locus na regra variável onde ocorre 
o condicionamento e consiste em uma lista exaustiva de todos os possíveis fatores 
mutuamente exclusivos que podem ocorrer naquele locus. Assim, os grupos de fatores 
são variáveis independentes, e os fatores no grupo são os valores possíveis dessa 
variável independente. Para uma análise de regra variável ser bem sucedida, os grupos 
de fatores devem estar estabelecidos de maneira a serem ortogonais e independentes. 
Isto é, eles devem se distribuir de maneira que, tanto quanto possível, cada fator em 
um grupo possa co-ocorrer com cada fator em todos os outros grupos. E cada um deve 
separar uma restrição logicamente separada e isolável.  

Diante dessas questões e da compreensão de que, para itens monossilábicos, como paz, 

três e dez, a variável referente à posição da sílaba na palavra não seria aplicável, uma vez que 

esses vocábulos são constituídos de apenas uma sílaba, notou-se que a distribuição entre os 

fatores nos grupos não era ortogonal. A variável posição da sílaba na palavra depende do fato 

de o vocábulo ser ou não um monossílabo, para que seja aplicável. Com isso, optou-se por 

retirá-la do arquivo de condições utilizado para averiguação do papel da dimensão no vocábulo 

na amostra considerada.  

Em outra rodada estatística, uniu-se o grupo de fatores pertinente à tonicidade da sílaba 

fechada por <S> a aquele que se refere à posição da consoante com relação à palavra fonológica. 

Intentou-se ver em que grau o contexto referente a sílabas tônicas e finais, como nos oxítonos 

‘vocês’, ‘rapaz’ e ‘arroz’, comumente apontado como favorecedor à formação de ditongos 

diante de <S>, desempenha tal papel no corpus estudado. Para esse procedimento, foram 

contemplados todos os demais grupos de fatores linguísticos não amalgamados e a diatopia. 

Efetuaram-se, ainda, mais dois cruzamentos, em rodadas separadas.  

O primeiro deles se referiu à análise conjunta entre a variável relativa à realização 

fonética da consoante em coda silábica e a distribuição diatópica. Tomando por base o fato de 

ser a realização palatal ou alveolar do <S> em coda um aspecto delimitador de áreas dialetais 

no Brasil (SILVA NETO, 1979; TEYSSIER, 2014 [1982]; MOTA, JESUS, EVANGELISTA, 

2010), além de ser importante para a análise estrutural da formação de ditongos que ora se 

estuda, procurou-se averiguar a relação entre a ditongação diante de <S> e a maior ou menor 

incidência de cada articulação consonantal (palatal ou alveolar), por cidade.  
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Para que se obtivessem resultados mais precisos, prezando pela distribuição mais 

equilibrada dos fatores no grupo, as 124 ocorrências de consoantes fricativas glotais foram 

retiradas da amostra para essa rodada. Restaram, assim, 4 877 contextos analisáveis.  

Essa medida tem correlação com o fato de que as ocorrências de ditongação diante de 

fricativas glotais, na amostra, se restringem, aos monossílabos tônicos e oxítonos, como se 

expõe no Quadro 15, a seguir.  

Quadro 15 - Ocorrências de ditongação diante de realizações glotais do <S>: dados do Projeto 
ALiB, Bahia 

VOCÁBULO REALIZAÇÕES 
FONÉTICAS 

QUANTIDADE DE 
REALIZAÇÕES 

ARROZ [a»˙çjh][a»˙çj˙]171 3 

ATRÁS [a»tRajh] 1 

FAZ [»fajh][»faj˙] 9 

FEZ [»fejh][»fej˙] 2 

LUZ [»lujh] 3 

MÊS [»mejh][»mej˙] 11 

NÓS [»nçjh][»nçj˙] 4 

PAZ [»pajh] 1 

RAPAZ [ha»pajh] 2 

SATANÁS [satå)»najh] 2 

TRÁS [»tRajh] 2 

TRÊS [»tRejh][»tRej˙] 4 

VEZ [»vejh][»vej˙] 1 

VOZ [»vçjh] 1 

TOTAL: 46 ocorrências 

Trabalhos prévios e, também, os resultados obtidos a propósito desta tese demonstram 

que esses são os contextos preferenciais às variantes ditongadas. Dessa forma, é possível 

compreender que o processo de ditongação, nesses casos, independe da aspiração da consoante, 

uma vez que está muito mais correlacionado à estrutura fonológica de certos vocábulos e ao 

vocábulo em si mesmo.  

                                                      
171 As variantes sonoras em coda silábica ocorreram quando o /S/ estava diante de um vocábulo iniciado por 
consoante também sonora.  
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O segundo cruzamento reportado diz respeito à análise conjunta da variável número de 

sílabas da palavra fonológica e a diatopia. Nesse momento, os itens não monossilábicos foram 

considerados como um só contexto, em oposição às palavras de uma só sílaba. Foram 

construídos fatores do tipo monossílabo + cidade e não monossílabo + cidade. Visou-se, com 

essa medida, a avaliar em que cidades o fenômeno se restringe aos monossílabos tônicos172, 

também tidos como favorecedores à ditongação, e em quais o traço se espraia para outros 

contextos.  

Para esses dois cruzamentos, foram contempladas todas as demais variáveis linguísticas 

consideradas, sendo excluídos os grupos de fatores sociais.  

Por fim, diante dos resultados inicialmente encontrados para a variável qualidade da 

vogal do núcleo silábico, especificamente no tocante aos valores encontrados para a vogal 

média alta posterior [o], realizou-se uma rodada com todas as variáveis, excluindo as 

ocorrências do vocábulo arroz173. Como dito, esse item é controlado por uma das questões do 

QFF e suas realizações estão presentes em boa parte dos inquéritos considerados. Procurou-se, 

desse modo, verificar se os valores se mantinham ou se é o caso de uma restrição ao contexto 

vocabular.  

Informa-se que não foi necessária a retirada do vocábulo nas rodadas anteriores, pois os 

outros parâmetros, tais como a realização fonética da consoante, oscilam, e, ademais, o 

contraste com outros vocábulos equilibra as distribuições.  Para essa rodada, foram tomadas 

todas as variáveis linguísticas e a diatopia. 

Alerta-se que não houve necessidade de outros vocábulos como três e dez da amostra, 

pois há ocorrências de outros vocábulos, com estrutura fonológica semelhante, em que se 

manifesta a ditongação diante de <S>. São exemplos desses as lexias fez e pés. 

De modo que se tivesse uma melhor percepção das questões referentes à vogal do núcleo 

silábico, realizou-se uma nova rodada na qual foram agrupadas vogais anteriores, vogais 

posteriores e vogais centrais.  

Na Figura 40, adiante, esquematizam-se os procedimentos realizados.  

 

 

 

                                                      
172 Mais uma vez, ressalta-se que, nesta amostra, não se consideraram monossílabos átonos. 
173 De um total de 353 ocorrências da vogal [o], 104 correspondem a realizações dessa vogal no contexto da palavra 
‘arroz’. Dentre essas, estão 80 ocorrências da vogal [o] ditongada.  
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Figura 40 – Esquema das rodadas estatísticas realizadas 

 

A seguir, os resultados serão apresentados tratando, primeiramente, das variáveis 

extralinguísticas e, em seguida, das variáveis linguísticas. Para essas últimas, será tomada como 

base a ordem de seleção do programa utilizado para a análise quantitativa, obtida na primeira 

rodada estatística realizada. Considera-se, dessa forma, a relevância estatística de cada variável 

para tratar de suas especificidades.  

9.2.3 As variáveis extralinguísticas  

9.2.3.1 Distribuição diatópica 

Mediante os resultados obtidos para a variável diatopia, inicialmente, procura-se 

observar de que maneira as vogais diante de <S> em coda se comportam nas 22 cidades baianas 

contempladas. Busca-se, igualmente, identificar áreas que se caracterizam pela maior 

possibilidade de vogais ditongadas e aquelas nas quais se nota uma maior proeminência de 

sílabas sem ditongação vocálica. Ademais, intenta-se ver em que medida essas cidades podem 

ser agrupadas quanto a esse fenômeno, de modo a se ter indícios para futuras divisões dialetais.  
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ocorrências, todas as variáveis 

independentes)
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diatopia (5 001 ocorrências, 

variáveis linguísticas + grupos 
amalgamados)
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linguísticas, exceto posição da 

sílaba + diatopia) 

Cruzamento entre tonicidade da 
sílaba fechada por <S> e a 

posição da sílaba na palavra

(5 001 ocorrências, demais 
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linguísticas + diatopia)

Recodificação do grupo referente 
à qualidade da vogal no núcleo 

silábico (anteriores versus
posteriores versus centrais

(4 899 ocorrências, variáveis 
linguísticas + diatopia)
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Não obstante, tomando por base o fato de que este estudo se debruça sobre os dados da 

Bahia, em razão do comportamento peculiar de Salvador perante as demais capitais brasileiras 

(SILVA, 2014), averíguam-se as cidades que se aproximam desse perfil e, futuramente, busca-

se observar de que maneira aspectos sócio-históricos e culturais podem trazer indícios acerca 

da existência desse traço em certas normas do PB.  

Apresentam-se, na Tabela 2, os resultados obtidos para essa variável.  

Tabela 2 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a distribuição diatópica: 
dados do Projeto ALiB 

LOCALIDADE APLIC. / TOTAL % PESO 
RELATIVO 

Juazeiro 45/177 25 0,49 
Jeremoabo 73/305 23 0,40 
Euclides da Cunha  83/298 27 0,51 
Barra 47/218 21 0,41 
Irecê 63/249 25 0,42 
Jacobina 45/152 29 0,55 
Barreiras 76/287 26 0,53 
Alagoinhas 64/261 24 0,60 
Seabra 55/209 26 0,58 
Itaberaba 59/206 28 0,59 
Santo Amaro 54/189 28 0,83 
Santana 31/203 15 0,20 
Salvador 71/232 30 0,86 
Valença 65/212 30 0,53 
Jequié 33/152 21 0,47 
Caetité 64/227 28 0,54 
Carinhanha 39/201 19 0,23 
Vitória da Conquista 43/270 15 0,19 
Ilhéus 60/261 22 0,59 
Itapetinga 35/172 20 0,37 
Santa Cruz Cabrália 72/262 27 0,48 
Caravelas 77/258 29 0,64 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Ao se observarem os valores dispostos na Tabela 2, verifica-se que os percentuais de 

aplicação da regra são baixos. O valor mais alto, 30%, em realidades de 232 e 212 ocorrências, 

respectivamente, é atribuído aos informantes de Salvador e Valença. Deve-se pontuar, porém, 

que os valores brutos e percentuais se limitam às situações particulares e imediatas. É preciso, 

assim, ponderar os valores em pesos relativos, que retratam as chances de, no corpus 

considerado, as vogais ditongadas estarem mais ou menos presentes em determinado contexto.  
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Em atenção aos pesos relativos, evidencia-se que as localidades se comportam de modo 

diferente, havendo desde aquelas em que a ditongação diante de <S> é amplamente favorecida 

a aquelas em que o fenômeno é bastante restringido. Assim, é possível separá-las em grupos.  

De modo a facilitar a percepção das situações, expõem-se, adiante, quatro diferentes 

categorias.  

 

(1) Cidades baianas em que os pesos relativos pertinentes à ditongação diante de <S> 

são elevados – Salvador e Santo Amaro  

Gráfico 7 – Cidades baianas que apresentam pesos elevados para a ditongação diante de <S>: 
dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

(2) Cidades baianas que apresentam pesos levemente favoráveis quanto à ditongação 

diante de <S> – Caravelas, Alagoinhas, Itaberaba, Ilhéus e Seabra.  

Gráfico 8 – Cidades baianas que apresentam pesos intermediários para a ditongação diante de 
<S>: dados do Projeto ALiB 
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(3) Cidades baianas que apresentam pesos próximos à neutralidade –   Jacobina, 

Caetité, Valença, Barreiras e Euclides da Cunha.  

Gráfico 9 – Cidades baianas que apresentam pesos próximos à neutralidade para a ditongação 
diante de <S>: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

(4) Cidades baianas que apresentam pesos baixos e, portanto, em que os informantes 

restringem a ditongação em sílabas fechadas por <S> – Juazeiro, Santa Cruz 

Cabrália, Jequié, Irecê, Barra, Jeremoabo, Itapetinga, Carinhanha, Santana e 

Vitória da Conquista. 

Gráfico 10 – Cidades baianas que apresentam pesos baixos para a ditongação diante de <S>: 
dados do Projeto ALiB 
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Diante do exposto, percebe-se que duas dentre as 22 cidades consideradas – Salvador e 

Santo Amaro, no Recôncavo Baiano – apresentam pesos altos e mais expressivos com relação 

à ditongação em sílabas fechadas por <S>. O comportamento dos quatro informantes de 

Salvador já havia sido demonstrado no estudo referente às capitais brasileiras e precisa ser 

melhor averiguado, no que tange às restrições contextuais e questões sociais, assim como os 

demais casos.  

Deve-se, em consonância ao tratamento dispensado aos seis vocábulos do QFF, 

previamente, registrar que se percebe que essas duas cidades fazem parte de uma mesma 

subárea dialetal, em que as realizações ditongadas diante de <S> são a norma local.  

Há, ainda, o caso de cinco cidades – Caravelas, Alagoinhas, Itaberaba, Ilhéus e Seabra. 

– que apresentam pesos favoráveis à ditongação, porém não tão expressivos quanto às 

anteriores. Duas dessas cidades, Caravelas (0,64) e Ilhéus (0,60) estão situadas no Sul da Bahia 

e são geograficamente distantes de Salvador (865 e 446 km, respectivamente). 

Também nesse grupo estão Alagoinhas, no nordeste baiano, próxima a Salvador e à 

região do Recôncavo (a 108 km da capital) Itaberaba, situada no centro norte do Estado da 

Bahia e também menos distante da capital (276 km), e Seabra, na área da Chapada Diamantina, 

centro sul da Bahia (a 456 km de Salvador).  

Registra-se que Seabra e Itaberaba, que, até aqui, apresentam comportamentos 

semelhantes, são cidades de acesso facilitado, entre si, por meio da BR-242 (a viagem dura 

cerca de 2 horas e meia). Pela mesma rodovia se chega de ambas a Salvador, de onde parecem 

se espraiar as realizações com ditongo.  

No grupo seguinte, estão cinco cidades com pesos próximos à neutralidade (em torno 

de 0,50). Seria possível afirmar que nessas localidades, situadas em diferentes porções do 

Estado – Jacobina (Centro Sul), Caetité (Centro Sul), Valença (Sudeste), Barreiras (Oeste) e 

Euclides da Cunha (Nordeste) – o fenômeno não é favorecido, mas também não é fortemente 

restringido pelos falantes. É possível que haja apenas determinados contextos em que ocorra.  

Por fim, no último grupo, estão 10 das 22 cidades consideradas (Juazeiro, Santa Cruz 

Cabrália, Jequié, Irecê, Barra, Jeremoabo, Itapetinga, Carinhanha, Santana e Vitória da 

Conquista). Essas áreas se caracterizam por pesos baixos para a ditongação, havendo alguns 

casos em que o fenômeno é praticamente improvável. Destacam-se, a esse respeito, Carinhanha, 

no sudoeste da Bahia, Santana, no extremo oeste do Estado, e Vitória da Conquista, no sudoeste, 

com pesos de 0,23, 0,20 e 0,19, respectivamente. Nessas localidades as vogais não ditongadas 

parecem ser a regra. Ressalta-se, também, que são localidades próximas e com histórias 

comuns. 



288 
 

A partir da Figura 41, é possível evidenciar a distribuição diatópica da ditongação diante 

de <S> nas cidades da Bahia, constituintes do corpus do Projeto ALiB, mediante a cartografia 

dos quatro grupos apresentados.  
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Figura 41 – Distribuição diatópica da ditongação diante de <S> no Estado da Bahia: dados do Projeto ALiB 
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9.2.3.2 O sexo dos informantes 

A partir do controle de uma variável referente ao sexo dos informantes, buscou-se 

evidenciar se as variantes ditongadas seriam mais possíveis na fala dos homens ou das 

mulheres, cujas elocuções constituem a amostra analisada. Procurou-se, dessa forma, observar 

possíveis pistas para uma provável estratificação social do fenômeno.  

Durante a primeira rodada estatística, em que as variáveis independentes foram tomadas 

de modo isolado, a variável sexo dos informantes, ao contrário da faixa etária, foi considerada 

como estatisticamente relevante pelo GoldVarb 2001. Os resultados encontrados nesse primeiro 

momento aparecem na Tabela 3.  

Tabela 3 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o sexo dos informantes: 
dados do Projeto ALiB 

HOMENS MULHERES 

APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 
674/2 589 26 0,53 580/2 412 24 0,47 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Os valores apresentados demonstram que homens e mulheres nativos das 22 cidades 

baianas estudadas apresentam percentuais de aplicação da regra próximos e pouco expressivos 

(26 e 24%, respectivamente). Os pesos relativos obtidos revelam um comportamento levemente 

mais favorável por parte dos homens (0,53), enquanto as mulheres a restringiriam (0,47). Deve-

se ponderar, todavia, que os valores encontrados são semelhantes e são vizinhos a 0,50, o que 

demonstra pouca interferência dessa variável na aplicação da regra. No Gráfico 11, a seguir, 

ilustra-se essa relação.  

Gráfico 11 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o sexo dos informantes: 
dados do Projeto ALiB (pesos relativos) 
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Conforme se expôs, optou-se por realizar um cruzamento entre as variáveis relativas ao 

sexo dos informantes e a diatopia, de modo a se ter um retrato da realidade de cada cidade em 

particular. Os resultados obtidos se encontram dispostos na Tabela 4.  

Tabela 4 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o sexo dos informantes, 
por localidade: dados do Projeto ALiB 

LOCALIDADE 
HOMENS MULHERES 

APLIC./TOTAL % P.R. APLIC./TOTAL % P.R. 
Juazeiro 16/77 20 0,36 29/100 29 0,60 
Jeremoabo 25/127 19 0,38 48/178 26 0,47 
Euclides da 
Cunha  

47/178 26 0,49 36/120 30 0,55 

Barra 21/108 19 0,37 26/110 23 0,44 
Irecê 38/142 26 0,50 25/107 23 0,33 
Jacobina 22/76 28 0,62 23/76 30 0,48 
Barreiras 49/191 25 0,58 27/96 28 0,44 
Alagoinhas 37/114 32 0,81 27/147 18 0,39 
Seabra 27/86 31 0,73 28/123 22 0,46 
Itaberaba 33/114 28 0,64 26/92 28 0,54 
Santo Amaro 27/91 29 0,88 27/98 27 0,77 
Santana 19/128 14 0,19 12/75 16 0,21 
Salvador 40/115 34 0,88 31/117 26 0,84 
Valença 32/100 32 0,38 33/112 29 0,68 
Jequié 18/79 22 0,49 15/73 20 0,41 
Caetité 31/111 27 0,46 33/116 28 0,60 
Carinhanha 17/113 15 0,22 22/88 25 0,23 
Vitória da 
Conquista 

32/147 21 0,26 11/123 8 0,10 

Ilhéus 33/135 24 0,67 27/126 21 0,49 
Itapetinga 19/82 23 0,48 16/90 17 0,27 
Sta. Cruz Cabrália 33/109 30 0,56 39/153 25 0,41 
Caravelas 35/115 30 0,57 42/143 29 0,71 

Input: 0,040 / Significância: 0,002 

A verificação do conteúdo da Tabela 4 permite visualizar tendências diferentes, nas 

cidades, no que diz respeito ao comportamento dos informantes com relação à ditongação diante 

de <S>. Dessa forma, de modo a melhor averiguar essas situações, estabelecem-se, a seguir, 

cinco diferentes categorias.  

 

(1) Cidades em que homens e mulheres apresentam comportamento favorável quanto à 

ditongação diante de <S> – Itaberaba, Santo Amaro, Salvador e Caravelas.  
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Gráfico 12 – Cidades baianas em que homens e mulheres apresentam comportamento favorável 
quanto à ditongação diante de <S>: dados do Projeto ALiB  

 
Input: 0,040 / Significância: 0,002 

Nas cidades do primeiro grupo, embora homens e mulheres se comportem de modo 

favorável à ditongação diante de <S>, as proporções são diferentes. Em Caravelas, por exemplo, 

distintamente do que ocorre nas outras localidades, as mulheres estão mais à frente do que os 

homens, no processo de implementação das variantes ditongadas. Nas demais, os homens 

lideram.  

Naquela localidade se observam os valores mais divergentes com relação ao 

comportamento de homens e mulheres, pois, enquanto essas apresentam peso alto para a 

ditongação diante de <S> (0,71), aqueles, embora favoreçam a aplicação da regra, fazem-no de 

modo menos expressivo (peso de 0,57).  

Em Salvador, além de se registrarem os pesos mais altos (0,88 para homens e 0,84 para 

mulheres), nota-se que a ditongação é a regra, independentemente do sexo do informante.  

Homens e mulheres de Itaberaba apresentam pesos levemente mais baixos (0,64 e 0,54, 

respectivamente). O valor atribuído às mulheres, inclusive, está próximo a 0,50. 

 

(2) Cidades em que os homens favorecem as vogais ditongadas, ao passo em que as 

mulheres as restringem – Jacobina, Barreiras, Alagoinhas, Seabra, Ilhéus e Santa 

Cruz Cabrália. 
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Gráfico 13 – Cidades baianas em que apenas homens favorecem a ditongação diante de <S>: 
dados do Projeto ALiB  

 

Input: 0,040 / Significância: 0,002 

Nessa segunda categoria, os homens lideram a aplicação da regra, enquanto as mulheres 

apresentam pesos abaixo de 0,50, o que demonstra que elas tendem a restringir os ditongos 

diante de <S> em suas falas.  

Aqui, encontram-se cidades que, com relação à distribuição diatópica, anteriormente 

exposta, apresentam comportamento diverso: três cidades cujo comportamento foi categorizado 

como intermediário (Alagoinhas, Seabra e Ilhéus), duas cidades caracterizadas pela 

neutralidade quanto à ditongação diante de <S> –Jacobina e Barreiras– e uma cidade em que o 

fenômeno, em geral, é desfavorecido (Santa Cruz Cabrália). 

As diferenças numéricas, nessas seis cidades, são significativas. Sobressai, nesse 

âmbito, Alagoinhas. Na localidade, pode-se afirmar, diante dos pesos relativos encontrados, 

que as realizações existentes são mais prováveis na fala de homens (0,81), ao passo em que as 

mulheres dessa cidade apresentam os pesos mais baixos do grupo (0,39).  

Destacam-se, também, Seabra, Ilhéus e Jacobina, em que os homens estão muito à frente 

das mulheres quanto à ditongação diante de <S>. Em Barreiras e Santa Cruz Cabrália, por sua 

vez, as diferenças entre homens e mulheres são pequenas. 

 

(3) Cidade em que os homens apresentam comportamento neutro quanto à ditongação, 

ao passo em que as mulheres a desfavorecem – Irecê. 
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Gráfico 14 – Irecê, cidade baiana em que os homens apresentam comportamento neutro quanto 
à ditongação diante de <S>, enquanto as mulheres a desfavorecem: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,040 / Significância: 0,002 

A cidade de Irecê, que, no que diz respeito à distribuição diatópica, se mostrou uma 

localidade em que a ditongação ora estudada é desfavorecida pelos informantes, caracteriza-se, 

quanto ao sexo dos informantes, como um local peculiar. Nessa área, os informantes do sexo 

masculino, para os quais se obteve peso relativo igual a 0,50, mostram-se indiferentes quanto à 

ditongação diante de <S>, não a favorecendo e nem a desfavorecendo. As mulheres, por sua 

vez, retraem, em suas falas, o fenômeno.  

 

(4) Cidade em que as mulheres favorecem as vogais ditongadas, enquanto os homens 

restringem-nas – Juazeiro, Euclides da Cunha, Valença e Caetité. 

Gráfico 15 – Cidades baianas em que apenas mulheres favorecem a ditongação diante de <S>: 
dados do Projeto ALiB  

 

Input: 0,040 / Significância: 0,002 

0,50

0,33

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

HOMENS MULHERES

P
es

o 
re

la
ti

vo

Sexo do informante

0,36

0,49

0,38
0,46

0,60
0,55

0,68
0,60

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

Juazeiro Euclides da
Cunha

Valença Caetité

P
es

o 
re

la
ti

vo

Localidade

HOMENS MULHERES



295 
 

Dentre as cidades em que apenas as mulheres lideram quanto à ditongação diante de 

<S>, favorecendo-a, ao contrário dos homens, estão quatro das 22 localidades baianas aqui 

estudadas.  

Os valores mais discrepantes, nessa categoria, são observáveis em Valença, localidade 

que, no quadro geral, comporta-se de modo praticamente neutro quanto à ditongação. Nesse 

local, as mulheres (0,68) ultrapassam os homens (0,38), com diferença de 0,30 entre os pesos 

relativos.  

As menores divergências, por sua vez, são perceptíveis em Euclides da Cunha, também 

próxima à neutralidade, de modo geral. Lá, mulheres (0,55) e homens (0,49) apresentam pesos 

próximos a 0,50.  

 

(5) Cidades em que tanto os homens quanto as mulheres apresentam comportamento 

desfavorável à ditongação – Jeremoabo, Barra, Santana, Jequié, Carinhanha, Vitória 

da Conquista e Itapetinga. 

Gráfico 16 – Cidades baianas em que nem homens e nem mulheres favorecem a ditongação 
diante de <S>: dados do Projeto ALiB  
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No último grupo, figuram cidades em que, de modo geral, a ditongação é desfavorecida. 

Nessas áreas, tanto homens quanto mulheres apresentam conduta restritiva ao fenômeno. As 

proporções e comportamentos encontrados, todavia, são diferentes.  
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Em Jeremoabo, Barra, Santana e Carinhanha, as vogais ditongadas são levemente mais 

possíveis na fala de mulheres, sendo registrados pesos um pouco mais altos nas duas primeiras 

cidades. Por sua vez, em Jequié, Itapetinga e Vitória da Conquista, a ditongação é um pouco 

mais expressiva na fala dos homens. Em Jequié e Itapetinga, inclusive, os pesos atribuídos aos 

informantes do sexo masculinos estão próximos a 0,50, o que indica uma tendência à 

neutralidade desses indivíduos quanto ao fenômeno. 

As diferenças de comportamentos mais expressivas são vistas em Itapetinga e Vitória 

da Conquista, cidade onde a ditongação na fala das mulheres é praticamente nula.   

9.2.3.3 A faixa etária dos informantes 

Com o controle da variável faixa etária dos informantes, tencionou-se, além de verificar 

se as variantes ditongadas são mais características da fala de jovens ou de idosos e, se, de algum 

modo, reforçam identidades sociais de faixa etária, averiguar em que medida é possível 

evidenciar processos de mudança em curso. 

Tem-se em conta, todavia, o fato de que estudar processos de mudança, com base no 

corpus do Projeto ALiB, é algo que deve ser feito com ressalvas, considerando a lacuna 

temporal existente entre os indivíduos das duas faixas etárias abarcadas pelo Projeto, além do 

baixo número de informantes por célula social.  

Para a amostra estudada, neste trabalho, a variável faixa etária dos informantes não foi 

considerada como relevante pelo GoldVarb 2001, na primeira rodada estatística efetuada. 

Portanto, apenas valores brutos e percentuais foram obtidos. Os valores encontrados estão 

dispostos na Tabela 5, a seguir.  

Tabela 5 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a faixa etária dos 
informantes: dados do Projeto ALiB 

FAIXA I 
(18 a 30 anos) 

FAIXA II 
(50 a 65 anos) 

APLIC./TOTAL % APLIC./TOTAL % 
528/2 211 23 726/2 790 26 

Os dados apresentados demonstram que as realizações ditongadas se distribuem de 

modo equilibrado entre os indivíduos das duas faixas etárias consideradas, notando-se 

percentuais próximos com relação ao total de ocorrências obtido para cada grupo de 

informantes.  

Tomando por base as 1 254 ocorrências de ditongação no total da amostra, é possível 

perceber que os comportamentos de informantes da faixa I (42%) e de informantes da faixa II 
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(58%) é equilibrado, destacando-se, porém, os indivíduos mais velhos, no uso de variantes 

ditongadas, conforme se ilustra no Gráfico 17. 

Gráfico 17 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a faixa etária dos 
informantes: dados do Projeto ALiB (com relação ao total de ocorrências) 

 

A distribuição em percentual apresentada para essa variável, de certo modo, explica a 

sua exclusão da análise multivariada.  

Uma nova tentativa de averiguação das implicações da faixa etária dos informantes para 

a compreensão dos condicionamentos sociais para a ditongação diante de <S> foi feita, na 

medida em que se realizou o cruzamento dessa variável com a variável distribuição diatópica.  

Os valores dispostos na Tabela 6 permitem que se observe a situação de cada uma das 

22 cidades, quanto a esse aspecto, com relação às demais.  

Tabela 6 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a faixa etária dos 
informantes, por localidade: dados do Projeto ALiB 

LOCALIDADE 
FAIXA I FAIXA II 

APLIC./TOTAL % P.R. APLIC./TOTAL % P.R. 
Juazeiro 14/58 24 0,63 31/119 26 0,44 
Jeremoabo 36/164 21 0,40 37/141 26 0,41 
Euclides da 
Cunha  

40/130 30 0,58 43/168 25 0,47 

Barra 26/112 23 0,40 21/106 19 0,42 
Irecê 21/81 25 0,44 42/168 25 0,42 
Jacobina 22/82 26 0,51 23/70 32 0,59 
Barreiras 23/100 23 0,38 53/187 28 0,62 
Alagoinhas 30/131 22 0,71 34/130 26 0,48 
Seabra 24/95 25 0,50 31/114 27 0,62 
Itaberaba 33/119 27 0,55 26/87 29 0,67 
Santo Amaro 25/90 27 0,86 29/99 29 0,80 
Santana 18/73 24 0,31 13/130 10 0,13 
Salvador 25/83 30 0,86 46/149 30 0,87 
Valença 18/82 21 0,31 47/130 36 0,66 
Jequié 16/63 25 0,56 17/89 19 0,37 
Caetité 27/115 23 0,38 37/112 33 0,67 

42%
58%
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LOCALIDADE 
FAIXA I FAIXA II 

APLIC./TOTAL % P.R. APLIC./TOTAL % P.R. 
Carinhanha 7/55 12 0,14 32/146 21 0,26 
Vitória da 
Conquista 

8/100 8 0,09 35/170 20 0,25 

Ilhéus 38/170 22 0,66 22/91 24 0,47 
Itapetinga 15/64 23 0,51 20/108 18 0,29 
Santa Cruz 
Cabrália 

31/110 28 0,65 41/152 26 0,35 

Caravelas 31/134 23 0,58 46/124 37 0,71 

Input: 0,040 / Significância: 0,002 

Vê-se, diante da Tabela 6, que as cidades se comportam de diferentes maneiras, com 

relação à faixa etária dos informantes. De modo a melhor observar essas situações, apartam-se, 

mais uma vez, as localidades em cinco distintas categorias.  

 

(1) Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida pelos indivíduos 

das duas faixas etárias consideradas – Jacobina, Itaberaba, Santo Amaro, Salvador 

e Caravelas.  

Gráfico 18 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida pelos 
informantes das duas faixas etárias: dados do Projeto ALiB 
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No primeiro dos grupos estabelecidos, encontram-se cinco cidades em que a ditongação 

diante de <S> é favorecida tanto por indivíduos jovens, da faixa I, quanto pelos mais velhos, da 

faixa II. Notam-se, porém, relações diferenciadas entre as faixas e valores obtidos.  

Em Jacobina, cidade que se classificou como próxima à neutralidade, quanto à 

ditongação, os indivíduos da faixa II apresentam comportamento ligeiramente mais favorável 
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às vogais ditongadas (0,59 de peso relativo). Por sua vez, os informantes da faixa I comportam-

se de neutro, tendo em vista o peso de 0,51. Manteve-se essa cidade no grupo em questão, 

porém, em razão dos pesos encontrados estarem acima de 0,50.  

Em Itaberaba e Caravelas, ambas intermediárias quanto ao fenômeno, conforme os 

resultados previamente expostos, os indivíduos da faixa II, também, sobressaem na 

implementação das variantes ditongadas nessas áreas.  

Santo Amaro e Salvador, cidades em que as vogais ditongadas parecem ser a regra, 

apresentam pesos altos e próximos para os informantes das duas faixas.  

 

(2) Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida apenas por 

indivíduos da primeira faixa etária – Juazeiro, Euclides da Cunha, Alagoinhas, 

Jequié, Ilhéus, Itapetinga e Santa Cruz Cabrália.  

Gráfico 19 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida apenas pelos 
informantes da faixa I: dados do Projeto ALiB 
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Dentre as sete localidades que compõem o segundo grupo estabelecido, há casos 

diferentes. Quanto ao comportamento geral, há quatro cidades em que a ditongação é 

desfavorecida (Juazeiro, Jequié, Itapetinga e Santa Cruz Cabrália), duas que apresentam 

comportamento intermediário (Alagoinhas e Ilhéus) e uma cujo comportamento foi 

caracterizado como próximo à neutralidade (Euclides da Cunha).  
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Nas cidades em que o traço é desfavorecido, é possível que um estudo mais amplo, com 

um maior número de informantes, identificasse um provável processo de mudança em curso, 

em que as variantes com ditongo estariam sendo incorporadas às normas locais, a partir da fala 

dos mais jovens.  

As maiores divergências entre os informantes das duas faixas etárias são identificáveis 

em Santa Cruz Cabrália (faixa I: 0,65; faixa II: 0,35).  

O caso de Alagoinhas, em que, para os jovens, é registrado peso alto, de 0,71, e para os 

mais velhos, encontrou-se o valor de 0,48, próximo ao ponto neutro (0,50), também é 

destacável, assim como os de Ilhéus e Juazeiro, que apresentam perfis semelhantes.  

Em Euclides da Cunha, Jequié e Itapetinga os pesos atribuídos aos jovens, embora 

favoráveis à ditongação diante de <S>, são mais baixos do que nos casos anteriores, chegando 

próximo à neutralidade, no último caso. Em Itapetinga, também, são registrados os pesos mais 

baixos desse grupo, para a faixa II, o que demonstraria que o traço também estaria sendo 

implementado pelos mais jovens, progressivamente, e restringido pelos mais velhos.  

 

(3) Cidade baiana em que a ditongação diante de <S> é favorecida pelos informantes 

da faixa II, enquanto os indivíduos da faixa I se comportam de modo neutro – 

Seabra.  

Gráfico 20 – Seabra, cidade baiana em que a ditongação diante de <S> é favorecida pelos 
informantes da faixa II, enquanto os da faixa I se comportam de modo neutro: dados do Projeto 
ALiB 
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intermediário quanto à ditongação diante de <S>, os informantes da faixa etária I não parecem 

favorecer e nem desfavorecer a aplicação da regra, haja vista o peso de 0,50 a eles atribuído. 

Os indivíduos da segunda faixa, por outro lado, favorecem a aplicação da regra.  

(4) Cidades baianas em que a ditongação é favorecida apenas pelos informantes da faixa 

II – Barreiras, Valença e Caetité.  

Gráfico 21 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida apenas pelos 
informantes da faixa II: dados do Projeto ALiB 
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Na penúltima categoria estabelecida, estão três cidades, para as quais se atribuiu 

comportamento próximo à neutralidade, em referência à questão diatópica.  

Para a faixa etária, Barreiras, Valença e Caetité registram favorecimento à ditongação 

apenas por parte dos informantes mais velhos. Os pesos relativos atribuídos aos indivíduos, nas 

três cidades, são próximos, bem como os pesos designados aos jovens. Os  valores, em torno 

de 0,30, demonstram que esses sujeitos retraem, com expressividade, as variantes ditongadas.  

 

(5) Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é desfavorecida tanto por 

informantes da faixa I quanto por informantes da faixa II – Jeremoabo, Barra, Irecê, 

Santana, Carinhanha e Vitória da Conquista. 
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Gráfico 22 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é desfavorecida pelos 
informantes das duas faixas etárias: dados do Projeto ALiB 
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No último grupo definido, estão seis cidades em que a ditongação diante de <S> é 

restringida pelos informantes, independentemente de suas faixas etárias. Nessas áreas as formas 

ditongadas, quando existentes, decerto, limitam-se a contextos linguísticos específicos.  

Dentre essas, destaca-se o caso de Vitória da Conquista, em que a ditongação diante de 

<S> é praticamente nula na fala dos informantes jovens (peso de 0,09).  

9.2.4 As variáveis linguísticas  

9.2.4.1 Número de sílabas da palavra fonológica 

Mediante o controle de uma variável que se refere ao número de sílabas constituintes da 

palavra fonológica, em que se encontra a vogal diante de <S>, buscou-se verificar em que 

medida a maior ou menor extensão do item considerado interfere na aplicação da regra. Intenta-

se, assim, observar se as variantes ditongadas, na amostra estudada, limitam-se a contextos 

menos extensos, tradicionalmente apontados como favorecedores à aplicação da regra.  

Num primeiro momento, itens monossilábicos (uma sílaba), dissilábicos (duas sílabas), 

trissilábicos (três sílabas) e polissilábicos (quatro sílabas ou mais) foram considerados como 

fatores independentes, no grupo analisado. Um aspecto a ser ressaltado é o fato de que, ao se 

descartarem as ocorrências de clíticos, os monossílabos aqui considerados são todos tônicos, 

como os casos de faz, voz e vez.  

Os resultados obtidos, em primeira instância, são apresentados na Tabela 7.  
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Tabela 7 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o número de sílabas da 
palavra fonológica: dados do Projeto ALiB 

NÚMERO DE SÍLABAS APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 
Uma sílaba (paiz) 955/1 190 80 0,84 
Duas sílabas (vocêis) 213/1 864 11 0,27 
Três sílabas (japonêis) 78/1 541 5 0,44 
Quatro sílabas ou mais 
(maisculino)  8/406 2 0,65 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Os dados expostos na Tabela 7 demonstram que os itens monossilábicos, como paz, 

três, luz e nós, apresentam vogais ditongadas na maior parte de suas ocorrências (80% dos 

casos). Esse valor permite cogitar que, em tal ambiente, há apenas raras violações à aplicação 

da regra.  

A impressão é solidificada pelo valor em peso relativo (0,87), que demonstra alta chance 

de ditongação diante de <S> nessas palavras. Esses resultados convergem com hipóteses 

inicialmente estabelecidas e, do mesmo modo, coincidem com o encontrado por Silva (2014), 

para as capitais brasileiras, e com estudos referentes a outras áreas, como o de Callou et al 

(2003), para o Rio de Janeiro, e o de Aquino (2004), para João Pessoa, Paraíba.  

Destacam-se, também, quanto ao peso relativo, os vocábulos de quatro sílabas ou mais. 

Obteve-se, para esses itens, o valor de 0,65, o que indicaria favorecimento às vogais ditongadas. 

Porém, em atenção aos valores brutos e percentuais, vê-se que são apenas oito ocorrências de 

ditongação, num universo de 406 dados, o que equivale a apenas 2% dos casos. Procurou-se, 

dessa forma, observar a que vocábulos e informantes essas ocorrências dizem respeito. São eles:  

(i) INF. – Maisculino [majsku»li)nU]? (Mulher, faixa etária II, natural de Barreiras, em 

comentário ao QSL 133174).  

(ii) INF. – O maisculino [majsku»li)nU]? (Homem, faixa I, natural de Alagoinhas, em 

comentário ao QSL 132175).  

(iii) INF. – A hente fala as trêis-marias [as«tRejzma»Riås]... (Homem, faixa I, natural de 

Santo Amaro, em resposta ao QSL 033176).  

                                                      
174 O QSL 133 procura designações para crianças do sexo feminino: “E se for do sexo feminino, como se chama?” 
(COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.32).  
175 “Criança pequenininha, a gente diz que é bebê. E quando ela tem de 5 a 10 anos, do sexo masculino?” (COMITÊ 
NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.31). 
176 “Numa noite bem estrelada, aparece uma banda ou faixa que fica no céu de fora a fora, onde tem muitas 
estrelas muito perto umas das outras. Como chamam esta banda?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 
2001, p.24). 
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(iv) INF. – Meistruação [mejstRua»så)w)]. (Mulher, faixa I, natural de Santana, em 

resposta ao QSL 121177).  

(v) INF. – Caiscarata178 [kajska»Ratå]. (Homem, faixa II, natural de Salvador, em 

resposta ao QSL 096).  

(vi) INF. – Falaistrona [falajS»tRo)nå]. (Mulher, faixa II, natural de Salvador, em resposta 

ao QSL 136179).  

(vii) INF. – As axilais [akJi»silåjs], suvaco... (Mulher, faixa I, natural de Santa Cruz 

Cabrália, em resposta ao QSL 108180). 

(viii) INF. – Pó-de-arroiz [«pçdJia»˙ojs]. (Mulher, faixa II, natural de Caravelas, em 

resposta ao QSL 191181).  

Vê-se que as ocorrências, de modo geral, referem-se a contextos variados, havendo 

repetição apenas o vocábulo masculino, na fala de dois diferentes informantes. Além dessas, há 

outras ocorrências em sílabas átonas iniciais (menstruação e catatara), medial (falastrona) e 

final (axilas) de vocábulos polissilábicos. A vogal de base dos ditongos formados é, na maior 

parte dos casos, as vogais centrais baixa [a] e média-baixa [å]. Além dessas, aparecem a vogal 

[e] e a vogal [o].  

Questões extralinguísticas, como o status das variantes com ditongo nas normas 

cultivadas pelos informantes, são indícios que possibilitariam observar e tecer considerações 

acerca do espraiamento do traço em tais contextos, que seriam pouco propícios à ditongação.  

Destacam-se, ainda, os polissílabos três-marias e pó-de-arroz, compostos a partir de um 

monossílabo tônico (três) e de um oxítono (arroz), respectivamente. Nesses casos, poder-se-ia 

conjecturar que a ditongação diante de <S> seria um traço oriundo dos vocábulos que originam 

as formas compostas e, por isso, polissilábicas.  

A análise de outras variáveis de cunho linguístico, como a que se refere à vogal de base 

dos ditongos, permitirá maiores explicações sobre esses dados, uma vez que o peso relativo 

obtido e o percentual de aplicação da regra não caminham na mesma direção, revelando 

possível interferência de outros fatores, de outros grupos.  

                                                      
177 “As mulheres perdem sangue todos os meses. Como se chama isso?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO 
ALiB, 2001, p.31). 
178 Para “catarata”.  
179 “Como se chama a pessoa que fala demais?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.32). 
180 “Como se chama esta parte aqui? (Apontar).” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.30). 
181 “Como se chama aquilo que as mulheres passam no rosto, nas bochechas, para ficarem mais rosadas?” 
(COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.37). 
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Os demais itens constituídos de mais de uma sílaba, dissilábicos e trissilábicos, 

apresentam pesos que indicam desfavorecimento à aplicação da regra (0,28 e 0,47, 

respectivamente).  

No Gráfico 23, adiante, ilustram-se e sintetizam-se esses primeiros resultados obtidos 

para a variável número de sílabas da palavra fonológica.  

Gráfico 23 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o número de sílabas da 
palavra fonológica: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

De modo a visualizar mais detalhadamente a relação entre o número de sílabas das 

palavras consideradas e a existência de vogais ditongadas, procedeu-se uma nova rodada 

estatística, em que os fatores do grupo foram rearranjados, de maneira que se pudesse contrapor 

os itens monossilábicos a todos os demais vocábulos considerados (de duas, três, quatro sílabas 

ou mais).  

Os resultados obtidos são apresentados na Tabela 8.  

Tabela 8 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o número de sílabas da 
palavra fonológica (monossílabos versus demais itens): dados do Projeto ALiB 

NÚMERO DE 
SÍLABAS 

APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 
Uma sílaba 
(paiz, três) 

958/1 190 80 0,67 

Duas sílabas ou 
mais (vocêis, 
satanáis, 
maisculino) 

299/3 811 7 0,45 

Input: 0,046 / Significância: 0,000 

Os resultados elencados na Tabela 8 denotam, primeiramente, que os monossílabos 

lideram quanto à possibilidade de apresentarem vogais ditongadas. Porém, o valor em peso 
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relativo estabelecido para esse grupo de palavras (0,67) decresceu, sensivelmente, diante dos 

demais fatores amalgamados. O valor de 0,45 obtido para as palavras de duas sílabas ou mais 

demonstra que esses contextos são desfavoráveis às vogais ditongadas. O Gráfico 24, adiante, 

permite que se veja essa situação.  

Gráfico 24 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o número de sílabas da 
palavra fonológica (monossílabos versus demais itens): dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,046 / Significância: 0,000 

Diante do papel dos itens monossilábicos na implementação da ditongação diante de 

<S> nas variedades linguísticas observadas, e levando em conta a distribuição diatópica 

encontrada, tornou-se necessário averiguar de que maneira as formas com ditongo se distribuem 

entre as cidades, no que tange à extensão da palavra fonológica.  

Realizou-se, então, uma nova rodada, na qual se reuniram os dois grupos a serem 

investigados. Para isso, os fatores pertinentes aos itens de duas, três e quatro sílabas ou mais 

foram rearranjados de modo que o contraste obtido fosse entre monossílabos e não 

monossílabos, em cada uma das cidades. Buscou-se, mediante esse procedimento, verificar as 

localidades em que o fenômeno se espraia para além dos monossílabos. Os resultados estão 

dispostos na Tabela 9.   
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Tabela 9 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a diatopia e o número de 
sílabas da palavra fonológica (monossílabos versus demais itens): dados do Projeto ALiB 

LOCALIDADE 
NÚMERO DE SÍLABAS 

UMA SÍLABA DUAS SÍLABAS OU MAIS 
APLIC./TOTAL % P.R. APLIC./TOTAL % P.R. 

Juazeiro 34/40 85 0,73 11/137 2 0,43 
Jeremoabo 53/70 75 0,63 20/235 8   

0,41 
Euclides da 
Cunha  

66/79 83 0,76 17/219 7 0,41 

Barra 34/43 79 0,69 13/175 7 0,32 
Irecê 49/61 80 0,71 14/188 7 0,30 
Jacobina 36/48 75 0,76 9/104 8 0,53 
Barreiras 58/69 84 0,76 18/218 8 0,47 
Alagoinhas 47/57 82 0,77 17/204 8 0,58 
Seabra 49/53 92 0,90 6/156 3 0,22 
Itaberaba 45/53 84 0,81 14/153 9 0,50 
Santo Amaro 33/37 89 0,87 21/152 13 0,83 
Santana 25/40 62 0,43 6/163 3 0,15 
Salvador 46/52 88 0,90 25/180 13 0,86 
Valença 50/62 80 0,74 15/150 10 0,48 
Jequié 26/31 83 0,74 7/121 5 0,32 
Caetité 52/61 85 0,79 12/166 7 0,39 
Carinhanha 25/47 53 0,42 14/154 9 0,22 
Vitória da 
Conquista 

31/56 55 0,38 12/214 5 0,21 

Ilhéus 41/47 87 0,81 19/214 8 0,50 
Itapetinga 33/40 82 0,71 2/132 1 0,09 
Santa Cruz 
Cabrália 

57/74 77 0,65 15/188 7 0,54 

Caravelas 65/70 92 0,85 12/188 6 0,57 

Input: 0,032 / Significância: 0,001 

Vê-se, grosso modo, que em todas as cidades consideradas, é nos itens menos extensos, 

com apenas uma sílaba, que as realizações com ditongo são mais possíveis. 

É notável, ainda, que, para os itens de duas ou mais sílabas, embora haja, em alguns 

casos, pesos acima de 0,50, o que indica favorecimento às vogais ditongadas, nesses vocábulos, 

os percentuais de aplicação da regra são baixos, em todas as cidades, o número bruto de 

ocorrências de ditongação nessas palavras é, também, pequeno, na maioria dos casos.  

Exemplar é a situação encontrada em Itapetinga, em que há apenas duas ocorrências de 

ditongação nessas formas182, o que pode não representar a fala dos informantes, mas sim serem 

casos esporádicos. 

                                                      
182 Correspondem a realizações da palavra arroz, pelos informantes da primeira faixa etária.  
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Dessa forma, os pesos, que indicam a chance de o fenômeno ocorrer na amostra 

considerada, em um dado contexto, devem ser interpretados à luz dessas limitações. Opta-se, 

todavia, por trabalhar com eles, ainda assim, pois essas medidas possibilitam que sejam feitas 

observações para além do que a realidade imediata demonstrada pelas frequências permite. Para 

o caso de Itapetinga, foi obtido peso de 0,09, o que demonstra a quase ausência de ditongação 

diante de <S> e a baixíssima possibilidade de ela ocorrer em palavras de duas ou mais sílabas, 

na amostra constituída para essa cidade.  

Em razão dos comportamentos diferenciados, de modo a comentar os dados com mais 

precisão, opta-se, mais uma vez, por separar as cidades em categorias. Estabelecem-se, dessa 

maneira, quatro diferentes grupos.  

 

(1) Cidades em que a ditongação diante de <S> é favorecida tanto em monossílabos 

como em itens de duas sílabas ou mais –Alagoinhas, Santo Amaro, Salvador, e 

Caravelas.   

Gráfico 25 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida em monossílabos 
e demais vocábulos: dados do Projeto ALiB 

 
Input: 0,032 / Significância: 0,001 

Em observação às localidades constituintes desse grupo, destacam-se, primeiramente, 

os casos de Santo Amaro e Salvador, onde os pesos atribuídos para os vocábulos de quaisquer 

extensões são muito altos e próximos. Pode-se supor que, nessas áreas, as variantes com 

ditongo, além de não se limitarem aos itens monossilábicos, são facilitadas, também, em outros 

contextos linguísticos. Diante dos dados em estudo, é possível conjecturar que essas sejam áreas 

de ditongação.  
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Alagoinhas e Caravelas, que – de acordo com os resultados vistos para a distribuição 

diatópica, são áreas em que o fenômeno é favorecido e apresentam pesos relativos iguais ou 

superiores a 0,60 – possuem formação de ditongos diante de <S> favorecida tanto em palavras 

de uma sílaba quanto em itens mais extensos.  

Porém, os pesos obtidos para os vocábulos de duas sílabas ou mais, nas três cidades, são 

um pouco maiores que 0,50, demonstrando que há certa restrição ao fenômeno nesses contextos. 

As diferenças no comportamento entre monossílabos e demais palavras, nessas duas 

localidades, é mais significativa do que nos dois casos anteriores.  

 

(2) Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida em palavras 

monossilábicas, mas em que os demais contextos são neutros, quanto ao fenômeno 

– Jacobina e Santa Cruz Cabrália.  

Gráfico 26 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida em monossílabos 
e em que os demais vocábulos são neutros quanto ao fenômeno: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,032 / Significância: 0,001 

Considerando os desvios atribuídos aos pesos relativos, de dois pontos para mais ou 

para menos, incluem-se nesse grupo as cidades de Jacobina e Santa Cruz Cabrália.  

Jacobina, do grupo de cidades marcadas pela neutralidade quanto à ditongação, de 

acordo com o exposto na seção 9.2.2.2, apresenta peso alto para os monossílabos (0,76), mas 

peso próximo a 0,50 para os itens mais extensos. 

Santa Cruz Cabrália, do mesmo grupo de Jacobina, apresenta os pesos mais baixos para 

os monossílabos (0,65), nesse grupo. Os valores estabelecidos para os itens de duas sílabas ou 
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mais também está em torno de 0,50. Além do fenômeno ser mais possível, nesse local, em 

palavras de uma sílaba, há restrições nos demais itens.  

 

(3) Cidades em que a ditongação diante de <S> é favorecida em itens de uma sílaba e 

desfavorecida em palavras mais extensas – Juazeiro, Jeremoabo, Euclides da Cunha, 

Barra, Irecê, Barreiras, Seabra, Itaberaba, Valença, Jequié, Caetité, Ilhéus e 

Itapetinga 

Gráfico 27 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é favorecida apenas em 
monossílabos: dados do Projeto ALiB  

 
Input: 0,032 / Significância: 0,001 

Nesse terceiro grupo, encontram-se cidades localizadas em diferentes porções do Estado 

da Bahia, a exemplo de Juazeiro, no Norte, e Itapetinga, no Centro-Sul do Estado.  

No que concerne à distribuição diatópica previamente apresentada (cf. seção 9.2.2.2), 

as cidades em que a ditongação é favorecida apenas em itens monossilábicos apresentam 

comportamentos variados.  

Os valores, em pesos relativos, obtidos para a aplicação da regra da ditongação, em 

monossílabos, em algumas delas, demonstram grande favorecimento do fator à aplicação da 

regra, enquanto os valores obtidos para os outros itens são significativamente baixos. Destaca-

se o caso de Seabra, em que os monossílabos apresentam peso de 0,90, ao passo em que aos 

itens mais extensos é atribuído peso de 0,22. Nesse caso, poder-se-ia afirmar que a ditongação 

se limita quase que exclusivamente aos itens de uma sílaba.  

O caso de maior divergência, porém, é o de Itapetinga, em que os itens de mais de uma 

sílaba restringem, de modo quase categórico, o aparecimento de vogais ditongadas, com peso 

de apenas 0,09. Como já se salientou, esse peso se refere a apenas duas ocorrências. Ao observar 
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os dados na amostra, vê-se que são dois casos da palavra arroz, em respostas ao QFF021, por 

parte dos informantes da primeira faixa etária. Crê-se, assim, que a ditongação em palavras não 

monossilábicas, nessa cidade, seja rara e se limite a vocábulos específicos. 

Embora em proporção menor, vê-se que, em todas as demais cidades, os pesos obtidos 

para os monossílabos são expressivamente mais altos do que os achados para as palavras mais 

extensas. De modo geral, vê-se que essas são cidades em que a ditongação é bastante restrita 

em itens de duas sílabas ou mais.  

 

(4) Cidades em que a ditongação diante de <S> é desfavorecida tanto em palavras de 

uma sílaba quanto nos demais contextos – Santana, Carinhanha e Vitória da 

Conquista. 

Gráfico 28 – Cidades baianas em que a ditongação diante de <S> é desfavorecida tanto em 
monossílabos como nos demais vocábulos: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,032 / Significância: 0,001 

No último grupo, estão cidades que, quanto à diatopia, não somente se comportaram 

como áreas em que a ditongação diante de <S> é restringida, mas também apresentaram os 

pesos mais baixos para o fenômeno, dentre as cidades contempladas na análise.  

Os valores obtidos para o cruzamento reforçam a ideia de que Santana (Extremo Oeste 

da Bahia), Carinhanha (Sudoeste da Bahia) e Vitória da Conquista (Centro-Sul da Bahia) são 

áreas de não ditongação, e também revelam que, independentemente da extensão do vocábulo 

considerada, os informantes dessas cidades tendem a apresentarem vogais não ditongadas em 

suas falas.  

9.2.4.2 Qualidade da vogal no núcleo silábico 

Mediante o controle de uma variável atinente à qualidade das vogais passíveis de se 

ditongarem, buscou-se testar algumas hipóteses: (i) haveria vogais que seriam mais propensas 
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à ditongação diante de <S> do que outras; (ii) algumas vogais seriam mais sonoras e mais fortes 

e, por isso, mais suscetíveis ao processo de ditongação estudado.  

Considera-se, ainda, que os resultados obtidos com a verificação estatística, pautada em 

critérios articulatórios e na percepção auditiva, podem fornecer indícios para a análise acústica, 

que se propõe a testar essas e outras questões.  

Foram estabelecidos oito fatores para esse grupo, considerando as articulações vocálicas 

orais, à exceção da vogal [i], de natureza articulatória semelhante ao glide formado nos 

ditongos. Separaram-se as variantes [å] e [U], para /a/ e /U/, respectivamente, para os casos de 

átonas e finais de vocábulo, para evitar vieses. Os valores encontrados, em um primeiro 

momento, estão dispostos na Tabela 10.  

Tabela 10 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a qualidade da vogal no 
núcleo silábico: dados do Projeto ALiB 

QUALIDADE DA VOGAL APLIC./TOTAL % PESO 
RELATIVO 

Vogal média-alta palatal  
 [e]  

[»tRejs] 

 
300/718 

41 0,55 

Vogal média-baixa palatal  
[E] 

[»dEjs] 

 
111/470 

23 0,58 

Vogais central baixa 
 [a]  

[»pajs] 
518/1 272 

 
40 

0,72 

Vogais central média- baixa 
[å]  

[kç»lEgåjs] 
8/590 1 0,14 

Vogal média-alta velar  
 [o]   

[a»˙ojs] 
83/253 23 0,60 

Vogal média-baixa velar  
[ç] 

[»vçjs] 
124/750 16 0,38 

Vogal alta velar  
 [u] 

[»lujs] 
110/328 33 0,36 

Vogal alta velar não tensa 
[U]  

[»ka˙Us] 
0/520 0 ----- 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 
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Em face dos resultados inicialmente encontrados, destaca-se a vogal baixa central [a], 

como em paz, caspa, fantazma e outros casos. Para esse segmento, obteve-se peso relativo de 

0,72, o que demonstra que ele tende a se ditongar em boa parte dos casos.  

Seguindo a mesma tendência, com peso menor (0,60), todavia, aparece a vogal média-

alta posterior [o], como em arroz e pôs. Figuram, ainda, como favoráveis à ditongação, as 

médias anteriores [E] e [e], porém com pesos de 0,58 e 0,55, respectivamente.  

Todas as demais vogais da série posterior desfavorecem a aplicação da regra, havendo, 

inclusive o caso de ausência de variação para a vogal alta posterior não tensa [U]. Para esse 

segmento, não se registraram casos de ditongação.  

Comportamento semelhante é o da vogal média-baixa central [å]. Para ela, foram 

registrados casos de ditongação, porém são poucos, o que converge com o peso de 0,16, obtido 

pelo GoldVarb 2001. Nesses dois casos, entende-se que o aspecto mais preponderante talvez 

seja o fato de figurarem apenas em sílabas átonas e finais. Ver-se-á, adiante, que esses são 

contextos em que a ditongação é pouco provável.  

Esses primeiros resultados são ilustrados no Gráfico 29.  

Gráfico 29 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a qualidade da vogal 
no núcleo silábico: dados do Projeto ALiB 
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Considerando especificidades da amostra, porém, alguns ajustes foram necessários. 

Acreditou-se que os valores obtidos para a vogal média-alta posterior [o] estivessem vinculados 

a algum vocábulo específico, o que poderia estar enviesando os resultados. Essa hipótese se 

vinculou às seguintes questões: (i) os números obtidos para as outras vogais da série posterior 
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são baixos; (ii) as ocorrências de ditongação diante de <S> para essa vogal são poucas; (iii) o 

vocábulo oxítono arroz, que é um dos poucos ambientes em que essa vogal se ditonga, é 

sistematicamente controlado pelo QFF e está presente na maior parte dos inquéritos 

considerados.  

Optou-se, dessa maneira, por realizar uma nova rodada estatística, na qual foram 

retiradas da amostra as 104 ocorrências desse item. Os novos resultados são apresentados na 

Tabela 11.  

Tabela 11 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a qualidade da vogal no 
núcleo silábico (sem ocorrências de “arroz”): dados do Projeto ALiB 

QUALIDADE DA VOGAL APLIC./TOTAL % PESO 
RELATIVO 

Vogal média-alta palatal  
 [e]  

[»tRejs] 

300/718 41 0,58 

Vogal média-baixa palatal  
[E] 

[»dEjs] 

111/470 23 0,60 

Vogais central baixa 
 [a]  

[»pajs] 

518/1 272 40 0,74 

Vogais central média- baixa 
[å]  

[kç»lEgåjs] 

8/590 1 0,15 

Vogal média-alta velar  
 [o]   
[»pojs183] 

3/251 1 0,29 

Vogal média-baixa velar  
[ç] 

[»vçjs] 

124/749 16 0,40 

Vogal alta velar  
 [u] 

[»lujs] 

110/328 33 0,38 

Vogal alta velar não tensa 
[U]  

[»ka˙Us] 

0/520 0 ----- 

Input: 0,040 / Significância: 0,007 

No que concerne à vogal média-alta posterior [o], algumas observações são necessárias. 

Retiradas as ocorrências de arroz da amostra, o peso atribuído a essa vogal caiu 

                                                      
183 Do verbo “pôr”.  
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significativamente. O valor de 0,29 revela que esse segmento tem a sua ditongação bastante 

restringida. Dos 83 casos de ditongação antes presentes, 80 se referiam a ocorrências do 

oxítono. Agora, tendo restado três casos apenas, é necessário verificar quais são os contextos:  

(i) INF. – O sol se pôis [»pojz], né? (Homem, faixa etária II, natural de Barra, em 

resposta ao QSL 028184). 

(ii) INF. – Pó-de-arroiz [«pçdJia»˙ojs]. (Mulher, faixa II, natural de Caravelas, em 

resposta ao QSL 191).  

(iii) INF. – Diz o sol já se pôis [»pojs]. Diz assim. (Mulher, faixa II, natural de Euclides 

da Cunha, em resposta ao QSL 027185). 

Diante dos dados, vê-se que as ocorrências de ditongação para a vogal [o] se limitam às 

duas ocorrências do monossílabo tônico pôs, além da forma composta pó-de-arroz, em que um 

dos constituintes é, justamente, o vocábulo que vinha criando viés na análise. Dessa forma é 

possível afirmar que a ditongação de [o] é restrita a contextos linguísticos e a vocábulos 

específicos, não sendo, necessariamente, traços da vogal os responsáveis pelo processo.  

Assim, com os novos resultados, considera-se que, no que é referente à amostra 

estudada, a série das vogais posteriores não é suscetível à ditongação, retraindo o fenômeno. 

Essas vogais desdobram-se em ditongos apenas em contextos pontuais. 

Destaca-se, como mais provável a se ditongar, a vogal baixa central [a] (0,74). Esse 

segmento, não obstante, é a vogal mais aberta dentre as consideradas e, de acordo com a escala 

de sonoridade de Jespersen, retomada por Hooper (1976), a mais sonora, intensa e forte. 

Seguindo a vogal baixa central, estão as médias anteriores [E] e [e], para as quais se 

obtiveram pesos de 0,60 e 0,58, respectivamente. Esses valores são indicativos de tendência a 

esses segmentos se ditongarem. Essas vogais estariam em uma posição abaixo das vogais 

abertas, no que tange à escala de sonoridade citada.  

A partir do Gráfico 30, a seguir, é possível visualizar essas questões com maior clareza.  

 

 

 

 

                                                      
184 “E quando o sol se põe?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.23). 
185 “Como se chama o começo da noite?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.23). 
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Gráfico 30 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a qualidade da vogal 
no núcleo silábico (sem ocorrências de “arroz”): dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,040 / Significância: 0,007 

Levando em consideração o comportamento das séries de vogais anteriores, das 

posteriores e da central baixa, considerando os seus timbres, e diante dos poucos casos de 

ditongação para alguns segmentos, como a central média-baixa e a média-alta posterior, 

decidiu-se realizar uma nova rodada, sem os dados do vocábulo arroz, na qual as vogais foram 

agrupadas de acordo com suas áreas de articulação. Essa medida teve como intenção a obtenção 

de resultados mais precisos. Os resultados encontrados estão expostos na Tabela 12.  

Tabela 12 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo as diferentes articulações 
vocálicas (sem ocorrências de “arroz”): dados do Projeto ALiB 

QUALIDADE DA VOGAL (POR 
ARTICULAÇÃO) 

APLIC./TOTAL % PESO 
RELATIVO 

Vogais anteriores [E, e] 

[»dEjs], [»tRejs] 
411/1 188 34 0,50 

Vogais centrais [a, å] 

[»pajs], [kç»lEgåjs] 
526/1 862 28 0,64 

Vogais posteriores [ç, o, u] 

[»vçjs], [»pojs], [»lujs] 
239/1 328 17 0,31 

Input: 0,028 / Significância: 0,030 

Embora os valores brutos e frequências não sejam altos, vê-se, mediante a observação 

dos pesos relativos que as vogais centrais são os segmentos cuja ditongação é mais provável. O 
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peso de 0,64, obtido mediante o agrupamento dos dados da vogal central baixa [a] e da vogal 

central média-baixa [å], revela o favorecimento desses sons à ditongação diante de <S>.  

Para o caso das médias anteriores [E, e], o peso de 0,50 permite que se compreenda que 

os seus traços não exercem influência na aplicação da regra, nem a favorecendo e nem a 

restringindo. É possível que os pesos obtidos anteriormente, para as vogais separadas, estejam 

relacionados a itens lexicais específicos, como os monossílabos três e dez186, também 

controlados pelo QFF. 

O valor obtido para as vogais posteriores, por sua vez, denota restrição à ditongação 

desses segmentos.  

Essa situação é ilustrada no Gráfico 31.  

Gráfico 31 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo as diferentes 
articulações vocálicas (sem ocorrências de “arroz”): dados do Projeto ALiB 

 
Input: 0,028 / Significância: 0,030 

Diante disso, acredita-se que os resultados encontrados permitem iluminar o estudo 

acústico que se apresenta a seguir, de modo que se testem as hipóteses preestabelecidas e se 

tenham mais informações acerca das variantes ditongadas no PB, construindo possíveis 

explicações.  

9.2.4.3 Posição da sílaba na palavra fonológica 

A variável concernente à posição da sílaba travada por <S> na palavra fonológica em 

análise foi aplicada somente aos casos de palavras não monossilábicas. Buscou-se, com isso, 

averiguar de que maneira o fato de estarem as sílabas em posição inicial (caspa, fósforo, 

                                                      
186 Julgou-se desnecessária a retirada desses itens da análise estatística, uma vez que os contextos em que essa 
vogal aparece são melhores representados na amostra do que no caso de [o]. Ademais, há outros vocábulos como 
português, vez e pés, por exemplo, que constam no corpus constituído e que apresentam vogais ditongadas. 
Compreende-se, todavia, que, futuramente, esses casos precisarão ser vistos separadamente.  
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musquito, mosca, vespa etc.), medial (fantasma, madrasta, encosta) ou final de palavra (rapaz, 

arroz, cócegas) poderia interferir na existência de vogais ditongadas diante de <S>. Os 

resultados encontrados estão apresentados na Tabela 13. 

Tabela 13 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a posição da sílaba na 
palavra fonológica: dados do Projeto ALiB 

POSIÇÃO DA 
SÍLABA NA 
PALAVRA 

APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 

Inicial  
 [»kajspå] 33/1 863 1 0,25 

Medial  
[dJis»kajskå] 10/492 2 0,17 

Final  
[ha»pajs]  257/1 456 17 0,87 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Desde a observação dos valores globais e frequências, percebe-se que a ditongação em 

sílabas iniciais e mediais é escassa. Os resultados em pesos relativos indicam o 

desfavorecimento à aplicação da regra nesses contextos (0,21 e 0,20, respectivamente).  

Os valores em pesos relativos demonstram que as realizações ditongadas são a regra em 

sílabas finais de palavras fonológicas, na amostra considerada. O peso de 0,89 revela que a 

ditongação é favorecida com expressividade, nesse contexto. São exemplos desse caso: 

(i) INF. – A gente chama um pãozinho francêis [fRå)»sejs] (Homem, faixa etária II, 

natural de Santo Amaro, em resposta ao QSL 186).  

(ii) INF. – Chama satanáis [satå)»najs], chama de capeta (Mulher, faixa etária II, natural 

de Salvador, em resposta ao QSL 147). 

(iii) INF. – Cada um bota um apilido, mas o portuguêis [pçhtu»gejs] certo, é.. é... 

(Homem, faixa etária II, natural de Vitória da Conquista, em comentário ao QSL 

141187).  

As relações entre os pesos são ilustradas no Gráfico 32. 

 

 

 

 

                                                      
187 “Como se chama o marido que a mulher passa para trás com outro homem?” (COMITÊ NACIONAL DO 
PROJETO ALiB, 2001, p.32). 
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Gráfico 32 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a posição da sílaba na 
palavra fonológica: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

A análise de outros aspectos, como a tonicidade da sílaba e a posição da consoante com 

relação à palavra fonológica, permite compreender de modo mais preciso os resultados 

encontrados para essa variável. Essa impressão se deve ao fato de que boa parte das ocorrências 

de ditongação diante de <S>, em caso da sílaba estar em posição final de palavra, são vinculadas 

aos oxítonos, como os apresentados nos exemplos anteriores.  

9.2.4.4 Tonicidade da sílaba fechada por <S> 

Buscou-se, ao se estabelecer a variável tonicidade das sílabas travadas por <S>, observar 

em que medida a maior ou menor força expiratória com que são emitidas as sílabas interfere no 

processo de ditongação vocálica.  

Na definição dos fatores constituintes do grupo, consideraram-se (i) sílabas sobre as 

quais recai acentuação primária, sílabas tônicas e (ii) sílabas inacentuadas.  

Expõem-se, na Tabela 14, os resultados obtidos. 

Tabela 14 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o grau de tonicidade da 
sílaba fechada por <S>: dados do Projeto ALiB 

TONICIDADE DA 
SÍLABA 

APLIC./TOTAL % PESO 
RELATIVO 

Sílabas tônicas 
[»dEjs]  

1 228/2 791 43 0,87 

Sílabas átonas 
[hajz»ga]  

26/2 210 1 0,08 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 
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Consoante já seria possível depreender da análise de variáveis anteriormente 

apresentadas, o contexto mais favorável à ditongação diante de <S> é o das sílabas tônicas, 

como em dez, voz, satanás e fantazma (peso relativo de 0,80).  

A ditongação em sílabas átonas, por sua vez, limita-se a 26 ocorrências na amostra. São 

exemplos de vogais ditongadas, nesses contextos: 

(i) INF. – Raisgá [hajz»ga]. (Homem, faixa etária II, natural de Santo Amaro, em 

resposta ao QFF 088).  

(ii) INF. – Caisquinha [kajs»ki)j)å]. (Homem, faixa etária I, natural de Alagoinhas, 

em resposta ao QSL 138188). 

(iii) INF. – Caiscarata [kajska»Ratå]. (Homem, faixa II, natural de Salvador, em 

resposta ao QSL 096).  

O valor em peso relativo, 0,08 caminha na direção da frequência: o fato de a vogal ser 

núcleo de uma sílaba átona é um aspecto que desfavorece, com expressividade, a sua 

ditongação. Vogais ditongadas, nesse contexto, embora ocorram, são, praticamente, 

improváveis.  

Essa relação pode ser visualizada no Gráfico 33, adiante.  

Gráfico 33 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo o grau de tonicidade da 
sílaba fechada por <S> (sílabas tônicas versus sílabas átonas): dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Esses resultados corroboram dados de trabalhos anteriores, além de comentários mais 

genéricos acerca da ditongação diante de <S>, que associam esse tipo de ditongação às sílabas 

tônicas. Ademais, confirma-se a ideia de que contextos mais salientes fonicamente são mais 

propícios a apresentarem vogais ditongadas diante de <S>.  

                                                      
188 “Como se chama a pessoa que não gosta de gastar seu dinheiro e, às vezes, até passa dificuldades para não 
gastar?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.32). 
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9.2.4.5 Realização fonética da consoante em coda silábica  

Ao se definir um grupo de fatores referente à realização fonética da consoante em coda 

silábica, procurou-se averiguar em que medida as diferentes zonas de articulação do <S> 

interferem na ditongação das vogais nos núcleos silábicos. Nesse momento, tomaram-se como 

fatores as consoantes fricativas alveolares [s, z], as fricativas palato-alveolares [S, Z] e as glotais 

[h, ˙].  

No estudo anterior, feito com base nos dados das 25 capitais brasileiras, descartaram-se 

as ocorrências em que o <S> era realizado como uma fricativa glotal, uma vez que, naquela 

amostra, limitavam-se a contextos bastante específicos. Para os dados da Bahia, porém, 

inicialmente, decidiu-se manter tais ocorrências, pois se teve a impressão de a aspiração do <S> 

é um traço frequente na fala de certos informantes. 

Busca-se, com o controle dessa variável, compreender de que modo as relações entre as 

características das consoantes em coda e das vogais no núcleo interferem no processo de 

construção das sílabas e, consequentemente, interagem no desdobramento da vogal em ditongo, 

proporcionando o processo de reorganização de uma sílaba do tipo (C)VC$ (paz) para (C)VCS$ 

(paiz).  

Ainda de acordo com a escala de sonoridade antes citada, as consoantes fricativas surdas 

e sonoras seriam alguns dos segmentos menos intensos, menos sonoros e mais fracos, 

diferentemente das vogais abertas e anteriores, as quais já se viu que tendem a se ditongar, na 

amostra estudada.  

Os valores obtidos em um primeiro momento estão dispostos na Tabela 15.  
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Tabela 15 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a realização fonética da 
consoante em coda silábica: dados do Projeto ALiB 

REALIZAÇÃO DA 
CONSOANTE EM CODA 

SILÁBICA  
APLIC./TOTAL % 

PESO 
RELATIVO 

Consoante fricativas alveolares 
[s, z] 

([ha»pajs], [»mezmU]) 
1 051/3 870 27 0,58 

Consoantes fricativas palato-
alveolares  

[S, Z] 
([ha»pajS], [»meZmU]) 

54/877 6 0,22 

Consoantes fricativas glotais 
([»tRejh], [»fah]) 46/124 37 0,16 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Inicialmente, é preciso comentar a distribuição desequilibrada dos dados das três 

realizações consonantais estudadas. Os números demonstram que as fricativas alveolares [s, z] 

são a maioria nas normas consideradas. As palato-alveolares [S, Z] ocorrem em proporção 

menor e as glotais [h, ˙] restringem-se a contextos linguísticos específicos, conforme já se 

demonstrou. A ditongação vocálica diante dessas duas últimas limita-se a números baixos de 

ocorrências. Embora a frequência de ditongação diante das glotais seja a maior do grupo, o 

valor de 37% se refere a um universo limitado de ocorrências.   

Os resultados em pesos relativos, por sua vez, demonstram que as vogais tendem a se 

ditongar diante de consoantes fricativas alveolares. Para esses segmentos, obteve-se peso 

relativo de 0,58 que, embora não seja expressivamente alto, revela o caráter favorecedor desse 

fator quanto à ditongação vocálica. Por sua vez, fricativas palato-alveolares e glotais 

desfavorecem a aplicação da regra, com pesos muito baixos. O Gráfico 34 ilustra essa situação.  
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Gráfico 34 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a realização fonética da 
consoante em coda silábica: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

De modo a pormenorizar as observações e a possibilitar a formulação de respostas 

futuras mais contundentes, efetuou-se uma nova rodada, na qual foram amalgamadas as 

diferentes realizações consonantais à diatopia. Conforme já se disse, compreende-se que as 

articulações alveolares e palato-alveolares do <S> em coda silábica sejam importantes traços 

para a caracterização de áreas dialetais do PB. Esse aspecto, assim como a necessidade de se 

averiguarem as proporções de cada realização, em cada cidade estudada, foram motivadores 

dessa medida. 

Para essa análise, consideraram-se somente as sibilantes e as chiantes, haja vista o 

número limitado de ocorrências de ditongação diante de glotais e a compreensão de que a 

ditongação sucedida de aspiração do <S> em coda silábica esteja restrita a estruturas 

fonológicas específicas e a lexias específicas, como se apresentou no Quadro 15.   

Feitas essas considerações, expõem-se, na Tabela 16, os valores encontrados para as 

realizações alveolares e palato-alveolares, nas 22 cidades analisadas.  

Diante dos dados, é possível considerar, primeiramente, que, na maior parte das cidades, 

prevalecem as sibilantes [s, z]. Na maioria dos casos, há restrições à ditongação, quando a vogal 

se encontra diante das chiantes [S, Z].  
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Tabela 16 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a diatopia e realização 
fonética da consoante em coda silábica (alveolares e palato-alveolares): dados do Projeto ALiB 

LOCALIDADE 
REALIZAÇÃO DA CONSOANTE 
[s, z] [S, Z] 

APLIC./TOTAL % P.R. APLIC./TOTAL % P.R. 
Juazeiro 45/145 31 0,55 0/32 0 --- 
Jeremoabo 67/215 31 0,46 0/81 0 --- 
Euclides da 
Cunha  

76/232 32 0,57 0/51 0 --- 

Barra 42/170 24 0,43 0/27 0 --- 
Irecê 51/218 23 0,40 2/19 10 0,54 
Jacobina 33/89 37 0,64 0/41 0 --- 
Barreiras 64/252 25 0,57 0/18 0 --- 
Alagoinhas 55/187 29 0,69 1/60 1 0,10 
Seabra 50/175 28 0,59 1/29 3 0,45 
Itaberaba 49/159 30 0,67 4/34 11 0,40 
Santo Amaro 37/119 31 0,83 11/61 18 0,64 
Santana 27/189 14 0,20 0/9 0 --- 
Salvador 43/127 33 0,90 21/94 22 0,59 
Valença 52/129 40 0,64 4/66 6 0,18 
Jequié 30/124 24 0,48 0/25 0 --- 
Caetité 55/196 28 0,56 0/18 0 --- 
Carinhanha 34/179 18 0,21 2/18 11 0,11 
Vitória da 
Conquista 

39/247 15 0,19 0/18 0 --- 

Ilhéus 51/186 27 0,59 4/67 5 0,45 
Itapetinga 33/156 21 0,40 0/14 0 --- 
Santa Cruz 
Cabrália 

59/192 30 0,58 2/46 4 0,15 

Caravelas 63/194 32 0,64 2/49 4 0,57 

Input: 0,042 / Significância: 0,004 

Quando vistos os dados das 22 cidades separadamente, mas em contraste, percebe-se 

que as alveolares são maioria em todas elas, restringindo-se as palato-alveolares a poucas 

ocorrências. Os casos de ditongação diante dessas consoantes, por sua vez, são escassos ou 

nulos e, na maior parte das cidades, os pesos obtidos para essas consoantes estão abaixo de 

0,50.  

Destaca-se, isoladamente, o caso de Irecê, em que há peso de 0,40 para as alveolares e 

peso de 0,54 para as palato-alveolares, o que indicaria leve favorecimento à ditongação, apenas 

diante dessas consoantes, na cidade. Deve-se observar, porém, que são apenas dois casos de 

ditongação em 19 aparecimentos dessa consoante na amostra. São eles:  

(i) INF. – O deis [»dEjS]. (Homem, faixa etária II, natural de Irecê, em resposta ao QFF 

064).  
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(ii) INF. – Deis [»dEjS]. (Mulher, faixa etária II, natural de Irecê, em resposta ao QFF 

064). 

Vê-se, com isso, que além de serem apenas duas ocorrências, dizem respeito a 

realizações do mesmo monossílabo tônico, no mesmo contexto, pelos dois informantes da 

segunda faixa etária. Acredita-se, assim, que o resultado estatístico não representa a realidade 

da norma observada.  

A seguir, apresentam-se os demais casos, separados em categorias.  

 

(1) Cidades em que a ditongação é favorecida tanto por articulações alveolares como 

por realizações palatais do <S> – Santo Amaro, Salvador e Caravelas.  

Gráfico 35 – Cidades baianas em que a ditongação é favorecida tanto diante de <S> alveolar 
como diante de palato-alveolar: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,004 

Nesse primeiro grupo, há cidades em que, de modo geral, a ditongação é favorecida. O 

caso de Salvador se destaca, em face das demais, tanto por ser aquela em que a ditongação 

vocálica diante de consoante fricativa alveolar é mais favorecida quanto por ser a localidade, 

dentre as três, que apresenta maiores diferenças estatísticas no comportamento das duas 

consoantes.   

Em Caravelas, por sua vez, alveolares e palato-alveolares apresentam pesos próximos e 

mais baixos do que nos outros dois casos.  
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(2) Cidades em que a ditongação só é favorecida por articulações alveolares do <S> – 

Juazeiro, Jacobina, Barreiras, Alagoinhas, Seabra, Itaberaba, Valença, Caetité, 

Ilhéus e Santa Cruz Cabrália.  

Gráfico 36 – Cidades baianas em que a ditongação é favorecida somente diante de <S> 
alveolar: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,004 

No segundo grupo, destacam-se, primeiramente, os casos de cidades onde sequer 

registraram pesos relativos para as articulações palato-alveolares do <S>.  Em Juazeiro, 

Euclides da Cunha, Jacobina, Barreiras e Caetité, não ocorre ditongação em nenhum dos casos 

de consoantes palatais em coda silábica. Por sua vez, são registrados pesos acima de 0,50 para 

as alveolares, nas cinco cidades.  

Para as demais, embora se tenha registrado variação no caso de [S, Z] em travamento de 

sílaba, os pesos atribuídos a esses segmentos revelam grande desfavorecimento à ditongação 

vocálica e, em geral, referem-se a um número baixo de ocorrências.  

Cita-se o caso de Alagoinhas, em que as variantes ditongadas são significativamente 

favorecidas por <S> alveolar (0,70), mas quase improváveis diante de consoante palato-alveolar 

(0,10). A análise da tabela, porém, demonstra que o peso de 0,10 é pertinente a apenas uma 

ocorrência189 de ditongação, dentre 60 casos de consoantes palatais. Com isso, é possível cogitar 

                                                      
189 Trata-se da realização da palavra voz ([»vçjS]) pela informante mulher, da segunda faixa etária, em resposta ao 
QFF 137, que visa, justamente, à obtenção desse monossílabo tônico.  
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que, nessa cidade, a regra seja a ditongação apenas diante de <S> alveolar, enquanto o <S> 

palatal desfavorece o fenômeno e é escasso na área. 

Crê-se, dessa forma, que essa realização esporádica não reflita a fala do indivíduo e, 

possivelmente, esteja associada ao grau de monitoramento decorrente da situação de entrevista.  

  

(3) Cidades em que a ditongação não é favorecida nem diante de <S> alveolar, nem de 

<S> palatal – Jeremoabo, Barra, Irecê, Santana, Jequié, Carinhanha e Vitória da 

Conquista.  

Gráfico 37 – Cidades baianas em que a ditongação é desfavorecida tanto diante de <S> alveolar 
como diante de palato-alveolar: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,004 

Nesse último grupo, estão cidades em que, de modo geral, a ditongação é desfavorecida. 

Aqui, foram registrados pesos relativos para as palato-alveolares apenas em Carinhanha. 

Registra-se, porém, que o valor de 0,11, que revela influência negativa do fator na aplicação da 

regra, é pertinente a somente duas ocorrências. A observação da amostra permite ver que se 

tratam das respostas do informante homem, de segunda faixa etária, às questões 063 e 064 do 

QFF, que buscam realizações para os vocábulos três e dez. Desse modo, aparentam serem casos 

esporádicos. 

Quanto às realizações alveolares, os valores são todos baixos, sendo um pouco mais 

próximos a 0,50 em Jequié (0,48), Jeremoabo (0,46), Barra (0,43) e Itapetinga (0,40). Os casos 

de Santana, Carinhanha e Vitória da Conquista demonstram que os pesos atribuídos a essas 
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consoantes são ainda mais baixos (0,20, 0,23 e 0,20, respectivamente) e fornecem mais indícios 

para que se entenda que essas são áreas de não ditongação das vogais diante de <S>.  

9.2.4.6 Posição da consoante <S> com relação à palavra fonológica  

Com o controle dessa variável, intentou-se avaliar que efeitos a posição do <S>, na 

cadeia fônica em que se insere, exerce sobre a possível ditongação vocálica.  

Definiram-se, a esse propósito, dois fatores: (i) consoante em coda absoluta, diante de 

pausa e (ii) consoante em coda interna, diante de consoante surda ou sonora.  

Há, na amostra, ocorrências de ressilabação, provada pela elisão entre a consoante em 

coda e a vogal de uma outra palavra, que lhe sucede. Nessas situações, em que a consoante 

passa a ser realizada em posição de ataque da nova sílaba formada (de faz para faiza casa, por 

exemplo), foi utilizada como condição a não aplicação da regra190, como dito anteriormente.  

Ressalta-se que essa variável foi a última de caráter linguístico a ser selecionada como 

estatisticamente relevante pelo GoldVarb 2001. Os resultados encontrados estão na Tabela 17. 

Tabela 17 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a posição da consoante 
com relação à palavra fonológica: dados do Projeto ALiB 

POSIÇÃO DA CONSOANTE 
SEGUINTE À VOGAL 

APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 
Consoante em coda absoluta 

((C)V(j)C#) 
[vo»sejs] [»kazås]  

1 101/2 506 43 0,69 

Consoante em coda interna 
((C)V(j)C$) 
[»mezmU]  

51/2 365 2 0,30 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Como contextos favorecedores à ditongação diante de <S> estão os casos em que a 

consoante está em coda absoluta, diante de pausa, para os quais se atribuiu peso de 0,69. 

Exemplificam essas situações: 

(i) INF. – Uns diz que faltô energia, ôtos diz que faltô luiz [»lujs]. (Homem, faixa etária 

II, natural de Santo Amaro, em resposta ao QFF 009).  

                                                      
190 Essas ocorrências estão limitadas a 104 dados e boa parte deles corresponde a rearranjos ocorridos com 
monossílabos tônicos, como o exemplificado. Assim, a baixa representatividade desse aspecto na amostra, bem 
como a correlação entre ele e a natureza dos vocábulos envolvidos foram fatores decisivos para que a   ressilabação 
não fosse incluída como um fator, nesse grupo.  
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(ii) INF. – Vixe, rapaiz [ha»pajs]. Aí me aperriou todinho que eu não sei com’é que 

chama esses cabra não. (Homem, faixa etária II, natural de Euclides da Cunha, em 

comentário ao QSL 140191). 

(iii) INF. – Paiz [»pajs]. (Mulher, faixa etária II, natural de Carinhanha, em resposta ao 

QFF 155).  

Por sua vez, nas ocorrências em que a consoante se encontra em posição interna, 

ocorrendo diante de outro segmento consonântico, a ditongação é desfavorecida (peso relativo 

de 0,30). Os casos de ditongação nesse contexto são poucos e alguns exemplos são citados 

adiante:  

(i) INF. – Eisquerdo [ejs»ke˙dU]. (Mulher, faixa etária II, natural de Jeremoabo, em 

resposta ao QFF 158192). 

(ii) INF. – Fantaizma [få)»tajzmå]? (Mulher, faixa etária I, natural de Jacobina, em 

resposta ao QSL 148).  

(iii) INF. – INF. – Maisculino [majsku»li)nU]? (Mulher, faixa etária II, natural de 

Barreiras, em comentário ao QSL 133).  

O Gráfico 38, a seguir, presta-se a ilustrar as relações entre os pesos obtidos.  

Gráfico 38 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a posição da consoante 
com relação à palavra fonológica: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,042 / Significância: 0,047 

Conforme já se pontuou, efetuou-se uma nova rodada estatística, na qual foram 

amalgamadas as variáveis posição da consoante com relação à palavra fonológica e a variável 

tonicidade da sílaba fechada por <S>. Essa medida teve como intuito esclarecer a percepção de 

que os monossílabos tônicos e oxítonos (consoante em posição final e sílabas tônicas) são os 

                                                      
191 “Como se chama a pessoa que é paga para matar alguém?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 
2001, p.32). 
192 “Este lado é o direito e este (mostrar)?” (COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001, p.19). 
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contextos mais favoráveis às vogais ditongadas. Apresentam-se, na Tabela 18, os valores 

obtidos nessa análise.  

Tabela 18 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a posição da consoante 
com relação à palavra fonológica e a tonicidade da sílaba: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,050 / Significância: 0,006 

O Gráfico 39, a seguir, presta-se a demonstrar as relações entre os pesos obtidos.  

Gráfico 39 – A ditongação diante de <S> em cidades baianas, segundo a posição da consoante 
com relação à palavra fonológica e a tonicidade da sílaba: dados do Projeto ALiB 

 

Input: 0,050 / Significância: 0,006 

Os casos em que as consoantes se encontram em posição final absoluta, diante de pausa, 

e em sílabas tônicas são os grandes favorecedores à ocorrência de vogais ditongadas diante de 
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POSIÇÃO DA CONSOANTE 
SEGUINTE À VOGAL 

APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 
Consoante em coda absoluta, em 

sílaba tônica  
[vo»sejs] [»pajs]  

1 196/1 504 79 0,94 

Consoante em coda absoluta, em 
sílaba átona  
[kç»lEgåjs] 

7/1 132 1 0,01 

Consoante em coda interna, em 
sílaba tônica  
[»hajzgå]  

34/1 304 2 0,68 

Consoante em coda interna, em 
sílaba átona  
[ejs»ke˙dU]  

17/1 061 1 0,52 
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<S>. O peso relativo de 0,94 demonstra que há alta possibilidade de ditongação em 

monossílabos tônicos e oxítonos, que são os vocábulos que representam esse fator.  

Com pesos acima de 0,50, aparecem, também, os casos em que a consoante se encontra 

em coda interna, em sílaba tônica (0,68) e em sílaba átona (0,52). Alerta-se, todavia, para o fato 

de que a ditongação nessas situações é pouco representada. Como se viu na Tabela 16, 

anteriormente apresentada, são somente 51 ocorrências no universo da amostra.  

As sílabas átonas, com consoante em posição final, são aquelas em que a ditongação 

diante de <S> é praticamente nula.  

9.3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

9.3.1 Questões gerais e a análise dos itens do QFF 

Apresentados os resultados, tecem-se, agora, algumas considerações acerca dos 

achados, que norteiam as conclusões desta tese e servem de pistas para responder as hipóteses 

previamente estabelecidas para este estudo.  

Para a composição da amostra, levantaram-se respostas a questões e elocuções livres 

alcançadas com a aplicação do QFF e do QSL. O QFF, porém, pelo fato de ser um questionário 

constituído de perguntas voltadas à verificação de itens específicos, oportuniza ao pesquisador 

a obtenção de formas que refletem contextos comparáveis, entretanto pouco variáveis. 

Priorizou-se, todavia, o corpus do Projeto ALiB e dele se procurou extrair o máximo possível. 

No caso da ditongação diante de <S>, no QFF, há seis perguntas direcionadas à sua 

observação, cujos alvos são os monossílabos tônicos luz, três, dez, voz e paz, além do oxítono 

arroz. A apreciação de caráter dialetológico, apresentada na seção 9.1, acerca da realização 

desses vocábulos pelos informantes das 22 localidades estudadas, demonstrou, inicialmente, 

que, embora se evidenciem casos de ditongação diante de <S> em todos os vocábulos, a 

frequência de ocorrência do fenômeno é tanto menor quanto se posterioriza a articulação da 

vogal. Quanto mais recuado o segmento vocálico ocupante do núcleo silábico, menores os 

índices de ditongação.  

Deve-se considerar a validade da hipótese de difusão lexical no que concerne à 

compreensão do fenômeno em estudo. Diante da escassez de informações pertinentes ao 

fenômeno, é preciso entender quais os diferentes agentes interferem no processo de ditongação 

diante de <S>, enquanto uma inovação na língua portuguesa do Brasil, de modo a entender 

como ele vem se implementando nas variedades linguísticas em análise.  

As ideias acerca da hipótese de difusão lexical começam a ser discutidas em Linguística, 

em meados da década de 1970, a partir dos estudos e Chen e Wang (1975), pertinentes ao 
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chinês. De acordo com Oliveira (1992, 1995), as ideias difusionistas se contrapõem às propostas 

neogramáticas, uma vez que, segundo essa ótica, a mudança fonético-fonológica não seria 

necessariamente regular e não afetaria a todos os itens lexicais pertencentes a uma mesma 

classe, como pressupunham os neogramáticos.  

Ao contrário, essa hipótese acredita que a mudança sonora seria lexicalmente gradual, 

atingindo algumas lexias e não outras, segundo restrições no nível da palavra e não 

necessariamente do som. Conforme definem Chambers e Trudgill (1994, p.221): “[...] un 

cambio lingüístico se extiende gradualmente a lo largo del lexícon, de un morfema a outro. [...] 

De este modo la hipotesís de difusíon léxica sostiene que el cambio fonológico es lexicamente 

gradual.”193. 

Sobre os itens lexicais que abririam portas para a mudança fonológica, Oliveira (1992) 

afirma que as razões para que uma lexia seja mais ou menos suscetível à difusão lexical seriam 

obscuras. Informa, contudo, que palavras dotadas do traço [+Comum] seriam mais suscetíveis 

a esse papel. Por conseguinte, itens frequentes nos discursos cotidianos teriam mais 

possibilidade de iniciar um processo de mudança fonológica. 

Toma-se, aqui, o caso da lexia três como exemplar. Os dados apresentados revelam que, 

tratando somente das respostas à pergunta 063 do QFF194, a vogal anterior média-alta se 

desdobra em ditongo em mais de 90% das situações, não se manifestando o fenômeno apenas 

em seis realizações da palavra.  

Aparte o fato de se tratar de um monossílabo tônico e, portanto, apresentar os contextos 

fonológicos favoráveis à ditongação diante de <S>, a pronúncia trêis parece ter se cristalizado 

a tal ponto que a maioria dos falantes não mais a realizam sem o ditongo, salvo caso de áreas 

em que esse tipo de ditongação é bastante restringida, como Carinhanha, Santana, Vitória da 

Conquista, ou, no caso das capitais, Belo Horizonte, Porto Alegre e Campo Grande195, por 

exemplo.  

O gatilho para essa pronúncia ditongada, talvez, não tenha relação exclusiva com a 

formulação da pergunta, como salientado previamente, mas sim com o uso pragmático desse 

numeral. É usual que, desde a aquisição dos numerais, as crianças aprendam a contar, seguindo 

a sequência “um, dois, três...”, e que, assim, ao longo da vida, relacionemos dois a três e, 

                                                      
193 “[...] uma mudança linguística se estende gradualmente ao largo do léxico. [...] Desse modo, a hipótese de 
difusão léxica sustenta que a mudança fonológica é lexicalmente gradual.” (CHAMBERS; TRUDGILL, 1994, p. 
221, tradução nossa).  
194 Realizações de três são possíveis em outros momentos do inquérito linguístico.  
195 Ver carta extraída de Silva (2014), apresentada no Anexo B. 
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portanto, uma estrutura com ditongo fonológico a outra, com possibilidade de formação de 

ditongo.  

Outros itens que apresentam sílabas fonologicamente semelhantes a três, como vez, mês, 

talvez, francês, também demonstram alta frequência na amostra e, geralmente, essas 

ocorrências apresentam ditongação diante de <S>.  

É possível, portanto, que desses itens o fenômeno tenha se difundido para outros, de 

estrutura fonológica semelhante, o que se aplica, preponderantemente, às localidades em que a 

ditongação é a norma. Cabe, porém, salientar que informações de outras sincronias e mais dados 

de natureza sociolinguística sejam relevantes para um entendimento mais acertado sobre esse 

aspecto.  

O estudo isolado de outros vocábulos, como o exemplo do nome arroz, retirado, em um 

dado momento, da análise quantitativa, também é algo que pode trazer mais respostas a esse 

respeito.  

No que concerne à distribuição diatópica das realizações dos seis vocábulos do QFF, 

apresentada em mapas linguísticos, percebe-se que, mesmo que o fenômeno, de modo geral, 

seja encontrado em todas as cidades constituintes da rede de pontos em estudo, há situações 

peculiares. Contrapõem-se casos como o de Salvador e Santo Amaro, em que a ditongação 

persiste na fala dos informantes, em todos os contextos linguísticos observados, às situações de 

cidades como Santana, Carinhanha e Vitória da Conquista, para as quais, em vocábulos como 

arroz e luz, não há ocorrências de ditongação diante de <S>. Nessas cidades, mesmo em 

situações mais prototípicas, como nos casos dos itens três, dez e paz, os percentuais de vogais 

ditongadas são um pouco mais baixos.  

Essas informações, de certo modo, são importantes, pois permitem entrever possíveis 

áreas dialetais no Estado da Bahia, segundo a distribuição da ditongação diante de <S>. 

Amalgamadas aos dados encontrados em pesos relativos e às informações de cunho 

sociohistórico, comentados a seguir, confirmam a existência de áreas distintas.  

Tecidas essas observações, passa-se às considerações acerca dos resultados 

quantitativos obtidos.   

9.3.2 Variáveis extralinguísticas 

No que concerne às variáveis extralinguísticas, comentam-se, primeiramente, os 

resultados obtidos para a variável geolinguística, distribuição diatópica.  

Viu-se que há diferenças no comportamento das 22 cidades baianas consideradas, o que 

oportunizou a sua separação em quatro diferentes grupos: (i) cidades baianas em que os pesos 
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relativos pertinentes à ditongação diante de <S> são elevados; (ii) cidades que apresentam pesos 

levemente favoráveis quanto à ditongação; (iii) cidades com pesos próximos à neutralidade e 

(iv) cidades em que os informantes restringem a ditongação.  

As cidades em que os informantes se comportam de modo mais favorável quanto ao 

fenômeno, Salvador e Santo Amaro, são geograficamente próximas e situadas em uma mesma 

região, no entorno da Baía de Todos os Santos. O Território de Identidade do Recôncavo Baiano 

influencia e é diretamente influenciado por Salvador, ao longo de suas histórias. 

Como se viu no Capítulo 3, as cidades assemelham-se quanto à história, o que inclui a 

natureza e a época do povoamento, o aporte cultural, os fluxos de povos e os contatos 

linguísticos desempenhados. É possível que compartilhem, nas normas que lhes caracterizam, 

traços linguísticos, dentre os quais está incluída a ditongação diante de <S>.  

Santo Amaro, ao longo de sua história passada e presente, esteve diretamente 

correlacionada a Salvador, intercambiando mercadorias, pessoas e valores socioculturais. 

Ambas viveram os efeitos da economia colonial, em especial o ciclo do açúcar e a intensidade 

do tráfico negreiro, que deixaram marcas na constituição étnica de suas populações. A esse 

respeito, a Tabela 19, a seguir, contrasta a distribuição étnica das populações de Salvador e 

Santo Amaro, de acordo com o Censo do ano de 2010.  

Tabela 19 – Composição étnica das populações de Salvador e Santo Amaro, Bahia, no ano de 
2010196 

SALVADOR SANTO AMARO 

ETNIA NÚMERO DE 

INDIVÍDUOS 

ETNIA NÚMERO DE 

INDIVÍDUOS 

Amarelos 35 776 Amarelos 1.177 

Brancos 507 645 Brancos 3.592 

Indígenas 6 970 Indígenas 57 

Pardos  1 362 376 Pardos  25.209 

Pretos 663 846 Pretos 19.285 

Não declarados 402 Não declarados 0 

TOTAL 2 577 015 TOTAL 49.320 

Fonte: IBGE (grifo nosso). 

Vê-se, diante dos números apresentados, que a maior parte das populações 

soteropolitana e santoamarense são constituídas de indivíduos pardos e pretos. Além de se ter 

                                                      
196 Informações disponíveis no Portal IBGE Cidades.  
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um reflexo do passado, na autoidentificação dos residentes dessas cidades, possivelmente, há 

repercussões nos hábitos, nos rituais – conforme identificado, sobretudo para Santo Amaro, no 

Capítulo 3 – e, decerto na língua. Os processos que culminaram na mestiçagem das populações, 

possivelmente, interferiram, também, nos resultados apresentados pelo português de tais 

cidades.  

Como se sabe, a aquisição do português pelas populações africanas, trazidas entre os 

séculos XVI e XIX para o Brasil e, mais expressivamente, para certas áreas do Nordeste – 

dentre as quais se destacam Salvador, Recôncavo Baiano e outras cidades como Recife –, foi 

feita de maneira imperfeita e mediante situações de violências física e simbólica. Desse modo, 

espera-se e entende-se que esses agentes tenham tido papel relevante nas mudanças sofridas 

pelo PB com relação ao PE.  

Ao longo dos dois séculos seguintes à colonização, as situações de discriminação e 

pouco contato com a educação formal e com registros escritos variados do português padrão 

persistiram. Os dados do IBGE, também pertinentes ao Censo de 2010, revelam que, do total 

de 3 063 analfabetos em Santo Amaro, 2 258 eram pretos e pardos (73,7%). Em Salvador, dos 

205 713 analfabetos em 2010, 148.452 eram pretos e pardos (72,2%).  

Esse quadro certamente interferiu na difusão de variantes não-padrão nas normas 

vernaculares de tais localidades. Embora a ditongação diante de <S> não seja um fenômeno 

marcado socialmente no âmbito da fala, trata-se de uma variante não registrada na matriz 

europeia, como se comentou em capítulos precedentes, bem como consiste em um processo que 

encontra restrições contextuais e sociolinguísticas em áreas do país que, hoje, por questões 

socioculturais, são centros difusores de inovação linguística, como as capitais do Sul e do 

Sudeste do país, como demonstram os dados de Silva (2014)197.  

Diante dos resultados encontrados para essas duas cidades e, levando-se em conta a 

posição de Salvador quanto à ditongação diante de <S> não somente na Bahia, mas também 

dentre todas as demais capitais brasileiras198, pode-se considerar que, de algum modo, a história 

do contato entre povos e línguas, a natureza do seu povoamento, os acontecimentos que 

proporcionaram o seu relativo atraso na urbanização e industrialização no começo do século 

                                                      
197 No estudo pertinente às capitais do país, viu-se que entre os informantes de cidades como Belo Horizonte, 
Vitória, São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre, a ditongação diante de <S> está 
praticamente limitada ao ambiente dos monossílabos tônicos e oxítonos presentes na amostra. Ademais, em 
cidades como São Paulo (fundamental: 0,27; superior: 0,23), Curitiba (fundamental: 0,20; superior: 0,15) e Porto 
Alegre (fundamental: 0,18; superior: 0,07), ainda que os pesos obtidos estejam muito abaixo de 0,50, nota-se certa 
diferença nos usos de informantes de nível superior completo e informantes de escolaridade fundamental.  
198 O Anexo B apresenta os valores em pesos relativos e a representação geolinguística expostos em Silva (2014) 
acerca das capitais brasileiras, de modo que melhor se possam apreciar os comentários aqui tecidos.  
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XX, a distribuição étnica atual de sua população e a situação dessa quanto à escolarização, 

interferiram em sua realidade linguística, proporcionando o surgimento, espraiamento e fixação 

de fenômenos tais como a ditongação aqui estudada. Acredita-se, nesse sentido, que uma 

sucessão de fatores tenha permitido a abertura e o alongamento de vogais em Salvador e seu 

entorno imediato, as localidades do Recôncavo e Baía de Todos os Santos, fazendo, assim, com 

que esses segmentos se desdobrassem mais facilmente em ditongos. As observações acústicas 

a serem apresentadas no Capítulo 11 proporcionarão mais fundamentos a essa hipótese.  

As demais cidades com pesos favoráveis à ditongação, embora mais baixos, apresentam, 

também, peculiaridades que fazem com que os valores encontrados sejam justificáveis à luz de 

questões sócio-históricas.  

Caravelas, no extremo sul da Bahia, tem a sua história vinculada à chegada das primeiras 

esquadras portuguesas, no século XVI, tendo sido marcada pelas chegadas de portugueses, 

pelas invasões holandesas e pelo trânsito de bandeirantes, que vinham do sudeste do país. O 

fato de ter sido uma área de trânsito no passado é algo que deve ser levado em consideração na 

interpretação de sua realidade linguística, uma vez que, para lá, afluíram indivíduos de 

diferentes partes da Bahia e do Brasil. 

Na atualidade, muitos turistas convergem para a cidade, uma vez que é um dos pontos 

de embarque para o arquipélago de Abrolhos. Deve se considerar, porém, que Caravelas 

funciona apenas como uma conexão para os viajantes. Suas praias e potenciais turísticos ainda 

são pouco explorados.  

Em observação às características dos informantes (Apêndice A), nota-se, contudo, que 

três dos quatro entrevistados em Caravelas trabalham ou trabalharam nas áreas do comércio e 

dos serviços, tendo desenvolvido atividades em hotel, comércio próprio e frigorífico local. 

Dessa maneira, pensa-se que mesmo que não haja um turismo forte na cidade, os papéis 

desempenhados pelos informantes permitem com que esses estabeleçam contato, de diferentes 

naturezas, com indivíduos nativos e, também, com aqueles que estão de passagem pela 

localidade. Ademais, registra-se certa mobilidade dos informantes mais velhos que, embora por 

pouco tempo, estiveram em cidades do Espírito Santo, Estado que faz limite com Caravelas, e 

na capital, Salvador.  

Alagoinhas, por sua vez, dentre as localidades do segundo grupo, é a que está situada, 

geograficamente, mais próxima de Salvador (108 km) e de Santo Amaro (58 km). Os 

comentários acerca de sua história, como se viu no Capítulo 3, referem-se ao fato de ser área 

de conexão entre a zona do Recôncavo e o Norte do Estado, havendo referências sobre 

migrantes de Santo Amaro e outras áreas próximas.  
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Deve-se, todavia, compreender que, em termos numéricos, os resultados de Alagoinhas 

não se aproximam daqueles encontrados em Salvador e Santo Amaro. Constituída no século 

XVIII, Alagoinhas, desde cedo se configurou como área de trânsito, sendo uma zona de acesso 

mais facilitado a Juazeiro e outras porções do norte do Estado que, como já se viu, são áreas de 

não ditongação. Além disso, registra-se a presença de imigrantes estrangeiros, em escala 

significativa, por conta da construção da estrada de ferro, em meados do século XIX. A 

instalação da Petrobrás, em 1964, é também um fator a ser destacado, na medida em que 

proporcionou não só o crescimento da cidade, mas também a chegada de novas levas de 

indivíduos de fora da cidade e do Estado.  

Ilhéus, no sul da Bahia, tem a história vinculada ao século XVI, quando já começava a 

ser povoada e quando já se assistiam, ali, embates entre portugueses e nativos. Mais tarde, foi 

o grande centro da economia cacaueira, havendo intenso fluxo de pessoas e mercadorias de 

Salvador para a área.  

A relação de Ilhéus com Salvador também se fortaleceu por conta do seu histórico 

portuário. Ainda que a instalação de um porto tenha se feito com o objetivo de garantir a 

autonomia de Ilhéus no escoamento do cacau para a Europa, a dependência estrutural com 

relação a Salvador permitiu o vínculo entre as duas cidades.  

Salienta-se, porém, que aspectos como as relações de trabalho diferenciadas, vividas 

pelos escravos africanos nos primeiros momentos da economia cacaueira, a vinda de imigrantes 

europeus e asiáticos para o cultivo do cacau (fenômeno cujas proporções não foram assistidas 

em outras áreas baianas), bem como da busca por um aporte cultural europeizado, por parte dos 

coronéis do cacau, devem ser pontuados no intuito de compreender a realidade linguística 

ilheense. Ainda que tenha se obtido peso favorável à ditongação diante de <S>, não se pode 

alegar que Ilhéus faça parte da mesma área linguística que Salvador e Santo Amaro.  

Deve-se somar a esses dados históricos o fato de Ilhéus, atualmente, ser uma cidade que 

sobrevive do turismo, que atrai indivíduos de diversas porções do país e do mundo, tornando-

a, assim, uma cidade com alto fluxo de sujeitos. O turismo é possibilitado em razão das 

condições de acesso a Ilhéus, aprimoradas com a instalação de um novo porto e de um 

aeroporto. Comenta-se, ainda, a presença da UESC e do IFBA, instituições de grande porte, 

que atraem estudantes de outras áreas do Estado.  

Sobre os informantes ilheenses e suas características, destaca-se o fato de dois deles 

atuarem no setor de transportes (um é motoboy e o outro é motorista de uma grande empresa de 

aviação nacional) e uma na área de entretenimento (dançarina), o que os conecta a indivíduos 

de procedências distintas. Apenas uma das informantes é lavadeira, atuando em sua residência.  
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 Itaberaba localiza-se no caminho entre o Recôncavo e a Chapada Diamantina. As 

referências históricas à cidade, de modo geral, lhe caracterizam, no século XVII, como área de 

passagem de portugueses à caça de nativos, que atacavam propriedades no Recôncavo Baiano. 

Assim como muitas das cidades da rede de pontos em observação, surgiu como um arraial e 

teve seu desenvolvimento correlacionado às atividades agropecuárias. Já no século XIX, a 

existência de uma ferrovia possibilitava o escoamento de seus produtos para Salvador e para o 

Recôncavo.  

Atualmente, possui várias indústrias e vive do comércio entre a área e outras cidades, 

assim como da cultura do abacaxi, produzido para exportação. Citou-se, ainda, como aspecto 

relevante, a presença de instituições de ensino superior, que serve aos moradores de Itaberaba 

e cidades mais próximas.  

Compreende-se, nesse caso, que os fluxos do passado e do presente podem explicar o 

comportamento de seus falantes quanto às vogais diante de <S>: embora favorável, não tão 

expressivo.   

Seabra, constituinte desse segundo grupo de cidades, também está na região da Chapada 

Diamantina. Tem seu passado relacionado à economia aurífera, que atraiu levas de portugueses 

e escravos, no século XVII, mas que logo se dissiparam em razão das minas em cidades como 

Lençóis e Mucugê. Os portugueses remanescentes são responsáveis por seu desenvolvimento.  

Hoje, também é uma área de passagem de viajantes, uma vez que sobrevive da prestação 

de serviços, sobretudo públicos, aos moradores da região. Além disso, atende ao excedente dos 

turistas que visitam as cidades mais movimentadas na área da Chapada Diamantina. Assim 

como Itaberaba, com quem se conecta facilmente por via terrestre, pode ter o seu 

comportamento linguístico – favorável com relação à ditongação diante de <S>, mas pouco 

expressivo – relacionado ao fluxo de indivíduos, ao longo da história.  

As áreas para as quais se obtiveram pesos próximos à neutralidade e pesos baixos 

possuem histórias e características diversas, convergindo no fato de que são distantes, 

geograficamente de Salvador e zona do Recôncavo Baiano, bem como, na atualidade, pouco 

dialogam com essa região, tomando como referência áreas de outros Estados ou constituindo-

se como centros urbanos de porte relativo.  

Cidades como Euclides da Cunha, Jacobina, Barreiras e Caetité, que são áreas em que 

os pesos obtidos para a ditongação diante de <S> são próximos à neutralidade, tem histórico 

relacionado ao desbravamento das porções interioranas do Brasil e foram se constituindo como 

currais e arraiais, onde se fixou a criação de gado e cultivos agrícolas. Os agentes de seus 

povoamentos foram, sobretudo, bandeirantes e missionários.  
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Euclides da Cunha, que assistiu a episódios como a Guerra de Canudos e a construção 

da rodovia Transnordestina, é, atualmente, uma localidade que pouco se relaciona com Salvador 

e com o Recôncavo baiano. Em razão de sucessivas crises econômicas, sobrevive de pequenos 

comércios e serviços, sem haver fluxos significativos entre a localidade e outras.  

Jacobina já teve destaque no panorama estadual, durante a exploração aurífera, o que 

fez com que indivíduos de diferentes áreas convergissem para o local. Na atualidade, recebe 

pessoas de outras áreas por conta do seu patrimônio histórico, do ecoturismo e do campus da 

UNEB. O peso relativo de 0,55 atribuído aos seus informantes, possivelmente esteja 

relacionado a esse trânsito.  

Barreiras, no extremo oeste da Bahia, tem o seu passado correlacionado à navegação no 

São Francisco e à abertura de caminhos pelos bandeirantes. Em decorrência da sua posição 

geográfica, relaciona-se, mais ostensivamente, com os Estados de Goiás, Piauí e Minas Gerais 

do que com a capital do Estado, Salvador, e porções em seu entorno.  

Durante boa parte de sua história, Barreiras era acessível via fluvial. Com a construção 

de hidrelétricas e barragens, na segunda metade do século XX, porém, o acesso se tornou 

dificultado. Apenas com a construção da BR-242 o trânsito se tornou mais viável. A estrada 

conecta a cidade e o Estado da Bahia não somente a Goiás, mas também a Tocantins e Mato 

Grosso. Barreiras, que hoje é uma cidade de alto índice de desenvolvimento humano, 

destacando-se no cultivo da soja e na indústria alimentícia, é uma cidade central no oeste da 

Bahia, sendo autônoma, portanto, com relação a Salvador. Isso, decerto, reflete-se nos hábitos 

e práticas linguísticas de seus falantes.  

Distante geograficamente de Salvador, Caetité situa-se nas proximidades de Carinhanha 

e Vitória da Conquista. Fixou-se como área de pouso para viajantes brasileiros e portugueses e 

permaneceu isolada, durante boa parte de sua história, em razão de inexistência de estradas e 

transporte. Como se viu no Capítulo 3, porém, havia uma elite em Caetité, cujos registros 

apontam para uma significativa atividade intelectual em fins do século XIX e início do XX. 

Some-se a isso o diálogo com a capital, por meio de tais ações. Esses fatos podem ter interferido 

na realidade linguística de Caetité, garantindo-lhe um comportamento diferente do que é 

evidenciado para localidades vizinhas.  

A essas cidades se junta Valença, cuja história a correlaciona, inicialmente, ao 

Recôncavo, por conta do plantio da cana-de-açúcar, mas que também a afasta, haja vista os 

períodos em que esteve isolada e estagnada. Ao longo dos séculos XIX e XX alcança o 

crescimento, com base no seu potencial marítimo, no desenvolvimento industrial (tecidos e 

estaleiros) e na agricultura. Atualmente, destaca-se como uma das maiores produtoras de dendê 



340 
 

do país e assiste ao fluxo de turistas, em razão das ilhas a que se correlaciona, como Boipeba e 

Morro de São Paulo.  

Enfatizou-se no Capítulo 3 que Valença tem uma vida relativamente independente com 

relação a Salvador, contando com uma universidade pública estadual, onde são oferecidos 

cursos frequentemente requisitados, como Direito, e uma escola federal, que atende aos níveis 

médio, técnico e superior. O acesso à capital, por terra, não é tão facilitado. Além disso, 

configura-se como uma cidade em que se valorizam as memórias e a cultura: em Valença, 

enaltecem-se as identidades. Esses aspectos devem ser considerados na compreensão de sua 

realidade linguística.  

No grupo das localidades em que a ditongação diante de <S> é desfavorecida, estão 

Juazeiro, Jeremoabo, Barra, Irecê, Santana, Jequié, Carinhanha, Vitória da Conquista, 

Itapetinga e Santa Cruz Cabrália.  

Juazeiro representa uma realidade peculiar. Como se viu, a cidade tem a sua história 

ligada ao século XVI e se caracterizou pela constante presença dos jesuítas e das missões 

catequéticas portuguesas. O Rio São Francisco, responsável por seu desenvolvimento, é a divisa 

com a cidade de Petrolina, no Estado de Pernambuco, sexto maior município pernambucano. 

Ao longo da história, o Rio São Francisco e a navegação a vapor, amplamente utilizada até a 

construção da barragem de Sobradinho, foram responsáveis pela conexão de Juazeiro não 

somente com Petrolina, mas com toda a região cortada pelo rio na Bahia e com o Estado de 

Minas Gerais. As localidades situadas na Bacia do São Francisco – Juazeiro, Barra e Carinhanha 

–, inclusive, apresentam comportamento semelhante quanto à ditongação diante de <S>: seus 

informantes desfavorecem o fenômeno.  

O Rio São Francisco, ao longo da história, serviu como conexão não somente para essas 

três cidades, como se viu, mas para todas aquelas que se ligavam a seus afluentes, como 

Barreiras, ou que tinham correlação com a área mineira, como Vitória da Conquista, que, como 

já visto adiante, é a cidade exemplar no sentido da não ditongação. Sob essa perspectiva, 

tomam-se as palavras de Isquerdo (2009) com relação à pertinência de acidentes geográficos, 

em específico rios, na caracterização de áreas linguísticas do ponto de vista lexical:  

Nesse contexto das características físicas, destaca-se o papel dos rios, sobretudo em 
áreas de desbravamento de territórios ainda não explorados. Ao longo dos rios, 
surgem portos de ancoragem que dão origem a aglomerados humanos, não raras 
vezes, transformados em cidades e, em muitos casos, em grandes centros urbanos que 
contribuem para perpetuar hábitos culturais e linguísticos. 

[...] 

Se, por um lado, a língua tem sua própria história e pode servir como meio de 
comunicação de diferentes povos, com culturas distintas, por outro, em especial no 
âmbito do vocabulário, sofre influências do meio ambiente físico e social que 
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individualizam esses mesmos povos em termos culturais. (ISQUERDO, 2009, p.43-
44). 

Acredita-se, assim, que a ausência de ditongação, em tais localidades, possa ser, 

também, um comportamento espraiado das áreas do sudeste brasileiro para essas partes da 

Bahia. O Rio São Francisco, assim, individualizou essas localidades e proporcionou o seu 

afastamento linguístico, do ponto de vista desse fenômeno fonético-fonológico, das áreas do 

litoral e Recôncavo Baiano.  

Juazeiro, atualmente, forma, junto com Petrolina, o maior complexo urbano do 

semiárido nordestino, sobrevivendo, principalmente, da atividade industrial. É, além disso, um 

polo do agronegócio e do turismo ecológico, o que garante a sua independência com relação a 

Salvador. 

Jeremoabo, no nordeste da Bahia, é, hoje, uma pequena cidade, de baixo índice de 

desenvolvimento, e de escasso relacionamento com a capital. No passado, dentre as poucas 

informações acerca de seu histórico, sabe-se que assistiu a conflitos entre bandeirantes e jesuítas 

e, também, à escassez de africanos para o trabalho escravo.  

Santana, no oeste, vincula-se à história de desbravamento do interior pelos bandeirantes. 

Área de passagem, correlaciona-se a cidades como Barreiras e Barra. Embora tenha assistido 

ao desenvolvimento da economia açucareira e, para lá, tenham afluído levas de escravos 

africanos, sempre se configurou como um espaço de trânsito e permaneceu, por bastante tempo, 

isolada. Ademais, na atualidade, vive de cultivos agrícolas e não estabelece relações com a 

capital Salvador.  

As cidades de Irecê e Jequié, embora geograficamente distantes, guardam em comum o 

fato de terem se delineado, no percurso histórico, como áreas de passagem de tropas vindas das 

Minas Gerais e viajantes. Desenvolveram-se a partir de atividades agrícolas e, também, da 

mineração. Hoje, contam com aparatos nas áreas da educação e da saúde que permitem 

vivências dissociadas da capital.  

Acerca dos informantes de Jequié destaca-se o fato de todos terem passado algum curto 

período da vida em áreas linguísticas diferentes, como cidades nos Estados de São Paulo e 

Minas Gerais. 

Cita-se, como exemplar, o caso de Vitória da Conquista, cidade na qual se evidenciou o 

peso mais baixo quanto à ditongação. Situada no Centro Sul da Bahia, a 509 km de Salvador, 

tem sua história ligada ao século XVIII e à política portuguesa de ocupação territorial. Foi 

marcada, principalmente, pela presença de portugueses e mestiços brasileiros. 

Contemporaneamente, é a terceira maior cidade do Estado da Bahia, contando com 
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infraestrutura condizente com esse perfil e o tamanho de sua população. Assim, conta com 

campi de universidades, grandes empresas no ramo do comércio e shopping center. É um polo 

de serviços e da indústria, destacando-se a produção de calçados, estofados e cerâmica.  

Não obstante, Vitória da Conquista é referência para localidades no norte do Estado de 

Minas Gerais, para as quais fornece subsídios para a indústria e estabelece relações comerciais. 

Dessa maneira, é possível que as referências linguísticas dos falantes de Vitória da Conquista 

venham das normas dessas áreas e, não necessariamente, da fala soteropolitana. Em Belo 

Horizonte, por exemplo, conforme demonstraram os dados de Silva (2014), a tendência é a 

ausência de ditongação. 

Itapetinga, como se informou, é um antigo distrito de Vitória da Conquista e, portanto, 

a semelhança entre os resultados encontrados pode ser explicada à luz desse fato. 

Por fim, tem-se Santa Cruz Cabrália, no extremo sul da Bahia, cuja história revela 

longos períodos de insucesso, isolamento e disputas entre as tribos nativas. Atualmente, trata-

se de uma pequena cidade, distanciada geográfica e culturalmente de Salvador, capital.  

Esses últimos perfis apresentados demonstram ora a independência dessas cidades com 

relação à capital baiana e à área do Recôncavo, ora o distanciamento geográfico e sociocultural 

das localidades, não havendo, portanto, necessidade inicial de fluxo entre os indivíduos dessas 

regiões e nem de possível atribuição de prestígio a variantes características de Salvador e seu 

entorno.  

Evidentemente, mais aspectos devem ser incorporados a essa análise, não se devendo, 

assim, estabelecer compreensões definitivas. 

 Além disso, acredita-se, diante das informações e dos resultados, que a observação de 

outras áreas do Recôncavo Baiano, circunvizinhas a Salvador e Santo Amaro, possibilitem uma 

melhor observação dessa situação, uma vez que a área é pouco representada pela rede de pontos 

do Projeto ALiB.  

De modo geral, percebe-se que a questão diatópica é relevante para a compreensão da 

ditongação diante de <S> e que, no que concerne à área baiana, o traço é característico de áreas 

marcadas por processos históricos específicos e, provavelmente, vinculados a contatos que 

proporcionaram o estabelecimento de determinadas características para as vogais da língua 

portuguesa. A melhor compreensão desses aspectos, em conjunto com a análise dos parâmetros 

acústicos, proporcionará o estabelecimento de respostas mais precisas sobre esse assunto.  

Acerca das variáveis sociais, sexo e faixa etária dos informantes, os resultados gerais 

demonstram que elas não são essenciais para a compreensão do fenômeno, do mesmo modo 
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como revelaram os estudos prévios acerca da ditongação diante de <S>, apresentados no 

Capítulo 6.  

No que tange ao sexo dos informantes, viu-se, no contexto geral, que os pesos relativos 

indicam que o fato de serem homens ou mulheres não interferem diretamente na aplicação da 

regra, uma vez que os valores obtidos são próximos a 0,50. Os homens, com 0,54, estão 

levemente acima desse ponto, enquanto as mulheres, com 0,46, estão um pouco abaixo.  

No que se refere ao cruzamento entre a variável sexo do informante e a distribuição 

diatópica, viram-se comportamentos diferentes entre as cidades, havendo a separação de cinco 

perfis: (i) cidades em que homens e mulheres favorecem a ditongação;  (ii) localidades em que 

a ditongação é favorecida somente pelos homens; (iii) cidade em que as mulheres desfavorecem 

a ditongação, enquanto os homens apresentam comportamento neutro; (iv) cidades em que há 

favorecimento apenas por parte das mulheres; (v) localidades em que tanto homens quanto 

mulheres desfavorecem a ditongação.  

Destacam-se o primeiro e o último caso. No primeiro grupo, estão Itaberaba, Santo 

Amaro, Salvador e Caravelas, as quais, consoante se viu, em diferentes proporções, são áreas 

de ditongação. No último, estão, dentre outras, Vitória da Conquista e Santana, cidades em que, 

de fato, a ditongação é escassa. Esses resultados corroboram os achados anteriores.  

Quanto às demais situações, ressalta-se que, na maioria delas, os homens apresentam 

pesos iguais ou superiores a 0,50.  

Genericamente, vê-se a prevalência da diatopia nesse cruzamento, sendo possível ver 

que o sexo do informante é um parâmetro de pouca ou nenhuma relevância no estudo das vogais 

ditongadas.  

Com relação à faixa etária dos indivíduos, percebeu-se que não há interferência dessa 

variável na questão das realizações ditongadas, quando os dados foram analisados 

isoladamente, uma vez que o grupo de fatores não foi selecionado como estatisticamente 

relevante pelo software utilizado para a análise estatística. 

Quando vista em conjunto com a distribuição diatópica, porém, a variável faixa etária 

produziu resultados que possibilitaram a separação das cidades, também, em grupos: (i) cidades 

em que a ditongação diante de <S> é favorecida pelos informantes das duas faixas; (ii) cidades 

em que apenas informantes jovens favorecem a ditongação; (iii) cidade em que informantes da 

faixa II favorecem a ditongação, enquanto os jovens apresentam comportamento neutro; (iv) 

cidades em que o favorecimento se dá apenas pelos informantes da faixa II e (v) cidades em 

que tanto jovens quanto idosos desfavorecem a ditongação.  
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No primeiro grupo, mais uma vez, estão Itaberaba, Santo Amaro, Salvador e Caravelas, 

corroborando a ideia de que, nessas áreas, a ditongação independe de aspectos sociais, sendo 

um traço da fala local.  

Inclui-se, ainda Jacobina, na região da Chapada Diamantina. Nessa cidade, porém, os 

pesos atribuídos estão próximos a 0,50, especialmente no caso dos jovens, para os quais se 

obteve (0,51). Assim, pode-se considerar que a faixa etária dos indivíduos, nessa localidade, 

não seja relevante para a ocorrência de ditongação, o que comprova o seu comportamento 

próximo à neutralidade, estabelecido quando da análise da distribuição diatópica.  

Nas áreas intermediárias e neutras, quanto à ditongação, observaram-se 

comportamentos variados. Na maior parte delas, entretanto, as variantes ditongadas estiveram 

associadas aos informantes da primeira faixa etária, o que demonstraria certa inovação nos 

falares locais. É necessário, porém, averiguar o perfil dos jovens de cada uma dessas áreas, bem 

como o quadro social delas, de modo a estabelecer considerações mais precisas acerca desse 

aspecto.  

Em boa parte das cidades em que a ditongação é desfavorecida, o pertencimento dos 

informantes a qualquer uma das faixas etárias se revela ser um aspecto desfavorecedor à 

aplicação da regra, como é o caso, mais uma vez, de cidades como Santana e Vitória da 

Conquista, por exemplo.  

As percepções com relação às variáveis sociais, de certo modo, coincidem com o que 

havia sido encontrado no estudo com as capitais brasileiras. Naquela ocasião, apenas o nível de 

escolaridade – não controlado aqui, em virtude de os informantes serem todos sujeitos de baixa 

escolarização – havia sido julgado relevante ao entendimento do fenômeno, em parte das 

cidades então averiguadas. 

Por fim, mais uma vez, considera-se que a tessitura de hipóteses referentes ao papel das 

características sociais dos informantes na implementação das variantes com ditongos nas 

normas consideradas é algo que não é facilitado, em virtude de caraterísticas do próprio corpus, 

uma vez que é pequeno o número de informantes por célula social considerada (apenas dois 

homens e duas mulheres, por cidade, para cada faixa etária). Ademais, faltam informações 

acerca da avaliação da ditongação diante de <S> nessas localidades. Soma-se a isso o fato de, 

aparentemente, não ser esse um fenômeno socialmente marcado, no âmbito da fala, nas cidades.  

9.3.3 Variáveis linguísticas 
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De modo geral, diante da análise das variáveis linguísticas, percebeu-se que boa parte 

delas é de grande relevância para compreender a ditongação diante de <S> enquanto uma regra 

variável no PB.  

Verificou-se, primeiramente, a variável número de sílabas da palavra fonológica. 

Mediante o controle desse aspecto, procurou-se observar se a ditongação enfrenta restrições 

quanto a maior ou menor extensão da palavra considerada. Viu-se, primeiramente, que os itens 

monossilábicos são amplamente favoráveis à ditongação diante de <S>, ao passo que dissílabos 

e trissílabos restringem-na, em diferentes proporções. Obteve-se um peso relativo alto, também, 

para os polissílabos. Notou-se, porém, que o valor se referia a um universo de apenas oito 

ocorrências, de vocábulos específicos. Esse peso, então, deve ser visto com ressalvas.  

Procedeu-se, então, a análise da variável, tomando por base o contraste entre 

monossílabos e demais itens. Descobriu-se que, mesmo com o decréscimo dos valores 

encontrados para os monossílabos, a análise multivariada ainda revelava o papel desses itens 

como os mais favoráveis às vogais com ditongo.  

Um último teste foi feito, amalgamando a variável à distribuição diatópica e 

contrastando os monossílabos aos demais itens, de modo que se verificasse como isso se 

manifestava em cada cidade e em quais delas a ditongação não se restringiria às palavras de 

uma sílaba e se espraiaria para outros contextos. Viram-se quatro situações distintas, 

destacando-se os casos em que a ditongação é favorecida tanto em monossílabos como em itens 

de duas sílabas ou mais, os casos em que a ditongação é favorecida apenas em vocábulos 

monossilábicos e aqueles em que a ditongação é desfavorecida em ambos os contextos.  

A análise dos resultados se presta tanto a melhor compreender as restrições contextuais 

acerca da ditongação, uma vez que, em algumas áreas o fenômeno parece passar por um 

processo de difusão lexical, como já se ponderou, restringindo-se a vocábulos específicos e 

deles se espraiando, progressivamente, para outros, bem como a corroborar percepções prévias 

com relação à distribuição diatópica do traço em estudo. A esse respeito, percebeu-se que nas 

localidades em que o fenômeno é expressivamente favorecido, são registrados pesos altos tanto 

para os monossílabos quanto para os itens de mais de duas sílabas. 

Para a qualidade da vogal no núcleo silábico, verificou-se que, retiradas as ocorrências 

do vocábulo arroz da amostra, a ditongação da vogal central baixa [a] e das vogais médias 

anteriores [e, E] seriam mais possíveis. Nas normas consideradas, esses segmentos tendem a se 

ditongar.  
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A ditongação das vogais posteriores, de timbre mais fechado, por sua vez, parece não 

ser a regra, limitando-se a vocábulos específicos, o que se comprovou com a junção das vogais 

por timbre. Nessa rodada, confirmou-se que as vogais centrais são, de fato, mais suscetíveis à 

ditongação, enquanto o fato de serem anteriores, aparentemente, não exerce influência sobre a 

ditongação, haja vista o peso relativo de 0,50. O traço [+ post], por sua vez, parece dificultar a 

ditongação diante de <S>.  

Acredita-se que apenas a observação de parâmetros acústicos, como os valores dos 

formantes, a intensidade dos segmentos e a sua duração, poderá fornecer respostas mais precisas 

a esses aspectos, haja vista o fato de, aparentemente, o fenômeno se estabelecer em função das 

relações de sonoridade desiguais entre as vogais no núcleo e as consoantes em coda. Supõe-se 

que vogais mais abertas e mais longas tendem a se ditongar diante da consoante fricativa pouco 

sonora. Aspectos como a tonicidade da sílaba, a menor dimensão do vocábulo e, também, a 

existência de uma fronteira de vocábulo após a consoante, atuariam como reforços positivos ao 

fenômeno.  

Acerca da realização fonética da consoante em coda silábica, consideraram-se as três 

diferentes realizações para o <S> em coda registradas. Na análise geral, viu-se que a ditongação 

é favorecida apenas quando as vogais estão diante das consoantes fricativas alveolares [s, z], 

enquanto as palato-alveolares [S, Z] e as glotais [h, ˙] desfavorecem a ocorrência de vogais 

ditongadas.   

Optou-se por um cruzamento entre essa variável e a distribuição diatópica, de modo a 

verificar como as ocorrências se distribuem, por localidade e, de que maneira, as realizações 

não alveolares atuam. Levando em conta o fato de as ocorrências de glotais serem poucas, por 

cidade, e o fato de se referirem, muitas vezes a contextos lexicais e a informantes específicos, 

como se demonstrou, analisaram-se os diferentes comportamentos com base na relação entre 

alveolares e palato-alveolares, tendo sido os casos de glotais desconsiderados da amostra inicial.  

Primeiramente, destaca-se o fato de as consoantes alveolares serem mais comuns nas 

cidades contempladas. Depois, viu-se que, no que concerne à ditongação, há perfis diferentes. 

Nas áreas com pesos mais altos para ditongação, Salvador, Santo Amaro e Caravelas, a 

ditongação é favorecida independentemente da articulação consonantal. Em outras cidades, o 

fenômeno ocorre mais possivelmente diante de <S> alveolar, indicando, assim, mais uma vez, 

que, em determinadas áreas, a ditongação enfrenta restrições contextuais mais incisivas.  

Entende-se que aspectos referentes aos traços que constituem o <S> sejam relevantes 

para a compreensão do papel das consoantes para ditongação vocálica. Citam-se, a esse 
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propósito, os estudos fonológicos efetuados por Bisol (1989, 1994, 2012), os quais evidenciam 

o papel das consoantes na existência dos ditongos variáveis. 

Para autora, o processo de ditongação em sílabas fechadas por <S> poderia ser visto 

como um tipo de assimilação, em que a formação da semivogal [j] decorreria do espraiamento 

de um nó vocálico [+coronal], subjacente à consoante em coda silábica.  

Embora as fricativas palatais tenham esse traço explícito em sua articulação, por serem 

tidas como consoantes complexas, o espraiamento independeria de ser a realização fonética da 

consoante alveolar ou palato-alveolar, pois a articulação coronal seria inerente a qualquer uma 

das realizações. A ditongação seria, assim, possível diante de qualquer um dos dois tipos de 

segmentos.  

No que tange ao grau de acentuação da sílaba fechada por <S>, após uma análise 

preliminar, em que se consideraram três diferentes fatores, percebeu-se que o contraste se dá 

entre sílabas tônicas e átonas. Há altas chances de as vogais se ditongarem quando as sílabas 

são emitidas com maior força expiratória.  

A última variável linguística analisada e selecionada pelo GoldVarb 2001, a posição da 

consoante com relação à palavra fonológica, inicialmente, mostrou que as vogais tendem a ser 

ditongadas em contextos em que as consoantes estão em posição final, diante de uma fronteira 

vocabular, enquanto nos casos em que a consoante se encontra em sílaba interna, o fenômeno 

é desfavorecido.  

Diante da compreensão de que o valor obtido, possivelmente, fosse devido à 

interferência dos monossílabos átonos e oxítonos, efetuou-se o cruzamento entre essa variável 

e a tonicidade da sílaba fechada por <S>. Os novos resultados demonstraram que, de fato, esses 

vocábulos, em que as consoantes estão em final absoluto de palavra e em sílabas tônicas, são 

os contextos preferenciais à ditongação. Os pesos obtidos para os outros contextos, por sua vez, 

ora revelaram desfavorecimento ao fenômeno (sílabas átonas, com consoante interna), ora 

precisaram ser vistos com ressalvas (sílabas átonas, com consoante em final de palavra), haja 

vista o número limitado de ocorrências.  
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10 PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA A OBSERVAÇÃO ACÚSTICA  

Este capítulo apresenta os mecanismos desenvolvidos para a observação acústica das 

vogais diante de <S>, proposta nesta tese. De início, cabe salientar que não se busca, neste 

estudo, apresentar uma análise exaustiva ou definitiva dos parâmetros acústicos envolvidos na 

transmissão de tais vogais.  

Há limitações que prescindem da própria natureza do corpus escolhido, o qual foi 

coletado em campo e em circunstâncias que, muitas vezes, comprometem a sua qualidade 

acústica. Deve-se compreender, também, que, em virtude da quantidade de informantes, de 

questões e dados obtidos, foi necessário que se fizessem seleções, cujos critérios serão 

apresentados adiante. Entende-se, de antemão, que existem limites quanto à manipulação do 

programa destinado à análise, bem como aos conhecimentos necessários a essa tarefa.  

Assim, busca-se apenas trazer à luz algumas informações acústicas, que possam vir a 

aclarar as feições do processo de ditongação diante de <S> no PB.  

10.1 A ORGANIZAÇÃO DO CORPUS  

Objetiva-se, com a observação de caráter acústico, aferir valores médios para o primeiro 

e o segundo formantes das vogais diante de <S>, dada as suas relações com a altura e a zona de 

articulação de tais segmentos, respectivamente. A duração, além dos formantes, é outro aspecto 

a ser verificado.  

De modo que se deixem claras as justificativas para essas observações, retomam-se as 

hipóteses que norteiam o estudo acústico, expostos na Introdução desta tese.  

Partiu-se da compreensão de que os sons se organizam nas sílabas em função de suas 

relações de força, as quais se ligam ao seu grau de sonoridade e abertura.  Sob esse ponto de 

vista, quanto mais longas e abertas as vogais, maiores as chances de ditongação diante de <S>. 

Diante de divergências acústico-articulatórias entre as vogais com tais características e as 

consoantes em coda, que são, em geral, mais fechadas, transientes e fracas, a semivogal surgiria 

como uma compensação entre núcleo e coda silábica. Por isso, houve a necessidade de uma 

investigação acústica, que desse subsídios à essa hipótese.  

Entende-se que, inerentemente, as vogais se diferenciam não somente por suas 

trajetórias formânticas, mas também por suas durações, além de que suas características em 

sílabas fechadas não são necessariamente as mesmas apresentadas em sílabas abertas. Sobre 

esses aspectos, Kent e Read (2015) pontuam: 

1. as vogais têm diferenças inerentes em duração. As vogais longas ou tensas possuem 
maiores durações do que as vogais curtas ou relaxadas, e as vogais produzidas com 
uma posição de mandíbula relativamente aberta (as vogais ‘baixas’ ou ‘abertas’) são 



349 
 

mais longas do que as vogais produzidas com uma posição de mandíbula 
relativamente fechada (as vogais ‘altas’ ou ‘fechadas’); 

2. quando as vogais são produzidas em contexto com outros sons, elas diferem em 
suas trajetórias formânticas. Por exemplo, vogais tensas tendem a ter offglides curtos 
(transições de vogal a consoante) e longos estados estacionários. As vogais relaxadas, 
por outro lado, tendem a ter proporcionalmente longos offglides e estados 
estacionários curtos. (KENT; READ, 2015, p.184). 

Diante dos resultados encontrados e expostos no Capítulo 9, entendeu-se que a 

observação deveria partir das vogais tônicas. Justifica-se essa escolha pelos motivos seguintes: 

(i) as vogais tônicas são mais passíveis de ditongação, demonstrando que o ambiente 

de maior saliência fônica é mais oportuno ao fenômeno.   

(ii) Determinadas sílabas tônicas são mais comuns às amostras de todas as cidades, 

possibilitando, assim, a comparação.  

Sabe-se, então, de acordo com o que dizem Kent e Read (2015), que a transição entre 

essas vogais e as semivogais ou consoantes que lhes sucedam tenderá a ser curta, sendo possível 

identificar com mais precisão as suas características isoladamente.  

Partiu-se, assim, em busca de ambientes fonológicos comuns a todos os informantes. 

Optou-se, então, por observar as vogais orais existentes nos seis vocábulos 

sistematicamente obtidos a partir das perguntas do QFF. Averiguaram-se a vogal média-alta 

anterior [e] em três, a vogal média-baixa anterior [E] em dez, , a vogal baixa central [a] em paz, 

a vogal média-alta posterior [o] em arroz,  a vogal média-baixa posterior [ç] em voz e a vogal 

alta posterior [u] em luz. Têm-se, assim, vogais orais tônicas em sílabas do tipo CV(S)C.  

As respostas dos informantes para as questões que motivam tais itens foram recortadas 

das entrevistas e salvas em arquivos em formato .wav. Esse procedimento foi feito com o auxílio 

do programa Free Audio Editor 2017. Trata-se de um programa gratuito, destinado a 

manipulações simples de arquivos em áudio.  

Muitos desses arquivos foram gravados em dois canais (stereo). Então, para uma 

observação mais coerente, procedeu-se a conversão dos arquivos para o formato mono. Isso foi 

efetuado por meio de plug-ins do programa Power Sound Editor Free 2017, que também é um 

aplicativo gratuito. 

Procurou-se, prioritariamente, obter os valores referentes ao elemento vocálico, 

segmentando vogais e a semivogal anterior [j] nos casos de ditongação, com base nos 

movimentos de F2. Ressaltou-se também a necessidade de cuidado na segmentação dos 

elementos fônicos, uma vez que se trata de sílabas fechadas por fricativas, podendo seus ruídos, 

em alguma medida, interferir nas características das vogais. Partiu-se, todavia, da seguinte 

compreensão: 
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Segmentar em unidades discretas o que é variação contínua (a fala) é uma atividade 
complexa e expõe o paradoxo entre a invariância e a variabilidade da matéria fônica 
[...] pois implica executar a tarefa de estabelecer limites em um meio que não tem 
limites definidos (o contínuo acústico), tendo como guias o conhecimento das 
características fonéticas dos segmentos e suas consequências acústicas e a inspeção 
visual de como essas características se manifestam na forma de onda e no 
espectrograma de banda larga. (BARBOSA; MADUREIRA, 2015, p.167). 

Observaram-se, dessa maneira, as características dos espectrogramas e das formas de 

onda, contrastando-os, na medida do possível, às representações obtidas em outros estudos, para 

que se obtivessem valores mais fidedignos o possível. Não obstante, recorreu-se à impressão 

auditiva, para maior certificação. 

Adiante são pormenorizadas questões referentes ao corpus constituído.  

10.1.1 Os inquéritos do ALiB 

Inicialmente, alertou-se para o fato de que os inquéritos do Projeto ALiB foram obtidos 

em campo. Em razão da natureza do projeto, as entrevistas foram gravadas em momentos 

diferentes, por inquiridores e auxiliares variados, fazendo uso de aparelhos diferentes. Há, para 

o Estado da Bahia, desse modo, entrevistas gravadas durante toda a primeira década dos anos 

2000, existindo registros coletados por meio de fitas cassete (meio magnetofônico / sinal 

analógico), mini discs e gravadores digitais de mão (meio digital / sinal digital). 

Em todos os casos, porém, ao chegar do campo, os áudios foram armazenados em 

computadores (no caso de mídias digitais) ou passaram pelo processo de digitalização, 

utilizando programas específicos para esse fim. Esse é um mecanismo que também deve ser 

levado em consideração, sobretudo por ter sido feito por diferentes bolsistas de iniciação 

científica e, até determinado momento, não haver uma sistematização dos procedimentos a 

serem adotados199. Assim, determinados parâmetros, não controlados, podem interferir na 

realização de uma análise acústica.  

Em relação à captura dos áudios, como se salientou, as entrevistas, muitas vezes, foram 

gravadas na casa dos informantes, em repartições públicas, em escolas ou nos hotéis em que os 

inquiridores estiveram hospedados. Dessa maneira, além das vozes dos interlocutores, 

capturaram-se, muitas vezes, ruídos de ar condicionado, ventiladores, animais e circunstantes. 

Para atenuar esses problemas e tornar as vozes dos informantes mais audíveis, optou-se sempre 

pela utilização de microfones de lapela, de características não especificadas.  

O eco e as hesitações são outros fatores que devem ser considerados na observação de 

tais dados, o que se manifesta em decorrência das condições acústicas dos ambientes utilizados 

                                                      
199 A partir do ano de 2011, a Equipe Regional Bahia passou a contar com um tutorial para a digitalização dos 
inquéritos, feito pelo então bolsista de iniciação científica Michel Silva Guimarães.  
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e em razão da natureza dos questionários utilizados e da situação de elocução, geradora de 

insegurança para os informantes.  Os casos de hesitação, entretanto, não foram considerados. 

Informa-se, todavia, que apenas o banco de dados do ALiB, dada a sua abrangência e o 

seu comprometimento com a investigação da realidade dialetal da Bahia e do Brasil poderia 

fornecer os dados necessários a um estudo com a amplitude geográfica proposta nesta tese. 

Ademais, a utilização de questionários estruturados permite a obtenção do contexto a ser 

averiguado, em todas as entrevistas ou, ao menos, na maior parte delas. Justifica-se, assim, mais 

uma vez, a prevalência do corpus.  

Adotaram-se, então, algumas medidas que atenuassem os efeitos negativos da coleta. 

Primeiramente, não foram tomados para a análise casos em que há superposição de vozes de 

inquiridor e informante ou informante e eventual circunstante. Depois, foram desconsiderados 

casos em que os ruídos são extremos.  

Para tornar os trechos selecionados mais audíveis, procedeu-se a um tratamento, 

efetuado por um técnico em áudio. Cabe ressaltar que esses procedimentos não interferiram nas 

frequências capturadas, logo não prejudicam a averiguação proposta.  

O processo foi efetuado por meio do programa Pro Tools HD 10, de autoria e 

propriedade da empresa de som AVID Technology. Foram utilizados plug-ins nativos do 

programa (EQ3-7 bandas e C1 compressor), para equalizar os áudios. Foram feitos cortes 

pertinentes às frequências dos ruídos externos, priorizando a manutenção das características 

originais das vozes dos informantes. Os cortes foram definidos para cada caso particular200 (uma 

vez que cada áudio apresentava ruídos de origem diferente). No compressor, foram feitos 

ajustes com relação ao volume dos áudios, mais uma vez ressaltando as vozes em face dos 

ruídos. 

Ainda como medida paliativa, foi gravado um inquérito experimental, em situação 

acústica controlada, para que se tomem os valores de F1 e F2 como parâmetro para a observação 

dos demais. Sobre esse inquérito se comenta adiante.  

Conforme já se sabe, a rede de pontos do Estado da Bahia é composta de 22 localidades, 

representantes de diferentes macrorregiões e territórios de identidade. São, também, 

representativas de realidades dialetais diferentes, quanto à ditongação diante de <S>. 

Diante dos resultados apresentados no Capítulo 9, viu-se que áreas dialetais nem sempre 

coincidem com os limites geográficos das regiões delimitadas. Dessa maneira, na 

impossibilidade de se concluir em tempo hábil uma análise para as seis vogais estudadas, com 

                                                      
200 Ressalta-se que esses cortes consideraram o espectro da fala humana, mantendo, portanto, preservadas, as 
frequências de interesse deste estudo.  
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base na fala de 87 informantes, realizaram-se seleções, que tomaram por base os resultados 

encontrados para a distribuição diatópica e outros fatores.  

Primeiro, optou-se por observar a fala feminina, descartando-se os informantes homens. 

De modo geral, os inquéritos para as mulheres, em muitas das cidades, apresentam melhores 

condições. Assim, para cada cidade, têm-se duas amostras de cada vogal.  

Depois, selecionaram-se cidades com base nos grupos dialetais encontrados. São elas: 

(i) Salvador201, capital, como representante das cidades baianas em que os pesos 

relativos pertinentes à ditongação diante de <S> são elevados; 

(ii) Caravelas, no extremo sul do Estado, demonstrando o comportamento das vogais 

nas cidades baianas que apresentam pesos levemente favoráveis quanto à ditongação 

diante de <S>; 

(iii) Euclides da Cunha, no nordeste / semiárido baiano, representando as cidades baianas 

que apresentam pesos relativos próximos à neutralidade para o fenômeno e  

(iv) Vitória da Conquista, no sudoeste da Bahia, do grupo de cidades baianas que 

apresentam pesos baixos e, portanto, em que os informantes restringem a ditongação 

em sílabas fechadas por <S>.  

 Optou-se, ainda, por incluir os dados das informantes de uma cidade representativa do 

oeste baiano e da região do Rio São Francisco. Escolheu-se, a esse propósito, a cidade de Barra, 

por ser aquela que apresentou peso relativo intermediário (0,41) entre Barreiras (0,53), Santana 

(0,20), Carinhanha (0,23) e Juazeiro (0,49), que, embora não se localizem no oeste do Estado, 

estão conectadas às outras duas pelo referido rio.  

Observaram-se, assim, 60 vogais orais tônicas diante de <S> referentes à fala de dez 

mulheres nativas de cinco cidades baianas. Diante do pequeno número de ocorrências para cada 

vogal, não se julgou necessário o uso da ferramenta estatística para auxílio nas observações 

acústicas.  

10.1.2 O inquérito experimental  

O inquérito experimental, como se disse, teve por objetivo obter realizações das vogais 

em estudo em ambiente com controle de ruídos. Assim, procedeu-se a gravação de uma 

entrevista com uma informante nativa de Salvador, cuja idade se situa na primeira faixa etária 

do ALiB (18 a 30 anos).  

                                                      
201 Os áudios de Salvador não apresentam boas características acústicas, porém os de Santo Amaro, cidade que se 
comporta do mesmo modo que a capital, quanto à ditongação diante de <S>, também são ruidosos. Manteve-se, 
assim, a observação da fala dos informantes soteropolitanos, ressalvados os prejuízos causados por interferências 
externas.  
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A gravação se deu em ambiente de home studio e a manipulação das ferramentas de 

gravação foi feita por um técnico de som.  

Para o registro dos áudios, foram utilizados dois microfones cardioides da marca Shure, 

modelo PGM-81. Os aparelhos foram posicionados transversalmente à face do informante e da 

pesquisadora, afastados cerca de 20 cm da boca de ambos. O não direcionamento do microfone 

para a boca teve como objetivo não capturar sopros e possíveis ruídos respiratórios, de modo a 

se ter uma gravação mais limpa possível.  

A captura foi feita com uma placa de áudio, do modelo Audiobox USB, da marca 

Pressonus, conectada em um notebook, onde estava instalado o software Pro Tools HD 10, já 

referido. No programa, os microfones foram configurados para que não captassem frequências 

abaixo do espectro da fala humana (entre 250 e 4000 Hz), para que não fossem gravados ruídos 

externos. Foram feitos outros ajustes com relação ao volume, para que se tivessem entrevistas 

suficientemente audíveis.  

Gravaram-se, durante a entrevista, as mesmas seis perguntas previstas pelo QFF do 

ALiB. Além das respostas, foram gravadas frases-veículo (“Digo___baixinho”), um texto para 

leitura e algumas questões para apreciação da avaliação das vogais ditongadas diante de <S>. 

Esses outros instrumentos foram elaborados com vistas a futuros estudos acerca do 

fenômeno202. Nesta tese, porém, serão apresentadas informações referentes apenas às respostas 

ao QFF, de modo que se mantenha a proposta de comparação com os dados do ALiB.  

10.2 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE  

A observação dos parâmetros acústicos foi feita com o auxílio do PRAAT, em sua 

versão 6.0.37203. O programa, que foi desenvolvido por Paul Boersma e David Weenink, 

pesquisadores do Laboratório de Ciências Fonéticas, da Universidade de Amsterdã, configura-

se como uma robusta ferramenta para a análise e a síntese da fala humana, oferecendo uma 

gama variada de procedimentos para esse fim.  

A manipulação do PRAAT permite a investigação precisa de aspectos atinentes à 

emissão sonora, como a variação melódica, a intensidade dos sons, os formantes vocálicos, a 

duração dos segmentos presentes na amostra escolhida pelo pesquisador, entre outros. Trata-se 

de uma importante ferramenta para os estudos fonéticos.  

                                                      
202 A ficha da informante e os questionários utilizados se encontram nos Apêndices E e F desta tese.  
203 O programa, disponível na Internet, conta com atualizações constantes. A versão utilizada é referente ao mês 
de março de 2018.  
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Dessa maneira, ao utilizá-lo, contava-se com os recursos mais do que necessários à 

observação que ora se apresenta. A sua escolha se justifica, igualmente, por ser esse um 

programa de acesso livre ao usuário, disponível à maioria dos sistemas operacionais e de 

manuseio facilitado.  

A partir dos recursos disponibilizados pelo PRAAT, foram observados os 

espectrogramas, entendidos como representações espectro-temporais dos sons. Essas imagens, 

em seus eixos horizontais, trazem informações acerca do tempo, e em seus eixos verticais 

reproduzem as frequências que constituem as ondas sonoras complexas observadas. O grau de 

escurecimento nas faixas observadas nos espectrogramas se relaciona com a intensidade.  

Além desses, a descrição que ora se pretende tomou por base as formas de onda, uma 

vez que elas permitem identificar as mudanças pelas quais passam os segmentos da fala, ao 

longo do tempo. Seguiram-se, na medida do possível, as recomendações de Barbosa e 

Madureira (2015): 

Para a leitura de formas de onda sonora é necessário observar a periodicidade, o 
formato e a amplitude, e, para a leitura de espectrogramas de banda larga, a estrutura 
dos formantes, a presença de ruídos transientes e contínuos e de silêncios.  

[...] 

1. vogais: observar o formato da onda e a regularidade dos padrões (periodicidade); 
no espectrograma de banda larga, observar a estrutura formântica (os dois ou três 
primeiros formantes que determinam a qualidade da vogal) [...]. (BARBOSA; 
MADUREIRA, 2015, p.171).  

Compreende-se que a manipulação dos parâmetros iniciais do PRAAT interfira nas 

análises realizadas. Optou-se, assim, por uma janela de extensão temporal (window lenght) de 

5ms e por uma frequência de amostragem (view range) de 4000 Hz. Obtiveram-se, assim, 

espectrogramas de banda larga, os quais permitem observar, com mais cuidado, a transição 

entre segmentos. Houve, portanto, prioridade quanto à averiguação da duração dos segmentos. 

Para cada um deles, foram criados text grids, com duas camadas: em uma delas se 

anotaram os vocábulos, em outra, os segmentos. 

Na Figura 42, adiante, ilustram-se os espectros e formas de onda obtidos. 
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Figura 42 – Exemplo dos espectrogramas de banda larga obtidos com o PRAAT 

 

Os valores dos formantes foram obtidos dos pontos médios das vogais, antes que se 

notasse a transição de F2, nos casos de ditongação. Objetivou-se, com isso, se ter valores 

referentes às menores interferências dos segmentos adjacentes sobre as vogais em observação.  

Todos os valores foram obtidos manualmente, sem uso de scripts.  

Informa-se, apenas por questões técnicas, que a audição dos trechos selecionados se deu 

mediante a utilização de fones de ouvido in-hear, da marca AKG, modelo K321, os quais têm 

resposta de frequência entre 20-20.000 Hz, impedância de 16 ohm e sensibilidade de 121 dB/V.   

No Capítulo 11, a seguir, expõem-se os dados obtidos. 
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11 OBSERVAÇÕES ACÚSTICAS  

Apresentam-se, nesse capítulo os resultados das observações acústicas propostas nesta 

tese.  

Os dados serão, aqui, expostos, por cidades, comentando-se os valores encontrados para 

cada uma das vogais.  

Lembra-se que, para cada uma das cidades, foram consideradas duas informantes, 

perfazendo um total de dez informantes. Em primeira instância, explicitar-se-ão os valores 

obtidos para cada uma das entrevistadas. Por fim, far-se-á uma apreciação dos resultados em 

que serão tomadas médias aritméticas obtidas para cada localidade.  

Os dados serão comentados partindo do valor de F1, em seguida do de F2 e, por fim, da 

duração da vogal e da semivogal, em caso de ditongação diante de <S>. Fez-se necessário 

anotar a duração da semivogal, tendo em vista a compreensão da duração de um ditongo 

proposta por Cagliari (2009), apresentada no Capítulo 5, e aqui retomada: “No português, em 

geral, a duração de um ditongo representa a metade da duração de duas vogais que não formam 

um ditongo.” (CAGLIARI, 2009, p.69).  

Como dito no Capítulo 10, os valores encontrados para a informante do inquérito 

experimental são apresentados aqui, para que sejam tomados como norte, haja vista terem sido 

obtidos em contexto acústico ideal. Os dados desse inquérito são informados primeiramente, 

sendo seguidos pelas informações das cinco cidades, na ordem em que foram apresentadas no 

capítulo anterior.  

11.1 O INQUÉRITO EXPERIMENTAL 

Inicia-se esta observação a partir dos valores encontrados para a vogal média-alta  

anterior [e], no monossílabo tônico três. A Figura 43, a seguir, apresenta a forma de onda obtida 

para o vocábulo emitido pela informante e a espectrografia da vogal em estudo.  
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Figura 43 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: inquérito 
experimental 

 

O valor de F1 para a vogal média-alta anterior [e] foi de 459.73 Hz e o de F2 de 2 179.69 

Hz. A duração da vogal foi de 0.13s, sendo mais breve do que a média-baixa, como esperado 

(uma vez que se trata de uma vogal mais fechada). Para esse caso também houve ditongação, 

sendo a duração da semivogal de 0.08s. O vocábulo foi emitido durante 0.51s.  

Apresenta-se na Figura 44 a forma de onda obtida para o vocábulo dez e a espectrografia 

da vogal média-baixa anterior [ɛ], nesse vocábulo.  

Figura 44 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: inquérito 
experimental 

 

Para essa vogal, o valor de F1 foi de 614.02 Hz, enquanto o de F2 foi de 2 072.78 Hz. 

A duração do segmento foi de 0.16s. Nesse caso, houve ditongação, durando a semivogal 0.12s. 

O valor total da duração do vocábulo, como se vê na Figura 43, foi de 0.47s. 

Adiante, a Figura 45, retrata a forma de onda do vocábulo paz e a espectrografia da 

vogal baixa central [a]. 
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Figura 45 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: inquérito 
experimental 

 

Para a vogal [a], o valor de F1 foi de 822.58 Hz e o de F2 de 1 566.28 Hz. A sua duração 

foi de 0.15s, enquanto o da semivogal foi de 0.12s. Esses valores devem ser considerados diante 

de um vocábulo emitido em 0.59s. 

A Figura 46, a seguir, representa a forma de onda do vocábulo arroz, tal como dito pela 

informante, bem como a espectrografia e os formantes da vogal média-alta posterior [o].  

Figura 46 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: inquérito 
experimental 

 

A vogal [o], assim como as demais, sofreu ditongação. O valor de seu primeiro formante 

foi de 645.26 Hz e de 934.77 Hz para o segundo formante. A duração vocálica 0.19s, enquanto 

a semivogal durou 0.08s, considerando a emissão do vocábulo, um dissílabo, em 0.77s. 

A seguir, na Figura 47, expõem-se a forma de onda do monossílabo voz e o espectro da 

vogal média-baixa posterior [ɔ].  
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Figura 47 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: inquérito 
experimental 

 

A vogal [ç], em tal emissão, apresentou o F1 de 647.54 Hz e o F2 de 1 152.86 Hz. 

Houve, assim como nos casos anteriores, ditongação vocálica. A duração da vogal foi de 0.17s, 

sendo mais alongada do que os segmentos previamente apresentados. A semivogal foi emitida 

durante 0.09s. O vocábulo, como um todo, durou 0.67s. 

Na Figura 48, expõem-se a forma de onda para o vocábulo luz e a espectrografia da 

vogal alta posterior [u].  

 

Figura 48 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: inquérito 
experimental 

 

Para a vogal alta posterior, o valor de F1 foi de 565.07 Hz, enquanto o de F2 foi de 

882.37 Hz. A duração da vogal foi de 0.13s, ao passo em que a semivogal foi emitida durante 

0.10s. O vocábulo foi emitido durante 0.73s. 

No Gráfico 40, a seguir, sintetizam-se as informações referentes à elevação e à área de 

articulação das seis vogais, para o informante experimental.  
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Gráfico 40 –  F1 e F2 (Hz) para as vogais diante de <S>: informante experimental 

 

Como se pôde averiguar, os valores encontrados para os dois primeiros formantes 

vocálicos reforçam expectativas, na medida em que se mantém a distribuição triangular prevista 

para o PB. 

 Os valores mais altos de F1, 822.58 Hz e 614.02 Hz, são atribuídos às vogais mais 

abertas, [a] e [E]. Os mais baixos, por sua vez, foram os encontrados para a vogal média-alta 

anterior e para a alta posterior. Sobre o F1 de [u] e das demais posteriores, de um modo geral, 

demonstra-se que não são tão elevadas como as anteriores, na fala dessa informante. Acerca 

dos valores do segundo formante, F2, nota-se grande distância entre o quadro vocálico anterior 

e o posterior.  

No que tange à duração das vogais ditongadas, nota-se que vogais mais baixas / abertas, 

aparentemente, tendem a ser mais longas. A semivogal [j], formada no contato com o <S> em 

coda, teve a sua duração entre 0.12s e 0.08s. Percebe-se que, quando o ditongo é formado por 

vogal [–bx] + [j], a sua duração é menor, vide os casos de três (0,21 s para o ditongo) e luz 

(0,23s para o ditongo).  

11.2 SALVADOR  

Salvador204, capital do Estado da Bahia, foi eleita para a observação acústica das vogais 

diante de <S> dado o comportamento altamente favorável de seus informantes ao processo de 

                                                      
204 Conforme se expôs no Capítulo 10, os áudios de Salvador apresentam muitos ruídos. Isso se revela em quase 
todos os espectrogramas obtidos, em que se notam oscilações nas curvas dos formantes vocálicos. Para a 
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ditongação sofrido por esses elementos, conforme revelado no Capítulo 9 desta tese e em Silva 

(2014).  

As Figuras 49 e 50, a seguir, apresentam as formas de onda do vocábulo três e a 

espectrografia de [e], na fala das informantes de primeira e segunda faixas etárias, 

respectivamente.  

Figura 49 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Salvador, faixa I 

 

Figura 50 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Salvador, faixa II 

 

O primeiro formante da vogal [e], nas emissões das informantes soteropolitanas teve 

frequências de 607.71 Hz e 453.33 Hz. O segundo formante, em seu caso, relaciona-se a 

frequências de 1 924.44 Hz e 2 361.07 Hz.  

Houve ditongação diante de <S> apenas na fala da informante de primeira faixa etária, 

a qual se deu diante de uma consoante palato-alveolar. Para esse caso, a duração da vogal foi 

de 0.13s e da semivogal de 0.09s. O vocábulo, como um todo, durou 0.51s. Na fala da 

informante de segunda faixa etária, em que a vogal não se ditonga, a duração do segmento foi 

de 0.15s, tendo o vocábulo durado 0.45s.   

                                                      
segmentação, tomaram-se por base, também, as formas de onda e a impressão auditiva. Assim, compreende-se que 
esses dados devam ser tomados com ressalvas.  
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Expõem-se, em seguida, os gráficos para o vocábulo dez e para a vogal média-baixa 

anterior [ɛ].  

Figura 51 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de 
Salvador, faixa I 

 

Figura 52 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de 
Salvador, faixa II 

 

Os valores obtidos para o primeiro formante da vogal [E], em Salvador, foram 694.84 

Hz e 639.79 Hz, para primeiras e segundas faixas etárias, respectivamente. Para o segundo 

formante, por sua vez, obtiveram-se frequências de 1 689.76 Hz e 1 756.67 Hz. Em ambos os 

casos houve ditongação da vogal, sendo as suas durações de 0.16s e 0.12s. As semivogais 

tiveram durações de 0.16s e 0.07s. Para a informante da faixa I, o vocábulo foi emitido durante 

0.54 s, enquanto para a da faixa II, a duração foi de 0.70s.  

Adiante, apresentam-se as formas de onda para o vocábulo paz e as respectivas 

espectrografias vocálicas.  
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Figura 53 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Salvador, faixa I 

 

Figura 54 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Salvador, faixa II 

 

Para a vogal [a], os valores de F1 foram de 812.74 Hz e 821.75 Hz, respectivamente. Os 

valores de F2 foram de 1 499.77 Hz e 1 588.61 Hz. A vogal da informante de segunda faixa 

etária caracteriza-se, assim, por ser ligeiramente mais aberta e mais anterior do que a de primeira 

faixa etária.  

Nos dois casos, houve ditongação da vogal. As durações das vogais foram de 0.20s e 

0.13s, para faixa I e faixa II, respectivamente. Para a semivogal, obtiveram-se os valores de 

0.10s e 0.07s. Os vocábulos foram emitidos durante 0.47s e 0.39s.  

Demonstram-se, em seguida, as ilustrações para o vocábulo arroz e para a vogal média-

alta posterior [o], na fala das informantes de Salvador.  
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Figura 55 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Salvador, faixa I 

 

 

Figura 56 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Salvador, faixa II 

 

Os valores de F1, para a vogal [o], em Salvador, foram de 598.47 Hz e 486.25 Hz, para 

as informantes de primeira e segunda faixas etárias, respectivamente. O segundo formante 

apresentou frequências de 1 370.00 Hz e 1 394.78 Hz. Nos dois casos, houve ditongação das 

vogais, cujas durações foram de 0.13s e 0.30s. As semivogais, por sua vez, foram emitidas 

durante 0.11s e 0.13s. Para a primeira informante, o vocábulo teve duração de 0.65s. Note-se, 

todavia, que a informante da faixa II pronunciou o vocábulo de modo exclamativo (a duração 

foi de 0.83s), com certa ênfase, o que pode interferir na duração dos segmentos.  

Representam-se, adiante, as formas de onda do vocábulo voz e os espectros da vogal 

média-baixa posterior [ɔ].  
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Figura 57 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Salvador, faixa I 

 

Figura 58 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Salvador, faixa II 

 

Obtiveram-se, para a vogal [ç], os valores de 644.86 Hz e 593.70 Hz, para F1 das 

informantes de primeira e segunda faixas etárias, respectivamente. Para F2, os valores foram 

de 1 244.39 Hz e 1 376.37 Hz, o que demonstra certa centralização dessas vogais. As durações 

dos segmentos vocálicos, que se ditongaram, foram de 0.11s e 0.13s. As semivogais tiveram 

duração de 0.06s e 0.12s. Os vocábulos foram emitidos durante 0.62s e 0.67s, respectivamente. 

A seguir, apresentam-se a forma de onda do vocábulo luz e a espectrografia da vogal 

alta posterior [u].  
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Figura 59 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Salvador, faixa I 

 

 

Figura 60 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Salvador, faixa II 

 

Para a vogal alta posterior, os valores de F1 foram de 491.31 Hz e 319.87 Hz, para a 

primeira e segunda informantes, respectivamente. Os valores de F2, por sua vez, foram de 1 

122.95 Hz e 1 261.29 Hz. As durações das vogais, que se ditongaram, foram de 0.12s e 0.14s. 

As semivogais tiveram duração de 0.10s e 0.05s. Os vocábulos foram emitidos durante 0.47s e 

0.52s, respectivamente.  

Adiante, assim como se fez para a informante experimental, apresenta-se, no Gráfico 

41, uma síntese das informações referentes ao primeiro e ao segundo formantes vocálicos, para 

as duas informantes consideradas.  

 

 

 

 

 

 



367 
 

Gráfico 41 – F1 e F2 para as vogais diante de <S>: informantes de Salvador 

 

Diante do que se observa, as informantes de Salvador apresentam quadros vocálicos em 

que se mantêm as distinções entre anteriores e posteriores. Os valores de F2, de modo geral, 

variam entre 1 100 Hz e 2 300 Hz, demonstrando o amplo espaço acústico ocupado pelas vogais.  

Quanto à elevação dos segmentos, os valores de F1 estão à volta de 300 Hz e 800 Hz. 

As vogais articuladas com maior abertura da cavidade oral, [a] e [E], são aquelas que, de fato, 

apresentam maiores valores de F1, para as duas informantes. As mais elevadas, por outro lado, 

para a informante da primeira faixa etária, são a alta posterior [u] e a média-alta posterior [o], 

enquanto, para a informante mais velha, esse papel é ocupado pelas mesma duas vogais 

posteriores e, também, pela média-alta posterior. Salienta-se, inclusive, o maior fechamento das 

vogais, de modo geral, na fala dessa informante.  

No que diz respeito à duração das vogais ditongadas, as vogais mais abertas também 

tendem a ser ligeiramente mais longas. Vejam-se os casos de [a], emitida pelas informantes 

durante 0.20 s e 0.13 s, e [E], cujas durações foram de 0.16 s e 0.12 s. Os ditongos mais longos 

foram aqueles formados nas emissões do vocábulo paz (0.30 s e 0.20 s). Excetua-se dessa 

observação o caso de arroz, cuja duração do ditongo emitido pela informante de segunda faixa 

etária foi de 0.33 s, porém, houve ênfase diferenciada na resposta.  

11.3 CARAVELAS  

De acordo com o que se expôs no capítulo anterior, a inclusão das informantes de 

Caravelas para as observações de natureza acústica visou a representar as localidades que 
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apresentam pesos levemente favoráveis à ditongação diante de <S> e recobrir o extremo Sul da 

Bahia.  

Adiante, são apresentadas as formas de onda, para o monossílabo tônico três, e os 

espectros para a vogal média-baixa anterior [e].  

Figura 61 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Caravelas, faixa I 

 

Figura 62 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Caravelas, faixa II 

 

Os valores obtidos para F1 da vogal [e], em Caravelas, foram de 476.97 Hz e 464.62 

Hz, para as informantes da faixa I e da faixa II, respectivamente. Os valores de F2 foram de 

1609.66 Hz e 1 914.41 Hz. Nos dois casos, houve ditongação diante de <S>, sendo as durações 

das vogais de 0.17s e 0.10s, enquanto as semivogais duraram 0.06s, nas duas emissões. Três foi 

emitido durante 0.56s e 0.50s. 

A seguir, expõem-se as formas de onda obtidas para o vocábulo dez e as espectrografias 

da vogal média-baixa anterior [ɛ].  
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Figura 63 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de Caravelas, 
faixa I 

 

Figura 64 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de 
Caravelas, faixa II 

 

Para a vogal [E], nas elocuções das duas informantes de Caravelas, os valores de F1 

foram de 572.39 Hz e 549.64 Hz. Os valores de F2, por sua vez, foram de 1 837.06 Hz e 1883.23 

Hz. Nos dois casos, houve ditongação das vogais, cujas durações foram de 0.21 s e 0.13 s. As 

semivogais foram emitidas durante 0.12s e 0.10s. Os vocábulos duraram 0.62s e 0.54s.  

Expõem-se, em seguida, as representações acústicas para o vocábulo paz e para a vogal 

baixa central [a].  
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Figura 65 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Caravelas, faixa I 

 

Figura 66 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Caravelas, faixa II 

 

A frequência associada ao primeiro formante da vogal [a], em Caravelas, foi de 947.14 

Hz, para a informante da faixa I, e 744.20 Hz, para a informante da faixa II. Os valores de F2 

foram de 1 493.95 Hz e 1 533.89 Hz. Nas duas situações, as vogais se ditongaram, sendo 

emitidas durante 0.11s e 0.10s. As semivogais, por sua vez, duraram 0.11s e 0.14s. Os 

vocábulos duraram 0.52s e 0.61s. 

Apresentam-se, a seguir, as formas de onda obtidas para arroz e os espectros da vogal 

média-alta posterior [o].  
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Figura 67 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Caravelas, faixa I 

 

Figura 68 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Caravelas, faixa II 

 

Os valores de F1 para a vogal média-alta posterior, em Caravelas, foram de 630.03 Hz 

e 500.81 Hz, para as informantes da primeira e da segunda faixas etárias, respectivamente. Os 

valores de F2, por sua vez, foram de 1 067.79 Hz e 1 329.67 Hz. As durações dos segmentos 

vocálicos foram de 0.16s e 0.12s, enquanto as das semivogais, formadas pelo processo de 

ditongação diante de <S>, foram de 0.12s e 0.08s. O vocábulo arroz teve duração de 0.66s e 

0.71s.  

Em seguida, ilustram-se as formas de onda de voz e os espectros da vogal média-baixa 

posterior [ɔ].  
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Figura 69 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Caravelas, faixa I 

 

Figura 70 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Caravelas, faixa II 

 

Para a vogal média-baixa posterior, os valores de F1 foram de 692.04 Hz e 620.14 Hz, 

enquanto os valores de F2 foram de 1 252.12 Hz e 1 214.74 Hz. Houve ditongação nos dois 

casos. Os segmentos vocálicos duraram 0.17s e 0.15s, ao passo em que as semivogais duraram 

0.12s e 0.09s. Os vocábulos foram emitidos durante 0.65s e 0.46s. 

A seguir, exibem-se as formas de onda para o monossílabo tônico luz e os espectros da 

vogal alta posterior [u]. 
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Figura 71 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Caravelas, faixa I 

 

Figura 72 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Caravelas, faixa II 

 

Para a vogal [u], na fala das duas informantes em observação, os valores de F1 foram 

de 260.56 Hz e 465.86 Hz. Os valores de F2, por sua vez, foram de 1 036.75 Hz e 1 288.66 Hz. 

As durações vocálicas foram de 0.12s e 0.09s. Na medida em que houve ditongação nos dois 

casos, as semivogais formadas por esse fenômeno duraram 0.14s e 0.10s. As durações dos 

vocábulos foram de 0.46s e 0.51s. 

Representa-se no Gráfico 42 a distribuição das vogais diante de <S> em Caravelas, de 

acordo com os valores de F1 e F2.  
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Gráfico 42 – F1 e F2 para as vogais diante de <S>: informantes de Caravelas 

 

De acordo com o que se observa, há a manutenção das distinções entre anteriores e 

posteriores em Caravelas, bem como as diferenças entre baixa, médias e altas. Notam-se, 

porém, divergências entre as informantes de primeira e segunda faixas etárias, no que tange à 

altura das vogais. A informante jovem apresenta todas as vogais, a exceção da alta posterior, 

mais baixas do que a informante mais velha. No que concerne à área de articulação das vogais, 

porém, há similitudes.  

Tratando da duração dos segmentos, a primeira informante apresenta vogais mais longas 

em sua fala. De modo geral, vogais com menores valores para F1 duram menos. Nota-se, assim 

como nos casos anteriores que as semivogais formadas após vogais mais altas, como [e], [o] e 

[u], são mais breves. Assim, os ditongos, por conseguinte, também o são.  

11.4 EUCLIDES DA CUNHA  

Como dito no Capítulo 10, a escolha dos dados de Euclides da Cunha para essa 

observação se deu no intuito de averiguar o comportamento das vogais em áreas em que a 

ditongação diante de <S> apresenta pesos relativos próximos à neutralidade.  

Expõem-se, adiante, as formas de onda para o vocábulo três e os espectros da vogal [e], 

obtidos da fala das duas informantes de Euclides da Cunha.  
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Figura 73 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa I 

 

Figura 74 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa II 

 

Os valores de F1, para a vogal [e], foram de 454.40 Hz e 474.51 Hz, para as informantes 

de primeira e segunda faixas etárias, respectivamente. Os valores obtidos para F2 foram de 

2199.86 Hz e 2 474.16 Hz. Como demonstrado, houve ditongação nas duas ocorrências, sendo 

a vogal emitida durante 0.10s e 0.16s, ao passo em que a semivogal teve duração de 0.03s e 

0.05s. O vocábulo durou 0.37s e 0.55s, sucessivamente. 

Segue-se a exposição dos dados pertinentes a Euclides da Cunha com a apresentação da 

forma de onda do vocábulo dez e da espectrografia da vogal média-baixa anterior [ɛ], na fala 

das duas informantes.  
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Figura 75 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa I 

 

Figura 76 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa II 

 

Para a vogal [E], na fala das informantes de primeira e segunda faixas etárias, naturais 

de Euclides da Cunha, obtiveram-se os valores de 663.67 Hz e 635.71 Hz, para F1. Os valores 

das frequências do segundo formante foram de 1 682.56 Hz e 2 004.34 Hz, havendo diferença 

significativa quanto à anterioridade da vogal, entre as duas informantes.  

Em ambos as ocorrências, houve ditongação da vogal. No primeiro caso, a duração do 

segmento vocálico foi de 0.11s, enquanto no segundo foi de 0.17s. As semivogais, formadas 

diante de <S>, tiveram duração de 0.10s e 0.13s, respectivamente. Os vocábulos foram emitidos 

durante 0.46s e 0.69s. 

A seguir, apresentam-se as representações para o vocábulo paz e para a vogal central 

baixa [a].  
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Figura 77 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa I 

 

Figura 78 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa II 

 

O primeiro formante da vogal [a], nas emissões das informantes de Euclides da Cunha, 

teve frequências com valores de 951.83 Hz e 894.74 Hz, enquanto para o segundo formante as 

frequências obtidas foram de 1 590.61 Hz e 1 572.82 Hz. Nos dois casos, a vogal se ditongou, 

tendo duração de 0.17s e 0.15s. As semivogais, por sua vez, duraram 0.09s e 0.10s. A emissão 

de paz se deu durante 0.48s, na fala de ambas. 

Expõem-se, em seguida, as representações acústicas do vocábulo arroz e da vogal 

média-alta posterior [o].  
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Figura 79 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa I 

 

Figura 80 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa II 

 

Os valores de F1, para a vogal [o], na fala das informantes de Euclides da Cunha, foram 

de 579.98 Hz e 598.42 Hz. Os valores de F2, para esse segmento, foram de 1 064.63 Hz e 1 

126.73 Hz. Houve ditongação da vogal apenas no caso da informante da faixa I. Nesse caso, a 

duração do segmento vocálico foi de 0.11s, ao passo em que a semivogal durou 0.10s. Na 

situação seguinte, a vogal simples durou 0.18s. O vocábulo foi emitido durante 0.49s e 0.50s.  

Adiante, apresentam-se as formas de onda para o monossílabo voz e as espectrografias 

da vogal média-baixa posterior [ɔ].  
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Figura 81 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa I 

 

Figura 82 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa II 

 

Para a vogal [ç], os valores obtidos para F1 foram de 647.25 Hz e 695. 71 Hz. Os valores 

de F2, por sua vez, foram de 1 180.22 Hz e 1 155.07 Hz. Aqui, houve ditongação vocálica nas 

duas ocorrências. As vogais tiveram durações de 0.13s e 0.12s, enquanto as semivogais foram 

emitidas durante 0.09s, nos dois casos. Os vocábulos duraram 0.43s e 0.49s. 

Passa-se, então, à observação das formas de onda do vocábulo luz e da espectrografia 

da vogal alta posterior [u].  

 

 

 

 

 

 

 

 



380 
 

Figura 83 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa I 

 

Figura 84 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Euclides da Cunha, faixa II 

 

A vogal alta posterior apresentou os valores de 467.64 Hz e 429.94 Hz, para F1, para a 

informante de primeira e segunda faixas etárias, respectivamente. O segundo formante, por sua 

vez, teve frequências de 1 112.77 Hz e 1 010.30 Hz. Mais uma vez, houve ditongação apenas 

na emissão da informante mais jovem, sendo a duração da vogal de 0.14s e da semivogal de 

0.10s. Nesse caso, o vocábulo durou 0.69s. Na segunda ocorrência, a vogal não ditongada teve 

duração de 0.19s, tendo sido o vocábulo emitido durante 0.48s. 

A seguir, ilustra-se no Gráfico 43, a distribuição das vogais em Euclides da Cunha, com 

base nos valores de F1 e F2. 
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Gráfico 43 – F1 e F2 para as vogais diante de <S>: informantes de Euclides da Cunha  

 

Para Euclides da Cunha, evidencia-se a distribuição triangular, em que vogais anteriores 

e posteriores se afastam, conforme os valores obtidos para F2. Os valores de F1, por sua vez, 

para ambas as informantes, demonstram diferenças significativas entre os segmentos, 

destacando-se, no caso dessa cidade, os valores elevados para a vogal baixa central [a].   

Entre as informantes, nota-se maior elevação das vogais para a informante da faixa II, 

que é justamente aquela que apresenta ausência de ditongação em duas vogais da série posterior.  

Quanto à duração dos segmentos, considerando as ocorrências de ditongação, as vogais 

mais longas (e, por conseguinte, os ditongos formados) foram as mais baixas: [a] e [E]. Nessa 

cidade, nota-se, também, que vogais mais fechadas, como [e], [o] e [u], tendem não só a serem 

mais breves, mas também a semivogal formada, nesses casos, apresenta menores durações. Esse 

aspecto é exemplar no caso de [e], em que, para as duas informantes, os valores de F1 foram 

454.40 Hz e 474.51 Hz, respectivamente, enquanto suas durações foram de 0.10s e 0.16s e as 

semivogais formadas após esses segmentos duraram somente 0.03s e 0.05s.  

11.5 VITÓRIA DA CONQUISTA  

A inclusão de Vitória da Conquista, nessas observações, conforme se explicitou no 

Capítulo 10, visou a contemplar o grupo de cidades em que a ditongação diante de <S> encontra 

fortes restrições na fala dos informantes. Não obstante, recobriu-se a porção sudoeste do Estado 

da Bahia.  
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Iniciam-se as apreciações, então, expondo as formas de onda do vocábulo três e os 

espectros da vogal média-alta anterior [e].  

Figura 85 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Vitória da Conquista, faixa I 

 

Figura 86 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de 
Vitória da Conquista, faixa II 

 

Os valores de F1 associados à vogal [e], para tais informantes, foram de 573.16 Hz e 

455.74 Hz. Os valores de F2, por sua vez, foram de 2 606.65 Hz e 1 770.53 Hz. Nos dois casos, 

houve ditongação da vogal, sendo as durações de 0.14s e 0.13s. Em ambas as situações, as 

semivogais duraram 0.08s e o vocábulo foi emitido durante 0.67s e 0.66s, respectivamente. 

Apresentam-se, em seguida, as formas de onda para o vocábulo dez e os espectros da 

vogal média-baixa anterior [ɛ].  
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Figura 87 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa I 

 

Figura 88 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa II 

 

Para a vogal [E], em Vitória da Conquista, os valores de F1 foram 672.17 Hz e 565.67 

Hz, para as informantes da primeira e da segunda faixas etárias, respectivamente. Os valores de 

F2 foram 1 668.54 Hz e 1 730.88 Hz. Na fala da informante da faixa I, não houve ditongação 

diante de <S>, durando a vogal 0.22s. No outro caso, a vogal durou 0.18s e a semivogal durou 

0.12s. Na primeira ocorrência, o vocábulo durou 0.75s, enquanto na segunda durou 0.78s. 

Adiante, estão expostas as formas de onda para o vocábulo paz e os espectros da vogal 

baixa central [a].  
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Figura 89 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa I 

 

Figura 90 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa II 

 

Para a vogal [a], obtiveram-se as frequências de 850.31 Hz e 822.65 Hz, para o primeiro 

formante. Os valores associados ao segundo formante dessa vogal foram de 1 577.61 Hz e 1 

580.21 Hz. Não houve ditongação vocálica em nenhum dos casos, durando esses segmentos 

0.15s e 0.20s. Os vocábulos duraram 0.51s e 0.68s. 

Figura 91 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Vitória da Conquista, faixa I 

 

 

 



385 
 

Figura 92 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Vitória da Conquista, faixa II 

 

Em Vitória da Conquista, os valores de F1, para a vogal [o], foram de 462.77 Hz e 

465.07 Hz. Os valores de F2, por sua vez, foram de 974.48 Hz e 846.39 Hz. No primeiro caso, 

não houve ditongação vocálica, durando o segmento 0.13s, enquanto o vocábulo teve duração 

de 0.48s. No segundo, ocorreu a ditongação diante de <S>. A vogal foi emitida durante 0.18s e 

a semivogal durante 0.11s. O vocábulo durou 0.88s. 

Trata-se, adiante, da vogal [ç] no monossílabo voz. Apresentam-se, então, as formas de 

onda do vocábulo e os espectrogramas da vogal.  

Figura 93 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa I 
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Figura 94 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa II 

 

Os valores de F1, para a vogal [ç], foram de 676.07 Hz e 534.51 Hz, enquanto os obtidos 

para F2 foram 1 266.54 Hz e 923.23 Hz, demonstrando um maior recuo dessa vogal na fala da 

informante da faixa II. Aqui, também não houve ditongação diante de <S> nas emissões. As 

vogais tiveram durações de 0.20s e 0.27s. 

Por último, apresentam-se as formas de onda para luz e os espectrogramas para a vogal 

alta posterior [u].  

Figura 95 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa I 

 

Figura 96 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de Vitória 
da Conquista, faixa II 
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Para F1 da vogal alta posterior, obtiveram-se os valores de 421.30 Hz e 381.39 Hz. Para 

F2, os valores foram de 1 103.49 Hz e 976.19 Hz. Nos dois casos, não houve ditongação 

vocálica. As durações dos segmentos foram de 0.14s e 0.21s. Os vocábulos duraram 0.30s e 

0.69s. 

No Gráfico 44, a seguir, demonstra-se a distribuição das vogais, na fala das duas 

informantes de Vitória da Conquista, com base nos valores de F1 e F2.  

Gráfico 44 – F1 e F2 para as vogais diante de <S>: informantes de Vitória da Conquista  

 

Diante do que se expôs, percebe-se uma maior proximidade entre as vogais de Vitória 

da Conquista, no que tange aos valores de F2. Excetua-se o caso da vogal média-alta anterior 

[e], na fala da informante da primeira faixa etária, a qual apresenta o maior grau de anterioridade 

dentre as vogais vistas até então.  

No que tange à elevação dos segmentos, registram-se vogais mais fechadas, de modo 

geral, nos dados da informante da faixa II, havendo certa proximidade na distribuição das 

médias.  

Quanto à duração dos segmentos, foi possível apreciar o comportamento da maior parte 

das vogais sem a presença da semivogal. Aparentemente, tratam-se de vogais longas, porém, 

quando se contrastam essas vogais aos ditongos formados diante de <S>, nos dados da cidade, 

percebe-se que essa impressão deve ser relativizada. Toma-se como exemplo o caso da vogal 

média-alta posterior [o], em arroz. Para a informante da faixa I, que não ditongou a vogal em 

sua fala, a duração foi de 0.13 s, enquanto para a informante da faixa II, havendo ditongação, a 

duração da vogal foi de 0.18s e da semivogal de 0.11s.  
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11.6 BARRA 

Consoante se explicitou, a inclusão das informantes nativas de Barra, nesta análise, teve 

por objetivo incluir uma cidade representativa da região são franciscana e, também, recobrir a 

porção oeste do Estado da Bahia.  

Iniciando a observação dos dados da cidade, expõem-se, a seguir, as formas de onda do 

monossílabo três e as espectrografias da vogal média-baixa anterior [e].   

Figura 97 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de Barra, 
faixa I 

 

Figura 98 – Forma de onda do vocábulo três e espectrografia da vogal [e]: informante de Barra, 
faixa II 

 

Os valores obtidos para F1 da vogal média-alta anterior, na fala das informantes de 

Barra, foram de 582.39 Hz e 574.07 Hz. Os valores de F2, por sua vez, foram de 1 629.57 Hz 

e 1 761.45 Hz. Nos dois casos, ocorreu ditongação da vogal diante de <S>, a qual durou 0.11s, 

para a informante da faixa I, e 0.15s, para a da faixa II. As semivogais, por sua vez, duraram 

0.08s e 0.11s, respectivamente. O vocábulo três foi emitido durante 0.45s e 0.51s, 

respectivamente.  
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Prosseguindo essas observações, apresentam-se as formas de onda para o vocábulo dez 

e as espectrografias da vogal média-alta anterior [E].  

Figura 99 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de Barra, 
faixa I 

 

Figura 100 – Forma de onda do vocábulo dez e espectrografia da vogal [E]: informante de 
Barra, faixa II 

 

Para a vogal [E], nos casos das duas informantes de Barra, obtiveram-se, para F1, os 

valores de 698.88 Hz e 572.00 Hz. Os valores de F2 foram de 1 791.13 Hz e 1 924.79 Hz, para 

a informante da faixa I e para a da faixa II, respectivamente. Houve ditongação vocálica em 

ambos os casos, durando a vogal 0.14s e 0.23s. As semivogais, por sua vez, foram emitidas 

durante 0.07s e 0.08s. Esses valores devem ser considerados diante das durações dos vocábulos, 

de 0.44s e 0.51s, respectivamente. 

A seguir, apresentam-se as formas de onda obtidas para o vocábulo paz e os espectros 

da vogal [a], para tais informantes.  
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Figura 101 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Barra, faixa I 

 

Figura 102 – Forma de onda do vocábulo paz e espectrografia da vogal [a]: informante de 
Barra, faixa II 

 

Para a vogal [a], os valores das frequências do primeiro formante foram de 753.90 Hz e 

805.90 Hz, considerando as informantes de primeira e segunda faixas etárias, respectivamente. 

No caso de F2, os valores foram de 1 501.22 Hz e 1 444.00 Hz. Em ambas as ocorrências houve 

ditongação da vogal. A duração dos segmentos vocálicos foi de 0.14s e 0.17s, enquanto as 

semivogais duraram 0.09 e 0.14s. O vocábulo durou 0.40s e 0.60s, respectivamente. 

Observavam-se, adiante, as formas de onda para o vocábulo arroz e os espectros para a 

vogal média-baixa posterior [o], em Barra.  
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Figura 103 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Barra, faixa I 

 

Figura 104 – Forma de onda do vocábulo arroz e espectrografia da vogal [o]: informante de 
Barra, faixa II 

 

Para a vogal [o], os valores atribuídos a F1 foram 585.50 Hz e 509.99 Hz, para as 

informantes da faixa I e da faixa II, respectivamente. Para F2, os valores encontrados foram 

1397.21 Hz e 1356.68 Hz. Aqui, também houve ditongação da vogal nas duas ocorrências, 

durando a mesma 0.14s e 0.20s. As semivogais duraram 0.18s e 0.13s. O vocábulo durou 0.63s, 

na fala da informante da faixa I, e 0.64s, na fala da informante da faixa II. 

Em seguida, demonstram-se as representações acústicas do vocábulo voz e da vogal 

média-baixa posterior [ɔ], em Barra.  
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Figura 105 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Barra, faixa I 

 

Figura 106 – Forma de onda do vocábulo voz e espectrografia da vogal [ç]: informante de 
Barra, faixa II 

 

Os valores de F1 encontrados para a vogal [ç], nas elocuções das duas informantes 

consideradas, foram de 664.43 Hz e 673.21. Os valores de F2, por sua vez, foram de 1 385.11 

Hz e 1458.47 Hz. Nos dois casos, houve ditongação da vogal diante de <S>, durando os 

segmentos vocálicos 0.10s e 0.16s. As semivogais tiveram durações de 0.09s e 0.16s. Para a 

primeira informante, o vocábulo foi emitido durante 0.38s, enquanto para a segunda, durante 

0.69s.  

Por fim, expõem-se as formas de onda de luz e os espectros da vogal [u].  
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Figura 107 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Barra, faixa I 

 

Figura 108 – Forma de onda do vocábulo luz e espectrografia da vogal [u]: informante de 
Barra, faixa II 

 

O primeiro formante da vogal [u], para as informantes de Barra, teve frequências de 

523.60 Hz e 438.65 Hz. Por sua vez, os valores de F2 foram de 1193.29 Hz e 1250.30 Hz. Nos 

dois casos, ocorreu a ditongação diante de <S>. As durações das vogais foram de 0.12s e 0.13s, 

enquanto as semivogais duraram 0.11s e 0.13s. As emissões de luz duraram 0.48s e 0.52s. 

A seguir, como se fez para as outras cidades trabalhadas, ilustra-se graficamente a 

distribuição das vogais diante de <S> em Barra, de acordo com os valores de F1 e F2. 
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Gráfico 45 – F1 e F2 para as vogais diante de <S>: informantes de Barra  

 

Em Barra, nota-se uma distribuição em que se mantém a distinção entre as vogais 

anteriores e posteriores, com relação aos valores obtidos para F2. Quanto a F1, mantêm-se as 

identidades de alta, médias-altas, médias-baixas e baixa, para as duas informantes. Aqui, 

percebe-se uma maior centralização do sistema vocálico do que nas demais amostras estudadas. 

No que concerne às diferenças entre as informantes, nota-se uma distribuição 

semelhante, havendo apenas maior abertura da vogal central para a informante de faixa II e 

maior elevação das demais vogais. A esse respeito, chama a atenção a proximidade entre as 

médias anteriores na fala dessa informante, quanto aos valores dos dois formantes. Nesse caso, 

no que tange à F1, a média-baixa, em dez, dado o valor ligeiramente mais alto e haja vista a 

impressão auditiva, é mais alta do que o esperado.  

Quanto à duração dos segmentos, nota-se a presença de vogais mais alongadas na fala 

da informante da faixa II, quando se comparam os registros das duas informantes. Assim como 

nos casos anteriores, são as vogais mais abertas e os ditongos formados por essas vogais, 

aqueles que apresentam maior duração, de um modo geral. Excetua-se o caso da vogal média-

alta posterior [o], que apresenta duração relativamente alta (0.14 s e 0.20 s), na fala das duas 

informantes.  

11.7 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

Nesta seção, procura-se contrastar as informações obtidas nas diferentes cidades, haja 

vista os objetivos de tais observações. Deseja-se confrontar os dados referentes a F1, F2 e à 
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duração dos segmentos envolvidos no processo de ditongação diante de <S>, de modo a se ter 

uma visão mais clara acerca dos condicionamentos do processo e de sua distribuição diatópica.  

Assim, calcularam-se médias aritméticas, a partir dos dados das duas informantes, de 

modo que se evidenciasse o comportamento dos segmentos nas cinco cidades em observação.  

Apresentam-se, nesse sentido: 

(i)  a Tabela 20, que contrasta os valores obtidos para F1 e F2 das vogais emitidas pela 

informante experimental, gravada neste estudo, aos valores de Catford (1988), 

Orsini (1995) e Callou, Moraes e Leite (1996, 2013), para Salvador. O objetivo é 

validar não somente essa gravação como um parâmetro, mas perceber se os dados 

obtidos, como um todo, são fidedignos.  

(ii) A Tabela 21, com as médias dos valores de F1 e F2 considerados nas cidades 

estudadas aqui. 

(iii) O Gráfico 46, em que se dispõem as distribuições vocálicas nas variedades em 

questão.  

Depois, expõem-se e comentam-se, por meio do Gráfico 47 e da Tabela 22, questões 

referentes à duração das vogais. 
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Tabela 20 – F1 e F2 das vogais do PB: observação contrastiva (em Hz) 

AMOSTRA 

VOGAL 

[e] [E] [a] [o] [ç] [u] 

F1 F2 F1 F2 F1 F2 F1 F2 F1 F2 F1 F2 

CATFORD (1988) 390 2 300 610 1 900 850 1 610 360 640 500 700 250 595 

ORSINI (1995) 483 2 143 617 2 063 714 1 679 489 1 037 634 1 090 379 1 041 

CALLOU, 
MORAES E LEITE 
(1996, 2013)205 

449 2 004 561 1 850 730 1 460 454 1 031 568 1 110 403 939 

INFORMANTE 
EXPERIMENTAL 
(SILVA, 2018) 

459 2 179 614 2 072 822 1 566 645 934 647 1 152 565 882 

Fonte: elaborado a partir de Catford (1988), Orsini (1995), Callou, Moraes e Leite (1996, 2013) e dos dados obtidos nesta tese. 

 

 

 

 

 

                                                      
205 Tomam-se, aqui, apenas a média dos dados obtidos pelos autores para Salvador. Lembra-se que os autores trabalham com as cinco capitais investigadas pelo Projeto NURC.  
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Tabela 21 – F1 e F2 das vogais diante de <S> em cidades baianas (em Hz) 

AMOSTRA 

VOGAL 

[E] [e] [a] [ç] [o] [u] 

F1 F2 F1 F2 F1 F2 F1 F2 F1 F2 F1 F2 

EXPERIMENTAL 614.02 2 072.78 459.73 2 179.69 822.58 1 566.28 647.54 1 152.86 645.26 934.77 565.07 882.37 

SALVADOR 667.31 1 723.21 530.52 2 145.75 817.24 1 544.19 619.28 1 310.38 542.36 1 382.39 436.34 1 192.12 

CARAVELAS 561.01 1 860.14 470.79 1 762.03 845.67 1 513.92 656.09 1 233.43 565.42 1 198.73 363.21 1 162.70 

EUCLIDES DA 
CUNHA 

649.49 1 843.45 464.45 2 337.01 923.28 1 581.71 671.48 1 167.64 589.20 1 095.68 448.79 1 061.53 

VITÓRIA DA 
CONQUISTA 

617.92 1 699.71 514.45 2 188.59 836.48 1 578.91 605.29 1 094.88 463.92 910.43 401.34 1 039.84 

BARRA 630.94 1 857.96 578.21 1 695.51 779.82 1 472.61 668.82 1 421.79 546.24 1 376.94 481.12 1 221.79 
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Gráfico 46 – F1 e F2 das vogais diante de <S> em cidades baianas (em Hz) 
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Diante dos valores obtidos, algumas considerações podem ser tecidas.  

Quanto à comparação dos resultados obtidos para a informante experimental e aqueles 

vistos em trabalhos precedentes sobre outras variedades do PB, apresentados na Tabela 20, uma 

observação deve ser feita, de início. Todos esses estudos lidam com vogais em sílabas do tipo 

CV, enquanto esta investigação se volta a sílabas em que as vogais são sucedidas de semivogal 

e consoante fricativa (CVSC). Então, os possíveis desvios de valores devem ser vistos sob esse 

prisma.  

Percebe-se, contudo, que os valores obtidos para F1 e F2 das vogais emitidas pela 

informante experimental são próximos, principalmente, àqueles apresentados por Orsini 

(1995), para o Rio de Janeiro, e para Callou, Moraes e Leite (1996, 2013), para Salvador. 

Registra-se, então, que esses resultados podem ser tomados como válidos para que sirvam de 

base à apreciação dos dados do ALiB.  

Quanto ao que se apresenta na Tabela 21 e no Gráfico 46, percebe-se que, aparte os 

problemas tangentes à qualidade acústica dos áudios do ALiB, as qualidades vocálicas são 

preservadas, na medida em que não há desvios consideráveis nos perfis encontrados para as 

vogais nas cinco cidades, com relação aos dados da informante experimental.  

Com relação a essa amostra, especificamente, observou-se que a informante 

experimental, que é jovem e soteropolitana, é aquela que apresenta as vogais distribuídas em 

um espaço acústico maior, no que se refere aos valores de F2. Suas vogais anteriores e 

posteriores são as mais divergentes entre si, verificando-se, com maior clareza, o progressivo 

fechamento dos segmentos, quando se parte de [e] e [E], para [ç], [o] e [u]. Nota-se, quanto aos 

valores de F1, que suas vogais, de um modo geral, possuem alturas intermediárias, com relação 

aos demais dados. 

Tratando, especificamente, das cidades em estudo e dos valores associados ao primeiro 

formante das vogais, nota-se que não se pode estabelecer um comportamento único, para cada 

cidade.  

No que concerne à vogal média-baixa anterior [E], no âmbito do monossílabo tônico 

dez, o seu maior grau de abertura se verifica na fala das informantes de Salvador, enquanto o 

seu maior grau de fechamento se manifesta em Vitória da Conquista. Deve se ressaltar que, 

quanto à análise quantitativa, apresentada no Capítulo 9, são as vogais [a], [E] e [e], nessa 

ordem, aquelas que são mais suscetíveis à ditongação diante de <S>. 

Quanto à vogal média-alta anterior [e], em três, vê-se que os maiores valores para F1 

estão em Barra e Salvador, ao passo em que em Euclides da Cunha e Caravelas estão as vogais 
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mais fechadas. Por sua vez, no que é pertinente à vogal baixa central [a], os valores de F1 são 

altos para todas as cidades consideradas, como previsto. Destacam-se os valores encontrados 

em Euclides da Cunha e Caravelas, enquanto as centrais mais fechadas estão em Barra e 

Salvador. O valor atribuído a Barra, no entanto, é significativamente mais baixo dos que os 

demais.  

Para a série das vogais anteriores, de modo geral, destaca-se a abertura desses segmentos 

em Salvador. Deve-se considerar que na única ocorrência em que não ocorreu ditongação diante 

de <S> nos dados de tal amostra, para o vocábulo três, na fala da informante de segunda faixa 

etária, o valor de F1 foi ligeiramente mais baixo, o que garantiu o valor de 530.52 Hz para a 

cidade.  

Para a vogal média-baixa posterior [ç], os valores de F1 são próximos. É em Vitória da 

Conquista, porém, que se registra o mais baixo deles, enquanto em Barra se registra o mais alto. 

A média-alta posterior [o], por sua vez, é mais alta em Vitória da Conquista e mais baixa em 

Euclides da Cunha.  

Por fim, a vogal alta posterior [u] é ligeiramente mais aberta em Barra e mais fechada 

em Caravelas e Vitória da Conquista.  

De modo geral, nota-se um maior grau de fechamento na série de vogais posteriores em 

Vitória da Conquista, cidade em que se registrou ditongação vocálica em apenas uma ocorrência 

de vogal posterior (para arroz, na fala da informante da segunda faixa etária). Por outro lado, 

essas vogais são mais abertas em Barra, tendo ocorrido ditongação em todas as ocorrências 

dessa série, na fala das informantes.  

Em referência aos valores de F2 e, portanto, à sua associação com o grau de avanço / 

recuo das vogais, destaca-se, inicialmente, a centralização das vogais em Barra. As vogais 

anteriores, [E] e [e], apresentam frequências relacionadas ao segundo formante um pouco mais 

baixas do que nas outras localidades, enquanto as posteriores demonstram valores mais altos de 

F2 do que o esperado. Os valores de F2, nessa localidade, estão entre 1 800 e 1 200 Hz.  

Menciona-se, também, com relação a F2, na série das anteriores e, também, quanto à 

vogal central, uma maior tendência à anteriorização das vogais em Euclides da Cunha. Nota-

se, também, que a distribuição do quadro vocálico de Salvador, como um todo, é mais anterior. 

Vitória da Conquista, por sua vez, à exceção das vogais [e] e [a], apresenta segmentos mais 

recuados.  
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A seguir, no Gráfico 47, demonstram-se as durações médias das vogais, em segundos, 

nas cinco cidades em observação e na fala da informante experimental. Aqui, parte-se de todas 

as realizações, independente de ter havido ou não ditongação diante de <S>. 

Gráfico 47 – Duração média das vogais diante de <S> em cidades baianas (em s) 

 

Em um primeiro olhar, nota-se o destaque das vogais de Vitória da Conquista como 

sendo aparentemente mais longas. Porém, como se demonstrou ao longo deste capítulo, viu-se 

que apenas no caso da vogal média-alta anterior [e] houve ditongação da vogal na fala das duas 

informantes. Na maior parte das situações, não ocorreu a ditongação vocálica e, portanto, o 

tempo de duração desses segmentos não pode ser comparado com os das demais cidades, na 

medida em que, na fala dos demais informantes, o tempo é dividido na emissão de dois 

segmentos.  

Comentam-se, então, os dados das outras localidades. 

De modo geral, nota-se, mais uma vez, que os dados do ALiB não destoam 

significativamente das informações registradas para a informante experimental, validando, de 

certo modo, tais observações acústicas.  
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Para as cinco cidades, tem-se a percepção genérica de que são as vogais mais abertas e 

que com mais facilidade se ditongam aquelas que apresentam maiores durações. Excetua-se o 

caso da vogal média-alta posterior [o], em Salvador. Todavia, conforme se disse, houve uma 

ênfase diferenciada na emissão do vocábulo arroz, pela informante, nesse caso.  

Para a vogal média-baixa anterior [E], há diferenças entre as cidades. Destaca-se Barra, 

seguida de Caravelas, como aquelas que apresentam a vogal mais longa, enquanto Salvador e 

Euclides da Cunha revelam menor extensão desse segmento. Para a vogal média-alta anterior 

[e], por sua vez, a duração é idêntica em todas as cidades, à exceção de Salvador, em que a 

vogal é ligeiramente mais longa.  

Registra-se a maior duração da vogal central baixa [a] em Salvador, seguida de Euclides 

da Cunha. Caravelas é a cidade que apresenta a vogal central diante de <S> mais breve.  

A maior duração da vogal média-baixa posterior [ç] é observável em Caravelas. Nas 

outras localidades, os valores são próximos. Sobre a vogal média-alta posterior [o], excetuando-

se o caso de Salvador, já comentado, destaca-se a duração desse segmento em Barra. Para a alta 

posterior [u], o valor encontrado para Euclides da Cunha sobressai os demais, que são próximos.  

Para uma apreciação mais coerente, na Tabela 22, expõem-se as médias das durações 

das vogais (V) e semivogais (S) nas cinco cidades e na fala da informante experimental. 

Anotam-se, ainda, percentuais ocupados pelas vogais nas emissões dos vocábulos (%)206, 

considerando as durações desses. Para esse propósito tomaram-se apenas casos em que as 

vogais se ditongaram. As durações estão em segundos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
206 No caso das cidades em que ambas as informantes ditongaram, tomou-se a duração média da emissão dos 
vocábulos e calculou-se o referido percentual. 
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Tabela 22 – Médias das durações de vogais e semivogais diante de <S> e percentual ocupado pelas vogais na emissão dos vocábulos em análise 

AMOSTRA 

VOCÁBULO 

TRÊS DEZ PAZ ARROZ VOZ LUZ 

V S % V S % V S % V S % V S % V S % 

EXPERIMENTAL 0.13 0.08 25 0.16 0.12 34 0.15 0.12 25 0.19 0.08 24 0.17 0.09 25 0.13 0.10 18 

SALVADOR 0.13207 0.09 25 0.14 0.11 22 0.16 0.08 37 0.21 0.12 28 0.12 0.09 19 0.13 0.07 26 

CARAVELAS 0.13 0.06 24 0.17 0.11 29 0.10 0.12 18 0.14 0.10 21 0.16 0.10 29 0.10 0.12 21 

EUCLIDES DA 

CUNHA 

0.13 0.04 28 0.14 0.11 24 0.16 0.09 33 0.11
208 

0.10 22 0.12 0.09 26 0.14
209 

0.10 20 

VITÓRIA DA 

CONQUISTA 

0.13 0.08 19 0.18
210 

0.12 23 --- --- --- 0.18
211 

0.11 20 --- --- --- --- --- --- 

BARRA 0.13 0.09 27 0.18 0.07 38 0.15 0.11 30 0.17 0.15 26 0.13 0.12 24 0.12 0.12 24 

 

 

 

                                                      
207 Dados referentes à informante da Faixa I. 
208 Dados referentes à informante da Faixa I. 
209 Dados referentes à informante da Faixa I. 
210 Dados referentes à informante da Faixa II. 
211 Dados referentes à informante da Faixa II. 
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Registra-se, aqui, que a duração é um parâmetro que deve ser tomado com bastante 

relatividade, por isso surgiu a necessidade de verificar o percentual ocupado pela vogal na 

emissão dos vocábulos. Compreende-se, ainda assim, que as ressalvas quanto a esse parâmetro 

não se esgotam aí, uma vez que, talvez, fosse necessário observar valores de F0 e averiguar 

outros vocábulos, de modo a se ter informações sobre a entoação dos falantes investigados e 

sobre a taxa de velocidade de suas falas.  

Com os valores encontrados, porém, nota-se que o percentual ocupado pelas vogais nos 

vocábulos, são próximos, entre as localidades, quando se considera cada tipo de vogal. As 

maiores diferenças são notadas quando se toma a vogal [a], para a qual ora se percebe uma 

articulação mais breve (como em Caravelas) ora mais longa (como em Salvador).  

Nota-se, também, que, nos poucos casos de ditongação em Vitória da Conquista, as 

vogais são sensivelmente mais breves do que nas outras localidades.  

Diante dessas observações, vê-se que, embora não se possa alegar um comportamento 

único e coerente para as cidades, algumas pistas são apresentadas, no sentido de uma melhor 

compreensão do processo de ditongação diante de <S>. Viu-se, de modo geral, que vogais mais 

baixas e mais longas ditongam mais. Quanto à diatopia, mais dados, porventura, talvez 

confirmassem as impressões obtidas. Vê-se, porém, que Salvador, Caravelas e Euclides da 

Cunha, cidades que, dentre as eleitas para essa observação, apresentaram os maiores pesos 

relativos para a ditongação diante de <S> (cf. Capítulo 9), caracterizam-se pela presença de 

vogais abertas e relativamente longas, o que são indícios que podem sustentar as hipóteses que 

nortearam o desenvolvimento desta tese.  
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com vistas a tecer as derradeiras considerações desta tese, retomam-se, aqui, algumas 

questões.  

Procurou-se, neste trabalho, averiguar condicionamentos, testar hipóteses e identificar 

a distribuição diatópica de vogais ditongadas diante de <S> no Estado da Bahia.  

Partiram-se, assim, de algumas premissas. A primeira delas diz respeito ao fato de que 

se compreendeu que averiguar o português falado em áreas baianas –  que refletem, em suas 

histórias e organizações sociais, diferentes momentos do povoamento do Brasil –, permite a 

observação de diversas feições do PB, uma vez que esses distintos instantes significam etapas 

diferenciadas da disseminação da língua portuguesa no Brasil. Destarte, apresentaram-se 

questões pertinentes à difusão do português no Brasil e na Bahia, bem como se revisitaram as 

histórias sociais das localidades e suas realidades sociais, culturais e econômicas recentes, de 

modo que se fundamentassem os resultados e compreensões estabelecidos nesta tese.  

 Entendeu-se, ainda, com base em evidências preliminares, aventadas por Silva (2014), 

que o fenômeno guardaria correlações com aspectos fonético-fonológicos tangentes à 

organização das sílabas, sua tonicidade e características acústico-articulatórias das vogais que 

se ditongam.  

Para que se verificassem essas questões, registraram-se ocorrências de ditongação 

vocálica ([»pajs], [»dEjs], [»tRejs]) e ausência de ditongação ([»pas], [»dEs], [»tRes]), submetendo 

5 001 dados, pertinentes à fala de 87212 informantes nativos de 22 cidades baianas, à análise 

estatística feita por meio do GoldVarb 2001. Não obstante, viu-se previamente a distribuição 

diatópica das realizações de seis vocábulos sistematicamente controlados pelo QFF e procedeu-

se uma observação de caráter acústico, em que foram averiguados os valores do primeiro e do 

segundo formantes vocálicos, além das durações dos segmentos envolvidos no processo.  

Com base na observação dos dados coletados a partir dos seis vocábulos tônicos – três, 

dez, paz, voz, arroz e luz – e de sua cartografia, viu-se que, embora as vogais tendam à 

ditongação no âmbito desses vocábulos, há localidades que se caracterizam pela prevalência de 

vogais não ditongadas nesses contextos. Isso forneceu subsídios para a compreensão da 

distribuição diatópica da ditongação diante de <S>.  

Na medida em que se notou, também, que as vogais mais posteriores tenderiam menos 

à ditongação, forneceram-se, também, bases para as observações acústicas efetuadas. Ressalte-

se, ainda, que mediante a ditongação constante das vogais no vocábulo três, lançou-se a 

                                                      
212 Como se disse, não se considerou o informante jovem de Juazeiro (087), por problemas técnicos. 
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hipótese de um processo de difusão lexical ser um dos prováveis condicionamentos para a 

ditongação diante de <S> no PB.  

Em face dos resultados encontrados na análise variacionista, elaborada a partir de 

ocorrências variadas e não restritas aos seis vocábulos do QFF, alcançaram-se algumas 

respostas. No que concerne à diatopia, confirmaram-se as diferenças significativas entre as 

localidades, quanto às vogais ditongadas diante de <S>. Estabeleceram-se quatro diferentes 

categorias, conforme os comportamentos encontrados: (i) cidades baianas em que os pesos 

relativos pertinentes à ditongação diante de <S> são elevados; (ii) cidades que apresentam pesos 

levemente favoráveis quanto à ditongação; (iii) cidades com pesos próximos à neutralidade e 

(iv) cidades em que os informantes restringem a ditongação.  

Destacaram-se, no primeiro grupo, Salvador e Santo Amaro, cidades que guardam em 

comum, além do trânsito de indivíduos, características sociais e vivências ao longo de mais de 

cinco séculos de história. No último grupo, encontram-se cidades como Vitória da Conquista e 

Carinhanha, que se distanciam não só geograficamente da capital e da área do Recôncavo 

Baiano, mas apresentam histórias vinculadas ao trânsito de bandeirantes e tropas do Sudeste 

brasileiro para a Bahia e, também, se apartam das interferências socioculturais de Salvador. 

A observação de aspectos históricos, étnicos e culturais, desenvolvida no Capítulo 9, 

permite que se entenda que, embora não se possam traçar, com clareza, isoglossas pertinentes 

à ditongação diante de <S> na Bahia, é possível considerar a existência de zonas dialetais 

diferenciadas. Esses comportamentos são frutos de movimentos sociais diversos, ocorridos no 

espaço da Bahia, no curso de sua história. 

Não obstante, considerou-se que a situação de Salvador e Santo Amaro possa encontrar 

respostas nos massivos processos de contato entre o português e línguas africanas, bem como 

na aquisição defectiva da língua portuguesa por parte das populações aloglotas. Entendeu-se 

que, nessas localidades, esses processos se deram de modo mais expressivo do que nas demais 

cidades abarcadas pela rede de pontos do Projeto ALiB no Estado da Bahia. 

Em observação aos dados encontrados para as capitais brasileiras (SILVA, 2014), 

seguem Salvador, quanto à ditongação diante de <S>, Maceió e Recife, cidades que passaram 

por processos históricos semelhantes e que, também, destacam-se por terem sido parte relevante 

das monoculturas coloniais, que subsidiaram o intenso fluxo de produtos e pessoas, entre 

África, Brasil e Europa, durante os séculos de colonização.  

Por outro lado, capitais como Belo Horizonte, Goiânia e São Paulo, cujas histórias se 

vinculam ao desbravamento do interior do Brasil e às entradas e bandeiras, apresentam 

comportamentos semelhantes aos vistos nas cidades do oeste e sudoeste da Bahia, bem como 
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naquelas que se relacionam ao Rio São Francisco. Nessas áreas, as vogais ditongadas são 

escassas.  

Julga-se, porém, que a existência de mais informantes e/ou a averiguação do 

comportamento de outras cidades ao redor de Salvador, como aquelas situadas em sua região 

metropolitana e outras localidades do Recôncavo, seriam relevantes para uma compreensão 

mais efetiva e posições mais definitivas com relação a essas hipóteses. Priorizou-se, porém, o 

corpus do Projeto ALiB e a necessidade de entendimento das feições do PB em contexto mais 

amplo.  

Com relação às características sociais dos informantes, sistematicamente controladas, o 

sexo dos indivíduos e a sua faixa etária, compreendeu-se que essas variáveis são dispensáveis 

no estudo da ditongação diante de <S>. Evidenciou-se, modo geral, que as diferenças entre 

homens e mulheres, indivíduos da faixa I e da faixa II, entre si, quanto a maior ou menor 

possibilidade de ditongação diante de <S>, são pequenas. 

 A observação desses aspectos, associados à distribuição diatópica, todavia, permitiu 

compreender que há áreas em que a ditongação é um fenômeno geral e, aparentemente, 

independe de condicionamentos sociais. Esse é o caso de Salvador, por exemplo.  Do mesmo 

modo, notou-se que há aquelas em que o fenômeno não é favorecido especificamente por 

nenhum dos grupos de informantes, sejam categorias pautadas no sexo, sejam grupos etários. 

Nesses casos, entende-se que as vogais ditongadas não são traços típicos das falas locais. 

Exemplifica, mais uma vez, essa situação, Vitória da Conquista.  

Em referência à análise quantitativa dos condicionamentos linguísticos, há, também, 

respostas. De forma geral, percebe-se que esse processo de ditongação é típico das chamadas 

sílabas fortes: são as sílabas tônicas e cujos núcleos são mais abertos e anteriores aquelas que 

tendem a apresentar ditongos diante de <S>. Quanto mais posteriores, menores as chances de 

ditongação das vogais. Ademais, viu-se que os monossílabos são os contextos mais suscetíveis 

à ditongação vocálica. Nota-se, assim, a relevância da saliência fônica para esse processo.  

No que diz respeito à zona de articulação da consoante em coda silábica, fator 

constantemente apontado como relevante para o entendimento do fenômeno, verificou-se que 

as consoantes palato-alveolares, além de serem pouco comuns nas cidades baianas, 

desfavorecem a aplicação da regra. É diante de <S> alveolar que a ditongação vocálica se 

manifesta com mais expressividade. A observação dessa variável por cidade, contudo, 

demonstrou que há áreas, como exemplifica, mais uma vez, Salvador, em que a ditongação é 

favorecida por ambas as consoantes (alveolares e palato-alveolares).  
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As observações acústicas, efetuadas com base nas elocuções de duas informantes 

mulheres de cinco cidades baianas – Salvador, Caravelas, Euclides da Cunha, Vitória da 

Conquista e Barra – permitiram algumas respostas, ainda que não definitivas. Menciona-se, 

ainda, a inclusão de uma informante experimental, para controle dos valores obtidos para F1, 

F2 e duração das vogais e semivogais (em casos de ditongação).  

Constatou-se, de modo geral, que as diferenças acústicas no que tange à sua maior ou 

menor abertura e, também, ao maior ou menor grau de anterioridade, interferem no processo de 

ditongação diante de <S>. Confirmou-se que vogais mais abertas, anteriores e centrais, tendem 

mais à ditongação. Para as posteriores mais elevadas, nos casos em que há ditongação, os 

ditongos formados tendem a ser mais breves, uma vez que essas vogais também têm curta 

duração.  

Esse último aspecto também se demonstrou relevante para a compreensão do fenômeno: 

vogais mais alongadas tendem a se ditongar mais. Deve-se considerar, todavia, que, embora se 

partisse de uma compreensão em que os ditongos ocupariam metade do tempo da emissão de 

uma vogal simples, considerando a emissão da vogal e da semivogal, esses encontros, na 

verdade, ocupam praticamente o dobro do tempo de um só segmento. 

Entende-se, contudo, que mais dados são necessários para a corroboração dessas 

impressões e que o uso de scripts no PRAAT, possivelmente, proporcionasse observações mais 

sistematizadas e menos passíveis de falhas.  

Tratando de questões diatópicas, viu-se que há diferenças significativas entre as 

localidades, sobretudo quando se consideraram os valores de F1 e F2. Cidades que 

apresentaram maiores pesos relativos para vogais ditongadas, como Salvador, Caravelas e 

Euclides da Cunha, de modo geral, apresentam vogais mais abertas e anteriores. Cidades como 

Vitória da Conquista e Barra, por sua vez, além de apresentarem vogais mais centralizadas ou 

posteriores, apresentam a série das posteriores ligeiramente mais elevada do que as demais.  

Compreende-se, portanto, que os elementos aventados nas observações acústicas, os 

valores encontrados na análise variacionista e a distribuição diatópica apresentadas nas poucas 

cartas linguísticas expostas nesta tese, permitem que se entenda que a ditongação diante de <S> 

no Estado da Bahia e, por conseguinte, no PB, apresenta condicionamentos tanto no que tange 

à estrutura linguística quanto no que concerne a aspectos sociais e históricos. Assim, ainda que 

não se tenham respostas definitivas, neste estudo, testaram-se e corroboraram-se hipóteses que 

levam a um maior entendimento sobre esse fenômeno, que não só particulariza o PB perante o 

PE, mas distingue falares brasileiros.  
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Entende-se, por fim, que as trilhas percorridas pelas realizações ditongadas no PB são 

as percorridas pela história da língua no Brasil. Conclui-se que esse é um fenômeno que se 

manifesta em áreas especificamente marcadas por situações sociolinguísticas de contato 

massivo. Essas circunstâncias, possivelmente, permitiram a manutenção ou existência de 

características acústico-articulatórias das vogais em suas normas, as quais se desdobram em 

ditongos diante de <S>.  

Acredita-se, enfim, que ainda haja caminhos a serem percorridos, no que tange à 

compreensão das vogais ditongadas e, principalmente, no que concerne à caracterização 

acústico-articulatória das vogais do PB. Crê-se, porém, que se apresentou mais um pequeno 

passo na compreensão das feições assumidas pela língua portuguesa no Brasil, por meio do 

corpus ainda inédito do Projeto ALiB.  
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APÊNDICE A - Inquéritos realizados pelo Projeto ALiB no Estado da Bahia 

CIDADE INFORMANTE DATA DO INQUÉRITO INQUIRIDOR PRINCIPAL 

JUAZEIRO 

081/01 04/12/2003 Mércia Abreu 
081/02 28/07/2003 Sílvia Gonçalves 
081/03 03/12/2003 Mércia Abreu 
081/04 03/12/2003 Mércia Abreu 

JEREMOABO 

082/01 08/09/2007 Viviane de Deus 
082/02 07/09/2007 Viviane de Deus 
082/03 08/09/2007 Viviane de Deus 
082/04 07/09/2007 Viviane de Deus 

EUCLIDES DA CUNHA 

083/01 15/05/2010 Viviane de Deus 
083/02 16/05/2010 Viviane de Deus 
083/03 14/05/2010 Viviane de Deus 
083/04 15/05/2010 Viviane de Deus 

BARRA 

084/01 24/07/2007 Viviane de Deus 
084/02 24/07/2007 Viviane de Deus 
084/03 23/07/2007 Viviane de Deus 
084/04 23/07/2007 Viviane de Deus 

IRECÊ 

085/01 10/06/2007 Viviane de Deus 
085/02 10/06/2007 Viviane de Deus 
085/03 09/06/2007 Viviane de Deus 
085/04 07/06/2007 Viviane de Deus 

JACOBINA 

086/01 28/08/2003 Suzana Cardoso 
086/02 28/08/2003 Suzana Cardoso 
086/03 27/08/2003 Suzana Cardoso 
086/04 27/08/2003 Suzana Cardoso 

BARREIRAS 
087/01 15/02/2006 Jacyra Mota 
087/02 16/02/2006 Jacyra Mota 
087/03 14/02/2006 Jacyra Mota 
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087/04 14/02/2006 Viviane de Deus 

ALAGOINHAS 

088/01 04/10/2003 Mércia Abreu 
088/02 13/10/2003 Jacyra Mota 
088/03 05/10/2003 Jacyra Mota 
088/04 04/10/2003 Mércia Abreu 

SEABRA 

089/01 12/02/2006 Viviane de Deus 
089/02 10/02/2006 Viviane de Deus 
089/03 12/02/2006 Viviane de Deus 
089/04 12/02/2006 Jacyra Mota 

ITABERABA 

090/01 02/10/2003 Suzana Cardoso 
090/02 02/10/2003 Jacyra Mota 
090/03 02/10/2003 Suzana Cardoso 
090/04 02/10/2003 Jacyra Mota 

SANTO AMARO 

091/01 17/06/2006 Viviane de Deus 
091/02 17/06/2006 Viviane de Deus 
091/03 26/11/2005 Suzana Cardoso 
091/04 26/11/2005 Mércia Abreu 

SANTANA 

092/01 20/02/2006 Jacyra Mota 
092/02 18/02/2006 Jacyra Mota 
092/03 18/02/2006 Jacyra Mota 
092/04 17/02/2006 Jacyra Mota 

SALVADOR 

093/01 22/08/2003 Mércia Abreu 
093/02 14/01/2004 Sílvia Gonçalves 
093/03 10/04/2004 Mércia Abreu 
093/04 16/02/2004 Suzana Cardoso 

VALENÇA 

094/01 04/04/2004 Sílvia Gonçalves 
094/02 29/04/2006 Viviane de Deus 
094/03 30/04/2006 Viviane de Deus 
094/04 03/04/2004 Sílvia Gonçalves 

IRECÊ 
095/01 18/10/2005 Jacyra Mota 
095/02 21/10/2005 Jacyra Mota 
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095/03 22/10/2005 Jacyra Mota 
095/04 21/10/2005 Jacyra Mota 

CAETITÉ 

096/01 13/01/2009 Silvana Ribeiro 
096/02 13/01/2009 Silvana Ribeiro 
096/03 14/01/2009 Silvana Ribeiro 
096/04 14/01/2009 Silvana Ribeiro 

CARINHANHA 

097/01 17/01/2009 Silvana Ribeiro 
097/02 15/01/2009 Silvana Ribeiro 
097/03 16/01/2009 Silvana Ribeiro 
097/04 16/01/2009 Silvana Ribeiro 

VITÓRIA DA CONQUISTA 

098/01 16/03/2004 Jacyra Mota 
098/02 06/03/2004 Jacyra Mota 
098/03 16/03/2004 Jacyra Mota 
098/04 15/03/2004 Jacyra Mota 

ILHÉUS 

099/01 16/06/2009 Silvana Ribeiro 
099/02 15/06/2009 Silvana Ribeiro 
099/03 14/06/2009 Silvana Ribeiro 
099/04 05/01/2007 Sílvia Gonçalves 

ITAPETINGA 

100/01 02/03/2004 Jacyra Mota 
100/02 19/03/2004 Jacyra Mota 
100/03 05/03/2004 Jacyra Mota 
100/04 06/03/2004 Jacyra Mota 

SANTA CRUZ CABRÁLIA 

101/01 12/09/2009 Silvana Ribeiro 
101/02 31/10/2009 Silvana Ribeiro 
101/03 13/06/2009 Silvana Ribeiro 
101/04 12/06/2009 Silvana Ribeiro 

CARAVELAS 

102/01 28/01/2009 Silvana Ribeiro 
102/02 29/01/2009 Silvana Ribeiro 
102/03 28/01/2009 Silvana Ribeiro 
102/04 29/01/2009 Silvana Ribeiro 

 



430 
 
APÊNDICE B – Características dos informantes inquiridos pelo Projeto ALiB no Estado da Bahia  

CIDADE Nº IDADE ESCOLARIDADE 
CURSO 
EXTRA 

S
E
X
O 

ESTADO 
CIVIL 

NATURALIDADE 
ESTADIA 

FORA 
PROFISSÃO 

JUAZEIRO 081/01
213 

29 anos Ensino Fundamental I 
completo (estudou até a 

quarta série) 

Não M Casado Maniçoba Não Padeiro 

081/02 25 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (quinta série) 

Não F Solteira Itamotinga (distrito de 
Juazeiro) 

Viveu até os 
sete anos, em 
Itamotinga e 
trabalhou lá 

como 
lavradora. 

Doméstica e 
comerciante. Foi 

lavradora. 

081/03 56 anos Ensino Fundamental I 
completo (estudou até a 

quarta série) 

Curso 
profissionaliza

nte 

M Casado Juazeiro Não Operador de  

081/04 58 anos Ensino Fundamental I 
completo (estudou até a 

quarta série) 

"Outros" 
cursos 

M Casada Juazeiro Não Serviços gerais 

JEREMOABO 082/01 18 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sétima 

série) 

Não M Solteiro Pedro Alexandre (antigo 
distrito de Jeremoabo) 

Não Desempregado 

082/02 26 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sétima 

série) 

Não F Casada Jeremoabo Não Manicure / 
Vendedora 
(informal) 

082/03 60 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (refere-se ao 

curso primário) 

Curso para 
vaqueiro 

M Casado Jeremoabo Morou um 
ano e sete 
meses em 

Areia Branca 
(SE) e um ano 

em Poções 
(BA), a 

trabalho. 

Açougueiro e 
lavrador 

                                                      
213 Informante não incluído na análise . 
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082/04 61 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (quinta série) 

Não F Separada Jeremoabo Não Funcionária 
pública (auxiliar 

da biblioteca 
universitária) 

EUCLIDES 
DA CUNHA 

083/01 21 anos Ensino Fundamental II 
completo 

Não M Solteiro Euclides da Cunha Morou seis 
meses em 
Carnaíba 
(migração 

pendular, por 
motivo de 
trabalho) 

Motoboy (em 
Euclides, distritos 

e adjacências). 

083/02 27 anos ****214 **** F Solteira Euclides da Cunha Esteve em São 
Paulo por seis 

meses 

Doméstica 

083/03 65 anos Ensino Fundamental I 
completo (estudou até a 

quarta série) 

Fez cursos 
diversos, 

como 
apicultura, 
criação de 
caprinos e 

ovinos, 
técnico de 

administração 
de fazendas e 
manejamento 

de solo 

M Viúvo Canudos (antigo 
povoado de Euclides da 

Cunha) 

Deslocou-se, a 
trabalho, para 

municípios 
próximos, ao 

longo de 
quinze anos. 

Aposentado 
(esporadicamente, 

faz serviços 
informais) 

083/04 60 anos Educação infantil 
incompleta 

(semialfabetizada) 

Não F Casada Rulândia (distrito de 
Euclides da Cunha) 

Não Dona de casa 

BARRA 

084/01 23 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a sexta 

série incompleta) 

Não M Solteiro Barra Morou três 
meses em 

Brasília (DF), 
aos 21 anos 
(trabalho) 

Pedreiro 
(construção civil) 

                                                      
214 Informação não obtida. 
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084/02 27 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a quinta 

série) 

Não F Casada Barra Passou um 
ano e dois 
meses em 

Brasília (fez 
visitas 

anteriormente)
, por trabalho 

e questões 
familiares 

Dona de casa 

084/03 54 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (primeira 

série) 

Fez um curso 
de padeiro 

M Casado Brejo da Umburana 
(município próximo) 

Morou cinco 
anos em São 

Paulo  

Lavrador e 
comerciante 

084/04 59 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (primeira 

série) 

Não F Casada Brejo da Barra (distrito 
de Barra) 

Não Dona de casa / 
lavradora 

IRECÊ 

085/01 20 anos Ensino Fundamental II 
completo (oitava série) 

Não M NG Irecê NG Trabalha no 
comércio local 
(montagem de 

bombas) 
085/02 21 anos Ensino Fundamental II 

incompleto (sétima 
série) 

Não F Solteira Irecê Não (apenas 
se desloca 
para roças 
próximas) 

Desempregada 

085/03 50 anos Ensino Fundamental II 
completo (oitava série) 

Fez um curso 
de encanador 

M Casado Irecê Não Palhaço / 
motorista de carro 

de som 
(anunciante) 

085/04 62 anos Primário e Admissão Profissionalizan
te em corte e 

costura, flores 
artesanais e 

pintura 

F Casada Irecê Passou dois 
anos e oito 
meses em 
Brasília, a 
trabalho 

Costureira 

JACOBINA 

086/01 25 anos Ensino Fundamental I 
completo (estudou até a 

quarta série) 

Não M Casado Jacobina Morou em 
São Paulo 

entre o 
primeiro e o 
nono anos de 

idade 

Lavrador 
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086/02 27 anos Ensino Fundamental I 
completo (estudou até a 

quarta série) 

Não F Solteira Jacobina Não Cozinheira 

086/03 52 anos **** Não M Casado Jacobina Morou dois 
anos em 
Salvador 

Frentista  

086/04 51 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a segunda série) 

Não F Casada Jacobina Não Dona de casa 

BARREIRAS 

087/01 25 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (7ª e 8ª 
séries incompletas) 

Curso de 
serigrafia (não 

concluído) 

M Casado Barreiras Passou seis 
meses em 
Goiânia 

Padeiro 

087/02 22 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (8ª série 

incompleta) 

Curso de 
artesanato 

F Solteira Barreiras Passou uma 
semana em 
Salvador 

Empregada 
doméstica 

087/03 63 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a segunda série) 

Não M Casado Tábua de Água 
Vermelha (distrito de 

Barreiras) 

Passou um 
mês em 

Indianápolis 
(TO), em 
1956. Em 

1964, passou 
seis meses em 

Brasília. 

Pedreiro 

087/04 52 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a 5ª 

série) 

Não F Casada Barreiras Morou 10 
anos em 

Eunápolis 

Serviços gerais 

ALAGOINHAS 

088/01 23 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a terceira série) 

Outros cursos M Solteiro Alagoinhas Passou dois 
anos em 
Salvador 

(1997-1996) 

Balconista 

088/02 24 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (quarta série 

em curso) 

Curso de 
pintura 

F Solteira Alagoinhas Passou cinco 
meses em 
Salvador 

Estudante 

088/03 59 anos Ensino Fundamental I 
completo 

Não M Casado Alagoinhas Passou três 
anos em 

Simões Filho, 
onde teve um 

Comerciante 
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comércio 
(1983-1986) 

088/04 62 anos Ensino Fundamental I 
completo 

Não F Viúva Alagoinhas Não Costureira 

SEABRA 

089/01 

23 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (estudou até 

a 7ª série) 

Não M Solteiro Seabra Passou 25 dias 
em Barreiras 

Açougueiro 

089/02 30 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a segunda série) 

Não F Casada Seabra Viveu 10 anos 
na zona rural, 

a 10 km da 
sede 

Empregada 
doméstica 

089/03 63 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a primeira série) 

Não M Casado Município de Passagem Não Lavrador 

089/04 60 anos MOBRAL Não F Separada Barreirinho (distrito de 
Seabra) 

Passou dois 
anos em São 

Paulo 
(trabalho 

como 
empregada 
doméstica), 
para onde 
retornou a 
passeio. 

Esteve em 
Salvador para 
tratamento de 

saúde. 

Dona de casa 

ITABERABA 

090/01 
26 anos Ensino Fundamental I 

completo 
Não M Solteiro Itaberaba Não Pescador 

090/02 31 anos Ensino Fundamental I 
completo 

Não F Casada Itaberaba Não Zeladora 

090/03 61 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a primeira série) 

Não M Casada Itaberaba Não Não obtido 

090/04 58 anos Ensino Fundamental I 
completo 

Não F Casada Itaberaba Morou em 
Feira de 

Dona de casa 
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Santana. Fez 
migrações 

pendulares de 
Feira a 

Itaberaba dos 
17 aos 28 

anos. Morou 
13 anos em 
Ibiquera.  

SANTO 
AMARO 

091/01 21 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (oitava série 

em curso) 

Não M **** Santo Amaro Morou um 
ano em 

Salvador, em 
2002, aos 17 

anos, a 
trabalho. 

Cobrador 

091/02 21 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (cursando 

aceleração, entre a 
sétima e a oitava séries) 

Não F Solteira Santo Amaro Não (apenas 
viagens a 

passeio para 
Salvador) 

Desempregada 

091/03 64 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

**** M Casado Santo Amaro Não (viajou a 
trabalho, em 

curtos 
períodos, para 

outras 
cidades) 

Vigia (atual) 

091/04 65 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Não F Viúva Santo Amaro Morou dez 
anos em 

Salvador, dos 
14 aos 24 

anos 

Dona de casa 

SANTANA 

092/01 25 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Não M Casado Santana Passou um 
ano em 

Goiânia e 
cinco meses 
em Ribeirão 
Preto (SP), a 

trabalho 
(açougueiro) 

Motoboy 
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092/02 25 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (oitava série 

incompleta) 

Não F Casada Santana Esteve em 
Brasília, a 

passeio 

Empregada 
doméstica 

092/03 63 anos Ensino Fundamental II 
completo 

Não M Casado Santana Entre 1964 e 
1967, esteve 

em São Paulo 
e Goiás. Foi a 
Salvador para 
tratamento de 

saúde 

Lavrador 

092/04 52 anos Ensino Fundamental II 
completo 

Curso técnico 
em 

enfermagem 
(não 

concluído) 

F Casada Santana Passou um 
mês em Belo 

Horizonte, dez 
anos antes do 

inquérito. 
Morou um 

ano em 
Brasília, em 

1978.  

Dona de casa 

SALVADOR 

093/01 26 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Não M Solteiro Salvador Não Garçom 

093/02 31 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Profissionaliza
nte em 

atendimento 
ao turista 

F Solteiro Salvador Passou dois 
meses no 
Estado de 

Pernambuco e 
quatro meses 
no município 

de Araçás 
(BA) 

Guia turística 

093/03 49 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (estudou até 

a segunda série) 

Não M Solteiro Salvador Passou dois 
meses em São 

Paulo, dez 
anos antes da 
realização do 

inquérito 

Motorista 
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093/04 61 anos Admissão Não F Separada Salvador Não Aposentada (era 
recepcionista)/ 

Ambulante 

VALENÇA 

094/01 25 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Não M Solteiro Valença Não Ambulante 

094/02 29 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a 5ª 

série incompleta) 

Não F Solteiro Valença Passou dez 
meses em 

Salvador (14 
anos antes da 
realização do 
inquérito) e 

dez meses em 
Santo Antônio 
de Jesus, três 

anos antes 

Empregada 
doméstica 

094/03 56 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Não M Solteiro Valença Passou 12 
anos fora, a 

trabalho (não 
especificado) 

Jardineiro 

094/04 65 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a 5ª 

série) 

Não F Casada Valença Não Funcionária 
pública 

JEQUIÉ 

095/01 22 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a 6ª 

série) 

Curso para 
atuar com 

transporte de 
combustíveis 

M Casado Jequié Passou cinco 
meses em 
Imperatriz 

(MA), 40 dias 
em São Paulo 
e um mês em 

Patrocínio 
(MG) 

Motorista 
(SOLGÁS) 

095/02 27 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (até a 8ª 

série incompleta) 

Não F Casada São Paulo (chegou aos 
nove meses em Jequié) 

Passou cerca 
de sete anos 

em São Paulo, 
em momentos 

diferentes 
(entre 1997 e 

Merendeira 
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2003 e em 
1992) 

095/03 59 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Não M Divorciado Água Vermelha (distrito 
de Jequié) 

Passou um 
ano em São 

Paulo (1971), 
oito meses em 
Minas Gerais 
e um ano em 

Salvador 

Funcionário 
público do Estado 

095/04 64 anos Ensino Fundamental I 
completo (até a quarta 

série) 

Cursos de 
culinária e de 
corte e costura 

F Casada Itaraju (distrito de 
Jequié) 

Esteve em 
Caruaru 

(negócios), 
Itabuna e 

Ilhéus 
(passeio 
curto), 

Salvador 
(durante dois 

meses, a 
passeio), São 
Paulo (1 mês) 

e Rio de 
Janeiro (1 
semana) 

Vendedora de 
doces e licores 

CAETITÉ 

096/01 19 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (quinta série) 

Começou a 
cursar 

aceleração  

M Solteiro Caetité Viagens 
curtas a 
trabalho 

Músico. Já havia 
sido jardineiro. 

096/02 28 anos Ensino Fundamental I 
completo (quarta série) 

Fez um curso 
de culinária  

F Separada Caetité Morou um 
ano em 

Salvador 
(BA). 

Serviços gerais na 
prefeitura de 

Caetité 

096/03 65 anos Ensino Fundamental I 
incompleto / 

semialfabetizado (não 
concluiu nem a primeira 

série) 

Não M Casado Lagoa de Dentro Viveu parte da 
vida na Lagoa 

de Dentro. 

Lavrador. Já havia 
tido um pequeno 

comércio 
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096/04 58 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (terceira 

série) 

Não F Casada Fazenda Fundão (distrito 
de Caetité) 

Viveu 24 anos 
na Fazenda. 

Foi lavradora. 
Atua lavando e 
passando para 

fora. 

CARINHANHA 

097/01 26 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (segunda 

série) 

Não M Solteiro Carinhanha Não Lavrador 

097/02 26 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (quinta série) 

Não F Casada Carinhanha Não Dona de casa 

097/03 58 anos Alfabetizado, porém 
nunca frequentou a 

escola. 

Não M Divorciado Carinhanha Não Pescador  

097/04 57 anos Alfabetizada pelo 
MOBRAL, mas não 

consegue identificar a 
série. 

Não F Casada Fazenda Retiro (distrito 
de Carinhanha) 

Morou 
durante alguns 

anos nos 
distritos rurais 
de Carinhanha 

Doméstica e 
lavadeira em um 

hotel 

VITÓRIA DA 
CONQUISTA 

098/01 29 anos Ensino Fundamental I 
completo (cursou até a 

quarta série) 

Não M Casado Vitória da Conquista Não Serviços gerais em 
uma escola local 

098/02 30 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (cursou até a 

6ª série) 

Não F Casada Vitória da Conquista Viajou a 
passeio para 

Ilhéus, 
Salvador, 

Anagé e Pedra 
Azul 

Não obtido 

098/03 64 anos Ensino Fundamental I 
completo (cursou até a 

quarta série) 

Não M Casado **** Viajava a 
trabalho, pois 

tinha 
comércio em 
Minas Gerais. 

Ia 
quinzenalment

e, como 
ambulante, a 
Águas Frias 

(MG), por 25 

Lavrador 
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anos (1960 a 
1985) 

098/04 54 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (cursou até a 

3ª série) 

Não F Casada Fazenda Jaboteiro (30 
km de Vitória da 

Conquista) 

Não Dona de casa 

ILHÉUS 

099/01 25 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (estava 

cursando a sétima e a 
oitava série) 

Não M Solteiro Ilhéus Esteve em 
Valença, 
Itabuna e 

Itajuípe, por 
lazer. 

Autônomo / 
comerciante 
(vendedor de 

acarajé). 
Trabalhou como 

office boy. 
099/02 18 anos Ensino Fundamental II 

incompleto (estava 
cursando a sétima e a 

oitava série) 

Apenas fez 
cursos em 
Escola de 

dança 

F Solteira Ilhéus Não Dançarina 

099/03 52 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sétima 

série) 

Não M Casado Ilhéus Morou em 
Santos (SP) 

por seis 
meses, 
atuando 

embarcado na 
pesca de 
camarão 

Motorista de 
empresa nacional 
(TAM), fazendo 

entregas na região. 
Já teve outras 

funções (taxista, 
empregado em 

fábrica, pescador). 
099/04 57 anos Ensino Fundamental I 

incompleto (segunda 
série) 

Não F Desquitada Ilhéus Não Lavadeira 

ITAPETINGA 

100/01 22 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sexta série) 

Fez um curso 
técnico no 

Senai 

M Solteiro Itapetinga Não Desempregado 

100/02 28 anos Ensino Fundamental I 
completo (quarta série) 

Fez um curso 
técnico no 
Senai, para 
trabalhar na 
fábrica da 
empresa 
Azaléia  

F Casada Itapetinga Passou oito 
meses em 

Vitória (ES) 

Serviços gerais 
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100/03 53 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (quinta série) 

Não M Casado Fazenda Juruá (distrito 
de Itapetinga) 

Viajava 
periodicament

e para 
Salvador, para 
passar curtos 

períodos 

Funcionário 
público do 
Município 

100/04 56 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (oitava série 

incompleta) 

Cursos de 
corte e costura 
e manicure, no 

SENAI, de 
Candeias (BA) 

F Separada Itapetinga Passou dois 
anos em 

Candeias (BA, 
1960-1961), 

para 
tratamento de 

saúde em 
Salvador 

Serviços Gerais 

SANTA CRUZ 
CABRÁLIA 

101/01 26 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (terceira 

série) 

Não M Casado Santa Cruz Cabrália Apenas esteve 
em cidades 
perto, em 

viagens curtas 

Serviços gerais, 
segurança (sem 

emprego formal). 
Foi lavrador. 

101/02 26 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sétima 

série) 

Fez curso de 
turismo, no 

SENAC 

F Solteira Santa Cruz Cabrália Morou oito 
anos em 

Eunápolis 

Estoquista em um 
restaurante 

101/03 54 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (quinta série) 

Refere-se a 
um curso pelo 

Instituto 
Universal 

Brasileiro. Fez 
curso de 

Mecânico de 
Refrigeração e 
de Eletricista 

Industrial. 

M **** Santa Cruz Cabrália Viajou para 
São Paulo, 

tendo passado 
sete anos lá. 
Esteve por 
quatro anos 

em Dias 
D'Ávila e seis 

meses em 
Salvador.  

Trabalhava como 
eletricista para os 
hotéis da região e 
já tinha trabalhado 

como pescador. 
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101/04 55 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (primeira 

série) 

Não F Casada Zona rural de Santa Cruz 
Cabrália (Terra Nova). 

Estabeleceu-
se em 

Cabrália aos 
16 anos. 

Migrava de 
Terra Nova a 

Cabrália, 
antes da 
mudança 
definitiva. 
Esteve em 

Tapebim (1 
ano) e em 

Eunápolis (6 
meses) 

Marisqueira.  

CARAVELAS 

102/01 21 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sexta série) 

Não M Solteiro Caravelas Não Pescador (já foi 
ajudante de 
pedreiro, 

carpinteiro e 
eletricista) 

102/02 25 anos Ensino Fundamental II 
incompleto (sétima 

série) 

Não F Casada Caravelas Não Dona de casa (foi 
copeira e 

garçonete em um 
hotel da cidade e 
trabalhou em uma 

fábrica de gelo, 
com computação) 

102/03 61 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (terceira 

série) 

Não M Viúvo duas 
vezes/ 
casado 

Caravelas Esteve em 
Salvador, 

Vitória (ES) e 
Teixeira de 
Freitas, por 

pouco tempo. 

Foi segurança do 
INSS, lavrador na 
roça e, na época 
do inquérito, era 

comerciante (cerca 
de 20 anos) 

102/04 64 anos Ensino Fundamental I 
incompleto (foi algumas 

vezes à escola, mas 
nunca concluía as séries) 

Não F Viúva Caravelas (sítio nos 
arredores) 

Esteve em 
Vitória (ES), 

Nanuque, 
Porto Seguro 

e Viçosa 

Trabalhou na roça 
(no próprio sítio), 
como lavradora. 

Depois disso, 
trabalhou no 
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(BA), por 
pouco tempo. 

frigorífico, como 
peixeira 

 

 



444 
 

APÊNDICE C – CHAVE DE CODIFICAÇÃO  

1. VARIÁVEL DEPENDENTE (ausência 
ou presença de ditongação) 

2. NÚMERO DE SÍLABAS (tomar por 
base a realização fonética) 

+ [Ditongação]  

M [Uma sílaba]  

D [Duas sílabas] 

T [Três sílabas] 

- [Ausência de ditongação] Q [Quatro sílabas ou mais] 

  
3. QUALIDADE DA VOGAL (realização 

fonética) 
4. CONSOANTE EM CODA 
SILÁBICA (modo + zona de 

articulação) 
a [a] S [Consoante fricativa alveolar [s, z]] 

A [å] 
3 [E] 

 

X [Consoante fricativa palatal [S,Z]] e [e] 
> [ç] 
o [o] H [Consoante fricativa laríngea [h, ˙]] 

 

U [U] 
/ [não se aplica: casos de ressilabação] 

u [u] 

5. GRAU DE TONICIDADE (quanto à 
emissão da sílaba, acento lexical) 

6. POSIÇÃO DA CONSOANTE 
SEGUINTE NO ITEM 

t [Sílaba tônica] % [Coda silábica em final absoluto] 
$ [Coda silábica interna - medial] 

n [Sílaba átona] / [Casos de ressilabação – onset silábico] 

7. POSIÇÃO DA SÍLABA NO ITEM 

I [inicial de palavra fonológica] 
M [medial de palavra fonológica] 

F [final de palavra fonológica] 
/ [não se aplica = monossílabos] 

  
8. SEXO DO INFORMANTE 

H [Homem] M [Mulher] 

9. FAIXA ETÁRIA DO INFORMANTE 

1 [faixa 1 = 18 a 30 anos] 2 [faixa 2 = 50 a 65 anos] 

10. DIATOPIA 

Juazeiro z 

Jeremoabo Q 
Euclides da Cunha Z 
Barra # 
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Irecê < 
Jacobina = 
Barreiras [ 
Alagoinhas 8 
Seabra w 
Itaberaba I 
Santo Amaro o 
Santana ¢ 
Salvador S 
Valença V 
Jequié q 
Caetité P 
Carinhanha h 
Vitória da Conquista d 
Ilhéus { 
Itapetinga ] 
Santa Cruz Cabrália ! 
Caravelas k 
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APÊNDICE D – LEVANTAMENTO DAS RESPOSTAS DOS INFORMANTES ÀS SEIS PERGUNTAS DO QFF VOLTADAS À 

DITONGAÇÃO DIANTE DE <S> 

DEZ 

CIDADE INF.01 INF.02 INF.03 INF.04 
JUAZEIRO NÃO OBTIDO [»dEjs] [»dEs] [»dEjs] 
JEREMOABO [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
EUCLIDES DA CUNHA [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
BARRA [»dEs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
IRECÊ [»dEs] [»dEjs] [»dEjS] [»dEjS] 
JACOBINA [»dEjs] [»dEjs] [»dE˙] [»dEjs] 
BARREIRAS [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
ALAGOINHAS [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dES] 
SEABRA [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
ITABERABA [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
SANTO AMARO [»dEjS] [»dEs] [»dEjs] [»dEjs] 
SANTANA [»dEs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEs] 
SALVADOR [»dEjS] [»dEjs] [»dEjS] [»dEjs] 
VALENÇA [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
JEQUIÉ [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
CAETITÉ [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
CARINHANHA NÃO OBTIDO [»dEjs] [»dEjS] [»dEjs] 
VITÓRIA DA CONQUISTA [»dEjs] [»dEs] [»dEjs] [»dEjs] 
ILHÉUS [»dEjs] [»dEjS] [»dEjS] [»dEjs] 
ITAPETINGA [»dES] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
SANTA CRUZ CABRÁLIA [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
CARAVELAS [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] [»dEjs] 
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TRÊS 

 

CIDADE INF.01 INF.02 INF.03 INF.04 
JUAZEIRO NÃO OBTIDO [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
JEREMOABO [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
EUCLIDES DA CUNHA [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
BARRA [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
IRECÊ [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
JACOBINA [»tRejs] [»tRejs] [»tRej˙] [»tRejs] 
BARREIRAS [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
ALAGOINHAS [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
SEABRA [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
ITABERABA [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejS] 
SANTO AMARO [»tRejS] [»tRejS] [»tRejs] [»tRejS] 
SANTANA [»tRes] [»tRejs] [»tRejs] [»tRes] 
SALVADOR [»tRejS] [»tRejS] [»tRejS] [»tRes] 
VALENÇA [»tRez] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejS] 
JEQUIÉ [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRes] 
CAETITÉ [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
CARINHANHA NÃO OBTIDO [»tRejs] [»tRejS] [»tRejs] 
VITÓRIA DA CONQUISTA [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
ILHÉUS [»tRejs] [»tRejs] [»tRejS] [»tRejs] 
ITAPETINGA [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
SANTA CRUZ CABRÁLIA [»tRejS] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
CARAVELAS [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] [»tRejs] 
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PAZ 

CIDADE INF.01 INF.02 INF.03 INF.04 
JUAZEIRO NÃO OBTIDO [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
JEREMOABO [»pas] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
EUCLIDES DA CUNHA [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
BARRA [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
IRECÊ [»pajs] NÃO OBTIDO [»pajs] [»pajs] 
JACOBINA [»pajs] [»pajs] [»paj˙] [»pajs] 
BARREIRAS [»pajs] [»pas] [»pajs] [»pajs] 
ALAGOINHAS [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
SEABRA [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
ITABERABA [»pajs] NÃO OBTIDO [»pajs] [»pajs] 
SANTO AMARO [»pajS] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
SANTANA [»pas] [»pajs] [»pas] [»pas] 
SALVADOR [»pajs] [»pajS] [»pajS] [»pajs] 
VALENÇA [»paz] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
JEQUIÉ [»pajs] NÃO OBTIDO [»pajs] [»pajs] 
CAETITÉ [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
CARINHANHA NÃO OBTIDO [»pas] [»paS] [»pajs] 
VITÓRIA DA CONQUISTA [»pajs] [»pas] [»pas] [»pas] 
ILHÉUS [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
ITAPETINGA [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
SANTA CRUZ CABRÁLIA [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
CARAVELAS [»pajs] [»pajs] [»pajs] [»pajs] 
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VOZ 

CIDADE INF.01 INF.02 INF.03 INF.04 
JUAZEIRO NÃO OBTIDO [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
JEREMOABO [»vçs] [»vçjs] [»vçs] [»vçjs] 
EUCLIDES DA CUNHA [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
BARRA [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
IRECÊ [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] [»vçs] 

JACOBINA [»vçjs] [»vçjs] [»vçj˙] [»vçjs] 
BARREIRAS [»vçjs] [»vçs] [»vçjs] [»vçjs] 
ALAGOINHAS [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjS] 
SEABRA [»vçjs] [»vçs] [»vçjS] [»vçjs] 
ITABERABA [»vçjS] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
SANTO AMARO [»vçjS] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
SANTANA [»vçs] [»vçjs] [»vçs] [»vçs] 
SALVADOR [»vçjs] [»vçjS] [»vçjS] [»vçjs] 
VALENÇA [»vçjz] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
JEQUIÉ [»vçjs] NÃO OBTIDO [»vçs] [»vçs] 
CAETITÉ [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] NÃO OBTIDO 

CARINHANHA NÃO OBTIDO [»vçs] [»vçs] [»vçs] 
VITÓRIA DA CONQUISTA [»vçs] [»vçs] [»vçs] [»vçs] 
ILHÉUS [»vçjS] [»vçjs] [»vçjs] NÃO OBTIDO 

ITAPETINGA [»vçjs] [»vçjs] [»vçs] [»vçs] 
SANTA CRUZ CABRÁLIA [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
CARAVELAS [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] [»vçjs] 
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ARROZ  

CIDADE INF.01 INF.02 INF.03 INF.04 
JUAZEIRO NÃO OBTIDO [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»xojs] 
JEREMOABO [a»˙os] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»xojs] 
EUCLIDES DA CUNHA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙os] 
BARRA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
IRECÊ [a»˙os] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
JACOBINA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
BARREIRAS [a»˙ojs] [a»˙os] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
ALAGOINHAS [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙oS] 
SEABRA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙os] 
ITABERABA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
SANTO AMARO [a»˙ojS] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
SANTANA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙os] [a»xos] 
SALVADOR [a»˙ojs] [a»˙oS] [a»˙ojZ] [a»˙ojs] 
VALENÇA [a»˙ojz] NÃO OBTIDO NÃO OBTIDO [a»˙ojs] 
JEQUIÉ [a»˙os] [a»˙os] [a»˙os] [a»˙ojs] 
CAETITÉ [a»˙os] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙os] 
CARINHANHA NÃO OBTIDO [a»˙os] [a»˙os] [a»˙oz] 
VITÓRIA DA CONQUISTA [a»˙ojs] [a»˙os] [a»˙ojs] [a»˙os] 
ILHÉUS [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
ITAPETINGA [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»xos] [a»˙os] 
SANTA CRUZ CABRÁLIA [a»˙ojs] NÃO OBTIDO [a»˙ojs] [a»˙ojs] 
CARAVELAS [a»˙ojs] [a»˙ojs] [a»˙ojS] [a»˙ojs] 
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LUZ 

 

CIDADE INF.01 INF.02 INF.03 INF.04 
JUAZEIRO NÃO OBTIDO [»lujs] [»lus] [»lujs] 
JEREMOABO [»lus] [»lujs] [»lujs] [»lujs] 
EUCLIDES DA CUNHA [»lujs] [»lujs] [»lus] [»lus] 
BARRA [»lus] [»lujs] NÃO OBTIDO [»lujs] 
IRECÊ [»lus] [»lujs] [»lujs] [»lus] 
JACOBINA [»lus] [»lujs] [»lujs] [»luj˙] 
BARREIRAS [»lujs] [»lus] [»lujs] NÃO OBTIDO 

ALAGOINHAS [»lujs] [»lujs] [»lujs] NÃO OBTIDO 

SEABRA [»lujs] [»lus] [»lujs] [»lujs] 
ITABERABA [»lujs] [»lus] [»lujs] [»lujs] 
SANTO AMARO [»lujS] [»lujs] [»lujs] [»lujs] 
SANTANA [»lus] [»lus] [»lus] [»lus] 
SALVADOR [»lujS] [»lujs] [»lujS] [»lujs] 
VALENÇA NÃO OBTIDO [»lujs] [»lujs] [»lujs] 
JEQUIÉ [»lujs] [»lus] NÃO OBTIDO [»lujs] 
CAETITÉ [»lus] [»lujs] NÃO OBTIDO [»lujs] 
CARINHANHA NÃO OBTIDO [»lus] [»lus] [»lus] 
VITÓRIA DA CONQUISTA [»lus] [»lus] [»lus] [»lus] 
ILHÉUS [»lujs] [»lujs] NÃO OBTIDO [»lus] 
ITAPETINGA [»lujs] [»lus] [»lujs] [»lujs] 
SANTA CRUZ CABRÁLIA [»lujs] [»lujs] [»lujs] [»lujs] 
CARAVELAS [»lujs] [»lujs] [»lujs] [»lujs] 
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO PARA INQUÉRITO EXPERIMENTAL 

 

QUESTÕES (QFF, COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALiB, 2001) 

QFF 009  

Quando está escuro é porque faltou o quê? [Quando falta energia é que ficou sem _____?] 

(LUZ) 

QFF 021 

 ... o que se come no almoço, uns grãozinhos brancos que podem acompanhar o feijão, a carne? 

(ARROZ) 

QFF 063 

O que é que vem depois do dois? (TRÊS) 

QFF 064 

O que é que vem depois do nove? (DEZ) 

QFF 137 

Uma pessoa que canta bem, se diz que ela tem uma boa _____? (VOZ) 

QFF 155 

Se a pessoa não quer ser incomodada, a pessoa diz: Me deixe em _____. (PAZ) 

FRASES PARA LEITURA 

 Eu digo luz baixinho.  

 Eu digo arroz baixinho.  

 Eu digo três baixinho.  

 Eu digo dez baixinho.  

 Eu digo voz baixinho.  

 Eu digo paz baixinho.  

 

 Eu digo voz baixinho.  

 Eu digo dez baixinho.  

 Eu digo três baixinho.  

 Eu digo arroz baixinho. 

 Eu digo luz baixinho.  

 Eu digo paz baixinho. 
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 Eu digo dez baixinho.  

 Eu digo paz baixinho. 

 Eu digo voz baixinho.  

 Eu digo três baixinho. 

 Eu digo luz baixinho. 

 Eu digo arroz baixinho. 

 

TEXTO PARA LEITURA 

Em uma bela cidade do interior, havia três cachorros que moravam com um casal. Certa 

vez, a paz dessa pequena família foi ameaçada. Numa aposta, em um jogo de xadrez, o marido 

ofereceu um de seus animais como prêmio, após ter perdido dez partidas consecutivas. Ele era 

compulsivo por jogos e a adrenalina de tentar vencer conduzia suas ações. Como não havia 

mais bens a apostar, exceto sua casa e os seus animais, de raças raras, apostou o mais velho 

deles. A esposa, temerosa com a situação, foi até o seu escritório, acendeu a luz, como se aquilo 

fosse clarear seus pensamentos. E, então, teve uma ideia: ligou para o seu pai, dono de vastas 

plantações de arroz na cidade vizinha. Ao ouvir a sua voz, logo se tranquilizou. O pai, então, 

ofereceu uma grande quantia como garantia da aposta. Como condição, o marido deveria 

procurar uma clínica de reabilitação. Curiosamente, ele ganhou aquela partida. E não: ele não 

foi se tratar.  

TESTE DE RECONHECIMENTO / QUESTÕES METALINGUÍSTICAS 

1. Qual a língua que você fala? 

2. Você acredita que existam pessoas que falem diferente aqui em Salvador?  

3. Você acredita que nós, em Salvador, falamos diferente de outros lugares do Brasil? Tem 

exemplos? 

4. Ouça esses dois casos (foram ouvidas emissões de informantes de Salvador e Vitória da 

Conquista, para os vocábulos luz  e arroz).  

5. Nota alguma diferença entre os dois? Qual (is)? Qual deles você acredita ser mais 

próximo do que você fala? Algum deles não lhe é agradável? Por quê? 
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6. Veja essas imagens. Qual delas é mais comum para você? Há algo que incomode em 

alguma delas? O que? 
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1. NOME:  JAMILLE SILVEIRA MATOS 2. ALCUNHA:  

Mille, Jam 

3. DATA DE NASCIMENTO: 26/11/1988 4. SEXO:      A. (  ) M        B. ( X )  
F 

5. IDADE: 29 anos 

6. ENDEREÇO: Conjunto Colinas de Pituaçu 

RUA e Nº: Bloco 1317 B, apartamento 302 

BAIRRO: São Marcos, Salvador, Bahia 

CEP: 41250-520 

7. ESTADO CIVIL:      A . (X) solteiro      B. (  )  casado      C. (  ) viúvo      D. (  )  outro   

8. NATURALIDADE: Salvador 

 

9. COM QUE IDADE CHEGOU A ESTA CIDADE? (CASO NÃO 
SEJA NATURAL DA LOCALIDADE)  

 

10. A. DOMICÍLIOS, ÉPOCA E TEMPO DE PERMANÊNCIA FORA DA LOCALIDADE: Não se aplica. Fez 
apenas viagens curtas. 

 

B. MOTIVO DO(S) AFASTAMENTO(S) 

Não se aplica 

 

11. ESCOLARIDADE: Superior completo 
(Bacharel em Química e Bacharel em 
Química Industrial)  

12. OUTROS CURSOS:  

A. ( X ) especialização   B. (  ) profissionalizante    C. ( X ) outros 

Especialista em Controle de Qualidade / Mestranda em Química 
Orgânica 

 

DADOS PESSOAIS DO INFORMANTE 

APÊNDICE F – FICHA DA INFORMANTE EXPERIMENTAL 
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13. NATURALIDADE: 

A. da mãe: Sapeaçu (BA). Veio para Salvador aos 28 anos 
de idade. Hoje está com 67 anos. 

 

B. do pai: Itapetinga. Morou em São Paulo durante a 
juventude. Não sabe ao certo a idade com que veio para 
Salvador, mas chegou antes da mãe da informante. Já 
falecido. 

 

C. do cônjuge:  

 

14. FOI CRIADO PELOS PRÓPRIOS PAIS? 

A.(X) sim        B. (  ) não  

15. EM CASO NEGATIVO, POR QUEM FOI CRIADO? 

NATURALIDADE:  A. da mãe adotiva:  

 

                                   B. do pai adotivo:  

 

16. ONDE EXERCE SUA PROFISSÃO (CARACTERÍSTICAS SÓCIO-ECONÔMICAS SUMÁRIAS DO BAIRRO, 
CIDADE): 

Universidade Federal da Bahia (bolsista de Mestrado), Ondina, Salvador. Já trabalhou em indústria farmacêutica no 
Pólo Petroquímico de Camaçari. 

 

17. OUTRAS PROFISSÕES/OCUPAÇÕES: 

 

18. PROFISSÃO: 

A. do pai: aposentado. 

B. da mãe: dona de casa. 

C. do cônjuge:   

 

 

 

20. ASSISTE TV? 

A. ( ) todos os dias 

B. ( X ) às vezes 

C. (  ) nunca 

21. PROGRAMAS PREFERIDOS: 22. TIPO DE TRANSMISSÃO: 

A. ( ) rede gratuita 

B. (  )  parabólica 

C. ( X )  tv por assinatura 

A. (  ) novelas D. (  ) 

noticiários 

G. (X )  

outro 
(seriado) 

 

19. TIPO DE RENDA:       A. (  )  individual           B. (X) familiar 

RENDA 

CONTATO COM OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 



457 
 

B. (  )  esportes E. (  )  programa 

religioso 

 

C. (  )  programa de 

auditório 

F. (X) filmes  

23. OUVE RÁDIO? 24. PROGRAMAS PREFERIDOS: 

A. (  ) todos os dias D. (  )  parte 

do dia 

G. (  )   enquanto 

trabalha 

A. (  )   noticiário geral           D. (  )  noticiário 

policial    G. (  )   outro 

B. (X) às vezes E. (  )   o dia 

inteiro 

  B. ( ) esportes                      E. (X) música 

C. (  )  nunca F. (  )   

enquanto 
viaja 

  C. (  )   programa religioso     F. (  )  progr. c/ 

participação do ouvinte 

25. LÊ JORNAL? 

A. (  )   todos os dias                 B. (X) às vezes                 C. (  )   nunca                  D. (  )   semanalmente                    

E. (  )   raramente 

26. NOME DO(S) JORNAL(IS): jornais virtuais como 
Correio e A Tarde. 

____________________________________________ 

A. . ( ) local          B. ( ) estadual          C. . ( )  nacional 

27. SEÇÕES DO JORNAL QUE GOSTA DE LER: 

A. . ( ) 

editorial 

D. . (X)  programa 

cultural 

G. . ( ) classificados 

B. . ( )  

esportes 

E. . ( )  política H. . (X)  outra 

(notícias) 

C. . ( ) 

variedades 

F. ( ) página policial  

28. LÊ REVISTA?        A. ( ) às vezes         B. . ( ) semanalmente         C. . ( )  mensalmente         D. . ( ) raramente         

E. . (X) nunca 

29. NOME/TIPO DE REVISTA: não se aplica. 

 FREQUENTEMENTE ÀS VEZES RARAMENTE NUNCA 
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30. CINEMA A. . (X) B. . ( ) C. . ( ) D. ( ) 

31. TEATRO A. . ( ) B. . ( ) C. . (X) D. ( ) 

32. SHOWS A. . ( ) B. ( ) C. . (X) D.  ( ) 

33. MAN. FOLCLÓRICAS A. ( )  B. . ( ) C. . ( ) D. (X) 

34. FUTEBOL A. ( ) B. . ( ) C. . ( ) D.  (X) 

35. OUTROS ESPORTES A. . ( ) B. . ( ) C. . ( ) D. (X) 

36. OUTROS A. . ( ) B. ( ) C. . ( )   D. . ( ) 

37. QUE RELIGIÃO OU CULTO PRATICA? Nenhuma. 

38. CARACTERÍSTICAS PSICOLÓGICAS DO INFORMANTE: 

A. ( ) tímido  B. . (X)  vivo  C. . ( )  perspicaz  D. . ( )  sarcástico 

39. ESPONTANEIDADE DA ELOCUÇÃO: 

A. . ( )  total     B. . ( )  grande   C. (X) média   D. . ( ) fraca  

40. POSTURA DO INFORMANTE DURANTE O INQUÉRITO: 

A. (X) cooperativa   B. . ( )   não cooperativa  C. . ( )  agressiva  D. ( ) indiferente  

41. CATEGORIA SOCIAL DO INFORMANTE: 

A. ( ) “A”    B. ( ) “B”    C. (X) “C”  D. ( ) “D”  

42. GRAU DE CONHECIMENTO ENTRE INFORMANTE E INQUIRIDOR: 

A. . (X) grande     B. . ( )  médio    C. ( ) pequeno   D. . ( )  nenhum 

43. INTERFERÊNCIA OCASIONAL DE CIRCUNSTANTES:   

 A. . ( ) sim     B. (X) não 

PARA PREENCHIMENTO APÓS A ENTREVISTA 

PARTICIPAÇÃO EM DIVERSÕES 
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44. CARACTERIZAÇÃO SUMÁRIA DO(S) CIRCUNSTANTE(S): 

 

 

45. DADOS SOBRE A FAMÍLIA DO INFORMANTE 

 

 

46. AMBIENTE DO INQUÉRITO:  

          O inquérito foi realizado em ambiente de home studio.  

 

 

47. OBSERVAÇÕES:  

  

 

48. NOME DOS INQUIRIDORES: 

INQ: Amanda dos Reis Silva 

  

48. LOCAL DA 
ENTREVISTA: 

CIDADE: Salvador 

 

UF: Bahia 

49. DATA DA 
ENTREVISTA: 

07/03/2018 

50. DURAÇÃO: 30 min. 
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ANEXO A – MAPA RODOVIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA  
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ANEXO B -  DISTRIBUIÇÃO DIATÓPICA DITONGAÇÃO DIANTE DE <S> NAS 
CAPITAIS BRASILEIRAS: DADOS DE SILVA (2014)  

 

CAPITAL APLIC./TOTAL % 
PESO 

RELATIVO 
Salvador 120/292 41 0,90 
Maceió 175/421 42 0,84 
Recife 105/384 27 0,81 
Rio de Janeiro 54/278 19 0,78 
Teresina 71/188 38 0,77 
Natal 88/276 32 0,77 
Fortaleza 61/205 30 0,76 
São Luís 102/341 30 0,71 
Aracaju 76/290 26 0,70 
João Pessoa 53/212 25 0,70 
Manaus 148/578 26 0,69 
Boa Vista 124/440 28 0,62 
Porto Velho 102/403 25 0,59 
Rio Branco  67/291 23 0,56 
Macapá  85/588 14 0,44 
Belém 27/283 9 0,40 
Cuiabá 59/371 16 0,34 
Goiânia 75/441 17 0,33 
Vitória 45/301 15 0,30 
Campo Grande 48/300 16 0,28 
São Paulo 44/331 13 0,22 
Belo Horizonte 53/453 12 0,20 
Florianópolis 41/488 8 0,19 
Curitiba 30/399 7 0,13 
Porto Alegre 20/341 6 0,08 

Input: 0,067; Significância: 0,030 

FONTE: SILVA (2014, p.185) 
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Fonte: SILVA (2014, p.189) 


